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1. Uma das preocupações dominantes do jurisfilósofo consiste em clarifi·
car a razão da obrigatoriedade da norma jurídica. Não há, observa Miguel
Reale, questão mais controvertida do que a expressa pela pergunta: "por
quais motivos o Direito obriga?"

Desde tempos imemoriais a consciência humana se volta para o proble­
ma, não apenas do como é, mas do porque da obrigatoriedade do Direito;
preocupa-se com a idéia valorativa do Direito, com o conteúdo das prescri­
ções positivas, não se satisfazendo com a respo~ta dogmática de valerem tão
só porque procedem da autoridade constituída. Exemplo, entre outros, te­
mos na tragédia famosa de Sófocles. Antigona, filha de tdipo e Jocasta, des­
cumprira decreto do tirano Kreonte, rei de Tebas, dando sepultura a seu
irmão Polínices, que deveria ficar insepulto por haver voltado do destêrro
com um exército estrangeiro para atacar sua pátria e submetê·la pela fôrça.
Quando Kreonte soube que, não obstante seu decreto, fôra cumprido o rito
funerário com relação a Polinices, o que sujeitava o transgressor à pena de
pública lapidação, fêz vir Antígona à sua presença e entre os dois travou-se
o seguinte diálogo:

JJKreonte: - Tu, que inclinas a cabeça ao solo, confessas ou negas
haver sepultado a Polinices?

Antígona: - Confesso-o, não nego haver-lhe dado sepultura.

Kreonte: - Conhecias o edito que proibia fazer isso?

Antígona: - Conhecia-o ... todos o conhecem.

Kreonte: - E ainda assim ousaste violar as leis?

Antígona: - É que ZEUS não fêz essas leis, nem a Justiça que tem
seu trono no meio dos deuses imortais. Não creio que
tivessem tanta fôrça tuas ordens, que me permitissem,
sendo mortal, transgredir as leis não escritas e imutá­
veis dos deuses. Imutáveis são elas, não de hoje nem de
ontem; e eternamente poderosas, e ninguém sabe quan·
do nasceram. Não quero, por mêdo às ordens de um só
homem, merecer o castigo divino. Eu sabia que um dia
tenho de morrer - como ignorá-lo? - mesmo sem tua
vontade; e se morro prematuramente, ó! será para mim
uma grande fortuna. Para os que; como eu, vivem
entre misérias inumeráveis; a morte é um bem ... "

Muitos séculos mais tarde - em 1955 -. Carl Joachim Friedriech viria
confirmar a contestação de Antigona. Proclamar - escreve êle - que uma
lei é uma norma, só porque Hitler assim o quis, viola o mais elementar
senso de Direito. A mesma coisa é igualmente verdadeira para as ações
arbitrárias dos partidos totalitários. E conclui com esta sentença capaz de
sensibilizar os jusnaturalistas: "Em face dêsse tipo de direito positivo, só
um padrão válido fora e além do Direito pode proteger o Direito", (Perspec.
tiva Histórica da Filosofia do Direito - pág. 200).
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2. O fundamento da obrigatoriedade do Direito tem de ser procurado fora
do normativismo formalista. de Kelsen, porquanto o. genial criador da teoria
pura do Direito exclui tôda apreciação valorativa do Direito como matéria,
a seu ver, totalmente estranha à ciência positiva do Direito.

Para Kelsen uma norma jurídica é válida porque chegou à existência
pela maneira prescrita por outra norma. Assim é desde a norma individua­
lizada (sentença) até a Constituição que deriva sua validez da norma hipo­
tética fundamental (Grundnorm).

Na pesquisa dêsse fundamento, não basta verificar que no processo
elaborativo da norma o legislador atendeu a todos os requisitos formais,
desde a competência da iniciativa até o envio da lei para a sanção. Na sua
fase gestativa a lei pode ficar, e normalmente fica, expungida de todo vício
material, através do contrôle prévio de constitucionalidade exercido pela
Comissão Técnica incumbida regimentalmente dessa tarefa. No nosso siso'
tema todo o direito legislado, para ter validade, há de ser coerente com a
Constituição. E o primeiro contraste dessa compatibilidade da norma com
a lei fundamental é feita na fase de tramitação congressual do Projeto. Se
ao legislador, mesmo assim, algo escapa, aind~ resta o veto executivo basea·
do na inconstitucionalidade do Projeto ou em ser êste contrário ao inte·
rêsse público. Depois de tornar-se obrigatória, não estará, ainda assim,
acima de tôda contestação, porquanto o regime politico dá ao Judiciário a
atribuição de desprezar, in casu, a lei incompatível com a Constituição e
até mesmo a de apreciar a tese da lei afrontadora da Lei Magna, seja para
produzir a intervenção federal num Estado-membro, ex vi da violação de
princípios constitucionais enumerados no art. 10, item vn, da Constituição,
seja para o efeito de determinar a suspensão de sua vigência pelo Senado
(art. 42, item VII).

Entretanto, dado que a lei sobreviv:l p tôdas as provas de sua legitimi­
dade formal e material, nem por isto estará definitivamente resolvido o
problema essencial de sua obrigatoriedade em consciência. Qual o funda·
mento da obrigatoriedade do direito escrito, indagar-se-á, mesmo depois de
apurado, que êle foi elaborado corretamente, do ponto de vista da obser­
vância dos procedimentos, e guarda plena conformidade com a norma fun·
dante ou constitucional? O conceito norm~tivista da lei ("norma, diz Kel­
sen, é o sentido de um ato através do qual uma conduta é prescrita, per·
mitida ou especialmente facultada, no sentido de adjudicada à competência
de alguém" in Teoria Pura do Direito, voI. I - pág. 8/9, Coimbra, 1962,
trad. de J. Batista Machado), assente o pressuposto da norma fundamental
(Grundnorm), contenta-se com isso. Entende Kelsen que "se perguntarmos
porque a Constituição é válida, talvez cheguemos a uma constituição mais
antiga" e que, pois, "a validade dessa primeira Constituição é o último
pressuposto, o postulado final, do qual depende a validade de tôdas as nor­
mas da nossa ordem legal". Mas, como adverte Carl J. Friedriech, o desejo
do homem de compreender o significado da obrigação legal não fica satis­
feito com semelhante doutrina.

Tôdas as suas complacências pôs Kelsen na Grundnorm, que um dos
seus seguidores considera a constituição em sentido lógico e Carlos Cossio
reputa significar resumidamente o mesmo que se disséssemos: obedece ao
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legislador origin'rio. Esta norma, explica o argentino Abelardo Torre, é
que dá coerência lógica a todo sistema, pois, como êle diz, se compreende
sem dificuldade que se não se partisse dessa hipótese, isto é, se não hou·
vera que obedecer ao legislador originário, tudo quanto afirma um jurista
em qualquer famo do direito se reduz a nada; a norma fundamental é uma
engrenagem lógica para o Direito: mais exatamente, é uma condição que
o sujeito cognoscente põe para tomar possivel o conhecimento jurídico.

A norma hipotética fundamental, entretanto, como explicação última
do Direito, não dá a resposta esperada. Porque isso deve ser ."Im con·
tinua uma questio em aberto, proclama desenganadamente Carl Friedriech,
para quem todos os positivistas do Direito, no seu afastamento da Filosofia
do Direito, desembocam na pronta aceitação do poder como criador fatual
de normas, sem todavia lograrem eliminar a nec:euidade de um padrio de
iustiça, pelo qual se avaUe o direito positivo. O direito sem Filosofia é como
estátua antiga de lindos olhos sem pupilas (Maggiore);

3. Não haveria proteção para o Direito, isto é, ficaria êle exposto a tôdas
as aberrações, se não encontrássemos, como quer Carl Friedriech, um pa·
drão válido for. e al,",- do Di reito. Terlamos violado "o mais elementar
senso do Direito", se assentássemos a obrigatoriedade da lei no só fato
de ser assim porque o quis o detentor do poder.

~sse modo de ver o Direito foi também o de Marx, desde os tempos
da Universidade de Berlim, quando se dedicou aos estudos de Filosofia do
Direito e organizou a estrutura de seu pensamento que nega todo valor
ontológico ao Direito. llste não tem valor em si, é apenas uma criação
do povo e como tal está subordinado aos interêsses materiais da classe do·
minante, como demonstra Amoroso Lima, ao analisar profundamente as
fontes do materialismo jurldico. (Cf. Introdução ao Direito Moderno, 2'
ed., Rio, 1961):

'IA ordem jurldica não possui, nessas condições, qualquer valor
normativo, pois o Direito é uma criação do homem e portanto
pode ser livremente destruido pelo seu criador, como o fazem
as sucessivas revoluções, destruidoras da legalidade antiga e re·
construtoras da nova legalidade». (A. Amoroso Lima, ob. cit., pãg.
30). Curioso é como os contrários se aproximam. Apreciando a
teoria normativa do marxista Reisner, escreve Kelsen, em obra
de 1955:

"A opinião de que o Direito é o resultado de relações econÔmi·
cas, sem ser idêntico a estas, é perfeitamente compatlvel com
uma ciência especifica do Direito, diferente da uma teoria da eco­
nomia, e com uma definição do Direito como sistema de normas
ou ordem nórmativa». (Teoria Comunista d.1 Derecho y dei E.t.·
do - trad. arg. Alfredo J. Weiss, Buenos Aires, 1957, pág. 119).

O Direito, assim como não é tão só fato, não é tampouco puro fenômeno
normativo, desvinculado da realidade social, pois como tal tornaria inadmis­
sivel um dos fenômenos mais sensíveis da hora, que é a criação do direito
por movimentos revolucionários. O Direito, como ensina Miguel Reale, é
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norma, valor e fato. Não há pois fugir' à indagação do fundamento de sua
obrigatoriedade. O próprio Duguit procura-o numa lei superior e não escrita,
o que equivale a reconhecer que a supremacia da lei não se confunde com
a supremacia do direito. Talvez por isto mesmo êle afirma, no seu Traité de
Oroit Constitutionnel:

"Haja ou não haja num país órgão encarregado de apreciar a con·
formidade das leis com o direito objetivo e de declarar sem fôrça
obrigatória as leis contrárias ao direito, não se deve hésitar em
dizer que a recusa de obediência a uma lei contrária ao direito é
perfeitamente legítima." (3 eme. ed Paris, 1938, t. III, pág. 711).

Hans Kelsen, êle mesmo, elabora uma teoria do direito que ao cabo
aponta um fundamento para o direito, embora hipotético; um como suce­
dâneo do Direito Natural, como jã foi com razão apontado (cf. Miguel Sancho
Isquierdo - "Principios deI Derecho Natural", Zaragoza, 1955, pág. 300).
Para êle, Estado e Direito identificam-se, sendo êste um sistema de normas
positivas, uma estrutura escalonada de normas, em forma de pirâmide, cujo
vértice é ocupado pelo pressuposto de todo o sistema, a saber, a norma hipo­
tética fundamental, ou "Grundnorm". Para a teoria pura do direito, diz o
seu próprio criador, essa norma fundamental tem o caráter de um funda­
mento hipotético. Suposta a validade dessa norma, daí resulta a validade
da ordem iurídica que sôbre ela se baseia. (Hans Kelsen, ''Teoria Pura dei
Oerecho", pág. 50, Madrid, 1933, trad. de Legaz y Lacambra).

Trata·se assim de uma concepção estranha ao exame de todo conteúdo
da norma, questão esta por êle considerada meta jurídica, inadequada ao
domínio do conhecimento positivo. Kelsen, enfim, como salienta Miguel
Reale, na grande obra com que conquistou, em 1940, a cátedra de Filosofia
do Direito da Faculdade Paulista, Kelsen, por pretender fundamentar a
validade da norma jurídica sem usar um princípio de direito natural, acaba
conferindo "um valor absoluto à validade do Direito Positivo, atribuindo-lhe
uma qualidade que comumente se atribui ao Direito Natural: a de valer ainda
e quando violado, ainda e quando desconhecido e postergado ... " Aí é ­
insiste Reale - que reside precisamente o ponto de impasse da doutrina
kelseniana. 1!:le repele o recurso ao Direito Natural para fundamentar a
validade da norma jurídica, porque isso equivaleria a trocar a concepção
positivista por um critério metafísico, mas também não admite basear a
ordem jurídica num puro fato, porque inexiste a ponte entre o dever ser
no sentido lógico e o ser, e um valor não se obtém da realidade.

Então, "ou Kelsen resolve o problema, ou deverá escolher entre estas
duas soluções: ou reconhecer que os fatos criam o ideal, os valôres; ou reco­
nhecer que é o Fim que o homem objetiva que dá fôrça normativa aos fatos".

Reale revela, assim, o que denomina o artifício da argumentação do
antigo mestre vienense. "No fundo, acrescenta Reale, Kelsen não faz mais
do que mascarar a aceitação de um fundamento de fato pela referência a
um fato só, ao fato inicial constituinte de tMa ordem jurídica." Isso levou
o mestre paulista a encerrar sua vasta crítica ao normativismo, afirmando
que quando Kelsen põe na base da ordem jurídica o princípio pacta
sunt servanda, êle não faz mais do que assentar a positividade sôbre uma
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idéia de valor. sôbre um principio dé Direito Natural, expressões múlti·
pIas que traduzem a antiga verdade de que nio se pode comp.......r a
ordem juridica positiva sem o estudo dos vaiares "ico. que dirigem. atl·
vidade humana. (Miguel Reale, "Fundamentos do Direito - Contribui·
ção ao estudo da formação. da natureza e da validade da ordem juridica
positiva" - 1940 - São Paulo, Emprêsa Grâfica da Revista dos Tribu­
nais, págs. 162·170).

4. Inegável é a tendência do pensamento contemporâneo para a retomada
dos caminhos que levam à amostragem das razões de validade essencial da
norma jurídica, seja dos que a vinculam a uma concepção de direito natu·
ral de conteúdo variável ou de conteúdo progressivo, seja dos que identifi­
cam essas razões em algo inerente à natureza humana e deduzido pela razão
natural do homem. Não se trata propriamente de um renascimento do direi­
to natural, como explica Carl Friedriech, porque "êste, realmente, nunca
desapareceu do conceito jurídico europeu e americano", mas <Ide um pode­
roso sentimento da necessidade que, no passado, provocou o aparecimento
e a ascensão da doutrina do direito natural". E que vem a ser, no pensa­
mento de Carl Friedriech, êsse poderoso sentimento? ~, nada mais, nada
menos, "a necessidade de um padrão de justiça pelo qual se avalie o direi·
to positivo", matéria esta que a seu juizo envolve um vasto problema filo­
sófico. para o qual só a tradição católica possui uma coerente resposta meta·
física. (Ob. cit., pág. 207).

Em última análise, êsse "poderoso sentimento" já estava contido nas
corajosas palavras de Antigona ao tirano Kreonte. De fato. o sentimento .
de um direito objetivo não editado por nenhuma autoridade transitória,
sempre e por tôda a parte existiu. A tal respeito assim fala o professor
Manoel Gonçalves Ferreira Filho, no notãvellivro com que em 1968 conquis­
tou a cátedra paulista de Direito Constitucional:

"No mundo ocidental, entre os gregos e os romanos, no período
medievo, no peliodo renascentista, mesmo nos séculos do absolu­
tismo monárquico e até no século dito das Luzes, sempre se aceitou
sem maior hesitação a existência de um direito independente da
vontade do homem e superior a essa vontade. Revelado pela divin­
dade ou descoberto pela razão ou traduzido em usos imemoriais,
êsse Direito impera sôbre a comunidade e sôbre as vontades indi­
viduais, sendo o critério último do justo e do injusto". (Do Proce...
$O Legislativoll

, pãg. 47-48 - Edição Saraiva, São Paulo. 1968).

Declarar que todo homem sente a necessidade de um pIldrio d. iustiça
pelo qual avalie o direito positivo, como faz Cart Friedriecht equivale a
reconhecer que há Direito fora e acima do Direito Positivo. Jurtstas de
posição filosófica insuspeita, como o Professor Pinto Ferreira, colocam-se,
de certa maneira, nessa perspectiva. A concepção clássica do direito natu·
ral, diz êle, deve ser retocada e aprimorada, porém não de todo eliminada,
pois quando menos temos de encará-lo "como um postulado de justiça ideal,
aparecendo como uma fôrça atrativa de ordem jurídica positiva, encami·
nhando nobremente a sociedade para uma progressiva nobilitação da justi­
ça". (Luís Pinto Ferreira, SOCIOLOGIA - 2' ed., 1969, pág. 252).
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Não estaremos assim reconhecendo o sentimento do justo como próprio
e inseparável do homem, noutras palavras: a supremacia do direito sôbre a
supremacia da fei? O sentimento do justo, lembra-nos JEAN DABIN, é inato
no homem, constitui nêle uma faculdade inerente à sua natureza e pela
qual êle é levado a procurar o conteúdo da norma, dando·lhe o devido valor.
Esta pode derivar do Estado, pela forma regular, mas o homem não confunde
legalidade com justiça. O Direito será bom ou mau, justo ou injusto, benéfico
ou inconveniente. E a sua conformidade com os ditames dêsse sentimento
inato do justo é que tornará o direito digno de aceitação e consentimento.
A razão faz, pois, do conteúdo da norma, de sua adesão aos princípios
superiores da justiça a medida de seu valor".

~sses princípios são universais e imodificáveis, não derivados da vonta­
de humana, vigentes em tôdas as épocas e em tôdas as latitudes, servem de
inspiração ao legislador, senão de fundamento e limite de sua obra criadora.

Não podemos conceber uma vida coletiva, racional e ordenada que
não tenha por fundamento êsses princípios e não seja por êles regida, escre­
ve VICTOR CATHREIN. ("Filosofia Del Derecho", trad. esp. de Alberto Jar­
don, 5l;1 ed., Madrid, 1945).

Nessa linha de pensamento realista engajou-se o nosso grande Pedro
Lessa, que nos seus "Estudos de Filosofia do Direito" - (2~ ed., Rio, 1916,
pág. 36) diz:

"O filósofo que indutivamente sobe de generalização em genera­
lização é obrigado a reconhecer que tôda legislação, em qual­
quer país e em qualquer período histórico, repousa em principios
fundamentais, necesúrios, sempre os mesmos".

S. O próprio Pontes de Miranda reconhece e proclama a existência de
direitos fundamentais absolutos, supraestatais, anteriores ao Estado, que
não resultam das leis - precedem-nas - embora entenda que recebam o
seu conteúdo de um nebuloso "direito das gentes".

Como, porém, conciliar êsses dois contrários? Ou bem o direito pode
ter validade universal ou o valor da norma - como quer o positivismo jurí­
dico - reside na "sua conformidade, formal e material, com uma outra
norma, tomada para estalão dos valôres jurídicos, num sistema jurídico
dado, e que se chama norma jurídica fundamental".

Não estaremos ai diante dos direitos naturais da pessoa humana cuja
transgressão pelo direito positivo o torna inválido, ilegítimo e não merece­
dor da obediência do povo, conforme proclamava aos estudantes de Heidel·
berg, após a guerra, em 1945, GUSTAV RADRUCH? N. sua "Filosofia do
Direito", trad. de Cabral de Miranda, Coimbra, 1961, voI. li, Apêndice,
pãg. 213). .

Tais direitos absolutos e de validade universal, superiores e anteriores
ao Estado, necessàriamente pressupõem uma fonte criadora da mesma natu­
reza, isto é, leis universalmente vilidas, independentemente do fugar e do
tempo, (VICTOR CATHREIN, ob. cit.), as quais "s6 são possíveis quando exis­
te um legislador universal que está acima de todos os povos e Estados, inde­
pendente de lugar e de tempo; um legislador com absoluta soberania sôbre
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a própria natureza das coisas e que aos homens, como às demais criaturas,
ordenou para um fim". (VICTOR CATHREIN).

A uma conclusão semelhante chegaram dois eminentes jurisfilósofos
franceses dos dias atuais, BRETHE DE LA GRESSAYE e MARCEL LABOR­
DE LACOSTE, na obra que juntos escreveram (INTRODUCTION G:E:N!­
RALE A L'tTUDE DU DROlT, Recueil Sirey, Paris 1947). Ambos conside·
ram o positivismo uma concepção jurídica verdadeiramente estreita e pro­
clamam que o homem, quer individualmente, quer em sociedade, não pode
encontrar em si uma certeza absoluta da verdade e do bem, porque "o homem
não pode ser autor de sua própria lei, porque êle não é o criador de sua
própria natureza." E concluem: "Esta é obra de Deus e a Tazão humana,
reflexo da razão divina, não pode senão reencontrar, descobrir a ordem
querida por Deus, legislador supremo da atividade dos homens". Quão
longe estamos das concepções de Kelsen!

O pensamento jusfilosófico mais adiantado do mundo contempotlneo
reaproxima·se, em matéria de conteúdo do Direito, das idéias de Santo
Tomás, aquêle de quem Rudolf Von Thering um dia disse que se há mais
tempo lhe tivesse conhecido as obras nâo haveria escrito O Fim no Direito,
porquanto as idéias principais nêle desenvolvidas já se continham na SUMA
TEOLóGICA.

A estrutura do Direito, aquilo que constitui a sua base de sustentação,
ou sejam os princípios imutáveis e universais, derivados por sua vez de
modos de ser igualmente imutáveis e necessários do gênero humano, os
quais são logicamente demonstrãveis e se impõem à nossa reflexão, tudo
isso compõe o Direito Natural, de conteúdo também forçosamente imutável.
Um Direito eterno e imutável - nas palavras de George Renard - enraiza·
do na natureza específica do homem, revelado por sua reta razão, reflexo,
ela própria, da razão divina. Direito imutável, fundamento único e univer­
~ _de todos os direitos históricos, de todos os direitos nacionais, de todos
os direitos especiais. (clt. por Miguel Sancho Isquierdo, "Princípios de De­
recho Natural", Zaragoza, 1955, pág. 330).

O que dá valor pleno à nonna jurídica e a torna inquestionàvelmente
obrigatória é a sua adesão aos principios superiores de justiça, a sua abso­
luta conformidade com aquilo que PIaniol, com felicidade, considera a
..-sr. suprem. d. legislação, simples e imutável, e da qual, se o legislador
se afasta, fará uma lei iniusta e m'. (MareeI Plamol, "Trait' fil'ment.lr.
d. Drolt Civil", 7 éme, 00., 1915, 1. l, pág. 3). .

Ou o jurista aceita a existência e atuação do direito natural, ou o
conceito preciso e bastante do direito in gene... lhe escapará sem remédio,
como a água entre os dedos. (Roberto Piragibe da Fonseca - "Introd~ão

.0 Estudo do Direito", pág. 221 - 2~ ed., Rio, 1964 - Liv. Freitas Bastos).

Prescindindo dêle não podemos ter uma visão perfeita da realidade
jurídica. Antes, pelo contrário, arriscamo-nos a sujeitar a ordem jurídica a
tMa sorte de deformações. O Direito tem, como afirma Alceu Amoroso Lima,
uma fonte transcende"t.. e desprendê-lo dessa fonte seria o delll'lorona·
mento de tudo (in Mensagem d. Rom., Rio, 1950 - pág. 133).



As expectativas de direito,

a tutela Jurídica

e o regime estatutário

PAULO EMfLlO RIBEIRO DE VILHENA

Professor das Universidades Federal e Católica
de Minas Gerais - Juiz do T.R.T. da 3.° Regiõo.

1 - Não se vem enfrentando em profundidade, e em seus precisos
desdobramentos, o problema das expectativas de direito.

A lei do menor esfôrço, que estratifica em soluções apressadas o con­
teúdo jurídico do asseguramento de efeitos na formação e perfeição dos
direitos, retém ponderável área da doutrina e da jurisprudência ria con­
sideração clássica da matéria, e segundo a qual a incorporação de bens
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jurrdicos no patrimônio da pessoa não comporta uma gradativa escalada
de apresamento e de fixação.

~sse apresamento e essa fixação, em ultima ratio, como pontuação
de legitimações na esfera jur/dica de cada um, constituem o que se tem
por direito e, na formulação individualista do direito adquirido, o direito
subjetivo.

O exame simplista de temas de tal natureza reduz-lhe as dobras de
estruturação e o analista, longe de atentar para a advertência de LEH­
MANN-HOBNER, tomada a RAISER, de que, conceitualmente, nâo há um
tipo unitário de expectativa de direito (Es gibt keinen "Einheitstyp" der
Anwartschaft) (1), esmaece tOda a sua virt!.Jalidade eficacial na figura da
simples expectativa e dar salta, como a um pólo oposto, para os chamados
direitos adQuiridos.

Certa corrente doutrinária, de captação socializante, com reagir à
formulação clássica, acoima-a de insuficiente, pois entende ser impossrvel
determinar com precisão em que caso há direito adquirido e em que caso
há a simples expectativa F).

Elaborada a doutrina clássica, para atender ao fluxo das relações
negociais, em que o escoamento e a comunicação de direitos se permite
fiquem muito no domínio daqueles que voluntàriamente os possam ou
venham a transmitir {e que contam seus tradicionais exemplos no direito
sucessório} (8), êsse quase sentido de .pctestatividade não haveria de cor­
responder a realidades jur/dicas mais complexas, sobretudo as que se
agrupam nos regimes jurídicos estatutàriamente disciplinados.

Do campo das relações jurídicas simples, geradas em obrigações e
direitos unitérios e cujas projeções, como expectativas, se exaurem mais
prontamente na esfera da autonomia da própria vontade que as articula.
chega-se ao status, como verdadeira quantas juris em atuação no tràtico
jurldico e que se compõe em conteúdos autônomos e homogêneos de
relações jurEdicas agrupadas.

Extrai-se sua configuração de uma posição da pessoa, em face da
incidência de um feixe de normas jurldicas gerais e prêviamente di&­
postas (').

1 - LEHMANN-HUBNER, "Allgemeiner TeiL dea Bilrgerltchen Oesebuehes"" Walter
de Qruy er &. Co., Berlln, 1966. 16. Autlage, S. 93.

2 - Ctr., WEIL, Atex, "Orolt Civn", DaIloz, Paris, 196ij;, T. I, pág. 114, n.O 135.
3 - Cfr, RAO, Vicente, "O Dlreito e a Vida dos Direitos", Max Limona<! E41tor, 8io

Paulo, 1952, VoI. I, Tomo It, págs. 438/9, nota 300.
4 - err. BRAVO, FederlCo Caatro y, "Derecho Civil de Espatia", Instituto de Estudlos

POl1t1OO1l, Madrid, 1949, '1'. I, págs. fI63/~.



JANEIRO A MARÇO - 1971 13

Se, como alude JELLlNEK, se agarra no indivíduo e constitui em seu
perímetro a personalidade (An dem Individuum haftend, die Persônlichkeit
konstituierend (5), o status indica uma reunião de aptidões jurídicas em
simetria, que se formam e se movimentam dentro de especiais círculos
de ação, para a realização e tutela de interêsses especificamente qualifi­
cados e o mais nítido asseguramento da efetividade jurídica ali visada.

Com significar associado a uma classe particular ou grupo ao qual
aderem especiais capacidades, vinculações e imunidades ("Status"
signifies membership of a particular class or group to which special legal
capacities, liabilities, or imunities adhere) (6), o status importa na ocor­
rência de uma complexidade de direitos e deveres, cujo tratamento, no
que concerne a 'determinadas garantias jurídicas, não pode prescindir da
natureza reflexa que preside o tráfico das posições jurídicas que em seu
círculo perceptivo constantemente se movem.

Se pressupõe um conjunto de obrigações e legitimações (zusammen­
gefassten Verpflichtungen und Berechtigungen) ('), seu aspecto unitário,
sob pena de desfigurar-se, acha-se a todo o momento provido de funda­
mentais suportes jurídicos, com fôrça centrípeta, que têm por fim garantir,
como tutela, a incolumidade dos interêsses eY.::->licadores de sua criação
pela ordem jurídica. Assim, v. g., o casamento, a condição de funcionário
público, de eleitor, de sindicalizado etc.

NêJe, os direitos e deveres entrecruzam-se, mas não se anulam nem
se chocam.

Sob o ângulo componencial, que se desenvolve em operações
agregadoras ascendentes, a harmonia constitutiva do status não exclui a
diversidade dos elementos, simples ou complexos, que lhe informam o
conteúdo.

Seus supostos básicos compreendem, em um processo de agrupa~

mento, justaposição e interligamento, tanto fatos simples da vida, como
fatos complexos, como ainaa fatos jurídicos (8).

Entrelaçam~se relações jurídicas reveladoras de direitos constituídos
e a cada nôvo direito em formação (gestaltendes Recht) se segue uma

5 - JELLINEK, Georg, "System der subjektlven Offentllchen Rechte", Scientia Verlag
Aalen, 2. Auflage, Tübinge, 1964, S. 57. Aqui, desenvolve o autor o tema. da
renúncia (instituto prlvatistico) dentro da situação e~ta.tutária.

6 - O conceito é de JAMES, Phlllp, S. in "Introduetion to English Law" Butterworths,
5 th. Ed., London, 1962, pág. 97.

7 - Cfr. WOLF, Hans J., "verwaltungsrecht", C. H. Beck'sche Verlagsouchhandlung,
MÜDchen und Berlln, 1967, B. lI, S. 386, N. IrI.

a - Cfr. PONTES DE MIRANDA, "Tratado de Direito Privado", Ed. Borsoi, R10 de
Janeiro, 1954, T. I, págs. 4 e 58. e 16 e 85.
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posição jurfdica sustentada, como projeção e titularidade, pelo anterior
direito de onde proveio.

A linha do Interêsse tutelado exprime. como num todo, uma cons­
telação de legitimações autônomamente integradas no patrimônio jurldico
do seu titular e a figura da expectativa simples ou da expectativa de direito
(como mera esperança) não pode destacar-se do quadro de direitos e
deveres, onde se inserem, sob pena de desfigurar-se o teor das dotações
jurfdicas conferidas pela norma ao legitimado no regime estatutério,

Falar, pois, em expectativa de direito, quando as legitimações lurldicas
se acham encravadas em uma situação unitéria de direitos e deveres, traz
o risco de uma absorção ou subversão de preceitos que, com O perigo
de rompimento da estrutura centralizada em determinado indivIduo - a
que chama PAUL ROUBIER sltuetlon Jurldlque (9) -, a fisionomizam
como um todo.

Porque os supostos jurfdicos se entrelaçam e o advento de um direito
vem implicado na existência e atualidade de outro, a alusão à expectativa
de direito, propriamente dita. não atende ao fluxo da carga jurfdica pro­
tetora que a regra responsável pela criação de bens parcelados contém
para o futu ro .

Com inteira propriedade, e incisivo, demonstra PONTES DE MIRANDA
ocorrer, al, direito a adquirir direito (10).

Essa incindibilidade, que se deve observar na aplicação de direitos
constitufdos em cadeia e que entre si se supõem, leva CARLOS MAXIMI­
L1ANO a um corolàrio de correta significação, quando aclara e distingue
hipóteses:

"Cumpre, outrossim, distinguir, ensina êsse tratadista. entre
expectativas e faculdades. que, originando·se de lei ou de fato
de homem, se ligam a precedente direito adquirido; grangeado o
direito, adquiridas ficam as faculdades oriundas do mesmo.
Assim, a lei nova não pode sujeitar a novas condições nem
suprimir faculdade abstrata inerente a certo direito adquirido" (11).

A potencialidade patrimonial, que se resguarda debaixo de sucessivas
e gradativamente mais nltidas posições jurfdicas do legitimado, é tão

9 - ROUBJER, Paul, "Drolts subjectlfs et Situations Juridiques", Dalloz, Paris, 1963,
esp, pép. 52 e 58.

10 - PONTES DE MIRANDA, "Tratado ... " clt., t. V, pág. 283, nQ 3.

11 - MAXIMILIANO, Carlos, "Direito Intertemporal", Ed. Freitas Bastos, 2.a Ed., Rio,
191:15, llÍl.R. ~. n.'" 31.
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real em sua tutela e em seus elementos formativos quanto aquêles
direitos que lhe servem de base à projeção futura, pois o implemento da
parcela expectada só depende do exercício da atividade jurídica empre­
endida pelo respectivo titular das garantias estatutàriamente concedidas.

2 - Aos juristas, via de regra, admite-se incorram em equívocos ou
omissões, quando versam o problema dos direitos em prísma de consti­
tuição, os direitos em comêço de constituição, os direitos com suportes
estabelecidos, mas cujos efeitos, exclusivamente êstes, pendem de um
ou mais acontecimentos, um ou mais eventos.

O primeiro cuidado do aplicador, em temas dessa índole, reside em
extremar as simples expectativas dos chamados direitos expectados (die
Anwartschaftsrechte von den einfachen Anwartschaften), como observa a
mais autorizada doutrina alemã (l~).

Evidentemente, o grau de expectação, como o exprime, aliás, PONTES
DE MIRANDA (l3), mede-se segundo o principio, consagrado na regra de
direito, da intensidade de asseguramento de eficácia ou da mais ou menos
extensa incorporação do bem jurídico no patrimônio do legitimado.

Desde a expectativa, o destinatário da tutela jurídica, expende LARENZ
conceituando-a, traz uma mais ou menos assegurada perspectiva de acesso
a um direito subjetivo (Unter einer Anwartschaft verstehen wir eine
rechtlich bereits mehr oder weniger gesicherte Aussicht auf den Anfall
eines subjektiven Rechts ... ) (14).

Se a maior ou menor segurança de incorporação do bem jurídico
no patrimônio do legitimado parte do campo de precisão estabelecido na
norma jurídica, significa isto que a norma confere ao titular daquele bem
um maior ou menor poder de disposição de seu conteúdo (material) e
de preservação ou de defesa da sua efetividade (formal).

r: o que se conclui da lição de LEHMANN-HüBNER, para quem a
segurança (na perspectiva de aqUisição do direito) depende consideràvel­
mente disso, se só o pré-legitimado pode excluir (destruir) ou prejudicar
(impedir) a perspectiva da aquisição (Die Sicherheit hângt weitgehend
davon ab, ob der Vorberechtigte allein die Erwarbassicht noch zerstõren
oder beeintrâchtigen kann) (lv).

12 - LARENZ, Karl. "Allgemeiner Teil des Deuischen Bürgerlichen Rechts", Verlag
C. H. Beck. MUnchen, 1967, S. 237.

13 - PONTES DE MIRANDA, ob. cit., t. V, págs. 283 e ss.

14 - Ob. cit., p~g. 236.

15 - Ob. cit., pág. 93, d.



16 REVISTÃ DE IN FORMAÇÃO LEGISLA.TIVA

Como corolário do preceito, aqui em sua apreensão formal, tem-se
que o titular do direito expectado, tal a intensidade de poder juridico que
lhe conferiu o feixe de normas e sua projeção, a ponto de situar em seu
exclusivo arbitrio a consecução de todos os efeitos patrimoniais nela
previstos, é necessàriamente também titular de uma pretensAo à conse­
cução do direito pleno, nas palavras de HEINRICH LANGE (Der Anwarts­
chaftsberechtlgte 1st deshald nicht nur Inhaber eines Anspruches auf
Vershaffung des Vollrechtes, sondem TrAger der selbstAndigen Anwarts­
chaft...) (16).

Incrustado o direito expectado em uma orla complexa de relações
jurrdicas, sobretudo de natureza continuativa, como pressupõe o regime
estatutário, não será dado ao intérprete esgotar sua linha de apropriação
jurrdica sem atentar para a fOrça reflexa que, partindo do estatuto como
um todo, repete-se, sObre êle opera.

A preservação da inconsutilidade do estatuto, como um bloco har­
mônico e sistemático de direitos e deveres pontuados na pessoa daquele
que Ingressou em seu regime juridico, resulta em um direito autônomo,
que comunica, a seu titular, podêres de defesa à consecução de direitos
parcelérlos em vias de formação.

Não poderia incorrer em êrro, por isso, von THUR ao sustentar que
as expectativas carregadas de um certo grau de segurança podem ter-se
na. conta de direitos subjetivos e se qualificarem de direito expectado
(Anwartschaften von elnen gewissen Grad der Sicherheit kann man den
subjektiven Rechten zuzAhlen und ais Wartrecht bezeichnen) (17).

O implemento à consecução do direito não se subordina a evento
estranho à vontade do titular do direIto, senão ao decurso do tempo ou
a fato também dependente de sua permanência no regime jurldlco, a que
aderiu.

Tais posições juridicas são definidas como direitos, ainda que expec­
tados, e nlo como simples expectativas.

3 - A segurança, porém, dêsses direitos sàmente poderia advir
da lei.

Ela é que os precisa como adquiridos, como os tuteláveis, como os
objetos de defesa em sua consecução.

16 - LANGE, Heinrleh, "BGB - Allgemetner Teil", Verlag, C. H. Beelr., 10. Auflqe,
N:Uncben, 1968, B. 9O/9L

17 - 'l'HUR, Andreaa VOD, "Deutschrn BÜl'ierllchen Rechts", Verlal'von Duncker &;
Humblot, Berlln. 1957. 1. Band. B. 182.
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r: O que se colhe do § 2? do art. 69 da Lei de Introdução ao Código
Civil, que é direito que regula direito e que se vaza no seguinte preceito:

u§ 29 _ Consideram-se adquiridos os direitos que o seu titular,
ou alguém por êle, possa exercer, como aquêles cujo comêço do
exercfcio tenha têrmo prefixo, ou condição pré-estabelecida
inalterável, a arbítrio de outrem." (verbis)

Não há falar, aqui, em eventualidade de direito, segundo a hipótese
do art. 121 do Código Civil. ~sse dispositivo abre o esmaecido campo
das simples expectativas (einfache Anwartschaft), como no caso do
legatário, ainda vivo o testador, quando sua insegurança é total, à vista do
principio da revogação do testamento, resguardado pelo art. 1.746 do
Código Civil.

À expectativa simples ajusta-se a lição de CARLOS MAXIMILIANO, ao
acrescentar que:

"Não se confunde com a expectativa a condição nem o têrmo;
pois o interêsse que se acha subordinado a qualquer destas duas
modalidades constitui direito verdadeiro; a condição retroage
licitamente; a expectativa, quanto aos seus resultados, depende
da vontade de uma pessoa estranha, o que se não dá com o
têrmo ou a condição." (18)

Depreende-se, país, que o grave êrro da doutrina tem consistido em
encarar o direito adquirido como um conceito estático, rígido e não como
uma posição jurfdica dinâmica, cambiante na intensidade de assegura­
mento e consecuçãâ de um bem, que a ordem jurídica, menos ou mais,
localiza em determinada titularidade.

4 - A presença de uma norma juridíca, sobretudo no plano consti­
tucional, que traga expressa referência ao asseguramento de direitos
adquiridos, como se acha na Constituição de 1967, ora art. 153, § 39
(Emenda Constitucional de 17 de outubro de 1969), e se achava na
Constituição de 1946 (art. 141, § 39), supõe, na revisão dos direitos dos
indivrduos, quer entre si, quer em suas relações com o Estado (como
órgãos da administração pública), uma interpretação político-jurídica
obstativa de qualquer preceito que venha a ferir, restringir ou eliminar
aquela garantia.

Quando se diz interpretação politico-jurídica, qUer-se com isto
estabelecer um postulado geral de defesa dos chamados direitos
adquiridos ou daqueles que em curso de formação se lhes assimilem, e

18 - Ob.• P. e n." clts.
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que somente poderão sofrer restrições de natureza legal, quando o admitir
expressamente, como exceção. aquêle mesmo corpo de leis que, como
a Constituição, em caráter fundamental, lhes reconhece plena fOrça
jurlgena.

STIER-SOMLO, ao mencionar a inexistência de preceito Jurldlco ou
de um principio jurldico, até à Constituição de Weimar, que fizesse direta
menção à garantia dos chamados direitos adquiridos, com sua Incluslo
em texto expresso, no art. 129, " Satz 3, daquela Carta ("Die wohlerwor­
benen Rechte der Beamten sind unverletzlich"), acrescenta que a execução
normativa do ordenamento jurldico passou a conter-se dentro dé linhas
básicas lim/tadoras, que não poderiam ser inobservadas, pena de ineficácia
ou de declaração de inoperância da lei inferior, em face da lex major.

Serve-se de aguda contribuição de JELlINEK, para quem a& gatanthm
decorrentes de direitos adquiridos significam que os atuais direitos
pertencentes ao indivIduo não podem ser estatalmente reduzidos contra a
sua vontade (Die Garantie erworbener Rechte heisst daher nur, dass der
dem Individuum zustehende aktuelle Rechtsbestand von Staat wegen nicht
gegen seinan Willan vermindert werden kann) (10).

Exemplifica-se com a preservação das condições de ingresso do
funcionário público, que, mais benéficas àquela época, não meis poderiam
ser modificadas restritivamente.

Dava-se assim com o funcionário público, pela Constituição de
Weimar (20), como se dá, no direito constitucional brasileiro, em plano
geral, sem que se perca de vista a situação especialmente estruturada no
regime estatutário dos funcionários, como tutela da função, em que se
veda a lesão a direito adquirido.

A conceituação do direito adquirido, no campo do regime estatutário,
há de entender-se compreensiva de todos os desdobramentos da proieção
jurldica que a norma visou alcançar. E esta faz comprometer nos crrcuJos
dos direitos os chamados direitos expectados, cuja segurança de perfeição
a lei situa no próprio arbltrio do interessado e a subordina apenas ao
decurso do tempo e a permanência naquele regime.

Muito avisados devem andar o intérprete, o aplicador e, sobretudo, o
julgador, para, com não penetrar as sucessivas faces da formação doa
direitos, não incorrerem no grave desfiguramento de uma situação jurldica
que a lei, em seu sistema, criou como um todo harmônico.

19 - Cfr. STIER-SOMLO, in "Handwõrterbuch der RechtswIssenchaft", Walter de G1'U7­
ter & Co., Berlln und LeipZ1g, 1929, VI Band, S. 937/8.

20 - SOMLO. ob. vo1. dts. pág. 938.
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Professôra de Direito Penal e de Direito Penitenciório
na Universidade Federal de Goiás.

À guisa de preâmbulo, vamos traçar um sucinto panorama das prisões conforme
a segurança, isto é, conforme a maior ou menor garantia contra a fuga, e bem assim
de observância da disciplina, provindo de meios físicos que, inseridos na estrutura
arquitetônica, ou acrescidos exteriormente mas a ela se integrando, ou ainda (arqui­
tetônicos (lU de outra natureza) dispostos nas suas cercanias, como complemento,
constituem precaução contra dita fuga, e coerçõo à observância do disciplina.

Desde que, há pouco mais de três séculos, a prisão foi adotada como formo de
peno, em substituiçõo das formas cruéis então em voga, a preocupação com os pre­
cauções físicas contra a fugo, predominante senão exclusiva, foi aumentando, até
alcançar um ponto que era ao mesmo tempo trágico e ridículo.

Eram prisões-fortalezas.
Durante muito tempo, a idéia reinante de prisão era esta: uma fortaleza tétrico,

soturna, lúgubre, sinistra ...

Essa idéia perdura ainda não só no entender de pessoas sem instrução, mos
inclusive de pessoas de cultura embora não iurídica, ou talvez mesmo jurídica.

No entanto, já não é tão recente a vivência, com êxito, de prisões que não são
fortalezas, e cuja aparência tende a não lembrar que são prisões.

(*) Conferência. pronunciada. na. Faculdade de Direito da Universidade Federal da
Ba.h1a, a 17 de agôsto de 1970, como parte de um ciclo de conferência.s a respeito
dos novos Códigos, realizado por aquela Faculdade.
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Isto é, ainda existem prisões fortificadas, seja porque são remanescentes do
passado, seja porque ainda são construídas, mas sem aquêles exageros, e sem que,
como tudo indica que ocorreu durante algum tempo, o evitar a fuga sejo a preo­
cupação predominante senão exclusiva; devem existir tais prisões, pois para certos
condenados são necessárias. Além delas, porém, existem outras, menos aparatosos,
no que tange às precauções físicas contra a fuga, e como coerção lJ observ6ncia da
disciplina; e existem outras mais cujo estilo arquitetônico, além de despido daquelas
precauções, é tal que leva a confundi-los com comuns casas de habitação ou próprias
para atividades ou misteres correntes.

Não sendo o caso de tratar agora, aqui, dos estabelecimentos destinados a prisão
provisória, referir-me-ei a edaltelecimenlos penais, que é a denominação genérica que
está sendo usada para indicar os locais de execução de sanção penal privativa da
liberdade (que pode, entretanto, resultar somente restritiva de liberdade, conforme
fôr o regimen de execução).

Os estabelecimentos penais, pois, tendo em vista as referidas precauções - sua
existência, com mais riqueza ou com mais parcimônia, ou então sua ausência - cons­
tituem, teOricamente, três categorias. Digo teOricamente, porque na prática talvez
não seja freqüente encontrar um tipo "puro", isto é, com tôdas as caracteristicas de
uma categoria, e nenhuma das demais; na prática, o que se vê, não raro, é a presença
das características de mais de uma categoria, com a predominancia das de uma delas,
notando-se que às vêzes a predominância é tão escassa que se toma difícil distinguir.
A por disso, às vêzes também acontece que um conhecimento superficial da matéria
- quiçá até improvisado - faz com que seiam levantadas construções que, do ponto
de vista exclusivamente arquitetônico, podem ser mesmo muito interessantes, ele­
gantes, mas do ponto de vista da técnica penitenciária são condenóveis, porque nelas
não se encontra apenas hibridismo de características: encontra-se confusão. Ora, cada
uma das referidas categorias de estabelecimentos penais se destina a diverso regimen
de execuçõo da pena, da sançõo penal. Para isso, o hibridismo, particularmente se
acentuado, pode trazer dificuldades; a confusão pode impossibilitar a observ/lnda de
qualquer regimen.

Mas quais sôo as três categorias?

São as seguintes:

1 - Abrangendo os edaltelecimentos fechados, duas categorias:
a) de segurança máxima,
b} de segurança média.

2 - Abrangendo os ed••lecirnenlos abertos, uma categoria:
- de segurança mínima.

As características fundamentais de cada uma dessas categorias são as seguintes:

- .> De segurança máxima:
- precauções materiais e físicas contra a fuga:

- grades e muralhas; portões de ferro (reforçados); guarda militar
(armada); sistema de vigil/lncia (t6rres, guaritas); sistema de
alarme;
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regimen celular;

discip lina: por imposição; por coerção;

- destina-se a sentenciados "perigososll.

b) De segurança média:

- precauções materiais e físicas contra a fuga:

- embora tenham, talvez, o mesmo nome que as que se verificam
nos estabelecimentos de segurança máxima, são menos rígidas, são
atenuadas, não são tão acabrunhadoras, podendo, até, faltar uma
uma ou mais do que uma;

- alojamentos coletivos ("camaratas");

- refeitórios em comum;

- trabalho em oficinas ou ao ar livre (a1I'aperto);

- disciplina: por imposição e persuasão; por coerção (isto é, pode ocorrer
que a imposição seja atendido em razão da sua própria fôrça, o que
significa submissão passiva; é recomendável, porém, que o atendi­
mento venha a se dar por persuasão - que significa aceitação, parti­
cipação ativa da vontade; quanto à coerção, só será usada como
medido extrema);

- destina-se a sentenciados sem "periculosidade", ou com "periculo­
sidade" mínima.

2 - De segurança mlnlma:

- ausência de precauções materiais e físicas contra a fuga;

- trabalho em semiliberdade;
- disciplina por persuasão (suscitação ou desenvolvimento do senso de

responsobiHdade);
destina-se a sentenciados que tenham aptidão para adaptar-se 00 regimen
aberto.

"Feita essa ligeira apresentação panorâmica, passamos à prisão aberta: algumas
noções gerais a seu respeito.

Hoie a prisão aberta já tem seu lugar definido no penitenciarismo internacional;
entretanto, ela não surgiu de repente nem foi produto de um plano resultante de
excogitações teàricamente pré-ordenadas.

No ilustrativa expressão do grande penitenciarista inglês, não há muito falecido,
lione! Fox, a prisão aberta resultou de ter sido preciso "fazer da necessidade vir·
tudell. (1)

(1) Lionel Fax, "Os Estabelecímentos Abertos no Sistema Penitenciário Itlglês". nad.
por Alípio Silveira. Revista. Brasileira de CriDtinolo&ia e Direito Penal. (Rio,
Inst. de Crim. da UEG, jul-set. 1963). Pá.gs. 85 e 86.
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C~m efeito, foram precisões do momento, durante a década de 1930, exigindo
pronta solução, que levaram a usar quaisquer lugares - cosos ou tl.campomen1os ­
para reter ou deter condenados que se comprQmetiam a não fugir, apesar de não
haver impedimentos físicos contra a fuga. Nos Estados Unidos e na Inglaterra, onde
essas experiências foram feitas, souberam colhêr aquile ensinamento que, a partir
do empirismo inicial, conduz, através dos sucessivos erros e acertos casuais, e dos
sucessivos erros e correções conscientes e deliberados, ti formulaçõo de principias,
de teorias que vão possibilitar a, previamente e com método cientffico, traçar um
plano que possa ser, por sua vez, cientificamente realizado.

~ de notar que não se passou abruptamente da prisão celulor para essa experiência.
Experiências anteriores, pré-ordenadas ou empíricas, foram eS1abe\ecendo sucess\v'J,s
brechas, preparando o inconsciente para, no momento azado, ter sido admitida como
posslvel e realizável a primeira experiência que, efetivamente, foi feita, e constituiu
o marco inicial de um nôvo regimen penitenciário..

Quando no 1.° Congresso Penitenciário Internacional, realizado em Londres, em
1872, Sir Walter erogton apresentava o seu "Sistema Progressivo", em estágios de
gradativa mítigação, no 3.° dos quais o condenado poderia trabalhar em oficina ou
no campo, no recinto do penitenciária, mos também fora dela, devendo a ela retornar
nas horas estabelecidas, as penitenciárias ainda eram prisões-fortalezas, sendo que
os condenados, escoltados durante o trabalho ex.1erno, ao re'omarem dêle perrnG­
neciam em regimen "fechado".

A idéia dêsse trabalho em oficina ou no campo e a avançadíssima, para a época,
idéia de trabalho fora da penitenciária, não brotaram de repente, é claro. A partir do
traballlo em comum, em silêncio, do chamado "Sistema Auburniano", chegou-se ao
trabalho forçado (hard hlbour) em obras públicas dentro ou fora da prisão, do cha·
modo "Sistema da servidão penal". ~sse trabalho, ainda que realizado fora da prisão,
era - pelo mesmo adjetivo "forçado" se compreende - um acréscimo de severidade
à pena.

Agrande novidade de Crofton foi que o 1robalho do seu 3.° estágio havia de ser
realizado, quer no recinto da prisão, quer fora dêle, em tais condições que, embora
exercida vigilância pela escolta, o condenado não se sentisse oprimido, mas ao con·
trário, aliviado, pela mitigaçã<l que semelhantB trabalho trazia à sua pena. Essa
mudança na significação do trabalho do sentenciado é muito importante, e dela
resuharam notáveis conseqüências, não só na linha daquilo que viria a ser a prisão
aberta, mas em outros rumos também.

O trabalho no campo, ao ar livre, foi merecendo atenção, e foram sendo feitas
experiêncios, cujo êxito animava a maior largueza de visão e de concessões.

Assim, O 4.° Congresso Penitenciário Internacional, realizado em S, Petersburgo,
em 1890, pôde recomendar que nos estabelecimentos penais fasse adotado tanto
quanto posslvel o trabalho ao ar livre.

Ea Itália, por exemplo, já em 1877, leg\s\avo Q respeito do que, corrigindo erros
e aproveitando acertos, viria a ser o regimen de "Iavori all'apertofl

• (2)

(2) Marta. D'An1elo. Dlrltto e DiselpllDa Fem&enzlari. (Roma, Tip. ManteUate, s/d.).
Págs. 136 e seg8.
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Esse tipo de trabalho se realiza não só ao ar livre, mas, conforme a exigência
de cada tarefa, ao ar livre ou dentro de casa. Entretanto, o estabelecimento penal,
para êsse regimen, já nõo é um grande monobloco ou conjunto de pavilhões reunidos
num só corpo, mas são pavilhões autônomos, cada qual servindo a finalidade diversa,
espalhados numa vasta gleba, o que permite ao prêso certa margem de liberdade de
movimentação, ao mesmo tempo que, pela natureza dos trabalhos, êle pode ter
alguma iniciativa assim como responsabilidade quanto às tarefas que realiza.

No que concerne ao trabalho fora do estabelecimento penal, é de notar que à
medida em que se foi verificando ser possível confiar no condenado, foi sendo dimi­
nuída a vigilância; concomitantemente, o condenado foi se sentindo estimulado a pro­
ceder de modo a não abusar dessa parcela de liberdade que já lhe era devolvida a
fim de que fôsse se treinando, de sorte que, quando viesse a recuperá-Ia por inteiro,
soubesse bem usá-Ia. Entretanto, findo o horório ou expediente de trabalho, devia
êle voltar para o estabelecimento penal guarnecido de precauções contra a fuga, e
sujeitar-se à disciplina interna, rigidamente mantida.

Era essa a situação quando ocorreram nos Estados Unidos e na lnglaferra
aquelas experiências a que me referi há pouco.

Conforme dó a conhecer Mme. Romniciano, a experiência de Kenion Scudder, na
California, que êle mesmo relata no seu livro Prisonen are people, teve como um dos
fatôres a falta de dinheiro para concluir uma enorme edificação prisional, cujo projeto
arquitetônico previa custosas precauções contra a fuga, tais como muralhas, tôrres,
guaritas, etc. (3) Scudder não só não concluiu a construção das precauções arquite­
tônicas contra a fuga, como tirou, do que já havia delas construído, o material neces­
sário para acabar a construção do edifício que havia de servir de sede para uma
proveitosa experiência de prisão sem grades e sem muralhas. Essa experiência, con­
tudo, jó não foi inteiramente empírica, eis que, iniciada em 1939, êle pôde e soube
aproveitar a lição de outras experiências que já desde havia alguns anos se faziam.
Provindos os condenados de penitenciárias de segurança máxima, cuja disciplina era
mantida pela mais rígida coerção física e material, a experiência, no entanto, deu
muito bom resultado, como registra Scudder no seu livro-relatório publicado em 1952.
Deu, porém,. bom resultado, porque Scudder tomou, entre outros, o cuidado de escolher
os presos cujas qualidades pessoais fizessem presumir que êles se adaptariam ao
regimen, tonsciente e voluntàriamente, e eram capazes de assumir responsabilidade;
e o cuidado de escolher os funcionários com aptidão e preparação intelectual que
lhes possibilitasse exercer satisfatoriamente a importante função; e, ainda, o cuidado
de· preparar o vizindário da prisão, de modo que a experiência fôsse bem aceita e
não houvesse reações que pudessem prejudicá-Ia ou, de qualquer modo comprometê-Ia;
e o cuidado, também, de oferecer aos presos eficiente assistêntia espiritual.

Enquanto isso, a Segunda Grande Guerra assolava o mundo. Como corolário,
aumentava a delinqüência, aumentava o número de delinqüentes, particularmente
nos países que estavam empenhados na Guerra.

As condições bélicas não deixavam tempo nem dinheiro nem môo-da-obra para
construir e aparelhar prisões. Onde prender os condenados, se os penitenciárias fica­
ram lotadas, superlotadas e logo abarrctadas? Era forçoso aproveitar quaisquer edifi-

(3) MIne. Hélêne Gregoire Romnlclano, "Une Réforme Pénitenthl.ire qui a fait ses
Preuves". BuUetln de la SOc1eté Internationale de Criminologie (Paris, 1955, ler
lõemestre). Págs. 178 e lõegs.
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cações onde fôsse possível alojar condenados, e contar com a, por assim dizer, "cola­
boraçáo" dêles, que se comprometiam a não fugir e nao fugiriam mesmo. e a observar
a necessária disciplino.

Nõo poucos prestaram serviços em misteres, profissões e funções em lugar dos
homens livres absorvidos pela Guerra; para isso, saiam da "prisão" nas horas pr6prias
do trabalho e voltavam no fim do expediente ou da jornada.

Em 1945, já a Suécia legislava a respeito de "regimen aberto". Para isso, Cer­
tamente lhe foi útil não só a própria experiência vivida, como as informações das
experiências alheias. Qual interessante novidade, nota-se a preconização de maior
número de prisões, cada uma com menor capacidade - não mais de algumas dezenas
de presos em cada uma. Na experiência sueca encontrom-se estabeletirnentos m\"os,
is~ é, uma parte das vagas em regimen "fechado" e a outra parte em regimen
"aberto"; mesmo nesses, o total de presos não há de ultrapassar as dezenas. Tris
anos após, isto é, em 1948, trinta por cento dos condenados estavam em regimen
"aberto".(~)

Assim, a Comissão Internacional Penal e Penitenciária, querendo tratar do assunto
"prisão aberta", no seu Congresso a realizar-se, como se realizou, em Haia, em 19S0,(ll)
não teve, para sua informação, somente dados e relatórios de experiências feitas por
imposição de circunstancias, à margem da lei, quiçá toleradas pela lei, quiçá abran­
gidos pela lei através de interpretação extensiva e progressiva dos textos1 e\a t8'le
também textos legais, como Asse da Suécia, vivenciados durante cinco ano$.

O Congresso teve, assim, elementos bons e seguros para traçar as linhas~;stras
da prisão aberta, que podem ser assim resumidos:

1) Noção: O Congresso considerou que as prisões celulares não cercadas de muros,
ou aquelas em que o muro é substituído por guarda especial, ou ainda aquelas em
que, embora cercadas de muros, no seu interior o regimen é aberto, deveriam de
preferência ser designadas como prisões de segurança média. Prisões abertos, prb­
priamente, são somente aquelas em que não hó quaisquer obstáculos materiais ou
fisicos contra a fuga, e nas quais os presos permanecem e se submetem à disciplina
sem vigilância rígido e constante, mas em razão do seu próprio senso de responsa­
bilidade,

2) CaracterfdicGI "rall:
o) Localização: em ambiente rural, com suficientes possibilidades de contatos

com o ambiente urbano, com organismos que ali haja, de caráter educativo e social,
para proveito dos presos, mas também paro que o pessoal tenha suficientes toma­
didades; a população urbana deve ser bem informado, a fim de se poder contar com
a sua compreensão (nesse sentido, hó de se contar com Q imprensa).

(4) Hardy Gcenransson, "Le Systême Pénitentlatre de la Buêde", la LoulS Hugueney
et alt., Lell G1'&Ddes Sywtêmes PéniteDtiaires ActueIL (Pa118, Bny, lHO), I. 311
e segs.

(5) A Comissão Internacional Penal e Penitenclé.r1a. (C.1P.P.), teve a seu cargo du­
rante muitos decênios a realIzaçio de CongreSl!OS Internacionais Pena.Ia e Peni­
tenciários, o últ1mo dos quais, o 12.°, foi o de Haia, em 1950. Após êsae Congresao,
foi lll8s01vtda, passando para a ONU a responsabilidade de organizar e realizar
os CongreBS06, que ela tem reaUzado, a pe.rt1r de 1955, com OS temas subordinados
ao enunciado geral PrneDçAo do Delito e Tratamento dGII DeIIIltIleDtea (o ••0 cHles,
em. ag6stot1970, em Kyoto).
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b) Trabalho para os presos: na própria prisão - agrícola; formação profissional
(para futuramente poderem trabalhar na indústria ou em oficinas).

c) Pessoal penitenciário: especialmente qualificado.

d) Número de presos: pouco elevado, de sorte que os funcionários possam
conhecer pessoalmente cada um.

e) Escolha dos presos: somente hão de ser recolhidos à prisão aberta aquêles
condenados que tiverem aptidão e vontade de se submeter, pela própria responsa­
bilidade, ao regimen aberto; se, apesar da rigorosa escolha previamente feita, poste­
riormente se vier a verificar que houve engano, pois que falta alguma daquelas
imprescindíveis condições pessoais, deverá ser possível recambiá·los para estabele­
cimento de outro gênero.

3) Vantagens:

1.°) Para o priso

a) as condições para a sua saúde, seja física ou mental, são melhores;

b) as vivências diárias, em prisão aberta, são mais semelhantes à vida
normal, do que o são em prisão fechado.

2.°) Para o Nlilll8ll penitenciário

a) os tensões próprias da vida prisional, com tantas conseqüências nega­
tivas, diminuem consideràvelmente, o que contribui, jó por si, para
mais fácil manutenção da disciplina;

b) a ausência de meios físicos e materíais de contenção ou coerção, con­
tribui notàvelmente para que os presos tenham confiança nos funcio­
nários e se estabeleça bom relacionamento, tudo o que favorece a
suscitação de boas condições íntimas dos presos, a fim de que êles
sejam capazes de se modificar e desejar o próprio reajustamento.

3.°) PlII'CI os ems públicos

a) quanto às edificações: menos aparatosas, sõo por isso mesmo bem mais
econômicas;

b) quanto ao pessoal: a melhor preparaçõo dos funcionórios exige me­
lhor remuneração; contudo, quer em razão do própri<l regimen, quer
porque um funcionário adequadamente preparado faz mais e melhor
do que vários despreparo dos, resulta economia.

4) Relações co.. olltros estabelecilll1entos

a) Autonomia, daí por que a passagem do centro ou estabelecimento de obser­
vação (poro o referida escolha prévia), ou de prisão fechada, significa
transferência.

bl Interligação com outros estabelecimentos fechados, de modo que a passagem
(ou as sucessivas passagens) de um para o outro se integre em regimen
progressivo.

S) Conelusãa

O Congresso concluiu que já tinha havido suficiente experiência para demonstrar
as vantagens do regimen, e poder recomendar a sua adoção, para o maior número
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possfvel de condenados, sem que, todavia, isso quisesse dizer que Ile possa substituir
as prisões fechadas, quer de segurança máxima, quer de segurança média. (8)

Após êsse pronunciamento do tão autorizado Congresso, as experiências de prisão
aberta foram sendo feitas com mais segurança e mais desenvoltura.

Dissolvida a Comissão Internacional Penal e Penitenciário, e passando para a
ONU as responsabilidades quanto aos Congressos, o Congresso que devia ter sido o
13.°, foi realizado em Genebra, em 1955, como o tO, da ONU, poro trator de "Pre­
venção do delito e tratamento do delinqüente". Entre os temos subordinados a Isse
tema geral, figurou o que foi enunciado como "Estabelecimentos penitenciários e cor·
recionais abertos".

Assim, após cinco anos, o n6vo pronunciamento Q respeito de pris6es abertas
coincide, em grande parte com o que f6ra dito no 12.° Congresso da c.I.P.P. Aquilo
que não coincide, constitui muito mais acréscimos que aperfeiçoam do que talvez
correções. Por isso não vou repetir aqui t6das as conclusões e recomendações da ONU,
mas, apenas, registrarei aqulles acr'scimos.

1) N••: Aceita Q noção de prisão aberta já formulada, acrescenta que 1st,
regimen estimula o prêso a usar do margem de liberdade que lhe é oferecida, sem
contudo abusar. Arremata dizendo que os estabelecimentos abertos, portadores de
todos os elementos tonstituti'lOS do nQ~õQ, se d\S1\ngue.m de qUQ\squ.,. Qut"Q\ q\)'
tenham somente um ou outro dos ditos elementos.

2) Carachrfstlc. gerais

a) ReI"'s c_ ....... ertaIItled_ntos: de preferência, o estabelecimento
aberto deve ser aut6nomo; se, porém, f6r necessário que esteja ligado a estabeleci·
mento de outro tipo, deve constituir uma seção dêle.

b) DtdllHlÇio: conforme o sistema penitenciário de cada pois, serve ao cum­
primento do pena desde o inicio, ou entõo após ter sido cumprida uma porte em esta~

be\edmento de outro '\pc.

c) SeI.fã- dn prelOI: o critério não deve ser o do categoria penal ou peni.
tenciária nem o do duração da pena, mos o da aptidão para ajustar-se ao regimen
aberto, mais favorável ao reajustamento social; o prêso que se revelar incapaz disse
ajustamento, ou que, pela suo conduta cause problemas ou exerj mó influlncia, deve
ser transferido para estabelecimento de outro tipo.

- Aquilo que, com referência a localizaçõo, número de presos, e pessoal
penitenciário, fõra incluído entre as características do regimen, passou agora para o
rol dasc~ de blto, com alguma diferença quanto ao conteúdo da recomen­
dação.

d) LocaIlnsãe: nem sempre em ambiente rural; se estiver, porém, há de ter
os necessários contatos com o ambiente urbano.

e) T....... para os presos: o trabalho e o treinamento profissional devem
dor ao prêso condições de, quando tiver tenninado o cumprimento do sua pena,
exercer um mister útil e lucrativo, facilitando, dêsse modo, o seu reajustamento social.

(6) Llonel Poli:, op. cit. (nota D. Páp. 103-105.
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f) Os funcionários de prisão aberta devem, ter, além das demais qualidades,
a de serem capazes de exercer favorável influência moralizadora sôbre os presos,
cujo número há de ser reduzido, para que os funcionários possam bem conhecer
cada um.

g) Papel desetnpeahado peja comunidade vizinha: o Congresso da ONU entendeu
que não bastava a IIcompreensão", mas que "é precisa obter colaboração eficaz do
público e especialmente da comunidade circundantell

; para isso, o público e a comu­
nidade devem ser informados de que o regimen de prisão aberta lIexige do prêso um
esfôrço moral consideróvel", sendo que "0S órgãos de informação, locais e nacionais,
podem se revelar, quanto a isso, preciosos". .

3) Vantagens:

- A redação é mais explícita, permanecendo, porém, aproximadamente o
mesmo conteúdo; vale, entretanto, registrar dois acréscimos:

a) Para os presos: as condições de vida em regimen aberto, permitem não s6
melhores contatos com o mundo fora da prisão (passeios em grupo, competições espor­
tivas com equipes de fora da prisão, "e mesmo autorizações individuais de saída,
para, principalmente, manter os liames familiais"), como· contribuem para que os
presos tomem consciência de que não estão desligados da sociedade.

b) Para os cofres públicos: além das vantagens já registradas, se o estabe­
lecimento estiver em zona rural, principalmente, a sua produção poderá ser rendosa.

4) Recolllendações para os países em primeira experiineia

Estas recomendações são inteiramente novas:

a) na primeira experiência, o regulamento (interno) não deve ser muito por­
menorizado nem rígido;

b) qualquer país, 00 iniciar a sua experiência, deve procurar se inspirar na
organização e nos métodos dos países que já colheram a lição da sua
própria experiência.

5) Conclusão

Considerando que a prisão aberta marca importante etapa da evolução do sistema
penitenciário, e oferece as melhores possibilidades para a individualização do pena e
subseqüente reajustamento social, o Congresso foi de parecer que o sistema dos esta­
belecimentos abertos pode contribuir para diminuir os inconvenientes das penas pri­
vativas da liberdade de curta duração.

E recomendou que, respeitado tudo o mais que o Congresso recomendava, a
adoção da prisão aberta seja feita com a maior amplidão. Todavia, recomendou tam­
bém que técnicos devidamente especializados verifiquem, inclusive com auxílio da
Estatística, qual é o verdadeiro resultado, tendo em vista a reincidência e o reajus­
tamento social dos egressos respectivos. (7)

Como se vê, a prisão aberta não é aquilo que algum penitenciarista apressado
possa pensar ou já tenha pensado: não é meramente um nôvo enderêço para comer

(7) Congrês des Nations Unies pour la prévention du crime et le traitement des
délinquants, Genêvre (22 aout au 3 septembre 1955). Revue PénitenUaire et de Droit
Penal. (Paris, SOCo Oén. des Frisans, Janvier a. Mars 1956). pp. 164 a 167.
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e dormir, que o condenado tem, e que lhe vai durar o tempo da duração dtJ pena
oplitodo.

A prisão aberta, conforme as linhas mestras traçadas pelo 12.0 Congresso Inter­
nacional Penal e Penitenciário, da C.I.P.P., e aperfeiçoadas pelo 1.° Congresso da ONU
a respeito de "Prevenção do delito e tratamento da delinqüente", é algo muito sério
em mat6ria de regimen de execuçõo da pena. Exige do condenado um tontfnuo esf6rço
de ou1odomlnio, pois que êle deve permanecer no recinto prisional, apesar de fisica­
mente não haver obstáculos à sua sarda; êle deve obedecer li disciplina e aos horários
da agendo diária, não como um autômato impelido por um sinal acústico, ou pela
coercitiva presença de guardas que representam f6rça - pelo seu grande número ou
pelas ormos que portam - mas deve obedecer impelida pela sua pr6pria f6rça interior,
integrante o senso de responsabilidade; o regimen da prisão aberta, exigindo tanto
do condenado, é mais propício a que êle seja realmente o ..elite da sua própria
emenda e da seu próprio ajustamento ou, ·conforme o caso, reajustamento social.

Há ainda um ponto a que convém dar um pouco de atenção antes de prosseguir.
loque diz respeito ao trabalho externo, que como já sabemos, faz parte do regimen
progressivo, muito anterior a qualquer idéia de prisão aberta.

Consiste o trabalho externo em atividade que os condenados exercem via de
regra em obras ou serviços públicos, fora do estabelecimento penal. Poro isso, ,
evidente que 61es de"em sair do estabelecimento nas horas de tmalho, '$Coltados
ou, correspondendo à confiança que pela sua conduta demonstram merecer, sem
qualquer acompanhamento coercitivo.

Numa interpretação extensivo de trabalho externo, e a tItulo de formação pro­
fissional, a saída poderia se destinar também a freqüentar espediito estola de n("e'
secundário ou superior, que, evidentemente, não pode funcionar dentro da prisão.

Isso tem sido possível em regimen de prisão fechada.

Quanto a prisão aberta, nada consta expressamente a Asse respeito, nas con·
clusões ou recomendações de qualquer das dois Congressos referidos. Em ombo$ os
casos, há, sim, referências muito claras e incisivas a atividades rurais e a trabalho
de oficina, dentro do estabelecimento.

Entretanto, se não há referência expressa admitindo, tampouco hó proibição do
trabalho externo para os condenados em regimen de prisão aberta. Ademais, a ONU
sugere, nas suas recomendaçóes que possam ser dadas "autorizações individuais d.
sarda, para, principalmente, monter os liames familiais".

Isto é, a finalidade principal das saídas individuais é essa, mas entre outras
finalidades não se exclui, mas ao contrário, hó de estar a de trabalho, como pode
estar a de estudo.

~ bem de ver, por6m, que a regulamentação da prisão aberta em cada pais, e,
mais pormenorizadament., o regulamento de cada estabelecimento de prisão aberta
hão de dispor a respeito da mat6ria, fixando as normas que devem ser observadas
em coordenação com as normas reguladoras do trabalho externo. Mão basto Ttto­
Ihimento a prisão aberta para, iplO facto, trabalhar fora. Tal procedimento seria
parente muito próximo daquele entendimento recém mencionado, de que a prisão
aberta não passaria de nôvo enderêço para comer e dormir, a que o condenado ,

. compelido, durante o tempo da pena aplicada... ~ preciso que, para ser concedido,
O trabalha externo seja previsto e disciplinado.
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A seguir, vejamos o que tem ocorrido, a êsse respeito, no Brasil.

Mesmo antes do Código Penal de 1940, houve experiências empíricas, as quais,
tudo indica, nada tiveram que ver com o que de modo análogo se passou em outros
países. Em parte isso foi possibilitado pela previsão, desde o Código de 1890, art. 48,
de Jlpenitenciárias agrícolas", e a inovação que a Consolidação das Leis Penais de
1932 registra no seu art. 46, das "colônias... para reabilitação pelo trabalho e
instrução, dos mendigos válidos, vagabundos ou vadios capoeiras e desordeiros".

Esses estabelecimentos penais, pela sua própria localização em ambiente rural.
facilitavam a vivência de situações próprias de prisão aberta. Essa vivência, às vêzes.
chegaria o constituir experiência empírica; outras vêzes, nem isso, porque simples­
mente "acontecia", sem que dela fôsse tomada consciência quer pelo Administração,
quer por outras Autoridades competentes; outras vêzes, ainda, a tomada de cons­
ciência gerava um sentimento de estar praticando um êrro ou uma ilicitude - sem
excluir que em não poucos casos, houvesse mesmo, por abuso, ou em razão de inte­
rêsses diversos dos da execução da pena, verdadeiros erros e graves ilicitudes.

A previsão feita pelo C6digo Penal de 1940, art. 30, § 2.°, de "colônia penal
ou estabelecimento similar", para o 3.° estágio da reclusão, e art. 88, § 1.°. li, paro
medida de segurança nos têrmos do art. 93, constituiu estímulo à ampliação daquela
vivência.

E de notar, porém, que já agora, se por um lado continuaram as diversas situa·
ções nos moldes recém descritos, por outro lado começaram a se fazer experiências
que se ainda não eram prêviamente planejadas de acôrdo com as normas do plane­
;amento, tampouco eram inteiramente empíricas, de vez que eram feitas não só cons­
cientemente, mas racionalmente, predeliberadamente, e talvez com apoio em notícias
do que semelhantemente se fazia em outros países.

Feitas essas experiências cá e lá em diversos Estados do Brasil, nõo tinham, sem
dúvida, tOdas as caracteristicas que, posteriormente. foram traçadas no 12.0 Con­
gresso da c.I.P.P. e no 1.° Congresso da ONU.

A evolução de umas e outras, com avanços e retrocessos, ampliações e restri·
ções, conduzem a maior aproximação com o tipo de prisão que veio a ser qualificada
"aberta", ou entõo com o tipo de prisão de segurança média, com trabalho ao ar
livre, nos moldes dos lavori alraperlo da experiência italiana. Vale registrar que, pelo
fato de, em certas "colônias penais ou estabelecimentos similares", ter sido permitido
que a família do prêso. querendo, ali morasse com êle. nó!' é que, por si, constitua prisão
aberta, como tem sido errOneamente entendido. Aliás, o regimen da prisão aberta
propriamente dita permite que o prêso tenha salutares contatos com a sua família,
e lhe dê assistência, sem que ela more no recinto da prisão.

Além dessas possibilidades, "encaixadas" na lei, houve a necessidade, proveniente
de carência de prisões nos moldes c1!issicos, que impeliu magistrados a determinarem
ou autorizarem o cumprimento da pena em condições análogas às de prisão aberto.

A por disso tudo, também houve no Brasil interêsse e atividades de caróter dou­
trinário e científico, que influíram relevantemente para que no Brasil se formasse um
bom conhecimento a respeito da prisão aberta, e se fizessem também experiências que,
pelo modo como foram planejadas e estão sendo conduzidas, são dignas de nota.
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Dentre as atividades de caróter científico, destacam-se:

- O Seminário Latino-Americano sôbre "Prevenção do delito e trc;ltamento do
delinqüente", que, em preparação ao 1.0 Congresso da ONU, foi realizado no Rio,
em 1953.

- A IV.a Jornada Franto-Lotino-Americana de Direito Comparado, realizada no
Rio, em 1954, em que os brasileiros Noé Azevedo, Theodolindo Castiglion. e Cesar Sa~

gado atrolram a atenção dos participantes, paro temos de prisão aberta.

- O Curso sôbre estabelecimentos abertos, realizado pela Sociedade BrasUeira de
Criminologia e Ciência Penitenciária, em colaboração com o Centro Acadêmico XI de
Ag6sto, em São Paulo, em 1955.

- A VI.a Reunião Penitenciária Brasileira, promovida pela Associação Brasileira
de Prisões, e realizoda em São Paulo, em 1957, incluiu como um dos temos do 1.°
Grupo de Trabalho, o seguinte: "Estabelecimentos penais abertos - Suas caracterrst;'
cas fundamentais - Regime - Seleção dos intemados".

Nas conclusões dêsse tema, encontra-se, no item VI, a sugestão de que "As fo­
mmas dos internados podem ser admitidas a residir em estabelecimento aberto". Essa
sugestão há de ter contribuldo, sem dúvida, paro consolidar aqUêle entendimento
err6neo a que recém me referi. Diga-se de passagem que o foto de a famma do
prêso morar assim com êle, tem aspectos negativos, principalmente para as crianças
e os adolescentes {sem contar com outros problemas, entre os quais o desamparo em
que tenha ficado a família da vítima, .. ).

Ho item IX das mesmas conclusões, registro-se a recomendação de que ". •. a per­
manência, com boa conduta, em estabelecimento aberto, deve ser a condição indispen­
sável para·o soltura de todos os intemados" (8).

Sem embargo, a Lei n.o 3.274, de 2-10-67, que "Dispõe s&bre Normos Gerais de
Regimen Penitenciário etc.", não se refue a prisão aberta nem a regime" aberto. No
art. 35, o rol constitutivo do "minimo de estabelecimentos penitenciários efc.", não
incluindo, tampouco exclui a prisão aberta, pois que se trata aí do ......... de esta·
belecimentos.

E então o Anteprojeto Nelson Hungria, de reiorma do C6digo Penal, no art. 37
previu o "Estabelecimento Penal aberto", para (não obrigatoriamente) condenados a
penas de reclusáa ou detenção não superiores, em concreto, a 5 anos, ou para cumpri­
mento da fase precedente ao livramento condicional (seja qual tar a duraçõo da pena
aplicada). Em qualquer dos casos devem coexistir certos condições pessoais do con­
denado. O estabelecimento deve ser instalado "nos cercanias de centro urbano", dispor
de condições para trabalho rural, industrial e de artesanato. Fica-se sabendo pelo § 3.0,
que o cumprimento de pena ou parte dela em prisão aberta é uma ......, que será
perdida, e bem assim o "direito 00 livramento condicional", se o "intemado" fugir.

a texto definitivo, resultante da revisão pelas comissões a prop6sito constiturdas,
, o do art. 40 do Código Penal de 1969, e tem, além de umas pequenas diferenças de
redação, qUi nada influem no conteúdo, uma modificação quanto ao máximo da pena
imposta que pode ser inteiramente cumprida em estabelecimento aberto "não superior
a seis anos", ao invés de "não superior a 5 anosU

•

(8' AnaIlI da VI ReIUlJio Penitenciária Bru.IIelra (SI.o Paula. servo Grif. da. 8ecret.
de seg. P11bUca. 1961). I. 8 - 521 e 522.
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Procuremos fazer algum comentário disse texto:

1) O cumprimento daquelas penas de curta duração, isto é. quer reclusão quer
detenção não superiores a seis anos, não é obrigatoriamente operado em estabeleci­
mento aberto. mas "pode" sê-lo. a critério do Juiz, evidentemente, se o condenado tiver
certas condições pessoais.

No caso de pena não superior a seis anos, essas condições pessoais se traduzem
em que o condenado "seja primário e de nenhuma ou escassa periculosidade".

Ora, a exigência de "nenhuma ou escassa (ou mínima) periculosidade", corres­
ponde a prisão de segurança média, como vimos inicialmente.

Para a prisão aberta o que se exige é ..,tidão, aptidão para o regimen aberto. o
que é coisa diversa.

Com efeito. a periculosidade é um modo de ser da personalidade de alguém, que
faz presumir que êle provàvelmente cometerá ou tornará a cometer delito. Vice-versa,
nenhuma ou escassa periculosidade é um modo de ser da personalidade de alguém,
que faz presumir que ile de maneiro alguma ou dificilmente cometerá ou tornará a
cometer delito.

Como vimos, porém, nem o 12.° Congresso da C.I.P.P., nem o 1.0 Congresso da
ONU se referiram sequer de leve a periculosidade. mas sim a "aptidão" e vontade ele
se submeter pela sua própria responsabilidade, ao regimen aberto.

E vimos mais: se posteriormente, isto é, depois de ter sido recolhido à prisão
aberta, o condenado vier a revelar falta daquela aptidão (que pelo exame prévio
parecia ter), deve ser removido para estabelecimento de outre> tipo. A questõo pois
não é de ausência ou escassez de periculosidade. mas de presença de aptidão para o
regimen.

Tudo isso é válido tanto para o condenado que há de cumprir tôda a sua pena
em prisão aberta, como para aquêle que lá só vai cumprir uma fase posterior.

Por isso, também merece reparo o texto do § 1.° do art. 40 do Código Penal de
1969. pois sem se preocupar com a "aptidão" para o regimen aberto. exige que o
condenodo tenha "bom comportamento" e "demonstre readaptabilidade social". Ou­
tras condições, sem dúvida hão de poder ser exigidas como complemento ou mesmo
como explicitação de elementos que entram na constituição da dita aptidõo. A exigên­
cia, porém. de tais condições somente, sem qualquer referência àquela aptidão (que
se conjuga com "vontade de se submeter, peta sua própria responsabilidade, ao regi­
men aberto"), não satisfaz.

Tomando-se, todavia, a dupla condição exigida pelo citado § 1.°, como comple­
mento, como acessório da "aptidão", ou como elementos que entram na sua constitui­
ção, assim mesmo há algum reparo a fazer.

- "Bom comportamento": a palavra "comportamento" não é exatamente sinô­
nima de conduta; com efeito, "comportamento" é a "simples resposta a estímulos",
distinguindo-se de "conduta" que é o "comportamento humano autoconsciente, isto é,
aquêle que é controlado pelas expectativas de outras pessoas" (9). Enquanto a pala-

(9) Dona.Id Pierson, Teoria e Pesquisa. em Sociologia. <6.& 00. São PaUlo, Melhoramentos,
s/dJ. Págs. 320 e 321.
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vra "comportamento" convém a animais inclusive, e vegetais e até sires inanimados,
o palavra "conduta" convém especificamente ao homem. Assim, embora seja toleróvel
a palavra "comportamento", no texto dêste artigo (como, aliás, em algum outro, tal
o caso, por exemplo, do art. 117, § 1.0, letra b), cabendo, então, à exegese definir-lhe
o verdadeiro sentido, seria preferível usar a palavra "conduta", a expressão "boa
conduto".

- "Readaptabilidade social": a palavra "readaptabilidade" quer dizer capacidade
paro a readaptação. Ora, "adaptação" (assim também "readaptação'') "é conceito
biol6gico e não social, e se refere a modificações org6nicas" (10). O que Asse texto
quer dizer é "capacidade ou condições pessoais para ....lust.MHI. social".

O fato de uma palavra ou uma expressão ser usada correntemente numa acepçao,
e mesmo que, pelo uso, venha a adquirir, na linguagem corrente, essa acepção que
dantes não tinha, não significa que a linguagem técnica deve se submeter e adotá-Ia.
A linguagem técnica deve ser cautelosamente precisa; não devem pois ser usadas
num sentido, palavras que já têm seu uso consagrado noutro sentido. Pois não ,
por isso e para isso que são tantas vêzes inventados neologismos? Se assim acontltt
quando ainda não existe palavra para designar aquêl. exato sentido, não H com­
preende que seja usada noutro sentido que já tem palavra pr6pria, a outra palavra
que, por sua vez, tem o seu próprio sentido. Isso é importante em t6das as ciências;
no Direito - e no Direito Penal - não é menos importante, mas 00 contrório , suma­
mente importante.

2) O art. 40, no seu § 1.0 , diz: "A internação em estabelecimento penal aberto
pode etc." Adiante, no § 3.0 , diz: "Se o internado fugir etc."

Isto é, os palavras "int.mação" e "internado", que já têm o seu próprio sentido,
são usadas noutro sentido. Com efeito, na linguagem do C6digo Penal de 1969, como
na do C6digo Penal de 1940 e na do C6digo de Processo Penal de 1942, essa palavra
se refere a medida de segurança, tanto assim que do sentença em que não , aplicado
peno, mas sOmente medido de segurança, não é expedida "carta de guia", mas sim
"ordem de lIIhnaçi." (C.P.P. art. 762).

A palavra correspondente a hde~i., referindo-se o pena é, no linguagem do
nosso Direito Processual Penal, ........... O § 1.° haveria, então, de dizerl "0
recolhimento em estabelecimento penal aberto pode etc/'

A palavra correspondente a illtenadt pode ser , ..... e pode ser ........

bltem.... tonto pode designar quem se encontra em estado de internação, como
quem foi levado poro o internação.

PriIO designo quem se encontra em estado de prisão; ncolhIH designa quem foi
levado (para a prisão). (11)

(lO) Idem ibidem, Páp. 319 e 325.

(11) Na Unguagem do nosso Direito Penal e Processual Penal, a palavra paIlso tem
sentido genérico; especlftcam.ente. é recIuo, se estiver pr&o em cumprimento de
pena de reclusão; detento. se em cumprimento de pena de detençlo; em BeDtido
estrito, a palavra prêao dfJ8ign& O ...- provD6rio, e bem 8B8im aqu6le que utá
em cumprimento de prt8Ao simples. .
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No caso, pois, dêsse § 3.°, correspondente é a expressão "condenado recolhido
a estabelecimento penal aberto".

3) O já citado § 3.° diz que ao que fugir "não mais lhe pode ser concedida a
regalia e perde o direito ao livramento condicional".

Quer dizer: para o Código Penal brasileiro de 1969, a prisão aberta é regalia.
No entanto, por tudo que se viu, condensado nas conclusões e sugestões do 12.° Con­
gresso da c.I.P.P. e no 1.0 da ONU, a prisão aberta não é uma regalia, isto é, um pri­
vilégio, mas é um tipo de prisão própria para o cumprimento de determinadas penas
(de curta duração) ou de uma fase subseqüente de quaisquer penas, desde que o con­
denado tenha aptidão para o regimen próprio de prisão aberta, tendo em vista as
funções e finalidades da pena (em sentido lato, da sanção penal). ~ uma questão de
acie4luação ao regimen - não para regalia do condenado, mas para maior eficiência
das funções éticas e utilitárias da pena, a fim de melhor alcançar e realizar as fina­
lidades éticas e utilitárias da mesma pena. Se, para um condenado essa maior eficiên·
cio se encontrar em regimen fechado, êsse é o regimen onde êle deve permanecer. Se,
para outro condenado, essa dita maior eficiência se encontrar em regimen aberto,
para o qual êle tem aquela necessária aptidão, êsse será o regimen adequado para êle.

Assim, se se verificar que um condenado recolhido a prisão aberta não tem
"aptidão" para o regimen, êle deve, sem dúvida, ser removido para regimen fechado.

Entretanto, não é simplesmente a fuga, em si e por si, que vai revelar essa falta
de "aptidão", embora possa ser um dos sintomas que, ponderado junto com os demais
sintomas constituídos por outros tantos fotos de conduta, leve a. concluir que real­
mente aquêle condenado não tem a necessória aptidão para o regimen aberto. Contudo,
pode ocorrer que dessa ponderação se deva concluir que, apesar da fuga, o condenado
tem "aptidão" para o regimen aberto.

O assunto "fuga" é muito complexo. A êsse respeito é muito proveitoso ler o que
escreveu Alípio Silveira, a partir de dados por êle colhidos nas prisões abertas do
Estado de São Paulo. (12)

O exame da personalidade do acusado ou do já condenado, a fim de verificar a
sua "aptidão" para o regimen aberto, seja feito pejo método que fôr, é sempre sus­
cetível de êrro, mesmo se feito pelos mais competentes e cuidadosos especialistas.
Ora, nem sempre os especialistas são tão competentes, nem sempre são tão cuidadosos,
o que quer dizer que é preciso admitir que a margem de êrro não seja irrelevante.

No caso, pois, de a fuga ser realmente um sintoma de falta de aptidão para o
regimen aberto, de um condenado que, por êrro, fôra considerado apto, será justo
removê-lo poro prisão fechada, a título de punição permanente, extensiva, aliás, ao
livramento condicional, como se infere do texto do parágrafo que está sendo anali·
sado? Tanto mais válida é essa pergunta, se o êrro decorrer de imperícia, imprudência
ou negligência dos especialistas encarregados do exame ...

Todavia, pode ocorrer que, apesar da sua "aptidão", apesar da sua "vontade
de se submeter pela próprio responsabilidade", o condenado fuja - é preciso verificar

(12) Alipio Silveira, Os Institutos PenaJs e o Juízo das Execuções Cr:lminais. (São Paulo,
Sugestões Literárias, 1965). Págs. 183-210.
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os causas, os motivos do fuga. Pode ser que o que tenho impelido o condenado a
fugir tenham sido irresistíveis más condições estáticas ou dinamicas da prisão, ou
más condições ou erros do pessoal penitenciário.

Se tal fõr o caso, é justo que êle seja removido poro regimen fechado, a título de
punição permanente?

Pode também acontecer que a fuga seio sintoma de neurose ou de psicose super­
veniente. Nesse caso, será que Ale deva ser punido com a perda do que o Código chama
de "regalia", ou deverá Ale ser submetido a conveniente terapia, com ou sem remoção
para outro estabelecimento, conforme indicação médica?

~ evidente que não se pode deixar de prestar atenção ao fenômeno hla, porém,
não dêsse modo tão singelo como o do texto do § 3.0 do art. 40. A matéria deve na·
turalmente ser prevista e regulamentada por normas apropriadas, que não do C6digo
Penal, porque, para o condenado, ela se insere na disciplina do cumprimento da sua
pena. Coisa diversa é o delito do art. 395, FUla de prlso ou int......., cujo autor é
quem "Promover ou facilitar a fuga de pessoa legalmente prêsa ou submetida a me·
dida de segurança". (18) f coisa diversa também o delito do art. 396, Evasão .. prho,
cujo autor é o prêso que se evadir ou tentar evadir-se "usando de violência contra
pessoa". .

O comentário que acabo de ser feito vale, mutalll lIIut..dls, para a perda do
direito ao livramento condicional.

-0-

Assim, portanto, para o caso de uma possível reformo do C6digo Penal de 1969,
eu proporia que o art. 40 fõsse redigido da seguinte maneira:

Estabeledmento Penal Aberto

Art. 40 - As penas de reclusão e de detenção em concreto não supe­
riores a seis anos, podem ser cumpridas em estabelecimento penal aberto,
em regimen de semiliberdade e confiança, desde que o condenado seja pri­
mário e se tenha verificado ter Ale aptidão para ésse regimen.

§ 1.° - A última fase ou a fase que precede o livramento condicional
quer de reclusão quer de detenção, seja qual fôr a duração imposto, tam­
bém pode ser cumprida em estabelecimento aberto, desde que o condenado
tenho a devido aptidão, verificada principalmente através da sua conduta.

§ 2.- - O estabelecimento penal aberto, instalado, de preferência, nas
cercanias de centro urbano, deve dispor de suficiente espaço para trabalho
rural e de oficinas para trabalho industrial ou artesanato.

§ 3.° - O condenado recolhido a estabelecimento penal aberto que
revelar falta ou insuficiência de aptidão para êsse regimen, deverá ser remo­
vido para estabelecimento de outro tipo.

(13) Aqui estio evidentes o diverso e o próprio sentido que na Ungua.gem do Código
têm as palavras "prêso" e "internado", de que falei.
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I - INTRODUÇÃO

"Só há um bem, a ciência, e só um mal, a ignorância. Quem conhe­
ce o bem e age mal é insensato. O sábio nunca julga saber o que
ignora, pois, se nada sabe, trata de instruir-se."

- SÓCRATES -

O Ministério Público é, sem dúvida alguma, a instituição que mais osci­
lações tem conhecido na marcha irreversível para situar-se condignamente nos
vários ordenamentos constitucionais, devido, às mais das vêz.~s, ao completo
desconhecimento por parte dos legisladores de suas realizações no contexto
jurídico-social, e das potencialidades que oferece, conquanto lhe sejam conce­
didos os meios adequados para agir.

No Brasil, houve época em que à situação dominante não convinha se
outorgassem ao Ministério Público a autonomia e as garantias bastantes para
que bem cumprisse suas funções, porque, se assim o fizesse, fatalmente êste
viria a contestar os interêsses dessa mesma situação, cuja mantença se devia
justamente a privilégios injustificáveis e à exploração das classes pobres, até
então pràticamente desamparadas.
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Mesmo porque, a uma certa classe de políticos, sempre se mostrou de
extrema utilidade o exercício de um razoável, quando não rígido, contrôle sôbre
os diversos membros da Instituição, impondo a nomeação para suas respectivas
áreas de influência daqueles que melhor lhes conviessem, e que melhor se
amoldassem a seus interêsses de momento, fazendo dêles como que arietes para
ingressarem à sorrelfa na cidadela da Justiça. .

Com o movimento revolucionário, vitorioso em março de 1964, pelo qual
se pretendeu o retôrno à moralidade nas coisas públicas, e uma maior seriedade
em todos os setores, era de se esperar que a autonomia e as garantias do
Ministério Público - baluarte dos direitos dos injustiçados, dos econômicamente
fracos e da observância da lei - já consagradas parcialmente nos textos consti­
tucionais anteriores, viessem a ser melhor estruturadas, obstaculando definiti­
vamente as injunções extremas sôbre o livre exercício de suas atividades.

Não obstante tais injunções hajam diminuído de forma considerável (prin­
cipalmente nos Estados mais adiantados da Federação) nos últimos tempos,
ainda um longo e dificultoso caminho resta a ser palmilhado até que o Minis­
tério Público veja consagrado seu status definitivo no ordenamento jurídico­
constitucional.

Eis o fim a que nos propomos. Pretendemos expor a relevância das funções
exercidas pelos membros do Ministério Público, as potencialidades gue lhes
estão reservadas como instrumentos e artífices de uma autêntica revolução so­
cial, as impropriedades do atual tratamento constitucional da Instituição e a
gravidade de tais defeitos, e, finalmente, tentaremos esboçar a solução ideal,
que só será possível concretizar-se à custa de muita coragem, perseverança, e
do rompimento com graves preconceitos jurídicos medrados no passado.

No momento em que se cogita de estabelecer um Estado com máxima
seriedade administrativa, em que todos aquêles que exerçam qualquer função
pública sejam plenamente responsáveis r,elos atos que praticarem; no momento
em que se pretende moralizar a vida publica pela aplicação de severas sanções
aos transgressores da lei, inclusive pelo confisco dos bens adquiridos ilicita­
mente; no momento em que as Fôrças Annadas se sentem compelidas a assumir
funções autênticamente civis, como na constituição das chamadas Comissões
Gerais de Investigações (provàve1mente por não acreditarem na eficiência das
instituições civis), a quem, senão ao Ministério Público, órgão fiscalizador
do cumprimento das leis, órgão titular da ação penal, tais tarefas deveriam
ser confiadas?

Mas, para que o Ministério Público possa plenamente exercer relevantÍs­
simas funções de fiscalização e vigilância, tanto nos organismos estatais, quanto
entre os cidadãos, e sempre em defesa do interêsse e da ordem pública e social,
e para que, como corolário dessas funções, tenha condições de provocar, de
forma efetiva, a condenação ou punição dos infratores da lei, substanciais
modificações terão que se realizar no campo das leis processuais penais.

Com efeito, o que se nota no campo das leis processuais :penais é uma
certa tibieza dos legisladores, relutando em chegar às conseqüencias lógicas
últimas das premissas estabelecidas inicialmente como verdadeiras. Assim, ao
criar a Polícia Judiciária, ao estabelecer na lei o Inquérito Policial como peça
inicial de caráter informativo, a fim de servir de suporte fático da Denúncia,
ao se firmar aí que, pelo menos em tese, pelo menos teàricamente, seja o
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Inquérito Policial uma peça informativa destinada ao Ministério Público, no
entanto, confere pràticamente ao Juiz a fiscalização e o enderêço final do mesmo,
ficando o Ministério Público numa situação por vêzes até constrangedora, e de
estupefação, ante a magnitude dos fins que lhe compete atingir e a precarie­
dade dos meios que encontra à sua disposição.

Tais percalços, que podem resultar até na inoperância total do Ministério
Público no conduzir a ação penal, devida aos entraves de tôda ordem que lhe
podem ser criados, são o resultado, como já dissemos, do desconhecimento da
essência, estrutura e finalidades da Instituição no campo da ordem social e
jurídica, da inexistência de sua exata e definitiva conceituação na estrutura
constitucional do Estado, quando não sejam frutos da má-fé daqueles que ainda
pretendem colocar sob rédeas o Ministério Público, com a mal disfarçada
intenção de colocar a Justiça a serviço de interêsses próprios nada recomen­
dáveis ...

A solução lógica e cristalina será colocar a Polícia Judiciária sob a direção
do Ministério Público, visto que êle é o titular da ação penal e o órgão encar­
regado de levar a prova do crime perante o Judiciário.

A estrutura arcaica sob que se fundamenta nossa organização judiciária está
a merecer sérios reparos. Últimamente, a série de crimes praticados pelos cha­
mados "esquadrões da morte" provoCQu sérias apreensões em todos aquêles
que respeitam os postulados da legalidade e da Justiça, e que só admitem a
pena máxima, a de morte, quando prolatada pelo órgão competente, depois de
ampla defesa do réu. O fato é que, por falta de meios, se viu o Ministério
Público impossibilitado de agir, e tais crimes ficaram impunes, e certamente
assim permanecerão ...

A experiência jurídica dos povos ensina que, para se movimentar a ordem
judiciária, há necessidade de um órgão promovente, ativo, dinâmico com meios
suficientes para oferecer combate à criminalidade e às burlas da lei.

A magistratura judicante está atenta às lesões dos direitos, mas, pela própria
natureza de sua função, não procede de ofício, por conta própria, a fim de
que não seja acoimada de parcialidade. E essa suscetibilidade, a prática o
tem demonstrado, é, às vêzes, até levada ao exagêro, ao inadmissível, tal o
receio de certos juízes de se contaminarem pela parcialidade. .. Assim, a um
Ministério Público autônomo, independente, fortalecido com meios de ação, e
com plenas garantias é que se terá que recorrer para a movimentação da máquina
judiciária, e o restabelecimento do equilíbrio social, abalado pelo crime.

Ante a relevância das funções do Ministério Público no campo judiciário
penal, ante as não menos relevantes funções do Ministério Público nas esferas
ao Direito Civil, Comercial, Trabalhista, Acidentário, Previdenciário, Admi­
nistrativo, Fiscal, Eleitoral etc., amparando, por dever de ofício, os menores,
incapazes, trabalhadores, acidentados, ausentes, certas instituições como O casa­
mento, a família, as fundações, as pessoas de direito público, é realmente de
se estranhar, ainda, no estágio atual de nosso Direito, se tenha que vir a
públiCQ para a defesa de uma Instituição tão necessária e tão arraigada na
consciência jurídica dos povos.

No entanto, ainda agora, na reforma da Constituição de 1967, pretende-se,
num retrocesso injustificável, retirar ao Ministério Público as garantias mínimas
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para que possa atuar com soberania e independência na ordem jurídica e
social.

O presente trabalho o fizéramos com o intuito de dá-lo à publicidade antes
que viesse a lume a Emenda Constitucional nQ 1, que, pràticamente. introduziu
nova Constituição à República Federativa do Brasil, o que se concretizou a
17 de outubro de 1969. Todavia, debalde nossos esforços, a nova Constituição
surgiu em primeiro lugar. E, justamente, aquilo que pretendíamos evitar com
os esforços aqui expenâidos - que o Ministério Público fôsse relegado a uma
situação menos condigna e inapta aos fins a que se destina - transformou-se
em realidade através da citada Emenda Constitucional, com a supressão de
algumas de suas garantias, e com a colocação da Instituição na Seção VII do
Capítulo VII, que trata do Poder Executivo, e entre a Seção VI, que diz com
as Fôrças Armadas, e a Seção VIII, que trata dos Funcionários Públicos. Com
respeito à nova colocação constitucional do problema, estudá-Ia-emas mais
amiudamente adiante.

Por esta razão foi q,ue no início citamos Sócrates, quando afirmou que "s6
há um mal, a ignorância'. ~ bem possível que, ao final de tudo, todos os males
se resumam neste, e, portanto, foi assim que nos sentimos encorajados a estudar
esta Instituição tão pouco conhecida, partindo de suas origens, acompanhando
sua evolução. para, finalmente, apresentar a posição do Ministério Público, que
se tem reputaao a ideal, dentro do ordenamento jurídico-constitucional.

11 - SlNTESE DA EVOLUÇÃO HISTORICA DO MINISnRIO
POBlICO - NO BRASil

Na antiguidade não existia um órgão encarregado de promover a ação
penal, exercendo-a do princípio ao fim, tal como hoje conceituamos o Minis­
tério Público. Existiam, isto sim, desde o antigo Egito, até os romanos, funcio­
nários públicos ~ue exerciam -determinadas funções secundárias, que hoje cabem
ao Ministério Público na totalidade.

Há 4.000 anos a.C .• já no Egito havia um corpo de funcionários com
atribuições que bem se podem considerar como precursores do Ministério Pú­
blico de hoje. Eram seus deveres: "I) ser a língua e os olhos do rei do pais;
11) castigar os rebeldes. reprimir os violentos, proteger os cidadãos pacíficos;
111) acolher os pedidos do homem justo e verdadeiro, perseguindo o malvado
e mentiroso; IV) ser o marido da viúva e o pai do 6rfão; V) fazer ouvir as
palavras da acusação, indicando as disposições legais aplicáveis em cada caso;
VI) tomar parte nas instruções para descobrir a verdade."

Na Roma antiga existiam os defensores da cidade. os procuradores do César.
os irenarcas. os vestores etc., que exerciam, cada um, determinadas atividades
que, hoje, no conjunto, são atribuídas ao Ministério Público.

No Direito CanÔnico existiam os vindex religionis, encarregados de fisca·
lizar o andamento dos processos, e, portanto, com uma das funções do Minis·
tério Público atual. Mas apenas uma.

Na Itália, Manzini e Pertile, procurando avocar para seu pars a origem
da Instituição, pretendem localizá-fo nos advocaUori di comun de Veneza. nos
conseroatori della leggi de Florença, nos avvocatto della gran corte de Nápoles.
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Na Espanha, a opinião de Don Galo Ponte Escartin (1), ex-Ministro da
Justiça é de que "el Ministerio Fiscal es una Instítuci6n netamente espanola".
Segundo êle, com a derrota das armas castelhanas em Aljubarrota, em 1385, o
rei Don Juan I, ao convocar as Côrtes de 1387, em Briviesca, "criou o Ministério
Fiscal", confirmando-se com Juan II, em Guadalajara (1436). Mais tarde, com
os reis católicos, na "Nova Recopilación", foram "Fiscales de Su Majestad".

E, com as conquistas ultramarinas, especialmente nas Américas, a nova
Instituição foi para cá trazida, desempenhando o Fiscal, inicialmente, o cargo
de "Protetor Nato dos índios".

Hélio Tornaghi, depois de reconhecer que" ... o Ministério Público, ta]
como numerosos outros órgãos do Estado, não apareceu de jato, em determi­
nado lugar, nem foi produto de um ato legislativo.

Foi se formando paulatinamente, foi ajuntando em tômo de si várias fun­
ções, antes espalhadas em diferentes mãos, foi-se aperfeiçoando, até que uma
lei o encontrou cristalizado e o consagrou".

Em seguida, declara o insigne jurista que "onde o Ministério Público apa­
rece pela primeira vez em tôdas as suas características é em França, em conse­
qüência da reação dos reis contra o poderio dos senhores feudais". (2) Entende
que tal movimento, começado no século XIII, consumou~se no século XIV, com
uma Ordenação de Felipe, o Belo, de 23 de março de 1302, que, por outros,
é denominada a "Certidão de Batismo do Ministério Público", e que descre­
ve o Procurador do Rei como um funcionário permanente, com funções especí­
ficas, e a obrigação de prometer o reto desempenho do cargo. Após descrever as
várias vicissitudes por que passou a Instituição na França, em seus primórdios,
observa o citado mestre que as várias invasões napoleônicas a levaram para
o resto da Europa continental.

Montesquieu, no seu monumental "De I'Esprit des Lois", assinalou, de
forma memorável, o aparecimento do Ministério Público no ordenamento
jurídico:

"Nós possuímos hoje uma lei admirável: é aquela que exige que o
príncipe, estabelecido para fazer com que se executem as leis, designe
um agente. em ,;ada tribunal, com o fim de processar em seu nome
todos os crrmes. .

"A parte pública vela pelos cidadãos: esta age, e aquêles vivem tran·
qüilos." (3)

NO BRASIL

Para Mário Dias, em sua conhecida obra sôbre o Ministério Público, "a ins­
tituição do Ministério Público no Brasil independente remonta ao ano de 1828,
pela Lei de 18 de setembro, quando foi criado o cargo de Promotor de Justiça,
para ter exercício perante as Relações e os .diversos juízos das comarcas.

(1) Don GALO PONTE EsCARnN, in "Justiti4", vaI. 62, pág. 82.
(2) HÉLIO TORNAGHI, Instituições de PrOC~80 penal, vaI. IH, pAg. 137.
(3) MONTESQUZEU, Do Espírito das Leis, vol. 1, pAg. 101, Ed. Brasil.
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Mas o Aviso de 16 de janeiro de 1838 foi, por assim dizer, o verdadeiro
ato precursor, no Brasil, da finalidade máxima e característica da Instituição,
considerando os promotores como "Fiscais da Lei".

A Lei de 3 de dezembro de 1841 fixou as atribuições dos Promotores de
Justiça, das quais, entretanto, as principais eram as de produzir a acusação
dos delinqüentes e fazê-los condenar". (4 )

Já outros e abalizados autoltes, entre os quais Pimenta Bueno, Evaristo de
Morais Filho, César Salgado, entendem que o ~Ministério Público, como insti­
tuição do País, constitui obra republicana, em 1890".

Assim. dissertou o üustre César Salgado (~) a respeito:

"A verdade é que nenhum dos estadistas do Império, nem o Caos.
Nabuco de Araújo, nem Cotegipe, nem o Visconde de Ouro Prêto, e
nem mesmo Pimenta Bueno, se lembrou de conferir ao Ministério Pú­
blico as mais elementares garantias de estabilidade. Ao contrário, nega­
vam-lhas, como se pode ver neste trecho do Marquês de São Vicente,
o óltimo dos nomes citados: «Pelo que toca à nomeação e demissão de
tais empregados, não pode haver dúvida alguma séria de que isso
depende inteiramente do juízo do Govêmo. 1!:le é o representante da
sociedade, o encarregado e o responsável pelos direitos, ordem e segu­
rança da sociedade. Os membros do Ministério Público não são senão
agentes seus, de sua escolha e confiança, são molas de sua autoridade,
que devem ser conservadas ou destituídas como êle entender conve­
niente ao serviço público". (6)

Que o Ministério Público sela obra republicana é também o entendimento
de Carlos Maximiliano, nos seus Comentários à Constituição de 1946", em que,
após afirmar que "o Ministério Pú1;>lico adquiriu, com a evolução social, consi­
áerável importância, e que em vez de ser um simples prolongamento do Exe·
cutivo no seio dos tribunais, tomou-se a chamada "Magistratura de Pé"; não
acusa sistemàticamente; é Órfíão do Estado, mas também da sociedade e da
lei", leciona em seguida que foi no Govêmo Campos Sl1les - o precursor da
independência do Ministério Público no Brasil - que, pela primeira vez, as
leis cuidaram de tão importante 6rgão, através do Decreto n9 848, de 11 de
outubro de 1890, e do Decreto n9 1.030. de 14 de dezembro de 1800". (7)

Na Exposição de Motivos do Decreto n9 848. doutrinou então Campos Sales:

"O Ministério Público, instituição necessária em tÔda organização de­
mocrática, e imposta pelas boas normas da justiça, está representado
nas duas esferas da Justiça Federal. Depois do Procurador..ccral da
República, vêm os Procuradores seccionais, isto é, um em cada Estado.
Compete-lhe em geral velar pela execução das leis, decretos e regula­
mentos que devam ser aplicados pela Justiça Federal e promover a

(4) MAJuo DIAS, Minf8tério Público BrasUeiro, vaI. 1/40, Konfino.
(5) ctSAll SALGADO, Campos Sales ... , separata, 1962, pág. 6.
(6) PDa:NTA BUl:Jfo, Apontamentos sôare o Processo criminal Bra:slleiro, ed. de 1922,

pág.66.
(1) CARLOS MAxum.IANO, Comentários à Constituição BrMileiTa de 1946.
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ação pública onde ela convier. A sua independência foi devidamente
resguardada",

Sôbre o Decreto n9 1.030, de 14 de novembro de 1890, desta forma a êle
se referiu César Salgado:

"Quem entre nós havia conceituado, antes, o Ministério Público de
maneira tão alta, como o fêz Campos Sales, no artigo 162 do Decreto
nQ 1.030?

Gravemos êsse número enunciado: "O Ministério Público é perante as
justiças constituídas o advogado da lei, o fiscal da sua execução, o
procurador dos interêsses gerais do Distrito Federal e o promotor da
ação pública contra tôdas as violações do direito".

Vêde bem: já não é o simples agente do Poder Executivo, o "procureur
du Roi", mas o representante da sociedade, o órgão da justiça, o vin­
gador público da lei contra todos os infratores,

Que noção admirável - sobretudo para aquêles tempos - da impor­
tância, da finalidade e das atribuições de uma instituição "político­
jurídica", que os nossos legisladores teimavam em desconhecer!

Foi Campos Sales quem revelou ao Brasil o Ministério Público. Essa
glória lhe é indisputável". (8)

Em artigo recentemente publicado, o mesmo autor J. A. de César Sal­
gado (li), comentou judiciosamente que "infelizmente, os sábios dispositivos
dos decretos de Campos Sales não foram mantidos nas leis posteriores, federais
ou estaduais. Em lugar das garantias de independência e estabilidade dos
membros do Ministério Público, restabeleceu-se a norma de livre nomeação
e demissão ad nutum.

Os interêsses da instituição, bem como os da sociedade por ela represen­
tada, tiveram que ceder aos interêsses da política, tradicionalmente infensos
à ampliação das prerrogativas do Ministério Público,

Os Estados, valendo-se da faculdade constitucional de se organizarem
administrativamente, remontam às Ordenações de Felipe o Belo, para consi­
derar os agentes do Ministério Público simples mandatários da confiança do
chefe do Poder Executivo,

A norma que passou a vigorar em todo o País, foi, mutatis mutandis, a do
artigo 89 do Decreto Paulista n9 1,237, de 23 de setembro de 1904, que dis­
punha: "Todos os membros do Ministério Público são de livre nomeação e
demissão do Presidente do Estado ... "

No mesmo diapasão é a interpretação do penalista Galdino Siqueira, em
sua festejada obra:

"No uso da faculdade que lhe foi conferida de se organizarem admi­
nistrativamente, os Estados têm provido sôbre a constituição e fun-

(8) CÉSAR SALGADO, Campos Sales .. " separata, 1962, pág, 13.
(9) CÉSAR SALGADO, O Ministério Público e a Reforma Constitucional, em "O Estado

de S. Paulo", de 24·9-69.
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cionamento de seu Ministério Público, quer por disposições, mais ou
menOs completas nas próprias leis de organização judiciária, quer por
meio de leis e regulamentos especiais.

Em geral, porém, se mantiveram presos à antiga intuição, fazendo dos
órgãos da instituição meros delegados ou mandatários da confiança
do Poder Executivo, sem autonomia precisa, antes de existência pre­
cária ou demissíveis discricionàriamente." (10)

Em 1934, reposto o Brasil nos quadros da legalidade, o Ministério Público,
"peIa primeira vez nos fastos constitucionais do mundo", teve lugar na Consti­
tuição brasileira, então promulgada, com o predicativo de "Órgão de Coope­
ração nas Atividades Governamentais". O princípio da carreira passou a pre­
ceito constitucional, complementado pela obrigatoriedade do concurso de in­
gresso. A estabilidade foi ressalvada, mediante a exigência de sentença judicial
ou processo administrativo para a aplicação da pena de demissão.

Culminara COm pleno êxito a campanha pelo reconhecimento constitucional
do Ministério Público. Restava manter e aprimorar as conquistas que acabavam
de ser obtidas, para maior realce da instituição.

A Constituição Brasileira de 1946, nas palavras de Mário Dias, reconheceu
e prestigiou consideràvelmente a magnitude do Ministério Público, graças ao
espírito democrático que a inspirou e aos esforços de ilustres constituintes, entre
os quais é justo salientar a atuação eficiente dos dignos Deputados Benedito
Costa e Gabriel Passos.

"Igualmente foi notável o trabalho desenvolvido por numerosos repre­
sentantes da classe, junto ao Congresso, no sentido de ser definitiva­
mente resolvida a questão, nos tênuos exatos em que ela se apre­
sentou, destacando-se nesse noóre desideratum a Associação Paulista
do Ministério Público." (11)

Em 1954, reuniu-se em São Paulo, de 21 a 27 de novembro, o ar Congresso
Interamericano do Ministério Público", prestigiado pelo comparecimento de
representantes de dezoito países, e da totalidade dos Estados brasileiros.

Sôbre o referido Congresso assim se manifestou o grande r,rofessor argen­
tino Carlos A. Ayarragaray, em seu livro sôbre o Ministério Publico, estimado
um dos melhores no gênero:

"En ocasi6n de celebrar el Estado de 8an Pablo el IV Centenario de
su fundación (25 de enero de 1954) probó su alto grado de cultura.

Naturalmente preparó y realiz6 entre otros Congresos el llamado del
Primer Congreso Interamericano deI Ministerio Público. En la historia
de la instituci6n deI Ministerio Público no recordar el desempeno deI
conclave mencionado será grave inadvertência, pues tuvo verdadera­
mente singular valimiento. Si e1 pasado gravita y modela el presente,
eI presente también pone su sello sobre la pétrea immovilidad de los
prejuicios, de los origenes, de los conceptos y de los localismos ...»

(10) GnDmo SIQUEIRA, Curso de Processo Criminal, 2~ ed., pág. 60.
(11) MÁRIO DIAS, obra cJtada, pág. 42.
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"EI Primer Congreso lnteramericano deI Ministerio Público ha perfi­
lado ideológicamente la institución, dándole contenido, relieve y carac­
terísticas, y ha ramoneado de la institución bastardías anacránicas apa­
recidas en 5U origem y en su pasado, y cuyos caracteres alteraban como
herditrio resabio, por demás persistente, empanando Ia gallardia y bon­
dad de Ia institución. Esta ha quedado a través de ese Congreso de
tal modo pulida que, borrados los defectos de su origen y las cicatrices
de la lucha, presenta en definitiva una faz de pura fisionomÍa libérrima,
dibujada segÚD critérios de profunda ufania. EI Ministério Público,
tal cual como lo ha estructurado dicho Congreso, inviste una alta auto­
ridad, con las garantias propias de toda magistratura, con función pre­
cípua de defensora de la Constitucion, baluarte ésta de las garantias
deI individuo." (12)

Dentre as conclusões aprovadas neSSe Congresso, uma dentre tôdas, reclama
destaque, por seu transcendente alcance: é a que recomenda a inserção do
Ministério Público em títulos constitucionais como "Úrgão da Estado". Era a
rejeição expressa do velho conceito do promotor subordinado ao Poder Exe­
cutivo. Era a consagração de um princípio, enunciado pela primeira vez em
1947, no Antepro}eto do Código do ~1inistérioPúblico do E~tado de São Paulo:

"O Ministério Público, na qualidade de órgão do Estado e represen­
tante da Justiça, promove a defesa dos interêsses da sociedade e a
observância da lei."

Em 1957, transcorreu em Havana o II Congresso Interamericano do Minis­
tério Público, no qual foram ratificadas c ampliadas as conclusões do Congresso
de São Paulo, como se vê dessa Resolução:

"Os funcionários do Ministério Fúblico são inamovíveis e independen­
tes, e não -devem obediência senão à lei." (13)

O IH Congresso Interamericano do Ministério Público, celebrado na cidade
do México, em 1963, reiterou as deliberações anteriores, na seguínte conclusão:

"O Ministério Público, na realização de suas funções, "gozará de auto­
nomia e atuará com responsabilidade própria, em face dos podêres
Executivo, Legislativo e Judiciário; para tal fim, as leís tomarão efe­
tivas essa autonomia e responsabilidade próprias, mediante gaIalltia«.
de inamovibilidade e independência dos agentes do Ministério Pú­
blico." (H)

Finalmente, na Constituição Brasileira de 1967, ensina Pontes de Miranda
que "foi o Ministério Público colocado em seção do Capítulo VIU que cogita
do Poder J~diciário. Frisou-se a sua auxiliaridade à Justiça. Não lhe exage­
remos a coerêncía. Prendeu-se mais na fonua do que na substância, a êsse
conceito exaltador do ofício do Ministério Público. Porque se manteve a demis­
sibilidade ad nutum do Procurador-Geral da República, que é o Chefe do Minis­
tério Público Federal em tôda a Justiça, o que permite ao Estado-Membro (e
lhe sugere) considerar igualmente demissível o Procurador-Geral .do Estado.

(2) CAlU.OS A. AYARRAGAIlAY, El Ministerio Publico.
(l3) Memoria del Il Congresso lnteramerk:ano del Ministerio Publico, Havana, 1958.
(4) Memoria ctel III Congresso lnteramericano deZ Ministerio Publico, Méx1co. 1964.
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órgão que fica exposto à vontade de outro órgão não tem aquela indepen­
dência que fÔra de mister à concepção do Ministério Público. (Fiquem aqui
os nossos votos para que futura emenda constitucional faça eletivos, por eleição
direta ou indireta, pelo menos o Procurador-Geral da República, os Procurado­
res-Gerais dos Estados-Membros, do Distrito Federal, dos Territórios, e os Pro·
curadores perante os tribunais federais". (111)

Pela nova Constituição em vigor, promulgada a 17 de outubro de 1969,
foi o Ministério Público colocado no Capítulo relativo ao Poder Executivo. Se
bem que, de conformidade com a lição supra de Pontes de Miranda, haja agora
mais coerência do legislador constitucional na colocação do problema, nem por
isto deixa de ser merecedor das mais acinadas e legítimas críticas.

:J;; o que veremos adiante, quando estudarmos a colocação ideal do Minis­
tério Público no ordenamento jurídico-constitucional dos povos.

Eis, em linhas gerais, a síntese da evolução histórica do Ministério Público.
Conforme já tivemos oportunidade de ver, ainda que ligeiramente, e o compro­
varemos em seguida, a consciência jurídica universal reclama sua autonomia
funcional e administrativa, e garantias mínimas necessárias para atuar com
independência, ao passo que pressões, injunç6es e fôrças não perfeitamente
esclarecidas, c, quiçá, de intencionalidade duvidosa, insistem em negar ao Minis­
tério Público o mínimo para que possa impor-se como Órgão do Estado, para
melhor desincumbir-se das relevantíssimas funç6es.

111 - A SITUAÇÃO DO MINISTtRIO POBLlCO
NO DiREITO Al\ENlG~NA

o Ministério Público, nos exatos têrmos em que é hoje definido no direito
dos povos, é criação recentíssima. Pertence ao século XIX, e, como instituição
dotada das mais amplas garantias, até sua conceituação como "órgão do Estado",
faz parte do século XX, ou, mais aproximadamente, dos quatro úftimos decênios.

Bem se compreende que se trata de uma instituição ainda não inteiramente
sedimentada, cujos contornos mais modernos ainda não penetram mais profun.
damente na consciência dos cidadãOS, COmO v.g., é O caso de magistratura judi­
cante, que tem suas origens mergulhadas nas raízes do tempo ...

Como já tivemos oportunidade de demonstrar, pelo menos em uma opor·
tunidade teve o Brasil a liderança no trato dessa instituição, ao introduzir o
Ministério Público nas páginas da Constituição de 1934, o que acontecia "pela
primeira vez nos fastos constitucionais do mundo". E em matéria jurídica tal
fato não constitui, como poderia parecer a muitos, uma "honrosa exceção", pois
nosso País, em muitos ramos do Direito, especialmente no Direito dito SociaL
tem consagrado em seus textos constitucionais e legais normas precursoras e
verdadeiramente revolucionárias.

Desta fonna, tirante um ou outro país onde o Ministério Público já se
considera sedimentado, estabilizado, a maioria dos Estados da Ordem Interna-

(15) PONTES DE MniANDA, Comentários li Constituição de 1967, Tomo IV, Ed. Revista dos
'l'ribunais.
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cionaI ainda não outorgou aos seus respectivos Ministérios Públicos, o status
definitivo e o modus operandi ideal.

Em linhas gerais, são três as situações em que se encontra o Ministério
Público nos ordenamentos jurídicos dos estados mais evoluídos:

1Q
) Como integrante do Poder Executivo, na defesa dos interêsses impes­

soais do Estado, e dos cidadãos.

2Q
) Compondo, juntamente com a magistratura judicante, o Poder Judi­

ciário do Estado.

3Q ) Integrando a ordem judiciária, como uma magistratura "de Pé", qui
poursuit (na expressão de F. Jacques), requirente y vigilante (na expressão
de Camelutti), com plenas garantias e dignidades, mas tendo seu superior hie­
rárquico subordinado, ao menos formalmente, ao Ministro da Justiça.

Assim, em França, os juízes e os membros do Ministério Público integram
uma s6 carreira, sendo ambos chamados "Magistrados".

No estudo que realizou sôbre a Instituição (Le Minístere Public, Paris,
Recueil Sirey, 1953, 3ª' edição atualizada), o jurista e magistrado Francisque
Goyet informa-nos que, em França,

"antes de entrar em função, os magistrados do Ministério Público
prestam o mesmo juramento que os de cadeira (sifJge) ( ... ). Os
magistrados do parquet podem ser nomeados magistrados de siege e
vice-versa ( , .. ).

No interior de cada Côrte ou de cada tribunal, não existe nenhuma
subordinação recíproca entre os magistrados de sÍl3ge e "aquêles du
parquet", O Procurador-Geral e o Procurador da República têm a mes­
ma posição protocolar que o Primeiro-Presidente e o Presidente do
Tribunal; ambos são chamados a apreciar o trabalho e a conduta dos
magistrados de cadeira e dos juízes de paz, concorrentemente com o
Primeiro-Presidente e o Presidente do Tribunal. Por demais, o Procura­
dor-Geral vela, nos têrmos do artigo 45 da Lei de 20 de abril de 1810,
pela manutenção da ordem em todos os tribunais ( ... )

Os magistrados du parquet usam a mesma indumentária que os ma­
gistrados de siege (Decreto de 2 nivoso do ano XI, isto é, 1804). Além
disso, para todos os atos exteriores de suas funções, êles usam um
cinto de sêda branca com borla de ouro, nos cargos de Procurador­
Geral, e um cinto vermelho carmesin com borla prêta, nos cargos de
primeira instância (Decreto de 13 de junho de 1858, artigo 39 ). Na
audiência, os magistrados do parquet falam de pé, mas podem ficar
cobertos, mesmo quando lêem peças; e permanecem sentados durante
o pronunciamento de decisões ou do julgamento. .€les assistem às reu~

niões plenárias e têm voto deliberativo, quando a deliberação não
implica em questões contenciosas.

Existem as mesmas incompatibilidades, tanto para os magistrados do
Ministério Público, quanto para os magistrados de cadeira ( ... ).

Em caso de ausência ou de impedimento do Procurador da República,
êle é substituído pelo substituto mais antigo; e, na falta dêste, pelo mais
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antigo juiz·suplente ligado ao parquet. Na falta do substituto ou de juiz­
suplente ligado ao parquet, o serviço do parquet é assegurado por um
juiz ou por um juiz-suplente designado pelo Tribunal ( ... ).

Durante a audiência, em caso de impedimento dos magistrados do
parquet, um magistrado de siege pode ser designado para atender às
funções (remplir) do Ministério Público."

Não obstante a circunstância de ser integrado por magistrados, o parqaet
francês é organizado com respeito a liames hierárquicos, numa escala de subor­
dinação que se prende, na cúpula, ao titular da Garde de Sceaux, que é o
Ministério da Justiça da República. De sua posição, como Chefe do Ministério
Público, o Ministro da Justiça exerce sua autoridade, diretamente sôbre o Pro·
curador-Geral junto à Côrte de Cassação, e sôbre os Procuradores-Gerais junto
das várias Côrtes de Apelação do país.

"Os membros do Ministério Público, em conformidade das ordens que
recebem, devem, segundo o caso, intentar a ação pública ou abster-se
de pô-Ia em movimento, e sua recusa no se conformar com as ordens
recebidas expõe-nos a medidas disciplinares que podem chegar a sua
demissão" (révocation) .

"A questão de saber qual seria o liame de dependência que ligaria o
Procurador-Geral e o Ministro da Justiça, para as questões puramente
judiciárias, tinha sido agitada no seio do Conselho do Kstado, em
sessão de 16 de outubro de 1804. Foi Treilhard quem, no curso da
discussão, desenvolveu os princípios ainda vigentes: o Procurador·Geral
é obrigado a conformar-se com as ordens que receber do Guarda dos
Selos, para iniciar um processo; cOlitudo, em seguida, nenhuma ordem
superior pode deter suas conclusões. Há mais: o Guarda dos Selos não
pode ordenar ao Procurador-Geral que se abstenha de processar. Por
isso, escreveu Mangin, antigo Procurador-Geral em Poitiers, no ano
de 1821, Conselheiro na Côrte de Cassação, de 1826 a 1829, no seu
Traité de raction publique et de raction civile: a ação pública não
pertence ao Ministro da Justiça: êle pode prescrever seja era intentada,
mas a lei não ° autoriza a vedar seu exercício."

Na Bélgica, conforme se lê nas Pandectes Belges, vol. 65, págs. 345/347
e 002:

"Le minish'lre public est une magistrature pIacée prês des cours et
tribunaux pour y représenter et deféndere les droits de la societé."

"Le ministere public ets indépendant des tribunaux et des particuliê­
res; comme appartenant à la magistrature, ü est indépendant du gou­
vememant pour les actes de magistrature, propement dits, en ce sens
que, lorsqu ü n'obeit qu'a sa conviction."

Nos Estados Unidos da América o Ministério Público constitui o De­
partamento da Justiça, dirigido pelo "Attomey General", que integra O

gabinete do Presidente da República, e está a êle, e s6 a êfe, diretamente
vinculado. O seu Procurador-Geral, possui as credenciais de Ministro de Estado
e membro do gabinete, e, vagando-se ° cargo de Presidente da República, o
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Procurador-Geral poderá ser chamado a ocupá-lo, pois lhe cabe o sexto lugar
na linha de sucessão do Govêrno ("Judiciary Act", de 1789).

Na Bolívia, que é uma das nações precursoras do tratamento constitucional
da instituição, o artigo 123 da Lei de Organização Judiciária estabelece:

"EI Ministerio Público es una magistratura compuesta de los agentes
deI Poder Ejecutivo en los tribunales y juicios para representar Ia
sociedad en todas las causas que le interessan y requerir la aplicación
y ejecución de las leyes.

Se ejerce a nombre de la Nación por las comisones que designe la
Cámara de Diputados, por el Fiscal General, los Fiscales de Distrito,
los de Partido y los Agentes Fiscales."

No Chile, a matéria é regulada pelo Código Orgânico dos Tribunais, em
cujo artigo 352 se lê:

"Os promotores gozam da mesma inamovibüidade dos juízes, têm o
tratamento de Senhoria, e desfrutam das honras e prerrogativas atri­
buídas aos juízes pelos artigos 308 e 309."

"Artigo 360 - O Ministério Público é, no exercício de suas funções,
independente dos Tribunais de Justiça, junto aos quais é chamado a
intervir."

A Lei Orgânica do Ministério Público da Guatemala estatui no artigo 60:

"O Procurador-Geral da Nação terá categoria de Ministro de Estado
e gozará dos privilégios e imunidades correspondentes."

Na República Dominicana, a Lei de Organização Judiciária estabelece:

"Artigo 60 - Os funcionários do Ministério Público têm a mesma
categoria que o Presidente da Côrte ou juiz perante quem exerce suas
funções,"

A Constituição da Colômbia preceitua no artigo 142:

"Os funcionários do Ministério Público terão a mesma categoria, remu­
neração, privilégios e contribuições, conferidas aos magistrados e juízes
perante os quais servirem,"

A Lei do Ministério Público da ~icarágua dispõe no artigo 49:

"O Procurador-Geral da República gozará de independência de ação
e de opinião no exercício de suas funções e das imunidades e prer­
rogativas do Ministro de Estado ... "

No Peru, prevalece o mesmo critério, segundo o disposto no artigo 334
da Lei Orgânica do Poder Judiciário:

"Os funcionários do Ministério Público têm os mesmos direitos e de­
veres dos juízes, salvo no que é peculiar de uns e outros, e são inde­
pendentes no exercício de suas funções."

No Uruguai, a Constituição (artigos 242 e 245) concede as mesmas garan­
tias de estabilidade e acesso na carreira aos magistrados e membros do Minis­
tério Público.
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A autonomia do Ministério Público está expressamente declarada no artigo
21 da Lei da Procuradoria da Nação da Venezuela:

"O Ministério Público terá as atribuições e deveres estabelecidos nos
Códigos ... , livre da interferência ou da intervenção em suas funções
de qualquer dos Podêres Públicos."

Na Espanha, onde os membros do "Ministério Fiscal", desde 1870 gozam
das mesmas garantias, vantagens e dignidades que os "Jueces y Magistrados",
a recente Lei Orgânica do Estado, de 1Q de janeiro de 1967, estabeleceu que "el
:Ministério Fiscal, Organo de Comunicación entre el Gobíemo y los TribunaIes
de Justicia, tiene por misión promover la acción de la Justicia en defensa de
los intereses publicos tutelados por la ley y procurar ante los juzgados y Tribu­
nales el mantenimiento dei orden jurídico y la satisfacción dei interés social".

Em artigo recentemente publicado no Brasil, o jurista espanhol AntÔnio
Reol Suarez, qualifica de "especial" a independência do Ministério Público,
"dado lo disruesto en el artículo 42 dei Estatuto, preceptivo de quel "el Fiscal
dei Tribuna será el Jefe dei Minísterio Fiscal de toda la monarquia, bajo la
inmediata dependencia dei Ministro de Gracia y Justicia".

E explana o citado jurista seu pensamento da seguinte maneira:

"Esta dependencia, es, dentro de lo que la Ley preceptua y obliga,
solamente así concibe el precepto legal esa dependencia, de hai que
el número 17 dei artículo 2Q dei referido Estatuto establezca como
atribuciones deI Ministerio Fiscal: "Cuantas otras atribuciones se le
impongam por las leyes o se le confieram por el Gobiemo sin vulnerar
aquellas."

E conclui, brilhantemente:

"EI Fiscal dei Tribunal Supremo, Jefe dei Ministerio Público, si bien
tiene esa inmediata dependencia dei Ministro de Justicia, êste último
no puede conferirle por si, ni en nombre dei Gobiemo, misi6n o atri­
bución alguna que vulnere la ley."(16)

Na Inglaterra, pelas informações colhidas no "Constitutional and Admi­
nistrative Law" de Hood Phillips, professor da Universidade de Binningham,
existem duas autoridades que, malgrado a denominação dos respectivos cargos,
podem ser identificadas como Ministro da Justiça e Procurador-Geral: um é o
Lord Chancellor; o outro é o Attomey-General. O primeiro, tal como ocorre
com o Ministro da Justiça na França, é titulado à Guarda dos Selos do Estado,
é o Keeper of the Great Seal, além de ser "o principal conselheiro legal e
constitucional do Govêrno", integrando ainda o Gabinete de estilo parlamen­
tar. De sua autoridade é que resulta a nomeação do Attorney-General, funcio~

nário em comissão que, juntamente com o Solicitor-General, seu subordinado,
é também conselheiro legal da Coroa e dos Ministérios, e, cumulativamente,
Promotor Público (public prosecutor), quando age no exercício de uma "capa­
cidade quase judicial", absolutamente independente de instruções ministeriais.

(6) ANTONIO Ri:OL SUAREZ, Ministério PúbZico Espanhol, in "Justftfa", valo 82, pq. 80.
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A organização judiciária da República Federal da Alemanha, segundo infor­
mações colhidas por A. B. Cotrin Neto, em excelente artigo que publicou em
o número 95 da "Revista de Direito Administrativo", tem muitas semelhanças
com a vigente no Brasil: começa pela estrutura federal da organização política,
prossegue pelo fracionamento da governação em podêres tríplices e, ainda na
quantificação de prerrogativas dos Estados-membros determinada pela Lei
Fundamental da União. "Isso é exatamente o que ocorre no Brasil, e não é
verificado na França, na Inglaterra, nem mesmo nos Estados Unidos."

Ali, na Alemanha, os Procuradores Federais e os Procuradores do Estado
são funcionários, embora de uma categoria particular: êles devem atender
àqueles pré-requisitos exigidos para o ingresso na magistratura, embora não
sejam juízes e se achem dependentes da autoridade hierárquica de um Pro­
curador-GeraI, que por sua vez depende do Justizminister - do Ministro da
Justiça. O superior hierárquico tem competência para baixar ordem aos mem­
bros do Ministério Público e para determinar a tramitação de assuntos crimi­
nais. Todavia, e isso é de elementar compreensão no trato com funcionários
técnicos, ninguém poderá impor ao Procurador uma atitude que seja desacon­
selhada pelo seu entendimento de que ela implicará numa violação da lei.

Em Portugal, de conformidade com o que pudemos extrair do estudo sôbre
a "Organização Judiciária de Portugal", de autoria do ilustre jurista José Alfredo
Soares Manso-Prêto, Procurador-Geral da República, publicado no vaI. 64 de
"Justitia",

"ao lado da magistratura judicial, e em situação de independência em
relação a ela, funciona a magistratura do Ministério Público.
Embora independentes, completam-se, na medida em que, em maté'ria
criminal, sem a atuação do Ministério Público, como Úrgão do Estado
propulsor da ação penal, os tribunais não poderiam exercer a ju­
risdiçãO.

O Ministério Público constitui uma magistratura amovível, responsável
e hieràrquicamente organizada, na dependência do Ministro da Jus­
tiça e sob a chefia direta do Procurador-Geral da República (artigo
170 do Estatuto Judiciário). É, assim, contràriamente ao que sucede
com a magistratura judicial, uma magistratura monocrática. Naquela,
cada juiz, por si só é independente e exerce autônomamente a pleni­
tude da função judicial; na magistratura do Ministério Público há
coma que uma unidade entre todos os seus elementos, pela depen­
dência dos inferiores em relação aos superiores."

E passa a citar em seguinte lição do Prof. Cavaleiro de Ferreira sôbre o
assunto:

"A hierarquia interna do Ministério Público culmina no Procurador­
Geral da República, assistido por ajudantes, dos quais alguns são des­
tacados como Procuradores da República junto aos Tribunais da Re­
lação. 1!:sses superintendem nos serviços do Ministério Público, com
podêres similares ao do Procurador-Geral, em cada distrito judicial.

A representação do Ministério Público nos círculos judiciais é confiada
a ajudantes dos procuradores, que, por sua vez, são supeIiores hierár-
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quicas dos delegados do Procurador da República, que prestam ser­
viços nas comarcas.

A superintendência externa do Ministro da Justiça não transforma o
Ministério Público em funcionário administrativo, e a sua atividade
não está vinculada ao poder executivo de maneira igual à atividade
administrativa. Como órgão de justiça em processo penal, o Minis­
tério Público não é condicionado, no exercício de suas atribuições Ou
funções, por considerações de utilidade, de segurança ou de razão de
Estado, mas orientado pelo fim objetivo da realização do direito. O
direito é, para o Ministério Público, não um limite da sua atividade,
como acontece na atividade administrativa, mas o pr6prio fim da sua
atividade. ,.

Depois de salientar as várias funções do Ministério Público em Portugal,
quer no juízo cível, quer no penal, chama a atenção o ilustre Procurador-Geral
da República para o seguinte:

"Dois órgãos do Ministério Público merecem especial menção: O Con­
selho Superior do Ministério Público e o Conselho Consultivo:

Ao primeiro, que é constituído pelo Procurador-Geral e pelos seus
ajudantes em serviço no Supremo e nas Relações, compete colaborar
com o Ministro da Justiça na orientação superior e no aperfeiçoamento
das instituições do Ministério Público, apreciar o mérito dos magis­
trados do Ministério Público, graduá-los para efeitos de promoção e
exercer sôbre êles a jurisdição disciplinar, além de outras referidas no
artigo 214 do Estatuto Judiciário.

Ao Conselho Consultivo, que é constituído pelo Procurador-Geral e
pelos seus ajudantes que coadjuvam nos serviços centrais, compete
fundamentalmente firmar parecer acêrca das questões jurídicas que o
Govêmo ou o Procurador-Geral mandem submeter à sua apreciação.

E diga-se, em abono da verdade, que são relevantes os serviços que a
Procuradoria-Geral, através dêste Conselho, vem prestando, consti­
tuindo os pareceres emitidos por êste, peças de valor jurídico apreciá­
vel, pelo cuidado, isenção, estudo sério que os problemas em causa
sempre lhe merecem.

Somente poderá subestimar esta ação quem ignorar quanto ela con­
tribui para o aperfeiçoamento das leis e das instituições. A demons.
tração da sua eficiência e valor está na freqüência com que o Govêrno
ouve e consulta a Procuradoria-Geral."

Na Itália, informa-nos o prol. de Direito Constitucional da Universidade
de Ferrara, Eurico Spagna Musso, que "três são as correntes doutrinárias de
enquadramento do Ministério Público no país: a) a da independência do Minis­
tério Público perante o Executivo; b) a da abolição do instituto; c) a da manu­
tenção de sua dependência ao Executivo.» (17)

(17) ENJuco SPAGNA Musso, Problemas ComtttuefOnais do Mfntstérlo PtlbUco 114 ltcWa, in
"Justiti6", vol. 53, p~. 25.
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Para êle, "os fautores da independência do Ministério Público em relação
ao Executivo têm colocado como fundamento de sua orientação, de um lado,
a exigência de conservar as principais atribuições judiciárias das quais o insti­
tuto é dotado - reconhecidas indispensáveis - e, de outro, a necessidade de
igual valor de subtrair o andamento da justiça à influência política através
áa atividade de um Ministério Público sujeito às diretivas do Ministro Guarda­
Selos, e, portanto, do Govêrno. Fazem parte dessa corrente, entre outros, o
projeto de reforma do ordenamento jurídico Ortu-ZanardeUi, de 1903, Carrara,
Napodano, Miraglia, Impal1omeni, F. de Luca, Petrocelli, Cu. Sabatini."

E continua:

"Para a tese abolicionista, as razões que militam a favor da supressão
do instituto são idênticas às apresentadas para sustentação da sua
independência, e se resumem, também estas, na necessidade de impedir
qualquer ingerência indevida no Executivo na atividade e da ordem
judiciária. Participam dessa opinião Musio, Carcano, e Mortara.

A tese que teve sucesso no plano legislativo até a reforma de 1946 foi
a da dependência do Ministério Público frente ao Executivo. Os seus
defensores partiram das seguintes considerações principais: que as
atribuições do Ministério Público são inerentes a uma atividade admi­
nistrativa e que, assim êle, enquanto órgão não jurisdicional, é subme­
tido à direção do Ministro Guarda-Selos em plena coerência com a sua
própria natureza; que exigências de ordem político-social fazem com
que necessàriamente o governo deva ter sob sua dependência um órgão
de ligação com a ordem judiciária.

O não constituir a atividade do Ministério Público uma atividade juris­
dicional, mas administrativa, ou, em particular, de governo, é uma
velha afinnação que encontra o seu fundamento na concepção de juris­
dição como atividade rigorosamente restrita à declaração do texto legal
para a sua aplicação ao caso concreto. Entendida tal atividade nesse
sentido, é evidente que as atribuições do r..finistério Público desde a
mais importante, como é o exercício da ação penal, até as de menor
relevo, são delas excluídas, dando ensejo a uma atividade que é pacifi­
camente administrativa, ou estritamente conexa, mas não identificável
à jurisdicional. São, dentre outros, partidários desta tese: Pescatore,
Canonico, Brunelli, Siracusa, Massari, Manzini, Siegert, Ranieri, Leone."

Há ainda, para Enríco Spagna Mussa, uma "posição ou opinião interme­
diária entre as três correntes acima: resulta do abrandamento das teses funda­
mentais opostas, isto é, aquela pela qual o Ministério Público constitui um
órgão sob a dependência do Covêrno somente para o exercício das atribuições
tipicamente administrativas e disciplinares, enquanto que para as outras goza
de completa independência. Defendem tal posição Carrara e Manfredini.»

Explicando a atual situação do Ministério Público dentro do ordenamento
jurídico italiano, ensina o prof. da Universidade de Ferrara que "o atual orde­
namento do Ministério Público submete a imtituição já não mais à direção, mas
à vigilância do Ministro Guarda-Selos, e que as garantias de que é dotada são
as mesmas que amparam a magistratura judicante."
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Os magistrados do Ministério Público são recrutados de modo idêntico aos
componentes da magistratura judicante, e nem sequer formam um quadro à
parte, de forma que está fora de discussão a sua qualificação de magistrados e
de pertencentes à organização judiciária, ainda que se controverta sôbre a natu­
reza de órgãos jurisdicionais ou administrativos.

"A independência da Magistratura é tutelada pelo Conselho Superior
da mesma magistratura, e o Ministério Público, enquanto concorre à
composição de tal órgão, é colocado sob a sua competência e chega-se
à averiguação de que não se pode considerá-lo subordinado ao Minis­
tro Guarda-Selos, e, portanto, órgão do Executivo iunto ao Poder Judi­
ciário. Independentemente dos membros de direito, um dos ,quais é
o máximo expoente do Ministério Público, também parte dos membros
eletivos são expressão do instituto em exame. O têrmo "magistrado",
usado pelo dispositivo constitucional na significação em que tradicio­
nalmente é empregado na nossa legislação e comumente aceito pela
jurisprudência, tanto teórica como prática, abrange os componentes
do Ministério Público."

Assim, na Itália, tanto os juízes, como os membros do Ministério Público,
estão hieràrquicamente subordinados ao Conselho Superior da Magistratura,
que, em sua composição, se constitui de membros das duas instituições.

Vimos, pois, que quaisquer dos ordenamentos alienígenas citados se enqua­
dram numa das três formas de alinhamento do Ministério Público que referimos
na inicial dêste capítulo.

Como se trata de uma das mais recentes instituições integrantes do Estado
moderno (se não a mais recente), não obstante venha sofrenao modificações e
transformações sempre no sentido de lhe garantir maior estabilidade, e ao
mesmo tempo maior maleabilidade para agir, ainda não se pode afirmar com
segurança que o seu destino seja o alinhar-se numa das três fonnas acima citadas,
ou que, conforme pensamos, atinja seu status definitivo de uma forma mais
coerente e mais adequada, impondo-se finalmente como um órgão da soberania
do Estado, como um quarto poder - o Poder Fiscalizador -, com poder de ação
na esfera dos três outros.

IV - OS LIMITES DE SUA ATUAÇAO: ATUAIS E FUTUROS

A estrutura jurídica da sociedade, como interpretou Flávio Queiroz de
Moraes Júnior, em recente artigo, nada tem que ver com a estrutura do judiA
ciário. A estrutura jurídica é decorrência lógica da necessidade de os homens
se organizarem para a vida coletiva, enquanto o judiciário cuida apenas dos
aspectos patológicos porventura ocorrentes na vida social. Analisando-se o
campo de atuação do Ministério Público, verifica-se que o mesmo, inúmeras
vêzes, age antes de qualquer controvérsia, e sua finalidade, ou sua "intenciona~

!idade", como quer o supracitado autor, é Social, "quer se olhe o seu aspecto
genético, quer se considere o prisma estrutural, quer se fixe o plano teleológico.
O primeiro dado de sua essencialidade é o aspecto social'. (18)

(18) FLAvIO QUEIROZ DE MORAES Ja., Da ~trutura filosMica do Min13térfo PúbZico, In
"Justitia", vol. 61 pág. 117.
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Dissecando-se as funções atribuídas ao Ministério Público, das quais pelo
menos as essenciais se reduzem a três (promoção da ação penal, agente da
lei e fiscal de sua execução, e patrocínio dos interêsses dos incapazes, ou daque­
les que, por uma circunstância qualquer, permanente ou momentâneamente,
não estejam em condições de fazer valer sua vontade em defesa de um direito
seu), chega-se à conclusão de que, em última análise, pode o Ministério Público
ser definido como "o órgão que vela pelo equilíbrio saciar, e que, portanto,
para atingir ou alcançar esta finalidade, deve ser dotado dos mais amplos ins­
hrrunentos de ação.

Já Figueira de Melo (ln) vislumbrava em seus escritos a função tripartida
do Ministério Público:

":E: muito extenso o campo de ação do Ministério Público, na sua trí­
plice missão de promover, assistir e opinar, dentro das atribuições espe­
cíficas de cada um dos seus órgãos. Desde a atividade que desem­
penha como o promotor da ação penal pública, até a sua intervenção
em assuntos da mais alta relevância, como, por exemplo, no processo
eleitoral, pelas suas conseqüências e pelo bom senso que há de orientar
os seus pronunciamentos, o Ministério Publico é chamado a opinar em
todos os setores judiciários onde se encontra em jôgo o interêsse social,
cuja defesa lhe é cometida pela lei, com reflexos na própria organização
do Estado, e na preservação do regime democrático em que vive."

Dentro dessa tripartida função, inúmeras são as manifestações de juristas
pátrios, cada qual enaltecendo, quer um, quer outro dêsses aspectos, senão todos.

Attilio Vivácqua, em discurso ,pronunciado pela transmissão do cargo de
Presidente do Conselho Federal da Ordem do:; Advogados do Brasil, em 1954,
assim se manifestou:

"Não deveria omitir, em ocasião como esta, também uma palavra sôbre
os graves deveres do Ministério Público, tão exalçado e garantido nas
suas altas e importantes funções de Fiscal da Lei e da Constituição,
nas amplas esferas da vida judiciária. E essas funções culminam na
atribuição, eminentemente política, conferida pelo parágrafo único do
artigo 89 do nosso Estatuto Fundamental, ao Procurador-Geral da
União para argüir os casos de inconstitucionalidade e infringentes do
artigo 79 da Carta Magna, no qual, para empregarmos o vetusto con­
ceito de Campos Sales, se encontra o coração da republica."

Na apresentação de várias emendas à Constituição de 1948, Mário Dias elO)
justificou-as da seguinte forma:

"Fiscal da Lei, e, portanto, da própria Constituição, é relevantíssima
a missão do Ministério Público, não só em benefício das atividades
governamentais, como da Justiça e da SOciedade. Mais relevante, tal·
vez, do que a magistratura, porque o juiz representa uma fôrça está·
tica. apenas dedarat6ria do direito e reveladora da Justiça, ao passo

(19) F'IGUEDA DE MELo, Parecer no Repertório Enciclopédico do Direito Brasileiro, vaI. 33,
pág.228.

(20) MÁRIo DIAS, Minístério Público Brasileiro, vaI. l, pág. 43.
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que o Ministério Público representa uma fÔrça dinâmica, sempre em
ação, que promove essa declaração de direito, essa revelação aa Jus­
tiça, pondo em andamento a máquina processual, investigando, fiSca­
lizando, promovendo responsabilidades que podem atingir a quaisquer
dos Três Podêres: Executivo, Judiciário ou Legislativo,"

O órgão da Justiça Pública, nas palavras de Ivair Nogueira Itagiba,

Ué um auxiliar ativo, dinâmico, necessário aos serviços judiciáriosj é o
defensor do direito e dos altos interêsses da sociedade, a personificaçlo
do dever e o fiscal da execução da lei.

Não lhe cumpre pu~ar por interêsses estatais adversos à lei, não lhe
cabe pelejar em prol de causas injustas em nome da sociedade, não
lhe compete patrocinar conveniências indefensáveis 56 por serem de
incapazes, nem é sua obrigação bateNe pela condenação de réus ino­
centes ou isentos de culpa.

O Órgão da Justiça Pública deixou de ser o "Procurador do Rei'", o
acusador sistemático, o advogado de absurdas pretensões. 11: o 6rgio
da lei e defensor da Justiça, "Não é - di·lo Rui Barbosa - um patrono
de causas, intérprete parcial de conveniências, coloridas com mais ou
menos mestria; é rigorosamente a personificação de uma alta magis­
tratura. A lei não o instituiu solicitador das pretensões contestáveis do
erário, dos seus interêsses injustos: mandou-os, pelo contrário, em todos
os feitos onde servissem, "dizer de direito", isto é, trabalhar imparcial­
mente na elucidação da justiça".

Ao Ministério Público, elemento substancial do Poder Judiciário. está
confiada imensa responsabilidade. Para que possa desempenhar as suas
atribuições, Erecisa não lhe falte autoridade e lhe não mingüem
garantias:' ( 1)

Gabriel Passos, ardoroso defensor da autonomia do Ministério Público, justi-
ficando as emendas que apresentou na Constituinte de 1945, escreveu:

«Essas emendas resultam de sugestões da Associação Paulista do Minis­
tério Público, com as quais estamos de acôrdo, pois correspondem a
medidas necessárias e justas, do que já nos convencêramos· em looga
prática forense.

Efetivamente, o fiscal da fiel execução da lei, o dedicado advogado dos
interêsses da sociedade carece de garantias de estabilidade para sua
livre e eficiente atuação, e muitos Estados não lhas proporcionam, antes,
procuram sujeitá~los ao Executivo, e, às vê:z:es, a Simples autoridades
administrativas locais. Há, mesmo, uma corrente que quer transformar
o Ministério Público em agente do Executivo, no sentido de torná·lo
seu guarda e defensor.

O pa~el do Ministério Público, entretanto, é, a noSso ver, mais elevado,
pois ele cura dos interêsses sociais a que, às vêzes, se contrapõe o pró-

(21) IVAII\ NOGunBA IT"GlllA, o Pensamento PolítiCO Univenal e a. ConsUtuiç40 Sfll8Ueifll.
'\'01. n, pág. &28.
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prio Executivo. :E: a sociedade, é a Lei - o que defende o Ministério
Público -, e nessa defesa pode, coincidentemente, defender o interêsse
do Executivo, como combate-lo, procedendo, de igual maneira, em re­
lação aos interêsses contingentes dos demais Podêres:' (22)

Feitas essas considerações, nas quais se destacou, em linhas gerais, a rele­
vância das funções do Ministério Público, passemos em seguida a uma lígeira
análise de sua atuação nos diferentes ramos do Direito.

A) Atribuições atuais:

No Processo Penal a atuação do Ministério Público é por demais conhe­
cida: é o titular da ação penal, é o representante da Justiça Pública, o órgão
que representa em Juízo a vontade punitiva do Estado. Por tal motivo é que
a ação penal é iniciada pelo Ministério Público, através da Denúncia.

Todavia, o processo das contravenções é iniciado pelo auto de prisão em
flagrante ou por Portaria, da autoridade policial ou do Juiz (havendo quem
entenda que igualmente pode ser iniciado por denúncia do Ministério Público,
pois que se justamente pode o mais, há que poder o menos), por pretender o
legislador imprimir maior celeridade à tramitação das mesmas.

Raciocinando no mesmo diapasão entendeu o legislador de estender o rito
sumário das contravenções aos crimes de homicídio culposo e lesões corporais
culposas, através da Lei nl? 4. 611, de 2 de abril de 1965, visando com isto, a
atender com maior presteza ao processo e julgamento dos delitos cometidos na
direção dos veículos automóveis, O que, às mais das vêzes, na vida prática tem
resultado justamente no contrário, com a anulação de inúmeros processos por
vícios insanáveis de origem.

Esta lei, por isto mesmo, vem causando inúmeros prejuízos para a Justiça,
que nem de longe permitem vislumbrar seus teóricos benefícios.

Na Guanabarn há uma considerável corrente de juristas, que se exprimiu
por um artigo publicado pelo Juiz Weber Martins Batista (23), e que, partindo
da diferenciação entre processo e procedimento, entende que, nos casos de
contravenções e de lesões e homicídios culposos iniciados por flagrante ou Porta­
ria de autoridade Policial, na fase policial não há processo, ainda não existe
instâncía no sentido exato do têrmo mas o que há é uma "instrução não proces­
sual, de caráter contraditório".

Propicia-se com tal entendimento o arquivamento dos autos no momento
em que são remetidos a Juízo, após a fala do Ministério Público, nos mesmos
casos em que o pennite o artigo 43 do Código de Processo Penal.

Visa-se, com isto, a minorar certos efeitos negativos da Lei n? 4.611, mas,
a nosso ver, o seu efeito mais pernicioso é o de justamente furtar ao órgão da
Justiça Pública a fiscalização sôbre a prova produzida. :E:ste o seu contra·
senso insanável, razão por que não pode subsistir.

(22) GABRmL PhSSOS, Emendas à Comtftuiç4o Federal de 1946
(23) WEBEll. MARTlNS BATISTA, O ProbZema do Arquivamento da Lei n\> 4.611, Separata

do vol. 19 da Revista de Jurisprudênc1a do T.J.G.
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No Processo Civil a atuação do Ministério Público é múltipla, e se reveste,
no dizer de J. Frederico Marques, de um caráter "proteiforme e complexo....

Sob três modalidades pode comparecer no Processo Civil:

a) Como parte ou sujeito ativo na relação processual, na tutela de
interêsses indisponíveis, ou como patrono da Fazenda Pública;

b) Como substituto processual;

c ) Como fiscal da lei ou custos legis;

a) Como parte, o Ministério Público pode atuar na defesa de interêsses
indisponíveis, operando como "promotore di una piu piena atuazione deU'oIdi­
namento giuridico", no dizer de Redenti, e como exemJ?los dessa atuação temos
os seguintes, apontados por J. Frederico Marques (24): As ações previstas no
artigo 208, parágrafo único, nQ lI, do Código Civil (anulação de casamento
contraido perante autoridade incompetente); aquelas mencionadas respectiva­
mente nos artigos 394 (para suspensão do pátrio poder), 441, 448, 449 (para
promover a interdição) do Código Civil; as ações de nulidade de patentes de
invenção e de registro de marcas de indústria, comércio etc. (artigo 332 do
Código de Processo Civil); as ações de dissolução de sociedade civil (Decreto­
:Lei n9 9.085, de 25 de março de 1943); o seqüestro previsto na Lei n9 1.808,
de 1 de janeiro de 1953, contra bens de diretores de bancos e casas bancárias.

Ainda como parte o Ministério Público pode aparecer como patrono da
Fazenda Pública em Juízo, representando o .Estado na defesa de "interessi parti­
colari individuali, suoi proprü", atuando "pro domo sua", e não "pro populo",
como magnificamente diferençou nedenti.

São muitas e válidas as críticas à atuação do Ministério Público como
patrono da Fazenda Pública: Como se sabe, a defesa da Fazenda Pública em
Juízo é atribuída aos membros do Ministério Público por razões de mera opor­
twlidade, principalmente no interior, onde a Fazenda Pública não tem repre­
sentantes. Todavia, essa representação da Fazenda Pública, na defesa de seus
interêsses particulares é que justamente tem gerado dúvidas e confusões no
espirito de muitos, que, interpretando a atuação do Ministério Público só e
principalmente sob êsse aspecto, entendem que êle não é senão mero repre­
sentante do Executivo ou da Fazenda Pública em Juízo.

Não obstante as críticas que lhe têm sido feitas pela quase totalidade dos
juristas, esta concepção está profundamente arraigada, a ponto de um eméritu
professor, o Dr. Sérgio Ferraz, da Universidade da Guanabara, afinnar ~ue "o
procuratório judicial da Fazenda é a atribuição essencial do Ministério Público.
As demais constituem acessórios que, no tempo, vieram a ser acrescidos, e, como
acessórios, nem mesmo foram expressos na Carta Federal." (211)

A razão encontra-se, contudo, com o notável M. Seabra Fagundes, o qual,
em Conferência pronunciada em 1961, em São Paulo, afinnou que a atribuição
de advogado da Fazenda Pública "muita vez cometida aos membros do Minis-

(24) J. F'R!:DElUco MARQUES, Instituições, voI. n, pág. 217.
(25) anmo PnutAz, O Mini.Yttrlo Públíeo nG Constituição Elltadual de 1967t in "JuatitUt',

vol. 61, pág. 149.



JANEIRO A MARÇO - 1971 57

tério Público, porque somente motivo de ordem prática (a onerosidade da
manutenção de advogados da Fazenda, ao lado de titulares de promotorias
e curadorias) faz que tal competência, incompatível, perdure com os titulares
do Ministério Público, incompatível, em qualidades, com o teor de neutralidade
própria de sua função de defensor da lei". (26)

Na mesma direção é o entendimento de Gabriel Passos, na justificação
das emendas que apresentou à Constituição de 1946, quando condenava a
confusão existente no espírito de muitos:

"O que por vez induz a confusão não é apenas a concepção estatal
que faz do Executivo supremo intérprete do interesse social - ten­
dências totalitárias do Estado - mas a circunstância de, entre nós,
ser atribuída, por economia, ou por outros motivos de ordem prática,
aos membros do :\1inistério Público a função de advogados da União
ou dos Estados, ou dos ~lunicípios. Por esse motivo, seria conveniente,
em tese, que os membros do \1inistério Público circunscrevessem sua
atuação ao ofício de fiscal da lei e órgão de defesa social. Desde,
porém, que a nossa situação não permite essa lídima definição de
funções, fôrça é que acentue ser a função específica do Ministério
Público, a precípua, ficando em segundo plano, e àquela devendo
sempre ceder, a atribuição de advogados de entidades públicas que
lhe sejam afetas." (27)

b) Passemos à segunda modalidade sob que se apresenta o Ministério
Público no Processo Civil: Ainda na lição de J. Frederico Marques, «na admi­
nistração pública de interesses privados, o Estado pode conferir ao Ministério
Público funções processuais em que, no entanto, é o direito ou interesse do
particular que será defendido, por aquele órgão, na relação processual. Em
tal caso, o Ministério Público atua como legitimado extraordinàriamente para
agir em juízo, ou seja, como substituto processual". (28)

E cita o festejado mestre os seguintes exemplos da atuação do Ministério
Público nessa qualidade, em que defende em Juízo um direito de outrem, em
nome próprio: "na ação de indenização para ressarcimento do dano proveniente
do crime (Código de Processo Civil, artigo 68); como curador de acidentes no
trabalho; quando funciona como curador à lide, nos casos previstos no artigo
80, § 19, do Código de Processo Civil; nos casos em que o Ministério Público
defende o interdito (artigo 449 do Código Civil); como curador à lide na
homologação de sentenças estrangeiras (artigo 793, n9 V, do Código de Processo
Civil), como curador de ausentes, ou da herança jacente ou vacante etc ...

c) Finalmente, na qualidade de Fiscal da Lei é que a atividade do Minis­
tério Público se apresenta múltipla e complexa. Para se ter uma idéia da
amplitude de suas atribuições, transcreveremos o estudo de Guilherme Estelita:

"Basta notar que por seus múltiplos órgãos intervém ele em todos os
processos em que incapazes são interessados (são incapazes os descritos

(26) M. SEABRA FAGUNDES, Conferências no IH Seminário de Estudos Jurídicos do Minis­
tério Pú.blico de São Paulo, in "Justitia" 3517.

(27) GABRIEL PASSOS, obra e local citados.
(28) J. FREDERICO MARQUES, obra e local citados.



58 REVISTA DE INFORMÁÇÃO LEGISLATIVA

nos arts. 59 e 6Q do Código Civil: menores até 21 anos, loucos de todo
o gênero, surdos-mudos que não puderem se manifestar, ausentes,
pródigos e silvícolas), onde se cumpra testamento ou se aplique a
legislação relativa a menores e acidentes no trabalho; nos que disserem
respeito aos direitos de família e à capacidade civil (incluídos ai as
ações de nulidade e anulação de casamento, de desquites amigáveis e
litigiosos, de alimentos e investigação da paternidade, de retificação e
suprimento de dados dos registros civis, ae adoção, tutelas, curatelas
( interdições) e legitimação adotiva etc.); nos de falência e concordatas
e liquidação extrajudiciais de sociedades, nos têrmos do Decreto-Lei
nQ 685, de 17 de julho de 1969; nos referentes aos registros públicos;
nos recursos de revistas, ações rescisórias, conflitos de jurisdição e
argüições de inconstitucionalidade. Isto para aludir tão·sàmente aos de
maior importância e de ocorrência mais freqüente." (29)

E acrescentaríamos mais: Em todos os habeas corpus (Processo Penal, em
razão do Decreto-Lei nQ 552, de 25 de abril de 1969); nas Ações Populares (Lei
nQ 4.717, de 29 de junho de 1965); nos mandados de segurança; nas ações de
usucapião; nos processos de Registro Torrens; nas extinções de usufruto e de
fideicomisso; nas arrecadações de heranças jacentes, de bens de ausentes, e
vagos; na venda e oneração de bens dotais; na organização e fiscalização das
fundações; nas posses em nome dos nascituros; nas habilitações para casamentos;
nas arribadas forçadas etc ...

Resta-nos observar que, apesar das disposições aparentemente restritivas do
artigo 814 do Código de Processo Civil, a doutrina e a Jurisprudência têm
entendido que cabe ao Ministério Público o direito de recorrer em todos os
processos em que iltue, ainda que na qualidade de custos legis, pois que, a
entender-se de outra forma, seria um contra-senso .

.r. Frederico Marques cita ainda um caso no qual o Ministério Público
exerce uma função "de todo peculiar", expressa no artigo 11, letra c, da Cons­
tituição de 67, mediante a qual é incumbência do Procurador-Geral da República
representar ao Presidente da República para pleitear a intervenção federal,
quando os Estados infringirem as normas do artigo 10, itens VI e VII, da
Constituição.

Exerce ainda o Ministério Público no campo do Direito do Trabalho uma
função de largo alcance social, muitas vêzes incompreendida, e que não raro
o coloca em atritos com a classe dos patrões: "~ a tutela dos interêsses dos
trabalhadores nas Comarcas do interior onde inexistam Juntas de Conciliação e
Julgamento, promovendo acôrdos (nos quais sua participação é obrigatória),
reconciliações, prevenindo litígios, acomodando situações, pleiteando o auxilio
dos podêres públicos, propondo reclamações trabalhistas, velando pela obser­
vância das leis de amparo aos empregados, inclusive rurais.

Nas Comarcas em que há Juntas de Conciliação e Julgamento há o Ministério
Público da Justiça do Trabalho, que funciona em todos os casos como "'custos
legis" .

(21}) OVILIUIlIotE ESTELITA, "O Mini8tério Público e o Processo Civil", Pái'. 37.
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Na Justiça Eleitoral, é Figueira de Mello quem nos diz, a atividade do
Ministério Público como fiscal da lei ante êste setor judiciário "se exercerá
com base numa intransigente fiscalização no sentido de ser respeitada a lei,
assegurada a vontade popular manifesta em obediência a ela. Conforme a
atividade do Ministério Público, na Justiça Eleitoral, pela sua direta interferência
com a manifestação do voto popular, o seu prestígio perante a sociedade, perante
o povo, se afirmará cada vez mais ou êle se desmerecerá ante a opinião pública,
se agir com parcialismo, tornando-se sectário ou faccioso, provocando uma
reação de desrespeito à Justiça, situação que o Ministério Público batalhará
para que não ocorra, pois nenhum povo será mais infeliz do que aquêle que
não puder confiar nos seus Juízes, nos seus Tribunais, sob a égide da Lei e da
Justiça. (30)

f: justo que se saliente que, no Processo Penal consoante o mais recente
entendimento dos modernos processualistas, a atuação do Ministério Público
não reveste o caráter de Parte.

Como bem advertiu Camevale, "teoricamente o Ministério Público não é
parte; tal não pode ser considerado hoje como não podia sê-lo ontem; porque
não tem um interêsse unilateral contraposto, mas um superior, que não admite
divergências ou extremos contrário". (31)

No meSmo sentido os entendimentos de Manzini, Altavilla e Mortara,
dentre outros.

Para Manzini, assume o Ministério Público a posição de "sujeito ativo da
ação penal": como sujeito da relação processual "desenvolve poder jurí-dico
sôbre o conteúdo formal do processo penal, isto é, dispõe nos limites da lei, da
forma e dos meios da perseguição penal, mediante manifestações da própria
vontade. ~sse poder jurídico de disposição se exercita de maneira mais caracte­
rística, com o nascimento de uma dada relação processual; com o investir o juiz
da ação penal relativa; como sustentar pelo modo e com os meios legais
considerados mais oportunos, a pretensão punitiva oriunda do crime; com o
impedir, mediante a interposição de recursos, a cessação da relação processual;
com o promover a decisão de questões concernentes à execução da sentença
do juiz etc."

Desta forma, entende Manzini estar o Ministério Público colocado numa
posição preeminente, em relação às outras partes, dada a natureza de sua função
e do interêsse que a determina. No máximo, poderia ser considerado "parte
pública". ( 32)

Assim se explica perfeitamente porque, a despeito de ser um órgão de
acusação, e o órgão de acusação por excelência, o Promotor Público pode, com
tôda liberdade, deixar de pedir a ordenação do réu, e até opinar pela absolvição,
se verificar não ter sido devidamente imputada a autoria, ou haver motivos
excludentes da responsabilidade ou da criminalidade. (33 )

(30) FIGUEIRA DE MELLO, obra e local citados.
(31) CAImEV.u.E, citado por HÉLIO TORNAGHI, Instituições, vol. 111, pág. 135.
(32) M.u1ZUu, Trattato ... , vai. 2'1, 1931, pág. 228.
(33) Confira-se EspíNOLA FILHo, Código de Processo Penal Brasileiro Anotado, vol. 3Q,

pág.242.
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B) Atribuições futuras:
Como Se verificou, o Ministério Público é o Fiscal da Lei e de sua execução,

o órgão que vela pela manutenção do equilíbrio social, agindo sempre DOS

liznites da "estrutura jurídica da sociedade"', mas nem sempre dentro da órbita
judiciária, porque exerce funções que a extravasam, e se manifestam anterior~

mente ou paralelamente a ela. Assim, nas denúncias contra irregularidades
cometidas por agentes do Poder Público, ainda na órbita administrativa, na
composição amigável dos dissídios, quer os resultados do trabalho, quer os
surgidos no seio da família ou da sociedade etc.

. -e de se compreender, pois, que as atribuições fiscalizadoras do Ministério
Público não devam se restringir ao âmbito do Poder Judiciário, mas é irrecusável
exigência de nossos tempos que elas venham a se fazer sentir nas esferas dos
podêres Executivo e Legislativo.

Não foram de outra ordem as palavras proferidas pelo PTofessor Alcino de
Paula Salazar, então Procurador-Geral da República, num Congresso realizado
em 1966, em Uberlândia, Minas Gerais: "O Ministério Público no sistema
consti~cional brasileiro age na área dos três podêres - na do Legislativo,
promovendo a declaração da inconstitucionalidade das leis; na do Executivo,
tomando a iniciativa das ações penais por infração das leis de ordem pública; e
na do Judiciária, como órgão da Justiça e controlador da responsabilidade de
seus agentes". Aduziu mais que no plano federal é ainda o Ministério Público
o defensor do erário, como advogado da União e fiscal das entidades federais
autÔnomas, sobrelevando a importância dêsse organismo do Poder Público,
como instrumento de equilíbrio, no funcionamento dos três poderes da República,
sempre que ocorre O rompimento desse equilíbrio com a violação da ordem e da
lei" .

Esta é também a opinião de Flávio Queiroz de Moraes Júnior (Si), quando
conclui que «. .. a fiscalização da lei pelo Ministério Público deve ser a mais
geral e absoluta, não devendo nunca se prender a uma ação perante os tribunais,
pois esta estrutura restritiva tende sempre a se burocratizar, ao perder o contacto
com tÔdas as parte~ do agregado social, cujo equilíbrio deve velar".

Se o Ministério Público age na ordem social, como fiscal da lei, não se
compreende como sua atuação deva ficar restríta à provocação dos cidadãos,
nos casos em que, em tese, ocorra a víolação das normas jurídicas de conteúdo
penal, quer por parte dos agentes do po.:ler público, quer por outros particulares.

Como fiscal da lei deveria agir no momento mesmo em que se perpetua
sua primeira violação, no seu nascedouro, isto é, no momento em que o Poder
Legislativo, quer federal, estadual ou municipal passe a votar os projetos de lei
para dar~lhes validade.

Seria do interêsse público que, pelo menos opinativamente, o Ministério
Público se manifestasse sôbre os projetos de lei a serem levados a votação final,
pronunciando-se sôbre sua constitucionalidade e legalidade, sem entrar no méritu
de sua conveniência ou oportunidade.

(34) FLÁVIO Ql.1I:I1I0Z DI; MORAES JÚNIOR, obra e local citadO!!.
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Também na esfera do Executivo, muitas vêzes seus agentes cometem faltas,
infringindo a lei, e prejudicando o interêsse público, faltas estas que não chegam
a constituir infrações penais propriamente ditas, mas, por produzirem efeitos no
equilíbrio social e na boa ordem da administração, seria do máximo interêsse
que se outorgasse ao Ministério Público a faculdade de requisitar Inquéritos
Administrativos para a apuração das mesmas, e conseqüente punição dos
culpados.

Por outro lado, as legislações dos países mais evoluídos caminham no
sentido de se outorgar ao Ministério Público não s6 atribuições explícitas, ta­
xativamente enumeradas na lei, mas igualmente atribuições implícitas, conce­
dendo-lhe poder para agir onde e quando ocorra violação da lei, atentados à
economia popular, à ordem política e social, ou à segurança pública.

Assim, nos E.U.A., informa-nos o "Corpus Juris Secundum", voI. 79, página
1.223, reportando-se ao «Attorney General" que êle pode, "na ausência de
alguma expressa disposição legislativa em contrário, exercer todo o poder e
autoridade, COmo em cada oportunidade o interêsse público o requeira".

A Constituição da D,R.S.S·" em seu artigo 113, atribui ao Procurador-Geral
da União "o contrÔle do exato cumprimento das leis por to::1os os Ministérios e
instituições a êles subordinadas, emprêsas, cooperativas, bem como pelos fun­
cionários públicos e cidadãos do país". (35)

Na Itália, Ugo Rocco é também da mesma opinião, ao afirmar que "suas
atribuições devem se exercitar no "dever geral de fazer observar a lei e a
pronta e regular administração da Justiça". (36)

Entre nós foi M. Seabra Fagundes, o precursor ciesta tese, na Conferência
já citada:

"Mas, já é tempo de recolher da colaboração do Ministério Público
mais do que a rotineira e restrita atuação em favor de algumas
instituições e entidades (o casamento, as fundações, etc.). :E: tempo
de sair dos lindes estreitos do privatismo, que tem comandado até hoje
a iniciativa do Ministério Público no cível, para somente autorizá-b
na defesa do interêsse social, quando afetado êste através de Um

interêsse privado merecedor de particular proteção, e inovar, amplian­
do-a no sentido da defesa de interêsses totalmente impessoais, porém,
com reflexos profundos no bem-estar de tôda a coletividade.
Ao Ministério Público se cometeria suscitar a decretação de nulidade
dos atos, legislativos ou admínistrativos, contrário à Constituição da
República, às Constituições Estaduais, ou uma lei qualquer, desde que
a repercussão dêles, pela generalidade de suas conseqüências, afetasse
de modo especial, o interêsse coletivo, ou, de qualquer maneira, um
patrimônio público (da União, de algum Estado, Município, entre
autárquico ou sociedade de economia mista) .
Sàmente quando grave, qualitativa ou quantitativamente, do ponto de
vista do interêsse da comunidade, o atentado ao sistema legal; será de

(35) A. DENI50V eM. KIRICHENCV, Derecho Con:;tttuctonal Soviétic:>, Moscou, 1959, pág. 307.
(36) Uoo Rocco, COTSO di Teoria e Pratica deZ PTocesso Civile, vaI. l, Lib. Sclentifica

Editrice, pág. 440.
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ter como adequada a movimentação espontânea do 6rgão da defesa
social.

Com isso ter-se-ia annado o Estado, como organismo de um eficiente
sistema de autocontrôle da legalidade." (87)

Perante o 111 Congresso Interamericano do Ministério Público, realizado em
São Paulo, o Prof. Carlos Ayarragaray defendeu a tese de que ao Ministério Pú­
blico se deve cometer a defesa das regras constitucionais. Aprovou-se a seguinte
conclusão:

..~ necessário conferir ao Ministério Público faculdades bastantes para
atuar, mesmo de ofício, como defensor da Constituição, especialniente
nos princípios que garantem a liberdade e demais direitos humanos,
quando existam viofações iInputáveis aos podêres fúblicos OU a par­
ticulares, que afetam a pessoas físicas ou jurídicas. (88 )

Tais atribuições implícitas, desde que conferidas ao Ministério Público,
seriam da maior utilidade prática. Como sahemos, o mundo tem assistido a
uma impressionante evolução, e as novas e cadg vez mais refinadas formas de
comportamento anti-social estão sempre a exigir novas armas que venham a
combatê-las com eficiência. .

O sistema atual, de conferir ao Ministério Público atribuições rigorosamente
explícitas, geralmente propicia a burla da lei . Vê-se às mais das vêzes o órgão
da. Justiça Pública impossibilitado de agir em casos nos quais se nota flagrante
violação do interêsse coletivo ou da ordem pública, porque as leis não prevêem
essas novas hipóteses, nào dando ação, pois, ao Ministério "Público.

No sistema atual, verifica-se que o Estado vai editando leis protetoras da
economia popular e da ordem pública à medida que se vai convencendo que as
sanções e os instrumentos legais em vigor, são ineficientes para a coibição dos
constantes abusos. Assim, nos casos de atos lesivos ao interêsse coletivo pIa­
ticados por gerentes e diretores das entidades financeiras, e das sociedades
anÔnimas.

Se o Ministério Público já fôsse dotado dessas atribuições, ditas implícitas,
e dotado de instrumentos adequados para agir com eficiência, não teríamos
necessidade da edição de leis com caráter indisfarçàvelmente retroativo.

Aqui, vem à baila a tormentosa questão, que mais aflige a Instituição do
Ministério Público brasileiro: a ,da quase completa e total falta de instrumentos
ou meios para agir. Como produzir provas se não se tem condições materiais
para tanto? Como ser-se eficiente, se inexistem meios? E justamente acontece
que, as faltas mais graves, os crimes mais hediondos, que são aquêles cometidos
com abuso de poder ou sob a capa da autoridade, muitas vêzes permanecem
impunes pela conivência de 6rgãos estranhos à Instituição, e pela manifesta
impossibilidade desta de agir por conta propria.

E para resolver a questão, apenas duas soluções se apresentam: ou se
deferir a direção da Polícia Judiciária ao Ministério Público, ou se dotar o

(37) M. BumlA FAGVNDBS, obra e loc&1 citados.
<58) Arndt do 1'1 C01I.gr68BO do MinistériO Público, 29 vol.. páp. 670 e 708.



JANEIRO A MARÇO - 1971 63

Ministério Público, no processo penal, de meios próprios de investigação criminal.
quer na fase do Inquérito, quer na fase do processo propriamente dito.

Para tal, e considerando a impossibilidade material, por ora, de lhe serem
fornecidos os funcionários administrativos necessários, haveria que se lhe outorgar
a faculdaDe de requisitar escrivães e investigadores de Polícia, e a própria
Fôrça Policial, quando se fizer mister.

Além disso, e essa prerrogativa seria um consentâneo natural da primeira,
haveria de se lhe deferir o poder de intimar testemunhas para depor, e o que
fazê-las conduzir coercitivamente, caso se faça necessário.

E raciocinamos da seguinte forma: por quê pode o Delegado de Polícia
realizar o Inquérito, intimar testemunhas para depor, interrogar o indiciado,
fazer julgamentos de valor sôhre a ocorrência ou não do crime, e não o pode o
Ministério Público, Titular da Ação P~nal?

Tais são as aberrações e os anacronismos no trato da Instituição do Minis­
tério Público, vigentes em plena era espacial, e que só servem para emperrar a
"máquina judiciária", já de si tão morosa e complicada ...

É claro que num sistema de direito, onde todos devem se submeter à lei,
os representantes do Ministério Público seriam responsabilizados, em cada caso,
pelos abusos pra~icados.

Finalmente, resta·nos analisar um ponto onde se faz necessária a atuação
do Ministério Público, que a prática, em inúmeros casos e localidades, está a
exigir: a extensão aos miseráveis (no sentido legal), da ação pública cível, a
cargo do Ministério Público, como defensor dativo nos locais onde não haja
advogados, ou onde estes se encontrem comprometidos com a parte contrária, ou
onde, por qualquer razão, não se interessem pela defesa dos mesmos.

A prática tem demonstrado que, muitas vêzes, os miseráveis não têm tido
acesso à Justiça, e o Ministério Público, por não lhe proporcionar a lei a condição
necessária para atuar, nada pode fazer.

A proteção do Estado aos miseráveis, conforme os ensinamentos de Leão
XIII, é um imperativo inarredável do mundo moderno: "Porque a classe dos
ricos se defende por seus próprios meios e necessita menos da tutela pública,
mas o pobre povo, baldo de riquezas que o amparem, está peculiarmente
confiado à proteção do Estado." (39)

v - AS DIFICULDADES DE LOCALIZAÇÃO DO MINISURIO PÜBlICO
NO ORDENAMENTO CONSTITUCIONAL

Conforme tivemos oportunidade de ver, quando tratamos da situação do
Ministério Público no direito alienígena, variável é sua conceituação dentro do
ordenamento constitucional e jurídico dos povos. Quer nos parecer que, mesmo
nos países mais evoluídos e mais estabilizados jud.dicamente, ainda o Ministério
Público não atingiu a posição definitiva, a conceituação derradeira. Mesmo
porque, aínda nestes países em que o Ministério Público atingiu um alto grau
de independência e estabilidade, sempre haverá a possibilidade, conquanto que

(39) LEÃo XIII, De Rerum Novarum.
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A Constituição do Brasil, de 1967, em vigor, promulgada a 24 de Janeiro,
cuidou do Ministério Público na Seção IX, áo Capítulo VIII ("Do Poder Ju­
diciário") e que integra o Título I ("Da Organização Nacional").

Atualmente vige no Brasil, conforme esclarecemos atrás, a Constituição
de 17 de outubro de 1969, promulgada através da Emenda Constitucional n9 1, da
mesma data, sendo nossa 7;; Constituição.

A Constituição atual, redigida, ao que se informa, pelo jurista Carlos Me­
deiros da Silva, que aproveitou um anteprojeto da lavra de Pedro Aleixo, intro­
duzindo-lhe, contudo, modificações fundamentais, entre as quais a da nova
colocação do Ministério Público no ordenamento constitucional, espelhando
uma tendência autoritária de govêrno, çolocou a instituição na parte relativa
ao Poder Executivo, retirando-lhe algumas prerrogativas ou privilégios cons­
titucionais, como a vinculação dos seus vencimentos àqueles dos desembarga­
dores, e a faculdade de aposentadoria aos trinta anos de serviço público com
vencimentos integrais.

A vigente Constituição consagrou ao Ministério Público apenas três artigos,
de números 94 a 96, pràticamente despojando a Instituição de garantias cons­
titucionais, salvo a de que será organizado em carreira, com ingresso «mediante
concurso público de provas e títulos"; e que seus membros "após dois anos de
exercício, não poderão ser demitidos senão por sentença judiciária ou em vir­
tude de processo administrativo em que se lhes faculte ampla defesa, nem
removidos a não ser mediante representação do Procurador-Geral, com funda­
mento em conveniência do serviço",

Trata-se, evidentemente, e como o provaremos adiante, de um injustificável
retrocesso na evolução jurídico-constitucional da Instituição, só explicável, por
certo, pelo desconhecimento dos caminhos a que a conduzem sua tendência
evolutiva, com fundamento nas mais modernas exigências jurídico-processuais
dos povos livres.

Assim, ao menos no título ou «rubrica", faz parte o Ministério Públíco do
Peder Judiciário. (Constituição de 24-1-1967.)

A Assessoria Legislativa do Senado, em parecer sôbre a situação jurídico­
constitucional dos membros do Ministério Público diante da nova Constituição,
após esclarecer que, perante a Lei Maior de 1946, o Ministério Público fôra
organizado de maneira au.tônoma, fora do âmbito de qualquer dos três Podêres
(muito embora mais ligado ao Judiciário, "por causa das equiparações e vin­
culações da mais variada ordem, efetivadas através de leis e até das Consti­
tuições estaduais, no tocante aos sistemas de remuneração e aposentadoria"),
assim se manifestou: .

"Pelo Projeto de Constituição enviado à apreciação do Congresso 1'\a­
cionaI, no entanto, foi mudada essa orientação, passando o Ministério
Público a figurar, expressamente, como parte integrante do Poder Ju­
diciário.

Mudaram-se, assim, os rumos doutrinários anteriormente adotados,
tomando-se uma nova posição que, segundo tudo indica, é a mais
correta e pedeita, qual a da integração definitiva do Ministério Públi­
co como componente do Poder Judiciário.
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Dizemos ser esta a posição mais correta, porque a consciencia jurídica
universal já consagrou o Ministério Público como a Magistratura de
Pé, ou seja, como a parte dinâmica da magistratura, aquela que aciona
tôda a máquina judiciária." (4~~)

Já, no entanto, outro é o entendimento do emérito Pontes de Miranda,
internacionalmente conhecido, em seus Comentários à Constituição de 1967:

"Pôsto que, ligado ao ordenamento judiciário (o Ministério Público),
não faz parte da Justiça, não é órgão judiciário, mas administrativo.

É um dos ramos heterotópicos do Poder Executivo, a que a Consti­
tuição de 1934 atribuía caráter mais dependente dêle do que o têm
outros, e daí a noção de "cooperação nas atividades governamentais",
ao lado do Tribunal de Contas, anexado ao Poder Legislativo. A Cons­
tituição de 1967 livrou-se disso. A aproximação dos aois importaria a
elevação de um e a diminuição do outro, se pudesse a rubrica alterar­
lhes a natureza própria, que dos artigos 72 e 137-139, transparece.

Na Constituição de 1967 foi o Ministério Público colocado em Seção
do Capítulo VII, que cogita do Poder Judiciário. Frisou-se a sua auxi­
liaridade à Justiça. Não lhe exageremos a coerência. Prendeu-se, mais
na forma do que na substância, a êsse conceito cxaltador do ofício do
Ministério Público. Porque se manteve a demissibilidade ad 1Jutum
do Procurador-Geral da República, que é o Chefe do Ministério Pú­
blico federal em tôda a Justiça, o que permite ao Estado-membro (e
lhe sugere) considerar igualmente demissível o Procurador-Geral do
Estado. Órgão que fica exposto à vontade de outro Órgão, não tem
aquela independência que fôra de mister à concepção do Ministério
Público. (Fiquem aqui os nossos votos para que futura emenda cons­
titucional faça eletivos, por eleição direta ou indireta, pelo menos, o
Procurador-Geral da República, os Procuradores-Gerais dos Estados­
membros, do Distrito Federal, dos Territórios e os Procuradores pe­
rante os tribunais federais)." (44)

Consagrando a opinião de Pontes de Miranda, decidiu recentemente o
Supremo Tribunal Federal, pelo voto do Relator, o ~Iinistro Djaci Falcão, na
Representação n9 753, do Govêrno do Estado de São Paulo, contra a constitu­
cionalidade do inciso V, do artigo 58, da atual Constituição do Estado:

"Conquanto (o Ministério Público) exerça atos de promoção perante
o Poder Judiciário, e apesàr de situar-se na vigente Constituição do
Brasil no Capítulo que trata do Poder Judiciário (Capítulo VIII, Seção
IX), verdadeiramente não integra êste Poder. Não é órgão judiciário.

Desfruta, sim, uma posição especial, que o diferencia do funcionalismo
comum." (4~)

(43) Parecer da Assessoria Legislativa do Senado s6bre o Ministério Público na Consti­
tuição de 1967.

(44) PoNTES DE MIRANDA, Comentários à Constituição Brasileira lU 1967, vaI. IV, pág. 322.
(45) Decisão do S.T.F. na Representação n 9 753, Acórdão de 12-6-68, in "Justitia", vaI.

61, pâg. 51.
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Efetivamente, o artigo 107, da Seção I, do Capítulo VIII (que cuida do
Poder Judiciário), do Título I da Constituição do Brasil de 1967, estabelece
expressamente que:

"Art. 107 - O Poder Judiciário da União é exercido pelos seguintes
órgãos:

I - Supremo Tribunal Federal;

II - Tribunais Federais de Recur~oc; e juízes federais;

III - Tribunais e juízes militares;

IV - Tribunais e juízes eleitorais;

V - Tribunais e juízes do trabalho."

Não há aí nenhuma referência ao Ministério Público, e não vamos defender
o que nos parece indefensável e evidente: há dispositivos contraditórios na
Constituição FederaL ..

Vimos, pois, que existe o dissídio. E seríssimo, porque acêrca da própria
natureza de uma das mais prestativas e importantes instituições do mundo
moderno, e com possibilidade de provocar conseqüências de ordem prática as
mais desalentadoras, caso não se estabeleça, desde logo, uma segura orientação.

Da forma como se encontra, o status jurídico-constitucional do Ministério
Público não pode subsistir. 11: ilógico e irracional. E não se concebe que uma
Constituição encerre em seu bôjo dispositivos ilógicos e irracionais. E os dizemos
í1ógicos e irracionais não porque não entendemos que os atos praticados gelos
representantes do Ministério Público não possam dizer-se "judiciários" ou •juris­
dicionais", mas, sim, pelo ar~mento trazido' à colação por Pontes de Miranda,
quando doutrinou linhas atras, que "órgão que fica exposto à vontade de outro
órgão não tem aquela independência que fÔra de mister à concepção do Mi­
nistério Público".

Ora, se é ou foi a intenção do legislador constituinte integrar o Ministério
Público no Poder Judiciário, então que o fizesse com maior sistematização, com
maior coragem e coerência. Não basta que o integre apenas na "rubrica", para
que êle, num passe de mágica, seja Orgão do Poder Judiciário, e sendo órgão
dêsse poder, atue sob a dependência do Poder Executivo ...

No caso em que a intenção fÔsse integrá-lo no Poder Judiciário (que, a
nosso ver, ainda não seria a melhor solução, o que mostraremos em seguida),
seria necessário que se reformulasse, inclusive, a própria estrutura do Poder
Judiciário, com a criação de um órgão coletivo de cúpula, que poderia deno­
minar-se, à semelhança do que ocorre na Itália, "Conselho Superior da Magis­
tratura", e que seria integrado não s6 por representantes da Magistratura judi­
cante, mas também por magistrados do Ministério Público.

Não é admissível que se encaixe uma Instituição do porte do Ministério
Público na estrutura do Poder Judiciário sem se realizar qualquer modificação
nessa estrutura ...

E vamos demonstrar que há razões substanciosas e incontestáveis para que
o Ministério Público seja considerado uma autêntica magistratura, e. como ma­
gistratura. integre plenamente o Poder Judiciário.
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E, se assim fôsse, só teria que lucrar o Poder Judiciário, e a própria Justiça,
visto que os juízes contariam, doravante, para auxiliá-los na realização do Di­
reito, mediante a prolação da sentença, justa, com um órgão promovente da
ação, fiscal da aplicação das leis, dotado da mais ampla autonomia, garantias
e absoluta isenção.

Outra não é a opinião de Biagio Petrocelli, jurista renomado e Juiz da
Côrte Constitucional italiana, quando afirma que "ocorre acrescentar que a
subordinação do Ministério Público a tal dependência ou ainda a semelhante
influência em relação ao Poder Executivo, acarretaria fatalmente um prejuízo
à objetividade e imparcialidade da instituição, e traria para o poder jurisdicional
um sério perigo de divórcio da realidade dos fatos que devem estar sob o seu
exame", e que o ressurgimento da subordinação do Ministério Público ao
Poder Executivo "refletiria na consciência jurídica dos povos como um retro­
cesso no tempo, como um indesejado regredir na Instituição. :E:ste fato que
seria tanto mais grave, quanto a evolução do ~inistério Público para a total
independência, pertence à história de tôda a Magistratura". (46)

Palavras judiciosas, que representam não só um brado de alerta, como um
chamamento para a luta, de todos os Juízes para a justa causa do Ministério
Público independente. O Ministério Público brasileiro, a despeito de tôdas as
tentativas de diminuí-lo, a despeito de todos os entraves que interêsses espúrios
colocam no seu caminho, é ainda unânimemente reconhecido como o baluarte
das liberdades públicas, como o órgão por excelência da assistência social,
como excelso promotor da Justiça e do Direito. Age sempre o Ministério Públi­
co no sentido da reta aplicação da lei da realização do direito em cada caso
concreto, da distribuição da Justiça aos dela necessitados, à semelhança dos
juízes. E, se o Ministério Público não agisse com essa vocação irreversível, com
essa perene integridade e serenidade, mas, ao contrário, agisse com espírito
faccioso, com parcialidade ou movido por sentimentos menos honestos, teriam
os juízes, na tessitura do processo, nos meandros de uma prova parcial e dis­
torcível ao arbítrio da vontade humana, porventura, condições materiais para
fazer emergir à tona, cristalina, a verdade real?

Certamente que não, e essa como que impotencia dos Juízes para modificar
uma prova, um depoimento que no Íntimo percebem faccioso, é reconhecível
por todos aquêles que possuem razoável prática judiciária. E isto se explica
pelo estado psicológico peculiar aos julgadores, que, sob o fundado receio de
não parecerem parciais, máxime quando insinuados dessa possibilidade por
hábeis defensores, se abrandam consideràvelmente, mais do que seria de se
desejar, na perquirição da verdade.

Dessa forma, a independencia do Ministério Público resulta como condição
existencial da própría realização da Justiça.

Voltando ao ponto em que afirmamos que "há razões substanciosas e incon­
testáveis para que o Ministério Público seja considerado uma autêntica rnagis-

(46) BUGIO PETROCELLI, O Ministério Públk.'O "órgão de Justiça", in "Justitia", 61/173.
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tratura", invocamos o depoimento de Ruy Barbosa, um dos maiores cérebros
jurídicos da nacionalidade:

"Onde quer que se vá buscar, a tal respeito, a lição dos mestres e o
ditame aas legislações, se achará que o Poder Judiciário abrange, com
os juízes e tribunais, o Ministério Público, elemento inter,-ante e subs­
tancial da Magistratura investida nas funções da Justiça. '

E concluía seu pensamento afirmando que "em suma, a Magistratura con­
ferida ao Poder Judiciário se distribui entre os juízes que julgam de direito, e
os procuradores-gerais ou seccionais que dêle dizem, aparelhando, facilitando
e esclarecendo a ação dos primeiros. Uns e outros, pois, são a meu ver, membros
do Poder Judiciário". (47)

Em outra passagem, dizendo sôbre a instituição, o grande Rui afirmou
peremptoriamente que "o Ministério Público é rigorosamente, a personificação
de uma alta magistratura". (411)

A mesma afirmação faz Sabattini, em seu "Principü di diritto processuale
penale italiano":

"O Ministério Público pertence à ordem judiciária, não há dúvida; e exa­
tamente, os funcionários desta ordem distinguem-se em duas catego­
rias; os que manifestam a função jurisdicional e os que manifestam a
função de velar pela observância da lei in ~eneri e de a~ir na tutela
do direito objetivo e do penal, em espécie, e, ainda de qualquer in·
terêsse público que mereça a proteção e interferência concreta do Es­
tado para o fazer valer e respeitar. O Juiz atua a Justiça, na prática
de seu poder jurisdicional: o Ministério Público concorre a idêntico
objetivo, exercendo o poder que se costuma qualificar de requerente,
embora êsse vocábulo não traduza junto ao mesmo poder, todo o seu
conteúdo intrínseco de energia, de iniciativa, de impulso e de ação;
um e outro, no campo da justiça, que abrange tanto a ação, a execução
e a vigilância, quanto a jurisdição e a decisão. Portanto, um e outro
pertencem à ordem judiciária." (49)

Também na Itália, o mestre Francesco Carrara, depois de revelar que, his­
toricamente, na civilização moderna a figura do Ministério Público foi-se puri­
ficando, gradativamente, destacando-se de qualquer representação dos interês­
ses da Coroa e dos interêsses fiscais, assumindo cada vez mais uma posição de
imparcialidade, "tornando-se, não um representante do govêrno, mas um órgão
da Magistratura, e aquêle que voltasse a afinnar que o Ministério Público é
um órgão do Poder Executivo o conduziria sem aperceber-se, às suas antigas
condições." (~O)

Igualmente, no mesmo sentido, temos a opinião de Satta, notável proces­
sualista italiano, que, desenvolvendo a teoria dos "atos jurisdicionais", chegou
à conclusão que "é jurisdicional não somente aquilo que no sentido mais es-

(47)
(48)

(49)

(50)

RUI BARBOSA, citado por ALFllEIlo VALADÃo, Reviste. dos Tribunais, 225/33.
RUI BARBOSA, citado por IVAIR NOGUEIRA ITAGIBA. obra citada, pág. 528.
SABA'l"l'INI, apud Ezposição de Motivos do Anteprojeto do Código do Ministério
PúbUco do Estado de 800 PauZo, de 1947.
f'RANCESCO CARRAIlA, apud BIAGIO P!:TaocELLI, "JU8titia", 61/177.
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trito é o ato pràpriamente dito do fusdicere, mas todos os atos que, no campo
da função judiciária, se dirijam à realização dêsse fim".

E que,

"o interêsse na atuação da lei, que é inerente e essencial ao Ministério
Público, não é, nem pode ser, uma tarefa da administração, uma vez
que o interêsse da administração é sempre um interêsse concreto re­
lativo a um objetivo particular a ser conseguido, em relação a uma
necessidade particular, um interêsse, pois do qual a administração é
titular, em uma posição semelhante àquela do cidadão em relação aos
seus interêsses individuais.

Portanto, a expressão e a personificação do interêsse em exame não
podem ser outro que não o Poder Judiciário, isto é, aquêle Poder do
Estado que tem como seu objetivo fundamental e exclusivo a de­
claração e a aplicação do direito" (51)

Completando essa mangnífica doutrina, Biágio Petrocelli entende que
"não se deve admitir que a posição do Poder Judiciário possa tradu­
zir-se, no campo do processo penal em uma, por assim dizer, "titula­
ridade inerte ou em uma posição isolada de passiva expectativa,
através da qual o Poder Jurisdicional terminaria, inevitàveImente, por
entregar a outros, que não a si próprio, uma ingerência efetiva na
função", com a conseqüência de lançá-la na incerteza e no arbítrio das
posições particulares e, acima de tudo, políticas. De onde decorre a
necessidade de que o órgão jurisdicional autêntico, fique sempre
aguardando de outrem a in:ciativa de promover a ação, com o coro­
lário de que êste alguém fique situado no campo do próprio Poder
Judiciário, com uma posição semelhante de imparcialidade e indepen­
dência, como está assegurado aos Juízes.

O Poder Judiciário, na solução do caso concreto particular, deve ser
neutro; mas há de ser ativo com relação à exigência geral de que a
lei penal seja atuante em todos os casos. O Ministério Público, que
expressa e personifica tal exigência, tem desenvolvido, na civilização
contemporânea, cada vez mais, os seus traços característicos, e desdo­
brado a sua ação no sentido de afastar de si, progressivamente, tudo
que o prendia, de início, a interêsses estranhos à justiça; e, pouco a
pouco, vai-se firmando nesta posição. Órgão não apenas de atividade
propulsora externa como haveria de ser se o relegássemos para o âmbi­
to da Administração Pública, submetendo-se ao Poder Executivo e às
suas inspirações políticas de natureza vária, mas de atividade interna,
provido do mesmo interêsse superior da autoridade judiciária, apoiado
nas mesmas razões de imparcialidade e independência." (52)

Por tais razões é que tem sido denominado pela doutrina mais recente de
Órgão ativo do Poder Judiciário.

(51) SATTA, apud BIAGIO PETI\OCELLI. "JU8titia" 61/177.
(52) BUGIO PETROCELLI, obra e local citados.
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Com relação ao conceito de jurisdição e dos atos jurisdicionais, argumenta
Petrocelli que se

"deve reconhecer que atos do Ministério Público, infonnados por um
interêsse que é geral em relação ao interesse particular da administra·
ção pública, não são "administrativos", do mesmo modo como não se
pode classificar de administrativo aqueles atos que, embora pertinen­
tes ao Juiz (por exemplo, o exame pessoal do denunciado e das tes­
temunhas no curso da instrução, ou no julgamento), são entretanto
alheios ao ato jurisdicional propriamente dito da aplicação do direito
ao caso concreto.

Compete à doutrina, no seu desenvolvimento, estabelecer se será mais
conveniente construir um conceito amplo elástico de ato jurisdicional,
ou, ao contrário, ao lado da categoria do ato mais estritamente juris­
dicional, esborçar.se um outro mais extenso, de atos de justiça, ou como
melhor se queira designar, ou seja, de atos que não são exclusivamente
declaração de direito, mas que são, na sua essência, dirigidos exclusi­
vamente a êsse objetivo e que não são, certamente, atos administra­
tivos," (~8)

Não foram outros os ensinamentos de Enrico Spagna Musso (U), ao afir-
mar que:

"por outro lado, os poderes do Ministério Público inerentes aos exer­
cícios da ação penar, e, ademais, os que dizem respeito ao processo
civil, dão ensejo a uma atividade que, mesmo que não se queira defi­
nir como jurisdicional, sempre se inserirá no procedimento jurisdicio-­
naI, e que é, de qualquer forma, qualificada como atividade judiciária,
enquanto também ela está voltada para a aplicação secundum ;US, do
preceito legaI.

Não se deve esquecer que os atos do Ministério Público que atendem
ao desenvolvimento do processo também são suscetíveis de classifica­
ção no quadro da teoria geral do procedimento e que a maior parte
dêles é classificada como atos de iniciativa e de impulso. E o insti­
tuto, no exercício de seus podêres, dando vida a atos que se inserem
num procedimento, isto é, numa série de atos funcionalmente preorde­
nados para a obtenção de um ato final, exerce uma atividade que,
qualquer que seja sua qualificação formal, concorre para a formação
da sentença e, por conseguinte, gue é idÔnea para conceder-lhe uma
tutela especial de independência.

Também o Ministro Amphilophio Botelho Freire de Carvalho, no mesmo
rastro de Rui, ao comentar o texto da Constituição de 1891, asseverou que "é
incompleta a enumeração do artigo 55 do instrumento constitucional", que,

"Absolutamente não exclui do quadro da Magistratura Federal o pes­
soal do seu Ministério Público, órgão tão essencialmente judiciário,

(53) BIAGlo Pl:TROCELLI, obra e local citados.
(54) EN1Uco SPAGNA Mussa, obra e local citados.
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pela natureza, quanto o são, pelo mesmo critério das funções que lhes
pertencem, os magistrados julgadores, da jurisdição federal." (55)

E, em apoio de seu entendimento, cita Mattirolo:

"De piú si ritenne necessario che il governo avesso il suo diretto
rappresentante pressa I'ordino giudiziario; e questo rappresentante e
il Pubblico Ministero, che sta come intermediario fra l'autorità giudi­
ziarÍa e lo Stato; Infanti isuoi funzionari appartecomo aIl'ordine giu­
diziario in quanto cooperano in vair modi aIl'ammÍstrazione deIla jus­
tizia, e, per altra parte, sono sotto la direzione deI governo che essi
representano." (56)

E não é outra a op:nião de E. AIgrave:

"La reorganisation de ce corps par les lois de premier Empire l'a place
dans une situation intermédiaire entre l'administration et les tribunaux.

Comme les juges, les membres du :\finistere Public appartinnent a la
magistrature; iIs'ont droit à la plus entiere independence, et nous avons
montré que le garde de soeux lui meme ne pouvait ni dicter Ieurs
paroles ni forcer des actes." (57)

Dessa forma, acentua Amphilophio Botelho, "o Ministério Público consti­
tui a magistratura - «qui poursuit" - em contraposição à magistratura - «qui
juge" -, na expressão de F. Jacques".

Carsonnet, em França, definiu o Ministério Público como a "magistrature
débout", em oposição à "magistrature assise." (58)

.lá Pimenta Bueno afirmava no Brasil que,

"além de política, administrativa e criminal, o Ministério Público é,
também, uma útil magistratura civil." (59)

Faz·se necessário que citemos ainda o entendimento de João Monteiro, um
dos maiores mestres de nosso Processo CiviL

"Escritores há que consideram o Ministério Público uma magistratura
especial, estabefecida junto aos tribunais, como representante do Poder
Executivo, e incumbida de vigiar pela observância das leis, promoven­
do, quando necessário, a respectiva execução."

E acrescenta em seguida:

"Neste sentido, o Ministério Público completa a organização Judiciá­
ria do País. (60)

Galdino Siqueira, em seu "Curso de Processo Criminal", afirmou que "o
Ministério Público, tomado o advogado da lei, ° fiscal de sua execução, o
representante da sociedade, o procurador dos interêsses gerais da União (ou

(55) AlII'HILOPHIO BOTELHO F!u:IRE DI;; CARVALHO, O Direito, pág. 47.
(56) MAT'l'IROLO. Istituzione di Diritto Giud. Cfvile, n9 41/31, 1899.
(57) E. ALc;U.VE, Précis de Procedure Civil, pág. 50, e.pud AMPHn.OPHIO BoTELHo.
(58) AMPHll.OPHIO B. F. IlE CARVALHO, obre. e local citados.
(59) PIMENTA BUENO, "Direito Público", pág. 387.
(60) JOÃo MONTEIRO, Processo Civil e ComllTcial, § 51, pág. 193.
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dos Estados e Territórios), e o promotor da ação pública contra as violações
do direito, se não constitui uma maJ!:istratura no sentido restrito, porque não
é 6rgão judiciário, isto é, não julga, não deixa de fazer parte integrante e
necessária do Poder Judiciário, por isso que é com a sua provocação que se
exerce, em regra, a função de julJ!:ar em matéria penal... Temos assim, no
Ministério Público uma maJ!:istratura, sensu lato, atenta à sua função, a qual
se de um lado participa do poder executivo, de outro constitui um comple~

menta necessário da função de julgar, ou parte integrante do poder judi­
ciário." (61)

Mais recentemente, o Parecer da Assessoria Legislativa do Senado Federal,
analisando a posição do Ministério Público no anteprojeto da Carta Constitu·
donal de 1967, assim se exprimiu:

uMudaram-se, assim, os rumos doutrinários anteriormente adotados,
tomando-se uma nova posição que, segundo tudo indica, é a mais
correta e perfeita, qual a da integração definitiva do Ministério Públi­
co como componente do Poder Judiciário."

E acrescenta mais, como já tivemos oportunidade de citar anteriormente:

"Dizemos ser esta a posição mais correta porque a consciência jurídica
universal já consagrou o Ministério Público como a Magistratura de
Pé, ou seja, como a parte dinâmica da magistratura, aquela que aciona
tôda a máquina judiciária." (lI2)

Mário Dias, em sua excelente monografia sôbre o Ministério Público, já
citada, coloca finalmente a questão nos seguintes têrmos, partindo da afirma­
ção de Sabattini de que tanto o Juiz, como o representante do Ministério, per­
tencem à ordem judiciária:

"Ora, se a ...ordem judiciária" somente poderá existir e manter-se em
função do Poder Judiciário, é claro que o Ministério Público, a quem
compete fazer valer e respeitar essa ordem, deverá ser considerado
como parte integrante daquele Poder."

E, como conclusão de tôda sua obra, o supracitado autor s6 divisou dois
caminhos, ou duas soluções, sendo que uma excluiria a outra:

"Assim, ou deve ser o Ministério Público considerado definitivamente
como parte integrante ou órgão do Poder Judiciário, ou então, como
um quarto poder, a quem caberá a ação, a execução e a vigilância
no campo da Justiça, mas tanto em um, como em outro caso, investido
de plena autonomia e independência."

E são suas palavras finais uma advertência a todos aquêles que teimam
em não querer enxergar o irrealismo e o irracionalismo da situação atual da
Instituição, e jamais se preocupam em procurar estabelecer a solução definitiva,
que, por ser revolucionária e romper com os velhos conceitos, preconceitos e

(61) GAUlINO SJ:Quau, Curso de Processo Criminal, 1930, pág. 81.
(62) Parecer já citado, publicado n'O Estado de S. Paulo de 16-4-67.
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tabus do passado, exige muita dose de coragem e audácia, e, por ser a única
plausível, mais dia, menos dia, mais cedo ou mais tarde, deverá se impor:

"Eis mais uma vez demonstrado a que dificuldades tremendas conduz
o legislador, quer constituinte, quer ordinário, a velha e já inconce­
bível teimosia de não se querer reconhecer expressamente, desassom­
bradamente, o decisivo e necessário papel reservado à instituição do
Ministério Público na realização dos verdadeiros ideais democráti­
cos." (63)

Como se verificou, a tese de o Ministério Público como parte integrante
do Poder Judiciária tem encontrado, no concerto dos países civilizados, os mais
numerosos e notáveis adeptos.

Concretamente, as legislações da Itália e da França, vem procurando, ainda
que (nos parece) timidamente, dar expressão à idéia, e os resultados, ao que
nos consta, têm sido os mais auspiciosos possíveis, mesmo porque, integrando-se
no Poder Judiciário, tendo por direção um órgão de cúpula dêsse mesmo poder,
de cuja composição participe, sendo dotado das mesmas garantias que os seus
demais membros, estariam os membros do Ministério Público numa situação
de plena independência, livres de pressões externas, e, portanto, aptos a melhor
cumprirem suas relevantes funções.

Mas, é de se perguntar: Seria esta, rigorosamente, a solução mais acertada?

Num exaustivo exame da totalidade dos atos e das funções atribuíveis aos
juízes e aos membros do Ministério Público, não haveria a possibilidade de,
em dado momento, uns virem a se antepor aos outros, desde que qualquer dêles
extravase os limites da estrita legalidade?

E, nessa hipótese, pertencendo ambos a um mesmo Poder, não seria ima­
ginável, e até mesmo viável, que um se omitisse ante os deslizes praticados
pelo outro, por puro espírito de "compadrismo" ou "coleguismo"?

E não haveria a possibilidade de se fonnar uma verdadeira casta ou oligar­
quia dentro do Judiciário, desde que, unidos os dois Poderes, nenhum outro
existe para antepor-se a êles, dentro da ordem judiciária?

E, na suposição retro referida, se um dos dois não se omitisse ante os
deslizes praticados pelo membro do outro, mas, agisse "de direito", não seria
possível que se viesse a lavrar uma profunda cisão dentro do Poder Judiciário,
pela solidariedade que os membros de cada uma das instituições pudessem
manifestar a seus parceiros em confronto?

Por essas razões, e pelo fundado receio de que esta fusão venha a anular
os benéficos resultados para a Justiça da estrita vigilância que uma instituição
exerce sôhre a outra (ou deva exercer), através de seus órgãos e de seus mem­
bros, dentro e fora do processo, nos planos judiciário, moral, cultural, e social,
é que não endossamos in tatum, a tese de que o Ministério Público deva com­
preender-se e integrar-se no Poder Judiciário, embora estejamos convictos, pelos
argumentos apresentados, de que êle exerça uma autêntica magistratura, a

(63) MÁRIo DIAS, obra e local citados.
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magistratura qui poursuit, a magistratura requerente, promovente e fiscaliza­
dora, ao lado da magistratura judicante.

Assim é que caminhamos para a última parte de nosso estudo, onde pro­
curaremos apresentar a solução que melhor se coaduna com a grandeza e mag­
nitude da Instituição, e a que melhor atende às necessidades da Justiça, nos
tempos atuais.

VI - O MINISnRIO púBLICO: ORGÃO DA SOBERANIA DO ESTADO

Seja-nos permitida breve digressão sôbre alguns conceitos jus-filos6ficos.
dos quais não se pode perder de vista para a exata compreensão dos objetivos
a que nos propomos atingir.

Entre tais com:eitos avultam os da soberania do Estado, e o do próprio
Estado, com seus órgãos e funções.

Como se sabe, num dado tempo e lugar, existe um Estado, é necessário
a ocorrência de três elementos essenciais: um povo (que se fonuou em nação);
um território, que é sua base física; e um govêrno próprio, independente dos
demais (que é a expressão de sua soberania).

Segundo a "doutrina alemã da soberania do Estado", o Estado é a nação
encarada do ponto de vista de sua organização política - é a nação dotada de
seus direitos e servida por seus representantes. O Estado, corporação política,
é que é a pessoa jurídica, titular do direito de soberania; a nação é um simples
elemento de composição do Estado.

O Estado soberano, que é uma pessoa coletiva, tem necessidade de ma­
nifestar sua vontade. E o Estado se exprime por seus órgãos.

Como bem disse e definiu Jellineck, "o indivíduo que traduz a vontade
da pessoa coletiva é o órgão dessa pessoa". Órgão é, pois, o instrumento de
expressão da vontade do Estado: confunde-se com o próprio Estado, de que
é elemento inseparável de composição. Um Estado pode ter um ou vários órgãos,
com características próprias, agindo de concêrto.

Funções são as atribuições assinadas à atividade dos órgãos. Como bem
disse Eusébio de Queiroz Lima, "ainda que correlativos e intimamente entre­
laçados, os conceitos de função e de órgão não se confundem. Funções são as
atividades próprias do Estado, ao passo que órgãos são os aparelhos de govêrno
a cuja atividade o desempenho das funções é confiado." (64)

Assim, temos no Estado as funções legislativa, executiva e judiciária, e
como órgãos encarregados de desempenhá-las os podêres Legislativo, Executivo
e Judiciário.

Já o conceito de soberania, essencial à própria existencia do Estado, é, no
dizer de Darcy Azambuja,

"a qualidade que tem o poder de ser supremo dentro dos limites
de sua ação - realizar o bem público - e que pertence ao Estado.

(64) Eusí:BIO DE QUEIROZ Lnu, Teoria do Estado, pág. 306, Record Ed.
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enquanto o exercício da soberania compete ao governantes. Ê errôneo,
portanto, dizer que a soberania pertence ao povo, ou ao rei. Ela é
um grau, uma qualidade do poder que s6 o Estado possui e só êle
deve possuir.

A soberania, pois, não é o poder do Estado, mas uma qualidade desse
poder, a de ser supremo e definitivo dentro do domínio que lhe é
reservado, e de acôrdo com as condições, fôrça, bem público e com­
petência. Sendo assim, tôdas as contradições que o conceito clássico
da soberania levantava quanto aos seus atributos não têm razão de
ser. Tal como ficou conceituada, a soberania é, e não podia deixar
de ser, una, indivisível, imprescritível e inalienável." (Gã)

O Estado moderno, devido à complexidade de suas funções, traduz sua
vontade por um conjunto de órgãos, aos quais se incumbe representar e expres­
sar seus podêres soberanos.

A concepção tripartida original dos podêres do Estado foi expressa, pela
primeira vez, por Montesquieu, que, além disso, advogou a necessidade de sua
separação:

"Em todo o Estado, diz êle, há três espécies de poderes, o poder legis­
lativo, o poder executivo das coisas que dependem do direito das
gentes, e o poder executivo das que dependem do direito civil. Pelo
primeiro, o prínCipe ou magistrado faz leis para algum tempo ou para
sempre, e corrige ou ab-roga as que estão feitas. Pelo segundo, êle
faz a paz ou a guerra, envia e recebe embaixadas, estabelece a ordem,
prevê as invasões. Pelo terceiro, pune os crimes e julga os dissídios
dos particulares. Chama-se à última o poder de julgar e à outra sim­
plesmente o poder executivo do Estado."

E em seguida passa o grande jus-filósofo a explicar as razões pelas quais
êles devem ser separados:

"A liberdade política somente existe nos governos moderados. Mas
nem sempre ela existe nos governos moderados. Só existe quando não
se abusa do poder, mas é uma experiência eterna que todo homem
que detém o poder é levado a dêle abusar: e vai até onde encontra
limites. Quem o diria? A própria virtude precisa de limites. Para que
não se abuse do poder necessário que, pela disposição das coisas, o
poder limite o poder.

Quando na mesma pessoa ou no mesmo corpo de magistrados, o poder
legislativo está unido ao poder executivo, não há liberdade, pois é
de esperar que ° mesmo monarca ou assembléia faça leis tirânicas e
as execute tirânicamente. Não hà também liberdade, se o poder de
julgar não está separado do poder legislativo e do executivo. Se aquê­
le estiver unido ao poder legislativo, o poder sôbre a vida e a liber­
dade dos cidadãos será arbitrário, pois o Juiz será também legislador.

(65) DARCY AZAlIIBUJA, Teoria Geral do Estado. pág. 84.
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Se o poder de julgar estiver unido ao poder executivo, o Juiz terá
a fôrça de um opressor. Tudo estará perdido se o mesmo homem
ou a mesma assembléia de notáveis, ou de nobres, ou do povo exerce
os três podêres, o de fazer as leis, o de executar as resoluções e o de
julgar os crimes ou dissídios dos particulares:' (66)

Dessa forma, podemos concluir que, pelo menos até o século passado, os
podêres do Estado, arrolados em número de três, se expressavam pelos seus
grandes órgãos pr:ncipais: o legislativo, o executivo e o judiciário, que, de seu
turno, delegam funções secundárias a outros seus órgãos secundários.

Feitas tais considerações, indispensáveis à exata compreensão e situação
da matéria em estudo, cabe-nos agora situar o Ministério Público em todo êsse
contexto jus-filosófico.

O Ministério Público, como bem acentuou Tommaso Vila, "representa
t1iante dos Tribunais a potestade executiva, ou seja, a ação da lei, a ação
pública tutôra dos grandes interêsses sociais, em cujo nome se promove a
plena e rigorosa execução da lei. Não é êle o representante do Govêrno, ma$
o representante daquela mesma ação executiva da qual o Govêrno é ministro
e que somente da lei deduz as suas normas." (111)

Por isso é que César Salgado salienta que, sendo "órgão da soberania do
Estado e não do Govêrno, o Ministério Público impõe-se como detentor de prer­
rogativas dessa mesma soberania, inerentes ao exercício de suas atribuições pri­
mordiais.

A nítida compreensão do caráter do Ministério Público, na qualidade de
órgão do Estado e não apenas de seu representante, pressupõe o conhecimento
do que, em rigorosa técnica jurídica, se convencionou chamar de "'organici­
dade' e "representação".

Seja-nos permitido invocar a lição de Comba ("Organo e rappresentenza
nela dottrina de gli enti collettivi", pág. 20):

"Deve-se entender a antítese entre organicidade e representação, ten­
do-se em mente que no vínculo de representação, há dois sujeitos, um
dois quais age em nome e no interêsse do outro; os atos do repre­
sentante são, materialmente, seus próprios, mas formalmente, são atos
do representado e seus efeitos recaem na pessoa dêste; na relação de
organicidade não mais se apresentam dois sujeitos, porém, a identifi­
cação do órgão na pessoa jurídica, de modo que esta age imediata­
mente por si mesma; em substância, é a mesma pessoa jurídica deci­
dindo e agindo pelos seus órgãos, os quais dela não se distinguem,
mas lhe são partes integrantes; conseqüentemente, não pode existir
contraposição entre órgão e pessoa jurídica, porque quando aquêle
a~e é como se fôra a mesma pessoa jurídica:'

(66) MONTI:SQUIEU, Esprit des Lais, Liv. XI, chap. VI.
(57) ToMJlASO Vn.A, 1l Pubblico Ministero. pág. 1.:1.
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Estas observações, jellineck as sintetiza, como de hábito, na sua conhecida
expressão:

"atrás do representante, há outra pessoa, atrás do órgão não se vê
ninguém."

Assim, o Ministério Público, órgão do Estado, com êle se confunde, e,
como outros órgãos estatais,

"vive e se movimenta na pessoa jurídica do Estado, com autonomia
da vontade, de objetivos e de podêres", na frase de Giuseppe Sabatini
("U Pubblico Ministero nel Diritto Processuale Penale", pág. 109)". (68)

Trocando ainda mais em miúdos, se isso fôsse possível, diremos que, sen­
do o Ministério Público órgão do Estado e portanto, dotado de uma parcela
da soberania do Estado (que, apesar de ser una e indivisível, no plano interno
se fragmenta entre suas diversas funções), os seus agentes, os seus membros,
os seus representantes ao agirem, o fazem em nome do Estado, no exercício
da soberania do Estado.

Houve época, realmente, em que o Ministério Público não passava de
mero representante do Executivo (o "procurem du roi"), e, ainda hoje, como
vimos, na defesa da Fazenda Pública em juízo, função esta que lhe é delegada
por motivos de mera oportunidade, exerce esta representação.

Quanto às demais funções, atua sempre na condição ou qualidade de órgão
da soberania do Estado, e não como representante de qualquer de seus podêres.

Assim é que o grande mestre pátrio Francisco Campos, bem apreendendo
a situação, ensinou que "representa apenas um passo a mais na linha tenden­
cial que vem conduzindo o Ministério Público de sua primitiva subalternidade
na hierarquia administrativa, como simples instrumento ou agente do Govêrno
junto à justiça, para a situação de um agente de caráter eminentemente social,
cuja função não é a de auxiliar do Govêrno, mas de cooperador com a justiça,
no sentido de facilitar a esta a realização mais satisfatória das finalidades de
ordem social que constituem a sua razão de ser". (69)

E, como áp:ce desta linha tendencial teremos, sem sombra de dúvida, a
realização da profecia de Alfredo Valadão, quando afirmou que "o Ministério
Público se apresenta como a figura de um verdadeiro poder do Estado. Se
Montesquieu tivesse escrito hOje o "Espírito das Leis", por certo não seria trí­
plice, mas quádrupla, a Divisão dos Podêres. Ao órgão que legisla, ao que
executa, ao que julga, um outro órgão acrescentaria ele - o que defende a
Sociedade e a Lei, perante a Justiça, parta a ofensa de onde partir, isto é,
dos indivíduos ou dos próprios podêres do Estado". (70)

(68) CtsAR SAI,.G-'DO. Campos Sales ... , citado. pág. 18.

(69) FRANCISCO CAMPOS, Memorial apresentado ao STF.

(70) ALFREDO VAI,.ADÃo. apud Teoria e Prática da Promotoria Pública, de Roberto
Lyra, pág. 17.
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Por ocasião da abertura do Segundo Congresso Interamericano do Minis·
tério Público, realizado em Havana, em 1957, desta forma se pronunciou o Dr.
Elpídio Garcia Tuduri, Presidente do referido Congresso:

<lEI Ministerio Público es sin duda una de las instituciones más funda­
mentales e imprescindibles dei Estado.

Los clásicos Poderes que integran este último, con sus funciones
especificas, sus potestades propias y sus contenidos concretos Denan
y cubren desde un punto de vista positivo lo que concierne a la orga­
nización y fines deI organismo estatal; la actuación funcional de los
mismos, para la excitación oportuna para dichos funcionamientos, está,
no cabe audarlo, en todos los pueblos civilizados, bajo la tutela de esta
sub·estimada Institución, que se llama el Ministerio Fiscal. Y fácil es
reconocerlo con solo ligera exámen de sus exclusivos deberes: cuando
en la integración y funcionamiento de sus respectivos órganos, se
olvidan las normas constitucionales y legales preestabelecidas conforme
a las cuales aquélas has de realizar-se, es en Ia casi generalidad de los
pueblos, que ejerciendo su tutela de aquellos aetivisa, su función y
reclama en nombre de la sociedad que representa, el retablecimiento
dei orden constitucional y legal quebrantado, mediante los recursos
que las leyes ponen en sus manos para tal fin. Cuando la defensa de
la Sociedad o algunos de sus miembras integrantes, requieren en caso
concreto la rroteción de la norma que para corregir el desafuero o
preservar de perjuicio susciten en la legislación, abogado deI pueblo
y procurador de la sociedad, eS eI Ministerio Público quien levanta su
voz y aboga por su representado para que se aplique la Ley y se
cumpla la Justicia. Cuando huertanos de protección y amparo en eI
debate de intereses de ordenes civil y econ6mico, plOpio de los pueblos
de nuestra ideologia democrática, determinados miemblOs de la 50­

ciedad por sua ausencia, por su inc;apacidad mental o fisica, por su
edad, o por otras circunstancias que limiten su capacidad, no pueden
estar presente en la contienda, el Ministerio Fiscal, tutor general de
los incapacitados, representante permanente de los ausentes, de los
débiles y de los ignorados, claman su puesto y alza su voz en nombre
de los mismos, y sus derechos quedan defendidos y sus personalidades
quedan representadas y sus ausenciais queda0 garantizadas y 50s accio­
nes quedan ejecutadas, y eI imperio de la Ler y dei Derecho, resplan­
decen brillante por su acción, bajo el ámbito sin nubes deI eterno sol
de la Justicia .
He ahí solo, algumas fases, de las múltiples, exclusivas, extraordinarias
y fundamentales funciones dei Ministerio Fiscal en nuestra democracia.
Por eso decÍa nuestro ilustre colega el Dr. César Salgado, hace tres
afios, en brillante discurso que pronunciara en aeto' como este, en que
se inauguraba el Primer Congreso dei Ministerio Público que celebra­
mos en la ciudad de San Pablo, en el Brasil, que eI Ministerio Público
era y le correspondia, por derecho y justificación ser un Cuarto Poder
dei Estado.
Y así es efectivamente, por que si deI estudio de la concreción de las
funciones de los cIásicos tres Poderes dei Estado, Ilegamos a la con·
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clusión que aI Ejecutivo corresponde la ejecución o practicidade obje­
tiva de los fines deI Estado; aI Legislativo, la declaración y regulación
legislativa de los mismos y aI Judicial la interpretación de aquéllos, con­
forme a la Constitución y la concepción y idearia político en que Se ha
constituido el Estado y sus desenvoIvimientos através de las Leyes; aI
Ministerio Fiscal corresponde en términos generales, la función de inte­
resar pm nombre deI pueblo y da la sociedad a los que representa, que
los órganos referidos ejerzan sus potestades y ajusten sus funcionamien­
tos, conforme con aquéllos principios y de acuerdo con las ley es organi­
cas respectivas, amén que en la aplicación de éstas, en las órbitas o cam­
pos respectivos de esos Poderes, se observen y respeten sus contenidos o
finalidades esenciales que los animen." (71)

O conceito rígido da separação dos podêres do Estado, que prevaleceu
durante certo tempo, pois era tido como corolário da garantia das liberdades
dos cidadãos, foi paulatinamente sendo amenizado, até que o critério clássico de
harmonia e equilíbrio entre os Poderes viu-se substituído pelo nôvo critério
de coordenação e cooperação dos poderes. Assim é que o critério da separação
das competências exclusivas em compartimentos estanques, foi substituído pelo
critério alemão de divisão atenuada, admitindo a competência supletiva de
um poder dentro do quadro da competência exclusiva do outro. As Constituições
modernas possuem numerosos exemplos dessa natureza, quando, v. g., deferem
ao Executivo ~ faculdade de legislar, ou quando vedam ao Judiciário a aprecia­
ção de certos atos do Executivo, ou quando atribuem ao Congresso o julga­
mento das contas do Presidente da República etc.

A Constituição Brasileira de 1934, no rasto dessa nova tendência de inter­
penetração dos podêres, criou os órgãos de coordenação dos poderes e de
cooperação nas atividades governamentais, cuja missão, no dizer de Queiroz
Lima, "de colaboração e contr&le, em face dos poderes políticos, é a razão de
ser de sua existência. Como órgão de coordenação dos podêres a Constituição
criou o Senado Federal. Como órgão de cooperação nas atividades governa­
mentais, a Constituição qualificou o Ministério Público, O Tribunal de Contas e
os Conselhos Técnicos (artigos 95 a 103)". (72)

Esta solução original, que merece maiores estudos, não foi contudo, man­
tida nas Constituições que se seguiram, e durou apenas três anos, deixando de
ser adotada na Carta de 1937 e nas Constituições posteriores.

E, sem dúvida, com a devida independência, tanto o Ministério Público,
como o Tribunal de Contas, bem poderiam ser enquadrados como órgãos de
cooperação nas atividades governamentais e de fiscalização dessas mesmas
atividades. Como vimos anteriormente, ao analisarmos os limites da atuação
do Ministério Público na esfera dos três podêres, verificamos perfeitamente que
essa Instituição realiza, para com os mesmos, incontestáveis funções coopera~

daras, ao mesmo tempo que fiscalizadoras, funções estas que, igualmente, realiza
o Tribunal de Contas, e cuja competência deveria estender-se ao âmbito dos
Podêres Judiciário (enquanto manipule verbas) e Legislativo (idem, idem).

(71) ELPIIIIO GARClA Tu1lmu, in "Revista. lnteramericana do Ministério Público," nQ 4,
(72) E. QUi:IROZ LIMA, obra e local citados.
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Disporiam, então, tais órgãos, autônomos, independentes, de um Capitulo
próprio (dentro do Título I, e amplo - "Da Organização Nacional" -), na
Constituição Federal.

Nesse caso haveria necessidade de uma inteira reformulação dos Ministérios
Públicos Federal, Estaduais e das lustiças Especiais, a fim de se objetivar um
maior entrosamento hierárquico e uncional entre os mesmos, e uma maior fa­
cUidade de prestação de informações e auxílio, dentro dos respectivos !mbitos
de suas competências.

:e justamente o que não acontece no sistema atual, com sensiveis prejuízos
para a boa realização da Justiça.

Como órgão de cooperação nas atividades governamentais seria possivel e
admissível que se outorgasse ao Ministério Público a representação da Fazenda
Pública em Juízo, ao menos temporàriamente.

Vimos, pois, que, sendo o Ministério Público o representante da Sociedade
e da Lei, agindo sempre em nome de interêsses impessoais, aos quais são devidos
pelo "Estado de Direito" a máxima proteção e garantias, e como bem salientou
Alfredo Valadão, "a sociedade e a lei podem ser ofendidas pelo Executivo, da
mesma forma que o podem ser pelo Legislativo (visto que não é possível tomar
deliberações contra a lei máxima - a Constituição -) e pelo Judiciário, em de­
cisões que mereçam ser recorridas, não se concebe que o Ministério Público,
que deve promover a reparação da ofensa, seja representante de qualquer dêstes
Podêres". (78)

Não há como fugir dêste raciocínio inelutável:

O Ministério Público, quer examinado em sua essência, quer visto pelo
prisma teleológico, ou do seu incessante desenvolvimento e ascenção nos orde­
namentos jurídicos dos povos, não pode subjungir-se a qualquer dos três podêres
clássicos, sob pena de se consagrar numa Constituição, que é a Lei Maior, o
Estatuto Básico de um povo, uma indisfarçável aberração ...

E já afirmamos linhas atrás que, da forma como se encontra o Ministério
Público em nosso ordenamento jurídico-constitucional, tal status não pode sub·
sistir.

Ao encerramento do I Congresso Interamericano do Ministério Público,
realizado em São Paulo em 1954, chegou-se à seguinte Proposição Geral:

"O I Congresso Interamericano do Ministério Público considera que
a autonomia e a independência do Ministério Público, quando aja
como representante da sociedade, constitui uma inspiração dos povos
livres, em defesa da legalidade, sendo também uma garantia para o
cidadão."

E, comO conseqüência dessa proposição, fixou os seguintes Corolários:

a) O Ministério Público deve ser considerado nas Constituições como 6rgão
do Estado;

(73) AI.nIEDo VALAlIÃo, artigo citado no vol. 225 da Revista dos Tribunais.
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b) o Ministério Público deve ser organizado em carreira, mediante con­
curso de provas e títulos, para nele se ingressar, assegurando-se aos seus mem­
bros garantias idênticas às da magistratura;

c) as funções específicas do Ministério Público são diversas das do de
advogado do Estado, razão pela qual devem ser exercidas por órgãos distintos;

d) a escolha dos órgãos de direção dos Ministérios Públicos deverá ser feita
pelos próprios órgãos da Instituição;

e) devem ser conferidas ao Ministério Público faculdades bastante para
agir, mesmo de ofício, como defensor da Constituição, e, especialmente, dos
princípios que garantam a liberdade e demais direitos humanos, quando exis­
tam violações imputáveis aos podêres públicos ou aos particulares, que afetem
pessoas físicas ou jurídicas;

f) ao Ministério Público se devem assegurar podêres constitucionais e ne­
cessários ao desempenho eficaz de suas atribuições específicas;

g) a Polícia Judiciária deve estar subordinada ao Ministério Público, que
é o órgão competente para promover a prova perante o Poder Judiciário. (74)

E, mutatis mutandis, foram as mesmas as conclusões a que chegou César
Salgado, em trabalho recentemente publicado:

"De tudo quanto foi exposto, conclui-se que,

a) o Ministério Público é Orgão do Estado, partícipe de sua sobera­
nia, e não mais simples delegado do Poder Executivo;

b) o Ministério Público tem o caráter de Magistratura Especial ("Ma­
gistrat debout", na expressão francesa, "Alta Magistratura", no dizer
de Rui Barbosa);

c) para assegurar a independência do Ministério Público, no exercício
de suas funções, é mister que lhe sejam atribuídas garantias constitu­
cionais de vitaliciedade, inamovibilidade, irredutibilidade de venci­
mentos, equiparados aos da magistratura, bem como "seU-contraI"
administrativo;

d) o Ministério Público, na qualidade de representante da Sociedade
e fiscal da lei, desempenha funções de irrecusável importância no Es­
tado democrático;

e) mais alto do que osinterêsses de qualquer poder, fala a consci­
ência jurídica dos povos civilizados, que vê no Ministério Público o
órgão idôneo para vingar os atentados ao direito, à lei e à Justi­
ça." (75)

A preocupação de todos os tratadistas do assunto em assegurar garantias
constitucionais ao Ministério Público não é despicienda e se fundamenta na
própria experiência jurídica dos povos.

(74) "Anais do I Congresso Interamericano do Ministério Público", vaI. 29
(75) CÉSAR SALGADO, artigo publicado n'O "Estado", citado.
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:€ que, no Estado Federal, se a Constituição Federal não disciplinar a
matéria, facultando dessa fonua aos Estados-membros, discipliná-Ia por suas
Constituições Estaduais, teríamos afinal uma verdadeira "mio;celânea jurldica",
com a Instituição (no caso o Ministério Público), disciplinada (ou mdiscipli­
nada) nas mais diferentes e variadas fonnas nas várias Constituições dos Es­
tados-membros.

E mesmo que uma Lei Federal viesse a disciplinar o assunto, seus dispo­
sitivos fatalmente viriam a colidir com os dispositivos das Leis Constitucionais
Estaduais, não se resolvendo a questão.

Se a matéria fÔsse s6 disciplinada em leis ordinárias, por leis ordinárias
poderia ser modificada, ao sabor das diferentes correntes de opinião que vies­
sem a ocupar o govêrno, o que não daria a estabilidade necessária à .Institui­
ção para agir.

Por isso é que são uma exigência da vida democrática, do mundo modemo
e da consciência jurídica dos povos que as garantias do Mini8tério Público
estejam inscritas na Carta Magna da Federação.

No Estado moderno, escreveu Cândido Rangel Dinamarco, Promotor Públi­
co do Estado de São Paulo, "reconhecido aquêle principio de que aos fracos é
devid~ uma proteção, de molde a pô-los em condições de competirem com os
fortes em têrmos de igualdade, havemos de concluir que se valoram negativa­
mente, se considera ilícita tôda conduta que negue aos pobres, aos menores,
às mulheres, aos mentalmente enfermos, um tratamento compatível com sua
condição de ser humano. :€ êsse o espírito da democracia social, ou do socia­
lismo democrático. Com êsse espírito, deve-se interpretar a legislação do Es­
tado moderno. A ampliação a tôdas as camadas econômicas e sociais do di­
reito à vida digna é a tendência fundamental da Humanidade, e segundo essa
tendência deve desenvolver-se todo o Direito.

Pois a Hist6ria do Ministério Público é justamente a História do desen­
volvimento dessa tendência secular. Em 1937, do Ministério Público já dizia
Roberto Lyra: "Depositário de tradições e imagem de tend&tcias, o Promotor
Público é o precursor de uma época, em que, na sociedade, só se ouvirá uma
voz legítima, a dela própria, como resumo puro e real das notas esparsas." ('18)

E nem seria preciso afirmar que, onde mais floresceu a democracia,
mais o Ministério Público ganhou condições de independência e garantias para
atuar livremente; onde mais imperou o despotismo, mais os déspotas preten­
deram usar da Instituição para a consecução de seus desígnios escusos, c0­
locando-a a seu serviço, desfigurando-lhe os ideais, como de resto o fazem
com as demais instituições democráticas.

Nos despotismos da Idade Média, era o Ministério Público o "procurador
do rei", nas modernas democracias é o defensor da sociedade e o fiscal da
lei; nos regimes de fôrça do mundo moderno está mais a serviço do Govêrno
do que da sociedade, nos regimes em que prevalece a "FÔrça do Direito",
não se encontra a serviço de qualquer dos podêres clássicos, mas é órgão da

(76) CÂNDIDO RANGEL DINAXARCO, O Ministério Público na Sistemcitfca do DIreito BrtII!­
leiTo, em Justitia, 61/161.
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Soberania do Estado, a serviço da sociedade e da Justiça; no século passado,
no Brasil, e no comêço do século atual, quando imperava o "coronelismo" na
política, sempre se pretendeu atrelá-lo aos interêsses políticos; já nos tempos
atuais, quando a política se volta para o tratamento dos interêsses gerais da
coletividade, têm âeixado os governos maior liberdade à Instituição, no rema·
nejamento de seus membros ...

E que não se repitam nos dias atuais as palavras de Temístocles Brandão
Cavalcanti, ao deixar o cargo de Procurador-Geral da República, perante o
Supremo Tribunal Federal:

"Senhores Ministros: O Procurador-Geral da República tem uma situa­
ção singular neste regime. Tem podêres muito grandes, tem respon­
sabilidades formidáveis, tem que exercer a sua função com dignidade
e com justiça, mas está sempre à mercê da vontade do govêrno. A
sua permanência é sempre em função da vontade do Senhor Presidente
da República.

Como nem sempre é possível conciliar os interêsses da Justiça com os
interêsses da política, a situação do Procurador-Geral da República é
sempre uma situação de natureza instável. Instável, porque tem que
colocar a sua consciência e os preceitos da Justiça, os encargos da
Justiça, acima dos interêsses e das paixões políticas." (77)

É ilícito ainda que se diga que, a partir do momento em que a escolha dos
governantes vá sendo feita realmente dentre "os melhores", dentre aquêles que
se acham realmente preparados para essa grave missão, e que s6 acedem à
suprema magistratura movidos apenas pela ambição de "bem servir", à medida
em que os governantes tomam consciência de que o Estado, seus podêres e
instituições, não se confundem com suas próprias pessoas, e que ali não estão
a serviço de seus interêsses, mas para servir os interêsses da coletividade, à
medida em que tal vai acontecendo (e nos parece que isto ocorre nos dias
atuais), pode o Govêrno e podem os legisladores se compenetrar de que melhor
será outorgar ao Ministério Público a posição que a consciência jurídica uni­
versal reclama para êle, mesmo porque o Ministério Público, pela própria essên­
cia e pelas exigências atuais da vida jurídica, deve se colocar a serviço da
Sociedade, da Lei e da Justiça. E, pois, nada mais acertado e justo do que
outorgar-lhe, desde já, a alforria definitiva, extraindo-se de nossa ordem jurídico­
constitucional êste terrível aleijão, essa teratologia jurídica que a vem empa­
nando, e que está a reclamar pronta e definitiva solução!

vn - CONCLUSõES

J9 - O Ministério Público livre e independente é uma exigência da cons­
ciência jurídica universal e dos postulados da Democracia.

29 - As atribuições, podêres e garantias dêsse Ministério Público devem
merecer tratamento constitucional.

(77) TEMíSTOCLES B. CAVALC.I'<N'1'I, in "Direjto", vol. XLVII, pág. 151.
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39 - Outra posição não pode ocupar o Ministério Público no ordenamento
jurídico-constitucional que a. de "Órgão da Soberania do Estado", podendo ser
definido como "poder fiscalizador e coordenador das atividades governamentais".

4!J - Para tanto, deverá ser dotado das mais amplas garantias e inteira
autonomia administrativa (ou 'self-control") e financeira, com seus órgãos de
direção escolhidos pelos ,membros da própria Instituição.

5!J - Se sua essência e finalidades são sociais, incumbe-lhe, mntudo, trazer
as lesões dos direitos e as violações da lei para a esfera das ordens juridica e
judiciária.

69 - Atuando na órbita iudiciária, e tendo por finalidade, em última ins­
tância, a realização do Direito e da Justiça, os atos por êle praticados podem
ser definidos como "atos de justiça", assumindo, pois, a condição de autênticos
Magistrados, aos quais são devidas as mesmas garantias, vantagens e dignidades
conferidas aos Juízes.

70
- Com tais finalidades e tais objetivos, não pode o Ministério Público

ser definido como "parte" na relação processual.

8!J - Suas atribuições fiscalizadoras não devem restringir-se apenas ao Poder
Judiciário, mas é exigência de nossos tempos que elas veriham a se fazer sentir
também nas esferas dos Podêres Legislativo e Executivo.

9fJ - Para bem cumprir seus objetivos no Estado moderno, devem ser-lhe
conferidas, além das atribuições explícitas na lei, atribuições implicitas, caben­
do-lhe agir onde e quando ocorram violações da lei, atentados à economia
popular, à ordem política e social, aos interêsses dos incapazes e dos hipossu.
ficientes, ou à segurança pública.

1()P - No campo do Processo Penal, na qualidade de órgão da Justiça
Pública e titular da ação penal, deve ser-lhe confiada a direção da Policia
Judiciária, eis que é órgão competente para realizar a prova perante o Poder
Judiciário.

1l!J - No campo do Processo Civil, deve ser-lhe deferida a ação pública
civil, para atuar como defensor dativo dos miseráveis, nos locais onde não
existam advogados, ou onde êstes se encontrem comprometidos com a parte
contrária, ou,· por qualquer motivo, não se interessem pela defesa dos mesmos.

129 - Como as funções especificas do Ministério Público são de outra
ordem que a daquelas exercidas pelos advogados do Estado, deve a defesa da
Fazenda Pública em Juízo ser atribuida somente a êstes.

E, nas candentes e inflamadas palavras de Carlos A. Ayarragaray, "el Mi­
nisterio Público queda asi convertido en cancerbero de Ias seguridades esculpi.
das en las tablas de la Carta Magna. AI Ministerio Público corresponderá en
el futuro mantener a raya a los mandarines y sustentar el régímen de la lega­
lidad, el cual tiene oriRen en la existencia de una Constitución escrita, de
donde dehe ser suprema y victoriosa contra cualquier ataque o menoscabo.
Contra el desborde funcional o revolucionaria, estará siempre el baularte deI
Ministerio Público." (78)

('18) CARLOS A. AYRRAGAIlAY, obra e locaJ citados.



A MANIFESTAÇÃO DA VONTADE NOS

CASOS DE TRANSPLANTES

GERVÁSIO LEITE

Desembargador aposentado, Professor contratado de
Direito Civil da Faculdade de Direito de Cuiabá

1

Em livro que, recentemente, publicamos (Parte Geral do Direito Civil,
1970, pág. 129) assinalamos que o ato jurídico é, sobretudo, manifestação
da vontade. 1t tal manifestação, segundo o magistério de RUGGIERO, seu
momento central e prevalente, sem o que o ato não penetra no mundo jurí­
dico. E porque é um ato de vontade é que o ato jurídico se distingue dos
fatos jurídicos lato sensu que são resultantes de fôrças naturais. Fixando
que a declaração da vontade, necessária à formação das relações jurídicas,
foi considerada o elemento decisivo na estrutura do negócio jurídico, o pro-
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fesspr ORLANDO GOMES assinala que todo negócio juridico seria uma
declaração de vontade vinculante, que se emite para alcançar intencional­
mente efeitos determinados em lei.

Assim, ao declarar o Código Civil, no art. 82, que o 3to só é jurídico
se o agente é capaz, quer dizer agente capaz de ter vontade e declarã·la, não
prevalecendo, dessarte, a critica dos que se rebelam contra a não inclusão
da vontade entre os requisitos do ato jurídico. Em verdade a lei ao exigir
a capacidade do agente como requisito de validade do ato juridico, o faz
pressupondo que através dessa capacidade, possa êle manifestar plena e
completamente sua vontade e, assim, a vontade é um dos requisitos indis­
pensáveis na formação do negócio jurídico.

Essas noções sumárias são recordadas apenas para que possamos situar
adequadamente o problema do consentimento nas questões de transplantes
de órgãos.

Em se tratando de transplante o problema deve ser examinado sob dois
prismas: a) o transplante de órgão de uma pessoa viva a outra; b) o trans­
plante de órgão de cadáver a pessoa viva e, ainda mais, considerar: I. a
vontade do doador; 11. a vontade do sujeito do transplante.

2

Se examinarmos o ordenamento jurídico nacional encontramos
consignado no art. 146, § 3Q, do C6digo Penal que não é crime de constran­
gimento ilegal "a intervenção médica ou cirúrgica, sem o consentimento do
paciente ou de seu representante legal se justificada por iminente perigo
de vida".

Como se vê, o dispositivo fala em intervenção médica ou cirúrgica, esta·
belecendo um relacionamento linear simples entre médico e paciente, em
que êste não manifesta sua vontade ou, esta não é considerada quando se
encontra em perigo de vida. O médico trata, o cirurgião opera sem consultar
o paciente, sem buscar o seu consentimento, pôsto que tem o dever de curar
e, no cumprimento dêsse dever, não depende da vontade do doente. Ao pro­
curar salvar a vida de um enfêrmo, o médico sobrepõe à vontade dêste o
seu dever de salvar vidas porque salvar a vida de um doente é o fim da
ciência que pratica. E fim legitimo.

3

tsse direito de tratar, que o Estado outorga ao médico com o diploma
que lhe confere, não deve, todavia, ser entendido senão nos estritos têrinos
do apontado dispositivo da Lei Penal e sem qualquer ampliação.

Em se tratando de transplante de coração, magistral é a lição de FLA­

MlNIO FAVERO~

"Em casos de transplante de coração, quando a salvação da vida
depep.de s6 dessa intervenção, não me parece que se possa invocar
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o direito de tratar que o Código Penal vigente aceita ao seu ar­
tigo146, § 39, inciso I, ao admitir a intervenção médicaou cirúrgica
sem o consentimento do paciente ou de seu representante legal, se
justificada por iminente perigo de vida."

1:: que no transplante encontra-se o médico ante uma situação excep­
cional; não se trata tão-sofllente de cumprir o seu dever de curar ou de
procurar salvar aiguém em iminente perigo de vida. O de que se cogita é
de uma intervenção, ainda em fase de experimentação, que não salva a vida
do paciente mas a prolonga sob sério risco e, que implica na tomada de um
?rgão -de terceiro para inseri-lo no organismo do paciente.

4

Em se tratando de transplante de órgão extraído de cadáver, o médico,
em primeiro lugar, se encontra ante a liberdade que tem o doador de per­
mitir ou não que se retire do seu cadáver êste ou aquêle órgão. A lei que
rege a espécie (Lei n9 5.479, de 10 de agôsto de 1968) só cogita da mani­
festação da vontade do doador ao estabelecer no art. 3Q que

"A permissão para o aproveitamento, referido no art. 1Q, efetivar­
se-á mediante a .satisfação de uma das seguintes condições:
I -por'manifestação expressa da vontade do disponente;
JI - pela maIDIestação da vontade, através de instrumento pú­
blico, .quando se tratar de disponentes relativamente incapazes e
de analfabetl)s; .

In - pela autorização escrita do cônjuge, não separado, e suces­
sivamente de descendentes, ascendentes e colaterais, ou de cor­
porações religiosas ou civis responsáveis pelo destino dos despojos;
IV -na falta de respQnsáveis pelo. cadáver, a retirada somente
poderá ser feita com a autorização do Diretor da Instituição onde
ocorrer o óbito, sendo ainda necessária esta autorização nas con­
dições dos itens anteriores."

, "

No caso, a lei exige a manifestação formal.e clara da vontade do doa­
dor que resolve doar órgão, parte de órgão ou tecidos para um fim que
especifica e para ser retirado do seu cadáver; ou, exige, nas outras hipó­
teses, que o responsável pelos despojos. manifeste formal e precisamente
o propósito de doar uma ou várias partes dos mesmos "para fins terapêu­
ticos" (art. 19 da Lei referida). A ~tirada há de ser feita post mortem.
E aqui surge o problema, para fins de transplante; da ocorrência da morte,
questão importante e grave, masque não interessa aos fins do presente es­
tudo. A vontade do doador é aqui condicionada. O órgão, parte do órgão
ou o tecido, deve ser retirado do seu cadãver. Assim sendo. enquanto a sua
morte não ficar comprovada, a retirada não !,>ode ser feita, dispondo o art.
29 da Lei n9 5.479 que

"A retirada para os fins a que se' refere o artigo anterior deverá
ser procedida da prova incontestável da morte."
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No projeto que se transformou na Lei nl,> 5.479 estavam consignados
três parágrafos atinentes à verificação do 6bito, infelizmente vetados.
Assim:

"§" A verificação do óbito deverá ser feita pelos mét9dos cien­
tificos atualizados, sempre precedida da comprovação da a.cla
de atividade cerebral, demonstrada pelo traçado absolutamente
linear do eletroencefalograma e ausência de batimentos cardíacos
por mais de cinco minutos.

§ 2t O atestado do óbito será subscrito por três médicos, sendo
um clinico. um cardiologista e um neurologista, que não perten.
çam à equipe que irá proceder a dupla operação de retirada e
enxêrto.

§ 3' Em caso de aproveitamento de olhos ou outró órgão do ca·
dáver que dispensam a retirada imediata, bastará o atestado de
óbito firmado por um médico."

Por isso a doação só poderá ser efetivada depois de verificada a
ocorrência da morte, pasto que a vontade do doador está condicionada.
existência da morte efetiva, da morte real. Não se trata, no caso, de cons­
tatar a cessação da respiração, a ausência de batimentos cantiacos, ou.
mais precisamente, a ocorrência de um ou mais elementos que demonstram
a cessação da vida. O que se quer, para a efetivação da vontade do doador,
é a constatação da morte, pois só a morte devidamente constatada é que
poderá permitir a doação. Sem que o evento esteja precisamente caracte­
rizado, não será possível a extirpa<:ão do 6rgão, tecido ou qualquer outra
parte do cadáver dado que dita extirpação - de acôrdo com a vontade do
doador, há de ser feita após sua morte. De sorte que só o diagnóstico
seguro da morte é que torna possivel o pleno cumprimento da vontade
do doador.

FLAMINIO FAVERO assinala que há de ser formulado diagnósUco
seguro da morte do doador, afirmando:

"diagnóstico precoce, por certo, e que se impõe, mas de inabalável
firmeza. Ai, porém, da certeza na medicina, na qual. como no
amor, on n. dlt nl jamais ni tou}oursA'.

Em 1968 o Conselho da Organização Internacional de Ciências Médicas,
órgão filiado à UNESCO fixou o critério determinativo da morte que deve
ser baseado em

I - perda de todo sentido ambiente;

11 - debilidade total dos músculos;

m - detenção espontânea da respiração;

IV - colapso da pressão sangüinea no momento em que deixar
de ser mantida artificialmente;

V - traçado absolutamente linear no eletroencefalógrafo.
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De outro lado, o Código de Processo Penal, no art. 162, declara que
a autópsia deve ser feita pelo menos seis horas depois de óbito, salvo
se os peritos pela evidência dos sinais da morte, julgarem que possa ser
feita antes daquele prazo.

Assim deve ser fixada precocemente, mas com certeza, a morte do
doador. A vontade manifestada anteriormente encontra seu pleno aper­
feiçoamento no diagnóstico que evidencie a morte real ou, como diz o
art. 29 da Lei n9 5.479, na "prova incontestável da morte".

Se a morte não está firmemente comprovada e a extirpação é feita, a
vontade do doador não está sendo fielmente cumprida; se o diagnóstico
da morte embora precoce não é de absoluto rigor, além do descumprimento
da vontade, arrisca-se o cirurgião a praticar homicídio culposo pois que,
enquanto houver qualquer possibilidade, por mínima que seja, ao médico
compete conservar, poupar ou prolongar a vida.

5

Não menos importante é a vontade do receptor do órgão a ser trans­
plantado. O Código Penal no art. 146, § 39, I, não considera crime de
constrangimento ilegal a intervenção médica ou cirúrgica sem consenti­
mento do paciente, ou de seu representante, se justificada por iminente
perigo de vida. Por sua vez a Lei n!? 5.479 estabelece, no parágrafo único
do art. 49, que o transplante sõmente será realizado se o paciente não
tiver possibilidade alguma de melhorar, através de tratamento médico ou
outra ação cirúrgica.

Deduz-se daí que, não ocorrendo iminente perigo de vida e havendo
possibilidade de melhora através de outro tratamento médico ou de ação
cirúrgica diversa, o transplante não deve ser considerado como método
adequado à cura ou recuperação do paciente. Além disso, no caso de ser
o transplante o único tratamento - impõe.se ao cirurgião, para afastar o
perigo de rejeição do órgão transplantado, o exame da compatibilidade.

Necessário será considerar, ainda, que no caso de transplante, não
ocorrendo iminente perigo de vida (art. 146, § 39, I, do estatuto penal),
o mesmo não pode ser realizado sem o expresso consentimento do receptor.

Tal consentimento deve ser claro, preciso, real, desanuviado de qual.
quer dúvida; é necessário que a vontade do agente se manifeste desemba­
raçadamente sem as pressões decorrentes do quadro sombrio que o cirur­
gião pode montar ante o doente dominado pelo pavor. Quem sofre dores;
quem se encontra sob o terror da morte dolorosa; quem vê prolongarem-se
as horas e os dias no leito de um hospital, muitas vêzes desmoralizado,
não pode manifestar a sua vontade plena e desembaraçadamente.

A espera de um doador com quem seja compatível, pode ficar semanas
no leito, trabalhado pela pressão do médico que lhe fêz um diagnóstico
precoce de morte e, destarte, o consentimento que emite não é obra de
uma vontade descompromissada, liberta de pressões.
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Na espécie, ademais, a vontade não pode ser exercida com a mesma
eficácia das épocas de normalidade. Dado que a medicina dos transplantes
encontra-se em fase experimental, o .homem, que é uma unidade social,
não pode vincular-se a uma experiência de resultados imprevisiveis. Nem
o progresso da ciência, nem o da técnica, nem o consentimento do enfêrmo,
nem o bem da sociedade, afirma TODOIJ (ética dos Transplantes, ed. Her­
der, pág. 78), podem justificar a experimentação no homem. As experiên­
cias podem e devem fazer-se em cadáveres ou em animais.

Diz-se que a Medicina, nos últimos anos tem progredido em ritmo
acelerado. Embora a descoberta de substâncias imuno-supressoras tenha
diminufdo os sérios riscos que correm os pacientes, é certo que êstes ainda
existem referentes à rejeição e aos efeitos colaterais de monta. Dêsse modo
o transplante não pode ser considerado uma técnica c~gica segura.

Em se tratando de transplante de c~ração, devemos lembrar que a
vida é um direito inalienável e, sem estar frente a uma morte certa e
rápida, o médico não pode promover o transplante ainda que tenha o
consentimento do receptor, pôsto que se o homem pode transigir com
enorme soma de direitos de que é titular, não pode transigir com o seu
direito à vida.

, De ,sorte que, no campo profundamente tumultuado dos transplantes
de órgão, o problema do consentimento do receptor deve ser visto com
extrema cautela, pois que o ordenamento jurídico nacional não permite
que o homem ponha em risco um bem social que é a sua vida, consentindo
em se submeter a uma técnica cirúrgica ainda em fase de experimentação.

Em verdade, o homem exerce o seu direito à vida em co-titularidade
com a sociedade.

6

, Merece exame, ainda que sumãrio, o problema do transplante de órgão
de pessoa viva a pessoa viva. Não menos importante é ai o problema do
consentimento, dado que para o doador o transplante implica efetivamente
em mutilação. TODOU preocupado com a ética dos transplantes expõe
o ponto de vista de PEINADOR que considera ilícito o transplante de
órgãos pares de pessoa viva por considerá·lo mutilação. Isso porque a
ninguém é dado atentar contra a integridade física da pessoa física, salvo
o caso de se tornar necessma a mutilação 'para salvar a vida do paciente.

Se se trata, porém, cie mutilação para enxêrto em pessoa enfêrma
cuja salvação dependa de ablação do órgão enfêrmo e irrecuperável e a
inserção de um outro extraído de pessoa sadia, as opiniões não encontram
um terreno comum no campo da ética e, ainda que os progressos assina­
lados da Medicina indiquem que são cada vez menores os riscos dos trans­
plantes, pode-se chegar a um impasse: mutila-se o individuo sadio e, pela
rejeição, não é possível salvar-se a vida do indivíduo enfêrmo.

TOnOLI, depois de expor e criticar as diferentes correntes existentes
no campo da ttica, inclina-se a considerar o transplante como ação não
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moralmente má. Desde que se justifique por motivos suficientes - expli­
ca o professor espanhol - deixa de ser moralmente reprovável a exfu­
pação do órgão de pessoa sadia para inserção em organismo enfêrmo e
passa a ser boa, como no caso da amputação de um membro para se salvar
o todo. Não existe, pois, o problema tantas vêzes levantado de que se segue
o efeito bom a partir do mau, já que esta condição faz referência ao
aspecto moral e não ao aspecto físico. Vemos como a ablação de um
membro por motivos suficientes pode deixar de ser má e, inclusive, pode
chegar a ser obrigatória e heróica. O fim bom se segue, não a partir de
um mal moral, mas de um ato altamente louvável.

Eis como o catedrático da Universidade de Madri coloca o problema:

"As outras condições já não oferecem dificuldade qualquer: pode
existir uma causa suficientemente grave. Os bens que se seguem
podem ser superiores ao mal físico que supõe; pode, realmente,
não haver outro meio eficaz de salvar o doente.

Com isso, creio que a solução ao menos se esboça. Não se trata
de uma ação moralmente única. Esta implica em duas fases ou
efeitos: a ablação de um órgão sadio e um enxêrto em organismo
doente. A ablação do órgão somente é moralmente má, quando
não fôr devidamente justificada; podemos afirmá-lo porque o
princípio da totalidade é sempre aceito como justificativa, no caso
de amputação de uma perna por gangrena.

O princípio de solidariedade, a nível de amizade, família, razão
de Estado, pode apresentar casos muito mais aceitáveis que o
princípio da totalidade.

Em tal caso a ablação de um membro já não é moralmente má;
pode ser até obrigatória e heróica, embora fisicamente.

Não é querida diretamente, embora diretamente executada; por·
que não é visada por si mesma e sim, em função da vontade ­
moralmente única - de salvar o enfêrmo."

Tal é o problema no campo da Ética. Argumentos vários servem para
reforçar a posição dos que examinam e aceitam o transplante e suas im­
plicações no campo da moral. Mirmam, por exemplo, que a transfusão
de sangue é hoje amplamente aceita e não é senão um transplante. Anotam
que o transplante de órgãos não significa uma simples amputação, pôsto
que inseridos em outros organismos ali persistem em pleno funcionamento.

Ao versar o tema - implicações jurídicas do transplante - JEAN
SAVATIER, em documentado estudo no Recuei! Dallo:&: Sirey intitulado
Et in hora mortis nostra (1968, pág. 89), preocupa-se tão-somente com
a extração de órgãos de cadáveres, entendendo que a ablação deve ser
realizada para fins de transplante, salvo quando há oposição manifesta
por parte do defunto antes de morrer ou por parte de seu cônjuge, pais
ou filhos. Não aborda SAVATIER os transplantes de pessoa viva a pessoa
viva onde, naturalmente, o problema se situa em outro plano: vontade
claramente manifestada e conseqüências sociais.
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A pessoa humana é um valor social positivo e a ablação de um dos
seus órgãos pares só é possivel conjugando a vontade do disponente e os
interêsses da sociedade que, também, estão em jôgo não interessando a
esta a existência de sêres humanos mutilados.

Ao tratar do transplante de pessoa viva a pessoa viva, a Lei n9 5.479
dispõe no art. 10 que

"t permitido à pessoa maior e capaz dispor de órgãos e partes
do próprio corpo, para fins humanitários e terapêuticos.
§ l' A autorização do disponente deverá especificar o tecido,
ou órgão, ou a parte objeto da retirada.
§ 29 Só é possível a retirada, a que se refere êste artigo, quando
se tratar de órgãos ou tecidos, visceras ou partes e desde que não
impliquem em prejufzo ou mutilação grave para o disponente e
corresponda a uma necessidade terapêutica, comprovadamente
indispensável para o paciente receptor."

A vontade do disponente está, como se vê, fortemente condicionada
pela lei. Em primeiro lugar essa vontade só pode ser manüestada se a
retirada do órgão vai atender. "fins humanitários e terapêuticos". Se não
são êsses os fins diretamente visados, inútil o consentimento do disponente.

Além disso a vontade do doador encontra barreiras na lei se a doação
implicar em comercialização de seus órgãos, tecidos e vfsceras. São, evi·
dentemente, órgãos, tecidos e visceras humanos bens fora do comércio e
se a doatão se efetiva com objetivos de lucro, já a vontade ai nenhuma
fôrça tem. A gratuidade é que integra e aperfeiçoa o consentimento.

Por outro lado, a retirada, ainda que para fins humanitários e te·
rapêuticos, é impedida pela Lei, desde que implique em prejuizo ou muti·
lação grave para o disponente. A manifestação da vontade de nada vale
se o doador, dispondo-se a ceder órgão, tecidos ou vfsceras, o faça de modo
a ficar fortemente prejudicado em sua saúde ou em suas atividades. A
lei, impedindo a mutilação ou o prejuízo grave para a saúde do disponente,
restringe o campo onde a sua vontade possa se manifestar e toma·a ne·
nhuma se manifestada contr. legem e, nesse caso, o cirurgião não pode
efetuar o transplante.

Em terceiro lugar, se a cura ou recuperação do receptor podia ser
obtida de outro modo, inútil é a manifestação da vontade, pôsto que a lei
permite a ablação desde que seja comprovadamente indispensável para
o paciente receptor. Havendo possibilidade de cura ou recuperação com
tratamentos outros ou técnica diversa, ainda que mais demorados e dis­
pendiosos, êsses tratamentos devem ser prescritos e a técnica aplicada.

Devemos, ainda, levar em linha de conta que a lei não cogita de
heroismos inúteis, nem de doações visando fins publicitários. Tem em
mira a cura ou recuperação do paciente desde que esgotadas as possibili~

dades comumente oferecidas pela Medicina. As doações prometidas sob
intensa publicidade, objetivando fins promocionais, devem incidir na cen·
sura da Lei.



Notas sôbre o Júri

HAMILTON DE MORAES E BARROS

JUiz de Direito Substituto de Desembargador da Just1ça
do Estado da Guanabara e Profe880r Catedrático da
Faculdade de Direito da Unlvel"Sldade do Estado da
Guanabara.

INTRODUÇÁO

A Constituição de 1969 e a publicação do anteprojeto de Código de Pro­
cesso Penal, de autoria de José Frederico Marques, vieram reascender nos meios
jurídicos e políticos as discussões a respeito do júri. Surgiram, como era de
esperar, os dois gro.pos opostos, o dos seus inimigos e o dos seus defensores.
Ambos tomando posição, ambos mobilizados e mobilizando. O debate não está
sendo apenas jurídico, entre os juristas e políticos, mas procurando tomar colo­
rações poüticas e até eleitorais, buscando atingir e sensibilizar o grande público,
ocupando, até, conhecido programa de televisão, de enorme assistência. O assun­
to é, essencialmente, técnico, é processual, não havendo, em princípio, mal ne­
nhum em que seja exposto e debatido de público, ou, melhor, perante o grande
público. Acontece, porém, que exatamente porque feito o debate em público,
êle decai de dignidade científica, de altura cultural, eis que a televisão, ou o
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rádio, ou, ainda, o jornal, não são o lugar apropriado para a apresentação e
defesa de tese, com argumentos e contra-argumentos. Cumprindo-se conhecido
fadário, à medida que atinge maior número em audiência, perde, o tema, em
profundidade e em penetração, em extensão e minúcias relevantes.

A verdade é que existem problemas do júri e o problema do júri. Proble­
mas do júri, seja realçado, são aquêles que derivam da própria existência da
instituição. Como pequena amostra, estão a competência, a organização, o fun­
cionamento, o ,rocedimento perante êle, os recursos, a soberania etc. O pro­
blema do júri , por certo, a sua permanência no quadro de nossas instituições
e a lndagação a respeito de sua supressão, isto é, se presta serviços, ..se ainda
se recomenda e, no caso afinnativo, ;Lté que ~to, ou; ·se, ao -COfttrário, .já é
hora de ir para o museu das instituições judic.iáijas. N<:> cas..0 de. penn~r,
permanecer como? Com que competência? Com que constituição? Com que
amplitude de julgamento? Seria de ampliar-se, também, ao processo? Que vem
a ser a soberania do júri? Em que consiste? Qual o seu conteúdo? Quais as
relações do júri com a justiça togada? ~ só um instituto processual penaI. como
está na Constituição, ou, ao contrário, é de ampliar-se, para julgar outros feitos,
inclusive os não penais? Se é tão bom como justiça, como participação popular,
por que não estendê-Io, de lege ferenda, ao julgamento de outras causas, onde a
lei iria ter como que a ratificação popular?

o PROBLEMA 00 JORI

A bem da verdade, diga-se que o júri sempre teve no Brasil os seus entu­
siastas e os seus opositores. De um lado e de outro da barricada, os melhores
espíritos, todos armados de zêlo cívico e de espírito público. Todos bem forra­
dos de ciência jurídica e de conhecimentos afins.

Já entrpu nas nossas constituições e já saiu delas. já teve disciplinação bem
ampla, como na Constituição de 1946 (artigo 141, ~ 28), e muito reâuzida, como
na Constituição de 1969 (artigo 153, § 18), como, também, já variou e muito
a sua regulamentação pelo legislac;lor ordinário:

Não interessam aqui nem a hist6ria do júri nem sua posição no Direito
Comparado. Diga-se, apenas, como informação, que é universal o seu declínio
como meio de processo e de julgamento; Poder-se-á, também, dizer que é quase
uma velharia, que já desempenhou O seu. papel histqnlX).;

Nada disso, entretanto, parece-me' relevante para recomendá-lo ou sugerir
o seu abandono. N6s temos vários institutos já abolidos em outros povos e
filhos de outras épocas e que, entretanto, muitog merecimentos ainda têm.
Abandonar, porque os outros abaneJonaram, qu abandonar, porque é velho, é
centenário, isso é servilismo cultural, é falta de convicções nacionais,.6 levian­
dade, pois que leviano e impensado é mudar as coisas, s6 por que elas são
velhas. A ancianidade, em Direito, longe de ser defeite> e motivar· correção, é,
ao contrário, prova de acêrto e de préstimos. Os anos da vivência e de expe~

riência, as contribuições criticas de t&las as gerações v.ão acrescer ou consolidar.

Paises de pouca tradição, ou de nenhuma tradição, devem supri-la pela
planificação, pela programação, pela racionalização. Ou se explora e aprofUnda



JANEIRO A MARÇO - 1971 97

um hábito mental, ou se cria uma convicção, isto é, se capta a adesão dos espí­
ritos, pela apresentação do que é melhor, ou parece ser o mais idôneo e eficaz.

~TO nosso entender, há, nas discussões sôbre o júri, um grande e grave
desvio no debate. O tema nuclear, parece-nos, é outro. Antes de se discutirem
os problemas da instituição, deve-se atentar para o problema que é, indubi­
tàvelmente, o maior, isto é, o de saber-se se o júri é, ou não, um elemento
eficaz de aplicação da lei penal. Como tôda instituição judiciária, está aí a
sua pedra de toque. Todos os outros problemas internos e externos da insti­
tuição passam a segundo plano de interêsse, se não vencida com galhardia esta
primeira e crucial indagação: o júri aplica bem a lei penal? Aplica-a tão bem
quanto o Juiz togado? Aplica-a melhor? Aplica-a pior? Há soluções que o júri
dá, que o juiz togado e os tribunais não podem dar? Qual a melhor justiça,
a do júri ou a do juiz togado? Em que e por que se diferenciam? Diferem as
provisões de poder do júri daquelas do juiz togado?

A pedra de toque, repete-se, é a boa ou má aplicação da lei penaI. A lei
penal, como qualquer outra, é de aplicar-se. O jus puniendi e o jus perse­
quendi não são, é claro, um fim em si. São instrumentos de que se vale o
Estado, para a promoção do bem comum e a asseguração da ordem jurídica.
Pelo fato de não ser qualquer dêles um fim em si, um alvo autônomo, não
quer isso dizer possa qualquer estado de direito descurar de seu eficaz
exercício. A real e eficaz aplicação da lei penal, por sua vez, é instrumento
de atuação do estado, pois que é meio de preservar os bens jurídicos prote­
gidos e tornar efetiva a sua ordem jurídica. A repressão penal, por sua vez,
entre outros préstimos, é meio de combate à criminalidade. A certeza da puni­
ção, além do ônus do processo, é um dos instrumentos da luta contra o crime.
É óbvio que a só repressão não acaba com o crime, mas inegável que é ins­
trumento - e poderoso - na luta contra êle. É fortíssimo contra-motivo. Cumpre,
pois, estimulá-lo. Diante disso, pergunta-se: é a justiça do júri melhor que a
do juiz togado? Qual das duas está melhor aparelhada para a efetiva aplicação
da lei penal? Certo qu~ o jus puniendi do Estado se exerce através do
jus persequendi, qual dos direitos judiciários é mais bem armado para
a missão, o do júri ou o do juiz singular? O Direito Judiciário contém a orga­
nização judiciária e o processo. Decompondo-se isso, veremos que o júri perde
para a justiça togada, eis que é um tribunal pomposo, oneroso, moroso, de
baixíssimo rendimento. Seus juízes, juízes de fato, vão receber tarefas além
de suas fôrças, eis que vão ser juízes do fato e do direito. Como julgar de
direito, se é leigo em matéria jurídica? Como separar-se o fato do direito, se
o próprio fato já é um conceito jurídico, ou seja, se é como tal definido em
lei, se é típico? Além de não haver uma exata separação entre fato e direito;
além de, para bem conceituar-se o fato, haver necessidade de conhecer-se a
sua definição jurídica, o seu modêlo legal, o jurado não julga exclusivamente
matéria de fato. Julga, também, matéria de direito. Como e por que admitir-se
um colegiado leigo a decidir relevantes temas jurídicos? Como tolerar-se um
juízo leigo a pronunciar-se vàlidamente sôbre tema que lhe é estranho ou não
familiar? Onde o pleno domínio dos conceitos, o integral conhecimento das
normas que vai apficar? Deve qualquer juízo estar plenamente ciente da legis­
lação que vai aplicar. Não se compreende o julgador manobrado por quem
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quer que seja, nem orientado por ninguém, ou, em outras palavras, a receber
diretivas da promotoria, da defesa ou do próprio juiz-presidente. O servilismo
intelectual, êsse estranho e inoportuno uso do know how alheio pode ficar
bem em qualquer outra atividade, menos, porém, na do julgador, eis que deve
atender apenas à sua consciência e convicção e não atuar por sugestão de
alguém e, ali, ao lhe ser apresentado o problema para o qual não tem um elen­
co de anteriores soluções válidas e juridicamente corretas. In judicando judicat
judex secundum jus. Como cumprir êsse dever elementar, conceitual, se ignora
o jurado o direito a aplicar? Se receber orientação de outrem, será outrem
quem julgará, em realidade, e não êle. Por que manter-se a ficção? Em nome
de quê? Por amor a quê?

Dizem, para justificar o júri, que sua justiça é mais humana; que o júri
poderá fazer o que é defeso ao juiz togada. Isso é um dito fácil, sem conteúdo
científico, não podendo, por isso, ser aceito sem exame. Que se quer dizer
por justiça mais humana? Será justiça mais liberal? -e isso possível? Poderá
um juiz digno dêste nome ser linha dura ou linha mole? Poderá, sem ofensa
à ordem jurídica, haver o juiz camarada? Que é, em realidade, o chamado bom
juiz? Será o juiz piegas? o bom mÔço? Poderá alguém, guindado à nobre
função de julgar, daNe ao luxo, ou permitir-se o arbítrio de negar validade e
aplicação aos comandos da lei? Quando e onde teve o juiz a função derrogante,
invadindo área que é só do legislador? Que destino terá a ordem jurídica, se
a cada aplicador se reconhecer a faculdade de negar vigência à norma que
lhe pareça desacertada, ou infeliz, ou por demais rigorosa? Estarão os fans
do propagado bom juiz querendo consagrar, por via oblíqua, o chamado 01­
REnO LIVRE, a infeliz criação do gênio alemão? Se o direito é livre, se fÔr
criável, na hora e para o caso, pelo jUlgador, estará indo por terra a lei, estará
desaparecendo a previsão e a solução encontrada e ditada pelo legislador.
Esquecem-se, ainda, de que o bom juiz seria tão natural quanto o mau juiz,
o rancoroso, o cruel, pois que ambos estarão dando asas a sua rebeldia contra a
legislação, rompendo os limites prudentes de sua liberdade de entendimento
e interpretação da lei penal.

O argumento sentimental é inválido, pernicioso. No júri, principalmente,
pois ao julgar um crime de morte, estará o julgador entre a dor provisória
do cárcere e a dor definitiva do túmulo.

Ao argumentarem pelo júri, seus entusiastas enfatizam, por demais, o de­
bate, pois que êle ali é amplo, podendo atingir até quatro horas, para cada
parte. Há, ainda, as manobras felizes, ou desastrosas, de replicar ou de não
replicar, de guardar o "argumento trunfo" para a tréplica, com o que se sacri·
ficam, o maís das vêzes, muitas defesas viáveis, pois que tréplica não haverá,
pela simples razão de não ter havido a réplica ... Assim, a defesa social e a
liberdade individual irão depender de jogadas brilhantes ou ruinosas de seus
defensores, do azar, o que contraria tôda a ciência do processo, quando manda
sejam expostas tôdas as razões das partes e os fundamentos de suas pretensões.
Numerosas injustiças já cometeu o júri pelo vedetismo de promotores e
advogados. Cada eventual leitor poderá ilustrar essa assertiva com os casos
de seu conhecimento pessoal.
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Mas, no brilho dos debates, em regra, está o obscurecimento da prova.
Não é o debate que prima e que importa; o que releva, o que influi, é o bom
exame da prova produzida. Não pode haver justiça sem verdade. A verdade
dos autos, a que ressalta dos materiais para êle carreados, essa é que cumpre
examinar e fíxar, para embasar a solução do caso. Esse exame de prova é pre­
judicado pelo natural cansaço da longa leitura de peças e da duração do julga­
mento. Os debates podem esclarecer pontos, mas raramente pennitem completa
convicção sôbre o conjunto. Um exame de prova exige apreensão do fato, com­
preensão do fato, fixação, valoração, combinação com outros. Tudo isso é de
fazer-se com total atenção, em concentração, condições que não tem o jurado,
dadas as circunstâncias em que lhe é exposto o fato. Tudo, sem dúvida ne­
nhuma, muito precário, muito falho para as graves conseqüências de um julga­
mento.

Além disso, é o julgamento pelo júri processo por demais moroso. Nas
grandes como nas pequenas cidades, há uma fila que não é vista pelos olhos
feigos: a dos encarcerados, que esperam a vez de entrar na pauta de julgamento
pelo júri.

Sabido que, na dúvida, deve o juiz pronunciar; sabido que a pronúncia
obriga à prisão; sabido que, para a pronúncia, vige o princípio oposto ao in
dubio, pro reo, isto é, in dubio, pro societate, pois, se desobedecer a êste último
princípio estará o juiz-presidente invadindo e usurpando prerrogativa do júri,
ver-se-á que o júri, apontado por muitos como trincheira da liberdade, é, na
realidade, muitas vêzes, o seu devorador, pois que ninguém devolverá nunca
os dias, os meses longuíssimos de prisão injusta, a da prisão pela só razão
processual. Se, afinal, é o réu absolvido pela razão que o juiz não poderia
acolher na pronúncia, mas que acolheria, se lhe fôsse dado julgar todo o caso,
veremos, então, que o júri tiranizou, ao invés de ser o humanitário tribunal ...

Se se quer, em clamor universal, a rapidez de julgamentos, porque manter­
se o mais oneroso, pomposo, dispendioso e moroso meio de julgamento? Se,
além de rápida, se quer que a justiça seja barata, por que o tribunal mais
custoso e de mais baixo rendimento técnico, aquêle que mobiliza os privados,
vinte e um particulares, afastados longos dias de seus afazeres, compromissos
e ganhos? Já não falo no que afeta uma tal mobilização de jurados e familiares à
produção nacional e à produtividade, pois que me quero referir, tão-somente
à convocação de tanta gente, para julgar tão pouco. O rendimento do tribunal
do júri, estatisticamente, é baixÍssimo. ~ um tremendo dispêndio de tempo,
dinheiro e energias, para, afinal, modestíssima produção judiciária. ~ assunto
a ser meditado pelo legislador.

PROBLEMAS DO JÚRI

o problema político e constitucional

Sem dúvida, o júri está inscrito na Constituição, no artigo 153, no seu
§ 18, entre os direitos e garantias individuais. Estará isso certo? É científico?
~ apenas atitude política?
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Nós sabemos que existe uma matéria essencialmente constitucional e
outra fonnalmente constitucional. A primeira diz respeito ao que é indecli­
nável numa Constituição, ou seja, a organização do Estado, a partição ou divi­
são do poder, a investidura nêle e a garantia dos indivíduos em face do Estado.
A outra matéria é arbitràriamente colocada ali, tão-só para dar maior hierar­
quia à nonna, para lhe dar maior duração. Tanto cabe na Constituição, quanto
na lei complementar, como na lei ordinária. Há Constituições que se adensam
e se afeiam até com normas regulamentares. No caso brasileiro, a presença do
júri na Constituição visa a dar prestígio e durabilidade à instituição. :ele é
um dos muitos institutos processuais ali abrigados. Tanto pode estar ali, como
se encontra, como pode ficar tão-somente na lei processual penal, codificada,
ou esparsa, como já estêve.

Elevado à grandeza de disposição constitucional e colocado entre os direi­
tos e garantias individuais, a muitos pode levar à errÔnea convicção de que é
garantia individual. Propicia, ainda, a propagação do dito de que é instituição
popular e democrática. Como se vê, a atitude do constituinte, em si um êrro,
é, ainda, fonte de outros erros. Consagra o prejuízo cultural tão falso e tão
pernicioso do tribunal democrático.

Não é fácil impor ou acolher a tese de que o julgamento pelo júri seja
uma garantia individual. Garantia de quê? Garantia contra quem? Que é que
o júri assegura que não possa dar outro juízo, singular ou coletivo? Terá o
júri maior garantia de acêrto e de independência do que o juiz togado, mono­
crático ou colegiado? :e apenas matéria de fé, não de demonstração científica.
Tendo a magistratura togada as garantias, hoje já clássicas, da vitaliciedade,
da irremovibilidade e da irredutibilidade de vencimentos, ela está, por isso
mesmo, muito mais imune que os particulares às pressões de grupos e de
ambientes. O juiz é, antes de tudo, um conceito. Presumem-se nêle as quali­
dades de inteligência, de cultura jurídica, de honestidade, de operosidade, equi­
líbrio, imparcialidade e de energia. Além da independência. Juiz sem depen­
dência não é juiz: é agente. Quem trabalha sob pressão é bomba, ou caldeira;
não o juiz. Nos chamados julgamentos de crimes de sensação, a regra é vir
para o plenário o jurado com a sua visão do caso, a que hauriu no jornal de
sua predileção ou no comentário das pessoas em que acredita. A prova dos
autos é, para êle, em princípio, totalmente desinfluente. me está sob a pressão
do seu ambiente, do (la sua comunidade, quando, e isso é pior, não está sob
pressão de grupos políticos ou de outras influências pessoais e familiares.

Infonnado sôbre o caso em qutras fontes, que não os autos, o que vier
dos autos a êle parecerá estranho, espúrio, como, de regra, são as segundas
versões. Além disso, havendo debates sôbre a prova dos autos, essa, por isso,
ainda lhe parecerá mais precária, mais difícil de acolher e consagrar. A impor­
tância da função foi fugaz, passageira; horas depois, estará o jurado devolvido
ao seu meio, a suportar as reações favoráveis ou hostis.

Tem todo juiz togado a obrigação de fundamentar as suas decisões. Nisso
está uma das maiores garantias dos jurisdicionados. No seu raciocínio, na sua
fundamentação, compromete o juiz a sua inteligência e a sua honra. Sabe, com
ela, a parte, porque foi acolhido ou rejeitado o seu pedido; porque prosperou,
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ou não, a sua demanda. No crime, é a razão de ser da condenação. A análise
da fundamentação vai ser base da crítica do julgado, seja para embasar a sua
manutenção, seja sua reforma. Ao contrário disso, não sabe o réu, no júri, por
que razão o jurado respondeu a nenhum dos quesitos. Não sabe, também,
quem o condenou, nem quem o absolveu.

Assim sendo, onde a garantia contra o arbítrio, a prevenção contra o capri­
cho, o remédio contra os maus julgadores? Longe disso, o que se vê, é a pre­
tensão à sabedoria, isto é, o desejo, a apologia de um tribunal sem contrôles.

Se é certo que o jurado é povo, é um homem retirado de sua comunidade,
do seu meio, não menos povo é o juiz togado. ~, também, um cidadão, como
cidadão é qualquer legislador ou membro do executivo.

O juiz togado é povo. Ingressa na magistratura depois de concurso público
de títulos e de provas. ~ investido pela forma dignificante da demonstração
pública da capacidade específica e do saber especializado.

O julgamento do juiz togado, com a sua motivação expressa e contro­
lável, com a sua fundamentação conhecida e discutindo obrigatàriamente os
têrmos da controvérsia, analisando o fato e o direito, tudo isso é que é garantia
do indivíduo, tudo isso é que é a asseguração do direito individual de saber
por que foi para o cárcere ou por que lhe foi restituída a liberdade.

Assim, tecnicamente, verifica-se que é o juiz togado, mais do que o jurado,
a garantia do julgamento imparcial e com maior quantidade de acêrto. Ou a
garantia do réu, no júri, é, como caricaturam alguns, a garantia da impunidade,
a consagração do azar, eis que êsse, só êsse, é a oportunidade dos sem direito?

Não é, dêste modo, o júri nem mais democrático, nem mais garantidor do
que um juiz togado. Não presta o júri à liberdade e à defesa social melhores
e mais perfeitos serviços que o julgador monocrático.

Estaria, enfim, a garantia na chamada soberania do júri? Que se entende
por soberania do júri? Será o Julgar sem fundamentação, isto é, poder o jurado
condenar ou absolver, sem dizer por quê? A tanto equivale o poder de afirmar
ou negar fatos, sem o dever de justificar o entendimento. Vimos que isso,
longe de ser uma garantia individual, é uma grave ameaça aos direitos do
homem. Será, então, o decidir por último, quando, provido anterior recurso,
volta o júri a pronunciar-se, isto é, a julgar ex novo? Se é isso, nós vemos
que a instituição é perigosa. Cassado o anterior julgamento pelos seus erros
internos, errares in judicando, e não apenas os errores in procedendo, nós
vemos devolver-se ao júri, com a prerrogativa de manter o anterior entendi­
mento, de repetir a mesma decisão censurada, o julgamento do feito. Faz-se,
assim, pràticamente, instância única, violando, agora, uma real garantia indi­
vidual, que é o duplo grau de jurisdição, ou seja, a possibilidade de ser o
feito julgado, de nôvo, por outro juízo, de maior experiência, de presumido
maior saber e sem qualquer vinculação moral com o anterior julgado.

Resolveria o problema científico do júri o transformá-lo num simples cole­
giado de primeira instância, sujeitos os seus julgamentos a recurso com efeito
devolutivo integral à segunda instância? Isso teria a vantagem de permitir o
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contróle técnico de suas decisões, de corrigir as suas eventuais injustiças. Mas,
de outro lado, iria deitar por terra tóda a construção. Por que manter-se a
instituição, quando se revela tecnicamente inidÔnea e excepcionante do nosso
sistema judiciário, de um juiz monocrático, ou singular, na primeira instância
e tun juízo colegiado na segunda? Se, pràticamente, todo o encargo do julga­
mento tiver tocado, por desfocamento, ao juízo do recurso, ver-se-á que o juízo
recorrido foi uma quase inutilidade. Ter-se-ia perdido um tempo precioso, para
obter-se o já esperado: um julgamento de pouca valia técnica e moral, onde
há uma decisão e são ignoradas as razões de decidir. Ter-se-á guardado um
nome, mudando-se, entretanto, o conteúdo e a substância da instituição.

Mais sábia teria sido a Constituição, se de seus dispositivos houvesse reti·
rado as referências ao júri, deixando o problema para o legislador ordinário,
em amplo debate nacional, jurídico e técnico. Mantendo o júri e inscrevendo-o
entre as garantias, ou direitos, individuais, o fato é que ela se apresenta defa­
sada de seu tempo, mantendo uma velharia mais do que ineficaz, porque já
perniciosa. Não se pode conceber um julgador descompromissado com as ins·
tituições e livre de desobedecer à lei.

PROBLEMAS PROCESSUAIS DO JÚRI

Quando se está diante de um juiz singular, ou monocrático, vê-se que êle
tem todos os podêres no processo, isto é, que êle processa e julga. Nos cole·
giados, é o relator quem processa, mas o julgamento é dos juízos coletivos.

No júri, no seu processo, há distintas atuações do juiz de direito e do
conselho de jurados. O processo somente vai a júri, quando pronunciado o réu,
isto é, quando há sentença informando a materialidade do delito, a autoria
e os elementos da culpabilidade do réu.

Antes, depois de pronunciado e de recebida a denúncia, já houve a ins­
trução, pedindo as partes diligências e realizando-as, se necessárias. A sentença
de pronúncia foi uma decisão de libação, que já poderia ser todo o julgamento,
mas que, para ficar dentro de sua finalidade, intencionalmente apoucada, se
limita a mandar o réu a julgamento pelo júri. Deve ter a cautela de, respeitando
a competência do júri, não conter um prejulgamento.

A partir da pronúncia, inclusive, todo o processo do júri é uma superfec­
tação, isto é, uma série de atos que se acrescentam inutilmente a outros já
praticados no procedimento. A começar, repete-se, pela pronúncia, a qual, p0­
dendo ser já a sentença definitiva, ainda não é, num artiTicialismo, num bizan·
tinismo, numa pilatice perfeitamente vitanda.

O feito que já poderia ter sido julgado e não foi, vai conhecer, a partir
daí, tÔda uma série de atos dentro do vrocesso e externos a êle, pois que dizem
respeito à vida do juízo e dos outros juris. Para começar, a escolha dos jurados
da sessão e dos seus suplentes. Trazê-los ao tribunal, bem como as pessoas
do processo que vai ser jiilgado. Deixando de lado a consideração a respeito do
que representa para a economia nacional uma tal perda de produtividaae, veri­
fica-se que as testemunhas poderão ser chamadas uma terceira vez, para dize·
rem ou redizerem o que já disseram. Seria legítimo aclarar-se um ponto duvi-



JANEIRO A MARÇO - 1971 103

doso, ou obscuro; realizar-se uma acareação, quando discrepantes os depoimen­
tos a respeito de fato ou circunstância relevante. Ouvir, entretanto, outra vez
o informante cuja palavra já está nos autos, mais do que uma inutilidade, é
uma fraqueza, um vício do sistema.

Verificar-se-á, então, que o procedimento é maciço, compacto, mais do que
cansativo. E: uma sessão de trabalho que não leva em conta as condições pes~

soais daqueles que devem intervir no julgamento. Nem também o ambiente.
Faz completa abstração de tudo. Ignora a complexidade do processo, as difi­
culdades do caso, pois que ali, naquele local, naquele dia, tem de sair a solução.

Julgar é atividade intelectual que exige recolhimento, concentração. O
júri é a negação disso. O espetáculo, a encenação, as solicitações múltiplas da
atenção do jurado, o cansaço, filho de longa duração dos julgamentos, tudo isso
conspira contra um bom julgamento, meditado, ponderado. Numerosas decisões
desastradas existem, onde a explícação única está na fadiga dos jurados, inca­
pacitados que ficam de gravar as várias situações que desfilam ou turbilhonam
diante dêles. Não podendo acompanhar a seqüência de fatos e atos das dramatis
personae, o dito das várias pessoas do processo, é a confusão, é a dúvida, é a
incerteza, é a desinformação o que está na base das respostas que deram aos
quesitos propostos.

Graves perigos existem para a liberdade individual e para a repressão,
quando plurais os réus.

Ou num mesmo processo são julgados todos os réus, transferindo-se o
debate para dentro da própria tribuna de defesa, onde o patrono de um fatal­
mente atacará o outro réu, que sofrerá, assim, uma dupla acusação; ou, então,
cinde-se o julgamento, enfrentando cada acusado a carga que lhe faça a pro­
motoria, mas com a possibilidade de atribuir tudo ao outro, o que não é objeto
de julgamento naquela sessão ...

Importando a conexão e a continência em unidade de processo e de jul­
gamento, ver-se-á que o simultaneus processus vai conhecer um desfecho me­
lancólico: a impunidade geral, como regra. Figure-se a hipótese de vários
indivíduos acusados da prática de vários crimes, indo todos para o júri.
1t muito pouco provável tenham todos o mesmo defensor, dada a possibilidade
de defesas colidentes. Se houver a divisão do julgamento, como permite a lei
processual, isso já é uma prova contra o júri, pois que irá dividir o julgamento
de um processo único ... Será êle incapaz de enfrentar o problema de um
íulgamento complexo. Terá de fazer tudo de nôvo, uma, duas, ou mais vêzes.
Isso não recomenda a instituição, depondo contra seus eventuais merecimentos
e préstimos. Se se não cindir o julgamento, aí, então, é que vai o júri conhecer
prova mais penosa e cruel. Ver-se-á que dela não se sairá bem.

Manda a lei processual - e manda bem - que o juiz-presidente formule
tantas séries de quesitos quantos forem os acusados e as imputações. Não
poderia ser diverso o mandamento legal: são vários os crimes e vários os possí­
veis autores. Tem de ser examinada a posição de cada réu em cada crime. Pois
bem. Mesmo advertido, mesmo prevenido, é muito pouco provável que pelo
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relatório e conhecimento das demais peças do processo fique o jurado capaci­
tado a responder o que fêz cada réu em cada crime. São plurais as pessoas e
àS situações. A certeza, a convicção, isso o jurado não poderá ter, ou, raramente
conseguirá, porque, normalmente, ao homem comum, numa apresentação pano·
râmica, não é dado fixar um tão amplo conjunto de pessoas e atos. Dai resulta ­
e resulta logicamente, certamente, corretamente - a resposta negativa aos que·
sitos de autoria. ~ que o clima intelectual e moral das condenações só pode ser
o da certeza. Na hora da condenação, tôdas as dúvidas beneficiam o réu. A
acusação tem de ser provada cumpridamente. Ante tantos acusados e tantas
acusações, tudo apresentado ali, naquele tempo angusto, naquele ambiente nem
sempre bom e propicio, incompatível com o recolhimento e a concentração,
não pode haver um bom julgamento, um julgamento justo, um julgamento certo.

~ certo que pode o jurado pedir e obter informação. Mas os sete, se exer­
ceram êsse direito, irão, sem dúvida, tumultuar o julgamento e, talvez, quebrar
a incomunicabilidade ou manifestar a opinião sÔbre o processo. Seus esphitos
estarão, por certo, cheios de dúvidas; suas convicções, repletas de vazios, e
êsse estado de espírito somente levará a uma conclusão aceitável: a absolvição.
Não a absolvição porque o réu não é autor ou porque não houve crime, ou
porque o ato é legítimo, mas absolvição ... porque o jurado não ficou sabendo
o fato ... não soube, ou não pôde, apreendê-lo e fixá-lo ...

Compare-se essa situação de perplexidade e de balbúrdia à do juiz togado,
no silêncio e recolhimento do seu gabinete, no exame acurado do processo,
na leitura silenciosa, tomando e conferindo as suas notas, podendo tranqüila­
mente levantar e registrar a situação de cada acusado em cada crime. Não há
exagêro em proclamar que somente um tal exame permite ao julgador assenho­
rar-se do fato. O imperfeito, ou incompleto, conhecimento do fato irá redundar
em mau julgamento, ou seja, em injustiça. Não vemos correção possível para
um tal desacêrto, que não seja a remoção do sistema, de que deriva.

Misturarem·se pessoas e situações e não dar ao julgador um instrumento
hábil para discernir, para apartá-las, numa prévia aceitação dos desacertos, é
uma política legislativa censurável e vitanda.

Todos nós sentimos que há um grave e grande descompasso entre a cele­
ridade da vida e a lentidão da prestação jurisdicional. Cumpre eliminá-lo.
Sentimos, também, que o insucesso da repressão penal se deve às deficiências
das leis do processo e da nossa organização judiciária. Não tanto ao direito
penal material. :esse é descumprido pelas deficiências e falhas do nosso processo.

Depois de tantos avanços na doutrina e na legislação sôbre processo, há
lugar, entre nós, para uma revisão científica de nossos institutos, da qual resul­
tará, inelutàvelmente, a persistência e o aprimoramento do que é bom e eficaz
e a eliminação do que é demasia e inadequação.
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o tema Universidade é dos mais atrativos no mundo atual. A insa­
tisfação da juventude, que é a da nossa época, porque em todos os tem­
pos ela tem estado insatisfeita pelo próprio condicionamento biológico
da idade, reflete a necessidade do estudo da Universidade como fator
de integração, participação e finalidade dentro da Sociedade.

Não podemos abominá-la, nem esquecê-la, ou muito menos colocar
mordaça nos seus anseios ou reivindicações, o que seria de conseqüências
desastrosas para a Sociedade humana, talo impacto negativo que cau­
saria essa atitude. Mas ao vê-Ia sem atingir as suas metas, é necessário
diagnosticar a etiologia dos seus males e prescrever-lhes os remédios
necessários ao seu soerguimento na luta pelo desenvolvimento, pelo
progresso, pela Ciência. (1)

Não é fácil à primeira vista encontrar essas questões e equacioná­
las porque os defeitos da Universidade são herdados do próprio meio, da
insatisfação social que atinge em cheio a faixa etária mais suscetível
aos reclamos dos lutadores anônimos do desencanto e do desalento.

O universitário, em média de 18 a 25 anos, recebe o abalo da pró­
pria transmigração de um mundo nôvo, da adolescência ao adulto, da

(1) "Le Droit et la Crise Universitaire" - Archives de Philosophie du Droit - 1969.
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juventude radiosa ao mundo da realidade. Essa transformação vulnera
as defesas personalísticas do jovem e o torna insatisfeito para o mundo.
Mas qual seria o remédio? Cabe aos pedagogos, aos educadores, esta­
distas, enfim, o equacionamento racional do problema, não fácil em
virtude do recolhimento de outros dados necessários às soluções no
âmago do econômico, do político, do social. (2)

A colaboração deve ser dada no âmbito dos vários matizes univer~

sitários, encarando-a verdadeiramente como Universidade, integrada no
seio da comunidade. Assim, sendo tão somente Universidade ela se pode
tornar mais do que uma Universidade, isto ê, cumprindo sua missão
específica ê que ela realmente atua sôbre o povo inteiro e se transforma
numa guardiã da liberdade e da verdade, ponto essencial da Universi­
dade liberal, defensora da civilização liberal; a autêntica Universidade
liberal expressada nos escritos de Raymond Aron. A propósito da crise
da juventude universitária vale ressaltar a opinião de Robin Allen ao
escrever sôbre "Student Revolt" no The Economist de Londres, ao abor­
dar a crise universitária e levando em conta que essas instituições são
centros de aprendizagem e guardiães da cultura e da vida acadêmica,
mas ao mesmo tempo elas são obrigadas a produzir engenheiros, técni­
cos, cientistas e outros profissionais, de acôrdo com as necessidades da
sociedade industrial, preparando os cérebros necessários para manter
e desenvolver sua riqueza material. Essas funções são difíceis de con·
ciliar. A sensação de estar sendo fabricado para ocupar algum lugar·
zinho numa Sociedade-máquina cada vez mais organizada, aflige muitos
estudantes sensíveis. A rejeição dêsse papel anônimo se estende a tôda
a Sociedade. O estudante se torna muito mais aparelhado para diagnos~

ticar os males do mundo, mas não tem muita oportunidade para usar
o seu conhecimento.

A responsabilidade na participação universitária é conseqüência da
Universidade, por isso temos que organizá-la ou revê-la para atingir os
seus objetivos no complexo mundo contemporâneo. (3)

2 - Revisão da Universidade

Os recentes acontecimentos estudantis nas Universidades européias
e americanas denotaram o anelo de uma revisão universitária. Não se
sabia o que rever, mas a revisão da Universidade era exigida.

(2) DJACIR MENEZES - "Universidade. MQSS1f1cação, Elite e outros Problemllo5" ­
Carta Mensal da C.N.C. n Q 179 - fevereiro de 1970.

(3) "Law, Lawyers, and the Conduct of American Foreign Relatlons" - The Yale
Law Joumal - nQ 78/919.
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Edgar Faure, Ministro da Educação da França em 1968, afirmava
que a necessidade de participação do jovem universitário obrigou a
reforma universitária francesa evidenciando que o Govêrno francês
tomou consciência do grande problema da juventude e seu desejo de
resolvê-lo, como uma das tarefas da sociedade moderna. É inevitável a
participação dos jovens no seu destino. O progresso do homem está
numa melhor participação em todos os aspectos de sua vida, em que êle
esteja incessantemente mais informado e interessado e seja, conseqüen­
temente, mais responsável.

Tornou-se inevitável para Monsieur Faure alterar o quadro herdado
dos antepassados, de uma Universidade que nos tempos napoleõnicos
já implantava seus alicerces.

As universidades, agora, têm por missão fundamental a elaboração
e a transmissão dos conhecimentos, o desenvolvimento da pesquisa e a
formação dos homens. Elas devem esforçar-se por elevar ao mais alto
nível e ao melhor ritmo de programa as formas superiores da cultura e
da pesquisa, proporcionando o acesso às mesmas a todos os que para
tanto tenham vocação e capacidade. Mas será que a reforma univer­
sitária francesa de 1968 atingiu os primeiros resultados? O próprio
Edgar Faure, em entrevista a Combat de 20-1-1969, dividia as respon­
sabilidades em relação à solução universitária, por que a reforma era
apenas uma parte da solução do problema. A outra parte do problema
universitário só pode ser resolvida por uma reforma que ultrapasse a
Universidade.

Aí está a problemática da revisão universitária: adequação ao
mundo contemporâneo.

Não podemos entender no contexto da Universidade o isolacionismo
de faculdades ou instituições universitárias. A necessidade da integra­
ção universitária impõe o aproveitamento da capacidade ociosa de seus
elementos material e humano.

O grande passo já foi dado com a criação no Brasil, dos Institutos
e departamentos universitários. A Lei já se encarregou de assentar que
as unidades universitárias dividir-se-ão em subunidades denominadas
Departamentos, e que êstes serão a menor fração da estrutura univer­
sitária para todos os efeitos de organização administrativa e didático­
científica e de distribuição de pessoal (Decreto-Lei nO 252, de 28-2-67). O
saudoso Fernando Carneiro, ao estudar a reestruturação do ensino
universitário no Brasil, descreve o Departamento como unidade admi~

nistrativa de ensino e pesquisa, que reúne professôres e técnicos de uma
disciplina ou de um conjunto de disciplinas c0brindo uma área deter-
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minada de conhecimentos ("Síntese Política Econômica Social", nQ 37
- janeiro 1968).

O agrupamento de disciplinas afins no Departamento acarreta a in­
tegração e a utuização dos recursos universitários compactamente. To­
memos como exemplo a Universidade de Brasília, pioneira na adoção da
orientação moderna no Brasil: a disciplina Direito Agrário a ser lecio­
nada no Departamento de Direito e no Departamento de Ciências
Agrárias. No sistema anterior fatalmente teriamos na Universidade
duas disciplinas sôbre o mesmo assunto e tema, uma na Faculdade de
Direito, outra na Faculdade de Ciências Agrárias. Outro exemplo pode
ser dado com a Medicina Legal, no Curso de Direito e no Curso de Me­
dicina. O recente Estatuto da Universidade de São Paulo (16-12-1969)
não destoa das novas diretrizes, considerando o Departamento como a
menor fração da estrutura universitária, para todos os efeitos de orga­
nização administrativa, bem como didático-científica e compreende dis­
ciplinas afins. Incumbe ao Departamento a responsabilidade da elabora­
ção e do desenvolvimento de programas delimitados de ensino, pesquisa
e extensão de serviço à comunidade, Intimamente correlacionados de
conteúdo homogêneo, e unificado, que se utilizem de recursos comuns
de trabalho.

No Brasil não devemos importar soluções estrangeiras para resolver
os nossos problemas. Em cada pais existem peculiaridades destacadas
que compõem o quadro necessário às soluções. O Brasil não foge a essas
circunstâncias: problemas nacionais, soluções nacionais, principalmente
no tema universitário, não podemos nos distanciar dêsse ponto.

3 - A Atividade Jurídica

Infelizmente acusa-se a existência no Brasil de um jurisdicismo pe­
dagógico. Enfim, o bacharel é o culpado de rodas as mazelas, de todos
os erros universitários, inclusive quanto à feitura das leis universitárias.
Não me consta que as constituições brasileiras tenham dado ao bacharel
a exclusividade para a iniciativa das leis sôbre o ensino superior. Exis­
tem no Brasil inúmeros órgãos educacionais com o fito de resguardar
essas soluções. Temos o Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, o
Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais que deveriam estar atentos
a êsses problemas e promover gestões junto ao Govêmo e ao Congresso
para a elaboração de leis convenientes ao ensino e não atribuir os erros
aos bacharéis, bem como a distorção conceitual do processo educacional,
pela deformação a êle impressa pelo formalismo jurídico, como diz
Jayme Abreu na Revista Brasüeira de Estudos Pedagógicos - Volume
48 - julho 1967, sem atentar para a incongruência do seu escrito:
nêle assinala·se a falta de tudo na educação brasileira, naturalmente
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segundo o pedagogo que escreveu o artigo, devido à influência do bacha­
rel na vida educacional brasileira. Mas se esquecem os detratores, da
influência do bacharel no Brasil com sua enorme contribuição à vida
política e social dêste País. Esquecem-se da contribuição formidável de
Teixeira de Freitas, Clóvis Bevilácqua, Rui Barbosa. Pura deformação
ótica de quem não procura ver as extremidades, apenas um único foco
do problema. (4)

As Faculdades de Direito, principalmente de Recife e São Paulo, tor­
naram-se a grande forja de notáveis homens que durante mais de um
século têm dirigido o Brasil. A liderança do curso Jurídico tem sido
incontestável. A exaltação ao curso Jurídico não é só no Brasil. Jean
Dabin, ao discursar na Universidade de Louvain, sustentou:

"J'ajoute, pour les raisons que j'ai déjà dites en vantant les
mérites de la science du droit que, parmi les vies de professeur,
celle du professeur de droit me parait être plus belle encare
que les autres. Il y a sans doute, dans cette appréciation, une
part de gout personnel. Réfléchissons - y pourtant: si le
scientifique est voué au vrai, le juriste est voué à une certaine
forme de bien, qui est le bien social humain." ("La place du
Droit et du Juriste dans la Societé" - Revue du Droit Public
et de la Science Politique - 1963, nO 3, fls. 397.)

A visão multilateral dá ao homem do Direito a amplitude da so­
ciedade das causas e conseqüências das relações sociais, das soluções
para os conflitos sociais, dentro da lei e do Direito. Fora disso temos o
despotismo, a ditadura, as soluções de fôrça. e) A necessidade do Direito
é inevitável no mundo. Pela educação jurídica é que uma sociedade
assegura o predomínio dos valôres éticos perenes na conduta dos indi­
víduos e sobretudo dos órgãos do poder público. Pela educação jurídica
é que a vida social consegue ordenar-se segundo uma hierarquia de
valôres, em que a posição suprema compete àqueles que dão à vida
humana sentido e finalidade. Pela educação jurídica é que se imprimem
no comportamento social os hábitos, as reações espontâneas, os ele­
mentos coativos, que orientam as atividades de todos para as grandes
aspirações comuns (Santiago Dantas - "A Educação Jurídica e a Crise
Brasileira" - Revista Forense). Não somente os juristas têm o interêsse
em defender o primado do Direito e por conseguinte a educação. Andrew
Shonfield, autor de "Modern Capitalism - The Changing Balance af

(4) João Leitão de Abreu - "O Ofício do Jurisconsulto" - Ciências Jurídicas, P!Í€. 149.
(5) GLtl'CK - "Commentario aIle Pandette" - Vol. 39 - "Che cosa significa avvo­

cato?"
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Public and Private Power", analisa a larga influência do poder discricio­
nário contra a autoridade judicial, acarretando a necessidade de novas
técnicas de fiscalização judicial, o fortalecimento do primado do Direito.

A excessiva especialização do mundo atual tem desligado o homem
das realidades do mundo. (G) Invoco mais uma vez o testemunho de
Edgar Faure no Le Figaro de 8-1-1969, recriminando a especialização,
porque, cada vez menos, o técnico tem oportunidade de utilizar real­
mente as técnicas que aprendeu, ou as máquinas que conheceu na
escola. É a amplitude da formação geral e técnica que permitirá aos
jovens manter aberto seu campo de possibilidades. Quanto mais forte a
formação geral mais a formação profissional pode ser acelerada.. (7)

Não devemos encarar a Faculdade de Direito somente como escola
de advogados. (8)

É a única faculdade que não forma profissionais. (9) Vejamos a
Medicina, forma médicos. a Engenharia, engenheiros, mas o Curso
Juridico precipuamente não tem a finalidade de formar certo profissio­
nal, e sim dar o dimensionamento para as várias atividades do mundo
jurídico: advocacia, Magistratura, Ministério Público, Magistério Juri­
dica. assessoria. Enfim não o profissional. (10) Em contraposição a sua
área de atuação ê maior. ao revês. dos outros cursos. James Bryant
Conant faz interessante observação sôbre o estudo do Direito nos Esta­
dos Unidos e na Alemanha: se todos os americanos que estudassem Di­
reito continuassem em sua profissão e todos os alemães matriculados
como estudantes nas suas Faculdades de Direito se fizessem advogados
ou juizes, o contraste que venho pondo em relêvo seria algo muito menos
importante. Mas os Estados Unidos e a Alemanha, neste caso. têm um
ponto em comum, os que terminam os seus estudos de direito se distri­
buem. depois, em grande parte, por importantes posições nos negócios
e no Govêmo. Ao contrário da Inglaterra. estudar Direito fêz-se, desde
várias gerações, uma espécie de educação geral para os homens com
ambições de liderança nos negócios humanos ("Dois Modos de Pensar"
- pág. 87 - Tradução de '·Two Medes Of Thought").

(6) CE8ARINO Jr. - "O Jurista na Era Tecnocrata", Rev. Trib. 403.

(7) M. J. Alme1da Costa - "O Ensino do Dire1to em Portugal no Século :XX". Boletim
da Fac. Direito de Coimbra, 1963.

(8) Alfredo Buzaid - "A Missão da. Faculdade de Direito na Conjuntura. PoUtfca.
Atual".

(9) L1:ON HUBBON - "Les Actlv1tés Prof1s51onnelles et de Droit" - Archfve.r de
Philosophie dI' Droit - 196a.

(lO) L. G. Nascimento BUva - "O Pa.peI do Jurista. em um Mundo em TransfonnaçAo"
- J01'1UJl do BrasiZ - 25-11-69.



JANEIRO A MARÇO - 1971 111

4 - O Curso Jurídico

A organização do curso jurídico tem dado oportunidade aos debates
sôbre a estrutura dêsse curso. Santiago Dantas, em alentado trabalho
("A Educação Jurídica e a Crise Brasileira" - Revista Forense), dava
largos passos necessários para a revisão da educação jurídica brasileira,
simplificando tôdas as formalidades, ampliação máxima da liberdade
de ensinar e de estudar, fazendo com que os alunos desenvolvam o senso
jurídico pelo exercício do raciocínio técnico na solução de controvérsias,
em vez de memorizarem conceitos e teorias, aprendidos em aulas ex~

positivas, dando ao curso flexibilidade para que os alunos possam apro­
fundar nas especialidades que preferirem, eliminando formalismos
excusados e ampliando a liberdade educacional. (11)

Inevitàvelmente temos a considerar a nova legislação universitária
brasileira calçada principalmente no pioneirismo da Universidade de
Brasília. Sempre se exigiu a alteração da Universidade, a sua reforma.
O momento azado deu-se com a fundação de Brasília, com a oportuni­
dade oferecida na nova Capital do País. Muito se tem criticado a Univer­
sidade de Brasília. Mas é inegável a sua contribuição para a mudança
da estrutura universitária brasileira, dando ao Brasil as condições
essenciais para nova visão de um mundo em desenvolvimento.

A divisão do curso universitário em dois ciclos: básico e profissional
é uma das conseqüências da nova Universidade brasileira.

O curso básico inicialmente não entendido veio dar nôvo alento à
impressão de falhas no embasamento que o estudante deveria possuir
ao ingressar na Universidade. No Encontro de Reitores das Universidades
Brasileiras realizado em maio de 1969, o professor Newton Sucupira
defendeu a tese de que o ciclo básico deve apresentar um currículo de
cada uma das áreas, dividido em três partes. A primeira delas, obriga­
tória é o núcleo; a segunda atenderá às necessidades dos alunos insufi­
cientemente preparados, e a terceira constituirá uma parte optativa,
integrada por duas ou três matérias escolhidas pelos alunos dentro de
uma faixa de disciplina. O professor Rubens Maciel, membro do Conse­
lho Federal de Educação, na oportunidade, apresentou a tese "O Ciclo
Básico, sua Organização e Fundamento" seguindo a linha já citada.

Recentemente o Professor Caio Benjamin Dias, Reitor da Universi­
dade de Brasília, baixou a Instrução nQ 1/1970 explicando o sentido do
curso básico como período de estudos em que se ministram conheci-

(11) Oscar Barreto Filho - "Novos Métodos de Ensino do Direito: A Experiência
Americana" - Rev. dos Tribunais 402.
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mentos fundamentais e comuns a várias opções profissionais em cada
área de ensino. O ciclo básico tem como objetivos:

a) ministrar conhecimentos básicos para ciclos ulteriores da
formação universitária;

b) orientar para a escolha da carreira;

c) proporcionar elementos de cultura geral;

d) suprir deficiências apuradas no Concurso Vestibular e saná­
veis em curto prazo.

A escolha da carreira universitária é ponto fundamental para a
satisfação intelectual do estudante. De nada adiantará o aluno desa­
justado, sem interêsse, alheio ao seu meio universitário. l!: necessário
dar-se ao aluno a oportunidade de verificar quais as suas aptidões, suas
tendências. Mas é preciso o oferecimento das opções.

A nosso ver, não se pode alongar demasiadamente o curso básico.
O desinterêsse e o desestimulo surgem imediatamente com um curso
sem atingir o ciclo profissional. O estudante necessita do estimulo,
ocorrendo com o contato nas matérias de seu primordial interêsse na
profissão.

O curso básico permite melhor a integração do aluno na Universi­
dade, e êle será antes aluno da Universidade do que de uma faculdade
ou curso profissional.

A idéia do ciclo básico nas Universidades já é realidade. Necessário
fazer-se a adequação indispensável à utilização cabal dessa inovação.

Para o Curso de Direito vemos a necessidade de estruturar o ciclo
básico que é comum às Ciências Humanas, sendo indispensáveis dois
semestres:

19 Semestre

a) História da Cultura
b) Introdução à Sociologia
c) Introdução à Filosofia
d) Metodologia Científica

29 Semestre

a) Introdução à Ciência Política
b) Introdução à Economia
c) Introdução à Administração
d) Uma disciplina eletiva (Direito, Contabilidade, Finanças,

Psicologia, Teoria da Educação).
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Para o Curso Profissional dentro da nova divisão da carga horária
prevista para semestres e não anualmente é possível dividir-se mais
equitativamente o tempo horário para as várias disciplinas. O número
de horas/aulas deve ser rígido, nunca reduzido, porquanto o número
exigido, atualmente, pelo Ministério da Educação e Cultura, de 3.300
horas, satisfaz bem essas necessidades.

Não podemos esquecer o notável papel desempenhado na Universi­
dade brasileira pelos Cursos de Mestrado e Doutorado configurando a
pós-graduação. Estamos já habilitados a exigir no Brasil essas gradua­
ções posteriores ao bacharelado para o ingresso no Magistério Superior,
para os concursos da Magistratura e do Ministério Público.

Temos que verificar, ainda no âmbito do Currículo Jurídico, o pro­
blema apresentado na programação disciplinar. A rigidez dos programas
é inexeqüível, quer pela exigência governamental, apresentando um
programa único para todo o País, assim como a imutabilidade dos pro­
gramas por parte dos professõres.

Há necessidade de diversificação programática das disciplinas. Não
podemos conceber que o estudante de Direito de Goiás e Minas Gerais
saibam tanto o Direito Marítimo como os estudantes do Rio, Santos e
Salvador. Mas é essencial que o professor tenha o discernimento neces­
sário a atender a essa peculiaridade.

5 - A Dítática do Ensíno Jurídíco

Para entendennos os modos de ensinar o Direito é preciso buscar­
mos a idéia em Cristopher Columbus Langdell, apontado corno o criador
do famoso método do caso, o "case-method" tão difundido nas escolas
jurídicas americanas. Para Langdell, o Direíto, considerado corno uma
ciência, consiste em certos princípios e doutrinas. Possuir um tal domí­
nio dêles que habilite a aplicá-los com segurança e facilidade nos con­
fusos e enleados negócios humanos é o que caracteriza um verdadeiro
homem da lei. Adquirir tal domínio é pois a tarefa de todo sério estu­
dante de direito. (12)

Verificamos que o estudante de Direito necessita mais de orientação
para estudos futuros e método para raciocinar do que simplesmente
absorver urna avalanche de conhecimentos. A metodização do ensino
deve ser constante. O Seminário de Ensino Jurídico realizado no Rio, em
1967, em urna de suas conclusões ao tratar da posição da matéria a ser
exposta pelo professor, assentou que o docente não deve ter, exclusiva-

(12) Allan F. Smith - "Thirty Years of Legal Education" - Michigan Law Review
- VoI. 62/1.285.
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mente, a preocupação de esgotar programas e a ambição de transmitir
tôda a matéria, mas, sim, de propiciar o melhor aprendizado dos pontos
basilares da disciplina lecionada, através da imprescindível inteligência
dos principios doutrinários e do aperfeiçoamento do raciocinio juridico
do aluno. Será mais interessante orientar o estudante nas pesquisas,
na solução de casos fictícios do que lançá-lo no maTe magnum da con­
trovérsia jurídica. Por isso, James Bryant Conant, antigo Presidente da
Universidade de Harvard preconizou em interessante livro traduzido por
Anisio Teixeira, a necessidade de enveredar o estudante pelo caminho
do raciocínio, da lógica, do discernimento no estudo do Direito ("Dois
Modos de Pensar", tradução de "Two Modes of Thought").

Mas estamos na era da computação eletrônica. Sua aplicação nos
mais diversos campos tem sido festejado. Agora mesmo a Suprema Côrte
Americana utiliza-a na orientação de sua Jurisprudência, inclusive edi~

tando-se nos Estados Unidos recentemente a revista Computter in Law,
procurando os melhores caminhos para atender a essa inovação. (18)

Anteriormente a essa fase, já tínhamos ingressado no sistema di­
dático audio-visual possibilitando maior aprendizagem. Na nossa área
do Direito será muito mais fácil ensinar ao aluno o que seja cheque
visado, cheque marcado, cheque cruzado, aval, fiança, mostrando exem­
plos dêsses fatos do que simplesmente discursar sôbre o endôsso em
branco, em prêto etc.

No âmbito do estudo do Direito Público, Paul Marie Gaudement
sugere o estudo de problemas concretos sôbre a Sociedade Moderna, o
estágio de estudantes na administração pública e privada ("Les Trans­
formations de l'Enseignement Universitaire du Droit Publlc" - Études
et Documents ---.,. Paris, 1968 - pág. 27)

A importância da educação Jurídica para o desenvolvimento na­
cional está necessitando de colocação no plano intelectual brasileiro.

Muito se tem diminuído o papel do Direito, mas na realidade não
podemos olvidar que as grandes Nações, de fato, têm suas instituições
assentes sôbre a mais sólida base Jurídica.

O ensino Jurídico nesses países tem lugar de destaque. Basta dizer
que nos Estados Unidos existem aproximadamente 50 revistas Jurídicas
editadas pelas Universidades americanas. Numa Sociedade onde a técni­
ca e a ciência dominam, seria de admirar o alto aprêço à Ciência Ju-
rídica. .

(13) Michel Vlrally - "Le Jur1.ste et la Sclence du Drolt" - Revue du D. Publ1c - 1964.
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A PENA, CONCEITO, ORIGEM
E EVOLUÇAO

No despretencioso estudo que vamos
encetar, muito nos poderia servir a ocor­
rência de uma definição precisa da pena,
instituto jurídico que tem agitado, no
tempo e no espaço, a cultura e o espí­
rito de investigação dos grandes Mestres
da Ciência do Direito Penal. É sempre
difícil definir. Definir no sentido técnico
e científico sem o embargo da critica,
sobretudo no que tange às ciências so­
ciais. Melhor será, portanto, que nos
abstenhamos de andar nessas areias mo­
vediças e deixemos a pena no ângulo
prático do direito objetivo de cada povo.

É certo, porém, que o homem jamais
poderia ter vivido em estado de isola­
mento, por instinto ou pelo imperativo
do atendimento de suas próprias neces­
sidades. ltle integra, como elemento indi­
viduai, a comunidade. "Em qualquer
agrupamento humano estão em jôgo, de
um lado, os interêsses de cada indivíduo,
de outro, os da comunidade" (Chiron! e
Abello, Capitant, citados por Eduardo
Espínola - "Sistema do Direito Civil
Brasileiro", vaI. l, pág. 23, edição de 1917).
Todo direito, como bem diz Holder, tam­
bém citado por Espínola, tem sua base
na dupla relação que existe entre os ho­
mem;; a vida comum que os liga e a
individualidade que os separa. Para man­
ter a vida social ou comum é necessário
limitar a atividade de cada um, em be­
nefício da comunidade e a ação desta,
em benefício de cada um. Daí dizermos,

com Rossi, lembrado por Silva Marques,
no seu "Elementos de Direito Público e
Constitucional", edição de 1919, pág. 30,
"que a sociedade política é o resultado
de dois elementos constitutivos, a agre­
gação e a ordem."

Para se manter a coexistência social,
ou seja a prevalência do Direito, a vio­
lação das regras limitadoras das ativi­
dades individuais impõe, na área penal,
a repressão da comunidade, ou seja, do
Estado. Para chegarmos, entretanto, a
êsse ponto, na vida humana, muitos sé­
culos desfilaram. Se é certo que o Direito
Penal, como estruturação orgânica de
princípios, é uma conquista recente dos
povos, não é possível contestar que as
suas origens e manifestações sempre
acompanharam o homem, através dos
tempos. Homem e crime sempre coexisti­
ram na história da humanidade.

O conceito jurídico, político e filosó­
fico da pena, tem variado através dos
tempos.

Na lição de Carmignani, "a pena cons­
titui um mal que aflige, espontânea­
mente, a todo individuo, como conse­
qüência natural, intrínseca, dos seus
transviamentos de conduta". (Pedro
Vergara, "Repertório Enciclopédico do
Direito Brasileiro", vol 36, pág. 288). Os
romanos adotavam o mesmo conceito.
Birkmeyer, também citado por Vergara
(obra e páginas citadas) também expli­
cava a pena como repressão, "porque é a
compensação de um mal por outro mal"
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outros, como Ferri, na sua monumen­
tal "La Sociologie Criminelle", viam a
pena como sanção, ou seja, reação social
oposta. a qualquer inconduta.. (Vergara,
ob. cltJ.

A verdade é que os Mestres divergem
na conceituação da pena, em função das
correntes a que se filiaram, no campo
das Três Escolas Penais. Mesmo conside­
rando, como Carrara, que o esfôrçO em
buscar a origem pena é forma escolás­
tica, vazia de sentido, 1)0! não &e pode!
contemplar a pena de um ponto de vista
abstrato e especulativo, vamos tratar
coordenada e sucessivamente dessa ma­
téria, tendo em vista as três grandes
correntes de opinião, sem esquecer o que
é dito pelos Escritores, no tocante ao
nascedouro do apaixonante instituto.

Encaremos, portanto, a origem e a evo­
lução da pena.

VINGANÇA PRIVADA (1)

A fase inicial foi a vingança privada,
na infância da humanidade, em que não
havia código de leis e sim hábitos e cos­
tumes. l!: o periodo de defesa instintiva.
do individuo e do grupo humano, em
face dos que vicIavam as suas condições
existenciais. ".lJ a luta pessoal, luta do
homem contra o homem, entregue pela
comunidade à vingança do ofendido ou
da família da vítima," ("As Três Escolas
Penais", Muniz Sodré de Aragão, edição
de 1917, pág. 4).

A vingança não se exercia apenas con­
tra a pessoa do ofensor. Recaia também
sôbre qualquer outro membro de sua fa­
milla. E não era praticada somente em
face da agressão atual. Era, às vêzes,
aguardada para ocasião mais oportuna,
e quase sempre exercida com excessos e
sel'l9.g~Iia.

Não se tJnha idéia da responsab1lldade
individual. Faltava um poder capaz de
reprimir os impetos dos comJXlnentes do
grupo humano, ou seja, do indivíduo en­
tregue a si mesmo - assinala Adolpho
Prins, em sua notável obra "SC!ence Pe-

nale et Droit Posltlf", pág. 5, ecUção
de 1899.

A verdade, como observa Muniz Sodré
(ob. citada), é que êsse processo agres­
sivo aos interê&<les da. coexistência social
deu lugar a vindictas intermináveis e
até a guerras privadas que extinguiam
fammas inteiras e enfraqueciam o poder
material das tribos, nas lutas constan­
tes com os inimigos externos. O costume
afetava, portanto, o instinto de conser­
vação do pTópno grupo. 'Era preciso mo­
dificar. Era necessário retirar o poder
de revide das mãos do ofendido ou de
sua família e transferi-lo para o grupo
a que pertenciam o agressor e a vitima.
Reduzia-se, assim, o impeto pessoal, a
crueldade, o ódio desenfreado. E, por
essa forma, mais ponderado, mais sere­
no, mais justo, o poder da tribo passara
a vinpr o agredldo, apllcando ao agres­
sor castigo igual ao dano intllgido. :s: a
disciplina da pena consubstanclada na
lei de talião. "Mas isso é um momento
muito avançado do seu desenvolvimento.
Então a fôrça da vingança tem de Ser
medida pela intensidade da agressão, se­
gundo a fórmula ôlho por ôlho, dente por
dente. Introduzia-se, por êsse modo, na
reação vingadora, uma exigência de j us­
tlça e se punha. um limite, no interêsse
do grupo, aos excessos a. que natural­
mente conduz a ira do ofendido." (Ani­
bal Bruno, "Direito Penal", Tomo I, pá­
gina 58.)

A pena de talião, significou, sem dú­
vida, um avanço considerável, no insti­
tuto da pena, mas era, aInda, uma fór­
mula primitiva e brutal. Já na "Teoria
da Justiça", livro V, capo V, Aristóteles
deixara assentado que a reciprocidade ou
o taUão não pOde ser a regra da Justiça.

(1) SI Interessante sallent&r que a lIucesalo dOIl
penOOos, que vamo~ passar a anallBar,
"ocorre paulatinamente, 1sto ê, nAo lle lIublltl­
tuem por completo em determinado tempo.
NO seguinte. manl!eatam-se caractertllt1eu
anteriores, para aesaDarecerem aos poucos,"
como atlnna () Pro!. Lu1.Il Vicente Cernic­
clIiaro - "P08t.1lalt de D. Penal" - 1789 ­
pág. 192.
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Contudo essa disciplina foi ,adotada
como assinala E. Magalhães Noronha
("Direito Penal", I - pág. 25 - 1962),
naS leis mais antigas, podendo-se citar,
dentre elas, o Código de Hammurabi,
"rei da Babilônia, XXIII A. C., gravado
em caracteres cuneiformes e encontrado
nas ruínas de Suza. Por êle, se alguém
tira um ôlho a outrem, perderá também
um ôlho; se um osso, se lhe quebrará
igualmente um osso etc. A preocupação
com a justa retribuição era tal que se
um construtor construísse uma casa e
esta desabasse sôbre o propríetário, ma­
tando-o, aquêle morreria, mas se ruísse
sôbre o filho do dono do prédio, o filho
do construtor perderia a vida. São pres­
crições que se encontram nos § § 196, 197,
229 e 230."

Outras legislações também adotaram o
talião. Veja-se, por exemplo, a hebraica:
o l!':xodo (23,24,25), o Levítico 07 a 21)
e outros a consagrarem o "ôlho por ôlho,
dente por dente, mão por mão, pé por
pé."

COMPOSIÇAO

Não nos parece desarrazoado assinalar,
como uma das etapas de evolução da
pena, a compositio. Foi uma das mais
brilhantes conquistas do homem. Mes­
mo sendo a pena de talião, como foi,
uma fase notável, em que, não mais o
ofendido, mas, o grupo era o executar da
vingança, a experiência foi demonstran­
do que a sua aplicação enfraquecia o
poder da comunidade em face dos ini­
migos externos. A vingança aumentava
assustadoramente o número dos incapa­
zes, feridos, mutiladas, atentando assim
contra o próprio instinto de conservação
dos grupos humanos expostos a lutas
constantes.

Surgiu, então, a idéia da comp4lsição.
Esta punha têrmo à crueldade das re­
presálias constantes da lei de talião, e
adotava, em vez de castigo idêntico, um
castigo equivalente, não só em benefício
do ofendido como da própria coletlv1-

dade. O sistema permitia a indenização
do dano verificado, com o pagamento
em moeda, gado, vestes, armas etc.

A vítima combinava o preço da com­
pensação e perdia, por essa forma, o di­
reito à represália, mesmo com as limi­
tações do talião. Era um passo avançada
no sentido da humanização da pena. Daí
por que não exag€ramos em cuidar da
matéria em capítulo à parte.

Ademais, é de se notar que eSSa con­
cepção da pena ainda hoje subsiste, nos
povos civilizados, em forma de multa,
dote, indenização etc. Nos tempos re­
motos adotaram a comp4lsitio, além d€
outros, o Código de Hammurabi, o de
Manu e a Pentateuco.

VINGANÇA DIVINA

É certo que a idéia da pena, consubs­
tanciada na cOO1positio, só poderia ser
adotada nas épocas primitivas, de igual­
dade econômica. Com a marcha da civi­
lização, foram emergindo, nos organis­
mos sociais, as diferentes classes, em
função do poder econômico. E o sistema
foi se tornando impróprio e até de im­
possível aplicação. Os miseráveis, os in­
solventes, não tinham condições de re­
solver os seus casos, pagando o preço da
pena. E os ricos o pagavam sem sentir
os efeitos da repressão punitiva. Apa­
rece, então, a pena corporal. Antes dela,
porém, como etapa da evolução da pena,
surge, como fase marcante, a da vin­
gança. divina, a que poderíamos chamar,
de fase teológica ou do Dir€ito Penal
religioso. Em interessante síntese, E. Ma­
galhães Noronha (ob. cito pág. 25) des­
creve êsse estágio da pena. A êle damos
a palavra:

"Já existe um poder social capaz de
impor aos homens normas de con­
duta e castigo. O princípio que do­
mina a repressão é a satisfação óa
divindade ofendida pelo crime. Pu­
ne-se com rigor, antes, com notória
crueldade, pois o castigo deve estar
em relação com a grandeza do deus
ofendido.
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lt O Direito Penal religioso, teocrá­
tico e sacerdotaL Um dos principais
códigos é o da tndia, de Manu (Mã.­
nava, Oharma, Sãstra). Tinha por
escopo a purificação da alma do cri­
minoso, através do castigo, para que
pudesse alcançar a bem-aventuran­
ça. Dividia a sociedade em castas:
brâmanes a mais elevada; a última
a dos suelras, que nada valiam.

Revestido de caráter religioso era
também o de Hammurab1. AlláB, po­
demos dizer que êsse era o espírito
dominante nas leis dos povos do
Oriente antigo. Além da Babilônia,
tndia e Israel, o Egito, a Pérsia, a
China etc.

Ao lado da severidade do castigo, 3á
apontada, assinalava êsse Direito
Penal, dado o seu caráter teocrático,
o ser interpretado e aplicado pelos
sacerdotes."

A sanção representava uma forma de
aplacar a ira de Deus.

VINGANÇA P(7BL1CA

Como dissemos, nas primeiras palavras
da anállse referente à vingança divina,
o sistema da compositlo, ou seja, do pacto
entre ofensor e ofendido, para resolver
os dissídios na área penal, estava conde­
nado ao fracasso, pelo surgimento das
diferentes clRSBes sociais e econômicas.
Passou-se, então, à etapa da vingança
pública, que significou o triunfo da noção
da pena pública e corporal e o principio
da intimidação (Adolpho Prins, "Science
Penale et Oroit PositU", pág. 8).

O Professor Luiz VIcente Cemlcchlaro
assim analisa essa fase:

"A fase da vingança pública, por sua
vez, fixa a época em que o interêsse
coletivo sobrepaira ao do particular
ofendido. A pena assume colorido
polltico. A vingança privada vai per­
dendo terreno. A sanção é aplicada
no interêsse da sociedade, a fim de
ser segurada a tranqüllldade pÚbll-

ca. As penas variavam conforme a
gravidade do delito. As penas corpo­
rais infamantes e o confisco de bena,
entretanto, eram comuns. A pena
transcendia a pessoa do réu. Ade­
mais, na sua aplicação, ensejava
arbítrio dos 3uízes, visto poderem as
sanções ser aplicadas sem prévia de­
f1n1ção legal. Na Europa, êsse quadro
perdurou até ao Século :xvm."

Essa idéia da pena públlca e corporal
assinalou-se pela ferocidade dos castigos
impostos ao delinqÜente e generalizou-se,
como sistema repressivo na Idade Média.
Apoiava-se o sistema nas bases da inti­
midação do culpado e da expiação da
culpa. Era, por outro lado, objetivo dessa
fase da evolução da pena a segurança
do principe ou soberano. Durante vários
séculos predominou êsse sistema repres­
sivo. Castigos que se excediam em cruel­
dade, sofrimentos que enchiam a alma
de revolta e de horror, suplicios e torturas
Indescritiveis, tudo de bárbaro e desu­
mano era praticado em nome da Justiça!

A REAÇAO

A reação em face das In3 ustiças ocor­
rentes, foi emergindo aqui e aU, no bôjo
da evolução moral da humanidade e das
fôrças dinâmicas da civlllzação.

Essa reação edlficante e nobre assina­
lou-se no século XVlll, e é devida às
Idéias filosóficas de vários homens de
gênio. Ela teve como precursores, na
respeitável opInião de Muniz Sodré (ob.
cit., pág. 7), na Alemanha, o brilhante
espirito de Orotius, na célebre obra DE
JURE BELLI AC PACIS; na França,
Voltalre, Rousseau, Diderot. Além dêsse
compunham essa plêlade de Imortais, os
gênios de Kant, Rousseau, Bentham,
O'Alembert e tantos outros.

A rebelião do espírito humanitário, os
anseios da 3ustiça e o repúdio às cruel­
dades, fizeram-se sentir em ondas de
pensamentos cada vez maIs fortes. As
penas impostas causavam horror. Era a
fogueira, a roda, o arrastamento, o es-
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quartejamento, a estrangulação, o sepul­
tamento em vida, e tantas outras cruel­
dades que feriam em cheio os sentimen­
tos e a consciência da coletividade. Estava
evidente a necessidade de reformar o
processo da política repressiva. Podemos
3Ssinalar como fase marcan~ na histó­
ria da evolução da Pena e da ciência do
direito penal, o aparecimento, em 1964,
da obra "Dei Delitti e Delle Pene", da
autoria de César Bonesana, Marquês de
Beccaria.

PERíODO BUMANITARIO

"A Revolução Francesa influiu consi­
deràvelmente. A reação contra os prin­
cipios vigentes fêz nascer nõvo periodo
do Direito Penal: o humanitarismo. As
idéias dos enciclopedistas foram absor­
vidas por Beccaria - "Dos Delitos e das
Penas" - que combateu veementemente
a violência e o vexame das penas, pug­
nando pela atenuação, além de exigir o
princípio da reserva legal ("nullum cri­
men, nuHa poena sine Iege") e garantias
processuais ao acusado. Algumas legis­
lações as consagraram (Catarina, da
Rússia; José n, da Austria e Frederico,
da Prússia) e o Código Penal francês
de 1791 e que refletiram no de 1810.

Na Inglaterra, visando à humanização
do tratamento do condenado, John Ro­
ward percorre vários cárceres europeus e
lança, em seu livro, "The State af The
prisons in England and Wales", a refor­
ma das Denitenciárlas e propugna. por
assistência material e moral dos crimi­
nosos.

A pena de morte foi abolida em alguns
países; amenizaram-se as demais, e o
cárcere passou a ser tomado como
preocupação central."

A Cesare Beccaria, cabe, sem dúVida,
como dizem os historiadores, a glória de
ter sidO a primeira que se atirou na luta
forte e sistemática pelas reformas das
idéias referentes aO crime e ao criminoso.
l!:le foi um reformador. Não se deve es­
tudar, data veRia, o trabalho de Becca­
ria, apenas no ângulo do qualificativo

(humanitário), com que se marcou essa
etapa da evolução da pena. Realmente,
como Jà dissemos, a crueldade da repres­
são punitiva atingia o auge da brutali­
dade e da selvageria. E isso feria fundo
o espírito humanitário e generoso do
Marquês. Mas, o grande mérito de Bec­
caria está no caráter reformista e cien­
tífico que êle imprimiu à sua obra. Rei­
vindicava o estabelecimento de bases e
llmites para o direito de punir; ressal­
tava a necessidade de l)revenir o crime
antes de puni-lo; demonstrava o valor
do princípio da igualdade humana pe­
rante a lei, quando combatia o privilégio
da impunidade de que gozavam 08 no­
bres; prolligou o processo da extorsão de
juramentos e confissões, através dos su­
plícios; combateu a pena de morte, o
confisco de bens do condenado e as penas
infamantes. Sustentava a máxima de
que "não é pelo rigor dos suplícios que
se previnem mais seguramente os crimes,
porém, pela certeza das punições". Sus­
tentava a necessIdade da segurança dos
direitos individuais referentes, sobretudo,
à liberdade. Defendia a proporcionali­
dade das penas aos delitos. Muniz Sodré
(ob. cit., pág. 11) em poucas palavras
exprime o mérito do pequeno e famoso
livro de Beccaria: "Foi êste pequeno lí­
vro de Beccaria, pode afirmar-se, a pedra
angular e básica, o soberbo pedestal em
que se assentou o suntuoso edifício dos
sistemas clássicos".

O Marquês não era jurista, mas filó­
sofo. As idéias que defendia arrima­
vam-se também no contrato social, pois
era êle discípulO de Rousseau e Montes­
qUieu.

A obra de BecCaria criou uma cons­
ciência nova no tocante ao crime e ao
delinqüente e impulsionou os estudos do
Direito Penal. Ela foi a. obra. originária
da Escola Clássica, que, del)Oís, füí-:;,e
estruturando em coordenação sistemá­
tlca, sobretudo na Itália.

Como o nosso estudo diz respeito,
substancialmente, à origem e à evoluçáo
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da pena, não nos iremos deter no exame
detalhado das Três Escolas Penais. Ape­
nas daremos, de cada uma delas, uma
rápida conceituação da pena. Entretan­
to, como a obra de Cesare Beccarla foi
o ponto de partida para êsses grandes
estudos, não é demais que citemos al­
guns nomes imortais dos sábios que
prosseguiram na luta começada pelo
Marquês. Nomes que consolidaram, am­
pliaram e estruturaram slstemàt1camente
os principios que constituem a Escola
Clássica. São êles, Filangieri, jurJsta e
f11ósofo; Pellegrlno Rossi, Carmignani,
Romagnosi e Francisco Carrara, que foi,
no dizer de Anibal Bruno, (ob. clt., pãgs.
83 a 88), a expressão definitiva da cor­
rente clássica na. Itália.

Para a Escola Clássica, "só podem ser
punidos, como autores de ações ou omis­
sões criminosas, os que têm responsabi­
l1dade moral, possuem o livre arbítrio;
a severidade da pena varia em função
da maior ou menor responsabUldade
moral",

A pena é, portanto, para essa Escola,
"um mal impõsto ao individuo que me­
rece um castigo em vista de uma falta
considerada crime, que voluntária. e cons­
cientemente cometeu. :li: o mal que se
padece por causa do mal que se fêz, con­
forme Grotius". (Muniz Sodré, ob. clt.,
pág.245.)

A Escola Clássica segue-se a Escola
Antropológica, da maior importância na
histórIa da evolução do instituto da pena,
tendo. por 1sso, constituído o chamado
Período Criminológico, sucedâneo do
Período Humanitário.

César Lombroso foi o iniciador do mo­
vimento, escrevendo o l1vro "L'Uomo De­
linquente", em que estudou o homem
criminoso e explicação causal do delito.
Era médico e lançou a obra em 1875.
Partiu do princípio de que o livre arbi­
trio é uma llusão desmentida pela fi­
siopsicologla positiva. Lutaram ao seu
lado, com obras imorredouras, os gênios
de Ferri, com a "Sociologla Criminal", e

Garofalo, com a "Criminologia". Os três
sábios fundaram a Escola Antropológica,
ou melhor, a Escola. Positiva.

Para essa Escola, o conceito da pena
não pode ser o de castigo imposto a quem
praticou um mal, mas um instnunento
de defesa. social. :li: o seu caráter e a sua
função, v1sando, por outro lado, a recupe­
ração do crimlnoso, para o que a pena
necessita ser indivIdualizada.

A Escola Critica conceitua a pena do
mesmo modo que a Positiva. Pensa por
igual, admitindo que o caráter e a fun­
ção da pena é a defesa social. As diver­
gências entre essas duas Escola8 são em
pontos outros que não se encartam neste
trabalho. Várias outras Escolas e ten­
dências penais surgiram com o correr dos
tempos. Entretanto, como ensina E. Ma­
galhães Noronha (2), "posição def1n1da,
caracteristica de &<lcoIa, SÓ duas apre­
sentam: a Clássica e a Positiva. As ou­
tras, ou são ecléticas, buscando a conci­
liação das duas, ou ramlficações delas,
com alguns matizes mals ou menos
acentuados e roupagens novas."

TEMPOS MODERNOS

A infiuência das grandes Idéias defen­
didas pelas Três Escolas Penais agitou
o pensamento de todos os países cultos.
Hoje, o Direito Penal é uma. verdadeira.
ciência. E, por ser uma ciência social,
está sempre em evolução, servindo de
vasto cenário, onde a inteligência e a
cultura dos homens se debatem com
ardor e brilho na busca do aperfeiÇOa­
mento.

Acreditamos, porém, que j amais o
conceito da pena possa significar, pura
e simplesmente, um castigo impôsto ao
delinqüentes pela falta cometida. Ela será
sempre o instituto preservador da segu­
rança social, visando, por igual. à cor­
reção e à readaptação dos crimlnosos.
Salvo melhor juizo.

(2) E. Magalh4ea Noronh& - "DireIto Penal" ­
pâg. 54.
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A pena de morte remonta às origens da
pena. Consubstancia-se, de início, na vin­
gança privada. As primitivas sociedades po­
líticas inermes e impotentes, não lhes resta,
senão, acolher a vingança como o único meio
capaz de reprimir o crime. Dentro dêsses
grupos "O que sempre se nota é a imprecisão
de órgãos para a execução das suas varia­
das funções sociais. O seu estado primitivo,
rudimentar. simples, dispensa mecanismos e
organismos, que só mais tarde se tornam ne­
cessários". (l)

A parte injuriada ou à respectiva família
cabe a iniciativa de punir o autor da injú­
ria. A cada crime de violência, a cada assas­
sinio, sucede-se uma série de assassínios per­
petrados nas represálias entre a famma do
ofensor e a do ofendido. A vindicta chega,
então, a atingir temíveis proporções, amea­
çando, incoerentemente, a paz que a socie­
dade, através da vindicta, tenta preservar.

Em função da paz interna, assimUa o gru­
po político a lei de talião, eis que "a sim­
plicidade de sua organização bastante ele­
mentar encontra no talião o meio mais con­
sentâneo com a realização do castigo". (2)
"Olho por ôlho, dente por dente" é a medida
da pena, a barreira que Impede o transbor­
damento da vingança privada. Dentro desta
fórmula, ao cuIpado se deve dar morte da
mesma espécie que aquela infligida ao as­
sassinado. Como escapasse ao princípio ta.
liônico um grande número de delitos, haja
vista aquêles cometidos contra os costumes
e outros, para tais delitos, dada a impossi­
bilidade da aplicação do castigo, na propor­
ção do crime, surge o talião simbólico. Cor­
ta-se, por exemplo, a lingua aos difamado­
res, a castração repara os delitos contra os
costumes, ao que rouba se corta a mão. (3)

MORTE

Outra forma de tratamento é dispensado
ao delito pelo sistema da composição, re­
sultante, igualmente, da necessidade de defe­
sa do grupo, não s6 contra o delito, mas
também contra os rigores da própria lei.
"Trata-se de uma composição pecuniária
prefixada e que obriga o ofensor ou a sua
gente, compreendendo uma parte relativa à
multa, Fredum ou Fried.ensgeld germânico ou
Wite anglo-saxão, paga ao grupo polftico da
vítima, como preço da paz e, outra parte,
à reparação do dano, Wergeld dos germanos
ou bot dos anglo-saxões, paga ao ofendido
ou sua familia." (4) A composição varia de
acôrdo com o nível social quer da vítima
quer do ofensor. (5)

Afirma Carrara (6) que "Documentos in­
dubitados nos dan la seguridad de que mu­
chas naciones populosas tuvieron larga y
floreciente vida bajo leyes que prevenían el
homicidio con sólo amen;J.~ar un castigo pe­
cuniario".

E explica:
"La causa primera de ese sistema fué
que dominaba la idea de que ciertos crí­
menes directamente ofensivos para el
particular se debían perseguir solamente
en el interés de la venganza privada."

Refere-se ao wergeld e ao fredum, como
conseqüências do sistema: "O wergeld con
el cual se representaba eI precio de la paz
comprada al pariente deI muerto; o fredum,
especie de enmienda que debía pagarse aI
Eatado, más como un premio por la pro­
tecci6n concedida. aI culpable contra la
reaceión de los ofendidos, que como un ver·
dadero castigo."

"A proporção entre a ofensa e a reparação
nas mais das vêzes está contida na justa
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medida da. chamada tarifa de composição",
diz Atal1ba Nogueira (1) que, a titUlo de
ilustração, oferece o exemplo da lei de Chin·
liaswindo:

"Se um indivíduo ingênuo ferir outro in.
gênuo na cabeça, paga 5 soldos; se rom­
per a pele, 10 soldos; por urna chaga até
ao osso, 2(J soldos; se quebrar osso, 100
soldos... Se alguém praticar qualquer
dêstes atos contra um servo que pague
metade, se fór um servo contra outro
servo, pague um têrço e leve 50 açoites;
se o senhor não quiser pagar pelo servo,
êste seja entregue pelo crime," (8)

° camponês, "ceorl" ou "churl" - ele­
mento básico da primitiva sociedade inglê­
sa - tinha sua vida avaliada nos seguintes
têrmos:. .. "in Wessex at least, was valued
st a wergild, ar payment to hls relatlons li
he were slain, of 200 shUlings - 1n Kent,
at 10 times this sum - , .. " (9) Já a vida
dos nobres pesa bem mais na "balança" da
composição: "Thelr l1ves were valued &t 1,200
shlll1ngs In Wessex: - the erly wergUd of
the Kentlsh nobleman 1s not preclsely
known, aIthough Iater it was 300 golden
shUl1ngs, three times that of the kentish
ceorI. .. " (9)

Compra-se a impunidade com a utilidade
material. Na hipótese de não se verificar
o pagamento da .!mportâncJa prefixada, é
que se deixa à. família ofendida vingar a
morte ou a injúria. Pode-se dizer que coexis­
tem ai, como duas fases de um mesmo pro­
cesso, a composlçáo e a vindicta.

Jt interessante observar como a sociedade
política se acautela ante as últimas conse­
qliências do castigo. Das dispo3iç6es legais
poderia constar a Cláusula da condenação à.
morte. Mas, o estado embrionário, nesse
periodo embrionário da justiça penal, esgo­
tados os precários meios de que diSpõe para
reparar o crime, atribui ao ofendido a fa­
culdade de castigar o ofensor. Em alguns
casos, revestidos de maior gravidade, o mal­
feitor pode ser declarado, oficialmente, fora
da lei, quando, entã~, é permitido a quaI­
que1" um matá-lo impunemente. Esta, a úni~

ca ajuda proporcionada à vítima ou à respec­
tiva faroUla em caráter oficial. (lO)

Não está presente, por conseguinte, na
atuaçã.o do grupo social, o intuito de vin­
gança. :e: 9. oplnião de Carrara cuja anáJise
focaIlza o problema no caso específico do
homicídio: (11)

"E,s 1ndudable que entre los antiguos
pueblos nórdicos se reconoc1a generai­
mente a los parientes dei muerto eI de­
recho de vengar la muerte deI rnÍSmo

aun con la muerte deI matador. La ci­
villzaci6n gtiega y romana, doml.nad.a
por el paganismo, Iimft6 eI ejerclclo deI
derecho de venganza a la persecución
judicial. Y antes bien, se hizo de esa
persecuci6n un deber moral y hasta Un
deber jurfdico; y los romanos decretaron
facUldades para que el heredero pudiese
acusar a los matadores de su autor, y
castigos contra el que descuidase se·
mejante deber. Leyes y usos éstos que
debieron desaparecer frente a la civi­
lIzacclón cristiana, la cual, por el con­
trario, hacia dei perdón un deber. Véase
Ia muy erudita dísenación de HERTIUs,
ne haerede ocelsi vindice: eommeDt&­
tionum, vai. 1, tom. 3, p. 274. Pera, es
también indudable que todos los pue­
blos deI Norte, aun cuando pennitlan
la muerte de1 matador por mano pri­
vada, no castigaban el homicidio sino
sólo con pena pecuniarta. Lo muestran
las tradic10nes de algunas provindas
danesas, donde reinaba e1 pellli8miento
de que debe evitarse De uno lnfeUeI eMU
duo e medio toDerentur: ARPI. ThemJII
Cimbrica, § lO, nota 34, p. 69, et I 27,
nota 113, p. 181. Lo atestigua TÁCITO.
De moribus germanorum. capo 21. Lo
muestran la ley Sálica, tít. 28, 38, 44 et
seqq.; la ley Ripuaria, tlt. 7; la ley Ale­
mana, tlt. 68; la. ley SajolJa. tft. 2 et tit.
3, § 4; las leyes Longobardas, lib. I, tU.
9; las leyes Frislas, 11t. 1 et seqq.; y la
leI: An(Uorum, tit. 1, 9; Y la leI: Baiuva.
rlorum, 111. 3 et seqq. Se anotaron como
excepclones a esta costumbre general 1&
Iey de los borgononclI, Ut. 6, § 2, la de
los vislgodos, llb. 6, tit. 5, y los capitula­
res de Carlomagno (lib. 6, capo 1), que
castlgaron aI homicida con la muerte.
Pero, en la generalldad, la pena pe­
cunilU'ia continu6 prevalectendo en las
razas nórdicas hasta 1632, es: declr, hasta
la promulgac16n de la Carolina. Véase
HEINECCIO, Antiq. Germ.. Ub, II, tlt.
26, § 282; EMMINGAUSEN, In lu Su·
sateM, art. 25; BESQLDO, ThesaUl'U,
vol. I, p. 1047, n. 25 et p. 1048-49, n. 28,
et voI. 2, p. 652, n. 28.
También en Rusia el Código de Yeroslaf
de 1020, que no fué otra cosa que una
recopilación de las antiguas COlltumbres
escandinavas, no conm.inaba contra el
homicidio más que una. simple multa.
N1 siQuiera contra el parrictdlo se 1ba
más allã de la pena pecuniaria. Y la
ley longobarda, si bien htzo excepción
para ese titulo, la hizo como la mera
concesión de una facultad a los jueces.
Y no como un precepto absoluto. No es,
por otra. parte, rígUrosamente exacto 10
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que comúnrnente se piensa, es decir, que
entre los antiguos pueblos germánicos
se infligia la pena pecuniaria solamente
en el interés de la. venganza. privada.
Debe decirse, más exactamente, que se
castigaba porque se veia en el Estado
un interés de aplacar las venganzas pri­
vadas, de modo que, obtenida la paz,
el Estado no tenía ya razôn de castigar.
Véase MEINDERS, De indicio centenario
et centumvirali, p. 143 et seqq., Lemgo­
viae, 1715. Se obligaba aI matador a
comprar la paz con el pago deI Wergeld
o composición. A este precio se le daba
el nombre de Man Bota, voz compuesta
de las palabras Man (hombre) y Bota
(redención), esta es, indemnización por
el 1l0mbre muerto. MEINDERS, que re­
cuerda todas las formalidades con las
cuales se procedia aI ordenar en nombre
de la autoridad aquella composición,
advierte cuál era el verdadero fin de la
misma. El pago de la composición era
impuesto por la autoridad deI Estado
no por interés privado sino por interés
público. Toda la filosofia de este sis­
tema (que hoy, quizá, no sea compren­
dido por todos) estaba en )0 sigUiente.
Se consideraban las Falda, vale decir,
las enemistades privadas entre las fa.
milias, como causa de turbaci6n deI or­
den público. Se queria, por 10 tanto,
aplacar de cualquier modo esos renco­
res. El Estado no tenía interés alguno
en vengar aI particular muerto, pero si
tenia gran interés en cortar la cadena
de las venganzas privadas y, por ello, la
composición era obligatoria para. todos.
Tal era el genuino espiritu de aquel
sistema."

Contida sob forma embrionária no bójo
da vingança privada, do talião e da. com­
posição - sistemas que se interpenetram e
se completam na administração da justiça
penal pelo grupo primitivo - a pena de
morte - está presente nas codificações
mais antigas do mundo. (12)

O Professor Jesuan de Paula Xavier, (13)
referindo-se ao antigo direito chinês, alude
às Cinco Penas do Imperador Sei Nu, as
quais prescreviam a morte, executando-se
a sentença por decapitação, enforcamento,
esquartejamento e enterramento em vida;
menciona, também, as leis dos Códigos de
Hia, de Scian e de Ceu, dos anos de 22<.15,
1783 e 1052, respectivamente, tão rigorosas
quanto as cllinesas, acrescentando que, na
China, por disposiÇão do imperador WU­
Vang, a decapitação passou a adquirir sen­
tido particularmente intimidativo, com a ex­
IJosição ao Ilúblico da cabeça do ex~utado.

Entre os 282 artigos do Código de Ram­
murabi - apontado como o mais remoto
documento legislativo (2200 a.C.) -, mui­
tos são os dispositivos reguladores da pena
capital. No que tange aos delitos contra a
pessoa, domina no contexto da codificação
a lei de talião. Transcrevamos a informa­
ção contida a respeito, no Novissimo Digesto
Italiano: (H)

Nelle disposizioni di carattere penale
sono sancite severe punizíoni per i reati
contro la. proprietà. Per quelli rontro
le persone domina la legge deI taglione:
occhio per occhio. dente per dente. :E
questa una delle parti, diremo, meno
evolute deI codice di Rammurabi .....
L'incesto e punito con la morte (art.
15'?). Anche l'adulteno, se e in flagya.n­
za, ha per pena la morte se il marito
non perdoni o il re non faccia la grazia
(art. 129). ma v'e una casistica di at­
tenuanti negli articoli che seguono e
addirittura la discriminante quando la
donna si e data ad altri perche il ma­
rito ha disertato la patria (art. 136).
:E una pena indiretta della diserzione;
e se il marito ha la poSSibílità di tor­
nare in patria non ha piu diritto di
richiamare presso di se la moglie. A
questa e imposto di governare bene la
casa.
Alla buona massaia e perfino consen­
tito di abbandonare il marito. se egli
la tra.scuri. Ma se l'abbandono deUa
casa avviene, anche neHo stesso caso,
da parte di una donna disordinata e
rovinosa per la famiglia. essa ê gettata
in acqua (arts. 142 e 143). A tutti e
imposta la buona condotta, ma in par­
ticolare alle sacerdote5se; e se una si
azzarda ad entrare in una taverna per
bere, e bruciata (art. 110). Ne1 codice
e anche curata la renuta deglí eserciZi
pUbblici. Se una tavemaia (forse si
parIa di donna perche non era infre­
quente l'unione della taverna col pos­
tribolo) non si attiene aI ca1miere, e
gettata in acqua (art. 108); ed e uccisa
se dà ricetto a ribelli. Riceve invece una
ricompensa anche in grano se dà da
bere ai mietitori assetati (art. 111)."

O código pune com a. morte cêrca. de
vinte e cinco ofensas, entre as quais são
citadas a COrrupção no serviço público, o
roubo e diversas injúrias sexuais. ll: inte­
ressante notar a omissão do homicidio nes­
sa enumeração, explicada, talvez, pelo fato
de. nesse caso, observar-se a persistência
da. vindicta (Blood-feud). (1;')
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Entre as penas impostas pelo Código de
Manu, datado provàvelmente de 1300 ou 800
a.C., relevam-se aquelas pertinentes aos
costumes. Exige-se da mulher - sempre
submisla ao homem (ao pai, ou marido, ou
fllho, ou parente e, na falta. de um dêles,
ao soberano) - conduta. v1rtuosa, inatlngí~

vel. Os preceitos nesse particular, na hipó­
tese da transgressão da lei, incluem quase
sempre a pena de morte, cuja execução se
faz sob as mais variadas formas. (16)

La donna infedele e, per 11 distico 164,
colpita di ignominia in questa vita. e
perseguitata. a.nche al di lê., perché essa
rinascerê. nel ventre di uno sc1acallo e,
se dovesse rivestire nuovamente forma
umana, sarà colpita da elefantiasi e da
consunzione polmonare.

Gli attentati al pudore sono gravissi­
mamente puniti e, se sono commess1 da
una donna che voglia corrompere una
fanciulla, essa subisce subito la tODsura
e 11 taglio delle dita, ed e pai messa
alla berl1na, facendola cavalcare su un
as1no per le vie. . .

Se la donna e di alto lignaggio ü re
la !arê. divorare dai cani suJ]a piazza
piu. frequentata e 11 suo complice sarã
bruciato su un letto arroventato (dist.
371, 372). V'e poi tutta una graduazione
di pene corporal1 e infamanti per le
altre donne a seconda della famigl1a e
delle classi aUe quali appartengono."

O talião é generalizado no Código de
Manu. No capitulo - Das Injúrias - o
derramamento de óleo fervente pela bôca
figura entre outras penas tais como a de
cortar-se a língua ao criminoso. aplicar-lhe
o estilête de ferro em brasa, a cobrança de
multa. (17)

No tocante à legislação hebréia bíblica, é
tÕ<ia ela atribufda a Moisés e está contida
no Pentateuco, composto, por sua vez, pe­
los primeiros cinco livros da Bíblia: Gênesis,
:txodus, Levftico, Números e Deuteronômio,
constituindo um conjunto de elementos his­
tóricos e legislativos.

Apesar do conteúdo de caráter histórico, o
Gênesis e, em especial, o :txodus, cogitam
da pena e tratam rigorosamente o homi­
cida.

~ verdade que dispensa clemência ao pri­
meiro homictdio perpetrado dentro da. pri­
meira faroilla bíblica, à. sombra da. inveja
e da vingança.

"E aconteceu ao cabo de dias - conta
o Gênesis - que Calm trouxe do fruto
da terra uma oferta. ao Senhor. E Abel
também trouxe dos primogênitos de suas
ovelhas, e da sua gordura. E atentou
o Senhor para Abel e para sua oferta.
Mas para Caim e para sua oferta n~
atentou. E irou-se Caim fortemente, e
caiu-lhe o semblante," (Gênesis - 4,3)

"E falou Caim contra seu lrm~ Abel;
e sucedeu que, estando êles no campo,
se levantou Caim contra o seu irmão
Abel, e o matou." (Gênesis - 4,8)

Ao primeiro homictdio, sucede-se a pri­
meira sentença contrária à pena de morte,
ditada pelo Senhor, ante o mêdo de Calm
de que lhe tirassem a vida face ao crime
cometido:

"Portanto, qualquer que matar a Caim,
sete vêzes será castigado. E pôs o Be­
nhor um sinal em Calm, para que o
não ferisse qualquer que o achasse."

(Gênesis - 4,15)

Preserva o senhor a vida a Caim, amal­
diçoando-o, por outro lado, "desde a terra
que abriu a sua bôca para receber da tua
mão o sangue do teu tnnão." (Gênesis, 4,11) ~

condenando-o a não receber a fôrça da ter·
ra que lavrasse e a. ser na terra fugitivo e
vagabundo. (Gênesis, 4,12)

A Lei bíblica, apesar da benignidade dis­
pensada no caso particular de Calm, a des­
peito do "não matarás" dos Df:~ Mandamen­
tos cl!:xodus - 20,13), em tratando o homi­
cidio em tese, fá-lo com extrema severi­
dade:

"Quem ferir alguém, que morra, ile
também certamente morrerá." Cl!:xodus,
21,12) "Porém, se lhe não armou cila­
das, mas Deus o fêz encontrar nas suas
mãos, ordenar-te-ei um lugar para onde
êle fugirá," (:/!:xodus, 21,13); "Mas, se
alguém se ensoberbecer contra o seu
próximo, matando-o com engano, tira­
lo-ás do meu altar, para que morra."

(:/!:xodus, 21,14); "O que ferir a seu pai
ou a SUa mãe, certamente morrerá."

(:l!:xodus, 21,15).

Implacável e incondicionalmente sentencia
o Levitico (24,17):

"E quem matar a alguém certamente
morrerá"; "Quando também alguém
desfigurar o seu próximo, como êle fêz
assim lhe será feito"; "Quebradura par
quebradura, ôlho par Olho, dente par
dente; como êle tiver desfigurado a al-
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gum homem, assim se lhe fará" (Levi­
tico, 24, 19, 20); "quem pois matar um
animal, restituí-la-á, mas quem matar
um homem será morto".

Dentre as cinco principais unidades legis­
lativas da codificação - o Decálogo, o Có­
digo da Aliança, o Decálogo Ritual, o Código
Deuteronômíco, o Código da Santidade e o
Código Sacerdotal - o Código da Aliança
oferece particular interês.se pelo fato de, os
86 artigos de que se compõe, dizerem res­
peito, na maioria, ao direito civil e ao di­
reito penal. Ressalta, nesse código, o prin­
cípio da reintegração perfeita, expresso, em­
blemàt\.e.amente, no tênno hebraico salem.

Valemo-nos mais uma vez do Novissimo
Digesto Italiano, (18) transcrevendo o texto
que acusa a assimilação por aquêle código,
da lei de talião, ao mesmo tempo em que
trata, cuidadosamente, dos diversos casos
particulares, no sentido de atenuar os rigo­
res da vetusta lei:

L'obbligo deI salIêm redintegra Ia parte
lesa neUa sua condizione primitiva, e
ristabilisce la pace in un confiitto di
interessL Alia stregua di questa. norma,
l'obbligazione diventa "bue per bue", e
chi riceve l'indennità restituisce l'ani~

male morto aI colpevole (21, 36). Per 10
stesso principio chi ha violato una gio­
vane deve pagarne la dote, il mobar,
che avrebb~ dovuto versare per acquis­
tare il diritto di prenderIa in moglie
(22, 16). Tuttavia se aI danno si ag­
giunge la colpa, la severità cresce: il
furto esige un indennizzo duplicato e
finanche quintuplicato (21, 37; 22, 6. 8).
Quando la redintegrazione non puo ef­
fettuarsi in natura, si ricorre all'argento
(non monetato), la cui quantità viene
fissata a decisione d'arbitri (21. 22). Ma
se a ricevere il danno ê il corpo deUa
persona, e la lesione ê definitiva, allora
il principio deI saUem si configura neI
taglione: "occhio per occhio, dente per
dente, mano per mano, vita per vita"
(21, 23-24). :Ê la vendetta deI sangue,
propria delle società a fase giuridica ar­
caica. Si nota tuttavia la tendenza. deI
legislatore a infrenarla giuridicamente:
niente taglione se t'(nuicidi~ nou t stato
compiuto a sangue freddo (21, 13); se
lo schiavo ferito ê ancora sDpravvissuto
uno o due giorni (21, 20); se :si tratta
di un ladro ucciso di notte (22, 1); e se
il padrone deI bue ehe ha ucciso si ê
dimostrato negligente ed e responsabile
deUa morte, la parte. lesa puo esigere
una ricompenSR arbitrale (21, 30): si

cagUe aI vivo in questa disposizione il
grado di sviluppo giuridico della società
ebraica; e visibile cioe íI tentativa di
sostituire aUa vendetta deI sangue il
principio delIa Cornposizione volontaria.'·

Prescrevem também a morte, para um
variado número de Ofensas, as Leis Assírias
0500 ll. C.) e o Código dos Hititas (meados
do século XIV a.C.), se bem que, naquelas,
parece ter sido a mutilação mais freqüen­
temente adotada. (19)

Na Grécia, apesar da acentuada tendência
de autoproteção das leis primitivas relati­
vamente à~ clãs e \!,lU])1>S tI'lbais, os mais
antigos códigos escritos adotam a pena de
morte que mais tarde constitui traço mar­
cante da lei grega. Consigna-a a legislação
de Dracon - vigorante no século VII a.C.
-, que a prevê para todo e qualquer delito;
a legislação de Carandas. legislador de Ca­
tània (sec. VII a. C. ), que a estabelece para
a maioria dos crimes; a legislação de Sólon
(sec. VI a.C.), cujo Código Will Durant
compara ao de Dracon através do segUinte
comentário: (20)

"Quando um grego da era de P:ÉRICLEs
se referia às leis de Atenas queria sig­
nificar os Códigos de DRACON e só­
LON; nos quais as penalidades varia­
vam entre o chibatamento, a multa, a
anulação dos direitos de cidadania, o
ferro em brasa, o confisco, o exilio e a
morte. Raramente se usava a prisão
comO castigo. Os crimes de morte, sa­
crilégio, traição, eram punidos com a
morte; mas esta poderia ser evitada,
antes do julgamento, por um exilio vo­
lunt.ário. Se o acusado desdenhasse o
exílio, e fôsse um cidadão, a morte era­
lhe inflígida de forma mais indolor pos­
sível, pela ingestão da cicuta, a qual
entorpece gradualmente o corpo, come­
çando pelos pés e causando a morte
quando o efeito do veneno alcança o
coração. No caso de escravos, a morte
podia ser realizada por espancamento
continuo. Por vêzes o réu, antes ou de­
pois da morte, era lançado de cima de
um penhasco a um precipício de nOme
baratbron. Quando se lavrava sentença
de morte contra um homicida, a exe­
cução fazia-se Ilor meia de U1U car!t!.GI:.l:\
público, na presença dos parentes da ví­
tima, como concessão aos hábitos tradi­
cionais e ao espírito de vingança."

Em Roma, supõe-se terem sido a traição
e o homicídio as primeiras ofensas punidas
com a pena. capital. A mesma pena se atri­
bui com relação à calúnia, ao incêndio cul­
poso, ao falso testemunho e a certas formas
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de subOrno, conforme provisões rla Lei das
XlI Tábuas (&ec. V a.C.), (~t) cujo ra:o de
jnfluéncJa cobre a ]egJsJaÇio romana, quer
a da República, quer a do Império, supera
as fronteiras integrada na. compilação jus­
tianéia, projetando-se nas codificações le­
gislativas que sofreram o influxo do direito
de Roma, (n)

"As xn Tábuas - informa LUiz Vicente
CerniccWaro - (2:':) consagraram o ta­
1100, a. c:omposiçli.o e certas modalidades
de responsabilidade coletiva.

A Tábua Sétima. - Dos De~tos - trata
de várias matérias, V.g.: "AquêIe que !êz
encantamentos contra a colheita de ou­
trem; ou a colheu furtivamente à noite
antes de amadurecer ou a cortou depois
de madura, será sacrltiçooo a Ceres".

"Aquêle que causar dano leve indenizará
25 lU;SeS", "Se alguém fere a outrerr., que
sofra a pena de Talião, SaJTO se hou\'er
acôrdo". "Se alguém matou un:. homem
Jivre e empregou feitiçll.ria e veneno, que
seja sactiticado com o último sup~lclo."

Na. República., apesar de mantida na :e­
tra da lei escrita, raramente se veritica.'l1
execuções de cldadã.O!l romanos, registrando­
se, por outro lado, uma infinidade de caS03
de escra.vo~ el:ecutado~. Nos dois pr!meiros
séculos seguintes à morte de Cristo. impõe~

se. com mais fre1Jüência, a pena capítal face
a çrlmes pol1ticos e outras ofensas cometl~

das por membrOS das classes desprotegidas.
No ano de 843 d.C., o Código de Teo<lóslo
consigna m8JS de 80 crimes punlveis com a
morte. (~1) Tem-se. no direito penaI romano
da época, a "morte simples <pela mão do
Ilctor para o cidadão romano e pela. do car­
rasco }}&.rll, \) escra.'Io) , m'.ltna.~5. esquarte­
jamento, enrerramento {para as Vesta\sl ...
Os cidadãos da.!! classes interiores, e em
particular os escravas, eram submetidos 1\
tortura e a tOda SOrte de castigos corpo­
rais". (~:l)

~a. oplnião de César da Silveira (2-l) , a
pena de mo:"te Impunha-se em tempos ps.s.
slklos não só com Q fim de privar da vida
o condenado, mas para !gua.lmente fazê-lo
IlOfrer. E patente a çrueld.llde de Que se re­
veste, então, a eliminação ablloJuta.. Geber
Moreira nos oferece um relato sobre o assun­
to abrangendo o período que vat "desde a
época romana até PI'U"W tlo século XVIII",
a. começar pelos meios de eltecução emprega­
dos em Roma: (25)

"A cnzeifielW;io, Pena Que remonta à Lei
de.s XII Tã.bUas, forma. infamanre de exe­
cução entêoo reset'Vfl.dfl. 9.00 escrll.VO'i!. Os
condenados. despojados de suas roupa.s,

C()m a cabeça. descoberta, eram ate.d08 à
cruz de madeira com os brQÇos abertoe:
a cruz era levantada, amarrando-se Il.
ela os réus que eram açoitados até mor­
rer. Para acelera:' a morte era freqUe:lte
a rotura das pernas. Na. cruclficação de
ellcral'os, empregada também nas pro­
vincias romanas, introduziu-se o costu­
me de pregar o deUqUente à macIefra
deixando-o suspenso até a morte. Crava­
'i'am-se-\hes \\~ mioo, e tam~ t.~ ift­
qüência os pé&. Quanto aos pés do con­
d~nado. craV&\1&m-se ambos 08 pés com
com um só cravo ou e:ltAo eram os pés
cravados sepamd&.'l1ente. A crucificação,
C<lmo supllcio de escravos que era, foi
abolIda por CON5TAl-o"TINO. por ter sido
o instrumento de morte de Jesus. saNE­
CA c;.ualiticou a cruclflcaçll.o como "o
mais extremado dos c:irnes e o m.ai! pe­
nO/lO de sofrer".
Depois temos o CalleWl, Baseava-se se­
gundo MOMMSEN, no culto da virtude
pUri1icadora da água. Era apücada fre­
ql:.en<;.emente aos parricidas, aos Quais se
negava sepultamento. O condenado, pre­
viamente açoitado, tinha a sua cabeça
C<lberta com urna pele de l6bo, depois de
calçado com sapatos de madeira. era en­
cerrado num saco de couro de vaca jun~

tamente com uma serpente e outros anl­
maIs e lançado às áflUas..
A fOl'Uetra. Pena que já nas xn TábuM
era apl~cada ao IncendJárlo. Depels de
flagelado, o réu era atado ou cravado ll.
um poste ao qual se punha. fogo com um
montão de Jenhll. colocado 11.0 redor. Era.
um su~1iclo horrível.
A damnatio lIId besti.... se o condenado
era. fam()W po.l: seus te\1;.I;).<;, ~\l, ~r ~w.

antecedentes, era trazido das provfnci&$
. plU'a Roma a f1m de aumentar as atra­

ÇÕl!$ dali espetáculos popU:ares. SegundQ
ainda MOMMSEN, fei aplicada também
ao!! indivfêuOt; que não eram ltvres,
cuIpadcs por crimes capitais per senten­
ça do Uibun!l.l doméstico. O condenado.
amarTs,do, dava. ".lIl'la volta pelo circo e
era entregue às feras. Se não morria, era
guardado para outra festa ou era morto
pela espada., Nem as mulheres escapa.­
vamo
A precipitação do alto da rocha l'u'péia
aDlicou-se dumnte a Repúi:ll1ca e nos prl.
fieiras tempGs do Impérlil.

A deeapita.çio era considerada de menor
crueldade, Primitivamente lltlllzou-se o
machado. O réu, eom as mw atadas às
suas espádUllS, era lUl1arrado a wn poste,
desnudado, açoitado e, depois de Nten­
dido sôbre a terra, deçapitado. :ltste pro-



JANEIRO A MARÇO - 1911 121

cesso de execução lembra o modo como
eram executados os animais destinados
aos sacrifícios, o que afirma o caráter
sagrado das execuções, nos tempos pri­
mitivos. O machado foi substituído mais
tarde pela espada. Por sinal, da expres­
são poen~ capitis vem a denomínação
pena capital.

Além destas, empregavam-se a estrangu­
lação e a morte por fome, que eram apli­
cadas secretamente nas prisões."

A exposição continua, pondo em foco os
germanos da época pré-cristã, a França, a
Alemanha, a Holanda, a Suécia, a Inglater­
ra: (25)

"Os germanos da época pré-cristã, se­
gundo relato de TACITO, enforcavam
nas árvores os traidores e os desertores
e afogavam nos pântanos os covardes e
os homossexuaiS.

Também aplicou-se nesta época pré­
cristã a lapidação, para os ladrões de ca­
valos, e a cremação, para as bruxas.

A Idade Média manteve esta crueldade
dos meios de execução, introduzindo mes­
mo novos métodos de suplícios e torturas
e aprimorando os antigos.

Em França, os delinqüentes eram arras­
tados sôbre um estrado de madeira até
a fõrca, depois queimados vivos, cozidos
em enormes caldeiras, vivos ou mortos,
enrodados vivos.

Para os parricidas, a morte era precedi­
da pela mutilação do punho, procedi­
mento que se conservou em lei até 1832.

Os nobres tinham melhor sorte, sendo
unicamente decapitados, sabido que êste
procedimento era considerado como meio
de execução honroso, ao contrário da
fõrca, que era reputado infamante.

No declinar da Idade Média, os processos
utilizados na Alemanha, com maior fre­
qüência, eram a fôrca e a decapitação.

Aplicavam-se, também, o esquartejamen­
to para os traidores, a rotura dos mem­
bros com a roda para os assassinos e os
roubos graves, a cremação para os SDdo­
mita:;, bruxas, envenenadores e para o
homicídio cometido por meio de incêndio.

A morte por imersão era efetuada lan­
çando-se à água, fechado em um saco
com as mãos e pés amarrados, com pe­
dras atadas ao corpo. o delinqüente, pena
geralmente reservada para as mulheres.

O entêrro de pessoas vivas, para mulhe­
res e para os homens condenados por

violação. O suplício da roda, a submer­
são, a fogueira com uma considerável
atenuação, pois o condenado era morto
antes de ser queimado. Mas conserva-se,
ainda, o uso de arrastar o delinqüente até
o lugar da execução e o dilaceramento de
suas carnes com tenazes.

A prática de arrastar o condenado sõbre
um estrado até o cadafalso estêve em uso
em Hannover até 1895, na Prussia até
1851. A ultima execução pelo fogo se pra­
ticou em Berlim em 1823. Na Inglaterra
aplicavam suplícios análogos: decapita­
ção, submersão, cremação, esquarteja­
mento e fôrca. Em 1530 acrescentou-se a
estas formas de execução o costume de
cozinhar vivos os envenenadores.

Durante o século XVIII, o meio comum
de execução era a fôrca. mas paralela­
mente havia outras formas agravadas.

Para os que assassinassem o cônjuge com
veneno, aplicava-se a fogueira. Esta era
a forma de execução para os delitos de
falsificação de moeda. Em 1777, aplicou­
se esta pena para uma mocinha de 14
anos que havia ocultado alguns farthings
(moeda de pequeno valor).

Outra forma de execução era denomina­
da Gibetting. Consistia em dependurar
em correntes os corpos dos executados.

Algumas vézes os condenados eram sus­
pensos vivos e morriam de fome. Seus
corpos eram alçados por um instrumento
especial, utilizado para tal fim. Procura­
va-se, nestes casos, a conservação do ca­
dáver o mais longo tempo possível.

Depois de ser enforcado, o cadáver era
imergido em alcatrão ou breu, para ser
encerrado e suspenso numa espécie de
armação de correntes e pendurado em
uma fôrca.

Para estas cruéis exibições, escolhiam
um lugar próximo ao delito. O espetá­
culo de cadáveres suspensos por corren­
tes era comum na Inglaterra do século
XVI. Conta-se que o cadáver de James
Hill, enforcado em Portsmouth por in­
cendiar o arsenal, estêve dependurado
em correntes durante anos sõbre Blacks­
tone Point. Esta exibição macabra, com
fins intimidativos, transferiu-se para al­
gumas colônias britânicas do Nôvo Mun­
do, nas que hoje se transformaram nos
Estados de Nova York, Massachusetts,
Rhode Island, Pennsylvania, Nova Jersey
e Virgínia.
Nos fins do século XIX, vão sendo redu­
zidos os processos cruéis de execução, fi­
cando limitados geralmente à fôrca e à
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decapitação. Entrementes, na Holanda,
ainda se mantinha para os crimes mais
graves a rotura dos membros com a roda.

A decapitação com O machado era proce­
dimento comum na DInamarca. Os no­
bres eram decapitados à. espada. Utiliza­
va-se também a roda com a prévia mu­
tilação da mão direita.

Na Suécia, aplicava-se a decapitação com
o machado. Mulheres eram decapitadas
em um cadafalso a que depois ateavam
fogo. Em Genebra empregava-se a decapi­
tação com espada para as mulheres. (., .)

Na Inglaterra, a forma de execução para
os condenados por alta traição era terrl­
vel. BLACKSTONE descreve assim o su­
plício: "o condenado era arrastado ao
patíbulo, seus intestinos eram arranca­
dos e queimados ante êle. Depois então
cortava-se sua cabeça, era êle esquarte~

jado, e os pedaços do seu-corpo expostos
onde o Rei ordenasse".

Em 1803, vamos encontrar esta forma de
execução no caso do coronel Despard, que
antes de ser suspenso à. fOrca teve suas
entranhas arrancadas e queimadas."

Chamando a atenção para os deUtos de
Estado que dIZ constituírem o ponto culmi­
nante das execuções no que tange à barbari­
dade, Oeber Moreira apresenta fatos com­
probatórios: (25)

"Juan de Cafiamas, executado em 1492,
em Barcelona, por reglcídio frustrado na
pessoa do Rei Fernando, o Católico, foi
condenado às torturas da cua:resma vis­
contea. l!:ste suplício começava por um
pequeno número de açoites e, com inter­
valos de um dia de descanso, evoluía
para as torturas cada vez mais pesadas:
beber água, vinagre e argamassa; arran­
car tiras da pele das costas; caminhar
descalço sôbre grãos : ser colocado no
poldro; arrancar um ôlho; cortar o nariz;
cortar uma das mãos; cortar a outra
mão; cortar um pé; cortar um testículo;
cortar o outro; cortar o membro vlril.

No quadragésimo dia o condenado era
colocado na roda e feito em pedaços.

Ravaillac fol morto em 27 de maio de
1610 por ter assassinado Henrique IV, de
França, SCOTT assim conta a sua exe­
cução: "chegado ao cadafalso, foi atado
a um instrumento de madeira e ferro,
semelhante à cruz de Santo André c,
acorrentado a ela através da mão que
havia empunhado O cutelo, a metade de
um braço foi colocada sôbre um braseiro

de fogo e enxofre. Pretendia-se entl.o
arrancar ao condenado o nome de seus
supostos cúmplices, Não o conseguiram.
Porém êle gritava com tão horrfveis do­
res como se fôsse o próprio demônio, ou
uma alma atormentada no inferno, fi­
cando demonstrado com os suplícios in­
fi1g1dos a êste homem que os horrores do
inferno podem ser sentidos neste mundo,
e ainda que êle tivesse merecido 10 vê­
zes mais, a natureza humana nos obriga­
ria a ter compaixão de sua dor. Depois,
com pinças de ferro em brasa, os carras­
cos picaram seu peito e os músculos de
seus braços, suas pernas e demais partes
carnudas do corpo, cortando pedaços de
carne, assando-os ante o próprio conde­
nado; foram trazidos quatro cavalos que,
por sua vez, foram atracados ao corpo
para separar seus membros em quatro
quartos".

Igual morte sofreu Damiens, em 28 de
março de 1597, por ferimentos leves cau­
sados, sem ll.nimo homicida, na pessoa do
Rei Luis XV,"

E quanto a. Portugal? Que gêneros de mor­
te se adotaram na Legislação penal do Reino
e do Brasil Colônia? Jl: Carlos Xavier que
formula a pergunta e oferece a resposta,
dando-nos as seguintes maneiras pelas quais
nossos antepassados executavam os condena­
dos à morte - tôdas elas igualmente cruéis:
(26)

"I.o -A MORTE NATURAL COM CRUEL­
DADE - Aplicava-se para punir os oito pri­
meiros casos dos crimes de le.·majestade
chamados de primeira cabeça (traição contra
o rei ou seu real estado). O juiz da execuçl.o
devia fazer o réu morrer aos poucos, inven­
tando para acabar com êle, em MORTE
LENTA e EM ESPETACULO P1JBLlCO, as
crueldades que imaginasse. Podia determinar
a aplicação contra o executando de tOdas as
torturas que lhe passassem pela. cabeça e
escolher, para aplicá-las, carrascos ferozes
e incomovivels. Em execuções dêsse tlpo (em
que os juizes se deixavam empolgar pelo as­
pirito de bajulação e servt1lsmo e pelo mêdo
de desagradar ao rei ou aos cortesãos), ras­
gavam-se com unhas de ferro as carnes do
réu, despejavam chumbo derretldo nas feri­
das abertas, arrancavam-lhe músculos com
tenazes incandescentes, amarravam-no, pelas
pernas e braços, a quatro caval06 fogosos e
desapoderados que o arrebentassem ou es­
quartejassem ainda vivo.

2.° - A MORTE PELO FOGO, EM QUE O
Rm ERA QUEIMADO VIVO. Apllcava-se
nos crimes de heresia (quando os tribunaJ!J
da Inquisição declaravam o herege pertmaz),
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contra os adUltos que "cometiam o pecado d~

sodomia" (homossexualismo), contra o pai e
a filha, ou a mãe e o filho, ou o ascendente
e o descendente que cometessem incesto. O
condenado devia perecer nas chamas da fo­
gueira, "feito por fogo em pó, para que nunca
de seu corpo e sepultura possa haver memó­
ria"a

3.0 - A MORTE POR ESTRANGULA­
MENTO (garrote) AO PI!: DA FOGUEIRA,
SEGUIDA DA QUEIMA IMEDIATA DO
CADAVER. Aplicava-se nos crimes de here­
sia e de apostasia (quando o herege se pe­
nitenciava e abjurava da heresia cometida)
e de fabrico de moeda falsa.

4.0 - A MORTE NATURAL PARA SEM­
PRE.

Esta expressão MORTE NATURAL PARA
SEMPRE usada em legislações européias dos
sécUlos XVI, XVII e XVIII, vem dando mar­
gem a estranheza e remoques de leitores des­
cuidados. Onde se viu morte que não seja
para sempre? Teria o legislador europeu o
milagroso condão de condenar à MORTE
POR UNS DIAS?

Eis a explicação dêste dispositivo:

Neste gênero de morte, o réu era enfor­
cado e seu cadáver não podia ser retirado
da fôrca. Tinha que apodrecer e ter as car­
nes e vísceras comidas pelas aves, pendente
da corda e baraço com que o executaram, e
ficar dependurado, ao sol e ao sereno, até
desabarem as ossadas.

Quando o juiz, em sua sentença, condenava
o réu à morte natural, êste "expiava o crime
sendo enforcado no pelourinho; seu cadáver
era levado pela Confraria da Misericórdia
e, no seu cemitério, sepultado. Quando, po­
rém, na sentença, os juízes usavam da frase
MORTE NATURAL PARA SEMPRE - o
padecente ia à fôrca da cidade, onde morria,
e ficava pendente até cair de podre sõbre o
solo do patibulo, insepulto, despindo-se seus
ossos da carne que os vestia: ali se conserva­
vam até a tarde do dia primeiro de novem­
bro e, conduzidos pela Confraria da MiSeri­
córdia, em suas tumbas, para a sua igreja,
no dia seguinte os enterravam". (Nota do
bacharel João José Miguel Ferreira da Silva
e Amaral).

Em Lisboa, "por alvarás que tem a Mise~

ric6rdia daquela cidade, os condenados à
MORTE NATURAL PARA SEMPRE vão à
tôrca no campo de Santa Bárbara e êstes
não se podem logo sepultar, e vai a MiSeri­
córdia buscá.-los uma vez cada ano. E os
que na Lei não tem esta declaração PARA
SEMPRE, os pode a Misericórdia sepultar
no mesmo dia do suplício, e nestes se fa2: a

execução na fôrca da Ribeira" (Nota do de­
sembargador Oliveira).

1l:stes alvarás eram os seguintes;

PRIMEIRO; "NóS EL-REY fazemos saber
a. quantos êste nosso Alvará virem que a nós
praz, havendo assim por serviço de DEUS, e
nosso, que a Confraria da Misericórdia - que
agora novamente he feita em esta Cidade,
possa tirar os justiçados da fôrca desta Ci­
dade, e ossadas dêles, por dia de Todos os
Santos de cada um ano, e soterrá-los no Ce­
mitério da dita Confraria, e isto PARA SEM­
PRE, em cada um ano. Porém o notificamos
assim por êste, e mandamos as nossas Jus­
tiças da dita Cidade que lhe não ponham
a ello dúvida, nem embargo algum, porque
assi nos pra2:.

Feito em Lisboa, aos dous dias de Novem­
bro. - ANTONIO CARNEIRO o fêz, ano de
1498.

O qual Alvará lhe confirmo assi, e da ma­
neira que se nêle contém, e mando que assi
se cumpra, e guarde".

SEGUNDO: "NóS, EL-REY, por êste nosso
Alvará damos licença aos Mordomos e Ofi­
ciais da Confraria da Misericórdia desta Ci~

dade, que êles possam mandar fazer na ribei­
ra desta Cidade uma Fôrca levadiça naquêle
lugar em que melhor seja para padecerem, e
se fazer justiça daquêles que não forem jul­
gados PARA SEMPRE - e acabado de pa­
decerem os possam logo tirar, e soterrar se­
gundo seu bom costume. Porém o notificamos
assi aos Vereadores, e Oficiais da dita Cida­
de, e as nossas Justiças dela. E mandamos
que a ello lhe não seja posta dúvida, nem
embargo, porque assi nos prazo

Feito em Lisboa aos dous dias de Novem­
bro. - ANTONIO CARNEmo o fêz, ano de
1498.

O qual ALVARA lhe confirmo com tal de­
claração que se não faça a dita fôrca leva­
diça; e os que assi houverem de padecer se­
rão enforcados no pelourinho."

:Este segundo alvará. de D. Manoel, o Ven­
turoso, foi confirmado por seu filho D. João
m e por seu neto, D. Sebastião (e passaram
na Chancelaria aos 16 de julho de 1578, de·
zenove dias antes de sua morte nos campos
de Alcácer-Quibir em Africa". (Nota do ba­
charel João José Miguel.)

Continuemos a enumerar os gêneros de
morte aplicados em Portugal e no Brasil co­
lonial.

5.0 - A MORTE NATURAL PELA FORCA
(substituivel pela DEGOLA em réus que não
devessem padecer morte vil ou infamante).
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Puniam-se com a fõrca, podendo-se enterrá­
los no mesmo dia, os feiticeiros, 05 réus de
crimes de lesa-majestade chamados de se­
gunda cabeça, os violadores de correspondên­
cia do rei ou de segredos do Estado, 05 passa­
dores de moeda falsa, Os adúlteros, os auto­
res de homicldios dolosos, os que mandavam
ferir ou feriam alguma pessoa mediante pa­
ga, os que feriam de propósito com farpão,
palheta, seta, virotão ou virote ferrado, põsto
que sem matar, 05 que feriam outro em rixa
na presença do rei, o filho ou filha que ten­
tasse contra a vida do pai ou da mãe, os que
falsificavam sinal ou sêlo do rei, os tabeUões
ou escrivães que faziam escrituras ou atos
falsos, 05 que prestavam falso testemunho, os
ourives que engastavam pedras falsas ou
contrafeitas, ou faziam falsidades em suas
obras, os falsificadores de mercadorias, os
que mediam ou pesavam com medidas ou pe­
sos falsos, os que molhavam ou lançavam
terra no pão que traziam ou vendiam, os la­
drões e roubadores, os "bulrões e lnllçadores"
(estelionatários), os receptadores, os merca­
dores que quebravam fraudulentamente ou
levantavam com a fazenda alheia, os pecula­
tãrios, os que tiravam Ouro ou dinheiro para
fora do reino, etc..

6.0 - A MORTE NATURAL PRECEDIDA
DE TORMENTOS, com que se puniam os
réus de crimes já. de si puníveis com a morte,
porém cometidos "aleivosamente", isto é,
"atraiçoelramente, sob rnostrança de amiza­
de".

7.° - A MORTE NATURAL PRECEDIDA
DE ATENAZAMENTO ou apertamento de
músculos com tenazes ardentes E DO COR­
TAMENTO DAS DUAS MAOS, com que se
punia o escravo "ora seja Cristão, ora o não
seja, que matar seu senhor ou filho de seu
senhor".

8.0 - A MORTE NATURAL PRECEDIDA
DO CORTAMENTO DAS DUAS MAOS, com
que se puniam os que mandavam matar ou
matavam mediante paga e os que matavam
outrem com besta ou espingarda, isto é, de
longe, sem que êste outro se pudesse defen­
der.

9.0 - A MORTE SEM FORMA NEM FI­
GURA DE JUíZO, com que o marido ultra­
jado podia matar a espôsa adúltera e o
amante desta, em flagrante de adultério ou
não, levando os que o quisessem ajudar, des­
de que não fõssem inimigos do amante nem
da infiel"

• • •
A corrente de sangue derramada na. Ida­

dade Média - via pena de morte - avolu­
ma-se impressionantemente nos séculOB XVI
XVII e XVIII, Alega-se, para explicar o fato,

que as sociedades pré-industriais n~ tinham
possibilidade de aplicar pena substitutiva ca­
paz de reprimir a alta crlminalidade. Isto
porque, a adoçã.o de um sistema de detençlo
prolongada acarretaria despesas com as quais
a comunidade não poderia ou mesmo ni\o se
interessaria por arcar. No século XVIII, com
a insegurança, as transfonnações econ<'lmlcll.S,
o clima de instabilidade reinante, decorrentes
da Revolução Industrial, tem-se um aumen­
to considerável da criminalidade com o con­
seqüente recrudescimento da apl1caçlo da pe­
na capital. Por volta de 1750, Bir WiWam
Blackstone estima em 160 o número de cri­
mes punidos com a morte na Inglaterra.
Meio século depois avalia-se que cêrca de 100
ofensas tenham sido acrescentadas àquele
número. (27) Ainda - "Na Inglaterra, só
durante o reinado de Henrique VIII, 72.000
pessoas foram executadas por roubo e furtO
numa proporção de 2.000 por ano. Na época
de Isabel a situação se manteve, executan­
do-se, à larga, assassinos, traidores, ladrães,
falsificadores de moeda, hereJes e bruxas. Só
no condado de Devon, no ano de 1598, foram
enforcadas 74 pessoas. Na época de BlackB­
tone, embora o número de delitos capitais
ascendesse a 160, na verdade a pena de morte
podia ser aplicada a um número de delitos
quatro vêzes maior."

"Na Alemanha, a situação não era melhor.
Diz-se que CARPZQVIO, autor da célebre
Pra.ctlca nova iJnperlallll Saxoniea verum crl­
minalium - que por 100 anos serviu de guia
aos tribunais alemã.es - gabava~se que, du­
rante o tempo em que foí JUÍZ, no pertodo
de 1620 a. 1666, decretara 20.000 condenações
à morte.

Então se aplicava profusamente a pena de
morte. Nos casos de bruxaria, foram envia­
dos ê. fogueira, aos magotes, mulheres, ho­
mens e crianças e, por outros delitos outros
foram enforcados, decapitados e postos na
roda.

Em pleno século xvm, a pena de morte
ainda se aplicava aos que simulavam tnaoI·
vência, aos ciganos. aos eaçadorea lurtl....
aos culpados de 111110 ,..-ravado e IM! porta­
vam arma.s. :l!:sses morriam na roda."

Os abusos praticados provocam a reaçlo
natural que sempre se segue à. prática do
abuso onde quer que se faça sentir, Os escri­
tores do Iluminismo assestaram seus binó­
culos no patíbulo, chamando sôbre éle a aten­
ção do mundo,

Para Montesquieu, o cidadão merece a
morte "lorsqu'U a violé la sureté au point
qu'U a ôté la vie, ou qu'll a entrepris de
l'õter", admitindo êle, inclusive & pena cor-
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paraI como substitutiva da pecuniária nos
crimes "contre la sureté des bieos", ei~ que
"ce sont ceux qui n'ont point de biens qui
attaquent plus volontiers celui des autres..."
No entretanto, doutrina no sentido de que a
pena deve derivar da natureza de cada espé­
cie criminosa e exclui a aplicação da pena
máxima aos crimes contra a religião, os cos­
tumes, e àqueles que atentam contra a tran­
qüilidade, sem contudo atentarem contra a
vida do cidadão. (28) "L'expérience fait re­
marqueI - ensina o grande pensador fazen­
do ver da necessidade do abrandamento dos
castigos - (29) que, dans les pays ou les pei­
nes sont douces, l'esprit du citoyen en est
frappé, comme il l'est ailleurs par les grandes.

n ne faut point mener les hommes par les
vaies extrêmes; on doit être ménager des
moyens que la nature nous donne pour les
conduire. Qu'on examine la cause de tous les
relâchements, on verra qu'elle vient de l'im­
punité des crimes, et non pas de la modéra­
tion des peines.

Suivons la nature, qui a donné aux hom­
mes la honte comme leur fléao; et que la
plus grande partie de la peine soit l'infamie
de la souffrir."

E em "Cartas da Pérsia":

"Si, dans un gouvernement doux, le
peupIe est aussi soumis que daos un
gouvernement sévere, le premier est pré­
férable, puisq'il est plus conforme à la
raison, et que la sévérité est un motif
étranger.

Compte, mon cher Rhédi, que daos
un ~t les peines plus ou maios cruelles
ne font pas que l'on obéisse plus aux lois.
Dans les pays ou les chãtiments sou mo­
dérés, 00 les crain comme dans ceux ou
ils sont tryranniques et affreux."

Idéias de tal alcance, lançadas em pleno
século XVIII, sob a plena predominânc1a da
pe~a_ el.iminativa por excelência - sõbre cuja
le.gl~lmldade e conveniência não pairavam
~~v~das - constituem um considerável passo
mlclal da luta pelos direitos human06 no
âmbito penaI.

Denúncias mais incisivas são levantadas
por Voltaire que se bate pela tolerância em
matéria religiosa, pelo incremento da pros­
peridade material, pelo respeito aos direitos
do homem através da abolição da tortura e
castigos inúteis. Voltaire não se restringiu à
doutrina: muitos erros judiciários sofreram
o impacto do verbo candente do gênio fran­
cés. Interveio no caso concreto de condena-

dos comO O fêz, por exemplo, no de Calas, de
La Barre e outros. (31)

O protestante Jean Calas, mercador de
Toulouse, é acusado de haver assassinado o
filho, Marc Antoine, com o fim de evitar sua
propalada conversão ao catolicismo romano.
Calas apesar de sob torturas protestar ino­
céncia, é, finalmente, condenado ao suplício
da roda. Em 10 de março de 1762, submetido
em público àquele suplício, é estrangulado ~
reduzido a cinzas. O caso apaixona Voltaire
que através de vigorosa intervenção, mobiliza
a. opinião européia obtendo a vindicação de
Calas e a indenização da famUia. Quanto a La
Barre, a luta do filósofo resulta improficua:
o cavalheiro de La Barre, de I!} anos de ida­
de, por haver insultado uma procissão religio­
sa e injuriado um crucifixo, é decapitado,
apesar dos protestos de Voltaire e da incon­
formada opinião pública.

Montesquieu e Voltaire bradam pelo ado­
çamento das penas, sem contudo combater a
necessidade da pena capital, pois lhe são fa~

voráveis como também o são Rousseau, Dl­
derot, Fenelon, etc. Beccaria (32) manifesta­
se contrário à pena de morte. Considera-a
inútil e desnecessária a não ser que da morte
do condenado resulte a liberdade da Nação;
ou que se esteja em situação de anarquia,
quando a desordem se sobrepõe às leis. O
"Tratado dos Delitos e das Penas" publica­
do pela primeira vez, quando o autor contava
26 anos (1764), constitui a obra pioneira do
abolicionismo.

};: verdade que
"Dêste assentimento geral quanto à pers­
pectiva desta pena nos tempos antanhos
discreparam dois apologistas cristão~
TERTULIANO e LACTANelO, e séculos
mais tarde o protesto ressurge isolado
na célebre obra Utopia, do chanceler da
Inglaterra THOMAS MORUS (l519~

1576), por sinal decapitado por ordem
de Henrique VIII e hoje santificado pela
Igreja.
THOMAS MORUS já reclamava, para a
sociedade ideal que imaginara, a prisão
com trabalhos, como preferivel à pena de
morte." (33)

Mas, que repercussão poderia ter tal en­
tendimento nos séculos de Lactâncio e Ter­
tuliano e do idealista inglês cujo pensamento
o próprio século da conquista da lua não
consegue integrar?

Tôda pena que náo se origine da absoluta
necessidade é tirãnica - diz Montesquieu.
Todo ato de autoridade de hom em para ho­
mem - generaliza. Beccaria - que náo de­
corra da absoluta necessidade é tirânico. A
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pena. de mort.e para Beccui.a não é direito,
mas uma guerra da nação contra o cidadão,
porque julga ütU ou necessária a destrulção
do seu ser. Daí, todo empenho em demoIl6­
trar que o castigo maior é inütü e desne­
cessário. Convencer no sentido dessa inuti­
lidade, dessa desnecessidade da pena de
morte, significa para o jovem ldeaUsta do
século XVIll. ganhar a causa em favor da
humanidade. (32)

A semente lançada por Beccaria encontra,
então, terreno fértil. O sentido de sua men­
sagem é apreendido e sua obra, traduzida em
diversas línguas.

"O tratado dos delitos" - escreve Roderer
(34) à filha do autor - mudou totalmente o
espirito dos antigos tribunais criminaiS na
França, que, dez anos antes da Revoluçlio,
eram completamente diferentes. Todos os jo­
vens maglBtrados das COrtes ( ... ) julgam
antes segundo os principios dessa obra do
que segundo as leis". Voltaire (3~) escreve um
comenté.rio sObre a obra: "O humano autor
dos Delitos e das Penas tem demasiada razão
em queixar-se de que o castigo é mui fre­
qUentemente superior ao crtme, e não raro
pernicioso para o Estado, cujo bem deve ser
seu único objetivo". E encarando a pena de
morte, faz ver, diante da inutilidade de um
homem enforcado, a lnutiUdade dos suplicios
que deverJam ser úteis, uma vez que visam ao
bem social. "Jl: evidente que vinte ladrões vi­
gorosos condenados a trabalhar em obras pú­
olicas durante tOda a vida são úteis ao Esta­
do por seus suplicios, enquanto que sua morte
não o é senão ao verdugo a quem se paga
para que mate os homens em público". Não
ob5tante haver mandado milhares de homens
ao cadalfalso, Robespterl'e pede, em Plena
Assembléia constituinte, aboliçAo da pena de
morte em matéria ordinária, o mesmo fazen­
do Condorcet na Convenc;Ao. (36)

A influêncl& do tratado "Dos Delitos e das
Penas" logo se faz sentir na Inglaterra onde
Jeremy Bentahm (1748~1832) e Bir Bamuel
RomUly <1757-1818) llderam o movimento re­
formista. O efeito do trabalho dêsses lide­
res não surge de pronto: atravessa o pro­
cesso lento das lutas incruentas. Torna-se
evidente na segunda metade do século XIX
quando a lei inglêsa, que punia com a pena
capital mala de 200 ofensas, (31) reduz a. 4
as figuras delituosas punidas com a. morte:
assassml0, pirataria, incêndio de arsenais e
traição. (38) Traduzidas para o alemão, in­
glês, tranch, holandês, grego, castelhano,
russo as idéias de Beccaria exercem poderosa
1nfluência. sôbre Wdo o mundo ci~o.

•••

Nascida, pode-se dizer, no séCulo xvm, ,
vilSta das torturas, increInentada no sê·
culo XIX, sob os iDfluxos do sentimento hu­
manitarista, revigorada pelas tbrt;as do pro­
gress(l do século XX, a ação da idéia abo­
Ucion15ta, vem minando paulatinamente 08
alicerces da mUenárla instituiçAo da pena
capltal, restringindo-lhe o campo de apllca­
ção, ellminando-a, aos poucos, do Ambito das
leis penais.

Estabelece-se o princípio de Que o caat1lo
visa. à privação da vide. sem a imposlçio de
sofrimentos, o Q.ue resulta no desaparec~­

mento de penalidades que envolvem tortura
ffsjca. Desenvolve-se a tendêDCIa pela acro.
ção de pena substitutiva - a prisAo per­
pétua, em geral, a critério das cOrtes. Ve­
rlflca-se B dlmmuJçAo do nllmero de ofensas
puntvelB com a morte, tendência que se acen­
tua no século XX, mas que ji é patente
em fins do século XVlll, pois o estatuto
de Pennsylva.nla, de 1794, já. estabelece a
gradação do homicídio autorIZando a pena
capital &àmente para aquêles c1a8s1t1cad08
como de primeiro grau, (39) Constata-se o
desaparecimento das execuções em pOb1l.co,
nos meloli mais avançados (em New Yorlt ­
1835; na Inglaterra - 1968 (40), passando-ee
a executar OS condenados dentro das priB6es,
sob as 'listas de pessoas legal.D1ente enca.rre­
gadas da tarefa e das testemunhas exfgida/l
nos têrmos da le1. (40)

Dentro dessas linhas que se coordenam
parllr dar uma soluçA0 JDa1s alta aos proble­
mas mais baixos da natureza humana, o
Que se observa, realmente, é a d1mmul~ do
número dos delitos considerados capitais, e
o emprêgo de meios de execução orientados
no sentido da imposição da morte com o mí­
nimo de sofrimento. Quanto ao Ambito de
aplicação da pena máxima é ainda muito
vasto. conforme veremos após colOCar em
evidência: A) 06 delitos considerados capl­
tai5; B) os meios de execução atualmente
empregados .

A) Buta que atentemos para a 1n1lnidade
de espécies deutu058S punidas com a pena
máXima nos séculos anteriores e o número
delas submetidas, atua1Jnente, à mesma pena,
na maioria dos diferentes pafses que ainda
cutigam com a morte, para aquilatarmos de
quáo reduzidas se encontram.

Através da CitaÇão de códigos, da expolllçlo
dos métodos de fazer morrerem os crlmlnoeoa
nos séculos pB5SQdos, deaamos entrever a
mUltiplicidade de delitos entAo coDB1derados
capitais. O panorama atual, ofereeemo.-lo
por intermédio de Geber Moreira, cujo (18-
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tudo s6bre o problema passamos a transcre­
ver: (41)

"Vejamos quais são atualmente os de·
litos capitais nos diversos países.

O assassinato é delito capital em todos
os países que adotam pena de morte .

O único Estado com pena capital que
punia o assassinato com a pena tempo­
ral de privação de liberdade era a Rús­
sia, mas por disposição de 1954 estendeu
aquela pena aos culpados de homicídio
intencional com circunstâncias agravan­
tes.

Impõe-se também em muitos paises para
os delitos contra a segurança exterior
do Estado, a traição em particular (e
em alguns outros para os cometidos
contra a segurança interior). Segundo
reafirmou DONNEDIEU DE VABRES, a
evolução do Direito Penal tende a au­
mentar a categoria dos direitos políticos,
que em sua opinião ficariam reduzidos
aos crimes contra a segurança interior
do Estado.

Esta idéia se assenta na distinção com
que se pretende tratar, com meios re­
pressivos diferentes, os crimes dirigidos
contra a organização política do país
(crimes contra a segurança interior) e
os que se dirigem contra a nação, a pá­
tria (delitos contra a segurança exte­
l'ior) .

Só os primeiros seriam reputados como
fatos de caráter político, definindo-se
como crimes comuns os perpetrados con­
tra a segurança exterior do Estado. as­
sim, se a pena de morte poderia ser ex­
cluída do quadro preventivo das tnlra­
ções pouticas, não suscitaria razões para.
não ser ela aplicada ao traidor da pátria
que age por móveis tão abjetos como o
assassínio, crimes êstes que não devem
ser considerados como infrações políti­
cas.

Os regimes autoritários, entretanto, con­
tinuam punindo, sem embargo da sepa­
ração doutrinária, com a máxima seve­
ridade, os crimes cometidos contra a sua
segurança interna.

Neste sentido lembramos a série de leis
que o nacional-socialismo fêz promulgar
na Alemanha de Hitler para a proteção
de seu regime político, leis que foram
aplicadas com rigor e que cominavam a
pena de morte. São as leis de 28 de fe­
vereiro de 1933, 4 de abril de 1933, 13
de outubro de 1933, 1." de dezembro de
1936.

No mesmo sentido dispõe o Código Pe­
nal da Itália de 1930 (artigos 276 e segs.),
Naquele país, os filósofos e juristas do
fascismo sustentaram mesmo a tese de
aplicar-se a pena de morte tão-sOmen­
te aos delitos políticos, devendo ser ela
abolida para os crimes comuns, confor­
me se pode ler em LONGHI e LOM­
BARDI.

A Rússia pune com a morte grande
número de "delitos contra-revolucioná­
rios" cometidos contra o regime soviéti­
co. No mesmo sentido dispõem o Código
Penal íugoslavo, que pune com a morte
18 delitos de caráter politico; o tcheco­
eslovaco e o Código Penal búlgaro.

Considera-se mesmo que o momento é
de rigor penal para os delitos políticos,
repressão esta inspirada na freqüência
de sangrentos movimentos sediciosos.
políticos e sociais, e nos movimentos re­
sultantes das guerras passadas.

O número de indivíduos condenados à
morte nos países ocupados na última
guerra mundial, pelos crimes aqui em
epígrafe, segundo GALI8EN. foi: na Bél­
gica, 2.940: na França, 7.190; na Holan­
da, 123; na Noruega, 29; no Luxem­
burgo, 13.

Sâo também delitos capitais em certas
legislações:

a) O roubo de crianças, em 19 Estados
da União Norte-Americana. Na França,
o art. 355 do Código Penal pune com·a
morte o seqüestro ou roubo do menor
de 15 anos se se causou sua morte.

b) A fabricação e expedição de moeda
falsa: Rússia, Polônia, art. 12, item I,
do decreto de 13 de junho de 1948.

cl O contrabando, Código Penal russo.

dl A violação (estupro), em 18 Estados
da União Norte-Americana.

e) O incêndio. O art. 108 do Código Pe­
nal japonês pune com a morte o incen­
diário de edifícios, trens, bosques e mi­
nas. A Inglaterra, o incêndio de diques
e arsenais.

fI A inundação, o art. 119 do Código
Penal japonês.
g) O genocídio: Código Penal da Iugos­
lávia, art. 124; Israel, lei de 29 de mar­
ço de 1950.

h) Os crimes de guerra: Iugoslávia. CÓ~

digo Penal, arts. 125, 126. 127 e 128; Fin­
llndía; Inglaterra; Grécia; Bélgica; Po­
lônia.
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Na França existem 13 delitos capitaiB.
Uns contra a segurança exterior do Es­
tado, outros contra a. segurança interior;
alguns delltOll contra a vida, o seqües­
tro de crianças e o roubo com arma.
Vinte e nove é o número no Código Pe­
nal iugoslavo. Dêstes, 18 do delitos po­
Uticos, e também o genocldJo, OS crimes
de guerra, o homicidio qualificado, o
roubo <cometido com crueldade, acom­
panhado de homicídio ou lesões), o sa­
que, o ataque a mUitar em serviço (se
resulta a morte dêste ou lesões graves)
e os delitos contra. as fOrças armadas,
que estio no Código Penal comum.

No Código PenaI russo, não obstante
o caráter provisório e excepcional que
se atribui à. pena de morte, ela é es­
tabelecida para 27 casos. Dêstes, gran­
de parte são os delitos contra-revolucio­
nários e os denominados delitos eontra.
a ordem administrativa especialmente
perirolOS pU'a a U.&S.S.
!:stes dots grupos de delitos absorvem a
quase totalidade dos delitos capltaiB.

São delitos contra-revolucionários: a
traição, a sublevação ou invasão do ter­
ritório soviético com fins contra-revolu­
cionários, ou contra sews representan­
tes !Bolados, a ajuda à burguesia inter­
nacional com fins de derrotar o regime
comunista, incitar um Estado estran·
geiro a uma declaração de guerra ou a
uma intervenção armada IlOlI assuntos
da UrnAo das RepúbUcas Socialistas So­
viéticas; causar danos à indústria do Es­
tado, aos transportes, ao comércio, à cir­
culação monetária etc., com fins anti­
revolucionários, execução de atos terro­
ristas contra representante do poder so­
viético, destruir vias ou meios de comu­
nicação com fins contra·revolucionários .

São delitos contra a ordem administra­
tiva: as desordens de massas acompa­
nhadas de destruição de vias férreas, de
outras vias de comunicação etc.; organi­
zação de bandos armados e participação
nêles para ataques a estabelecimentos
públicos ou privados ou contra cidlLdios
isolados, destruição de vias férreas, etc.;
a subtração clandestina de arma de fogo,
de suas peças separadas e munições; vio­
lação, pelos trabalhadores em transpor­
tes, de disciplina do trabalho quando
possa originar a destruição ou danifica­
ção no material circUlante, na estrada
ou em obras da mesma; a transgressão
cometida pelos trabalhadores de aviação
civil e aeronáutica civ:l ou suas obrlgaA

çêes de ,erviço quando ocasionem a des~

truiçoo ou danificação das aeronaves,
instalações terrestres, ou acidentes de
pessoas; a negativa ou a sonegação, em
tempo de guerra, ao pagamento de im­
postos ou execução de empréstimos em
particular para o transporte mWt&r (au­
tomóveis, cavalos, carros etc.); B propa­
ganda ou agitação para excitar incom­
patibWdades nacionais ou religiosas; a
fabricação ou expediçAo, a titulo profis­
sional, de moeda metálica, titulo do te­
souro do Estado, titUlos do Banco do Es­
tado, valOres do Estado e de div1Ball es­
trangeiras falsas; o contrabando quali­
ficado.

A êstes casos somam-se mais quatro ca­
sos previstos em leis especiais. Uma d1S~

posição do Comitê Executivo Central, de
7 de agôsto de 1932, pune com a morte
a negativa de funcionários de regressar à.
Rússia.

Demonstrando, claramente, a tendência
no sentido de estreitar, cada vez mais, o
campo da aplicação da pena de morte, trans­
crevemos o trecho da pesquisa realizada pela
ONU - para o periodo 1961-1965 - onde
figuram as ofensas que escaparam àquele
campo, assim como os pafses onde o fato se
verifica: (42)

"During the period under study capital
punlshment was abolished for the
following offences:

B) In AustraUa (the state of Westem
Austral1a), for murder (although the
death penalty was retained for "wUful
murder");

b) In Ireland, for piracy with violence,
wilful ki11ing of a person protected by
the Geneva conventions of 1949, and for
a11 homicides except "capital murder"
wh1ch includes murder of a police or pri­
son officer in the course of h1s duty,
murder in the course of one of several
o!fences against the state or in the course
cf activities of an unlawful organization
and "pol1tical" murder;

e) In Northem Ireland, for murder;

d) In Paldstan, for violatlng any of se~

veral Martial Law Regulations which
were repealed in 1962. Those Regulations
prescribed the death penalty for: inten­
tionally assIsting the recalcitrants or
impeding operations of Patistant forces;
Joining or attemptlng ta jom the recalci­
trants; wilfully damaging public property
or supplies of the armed forces or the
civilian population; dacoity; harbourlng,
aidine or supplylng a recalcitrant;
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attacking, resisting ar IDJuring any
member of the armed forces ar any civil
official; damaging ar interfering with
various means of transport and commu­
nication; refusing to give evidence ar
giving false evidence at any trial held
under the Martial Law Regulations;
smuggling; assisting smugglers ar kno­
wingly possessing smuggled goods; kid­
napping of children or abduction of
women;

e) In the United Kingdom, for capital
murder (the residual capital1y punishable
category of homicide since the 1957 Ho­
micide Act);

f) In the United States of America: in
Illinois, for causing death by dynamiting
a munitions plant; in New York, for all
offences except the killing of a peace
officer in the exercise of his duty and
the killing of a prison guard or inmate
by a prisoner serving a life sentence; in
Nevada, for trainwrecking; and in Ver­
mont, for alI offences except the first
degree murder of a law enforcement ar
correctional officer in the performance
of his duties and an "unrelated" murder
by a person previously convicted of first
degree murder;

g) In Zambia, for rape."

B) Os meios de execução, tão numerosos e
variados antes, conforme tivemos oportuni­
dade de observar nas páginas anteriores, re­
duzem-se, na atualidade, aos seguintes: a
fôrca, a decapitação a eletrocussão, o garro­
te, o fuzilamento e a câmara de gás.

Comenta-se que, na Idade Média, o em­
prêgo da mutilação como substitutivo da pe
na de morte deveu-se a considerações práti­
cas e hUmanitaristas tendentes a limitar a
imposição da pena capital. (43) Os atuais
meios de "liqüidação" ficam, igualmente, por
conta do humano desejo do homem no sen­
tido de fazer sofrer sem sofrimentos. Seria
possível executar sem fazer sofrer? Só um
executado poderia dizê-lo.

Mas vejamos o que se comenta sôbre os
mais correntes meios de matar na confor­
midade da lei:

1. "A fôrca - escreve Geber Moreira - (44)
tem inúmeros apolot>;istas, sendo cons:derad:l
por l!stes ccmo o meio mais humano de
execução, As pessoas que por profi3são têm
de presenciar execwães (oficiais, guardas,
médicos e capelães das prisões) e a Associa­
ção Médica Britânica t~m-na considerado
preferível a todos os outros,"

Não é a. mesma a oplmao de Clinton T,
Duffy (45) que, no exercício do cargo de Di­
retor da velha prisão de San Quentin assis­
te a 98 execuções, "I wish everyone in Ca­
lifornia had seen it" - escreve Mr, Duffy
relatando o enforcamento de Robert S. Ja­
mes (Lisemba), levado a efeito em maio de
1942 - "I wish they h3d seen the flesh tom
from Lisemba's face by the rope and his
half - severed neck and his popping eyes
and his swollen tongue. I wish they had
seen his legs swinging and had smelt the
odors of his urine and defecation and sweat
and caking blood." Na impossibílidade de
deixar de executar, demonstra sua preferên­
cia por outros métodos: ..... the man was
no deader than if he had gane to the gas
chamber ar the electric chair, ar faced a
firing squad as he might have dane in Utah,
where the condemned may choose it in pre­
ference to the gallows," (46)

A morte na fôrca se processa da seguinte
maneira, conforme descreve a Comissão Real
que estudou a pena máxima na Inglater­
ra: (47)

"Imediatamente, antes da execução, o
executor e seu assistente se reúnem com
o subxerife e os oficiais da prisão dian­
te da cela do condenado, O subxerife dá
o sinal. O executor entra na cela e ata
os braços do condenado atrás das espá­
duas, os oficiais o conduzem ao patíbulo
e o colocam justamente no meio da di­
visão do alçapão, em lugar previamente
marcado com gesso. O assistente do exe­
cutor ata suas pernas, enquanto o
executor coloca um gõrro branco em sua
cabeça e ajusta o laço corrediço ao re­
dor do pescoço, de modo que o nó fique
bem à esquerda sôbre o maxilar, onde
é preso por um anel corrediço, O exe­
cutor, então, move a alavanca."

Em seguida, adianta Geber Moreira: (47)

"O médico faz uma inspeção para com­
provar se sua vida se extinguiu, e, por
lei, o corpo fica suspenso durante uma
hora antes de ser retirado, Há um mo­
vimento atualmente para retirar o corpo
tão logo o médico certifique a morte."

Vejamos, no caso específico de San Quen­
tin, o que nos transmite o citado livro "88
Men and 2 Women", sôbre o local do patí­
bUlo e o processamento das execuções: (4R)

"The gallows roam was big enough to
accommodate a11 the wítnesEes who would
normally care to sec an execution, a1­
though by California law only twe1ve
",ere requircd to sign the register. Excep:
for highly publícized executions such as
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Rickman's, the room was never over­
crowded. The gallows itself was reached
by walJdng up the th1rteen steps. At the
top were two trap doars side by side, for
use in double executions.

On one comer of the gallows platform
was tbe booth, blocked off from the vlew
of wltnesses, w1th the long narrow table
where the three officers 88t. When tbe
executloner gave tbe sIgnal, each cut tbe
strlng in froot of h1m. OnJy the
hangman knew which one released the
trapo

The restraining board, about five feet
long and ten inches wlde, with strapB
spaced several inches apart, hung on a
wa1l OOslde the gallows. If a man 80t
violent or passeei out at the last mtnute,
he < could 00 strapped to lt and carrled
to the scaffold. To the OOst of my
knowledge, this neVer happened.

Olt tht. gallows room was the storage
area for stretching tbe ropes to eliml­
oate any bounce or sprlng. This was
necessary in order to mate Bure the neck
would be brokeo. Even the sllghtest
slack m1ght cause onJy partial strangu­
latioo, prolonging tbe death throes. Each
rope was suspended from the ce1l1ng and
attached to 150-pound weights for about
two years. On the day OOfore an exe­
cutlon, tbe hangman selected the proper
rope and had lt put on the scaffold.

The lenght of the rope was also very
1mportant. There was a measurlng rod
at tbe side of the gaUows indlcatlng the
lengtb best suited for a man's height
and welght, but tbe executloner had to
take other factors loto conslderatlon,
too. The condemned man's age and
streogth, aod eveo his occupation, mlght
have SOme bearing 00 the length of tbe
drop. The older the man, the weaker he
mtght be and the shorter tbe rope.

However, an older man used to phy­
BicaI work mlght requ1re more rope than
a younger man who had led a sedentary
llfe, for his muscles would be harder
aOO more resistant to pressure.

The bangman had to select a length
that was as neary exact as possible. The
head might 00 severed if the rope was
100 10ng and the neck m1ght not be
broten if It was too sbort.
To malte sure notblng would go wrong,
the executioner spent long- -and agonl~

zlng-minutes carefully we1ghlng and
measuring and inspectlng the con­
demned mano

In another room off tbe gallowI were
the two wooden holding ceUs. Each was
enclosed by slats wlth inch-wide ope­
níngs, 50 the oft1cers 00 the de8th watcb
could see 1nslde. Except for a mattresa
00 the floor and a l1dless toUet in one
corner, each holding cell was bare. It
was essentlal that noth1ng that m1ght
be used as a weapoo be 10088 or deta­
chable. (... )

At the time tbe hangman took hls
measurements on the day betore the
executioo, the coodemned man was
issued a whlte shirt, blue Jeana, and a
pair of sllppers, all of which were first
thoroughly Inspected. If no stay of exe­
cutioo was ordered, he was prepared for
the gallows. Before leaving the holding
ceU, the condemned man's wrista were
strapped togetber and a OOlt was placed
arounc1 bis waist. He was escorted into
the gallows roam and up the th1rteeo
steps by three off1cers, one on each side
holding hls arms and one behlnd, bol­
dlng the belt. The man on hls left was
tbe executiooer.

When the condemned man reached the
trap, the hangman p1aced tbe rape
around bis neck, knotUOg and c1ncb1ng
lt behiOd the left ear. At the same time,
ooe of tbe guarda dropped to bis kneea
and secured a narrow strap around tbe
antles, while the other put a b1ack cap
over the head and pulled lt tight with
a drawstrlng. When everyth1ng W&S
ready, the hangman looked at the warden
for tbe signal to 80 ahead and re1ayed
lt to the three meo at tbe table 10 the
hidden booth. The cords were theO cut
and the trap was sprung.

The mameot of the drop was followed
by violeot jerk1ng and heaving. Ao offl­
cer was stationed under the gallOW8 to
steady tbe 8Wa.y1ng figure 80 that the
rape wauldn't break. severa! minutee
later, after tbe caovulsive movements
subsided, he opened tbe 8hlrt and 8.
doctor appl1ed a stethoscope, dlctating
the heartOOats and otber medicai infor­
matloo to an ass1stant. When death
occurred, ten ar fifteen minute8 atter tbe
actual haoging, the doctor nodded to the
we.rden, who ordered the witnessea out
of the death chamber.

Atter the witoesses had left, two offlcen,
oDe working on the SCaffold and the
otber 00 the floor, cut the ropes and
lowered the body loto 8. redwood coffin:
tbe black cap was removed and the 0008e
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cut from around tl1e neek. The body
was then taken to the morgue."

Estudos médicos têm sido feitos em cadá­
veres de executados com a finalidade de
averiguar-se sôbre se a morte na fôrca é ou
não acompanhada de sofrimento físico. ain­
da. Geber Moreira (4.\}) jaz referência às in­
vestJga.çóes procedidas por Sir Bernard Spits­
bury e outros médicos sÔbre 58 exeeutados
na prisão de Pentoville e Wandsw<>rlb. A
conclusão é a de que a morte se verifica pela
desIocação das vértebras cervicais, resultando
como conseqüência, um imediato estado de
lncol1SCiência. sem possibilidade de uma pos­
terior recuperação da consciência enquanto
JláA) seja. possível respirar (o grifo ê nosso).
Na. Qpinião de Seeli.ng, citado pelo mesmo
autor,

"8 perda de consciência é imediata. e se
produz com compressão arterial (caró~

tidas e artérias vertebrais), que faz ces­
sar o afluxo de sangue ao cérebro, não
havendo, pois, sensações de asfixia. Não
obstante, o coração pode continuar ba·
tendo até dezesseis minutos mais tarde."

Contrabl!.lancemos a opinião de Seellng
recorrendo à grande obra de Hentlg cuja la­
boriosíssima pesquisa tru à baila o testemu­
nho de pessoas "ahorcadas que por a]guna
causa volvieron a la vida". (óO)

"Tenemos noticias de Inglaterra, Escoda
y los Estados Unidos relativlU't a gentes
ahorcadas que por alguns. causa volvieron
a la vida. Dos casos interesantes proce­
den de Escocia.. afias 1724 y 1818, aunqUe
no se recojan manifestaciones de los re­
sucitados. En cambio, oimos hablar de
una serie de reanilnac10nes deI mayor
iuterés desde aI punto de Vista deI cono­
cimiento psicológico, si bien presenten
dispersas algunas lagunas ele la merooría.
Un deIincuente menciona expresamente
un gra.u dolot. Es causado por eI peso
deI cuerpo.
Paulatinamente desaparece el dolor, SUB
padecimientos comenzaron cuando cor­
taron la cuerda haIlándose en estado de
inconscienCÍa. Eran tan tnsoportables,
que habría querido que le mantuvteran
cOIgado antes que descolgarle."

O autor transmite ainda interessante in~

formação SÓbre as sensações óticas experi­
mentadas pOr enforcados: (:to)

"Son particulares las sensaciones ópt1Cll.S
optimistas de que tenemos noticia. En
un caso, el abarcado vio un gra.n campo
verde y una intensa luz que surgió de
repente, luego un fuego, una larga ave~

nida de ároales y, finalmente, ríos y

campos de sangre que lentamente se
convirtieron en verdes. Es dificil decir si
existe alguns. relaclón con las verdes pra­
deras y lOS verdes bosques qUe aparecen
en. los suefios de los reclusos."

Realmente dificll é afirmar-se com segu­
rança que o impacto do golpe da. morte só­
bre todo um feixe de reações que se coorde­
tUIJD para res1st1~la, resulte indolor.

A propósito, vale transcrever o relato de
David Lamson, oferecido por Hs.ns Von Ren­
tig. (51) "Et funcionaria tiene su técnica. re­
petidas veces experimentada - o relato diz
respeito à preparação do condenado pata a
execução na prisAo de San Quentln - dice
a1 candidato a 1& muert.e: ''Está.te tranquUo.
No hay motivo ninguno para que te preo­
cupes. No hace n1 pizca. de dolor", El preso
le contempla incrédulo. "Cómo lo sabes'?"
Perplejo, le replica el funcionário: "Perso­
nalmente no, pera eso es lo que dicen los
médicos", "SI? Y cómo se han enterado?"
"No tengo ni idea, pero ellos ban estudiado".
El preso pregunta: "Ban colgado a a.Iguno
de eUos?" "Naturalmente Que DO", y enton­
ces eI deUncuente contesta almtranquUo con­
solador: "Siendo así, no me vengas con cuen­
tos sobre si duele o no". Transcurren algu­
DC)S minutos y, pasada. la pequeiia desa.zón,
eI guardián dice la verdad: "No te he apre­
ciado en lo que mereces. La mayoria de los
que v1enen a parar aqui gustan de ofr lo que
te he dicho, aunque no sea. cierta. Noootros
tenemos dos versiones: una que oculta la
verdad, y otra que es la que vale, y servimos
a. las gentes la. que desean".

Vma visão do âmbito geográfico da apli­
cação da pena. de morte pela fôrca nos é
oferecida pelo "De.partment of EC~)llomic and
Social Affaírs" das Nações Unidas, através
da seguinte exposição: (52)

"Hanging is the most wide1Y used me­
thod of execution for civil Offences. lt
18 the prescribed method in Afghanistan,
Australia, Burma. eyprus, CZechoslova­
k1.a, Gamota, Gbana, India, Iran, lraq.
Israel, Japan, Lebanon, Malawi, New
zealand, Nlgeria, PoIand. SIngapore,
South Africa, the Sudan. 'l'rl.n~dad and
Tobago, Turkey, the Unlted Arab Repub­
lic, the United Kingdom, and Zambia.

The number of itoS adherents m, however,
d1m.intshlng. In Somalla, where hanging
was the normal nlethod af eKecution and
shooting the alterna.tive, the new I'~na.l

Code provides only for shooting. Whlle
seventeen of the states of the UDited
States of America used hanglng in 1930,
it j.s st1ll retained in only six. Afghanis­
tan, wbere hal18'iIlg is prescril:1ed, reporta
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that otJter methods are undel' co.nsJde·
ratlon. In adóltkm, in two jurt&d1ct1ons
hangtng is one of· two a~le me~

thods: in canada, the alternatlve at the
dlacretlon 01 tbe menff 18 shooting: ln
the state 01 Utah in. the United 'Btates
01 Amerlca, the condemned has the
chofre oi death by hangtng ar IJbOOting."

Quanto às ofensas mUltares, apesar de a.
maioria dos cód.II08 pr8/lCrever o fuzilamento
para ostr~ da Is1 militar, em di p

versos .paúIes taia crimes Bio punidos com
a pena de morte executad& por enforca­
mento. Jl: O caso de Ch1pre, N1gérla, Trin­
dade Tobe.go e Zlm.bta. No qu,e tange li.
Nova zeIAndJa, PaQU18t40 e Filipinas, ora s!
emprega a fOrca, ora o fuzUamento.

Qeber More1ra apresenta dados ctrcunstan­
ciados sObre o. 88SUIlto, reportando-se aos
códigos de diverl108 palses que adotam a
pena capital por Via. do enforcamento: <~3)

"A fOrca se apllcaft na Auatrta, até ()
l1lOmento de ser abOllda naquele pais a
~n& capital, ~ na /J.em.&nb&, <mde &en\.­
pre Ile apllcou a decapltaçlo, ela fOra
estabelecida na. época blt1er1an& por lei
de 29 de março de 1933, para certos de­
litos contra a SeJ'U1'8llça POUt1Ca.

Nós a encontramos: na Turquia (BIt. 1.2
do C6<Ugo PenaI), Tcbeeo-EIloriquJa
<art. 29, 2, 1.°, do CódIlo Penal), Iugos­
lávia (Códlgo Penal. art. 27, f 1.0), Po­
10nla (Código Penal, art. 38). Hungria
(Código Penal. art. 21). no Japlio (art.
11 do Código Penal). Na RÚ&8\a. o Pre­
lddimn do Boviete Supremo previa a exe­
cuçAo pela fOrca para OS casas mais
PérffdOll de tra!çAo • pátrfa."

Nos Estados Unidos, a execuçAo a.través
da fOrca ê IntroàUZida pelo colool.zador in­
glês. Em 1630, "(I. John Blll.1nBton waa hang­
ed at P1ymouth In ''ye t1rst executlon
&Jnongst them" for b1a murder of "ODe Jobn
New-c:om1m" whom. he "&bote... with & gune,
where of h~ dyed." A últimA execuçAo pú­
bllca do pais, um enforcamento, ver1flca-ll~

em Kentucky, em agOsto de 1936. A partir
da seaunda met.de dêste sécUlo, reswnem·se
B /Jt1ll os Estados americanos que prescrevem
a t6rca como meto de execuçáo: New Hamp­
shlre, Iowa., Kansas, Montana, Idabo e
Waahington. Utah, como já tivemos opor­
tunidade de ver, dá ao prisione1ro o dlreito
de escolher entr~ a fOrca e o fuzilam':lnto.
A tend~nela de 08 Estados Unidos elimlna­
rem a f6rcll" substituindo-a por outro mé~

tocla de el1m1nação, reflete-se na porcenta­
gem mtn1ma de enforcamentos com relaçÍ\.()
ao nfm1!ro de execuções. Em 1959, po!'

exemplo, entre 48 executados, somente um o
foi por enforcamento. (l:i4)

Z. A decapitação reveste uma diUl formatl
mais antigas de execução. :t a modalidade
empregada para executar os fllhOll de Bruto.
"Les atuon las manos e la espalda, Fueron
de6Dudados, azotados, arrojados. aI suelo y
all1 muertos de um bachazo". (1'>1'» Um solda­
do decepou, com uma espada, a cabeça de
cicero.

No século XVI, êste processo de fazer Mor­
rer c:onstltu1a "privilégio" dos nobres. Para
decap1ti1.~los. USava-se na ltàUa. "uma. má­
quIna. constituída por dois montantes ver­
ticais, unidos na sua parte supel'1or por uma
travessa. horizontal, da qual estava suspense
um pesadisslmo cutelo, que se deixava cair
desde o alto sóbre o pescoço do réu, colaaa<Jo
sttbre um entalhe". (&\}) O aparêlbo era tam­
bém usado na França. Portanto o cadafalso.
que al1 passou a ser empregado em 1793.
"conquanto tivesse tomado o nOme do depU­
tado auIllotln, que o propils à Assembléia
Nacional, não constituía novídade". (56)

Conta~se ter o doutor Quillotln argumen­
tado fervorosamente em defesa da propoai­
çio: "Com a minha máquina faço-vos sepa~

rar a cabeça do corpo num abrir e fechar
de olhos e Bem que sintais a nútl!ma dorl"
(&6) Apesar de a proposta para a acioçfw dê&­
se "prodígio" ter sido feita em 1189. B6 em
fins de .1791 o Comitê de Leg1a1aÇão encar­
rega o célebre cirurgião Louils de estudar
e construir uma mâquina destinada a "tran~

cher les têtes". Adotado em maJo de 1792, o
n6vo inatrumento (chamado de Ul1cio Loul­
EOD ou Lout!ette), funciona pela primeira. vez
em abril de 1793. (57)

Para o Professor Hans Von llentig, a guI­
lhotina representa o ~rmo da mecânica da
deeapttaçio, considera.da. em sua evoluçltl
histórica. Referindo-se à máqu1na, observa:

"ltsta, reinventada por la Revoluci6n
francesa, tue conocida durante da Baja
Ed8d Media en e1 contInente 8W"Opeo, y
com el nombre de Halifax glbltet. en In­
glaterra. La Revoluct6n francesa torn6 a
la guiUotina para nivelar la diferencia
classista de las penas, la horca proleta­
rta '!1 la aristocrática espada. y para efec­
tuar sin esfueno ejecuciones en masa.
'Era. la r~olUCi6n m,dustrta.l en el é.m­
bito de las penas de muerte," (5R)

. O procCfW rcpres~~ta o meio t:adi~lonll

de execução n;t França d~[de 17!l9. :t t:lm­
bém praticada em Dahomey, República do
Vietnã e no L!!.03. onde pode Ser 5ubstltufdo
pelo fuzUamento. (õU)
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Geber Moreira dispensa. à decapitação, o
seguinte comentário: (f>Q}

"Antes da abolição da pena capital na
Alemanha, era ela a forma de execução.
Os Estados, seguindo critério próprio,
empunhavam a espada, o machado, o ce~

po ou a guilhotina. A :Finlândia (que h04
je só emprega a pena de morte em tem­
po de guerra) assinala, no art. 5,° da
Ordenação de 19 de dezembro de 1889, a
decapitação como meio de execução, em­
pregando-se a guilhotina, (, .. ) :l!:ste pro­
cesso de execução satisfaz melhor que a
f()rca, no tocante à morte efetiva (los
condenados. Sabe-se que na Inglaterra,
quando era da competência de verdugo
atestar a morte do executado, com fre­
qüência era êste subordinado e por êste
processo muitos executados foram encon­
trados vivos anos mais tarde. Ainda que
não cause sofrimento, como atestam
alguns, a guilhotina foi um dos métodos
de execução mais repugnantes, com a
mutilação desumana do corpo e o derra­
mamento de caudais de sangue,"

Hentig, (61) afirma, relativamente ao pro­
blema da dor nas execuções, que "apenas cabe
negarIa en la decapitación", Evidentemente,
o autor se refere à decapitação empreendida
através dos aperfeiçoados aparelhos moder­
nos, pois é sabido que muitos suplícios se
inflingiram nas eliminações por esse método,
nos séculos passados: (G2) a cabeça de Ma­
ria Stuart - por exemplo - sÓ caiu à se­
gunda machadada; a do duque de Mon.
mouth, à quarta, e a de Thou à sétima 1"

Ensina ainda Hentig (a3) que o processo de
execução em causa apresenta requesitos de
segurança cumprindo, da maneira mais efi­
caz, a pretensáo utilitária da pena, o que
não acontece em se tratando de aparatos
mais complicados como, por exemplo, a ca­
deira elétrica.

3, A invenção da cadeira elétrica data de
1888; (64) seU uso, dos idos de 1890. (6r» O
invento deve~se, também, à busca de carl\ter
"humanitário" em procura de um método
pelo qual se faça morrer sem fazer sofrer.

De acôrdo com a opinião de Lawes, (66) a
temperatura alcançada na eletrocussão é tão
elevada que poderia fundir o cobre, acres­
cendo que é no cérebro que ela atinge o seu
mais elevado grau, A corrente elétrica -lê-se
ainda ~ tem uma vclo~idad~ setent~ vêzes
superior à que podem n~gistrar as sensações
cerebrais. Isto, o que se verifica dentro de
um prOcesso de funcionamento í"ento de de­
feitos. Quem poderia garantir na prática o

que em teoria não oferece dúvidas? Quanto
mais complicado o aparelho, observa Hentig,
(liH) mais se acumulam os fatôres de insegu­
rança, E apresenta considerações de Ellíot
que

" , .. no puede eludir enumerar una serie
de accidentes posibles en la silla elétrica.
Infiuyen en ella las diferencias físicas de
las diversas personas. "EI corazón de
Fred -, mayor que el de una persona.
cualquiera. de las hasta entonces ejecuta­
das, latia aún, y Fred estaba con vida.
8610 podia ha.cerse una cosa: colocarle de
nuevo en la silla eléctrica y hacer pasar
la corriente por su cuerpo hasta que es­
tuviera muerto de nuevo." Se trataba de
un hombre que incluso eu la sala de di­
sección dio sefiales de vida, y tuvo que
ser muerto, esta vez definitivamente. Los
periódicos hablaron de una ejecución que
había transcurrido suave y dignamente".

Talvez por isso, porque nem sempre os
bastidores transpiram na ribalta, há quem
defenda o método, dando-o como náo dolo­
roso.

Geber Moreira (6i) alude a um cientista
francês - Rota - que acredita poder o con­
denado viver ainda alguns minutos depois de
a corrente elétrica lhe ter passado através
do corpo, sem que seja dadO ao médico ates­
tar, com segurança, o momento da morte.
Refere-se também ao físico Testla que consi­
dera a cadeira elétrica instrumento de gran­
de tortura.

Apesar da rapidez da eletrocussão, mais um
exemplo, êste citado por Arthur J. Goldberg
& Alan M. Dershowitz, (68) vem depor con­
tra a "excelência" do processo. OS autores
citam palavras textuaiS de uma testemunha
ocular da eletrocussão fracassada (abortive
eletrocution) de Willie Francis, no Estado de
Lusiânia; "Then the electrocutioner turned
on the switch and when he did Willie Francis
lips puffed out an he groaned and jumped
50 that the chair came off the floor.
Apparent1y the switch was turned on twice
and then the condemned man yelled; "Take
it of!. Let me breath",

O cerimonial da morte pela eletrocussâo
obedece ao seguÍnte protocolo: (69)

"A execução tem lugar às 10 horas da
manhã. A meia-noite, tira-se o conde­
nado do blo~o de celas e êle é conduzido
a Uma cela próxima à câmara de eletro­
CUEEão. Aproximadamente às 5,30 seu
cabelo é raspado. e também se raspa o
cabelo da parte r03te!"ior de uma das
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pernas, para permitir o contato direto
dos elétrodos. o condenado é geralmente
manietado para evitar que se apodere da
navalha. de barbear. As 7,15 se lê o de­
creto de morte, e, a.proxJmadamente. às
10 é êle condUZido à câmara de eletro­
cussAo. Estão presentes cinco testemunhas
(inclUídos OS representantes da impren­
sa) e dois médicos - o médico da. pr1s4o
e o eorner da localidade. As testemunhas
presenciam a execução através de uma
grade ou de um cristal escuro, e nlo
podem ser vistas pelo executado. Três
oficiais o colocam na cadeira a que
amarram sua cintura, pernas e punhos.

SObre seu rosto coloca-se uma. mãscara
e se unem os elétrodos à sua cabeça e
pernu. Tão logo terminem êstes prepa­
rativos (geralmente dois minutos após
ter deJxado a cela) é dado o ldnal e o
eletricista Uga a corrente. Esta é man­
tida por dois mJnutos, durante os qUais
se alternam duas ou mais diferentes vol­
tagens. O corpo do executado cal para
diante da cadeira. A perna algumas vêzes
apresenta queImaduras, o que não acon­
tece com o corpo."

O processo é praticado nas Fllipinas, em
vinte e quatro Estados da América do Norte
e na ChJna (Taiwan) onde o criminoso Pode
ser enforcado 8e o equipamento neceSSário
para a eletrocU88Ao nlo está em condições de
ser utlliz8do. (70)

4. DI\-se o nome de garrote a um instru­
mento usado na Espanha, e antes em Por­
tugal, na execução de criminosos. 0rig1nà­
riam.ente, colocava-se uma corda no pescoço
do condenado, empregando-$e para torcê-la,
até que Be conseguisse o estrangulamento,
um bastA0 ou barra. Mais tarde, a operação
P&$80U a Bel' executada meclnicamente, atra­
vés de uma espécie de coleira fixada a um
poste ou pilar e apertada por vta de um
parafuso. A Enciclopédia Britln1ca ensina
que "GlUTotlng" ta the name given in En­
gland to a form of robbery Jn whJch the
victim ilI suddenly throttled from behind,
•.• " (71)

Ao contrário d06 séculos passados, hoje se
procura matar mais rapidamente nas exe~

cuções pelo garrote, instrumento que, com
a finalidade em cauaa, subsiste apenas na
Espanha. (12)

5. O fuzilamento é a fonna de execuçt\o
pela qual $e punem 08 crimes mUltares em
quase tOdos os paises do mundo. :t o que
~ntece no Brll.6i1, Camboja, China Nacio­
nalista, lJinamarca, França, Is.rael. ltâlla,
Luxemburgo, Polônia, RePúbUca do Vietnã.
Somtilia, Africa do Sul, SuIça, Estados

UnJdos, Nova. Zelândia, Paqutstlo e F1llpi­
nas, salientando-se que, nesses três últimos
pafses, o fuzilamento pode ser subst1tuJdo
pela fOrca. Aliás, já tivemos ocasião de ob­
servar que é êsse o instrumento oficial de
eliminação dos crlm1nosos mUltares, nos pai­
ses em que para a punição de tais crimes
nia se adota o pelotão de fuz1l.amento.

Nia é prerrogativa do delito militar con­
duzir o Infrator ao paredon. Fá-lo também
o delito comum e em diversos paises. EIs o
que nos oferece a respeito o tantas vêzes
citado trabalho de Geber Moreira: (78)

"O fuzilamento é hoje praticado na
Rüssia <Código PenaI, art. 21), BUlgária
(Código Penal, art. 22); a Iugoslá,v1a
emprega o fuzUamento ou fOrca (Código
Penal, art. 27, I 1,°). Na Tcheco-Eslo­
váquia, onde habitualmente se emprega
a fOrca em casos de grave perigo para
a pátria, é previsto o fuzilamento no
art. 29 do Código Penal Na Bélgica,
para os condenados em tempo de guerra
por tribunal militar, qualquer que seja
o dento cometido (decreto-leJ de 14 de
setembro de 1918); no ChJle (Código Pe­
nal, art. 82): em Honduras (CódJgo
Penal, art. 23): no Ha1t1 (Código Penal,
art. 12); também na BoUvia, em lugar
do garrote (Código Penal, art. 5}). A
Itália, antes de abolfr & pena de morte,
previu esta fonna de execução no artigo
21 de seu Código Penal,"

Já mencionamos o fato de no Estado de
Utah, Estados Unidos, se permitir ao con­
denado a escolha entre o fUZilamento, a
fÔrca ou a decapltaçia. cabe, portanto,
transcrever Q. seguinte nota referente à pri­
meira decisão sObre a apUcaçia de pena
cruel (:! incomum e que resulta na aprovação
da morte por fUZ1lamento: (7'>

''In W1lkerson v. Utah, 99 U.8. 130 (18'18),
the flrts cruel and unusual pnnisbment
dectsion. the Court approved execution
by shootlng, observlng that the fir1ng
squad had been used in Utah for &t least
a quarter oI a centlU'y nand the usages
of the army to the present day are that
sentences of (this) kind may in certaJn
cases be executed by shooting" Id. at 381"

Vlmoa também, lncluai\'8, transcrevendo
dados estatisticos slIbre o uso da fOrca que,
na SOmáUa, onde as leis prescreviam um
método alternativo de execução - forca OU
fuzilamento - O nOvo Código Penal det1n1u­
se pelo llltimo dos dois processos de executar.

No BrasU, reBtabelec1da & pena de morte
no campo da. Jegfs.IaçAo c1v1l, nos Urmos do
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Decreto-lei n5' 898, de 29-9-1969, tendo em
vista os crimes contra a Segurança Nacional
e a Ordem Politica e Social, é prescrita por
fuzilamento, eis que sua execução de acôrdo
com o artigo 104 daquele decreto-lei "obede­
cerá o disposto no Código da. Justiça Militar".

6. Câmara de gás. Mais um processo ado­
tado por conta de princípios "humanitários".
O intuito é, igualmente, eliminar os sofri­
mentos do condenado no decorrer da exe­
cução. Neste particular, não se pode dizer,
entretanto. que ainda êste instrumento de
morte tenha atingido os objetivos visados
pelos supraditos humanitários princípios.

Para CHnton T. Duffy (7[;) um dos já
mencionados autores de "88 Men and 2 Wo­
men", "a câmara de gás é horrível, mas a
fôrca é infinitamente pior". A execução a
gás no entender do ex-diretor da prisão de
San Quantin, é menos horripilante do que a
morte pela fôrca. O ponto de vista haurido da
prática expendido pelo autor não diverge
muito daquele exposto por Hentig: não é
ainda o método de execução perfeito e com­
pletamente seguro. Defendendo esta assertiva

Hentig (76) cita Elliot, que se refere a "tes­
tigos que han visto cómo un hombre con
plena conciencia se debatia durante minutos
contra los gases mortíferos mientras su co­
raWn continuaba latiendo, y la vida parecia
escapársele poco a poco."

Menciona, ainda, (16) "Otro espectador que
habrfa mantenido una conversaci6n de
cuatro minutos en el lenguaje de los sordo­
mudos a través de la ventana de grueso cris­
tal de la cámara llena de gases", e transcreve
as palavras de um capelão pronunciadas
sõbre uma execução que assistira em San
Diego: (76) "Es lo más terrible que he pre­
senciado, y he asistido a cincuenta y dos
ejecuciones por ahorcamiento".

"Através de un tubo - comenta Hentig (70)
a seguir - "un médico está en contacto con
un estetoscopio colocado sobre el pecho del
delincuente. La máscara de cuero oculta su
semblante. Fuertes correas le sujetan a una
silla.", e apresenta, subseqüentemente. a su­
cessão cronológica abaixo, extraída de infor­
me inglês, procedente do Estado de Neva­
da: (76)

Hora de la
Maiiana.

"El guardián de pnslOnes entra en la celda 5,56
EI preso entra en la cámara de gas 5,58
Le sujetan a la silla 5,59
Se cierra la puerta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,01
EI gas llega a la cara 6,02
Evidentemente en estado de inconsciencia 6,02
Decididamente inconsciente _................................... 6,03
Cesa la respiración 6,03
Deja de latir el corazón 6,04
Se pone en marcha eI ventilador de desgasificación 6,10
Se llevan el cuerpo _. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,40"

o autor se permite duvidar sôbre se os
dados oferecidos traduzem o têrmo da situa­
ção real. J!: interessante o que Hentig co­
menta a seguir: (76)

"En esta exposición, la angustia de los
últimos preliminares queda reducida a
seis minutos, la inconsciencia aparece
a los siete minutos.

Haría falta una lnvestigaci6n más
exacta sobre un material más abun­
dante para conceder o negar las afirma...
ciones anteriores. Es seguro que la
usual aplicación de las câmaras de gas
para destruir animales viejos, enfermos
o sin duefio, impressiona nuestra vida
afectiva en contra de la muerte "se­
ca". (. .. )

Es elerto que el cuerpo exteriormente
no experimenta leBiones de coDS1dera-

ci6n ni queda. desfigurado. Ahora bien;
las deformaciones corporales nos cau­
san tan profunda impresión porque ex­
preBan intensos estados de angustia o
sensaciones dolorosas, y no faltan Di en
la silla eléctrica ni en la muerte por
gas. (. .. )

Pera sobre la cara que deberia reflejar
sin disimulas la lucha contra la muerte
se aslenta la máscara, y la musculatura
dei tronco. sujeita por fuertes correas
de cuero, esta relativamente inmóvü, en
una postura "decente".

Façamos idéia de como é uma câmara de
gás, examinando a de San Quentin, atra­
vés da descrição de Clinton T. Duffy e A1
Hirshberg, que focaliza não só a câmara
propriamente dita, como oferece informações
complementares relativas ao manuseio dos
elementos mortfferos. ao lado de opiniões
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sóbre o processo, procedentes de pessoas têc­
nlcamente ligadas ao ato da execuçio: (~7)

"The gas chamber was ao octagonal en­
c10sure conta1ning two chalrs and cons!­
derable mechanlCaI equlpment. Jt had
windows, on ali sldes, through which the
wltnesses viewed the execution. A long,
narrow door, similar to that on a banlt
vault, 100. into tt. Th1s faced a amall
cOrridor Df! wh1ch were two holding cells.

Death in the gas chamber was caused
by drapping cya.nide trom a. container
fito a mlxture of sulphurlc acld and
dlstUled water ln a well under each chair.
The poisonous fumes that resulted cau~

sed almost instant 10s8 of consclousness,
although tt took a.nYWhere from thir~

teen to flfteen minutes for dea.th actua­
llY to occur. Watch off1cers who had
worked both at hangings and gas exe·
cutions told me the latter was far pre~

ferable. The executioner liked tt better,
too, mostIy, I th1nk, bt!cause he didn't
feel 50 dtrectly responal.ble for the deatl\
of the condemned. Death by lethal gas
was more mechanical, which mad~ lt less
personal.

On the morning of an exe.cutton tM
executtoner got twa pounds af cyan1de
from the pr1son armory and toek lt to
a mix rcom oif the gas chamber. Regar­
dIess cf whether there 1'188 to be one exe~

cution ar two, he caretul1y measured
out into llttle gauze bags ODe pound Df
cYanlde for each chair. These bags. were
placed 00 hooks direcUy under the chai­
rs, hanging down toward the wells a few
inches below.

About ten minutes before the prisooer
was to be brought in. the executioner
put a gallon of diBtUled water 1nto each
of two jars, then added lIulphurlc acld,
letting 1t stand in the m1x roem untU
it 1'1&8 time for the actuaI execution.
Tubes ran from these jars into the wel18
beneB.th the chairs. Atter the chamber
was tested for leaks. the prisoner, with
a stethoecope strapped to his chest, was
taken irom the rolding ce11. When he
was sea.ted in one of the chalrs, bis bands
anel teet were stn.pped and the stethos­
cope was hitehed. to a tube connected
with a. va.1ve outside the cbambel', where
the attending phys1c1an could listeo to
the man's heart beats and report the
time of death.

When the door 1'188 sealed with the pri­
1lOneJ: 1n61de, the executioner pulled a.
lever controlling a suction fan that drew

Some of the a1r out of the chamber. He
then signaled a.n 8.llll1stant in the mlX
roem, who opened the valves releasing,
the sulphurtc actd from the jars into
wells beneath the chairs. Atter the vaI
ves were cJosed, the executioner intor­
med the warden, standing beBide Ilim
outside a. wlndow to the \ett 01 the CQn.­

demoed man, that everything was in
readIness. At the warden's nad, the exe­
cutioner pulled another lever wh1ch 10­
wered the cyan1de into the sulphuric
ac1d, causlng gas fumes to rise. The
whole operation took lesa than two
minutes.

In arder to make death as qU1ck and
pain1ess as po.gslble, the condemned man
was instructed to take deep breath& at
the we.rden's signa.l. TbIa would be a
few secondS after the eyanide anel sul­
phurlc acid came together. Without the
1nhaJations, loss o! consciousness would
take longer and chok1ng might result."

Face à viabil1dade de adiamento da exe­
cução, o que pode acontecer até o momento
em que seja passivel suspendê-la, existe em
San Quentin: (78)

"... an open telephone une set up d1rectIy
from the death roem to the governor's
oUlce in Sacnunento or to the cl\ll.m­
bers of any judge who ml.ght be calied
upon to malte & last-mlnute decision,
whichever was called for at the tfme.
The recetver was kept on the hoek 50 the
telephooe would t1ng. Whlle th1s served
the purpose of instantly ha.ltina: the pro­
ceedIngs, 1t panicked some of the witnes­
ses, whose nerves were already frayed
In the tens>eness of the momento A 8UC­

ceed1ng warden replaced the beU with a
red l1ght which flashes 00 when a caIl
comes in. Whoever 1& WlIotching tmme­
diately stops the executlon untu someo­
ne answers the phone to find out 1f a
188t-m1nute atar or a. commutation has
been ordered."
E são freqüentes essas interrupções. Na

América. do Norte, nos este.dos que adotam
& pena capital, podem promovê-las: o poder
executivo, o judiciário e o Diretor da Pri­
são. Os governadores ou o Presidente - a
quem é dado suspender a execução onde quer
que seja dentro do pa.fs - e os Tribunais
agem com relativa. flexibilidade pois o :ta-rem
dentro do campo 1nt2rpretativo da. lei. Quan­
to ao Diretor da Prisão tolhem-no limitações
especU'icas. No caso de 8an Quentin, por
exemplo, o Diretor pode fazer sustar a exe­
cução na h1p6tese de se tratar de pr1&onei­
1"& e de se chega.r to conclusAo óe que está
grávida e, em se tratando de peuoas de
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ambos 05 sexos, se o condenado apresenta
sinais incontestáveis de loucura, na data
marcada para a conswnação da sentença
Na Califórnia, se o prisioneiro tem consciên­
cia de que está em uma das celas destina­
das aos condenados à morte e se sabe que
vai ser executado é tido como legalmente
são. (1\1)

Essas interrupções de execuções realizadas
na quase totalidade por autorização dos go­
vernadores ou das côrtes, constituem muitas
vêzes lontes de tortura para os condenados.
CHnton T. Duffy e AI Hirshberg relatam o
caso de AdmiraI Dewey Adamson, (80) um ne­
gro cuja execução foi suspensa, uma vez, 14
horas antes daquela marcada para a mor­
te; outra, quando Adamson já se prepara­
va para morrer junto ao Capelão - não
faltava wna hora para o momento apra­
zado; e de outra feita ainda, quanto o poli­
cial ja preparava o condenado para levá­
lo à câmara de gás. No paroxismo da
tensão nervosa, finalmente, Adamson que­
ria a solução do problema, mesmo que a
única alternativa fõsse a morte. Chessman
(~1) que passou mais tempo "on death row"
do que outro qualquer convicto (12 anos)
teve sua execução transferida por oito vê­
zes. William J. PtJyle foi executado na câ­
mara de gás, depois de dez prorrogações,
apesar de ter permanecido seis anos em
uma das celas destinadas aos condenados
a morte.

A execução de Joseph Francis Regan
(81) sofr~u três adiamentos e teria sido
adiada pela quarta vez, se o telefonema de
clemência houvesse chegado a tempo. A
conswnação da sentença marcada para as
dez horas do dia 18 de agôsto de 1933, veri­
ficou-se, pontualmente, na data e hora apra­
zada. O telefonema de clemência foi recebi­
do às 10 horas e dois minutos - era tarde
demais.

Houvesse prova incontestável de que os
métodos de execução atualmente emprega­
dos fôssem veiculos de morte amena, basta­
ria esta tensão expectante repetida e cres­
cente - uma entre as muitas facêtas angus­
tiantes da pena máxima - para despi-la de
suas características "hwnanitárias."

Onze estados da América do Norte pres­
crevem a condenação à morte através da
câmara de gás. A morte pelo gás, como s:)
sabe, foi largamente empregada durante a
última guerra, pela Alemanha nazista, na.
campanha pelo exterminio dos judeus. Ado-

taram-se métodos de execução em masse
marcados por indescritível crueldade, apli­
cados a milhões de criaturas humanas, sem
distinção, quer de idade, quer de sexo.

Vistos os processos de que, atualmente,
se serve o Estado para matar, apresentemos,
através da magnífica pesquisa da ONU, um
esbôço do mapa geográfico da morte ofi­
cializada' válido para o período 1961-1965:

It is appropriate first to list those coun­
tries whose laws provide for capital pu­
nishment and those whose laws do noto
It should be emphasiZed that the follo­
wing list of States whose laws provide
for capital punishment includes several
States where capital punishment is not,
in actual practice, used and several
where capital punishment is prescribed
only for rare oflences, such as treason.
In an investigaUon of the practice of
capital punislunent, this list is theretore
only a starting point.

Ihe countries and territories whose laws
provide for the death penalty at ali, Whe­
ther it is used in practice or not, are:
Afghanistan, Australia (except· Queens­
land) , Belgium, Burma, Cameroon, Ca­
nada, Central Afrlcan Republic, Ceylon,
Chad, Chile, China (Taiwan), Cyprus,
Czechoslovakia, Dahomey, Denmark, El
Salvador, France, Gambia, Ghana, Gi­
braltar, Grecce, Guatemala, Hong Kong,
lndia, Indonesia, Iran, Iraq, Israel, lvo­
ry Coast, Japan, Laos, Lebanon, Liberia,
Luxembourg, Madagascar, Malawi, Ma­
laysla, Mauritius, Menco (tive states
out of twenty-nine: Morelos, Nuevo León,
Oaxaca, San Luis Potosi and Sonora),
Morocco, Netherlands Antilles, New Ze­
aland, Nicaragua, Nigéria, Norway, Pa­
kistan, PhUippines, Poland, Portugal, Re­
pubiic of Viet-Nam, Seychelles, Singa­
pore, Somalia, South Africa, Spain, Su­
dan, Surinam, Sweden, Switzerland, Tan­
zania, Thailand, Togo, Trinidad and
Tobago, Tunisia, Turkey, Union of 50­
viet Socalist Republics, United Kingdom,
Unlted States of America (federal sys­
tem, District of Columbia, and forty-one
states of fifty: Alabama, Arizona, Ar­
kansas, Cal1fomia, Colorado, Connec­
ticut, Delaware, Florida, Georgia, Idaho,
Illinois, Indiana, Kansas, Kentucky, Lou­
isiana, Maryland, Massachusetts, Missis­
sippi, Missouri, Montana, Nebraska, Ne­
vada, New Hampshire, New Jersey, New
Mexico, New York, North Carolina, North
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Dakota, Obio, Oklahoma, Pensylvanla,
Rhode Is1aDd, south C8.r0Una, SOutb
D8.k0ta, Tennllll8ee, Texas, Utah, Vermont,
V1rg1n1a, WBSh1ngton and Wyom1ng) ,
Un1ted .Arab RepubUc, Westem Pacl.f1c
Islands, Yugoslavia and Zambla.
The countrtes and territorles whose laws
do not provide for tbe death penalty lor
any cffence are: Argentina, AustraUa
(QueeDlllaDd), Austrla, BruII (.) Colom·
bla, costa Rica, Dom1n1can Repuh1lc,
Ecuador, Pederal Republlc cf Germany,
F1Dland, Greenland, lce1aDd, ltaJy, MexI­
co (twenty-four out of twenty-nme sta-­
tes, tbe federal diEltrlct and both terri­
torias) , Monaco, Ban: MariDo, Unlted
Btate8 cf Amerlcan (nine out cf flfty
states: Alaska, Bawal1, Iowa, Malne,
Mfchlgan, Wnnesota, Orqon, Weat VIr­
glnia and wtsconsin), Uruguay and Ve­
nezuela.
In tbe perlOd under stud:y, <l961 a 1965),
death penalty waa abollahed In two of
the statll8 ar Mex1co (HidaJgo and Ta­
basco), in Monaco (88) and In 10ur Of

tbe states ot the Unlted Btatea ot Ame­
rica (Iowa, Michl.gan, Oregon, and West
Vlrglnla). WI.th the exceptlon ot the
atate 01 Delaware, wh1ch reatoted the
death peIla1ty In 1961 after three yeara
of abolltlon. nowhere ....as capital punl­
ahment :ematated where It had been
abolished.

Subseqüentemente, tem-se: a) um apa­
nhado d06 pafaea cujas leia civis prescrevem
a pena de morte para algumas formas de
hopllclcpo: b) uma uata dos pafaes DOS quais
nAo Se pUDe o crime de homicldio com a
pena de morte: (82)

a) The countrles and terrltoriea whose
civil laws provide for the death penalty

. for some form ofmurder are: Afgha­
nlatan, Australla (ln addltlon to the. fe­
deral terrltorles, lour states: South Aus­
tralla, Tasmanla , VIctorIa and Western
Australla) , Be1IIum, Burma, Cameroon,
Canada, Central Afrlcan Repub11c, Cey­
lon, Ch1le, Chad, China <Talwan) , Cy­
pros, CzechoslovaJda, Dahomey, El Bal­
vad\""l', France, Gambla, Obana, Glbral­
tar, Greece, Guatemala, Hons Kong,
Indl., Iran, Iraq, Ivory Cout. Japan,
LaOB, LebBnon, Liberta, LuxembourJ,
lIlBdage.'IC&l', Malawt, lIlBJays1&, lIlaurl­
tlUll, Mex:lco <flve st&teB of twenty-nlne:

. More1os, Nuevo LeóD. oaxaca. san Luis
Patos! anc.\ Sonora), Morocco, Nether­
lands, New 0u1Dea, N1caragua, N1gerl.,

Paldstan, Ph111pplnes, Poland, RepubUc
01 Viet-Nam, Seychelles, S1ngapore, ao­
malla, Bouth Afrlca, Spaln, Budan, Bu­
rInam, Tanzanla, Thalland, Togo, Tri­
nldad and Tobago, TunI8l.a, Turkey,
Union of Soviet Sociallst RepubllC8, Uni­
teci Btates of Amerlca. (federal syatem,
Dlstrlct of Columbla and forty-one ata­
te8 out of flfty: Alabama, ArIzona, Ar­
kansas, CalIforn1a, Colorado, Connac­
ticut, Delaware, Florida, Georgia, Idaho,
Illlnols, Indiana, Kansas, Kentucky,
Loui81ana, Mary1aDd, Massachusetts,
Ml8sl8slppi, Mlssourl, Montana, Nevada,
Nebraska, New H&mpehlre, New Jersey,
New Meldco, New Yort, North CaroUna,
North Duota, Ohlo, Oklahoma, Penn­
sylvanla, Rllode Island, South Carolina,
Bouth D&kota, Tennessee, Texas, Utah,
Vermont, Virginla, Wa.sh1ngton and
WyamJng>, Unlted Arab Republlc, Wes­
tem Pac1fic Islands. Yugoslavla and
Zambia.

b) 'I'he countrles and terr1torles whoae
civil laws do not provide for the death
penalty for any form of murder are:
Argentina, Australla <two states cf s1X:
New Bouth Wales and Queensland), Aus­
trla, Brull, Colombia, Costa RI.ca, Den­
marll:, Dom1nlca.D Republlc, Ecuador, Fe­
deral Republlc of Germany, Finland,
Greenla.nd, lceland, Indonesi&, Italy, Me­
ldco <twenty·four states of twenty-nlne
an.d the federal d1st:.rict), MoDaco. Nether­
lands, Netherlands AntWes" New Zea­
land, Norway, Portugal, San Marino,
Bweden, Switzerland, UDited K1ngdom,
UtlIted States of Amerlca (nlne states
of fifty: Alaska. Haw&U, Iowa, Malne,
Michlpn, M1nnesota, Oregon, west Vir­
g1nia and Vlscoosin), Uruguay and Ve­
nezuela.

Algumas notas extraidas de publlcaç6es
mais recentes, isto é, posteriores à pesquisa
da ONU - ut1l1zada. nas citações estatfstlcas
anteriores denotam & retençAo da pena por
dlven<NI paises, na leg1slaçio mais atuallza­
da, percebendo-se, porém, a tendência geral
para a 11mItação do seu uso, conforme ve­
remos.

o Professor Vintllá. Dongoroz, Consultor
Cientifico no Instituto de PesquIsas JurldIcas
da Academia da Rum&nla., em. estudo B rea-

(0) EIlta peSQ.ulsa. da ONU 6 anterior ã ado­
çA0 da pena de r.lDl'te no Brasil.
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peito do c6digo penal daquele pais, adotado
a 21 de junho de 1968, dá notícia de que (84)

"Le nouveau Code pénal ne prévoit que
deux peines principales: l'emprisonne­
ment et l'amende. Pour des cas excep­
tionnellement graves (qui sont extrême~

ment rares en temps de paix, on a éga­
lement prévu la peine de mort, en tant
que mesure exceptionnelle (par rapport
aux peines usuelles), mais elle peut tou­
jours être alternée avec la peine d'em­
prisonnement.

La peine de mort n'est pas appliquée aux
mineurs, c'est-à-dire aux personnes qui
n'<mt pas atteint l'âge de dix-huit ans,
ni aux temmes enceintes ou qui ont un
enfant de moins de trois ans; de même,
cette peine est remplacée par l'emprison­
nement si, à la date fixée pour l'exécu­
tion, la femme condamnée est enceinte
ou a un enfant de moins de trois ans."

Prevista como medida de exceção, a pena
máxima na Bulgária, é (85) "appelée à dis­
paraitre (art. 37, aI. 2>' Sou application est
limitée. En principe elIe est prévue alterna­
tivement avec la peine privative de llberté:
elle n'est prononcée qu'en cas d'infraction
d'une gravité exceptionelle et elle n'est pas
applicable aux délinquants n'ayant pas at­
teint l'âge de vingt ans, à l'exception des
militaires en temp5 de guerre pour IS5quel5
reste valable la majorité civile de dix-huit
ans, La peine de mort n'est pas applicable
aux femmes qui, au moment de ln commisron
de l'infraction ou de la fixation de la peine
par le tribunal et même apres, sont en état
de grossesse. Enfin la peine de mort n'est pas
exécutoire tant que le Présidium du Narodno
Sobrainie ne s'est pas prononcé d'office sur
la grâce art. 38."

O nôvo Código Penal da República Demo~

crática da Alemanha, promulgado a 12 de ja~

neiro de 1968, consubstancia entre as penali­
dades ou medidas penais da falta as penas
privativas de liberdade e a pena de morte,
esta inaplicável aos jovens, às mulheres grá.­
vidas e aos doentes mentais. (86)

Em comentário à legislação penal do Mar~

rocos, lê-se que o Código penal daquele reino
(87) "a maintenu la peine de mort, tout en
limitant son application aux crimes d'une
gravlté exceptionnelle. 11 y a Heu, d'ailleurs,
de remarquer que les tribunaux criminels
prononcent de plus en plus rarement cette
sanction."

A análiEe da nova Lei Penal da PolÔnia,
em vigor a partir de 1.0 de janeiro de 1970,
transmite que aquela lei "tenant compte de

la structure de la délinquance, doit permettre
l'application des mesures appropriées de ré.
pression ou de rééducation selon la catégorie
du délit. Ces mesures doivent être en effet
plus sévêres qu'auparavant en ce qui con­
cerne les délits graves, et plus douces pour
ce qui est des infractions légêres relativement
assez nombreuses. En conséquenee, on a ag­
gravé, en premier lieu , les sanctions pour
certains délits plus graves, (par exemple, le
minimum de la peine encourue pour un
meurtre est la privation de la liberté pour
huit ans, le maximum étant la peine de mort
dont l'application, du reste, n'est prévue par
le code que dana quelques eas seulement),"

Através do esbôço traçado pela ONU, sen­
te-se viva a pena de morte em quase todo
o mundo. De direito, constitui ela fato in­
dubitável; de fa.to, se por um lado não se
pode dUvidar de sua existência, por outro, é
certo que atravessa fase difícil tendente a
enfraquecê-la e quiçá eliminá-la.

Atualmente, quase tOda lei sôbre pena de
morte conduz o sêlo da restrição "sua apli­
cação é limitada", Ué aplicada aos crimes de
gravidade excepcional", ué adotada, mas prà­
ticamente, s6 para os crimes de traição e ho­
micídio premeditado". ll:: o que se depreende
das notas, atuaJissimas, acima transcritas,
referentes a diversos códigos penais.

Além disso, observa-se, também, que mui­
tos países adotam a pena de morte na letra
da lei, mas não a aplicam na prática. Na
Bélgica por exemplo, a única execução pos­
terior a 1863 ocorreu em 1918, excluídas, evi­
dentemente, as ell:ecuções dos condenados de
guerra envolvidos na segunda guerra mun­
dial; em Luxemburgo, a última sentença le­
vada a cabo data de 1822. (89) ..• "many
countries which maintain the death penalty
in law" - lê-se na pesquisa da ONU sõbre
a pena de morte, para o periodo 1961-1965
(90) - "have passed no death sentence
during the period under study: this is true,
for example, of the Central African Republic,
Dahomey, Gabon, the Netherlands Antilles
(where the last execution took place in 1870),
Laos (where no death sentence has ben pro­
nounced 5ince that country became indepen­
dent in 1949) and New Zealand (where the
death penalty for murder was abolished in
1961)", O próprio EstlUio de Delaware que
restabeleceu a pena capital em 1961, não a
pôs em prática desde então, conforme ana­
lisaremos dentro em pouco.

Assinala-se, ainda, que o condenado à mor­
te, nem sempre, é executado, observando-se,
em regra, grande disparidade entre o nÚIDe-
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ro de sentenças e o número de execuções, o
que denota a tendência no sentido da comu­
taçAo da pena. Dustramos a observaçAo com

a tabela abaixo extralda das pesquisas reali­
zadas pela ONU, para os perkKlos 1956-1980
e 1961-1965: (91)

Death
sentenees kecatioDaCountrJ

Number 01 death aentences and encutiona in countries furDIBIIlnc the.e daU. for
both repor&.

Death
1IeIltence. E:lecutiona

United atates of America
Austl"alJaa •.....•.....•.......
Canada .
China (Ta.1wan) .
France ..
Ivory Coast ..
Japan .

New Zealand .
NigerJa o ••• o ••••••

80maUa ..
United Kingdom .

8
59
15
33

16
118

10
590
15

100

1
16
15
11

O
126b

'1
291

8
28

219

5
M
25
34
20

106
O

261
'1

22
491

2
oi

25

6
O

48
O

191
8

12
132

a) lI'lguree for thll State of Welltllrn Austn.I1& on1y.
b) The greater number 01 executlons than of death 8llntencllll Is explalned by thll InclU810n In

thll former of pel'llODB oonvicted earller than the pertod reported on.
e) Thll National PrIsonllr Statllltlca did not stete the numbllr of death sentenceB pused unt1l

1960 (although it Is preBumed that this number was approxlmlltely 113).

Ao mesmo tempo, dá-se trégua. aos conde­
nados "on death row". Os Estados Unidos
que, entre 1960 e 1964, executaram 181 sen­
tenciados, de 1965 a esta parte, nAo executa­
ram senão três. (92) A última. execução se
efetuou a 2 de julho de 196'1, no Colorado (93)
- uma das duas únicas daqueles anos, prece­
didas de uma. Ilnica. referente ao ano de 1966.
(94) Acrescente-se também que (94) "some
~1 men are presently confined under sen­
tence of death in the prlsons of th1B country
(ranging down from 63 in Callforn1a.. 51 in
Florida, 37 in Louis1ana, 25 in Georgia, 2' m
Texas, 22 m Maryland (including a sixteen
year-old) , to one eacb in Nebraska and Wyom­
ing. OI death penalty jurisdlctions, onIy the
Distr1ct oI Columbla, Idaho. Montana. New
Mexico. and 80uth Dakota bave no death
bouse residente".

Através da mesma fonte, toma-se também
conhecimento de que. em 1968, (9:;)

"Cases from California and Florida,
sponsored by the American Civil Liber­
ties Union and the NAACP Legal Defen­
se Fund, are enroute to the Supreme
Court seek1ng a determmation tha.t ca­
pital punlshment v:iolatas the cruel anel
unusual promon of the CODStitution;
another appeal ia attacking the exclus10n
lrom trlal jW1es oI those who oppose the
death penalty; and seoator PbWp Ha.rt
and th1rteen oI h1s colleques have in-

troduced a blll (S. 1'160) eUm1natinl' the
deatb penalty from tbe Federal crimJna1
code. Canada bas just adopted a ftve­
year moratorium on executions and oom­
muted all 19 prisoners under sentence of
death; Massachusetts haa achedUled a
referendum on tbe death penalty for tbe
November elections; Maryland bu by
statute banned the interrogation of PI'08­
pective jurars as to their views 00 capital
p~ent."

O autor dêsses comentários - Donald E.
J. Mac Namara - não manUesta, contudo,
otimismo, quanto Ao vitória do movimento
abolicionista:

"It 1s abundantly clear tberefore that
. wh1le the National Prlaoner 8tatlattca
show a steadUy decllning use oI capital
pun1shm.ent from the h1gb totals oI tbe
1930's 040 to 199 per annum) the f~ht

to abolish the deatb penalty ia 8t1U far
from won."

O comentário procede. Há de ser lento e
muito lento mesmo, o processo de extirpaçAo
do velho Instituto de vetustas rafzea, vindas
de longe, de além. do Código de Hamurabl
(2.200 anos A.C'). Ê verdade que, recente­
mente, lavrou-se mais wn tento contn. a
pena de morte: a 18 de dezembro de 11169, a
CAmara. dos Lordes, ratuicando a decislo da
Cêmara dos Comuns, tomada a 16 do mesmo
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mês e ano baniu-a da legislação inglêsa. (96)
Por outro lado, verifica-se a reintegração de­
la, em função do combate ao terrorismo, em
países que já a haviam eliminado, oU em Es­
tados que não a aplicavam nesse campo.

Podemos ilustrar o fato, apontando os se4

guintes exemplos:

- O Brasil a reintegra nos têrmos do De­
creto-lei n.O 898, de 29 de setembro de 1969.
O diploma legal define os crimes contra a
segurança nacional, a ordem política e social
e estabelece seu processo e julgamento.

- Na Argentina, a Lei 18.701 sancionada e
promulgada a 2 de junho de 1970, prevê a
pena de morte para os cidadãos que incorrem
em delitos de seqüestro, (97) " •.• si con mo­
tivo u ocasión deI hecho resultare la muerte
o lesiones gravísimas para alguna persona.
La misma pena se aplicará cuando el culpa­
ble no entregare a la persona ilegalmente
privada de la libertad o no dlere razón sa­
tisfactoria de su paradero."

- No Peru em julho de 1970, (98) já na
ãrea do crime comum prõpriamente dito, a
pena capital é estabelecida para os violado­
res de crianças menores de 7 anos.

- Nos Estados Unidos, (99) em 8 de outu­
bro de 1970, foi aprovada pela Câmara e por
maioria absoluta, nova legislação que pune
com a morte os crimes decorrentes das ati­
vidades do terrorismo urbano.

Nesse mesmo país, tem-se o problema de
Delaware que merece especial referência. De­
laware, 3 anos, 8 meses e 16 dias após elimi­
nar a pena de morte, (100) a restaura em 18
de dezembro de 1961, quando se efetiva a
votação e aprovação do projeto de lei do
Senado referenre à matéria, sob n.o 192. Por
que foi a pena de morte restaurada em De·
laware? - "Why was Capital punishment
restored in Delaware?" - (100) pergunta o
professor de Sociologia Glenn W. Samuelson,
do West Chester College, Pennsylvania. O
sociólogo explica o fato, concretizado, justa­
mente em dezembro de 1961, em face de três
casos sucessivos de bárbaros homicídios co­
metidos por negros contra duas mulheres e
um homem idosOiS.

"It is clear - pondera o professor Samuel­
son - that the Legislature acted in haste to
restare the death penalty for murder in the
first degree as a result of these "particularIy
revolting crimes". Oferece em seguida, a
opinião de Herbert L. Cobin, então diretor
do "Governor's Committee for a state Cor­
rectianal Program": (100)

. .. "an important factor in restoration
of capital punishmeQt was the impact or

the killing of the three elderly white
persons, two of them women, by young
Negroes at the very time when racial
tension was high because of the dese­
gregation movement in the school system,
a strong demand from Negroes for anti­
discriminatian and civil rights laws. and
"action" an "sit-ín" groups seeking to
desegregate restaurants in lower Dela­
ware.

A second reason, Cobin reports, was
that the more rural southern counties of
the state held a disproportionate voting
strength in the Legislature and favored
restoration of the death penalty."

Apresentando também dados estatísticos
sôbre o índice de criminalidade antes da abo~

lição da pena de morte em 1958, durante e
após a restauração, o autor conclui: (100)

"The main purpose of this study was to
determine if, in the State of Delaware,
from the analysis of those committed to
one of the three correctional institutions
on a murder charge during a ten year
period, a decrease in the annual rate of
criminal homicides would occur after the
restoration of the death penalty com­
pared with the rate during the abolition
period. Actually, the annual rate of mur­
der commitments proved to be higher
before and after than during abolition.
These results support the claim of those
who favor abolition of the death penalty
that the presence of this penalty does not
serve as a deterrent to criminal homi­
cide. Nor has the restoration of capital
punishment been effective as a means of
retribution since no one has actually been
executed since the restoration."

Vista a história da pena de morte; a po­
sição do instituto nas legislações antiga e
moderna; examinados os métodos de exe~

cução e os crimes punidos com a morte; es­
boçado o contórno geográfico da pena, dare­
mos alguns aspectos do atual debate em
tôrno do assunto.

O jurista alemão Hans Von Hentig, a cuja
obra "A Pena" já recorremos muitas vêzes,
elabora farto e documentado estudo sõbre a
controvérsia em tôrno da pena de morte.

Como argumentos aduzidos em favor da
pena cita os seguintes: o baixo custo do pro­
cedimento, comparado ao da prisão prolon­
gada; a irrevocabilidade, a eficácia para pre~

venir atos da justiça popular e o efeito inti­
midativo.

Da análise dêsses elementos, ressalta: (101)

"Cierto que la ejecución es más barata
que la reclusión, perpetua o por muy largo
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tiempo, aun habida cuente, de la elevada
rnortalldad de los condenaàos a reclusión
perpetua. Algunos de los presos que han
sobrevivido e, este largo tlempo han sido
liberados solamente pasados cuarenta
afios. Si se abordasen las cosas eon mayor
frialdad, el problema de la edad desem~

pefiarIa um papel importante. Fmancle­
ramente, hay una cierta diferencia entre
ajusticiar o condenar a reclusión perpetua
a un sujeto de vinte anos o de eln­
cuenta. Pera en muchas de nuestras me­
didas estatales no nos guian únicamente
motivos de economIa. Rechazam08 quitar
la. vida eon una. dO!lis de motltna, -pa.ra.
descargarnos materialmente de eUos, a los
enfennos mentales incurables y a los
idiotas. Alimentamos a millones de an­
cianos incapaces para el trabajo. Lo hace­
mos pura y simplesmente porque no que­
remos Violar la vida ni siquiera en sus
formas monstruosas o improduetivas. El
principio de la santidad de la vida, de
cualquier vida, es una pieza valiosa deI
progreso. Dentro de nosotros hay tanto
de primitivo, salvaje 'I bárbaro, que
hemos de intentar erigir sólidas barreras
en nuestro interior contra el hombre de
las cavernas. l!:n tanto en cuanta noso­
tros declaramos la vida, coo independen­
eia de su precio, inatacable, tabú, fortifi­
camos las débiles inlllbieiones que de.
tienen a las masas, protegemos eon la
de los enfermos, los aneianos y los que
"carecen de Valor", la propna vida, que
en otro caso podrfa fAcilmente ser decla~

rada sin valor por cualquiel' tirano, y que
siempl'e aparecel'fa provista de un valol'
negativo euamio osásemos hacerle resis­
tencia.
La il'l'eversibUidad de la pena de muerte
pa.reee modificar un hecho importante.
No sabemos si eon el eneierro mejoramos
o intimidamos. No sabemos si un tras­
torno social o político abrirá las puertas
de las cárceles, acaso cometiendo un
error que pronto se reconQCe como tal.
Ningún cambio de régimen, ninguna pre­
sión pOlítica puede liberar a los muertos.
No pueden ser indultados ni reincidir. La
guilJotina, la silla eléctrtca, la câmara
de gas, la horca, hacen un trabajo total.
El deJincuente es extirpado de una VC3
para siempre, y ninguna potencia de este
mundo le pueóe devolver la vida.

Btn embargo, este caráter definitivo es
a un tiempo proveehoso y perjudicial. SI
la sentencia era correcta, lo seguirá sien­
do para todos los t1empos. Pera si no lo
era - y los liel'es humanos yel'ran más
de lo que nos pensamos, y también las
más altas instanclas pueden equivocarse
y no les es posible modificar el relato

de hechos, por estar limitadas a los pro­
blemas jur!clicos -, entonces hemos dado
vida eterna a una injusticia. En el estado
norteamericano deI Maine no se permite
ejecutal' una. pena. de muerte hasta trans­
currido un ano de la condena. ~te in­
tervalo, aunque pueda constituir un supU­
cio para el 1'00, responde a ]a. idea de que
un afio es tiempo suficiente para poder
aportar nuevos hechos y medios de prue­
ba. EI argumento de la absoluta mape­
labUidad, de la definitiva irrevocabUidad,
no es enteramente conV1ncente.

A vaces se ha sostenido la op1n1ón de
que d.r!. la. ~nl!. ~e mue~ ~ ~11~Y,

de 18, v(etima, excitados, heridos e.n su
sentimento deI derecho, apelarlan al au­
toaUXilio. Casos de esta cla.se se han dado,
mas la pena de muerte ha de enjuic1a.rse
sól0 por SUB proptos etectos. bene11cJ08OS
o perjudiciales. Los excessos no evitados
por un poder estatal, pOSiblemente débil
o inseguro, hay que cortarIas estab1l1­
zando los ól'ganos de tutela jurldiea, no
cediendo y dejando llacer."

No tocante ao pl'oblema da int1midaçlo
pondera têrmos "Olvidado que entre lo que
nosotros, legisladores, filósofos, profesores,
consideramos que intimida y lo que retiene al.
delincuente, paralizándole, bay um ablstno",
lembrando ainda que todOS OIJ esforçolJ em~

pteendidos com a intençlo de definir a. maté~
ria, através de processos estatisticos têm fra~

cs,tlSaó'o.

Traz &. consideração exemplos illOlad08 de­
nunciadores do caráter intinúdativo da pena,
mas, que não constituem resposta categórica
ao problema "agazapaclo en otras decenas de
mnes de casos en los oscur08 e interminables
repllegues de la. vida social...

Transcrevemos os exemplOll: (102)

"Uno es el muy conocldo caso de lsaac
Swatelle, que se propuso matar a sua
hermano Híram. Por m1edo a las canse­
cuencias (pena de muerte} , trató de atraer
a su hermano desde Massachusetts a tra­
vés de VemlOnt y Nueva Hampsh1re, es­
tados todos en los que existe la pena de
muerte, hasta Mame, donde Sólo tenra
que temer una reclusión perpetua. Isaac
tuvo mala suerte: confundió la frontera
y mató a sua hermano en el estado de
Nueva Hampsh1re, donde pronto lue
ajusticiado. Antes de roorir confesó que
el miedo a la pena de muerte causõ el
contraproducente viaje reallzado desde
Boston."

"El 10 de octubJ'e de 1926, un hombre
llamado wUUam Coffe resolv1ó BSeBInar
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a su mujer para sustraerse a una acusa­
ción de bigamia. Según sus propias ma­
nifestaciones, la llevó desde el estado de
Iowa, donde existe la. pena. de muerte,
hasta el de Wisconsin, donde la pena más
grave es la de reclusión perpetua, y allí
la matÓ."

"Un hombre llamado Meiko Petrovich
fue de Pittsburgo, Pensilvania, en donde
de cuando en cuando se usa la silla eléc­
trica, a Detroit, donde no hay pena de
muerte, y mató a su mujer. Confesó a la
policia que había querido matarla en
Pensilvania, pero que la llevó a Michi­
gan porque aquI estaba más seguro."

Chama, de outra parte, o testemunho de
~ensatos observadores contrário à virtude in.
timidativa do castigo: (102)

"El director de Sing Slng cuenta de um
hombre que penetró en el despacho deI
fiscal en Brooklyn y comunicó que le
buscaban por asesinaro. Como no se hal­
laron antecedentes deI caso, teniéndole por
un psicópata, le indicaron que volviese
aI día siguiente. Se presentó puntual­
mente. Entretanto habían aparecido los
autos, fue detenido, juzgado y ejecutado.

Un hermano suyo fue condenado en el
mismo caso, pero Ie absolvieron eo ape·
lación. Lawes conoció en la Casa de los
Muertos a otro hombre que no queria
tener defensor ni interponer ninguna
apelación, y no hacia más que decir que
su único deseo era el de morir. Otro sa­
Iudó a la muerte como una liberaci6n de
las devastaciones de la tuberculosis. En
otro caso habla Lawes de un suicidio que
eI condenado queria ejecutar con ayuda
deI fiscal. La pena de muerte era ansia­
da, no temida.

Si en la Edad Media y hasta en épocas
recientes los ladrones cometían durante
las ejecuciones numerosos hurtos de car­
teras, si los maridos asesinaban a sus
muj eres en las proximidades de la horca,
o un preso da muerte a otro dentro de
los muros que rodean la Casa de los
Muertos, tales hechos no parece0 confir­
mar la intimidación. Eu otros tiempoll se
confesó este fracaso en un decreto oficial.
Así un "áspero edicto de 17 de mayo de
1711" prescribió "contra las deserciones,
cada vez más frecuentes", el corte de la
nariz, de una oreja, trabajos forzados con
grilletes, "ya que la pena de muerte por
Ia cuerda hasta ahora usada, aunque
atroz, no causa ni miedo, ni temor, nJ
ejemplo".

Em seqüência, enumera e discute os argu­
mentos que repelem a aplicação da pena ca­
pital, na seguinte ordem:

1. O efeito da glorificaçio que "se cruza de
una manera peculiar con algo completamente
opuesto": - a intimidação.

"A menudo" - comenta Von Hentig (103)
"la humanidad primero mata, para atraer
Iuego aI ejecutado aI círculo de una fervo­
rosa adoración. Asi se ha Ilegado a que un ins­
trumenro penal romano, Ia cruz, se haya
convertido en eI más alto símbolo de la cris­
tiandad. Si el fundador de la religi6n cris­
tiana hubiera muerto de otra manera, por
ejemplo, por la espada o el hacha, la. espada
o eI hacha habrían tomado el lugar de la
cruz. Sócrates, ejecutado por los atenienses,
se convirtió en objeto de veneración. La
Doncella de Orleâns, quemada por bruja y
lésbica, cabalga hoy blandiendo su espada
en todas las plazas de Francia y se ha con­
vertido en la santa nacional. Savonarola y
Juan Huss, quemados afrentosamente, son
nombrados hoy con respeto. Las cenizas de
Hms fueron arrojadas aI Rin para destruirIa
de una vez para siempre, pera de ]a liquida­
ción total naci6 a una nueva vida."

2) As alternativas. Sob a epígrafe, trata
da possibilidade de uma repetição no ter­
reno do crime, analisando que, aquilatada
essa possibilidade "habrÍamos encontrado
un importante argumento a favor de la pena
de muerte. Pues una refolma debe elevar
la seguridad de la sociedad, lo mismo que
el mejor método medicinal ha de conservar
la vida a más personas."

Pronuncia-se o autor pela custódia dos as­
sassinos condenae.os à morte quando co­
mutada a pena em prisão perpétua, de ma­
neira que a medida, em matéria de segu­
rança, se equipare à eliminação absoluta.
Isto porque, em têrmos de generalidade a
realidade demonstra impraticável concluir
sôbre o futuro comportamenro do delinqüen­
te. ];; a lição transmitida pelos faros, con­
fOlme citação do mesmo auror (lQ4):

"De 129 condenados a reclusión perpetua
que fuerou liberados en Inglaterra de
1934 a 1948, 5610 uno cometió después
de recobrar Ia libertad un asesinato, y
seria de la mayor importancia conocer
la influencia deI mundo circundante y
de los rasgos de la personalidad que in­
tervinieron en la realización deI nuevo
hecho. Cuando buscamos tales recidivas
en el âmbito deI asesinato, nos ente­
ramos de que son "extraordinariamente
raras" (Africa deI Sur), o tan inusitadas
que carecen de interés estadistico <Sui­
za). La reincidencia se estima en el Ca-
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nadá. en el 3 por 100. Mas esta relncl~

dencm se reflere cas! siempre a delitos
contra la propliedad; asf, entre los vem­
tinueve liberados ingleses, diez fueron
condenados posterionnente por hurto,
rabo con fractura, danos, receptación y
nombre supuesto. No es conocido el de­
lito en el resto de tres 1n.dividuos; por
constgu:lente, no debió de ser muy grave.

A pesar de todo, se conocen casos, pou­
cos, pera dignos de atencl6n, en los que se
comete un nuevo asesinato o se intenta
cometerIa. De los tres ejemplos belgas,
hay un tUllido y aCre tarado gravemen­
te desde el punto de vista psiqUico, oon
una larga historia anterior de alcoho1l.&­
mo, tubercUlOS1s y abotargamiento mo­
ral. EI tercer caso pertenece a una cate­
goria. completamente distinta: aI pell­
groso ataque a un miembro deI estable­
cimlento; en este supuesto, a un guar­
dián. Los asesinos Dor paslón muestran
a veces una tendencia a la repetición,
tendencla no quebrantada por la pena.
CONSTANT comunica el casO de una
rnujer que mat6 a su amante y sufrió
una pena de reclusión perpetua. Tras
una serle de afias la dieron por corre­
gida, y puesta en libertM mató a un
segundo amante. En Dinamarca un
hombre que mató a su novia fue con­
denado a dieclséls afias de recJusi6n:
esta ocurrió en 1932. En 1947 le pusieron
en libertad condicional, y un nuevo delito
de poca importancta volvió a llevarle
a la prts1ón (1949). Cuando su rnujer le
visltaba en el establecimlento, trató de
asesinarla. Las acciones en grado de
tentativa apuntan a inhibiciones que aI
encierro casi ha conseguido. aunque no
ha logrado COnsolidarIas.

3. Perturbação mental, O fenômeno é tido
e havido como forte argumento contra a
pena de morte, mesmo porque, inclUSive no
entender dos retenc1onistas, a execução de
um doente mental parece absurdo. A ano­
malia surge nas diversas fases do delito, con­
forme observa Henting: (10~)

"antes de cometerIa, durante la eje­
cución, en el Juiclo y en la prisión. An­
tes deI hecho es BóIo un indicio, en con­
traste con el momento decisivo de la
eJecuci6n. Más tarde puede ponerse en
duda la capactdad procesaJ o capacJdad
para sufrir la pena, aunque estas pro­
blemas prácticos sean de indole secun­
daria. La ejecución excluye todo Ulterior
examen, pone fin a la duda sobre si
hubiera debido ocurrir. Con pocas excep­
ciones, se afirma por si mJsma. Le .ocurre

como aI rebelde cuando triunfa la re·
voluct6n."

O autor expõe a extensão do problema por
meio de "excelentes estat1atlcas inlllêsas" :
(10~)

"A lo largo de clncuenta afios fueron
a.cusados por asestnato 3.130 individuas.

De elIos fueron:

Comprobados enfennos mentales
antes del juiclo 49

Reconocidos como enfennos men-
tales en el cur-so deI Juicl0 ... 428

Declarados enfennos mentales en
la sentencia, pero culpables .... 1.210

A éstos vienen a afiadirse 48 condenados
por asesinato a quienes los médicos con­
sideraron más tarde pslcótlcOl1. La tara
oon una perturbaclón mental ea muy ele­
vada. Alcanza 11.1 55 por 100 de todos los
acusados por asesinato. Por lo tanto, con
arreglo a la. ley, la pena de muerte Bólo
puede ser tomada en consideración para
la mJtad de este grupo."

4. O fanatismo. A execuçAo do f&nAUco
depõe, sem dÚVida, contra a pena de morte,
de vez que o fanatismo, resultado dos mais
diversos estados e processos anúnlcos, nAo
deixa de ser doença mentaJ.

Refere-se Henting (106) a "criminales que,
por decirlo as1, tienen a modo de profesión
secundaria la de fanáticos, utilizando las
metas soc1ales y políticas como excelente
caartada de UD08 InstIntos destructores pro­
fundamente arraigados. Por otra parte, se
ven naturaIezas suprasensibles para los mu­
chos defectos de este mundo Como no pueden
arremeter contra la humanidad entera, acha­
can a determinadas personas la responsabi­
lià.ad por las desgraclas y las lnjustlcla8, con­
slderándolas como culpables de ellas". E ci­
ta coma exemplos: entre outros Carlota Cor­
day que afinna, diante do tribunal, haver
a.ssa.ss1nado a Marat para devolver a paz
à sua Pátria; Friedrich Staps que tenta ma­
tar Napoleão em face de proposta e pro­
messas de recompensa eterna. formuladas
pelo próprio Deus; do suboficial Sefeloge que
dispara contra Frederico GuUherme IV e
grita 80 ser abatido por circunstantes: "nAo
me toqueis. Sou um soberano".

A conclusão do jurista é pela patente per­
turbação psíquica, se bem que de dilfcU clas­
sificação o tipo da enfermidade.

S. O êlTO judiciário. A justiça humana é
faUvel. Não se pocle duVida.r da pOllBtbiI1dade
de que cometa talhas, mesmo porque os tatos
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consignados na história da aplicaçáo da pe­
na em todo o mundo aí estáo para prová-lo.

Constata-se o problema, não só no âmbito
das penas privativas da liberdade, como no
da pena de morte. Quanto às primeiras, é
certo que não se pode devolver ao injustiçado
o tempo que se lhe roubou, nem tampouco
anular o sofrimento gratuitamente impos­
to. Mas, uma vez livre, abrem-se-lhe as pers­
pectivas que a vida pode oferecer. Já em se
tratando da pena de morte, o êrro judiciário
adquire outra dimensão com graves e varia­
das implicações, além daquela que diz res­
peito à eliminação da vida, o bem dos bens.

A pena de morte, executada, - comenta
o jurista alemão - "no solo es irrevocable,
sino que tiene la condici6n de que ai destruir
a la parte más importante deI processo, cor­
ta las ralees de una ulterior investigación
procesal y estorba un nuevo examen dolos
hechos". Examinando a expressão "asesinato
judicial" que implica em êrro pois "el tipo
deI asesinato presupone elementos subjetivos
que por 10 general no se dan", faz ver qUE)
pertence ao número dêsses erros fatais (107)

"también el caso en que existe sólo un ho­
micidio o una lesi6n corporal con resultado
mortal y a pesar de ello se impone la pena
de muerte. También seria un error judicial,
en el sentido de esta investigación,' ei su­
puesto de no admitir juridicamente una si­
tuaci6n de legitima defensa o de estado de
necessidad, o de condenar o ejecutar a. un
inimputable".

Aí está a gravidade da objeção. Pelo re­
gistro dos erros judiciários quanto à pessoa
- e êstes registram-se e divulgam-se tão
logo são constatados - sabe-se que não são
freqüentes. Os erros baseados na inadmissão
da legítima defesa ou do estado de necessi­
dade, e em especial, os decorrentes da 1nad­
missão da inimputabilidade, tais erros são
freqUentes e coma permanecem ignorados,
dêles náo se toma conhecimento, apesar de
que constituem objeção irrespondfvel contra
a pena de morte.

A obra de Hentig é fertilfssima em exem­
plos. Entre aqueles evidenciadores do êrro
judiciário, oferecemos os seguintes: (1118)

"En 1901, un hombre llamado J.B.
Brown fue condenado a muerte en Flo­
rida por asesinato. Llevaron aI hombre
a la. horca. y le pw;iercn el Iazo ai cuello.
Entonces volviero;J:l a leer la senteuClli,
lectura que, por su longitud, dljimos en
otra ocasión que constituía un inneee·
sario tormento para el reo, pero que en
esta. fue un â,ngeI salvador. El documen­
to ordenaba la ejecuci6n, no deI conde­
nado, sino deI presidente de los jurados.

Pese a que el errar de transcripción era
notorio, nadie os6 llevarla a cabo, y
Brown retom6 a la prisión. La sentencia
de rnuerte fue conrnutada por via de
grada.

En 1913, doce afias más tarde, confesó
em su lecho de rnuerte un hombre, igual­
mente condenado a reclusi6n perpetua li
título de co-autor, baber cometido éJ .soja
el hecho. Como es natural, se desconfi6,
pera las comprobaciones efectuada.s acre­
ditaron que eI único cuIpable era eI di­
funto y que Brown era inocente. El errar
habia sido producido por un perjurio y
por la excitación que ocasionó lo abyecto
deI crimen."

O próximo relato é de um caso ocorrido
em Alabama em 1920: (109)

"Cuatro personas fueron condenadas li
reclusi6n perpetua tJOr asesinato. En 1926
un sobrino deI asesinado redactó una
confesión, atacó a tiros de revólver a la
que habla sido su amante y ai marido
de ésta, y fue muerto él mismo con este
motivo. De los cuatro condenados, uno
habia faUeddo en un desmoronamiento
de rocas en la cantera dei estabIecimi­
ento, otro murión de tuberculosis a los do
afias y medio. El tercero murió poco
antes de que le alcanzara el indulto.
EI cuarto sobrevivió, pera tuvo un sin­
gular destino. Le liberarion por buena
conducta, pera no le indultaron de la
pena, porque él, el inocente, "no se ha­
bia comportado bien" en la prisión. Por
siete anos de reclusión recibió una in­
demnización de 750 dólares."

Ao mesmo tempo não faltam notícias de
execuções de doentes mentais: (105)

"Eu Escocia ahorcaron en 1843 a un
hombre que habia asesinado a su an­
ciana mujer de ochenta afios. Murio
cuando tenfa ochenta afios, y colmó de
maldiciones aI sacerdote, aI juez, al
sherif y a los testigos. No puede haber
dudas sobre su demencia senil. Agnes
Johnston era una infanticida enferma
deI espíritu: padecia ataques y alucina­
ciones. Una voz le habia ordenado que
diera muerte aI nifío. Antertormente
había intentado suicidarse. La ahorcaron
en 1674, en Edimburgo. EI húngaro F.
CzoIgosz, que asesínó aI presidente Mac
Kinley (1901), estab~ decepcionaào por­
que habia acudido poca gente a su eje­
cuclón. Exigia una gran multitud para
poder dedicarle un discurso. En eontra
de la costumbre, no le dejaron hablar.
Hoy sabemos que era un enfermo men­
tal. EI verdugo y los funcionários de prt­
sioues hablan a menudo de enfermeda-
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c:les mentales simuladas. Al verdugo no
lle le puede reprochar su ignorancla, pero
incluso un d1rector de prtslones tan ca­
racterizado como LAWES no ha identi­
ficado a veces las psicocis."

Exposto por Cllnton T. DUify (110) tem-se
o caso do ch1nês Leong Fook condenaào à
morte pelo assasslnato de uma mulher em
Slio Francisco. O chinês fechou-se em abso­
luto sUêncl0, durante todo o tempo em que
permaneceu na ceia da morte. Demonstrou
p8BS1v1dade absoluta, mesmo quando o car­
rasco lhe tomou as medidas para preparar­
lhe o patíbulo. Nas vésperas da execução, à
noite, o condenado desatou em gritos horri­
veis, histéricos e incontroláveis. Reclamava a
presença do Diretor da prisão (San Quentin).
Atendido pelo Jmed1BtO, pedJu ofegante que
nlio o mandassem enterrar sem a dentl\du­
ra e sem os óculos! Ante a promessa de
que seu desejo seria cumprido, em poucos
minutos, caiu em sono profundo, sem que
houvesse outro qualquer problema até a exe­
cução no dl.& seguinte. O fato demonstra,
sem dúvida, II insanidade mental do con­
denado.

As opiniões que se seguem, expressas de
1967 a esta parte, atualissimas, portanto, re­
velam que a peJ1a de morte é assunto da or­
dem do dia e refletem o revigoramento das
fOrças aboUcloni!ltas.

Comecemos com um acontecimento que nos
diz respeito a n6s, uma vez que diz respeito
a Portugal.

Em 1967, Portugal celebrou, com justo or­
gulho, o centená.rto da Lei de 1.0 de jUlho de
1867, diploma legal que aboliu a pena de mor­
te no pais 1rm1l.o. Ao colóqUio, realizado em
Col.tnbra, entre 11 e 16 de setembro, compa­
receram as figUras mais representativas do
Direito Penal e da Criminologia da Europa,
América latina e América do Norte. Entre
os representantes do BrasU estava Nelson
Hungria.

Na ocasiAo, o Professor Eduardo Correia,
Professor de Pireito Penal da Faculdade de
Direito de Coimbra, pronunciou oonferência.
que constitui tese sUbstanciosa., contrária. ao
instituto da pena capital. Transcrevemos os
pontos básicos da argumentaçoo expendida.
(111) :

Opõe·se o penalista, seguindo as pegadas
de Radbrueh, à. tese da. aceitação da pena. de
morte dentro da Unha indiVidualista do con­
trato social pregada por Jean JlWQues Rous.
sea.u. Isto pOrque a pena de morte, niio só
atinge a vide. - bem jurídico irrenunciável
- como contra.r1a aos bons c06tumes. Além
do ma15, Il. "l'homo nomenon", portador da
razlo pura e universal, na expressoo de Kant,

não Interessaria aceitá-la, desde que aceitá·
la significaria anular-se a si mesmo. Con~

sentindo nela, o bomem conJIent1rla, racio·
nalmente, em que a pena lhe tOsse apllcac:ta.
n10 só em face de crime que realmente come­
tesse, como de crime por que fOsse inJusta­
mente sentenciado.

Faz ver, por outro lado, a ~ss1de.de de
que se prove ser a ameaça da prtvaçAo da
vida o único meio 1nd1spensável à. proteçA.o
da eXistência do individuo e da socledl\de,
passando, conseqüentemente, à teoria da pre­
venção geral e da intimidação.

Contesta seja o poder intimidativo da pena
de morte capaz de anular, em caráter geral,
a inclinação ou o interêsse pela prática do
crime. Argumenta com o fenOmeno da trans­
terénc1a verllJcado entre crJmJDosos lanAtJ­
oos que transferem para uma idéia de glól'la
e de martirlo o sentido e a raz10 da própria
existência; e com o misticismo do plano reu­
gioso, onde o poder da ameaça se atenua em
face da convlcçAo de que o sofrimento infli­
gido pela pena de morte se traduz, na Vida
futura, em felicidade eterna. Refere-se aos
criminosos dominados pelo complexo de culpa,
que encaram o castigo como um meio de li­
bertação. Chama a atenção para. o fato de
que à pena capital proporciona exemplo de
crueldade e leva à insensibU1<1ade a criatura
humana.; e para o descrédito em que a pena
de morte acabará por cair, na hipótese de
ser freqüentemente empregada.

Contra a pena de morte - argúi - depõe
o grande lapso de tempo que medeia entre
a prática do crime e a apUcaçio da pena,
particularidade determinante ds. tn,ns,!orme.­
çAo do sentimento popular, propulsor da a:pU~

caçA0 do castigo, em sentimento de solida­
riedade relativamente ao criminOSO. Isto,
acrescenta, põe em relêvo os aspectos hwn.a.­
nos suscitados pela situação. Cita Unamuno
que diz p8lls11.r Q castigo 8, ser algo odioso
para todo e qualquer coraçAo bem formado,
desde que, em lugar de uma resposta natural
à falta cometida, de um refleso imediato li.
ofensa recebida, se transforme na ap11caçlio
de uma Justiça abstrata.

Indaga se êste poder de intimldaçio b10
desapareceria, por completo. em se conalde­
l'ando a Imprevidência. peculiar ao deliDqüen­
te, arrastado, muitas vêzes, por Impulsos de
fôrças vitais, convicto, quase sempre, de que
jamais será punido.

Isto pôBto, convida o conferencista a que
se procure determinar, se, de um lado, 08 as­
pectos criminógenos mencionados nAo con­
tra-indicam a aplicação da pena em foco e,
de outro, mesmo na hipótese de se aquilatar
do seu poder de intimidação, se nAo poderia
ela ser ef1.C&Zmente substitu1cla pela ameaça
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de outros meios, em particular das penas
privativas da liberdade.

Citando o exemplo de Portugal, diz que
as estatísticas não demonstram ter a substi­
tuição da pena de morte pela pena de prisão
detel"ll1inado o aumento da alta criminalida­
de. Reconhecendo a compleXidade da inter­
pretação dos dados estatísticos, apresenta
outra linha de argumentação: aquela no sen­
tido de que, apesar do progresso da civiliza­
ção e dos métodos pelos quais se infligem as
penas, estas provocam sofrimento, tanto
quanto o faziam os métodos antigos. Deduz,
diante disso, serem as penas privativas da
liberdade tão intimidativas quanto o eram
aquelas aplicadas no passado. E, conseqüen­
temente, tem-se a inutilidade e a ilegitimi­
dade da pena de morte no plano da preven­
ção geral.

Critica a lógica naturalista, segundo a qual
a sociedade deve defender-se dos' elementos
perigosos que lhe ameaçam a estrutura, assim
como o organismo se defende contra os ma­
les que o enfraquecem. Alude aos loucos, cri­
minalmente perigosos, capazes de gerar os
mesmos problemas no tocante à possibilidade
de evasão, dispêndio com manutenção ­
problemas apontados por Garofalo como jus­
tificadores da execução dos assassinos não
alienados. E salienta que o próprio Garofalo
qualifica de bárbara a pena de morte se apli­
cada aos loUCOS incapazes de responder pelos
crimes cometidos. Neste particular, afirma o
conferencista que o jurista italiano deixa o
plano naturalista e apela para os valôres
éticos no intuito de justificar sua doutrina.
Alega, então, citando Grunhut, que são jus­
tamente os valôres éticos que exigem do Es­
tado o não responder ao criminoso com as
mesmas armas pelo criminoso empregadas
- as armas da destruição. Isto porque, tais
armas impedem a recuperação do delinqüen­
te, ferindo, frontalmente, tõda justiça que
não se queira confundir com util1dade e
pragmatismo, fontes dos maiores perigos e
das mais graves arbitrariedades.

Indagando se a pena de morte não repre­
sentaria o justo preço do homicfdio, responde
parecer evidente que tal reação, de nenhum
modo, corresponde a uma exigência neçes­
sária da justiça étíco-retributíva em cujo
cerne se encontra o sentido exclusivo da de­
saprovação ao crime, devendo esta traduzir­
se exteriormente por um mal hJ.fligido ao
agente criminoso, numa proporção e sob tal
forma que a repreensão encontre aos olhos
da socíedade sua expressão adequada.

Analisa a evolução histórica da pena: o
repúdio ao abandono do criminoso à vingan­
ça sem freios; a eliminação das torturas,

mutilações, das marcas infamantes; a substi~

tuiçáo das penas corporais, pela pena de pri~

são e a tendêncía que se manifesta no sen­
tido da substitutição desta por medidas não
detentivas e não institucionais. Explica êsse
processo evolutivo partindo do principio de
que, face ao progresso da civilização, as pe­
nas corporais mostram-se contrárias ao res­
peito que se deve à dignidade humana. Ao
mesmo tempo considera que o refinamento
da sensibilidade do homem conduz à adoção
de outras formas de sofrimento passiveis de
manifestar, de forma externa, aos olhos da
sociedade a reprovação do crime.

Dentro dêste raciocínio jnvestiga se se po­
deria encarar a pena de morte utilizada ou­
trora para simbolizar a justa retribuição,
mesmo pelas Sagradas Escrituras, como
atualmente necessária a fim de exteriorizar
a reprovação pública, a (leosura jurídica que
a gravidade de certos crimes suscita. A con­
clusão é de que o exemplo dos países que
não a têm utilizado, ou que a aboliram, há
mais de um século, como é o caso de Portu­
gal, demonstram o contrário.

Tendo em vista a comparação dos sistemas
punitivos que mantêm a pena de morte, põe
em relêvo o arbítrio da seleção dos delitos
aos quais ela é aplicada. E analisa que, quan­
do a pena capital intenta mesmo restabelecer
a igualdade com o valor negativo dos crimes
mais graves, esta igualdade não pode ser se­
não objetiva, lembrando um talião sob a for­
ma "ôlho por ôlho, dente por dente", com­
pletamente divorciada do aspecto subjetivo
tanto do crime quanto da pena de morte.

Com efeito - continua - considerando-se
êste aspecto do problema, ver-se-á que o cri­
me não pode ser imputado, senão raramen­
te, à plena culpabllídade de seu autor, e, de
qualquer maneira, a determinação desta ple­
na culpabllídade implica, sempre, na soma de
nôvo perigo de êrro - do perigo arbitrário,
ou do êrro judiciário na imputação objetiva
de um fato a um acusado.

Por outro lado, acrescenta que a execução
da pena de morte, independentemente de seu
aspecto material concernente à privação da
vida, se acompanha de um momento de par­
ticular angústia que lhe confere uma dimen­
são especial e que, de qualquer maneira, tor­
na impossível a comparação entre o sofri­
mento do criminoso e o de sua vítima.

Observa que a retribuição da falta, ainda
que pudesse apresentar uma constante de
castigo e sofrimento, náo deveria jamais ser
puramente formal e estática, mas, antes,
mostrar-se dinâmica e prospectiva; não pode
ser encarada como um simples pagamento do
mal pelo mal, pois que deverá atingir, justa-
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mente, sõbre o plano ético, um sentido de
expiação, isto é, "de libertação do homem de
um pseudo-eu, cujos impulsos, tendências e
fins constituem uma caricatura de seu eu
autêntico",

Refere-.se aos ensinamentos de Thomasius,
Kant e Hegel Que emprestam à retribuição
um sentido puramente formal, divorciando-a
de tOda idéia de reparação, de intençlo ativa
de regenerar e ressocializar o delinqüente.
Declara que Portugal optou por outras vtas,
sob a influência do f1ló50fo alemlo Krause
e de seus discípulos, como Ahrens e Roeder.
Cita o professor Ferrer Neto Palva da Uni­
versidade de Coimbra que, seguindo Krause,
define o direito como um conjunto de con­
dições, não sômente externas, mas também
Internas, sob a dependência da liberdade e
necessárias ao desenvolvimento e à realiZa­
ção do destino racional, individual e social
do homem e da sociedade.

Expl1ca como, desta maneira, se atenuava,
imediatamente a distinção rigida entre mo­
ral e direito e, conseqüentemente, tornava-se
possível a construção de um sistema penal
orientado no sentido da recuperaçft.o do de­
linqüente.

Demonstra assim como, em Portugal, nada
se opunha a que no País, continuam;e a se
desenvolver o movimento pela recuperação
dos criminosos. Refere-se ao pensamento po­
Utico da revolução liberal portuguesa de 1820
Que empresta relêvo à idéia da prevenção
geral e considerável atenção à. prevenção es­
pecial, como importante propósito da pena;
reporta-se à afirmação das idéias de caráter
retributivo que afloraram na reforma penal
de 1884, aberta ao problema da reparação
e conseqüentemente da. regeneraçAo do cri­
minoso. Aí, as bases da tendência abolicio­
nista portuguêsa, visto que a pena de morte
constituia obstáculo à realização da meta
principal sempre atribuída às penas pelo
mundo jurídico criminal do Pais..

Eis também, continua o jurista, porque
além dos argumentos de Beccaria., Forjaz de
Sampaio, no seu projeto de código penal de
1822, salientava que a pena de morte, tão só
não parece preencher as finalidades princi­
pais da pena, qual seja a correção do culpa­
do, como se há de convir que muitos conde­
nados, tendo escapado à pena por mercê do
monarca, ou por qualquer outro meio, acaba­
ram por mudar de vida e se tomaram bons
cidadãos,

Ainda por Isso, observa o Professor portu­
guês, a finalidade da retribUição e da expia­
çAo se associa, dentro do sistema de pena
de Portugal, à abolição da pena de morte, e

mesmo em 1884, à eliminação da prls10 per­
pétua que havia substituido aquela pena na
forma da lei de 1867.

Investiga sObre se, além do problema da
legitimidade e da possibilidade geral de re­
educação dos delinqüentes, não se faz neces­
sário reconhecer, pelo menos, no que tange
a. certos criminosos a sua incorrigibUidade; e,
quanto a êstes, se níl.o se deverá, legitima­
mente, encarar o problema de sua eliminação
física em nome de ·uma justa retribUição.

A resposta da política criminal portuguesa
é negativa, porque prega a necessidade de se
partir do princípio de que, nenhuma criatura
humana se perde, irremediàvelmente, e ter
em conta o otimismo pedagógico, extrema­
mente caro ao humanismo e ao pensamento
cristão que não considera a vontade do ho­
mem como inteiramente corrompida.

Encarando o perigo de reincidência relati­
vamente aos crimes graves, pondera que o
perigo não é menor, em se tratando dos cri­
minosos alienados cuja execuçio nInguém
tem a. audácia de propor. A reiterar;io do
crime por aqueles que são postos em liberda­
de, atribui níl.o sômente à culpabUidade do
delinqüente, mas também à pa.ss1v1dade do
grupo social e às negligências de seus 01'18­
nismos penitenciários. Adianta, outrOSllim
que é preciso não esquecer que êsse perigo
de reincidência representa, de qualquer ma­
neira, o preço pago pela sociedade para evi­
tar a possibUidade de cair no tremendo êrro
de condenar um acusado inocente, ou mesmo
de declará-lo imputável ou plenamente im­
putável e condena·lo ao patíbulo.

Põe em dúvida que a sociedade possa, em
sã consciência, afirmar a plena responsabW­
dade de algum criminoso uma vez que, de
Qualquer maneira, se lhe pode atribuir a
"co-responsabilidade" de que fala Qet1gen e
que Max Scheler põe em relêvo em sua :titca.

Faz ver Que a noção de defesa social utlll­
tarista compreendida como defesa da BOC1e­
dade COIlUa. o criminoso, considerando-o
como objeto de uma reação que acentua a
polaridade hostU entre a sociedade e o h0­
mem, tende hoje a. ser superada por uma
Idéia de defesa social do tipo protetor. Re­
porta-se a Max Scheler que chama. a aten­
çft.o, especialmente, quanto ao fato de que o
mal do crime desperta um sentimento de
"co·responsabWdade", de "tristeza" e de "so­
lidariedade moral"; a Joio :xxm que alerta
aos encarregados da autoridade pública, te·
nham sempre presente e viva. uma do con­
cepção do mundo, concretamente represen­
tada. no conjtmto de condições sociais, per­
mitindo e favorecendo, dentro do ser huma-
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no, o desenvolvimento integral de sua pes·
soa; a Marc Ancel, para quem a proteção de
ordem social implica, antes de tudo, na pro~

teção do homem, e a defesa social representa
uma expressão nova dos direit<Js do individuo
entre os quais figura o da ressocialização no
tocante aos criminosos.

Focaliza o caso particular de Portugal, cujo
pensamento politico e filosófico tem sido dD~

minado pela idéia de um direito destinado a
assegurar, positivamente, a plena realização
da personalidade do homem. Acresce que é
justamente no campo do direito penal que
essa idéia se fR2 sentir, pela adesão ao cor~

reGionalismo, de onde provém a reforma pe~

nitenciária, a abolição, em Portugal, das pe~

nas perpétuas e, mais particularmente, da
pena de morte.

Expõe o pensamento do jurista português,
Aires Gouveia, que, como o correcionalista
Roder, sempre considerou a função de tutela
e correção atribuída ao direito penal incon­
ciliável com a Pena de morte, combatendo-a
constante e corajosamente: por isso, o pro­
jeto de abolição da pena capital, proposto
em 1862 que se não logrou vitória, pelo me­
nos, conseguiu a supressão da parcela orça­
mentária destinada ao carrasco; por isso o
apoio de Aires Gouveia ao projeto Barjona
de Freitas, vitorioso quase à unanimidade em
1867, uma vez que não recebeu senão doiS
votos contrários.

Provando assim que Portugal recusou-se fi,

renunciar à eventual recuperação do delin­
qüente, impraticável pela pena de morte, o
Professor Eduardo Correia, após referir-se fi.
finalidade do colóquio então realizado, ante­
vê, mais cedo ou mais tarde, fi, eliminação
definitiva e universal da pena máxima..

O colóquio de Lisboa, segundo notícia a
"Revue de Science Criminelle et de Droit
Pénal Comparé," estudou, no desenrolar dos
debates ali travados, o problema da pena
de morte sob todos os aspectos, no tempo
e no espaço, Sob o plano jurídico, filDSÓ~

fico e criminológico.

Na sessão de encerramento, dedicada. à
discussão de resoluções e emendas propos­
tas, foi votada e aprovada por unanimidade,
a seguinte matéria: (11:!)

"Les participants au Colloque commé~

moratif ctu centenalre de l'abolition de
la peine de mort aU Portugal,

1. constatant que l'expérience généreuse
poursuivie pendant un siêcle par le Por­
tugal démontre avec éclat que la peine
de mort n'est pas indlspensable dans UD
pays civilísé;

2. considérant que la fonction d'inti­
midation attribuée à la peine de mort
et qui n'a Jamais été démontrée peut
en tout cas étre remplie par des peiDes
de nature düférente;

3. considérant que la conception de la
justice rétributíve elle-même n'impose
pas que les crimes solent punis punls de
la peine capitale;

4. considérant que le maintien de la pei­
ne de mort en droit positif risque de
favoriser son application plus fréquente
et son extension abusive en divers do­
maines (p. ex., politiques e économiques)
ce qui peut la transformer en pur ins­
trument d'oppression, comme cela a été
déjà le cas dans des différentes occas!­
ons;
5. considérant que, de quelque maniere
que ce soit, la peine de mort ne pourrait
être appliquée qU'au délinquant pleine­
ment responsable, et qU'a,ux doutes sur
l'existence de cette pleine responsabilité
s'ajoute encore la possibilité d'erreUrs
judiciaires, soit dans l'imputation objec­
tive du fatt à l'agent. soit dans la véri­
fication de sa responsabilité;
6. considérant que la peine de mort
rend impossible toute resocialisation du
condamné;
'1 • considérant que le re.l:us de recoU"riT
à des procédés de violence et de destruc­
CÍon dans le domaine des relations entre
les peuples suppose qu'íls ne sOient pas
employés dans le domaine des relations
entre la société et les índividUs;
8. considérant que de toute façon cette
peine s'oppose à la conception moderne
de la justice et aU respect dn à la per­
sonne humaine;

Recommandent:
1. que la peine de mort soit abolie uni­
versellement et définitivement pour tous
les crimes;
2. que les condamnations à la peine
capitale soient remplacées par ou com­
muées en d'autres condamnations pré­
voyant I'application de peines differen­
tes;
3. que, en vue de l'adoption de la
deuxiême résolution et jusqu'à I'abolítion
definitive de la peine de mort, tous les
Etats qui la prévoient encore déclaT\~nt

immédiatement une suspension de son
applfcation.
Afin de favoriser la réalisation des con­
clusions, les participants ou Colloque dé­
cident de porter ce texte à la considéra-
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tion de leurs gouvernements, de I'Orga­
nisation des Nations Unies et des Orga­
nisations non gouvernementales.

Relativamente à. votação dessa matéria
ocorreu fato digno de relêvo observado pela
mesma publicação; (ll2)

"Ce colIoque qui avait donné l'occasion
à des jurlstes venus de pays d'homons
différents de se rencontrer et de mieux
se comprendre, a ainsi permis d'assister
à un phénoméne assex curieux; même
les participants qui ont avec éloquence
soutenu un point de vue três éloigné des
thêses abolitlonnistes, ont néanmoins, au
moment du vote, approuvé la résolution
demandant l'aboUtlon de la peine de
mort."

o documento que apresentamos a seguir
nio SÓ constitui uma iniciativa de suma im­
portância, como revela a tendência nitida­
mente aboUclonlsta de seus signatários.

Trata-se de projeto de resolução revisado
oferecido pelas delegações da Suécia e da
Venezuela, visando à reforma, pelos gover­
nos dos Estados Membros da Organização
das Nações Unidas, da legislação sôbre a
pena de morte, e transmitido por parte do
Conselho Econômico e SOCial da ONU, em
sua. 1479' sessão, à Assembléia-Geral.

Transcrevemos teor do documento, assim
Como a resolução que o precede: (lla)

lZ43 (XLII). Pena capital
El Consejo EconÔmico y Social
Habiendo examinado el proyecto de 1'e­
solución revisado sobre la. cuestión de la
pena capital presenta.do por ias delega­
clones de Suecia y Venezuela,
Deplorando que, por falta de tiempo, el
Consejo en su 42.Q periodo de seslones
no haya podido estudiar detenidamente
este proyecto de resolución,
Transmite a la Asamblea General dlcho
proyecto de resolución revisado que fi­
gura en anexo a la presente resoluci6n,
para que elIa adapte una decisi6n acerca
de las medidas ulteriores que deban to­
marse sobre la materia.

1479.·, sesión plenaria,
6 de JUDio de 1967.

ANEXO

Proyecto de resoluclón presentado por
Suecia y Venezuela

PENA CAPITAL
E1 Consejo EconÔmico y Social
Recordando la resoluci6n 1918 (XVIII)
de la Asamb1ea General, de 10 de di-

ciembre de 1963, en la que se pide aI
Consejo Econômico y SOCial que solicite
de la Comisión de Derechos Humanos
se sirva estudiar el informe titulado La
pena capital y las observaciones al res­
pecto presentadas por e1 Comité asesor
especial de expertos en prevenc1ón deI
dellto y tratamiento deI delincuente. y
formular sobre este asunto las recomen­
daciones que estime apropiadas.

Deplorando que, por falta de tiempo, la
Comislón de Derechos Humanos y e1
Consejo Econômico y SOCial no hayan
podido realizar dichos estudios n1 hacer
recomendac1ones sobre la cuestión de la
pena capital, que figura en el programa
de la Comlsión desde 19M,

Recordando su resoluci6n 934 (XXXV)
de 9 de abril de 1963, en cuyo párrafo 2
se encarece a los gobiernos de los Es­
tados Miembros de las Naciones Unidas,
entre atras cosas, que en los paises donde
esté estableclda la pena capital se ofre­
zcan aI acusado los procedimientos lega­
les más cuidadosos y las mayores garan­
tias posibles cuando se trate de delitos
castigados con la pena de muerte. y que
continúen estudiando y, si fuere neces­
sario, que realicen investigaciones, con la
ayuda de Las Naciones Unidas, acêrca de
la eficac1a de la pena capital como medio
de prevención de la delincuencia en sus
respectivos paises, sobre todo en el caso
de los gobiernos que prevén una reforma
en la legislación a en su práctica,

I

Recomienda a la Asamblea General, pa­
ra que lo examine en su vigésimo segun­
do período de sesiones, el proyecto de
resoluc1ón siguiente:

"La Asamblea General,

"Recordando que, en conformidad con el
articulo 3 de la Declaraci6n Universal de
Derechos Humanos, todo indivíduo tiene
derecho a la vida, a la libertad y a la
segurldad de su persona,

"Recordando asimismo que, en confor­
midad con el articulo 5 de la Decla­
ración Universal de Derechos HWOELDOS,
nadie será sometldo a torturas ni a penas
o tratos crueles, inhumanos o degradan­
tes,

"Habiendo examinado el informe titula­
do La pena. capital, bab1da cuenta de las
observaciones aI respecto presentadas por
el Comité asesor especial de expertos en
prevención deI delito y trata.miento dei
dellcuente,
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"Compartiendo la opmlOn expresada en
el informe titulado La pena capital, que
hizo suya el Comité, en el sentido de
que se advierte una tendencia mundial
a reducir considerablemente el número
y las categorias de delitos que pueden ser
castigados con pena de muerte,

"Tomando nota, como el Comité, de que
la tesis abolicionista representa la ten­
dencia principal entre los expertos y pro­
fisionales en este campo, y de que inclu­
so los que no sustentan esa tesis tienden
a adoptar un criterio cada vez más res­
trictivo en cuanto a la aplicación de la
pena de muerte,

"Deseando promover aún más la digni­
dad deI hombre y contribuir asi aI Afio
Internacional de los Derechos Humanos,
"Invita a los gobiernos de los Estados
Miembros de las Naciones Unidas a que:

"a) Reformen su legislación, cuando
proceda, a fin de que no se prive aI
condenado a muerte deI derecho de ape­
lar a un tribunal superior ni de presen­
tar una petición de indulto o de suspen­
sión temporal de la ejecución de la pena;

"bl Dispongan lo necesario para que no
se ejecute ninguna sentencia de muerte
hasta que hayan acabado los procedi­
mientos de apelación y de petición de
indulto y, en todo caso, hasta que hayan
transcurrido seis meses después de pro­
nunciada la sentencia por el tribunal de
primera instancia, y, cuando proceda,
reformen su legislación en ese sentido;

"c) Comuniquen semestralmente aI Se­
cretario General, a partir de la fecha
de aprobación de la presente resolución,
toda sentencia de muerte dictada y cum­
plida ulteriormente en sus paises, as! co­
mo los delitos respecto de los cuales se
han impuesto dichas sentencias;

"d) Informen aI Secretario General, a
más tardar el 10 de diciembre de 1968,
sobre las medidas adoptadas en confor­
midad con los incisos d) y e) preceden­
tes";

II

1. Sefiala una vez más a la atención
de los gobiernos de los Estados Miem­
bros el párrafo 2, en particular los inci­
sos a). b) y d), de la resoluci6n 934
(XXXV) deI Consejo Econômico y So­
cial, de 9 de abril de 1963;

2 , Pide aI Secretario General que in­
quiera de los gobiernos de los Estados
Miembros cuál sea su actitud actual,
dando razones en apoyo, ante la posibi-

lidad de restringir aún más el uso de la
pena capital o de llegar a su abolición
total, y que les invite a exponer si pre­
vén la restricción o la abolición de esta
pena y si a partir de 1961 han ocurrido
cambias aI respecto;

3. Pide asimismo aI Secretario General
que presente un informe sobre la cues­
tión en el 44° periodo de sesiones dei
Consejo Econômico y Social."

Pronunciamento pela supressão da pena de
morte, nos oferece a Revue de Science Cri­
mineDe et de Droit Pénal Comparê, na se­
ção reservada à crônica de defesa social.

A publicação faz, inclusive, referência ao
Primeiro Congresso Internacional de Defe­
sa Social, celebrado en San Remo em 1947,
quando o nõvo movimento manifesta sua
existência ao mundo e formula suas pri­
meiras reivindicações, entre as quais figu­
rava a abolição da pena de morte. A crônica
põe em destaque a importância que a de­
fesa social moderna empresta à supressão
de "ce châtiment barbare et anachronique"
e apresenta a declaração do Procurador-Ge­
ral Ramsey Clark feita diante do Sub-Comi­
tê de Direito Penal e de Processo Penal do
Comitê Judiciário do Senado Americano.

O documento que transcrevemos, nos têr­
mos em que o oferece o referido periódico,
coloca a pena de morte em posição de in­
compatibilidade com os objetivos da peno­
logia moderna: (114 )

"Naus vivons à une époque agitée. La
violence est monnaie courante: les
meurtres sont commis à tout instant,

Au milieu de cette angoisse et de cette
crainte, de la complexité et du doute, ce
dont nous avons peut-être ]e plus besoin,
c'est du respect de la vie - de la vie
pure et simpie ; nos vies, les vies des
autres, tout ce qui est vie. La vie est une
fin en sai. La préoccupation humaine et
généreuse, s'étendant à chaque individu,
pour sa sécurité, sa santé et son accom­
plissement, fera plus pour apaiser la fé­
rocité d'une âme que la crainte d'une
mort infligée par l'Etat qui sert surtout
à naus rappeler combien naus restons
prés de la jungle.

"Le meurtre et ]a peine capitale ne sont
pas des contraires qui s'annulent l'un
l'autre, mais des équivalents qui engen­
drent la même espécie. C'est Bernard
Shaw qui donne cet avertissement.

Quand l'Etat lui-même tue, le camman­
dement "tu ne tueras point" perd la
force de l'absolu.
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L'abolition de la peine de mort est cer­
tainement un important jalon sur la lon­
gue route qui nous a permis de sortir
de la barbarie. n y eut un temps ou la
sécurlté personnelle en exigealt l'appli­
cation. Plus tard des sacr1fices démesu­
rés auralent du être consentis par l'inno­
cent pour permettre d'lsoler les indiVldus
d&ngereux du publico Notre civillsation
n'a pas une telle excuse.

A l'heure actuelle plus de soixantA!-dix
natlons et treize de nos Etats ont d'une
façon générale aboli la peine de morto
Alors que la plupart des Etats et le sys­
teme fédéral conservent la peine capi­
tale, celle-cl B cependant rarement été
utillsée au coura des dernieres annéeS
Il y a eu 199 exécutions aux Etats-Unls
en 1935. n n'y en a eu qu'une seuIe en
1966 et deux en 1967. Une seuIe personne
a été exécutée en vertu des vingt-neuf
1015 fédérales autorisant la peine de mort
au cours de la derniere décennie. Se sera
peut-être la derniere.

L'hlstoire des Etats-Unis montre que la
peine de mort a été tnjustement appli­
quée, des innocents ont été tués par
l'Etat, la réhab1l1tation effecUve a été
rendue imposslble, l'adminlstratlon de la
justlce a été faussée; l'lntimidation n'a
pas empêché le crime. La société paie
d'un prix três lourd la peine de mort
qu'elle appllque.

Dans l"émoUon due à l'indignation sus­
citêe par un crime horrible, nous pou­
vons crler vengeance. Mais la ralson et
l'expérlence montrent que le fait de tuer
le crlmlnel n'efface pas le crime, n'em­
pêche pu d'autres crimes, ne permet
de rendre justlce Di à la victime, ni au
criminel, ni à la soclété. Les exécutlons
mettent la Vle au rabais. Or nous devons
vénérer la vie.

"Des études approfundies ont révélé que
la peine de mort n'a pu un effet de pré­
vention du crime. Un exposé três com­
plet du professeur Thorsten Sellin con­
clut, ''elle a échoué comme moyen de
prévention", Un rapport des Nations
Unles a déduit de toutes les informa­
tions dont on dispose que l'aboUtton de
la peine de mort n'a pas d'effet sur le
taux des homicides volontaires. Qu'elle
existe ou non, leur nombre est três sem­
blable. La plupart des crimes capitaux
sont commis sous l'effet d'une impulsion
soudatne, dans une crise passionnelle,
sa.ns que 1'00 pese ce qu'1l y a à gagner
ou à perdre. Aucune peine ne peut pré­
venir le crime non prémédité. Le crime

prémédité est commls par des indivi­
dus qui croient qu'ils ne seront pu arrê­
tés et la peine encourue importe peu.

Le meilleur moyen de prévention est
l'arrestation rapide, la mise en juge­
ment et la condamnation. Ce qu'1l faut
c'est obtenir une meilleure appUcation
de la loi, élever le nlveau profess1onnel
de la poUce. intégrer la science et la tech­
Dique dans la justice crinúnelle. Certains
estiment que la pe1ne de mort peut in­
citer des lndivldus mentalement insta­
bles à commettre des crimes capitaux.
L'influence de la peine de mort sur
l'adminlstration de la justice a été né­
faste. Le juge Frankfurter en a été un
adversaire résolu pour la raison swvan·
te: "Quand une Vle est en jeu dans un
proces, a-t-il dit, tout son déroulement
prend inconsciemment un caractere de
sensatlon". II considerérait comme "três
mauvais" l'effet sur les jurés, le barreau,
le public et les magistrats. La Commis­
sion sur le crime du présldent Johnson
a estimé que ce caractére sensationnel
"supprime le processus de recherche des
falts". Dans une aifaire ou le prévenu
encourt la peine de mort, la prise de
conscience des conséquences d'une erreur
S3 reflete sur toute la procédure. Un
jury peut acquitter plutôt par crainte
de la peine de mort qu'en tenant com­
pte du poids de la preuve.
Le juge jackson a fait observer que "Ies
juridictions d'appel sont tentées, dans
les aifaires de crimes capitaux de mon­
trer une rigueur excesslve en matiêre de
preuve et même dans les C&8 d1!ficiles
de fausser l'interprétation de la 101 pour
donner à un homme dont la condamna·
tion est douteuse une nouvelle chance".

La crainte d'une erreur entraine pour
l'exécution des délals torturants. Sur les
435 hommes qui figurent sur le8 listes
des condamnés à mort et dont l'Age est
compris entre seire et solxante-hult aos
la. moitié ont attendu la mort plus de
Vlngt-neuf mois aprés leur condamna­
t1on. De tels délals augumentA!nt de fa­
çon démesurée l'inhumanité de la peiDe
capitale. Venant s'ajouter à la sporadi­
cité de son appllcation à l'heure actuelle,
ces retards supprtment l'effet de preven­
tion que cette peine pourrait autrement
être censée exercer. De plus, a1ns1 que
la Fondation du barreau américain l'a
constaté au cours d'une enquête effec­
tué en 1961, elle affaibllt la conffance
du public dans la 101. La Comm1ssfon du
Président sur le crime a noté: "Le spec-
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tacle d'hotnmes figurant sur la liste des
condamnés à mort et continuant à vivr2
pendant des années tandís que 1eurs
avocata utilisent toutes les voies de re·
cours et les rnoyens indirects ternit notre
image d'une justice humaine et expédi­
tive".

La peine de mort est irrévocable. Aussi
La Fayette déclarait-il qu'il s'opposerait
à la peine capitale tant qu'on ne lui aU­
rait pas démontré "l'infailibilité du ju·
gement hurnain". Des personnes inno­
centes ont été exécuté~. Des déficients
.lnentaux et des íncapables ont été exé­
cutés. La définition judiciaire selon la­
quelle une personne est légalement res"
ponsable de son acte n'est pas encore
précise.

Un petit lot de délinquants, choisis au
hasard, ont été mis à morto La plupart
des individus convaincus des mêmes cri­
mes ont été sournis à des peines priva­
tives de liberté. Les surveillantes che­
vronnés connaissent de nombreux dé­
tenua à vie ou à temps dont les crimes
ont été aussi horribles, ronon encore plus
horribles, que ceux des hommes promis
à l'exécution.

"La peine de mort a été appliquée de
façon discriminatoire. Clarence Darrow
observait que "depuis les premiers tempa,
nn long cortége de pauvres, de fai­
bles, d'infirmes ont démê dans nos pri­
sons et sont aUês de la prison iI. leur
morto Ils ont été les victimes". Ce sont
les pauvres, les faibles, les ignorantB, 1es
hommes hais qui ont été exécutés. La
diserimination raciale joue son rOle dans
l'application de la peine capitale. Depuis
1930, date ou nous avons eommencé à
établir ces statistiques, i1 y a eu 2.066
Négres et 1.751 BIanes exécutés, quoj­
que les Negres n'aient représenté qu'Un
huitieme de notre popuIation. 8ur 455
hommes exécutés pour viol, 405 étaient
das Nêgres.

Eu tant que nation, naus devam nous
soumettre à Ia régle de la loi. Nous obéis­
sons à la loi, non parce qUe nous y som­
mes forcés ou par crainte, mais parce qUe
nous Ie vouIons. La 10i par conséquent
doit être juste. Elle doit offrir l'espoir
à toute natre nation. Lorsqu'elle sugge­
re la vengt!ance ou l'inhumanité. elIe
n'inspire plu.s le respect qui e.st nécessai­
re pour qu'une nation libre la grave dans
son coour.

La pénologie moderne offre des métho­
des efficaces pour protéger la. soclété.

Naus commençons enfin à comprendre
Ies résuItatB auxquels on peut parvenir
grâce au recIassement, obtenu soit par
l'incarcération OU la détention limitée,
soit par une surveillance en milieu libre.
Les pIans d'actíon des centres de trai­
tement en commun, des maisons à régi­
me de surveillance restremte (haU'-way
houses) et l'application de la semi-li­
berté (work release) témoignent de la
te!l.l;i'M\~'e tl.ul 'e~l>te à cTéeI' t1es plans
d'action en commun. Leur potentiel est
três grand. IIs représentent l'avenir
pémtentiaire. 11 est triste de constateI
combien peu nous naus préoccupons que
cette nation si riche ait, sur tous les
fonds prévus pour les services péniten­
tiaíres, consacré 95% à la. détention et
seulement Ies 5% restantes aux mesu­
res éducatives et thérapeutiques et au­
tres méthades de resocialisation - tout
eu tuant encare ceux qUi naus font le
plus de mal.

Si un délinquant ne peut pas a'adapter
aux programmes de la coUectivité, il n'
est pas nécessaire qu'il soit une charge
pour la société. 11 peut être productif en
travaillant pour l'industrie à l'intérieur
de la prison. S'il est incapable de tra­
vai1ler ou s'y refuse, il peut être traité
humainement et être autorisé â 'Vivre,
et la société sera néanrnoins pleinement
protégée. Nous n'avons pas besoin de
tuer par crainte.

Les assassins, candidats les plus ptoba­
bles à la peine de mort, font en général
des détenus qui se conduisent bien. Rien
ne prouve que la peine de mort soit
nécessaire pour protéger le personnel
pénitentlaire contre àes agressions de
détenus à perpétuité. Une enquête a por­
té sur 121 agressions avec intentions de
donner la mort dans les prisons de vingt­
sept lttats au cours des années 1940.
Dix seulement avaient été commi..ses par
des détenus purgeant une peine de dé­
tentlon à vie pour meurtre.

La peine de mort est incompatible avec
l~ objectives de la. pénologie moderne.
Elle represente un substitut couteux poul'
remplacer l'effort et l'argent nécessaire
au développement de la. science et de la
techui4ue Ilénltentiaire!i>.

L'epoque difficile ou nous vivans exige
un courage rare: nous devons avoir la
volonté de nous affranchir, de repenser
la situation, d'agir de façon nouvelle.
Rien ne justifie Ia peine de morto Elle
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aboutit à mettre la. vie au rabais. 8e.­
injustices et son inhumanité soulêvent
des questions fondamentales en ce qui
conceme nos institutions et nos objecUf"
en tant que nation. Porquoi devons-nous
tuer? Que craignons-nous? Quel résultat
obtenons-nous si ce n'est d'entrainer no­
tre propre amertume? Pourquoi ne sa­
vons-nous pas vénérer la vie et, ce fai­
sant, créer dans les lmes de nos con­
citoyens l'amour de l'humanité qui fi­
nalement apaise.ra la violence?

La peine de mort devrait étre abolie,"

As pendências da Igreja quanto à maté­
ria, nos são transmitidas, num rasgo talvez
de otimismo excessivo, pelo R.P. Vernet B.J.,
Capelão-Geral Adjunto das prisões e Vice­
Presidente da Associação Francesa de cri­
minologia. (115)

A Igreja, no entender do clérigo abolicio­
nista, progredindo no sentido do ideal evan­
gélico, inclina-se para a eliminação da pena
de morte. Procurando demonstré.-lo, recorre
ao testemunho de autoridades eclesié.sticas
de suma importãncia: uma, o Cardeal Ver­
dier, para quem "Le régime pénal est sou­
mis à une continue11e évolution ... On n'in­
timide pas par les mêmes procédés les sau­
vages et les peuples civilisés. De même, 11
est des peines qui jadis, corrigeaient efficace­
meDt et qui, a.ujourd'hui, n'auraient d'autre
résultat que d'exaspérer" (Revue praUque
d'a.pologéUque, 1912, p. 112); outra, o Car­
deal Mont1ni, antes de tomar-se Papa (Pau­
lo VI), quando ainda Arcebispo de MUão.
Este, dentro do mesmo espírito, "intervint
en 1962 aupres du chef de la justice espa­
gnole afin que "des vies humaines soient
épargnées. .. et pour qu'11 soft prouvé que
dans une nation catholique, l'ordre public
peut être défendu d'une autre maniere que
dans les pays sans foi oi coutumes chrétien­
nes", Démarche q\U obtint, du reste, un
résultat favora.ble (llIstoire de l'Espa.gne
lranqulste, par Max Gallo, p. 367, Edit. La­
font, 1969).

Ao Capelão Vernet, parece errôneo que a
Igreja se desinteresse e se omita em campo
de tamanha importãncia de vez que ela se
integra "à la societé humaine et à un lttat
déterminé qu'elle doit éclarer autant que
possible de ses princlpes".

Manifestando-se pela aplicação da sanção
dentro do sentido humanitário, reeducativo
e redentor, conclui: (115)

"OU fait que la. condamna.tion à mort,
en tant que sanction indivlduelle et me­
sure de sécurité paur la société, se récla­
me de la vertu de justice, pour a.ppréc1er
la faute, punir le coupable. protéger l'or-

dre public, la question de la peine de mort
n'est plus seulement une question de
droit, mais de morale chrétienne.

Du fait que l'exécution capitale rouche
au domaine sacré de la vie humaine, la
morale chrétlenne s'y trouve encore di­
rectement lntéressée.

Bi l'~lise laisse au pouvoir établ1le soin
de dlscerner ce qui convient le mieux au
bien commun dans 1'état présent des con­
ditions sociales et des situations indivi­
duelles, elle précooise l'usage des sane·
tloos dans un sens toujours plus huma­
nitaire, rééducatif et rédempteur. Au lieu
de vouloir déttuire l'homme crimlnel, elle
s'efforce de détruire ce qu'il y a de cri­
mineI en l'homme.

Dês lors que la société ales moyens de
se protéger sans recourir désormais à la
peine de mort, l'1!::glise catholique ne
saurait approuver - et aucun chrétien
ne peut demander la mort du coupable,
suivant en cela l'exemple du Sauveur.
Blnon, cette mesure extrême, devenue
inutile ou illusoire, risquerait de faire
taxer de vengeance personnelle ou légale
déguisée une forme de justice, ce qui en
serait la plus horrible grimace. L'l!::glise
n'accepte donc que parce qu'elle y est
contrainte la peine de morto car e11e de­
meure toujours dans une attitude de foi
eo la rédemption de l'homme et d'es­
pérance en le secours de Dieu."

Os Estados Unidos da América, onde as leis
penais de 38 estados integram a pena de
morte, constituem, sem dúvida, na hora atual
forte baluarte do instituto em causa, e in­
fluenciam, neste particular com o exemplo
de país líder que é, os demais pafBes do
mundo.

Entretanto, também, e talvez, especialmen­
te ali, o movimento abolicionista. se arraiga
e se fortifica abalando os alicerces da vetusta
instituição :

"We are in the midst of a great national
debate over capital punisbment. The de­
bate is being carried on in the leglslative,
executive and judicial chambers 01 our
state and national govemments. For
three years officiaJ executlons have been
halted pending the outcome. However,
the decision final1y to abolish capital
punlshment has yet to be made in most
jUrisdictions, and death sentences conti­
nue to be imposed. The l1ves af over tive
hundred prisoners waftlng on death row
are immediately at stake. But also at
stake is our faith in and commitment to
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national self-improveroent, as we decide
whether to take what Camus called the
"great civilizing step" of aboJishing the
death penalty. The issue is a highly emo­
tionnal one. Despite the familiar de­
monstrations that we have no convincing
proof of the death penalty's deterrent
effect, proposals to make the penalty
mandatory and expand its applications
stiU proliferate. Official execution seeros
to be a kind of tribal rite, a symbolic
palliative for the fear of crime."

A declaração supra constitui o "introito"
de documentadissima exposição elaborada
com o propósito de demonstrar a inconstitu­
cionalidade da pena de morte naquele pais.

Desenvolvendo a defesa da tese - "De­
claring the Death Penalty Unconstitucional"
- Arthur J. Goldberg e AJan M. Dershowitz
(116) trazem, à cena, observações de caráter
geral merecedoras de relêvo.

A forma arbitrária pela qual a pena é
aplicada, ressalta no seguinte trecho, cons­
tituindo, por isso mesmo, ponto positivo a
favor do abolicionismo: (116)

"Imposition of the death penalty is now
almost as rare as the c:adena temporal.
From 1960 to 1964, there were 181 exe­
cutions in the United States; since 1965,
there have been only ten executions. In
the last three years. there have been
nane. Of course, the figures on actuaI
executions are affected by current stays
of execution and postconviction proceed­
ings, and almost five hundred individuais
are now on death row. But even in the
unlikely and tragic event that ali of
those tive hundred men are in fact killed,
there are thousands more who were con­
victed of committing the sarne aeta but
who were not sentenced to death. The
extreme rarity with which applicable
death penalty provisions are put to use
raises a strong inference of arbitrariness.
It is diíficult to conceive of a rational
standard of classification which could
explain the extraordinary infrequency of
execution. Furthermore, when the evi­
dence of extreme rarity is viewed in the
context of the standardless discretion
that in fact governs imposition of capital
punishment. the inference of arbitrari­
ness is stronger. Surveying the actual
impact of the death penalty, former
Attorney General Ramsey Clark has
comm~nted that only a "small and ca­
pricious selection of offenders have bee.n
put to death. Most persons convicted of
the crimes have becn imprisoned."

Most commentators describe the imposi­
tion of the death penalty as not only
haphazard and capricious, but aIso dis­
criminatory. The President's Commission
on Law Enforeement and Administration
of Justice, for example, stated that "there
is evidence that the imposition of the
death sentence and the exercise of dis­
pensing power by the courts and the
executive follow discriminatory patterns.

The death sentence is disproportionateIy
imposed and carried out on the poor, the
Negro, and the members of unpopular
groups." The impact of the death pen­
aIty is demonstrably greatest among
disadvantaged minorities. There are stu­
dies showing that this impact is dispro­
portionate - to be explained only by
racial, economic, or social discrimination.
The inference that such is the case must
be strong in a society marked by wide­
spread prejudice, Unstructured discretion
allows factors such as racial bias to in­
nuence judgments concerning the "in­
dividualization" of punishment. Evalua­
tions of social worth naturally afiect
evaluations of individual culpability and
capacity for reform."

São significativos os seguintes dados ofere~

cidos a respeito: (117)

"Between 1930 and 1967, of 3,859 indivi­
duaIs executed countrywide, over half
were nonwhite; almost 90% of those exe~

cuted for rape were nonwhite. National
Prisoner Statisties. Of 2,306 individuaIs
executed in the South duríng the same
period, 72% were black. Of the indi­
viduaIs on death row in 1967, 55% were
nonwhite,"

A adoção da pena de morte em face dos
crimes econômicos, com a patente afronta ao
princípio da proporcionalidade, é outro en­
tre muitos pontos focalizados pelos mesmos
autores no intuito de, demonstrando sua in­
constitucionalidade nos Estados Unidos, ex­
porem ao mundo os aspectos injustificáveis
do castigo: (1l6)

"The disproportionate hardship principIe
clearly invalidates some grossly dispro­
portionate applications of capital punish­
ment. The harm dane by simpIe unar·
med robbery or by any economic crime,
for example. is surely not equal to the
hardship that would be imposed by exe­
cution of the robber. Even if the deter­
rence of future robberies that might be
achieved by exeeution of convicted rob­
bers is taken into aecount, a society that
values human life over material posses-
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sions cannot find capital punishment for
economic crimes to be justified by the
principIe of proportional1ty."

lt oportuno observar que no Estado de Ala­
bama o roubo é punido com a morte. A 4 de
setembro de 1964, um homem foi levado â
cadeira elétrica, sob a acusação de haver
roubado um carro.

Enquanto isto, reúne-se em Kyoto. Japão,
entre 17 e 26 de agôsto de 1970, o 4.0 Con­
gresso qüinqüenal sôbre "Prevenção contra o
crime e tratamento criminoso".

Os participantes do Congresso foram colo­
cados em quatro seções. A primeira delas
examinou um documento sôbre "PoHtlcas de
defesa social em relação com a planificação
do desenvolvimento", além de outro tema.
Do exame do assunto no que se refere â
pena capital, chegou-se à conclusão de que
(118) "nos paises que impunham penas mais
severas, elas não tinham efeitos para dimi­
nuir a criminalidade, mencionando-se que
nos paises que haviam abolido a pena de
morte, não havia aumentado o número de
homicfdios".

I!: patente, como vemos, a preocupação
pelo assunto nesta segunda metade do Sé­
culo XX, como é patente que o movimen­
to abolicionista ganha terreno. Isto não
significa que o retencionismo se tenha retraí­
do. Prova-o o artigo "On Deterrence and
the Death Penalty" do Professor Adjunto de
Filosofia Social da Universidade de New
York e Pslcanalista, Ernest Van Den Haag,
(119) que refuta argumentos utilizados pelo
abolicionismo, estribado nos seguintes pon­
tos:

A pena não pode ser qualificada de injus­
ta, nos têrmos em que assim a qualificam
os seus opositores, pois êstes mesmos negam
seja o propósito de fazer justiça a finalida­
de legal do castigo. Se a meta não é fazer
justiça. o argumento não procede. E não
procederia. no entender do autor, mesmo
que a justiça constltuisse a. finalidade da
pena: ... "if one does include justice among
the purposes of punishment, it becomes pos­
sible to justifY a.ny one punisbment - even
death - on grounds of justice." A alegação,
quanto ao mérito, é igualmente irrelevante:
se é injusto executar um inocente. também
injusto é aplicar-lhe a pena de prisão, tendo
em vista. serem tôdas as penas irreversíveis,
à exceção da multa.

No tocante aos erros judiciários. está de
acórdo o Professor Van Den Haag em que,
realmente, ocorrem a despeito das precau­
ções. Diante disso, argumenta no sentido de
que a Injustiça não reside na pena, mas na

distribulção dela, assim como deixa â res­
ponsabilidade do processo distributivo a fal­
ta de eqüidade na. aplicação do castigo en­
tre o pobre e o rico: (1111)

"It is not the penalty-whether death or
prison-which ls unjust when tnfllcted on
the innocent. but its imposition on the
innocent. Inequity between poor and
rich a1so involves distribution, not the
penalty distributed. Thus injustlce is
not an objection to the death penalty
but to the distributive process-the
trial:'

A objeção quanto â injustiça da pena,
dentro do critério expendido, não procede,
portanto, e o êrro judiciário passa a ser Jus­
tificado desde que, consubstanciando uma
injustiça, evite a. prática. de injustiça maior:
(119)

"To consider objections to a general rule
ühe provlsion of any penalties by law)
we must compare the likely net result
of alternative rules and select the rule
(ar penalty) like1y to produce the least
injustice. For however one defines jus­
tice, to support it cannot mean less
than to favor the least injustice. If the
death of innocents because Df judicial
errar is unjust, sois the death of inno­
centa by murder. If some murders could
be avoided by a. penalty conceivably mo­
re deterrent than others-such as the
death penalty-then the question beco­
mes: which penalty will minimize the
number of innocents killed (by crime
and by punishment)? It follows that the
irrevocable injustice, sometimes InfUcted
by the death penalty would not signj!l­
cantly militate against lt, ir capital pu­
nishment deters enough murders to re­
duce the total number of Innocents kU­
led so that fewer are I08t than would 00
10st without it."

O aspecto intimldativo é discutido em face
da uniformidade e da regularidade da res­
posta. do homem diante do perigo; e esta. rea­
ção à ameaça, apresentada como wna qua­
se constante do comportamento humano.
Quase constante. porque há exceção à regra.
e nesta estão aquêles que não reagem à
ameaça do castigo. São as "Non-responsive
persons" assim classificadas: (119)

a) self-destructive ar b) incapable of
responding threats, or even of grasplng
them. Increases In the s1ze. or oertainty,
of penaltles would not affect these two
groups. A thlrd group el) mlght respond
to more certain ar more severe penal~

ties."
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Mesmo admitindo a existência dêsse "a
priori non-responsive" grupo, O Professor
Van Den Haag insiste no efeito intimidativo
da pena de morte, refutando, inclusive, o ar­
gumento estatístico contrário ao seu ponto
de vista, insuficiente, segundo alega, para
provar contra ou a favor da intimidaçáo.

Estranho é que a última parte da expo­
sição em tela se assente sóbre uma hipótese:
a de se chegar à conclusão de que a pena
de morte não é intimidativa. Neste caso,
ter~se-á uma solução baseada no risco, nor­
teada pelo seguínte raciocinío: (l1\l)

If we do not know whether the death
penalty will deter others, we are con­
fronted with two uncertainties. If we
impose the death penalty, and achieve
no deteuent effect thereby, the life of
a convicted murderer has been expended
in vain (from a deterrent viewpoint).
There is a net 1055. If we impose the
death sentence and thereby deter some
future murderers, we spared the lives
oi some future victims (the prospective
murderers gain toa; they are spared pu­
nishment because they were deterred).
In this case, the death penalty has led
to a net gain, unless the life of a con­
victed murderer 15 valued more highly
than that of the unknown victim, ar
victims (and the non-impr1sonment of
the deterred non-murdererL

The calculation can be turned around,
of course. The absence of the death pe­
nalty may hann no one and therefore
produce a gain-the life of the convicted
murderer. or it may kill future victims
of murderers who could have been de­
terred, and thus produce a lü&S-the1r
life.

To be sure, we must risk 50metlUng ccr­
tain-the death (ar life) of the convicted
man, for something uncertain-the death
(ar life) of the victims of murderers who
may be deterred. Th1s is in the nature
of uncertaínty-when we 1nvest, ar
gamble, we riBk tbe money we have for
an Wlcertain gain."

A conclusão da tese é, evidentemente, pela
manutençáo da pena capital: (119)

"Though we have no proof of the posi­
tive deterrence of the penalty, we aJso
have no proof of zero, ar negative effec­
tiveness. I believe we have no r1ght to
risk additional future vict1ms of murder
for the sake of sparing convicted mut­
cierers; on the contrary, our moral obli­
gation is to rislt the possible ineffect1-

veness of executions. However ratíonali­
zed. the owosite v\ew a;ppears to 'oe mo­
tivated by the simple fact that execu­
tions are more subjected to social con­
traI than murder. However, this applies
to a11 penalties and does not argue for
the abolition of any."

NO BRASIL

Examinada a matéria no panorama inter­
nacional, vejamos a POsição dela dentro do
direito brasileiro.

Seria supérfluo refazer a. história da pena
de morte, no Brasil, a. partir da Descoberta
ao ano de 1967. :tste período tem já a mag­
nífica cobertura do grande penalista pátrio,
Nelson Hungria, através de conferência ela­
borada por ocasião do centenário da abo­
lição da pena em Portugal, em 1967 (120)

acontecimento que, aliás, já tivemos oportu­
nidade de pôr em relêvo nas páginas ante­
riores.

Ao mesmo tempo, não seria redundância
repetir o artigo de Nelson Hungria, cuja lei­
tura, quer pelo continente quer pelo con~

teúdo, não poderá senáo trazer benefícios
a quem nunca o leu e mesmo a quem já o
tenha lido:

"No Brasil, a. pena de morte, com e1etiva
execução, é, como em Portugal, uma va­
ga, quase apagada reminiscência. De
facto, desde 1855 deixou de ser aplicada,
embora só viesse a ser abolida, de jure,
após o advento da República (1889). E
se foi restaurada com a Constituiçáo an­
ti-liberal de 1937, que instituIu no Brasil,
transitOriamente, o chamado "Estado
Nõvo", tendo mesmo a subseqüente Lei
de Defesa do Estado (Dec.-Iei n.o 431, de
18 de maio de 1938, revogado em parte
pela Constituição de 1946, superveniente
à queda do "Estado Nõvo") cominado a
pena de morte no caso de certos crimes
contra a ordem polftiCO-SOCial, jamais
foi 1nfligida pelos tribunais do pais, nem
mesmo pelo juizo de exceção, que foi o
ominoso Tribunal de Segurança. Nacio­
nal (1936-1946).

Nos primeiros tempos da Descoberta, a
pena capital, tão prodigamente distri­
buída pela coetânea legislação porluguê­
sa, com vigência nas capitanias da Co­
lônia ultramarina, era, na ausência de
justiça organiZAda, imposta pelos capi­
tães ou governadores. SUa. eXe<:ução, po­
rém, não era acontecimento muito fre­
qüente, naturalmente porque os réus de­
paravam fácil impunidade com 8. fuga.
ou escondimento na vastidão de um ter-
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ritórlo sem policiamento. Além disso, é
bem de ver que, entAo, entre D5 Jlabi·
tantes da terra, constituindo, na sua.
ma.1oria, uma. indisciplinada aglomera­
çáo de aventureiros sem fé nem lei, que
punharn entre si e 06 pr1nclpi06 ético­
sociais do ve1hQ Mundo nade. menos que
o OCeano AtIint1co, a ponto de se tor­
nar provérbio que ultra equIDoxiam nAo
havia pecadtl&, a idéia de punição do cri­
me nA.o podia ser muito acentuada ou
intolerante. Só de uma ou ouka. exe­
cução, medilUlte enforcamento por algo­
zes Improvísados, ficou memól'í&. Asstm.
o C&SO do francês João Bouller (ou Jean
de Bolles), condenado por heresia e pro­
pagaçlo de idéiaB contra a igreja ca.­
tólica. O relêvo hiatórico adqu1rl.do por
sua morte na fOrca vem de que dela
part..!c1pou o famoso padre catequlsta 3_
de ~hieta, que, piedosamente, achou
de instrUir o inexperto verd1.l8'o no aen­
tido de tomar menos demorado o sofri­
mento do condenado. Eis como é narra~

do o episódio pOr frei Vleente do Salva­
dor, na sua "História do BrasU" (pLlbl1­
cada em 1627):

"Entre OS primeiros francê8es que v1e­
ram ao Rio de Janeiro em compa.nh1a
de Nicolau V1llegaJ.anon, Vinha um he­
rege calvinista chamado Joio Bouller,
o qual fugiu para a capitania de SAo
Vicente, onde os portuguêlle8 o recebe­
ram cUidando ser catóUco, e como tal
o admit!sm em suas conversações, por
êle ser também na sua eloqü.eDte, e
univerB&1 na língua egpanhola, laüna,
grega, e .saber alguns prinCÍpios da he­
bréia, e versado em a!aUD.s 11Ji8,J'es da
~ e!ICritura. com {)li qUBJa. en­
tendidos a seu mOdO, dourava as pl­
rulas (l!Ilel e encobria o veneno aos
que o ouviam e viam morder aJgumas
vézes na autoridade do Bumo Pont1!i­
te, no uw dOI! !I8Cl8mentos, no valor
das indulgências, e em a veneraçkl das
Imagens. - Contudo nio faltou quem
o conhecesse (que ao lume da fé nada
se esconde), e o foram denune1ar ao
bispo, o qual o condenou 001110 seus
erros mereciam e RU& obGtinaçio, que
nunca quis retratar-se, pelo que o
remeteu ao governador, O qual o man·
dou Que, à vista. dos outros (Iue t1nham
cativos na última vitória, morresse às

mãos de um alioz.. Achou-se ali pe,ra
o s.JLldllol' a bem morrer o pe.dre JOtlé
de Anchieta, que já entAo era sacer·
dote, e o tinha ordenado o melllDo bis­
po, D. Pedro Leitão, e, posto que no
principio o &l:hou rebelde, nAo permt.
tm a divina. providência que se per­
desse aquela ovelha fora do rebanho
da 19rej&, senlo que o padre com IIUM

eficazes razões, e princl.palJnente com a
eficácia da graça, o reduzlBBe a ela.

Ficou o padre t.Ao contente dêste ga,.
MO, e por COIUlegutnte tio receoso de
o tomar a perder que, vendo ser o al­
goz pouco dextro em seu ofido e que
se detinha em dar a morte ao réu e
com isso o anrustia.va e o punha em
perigo de :renegar a verdade que já ti­
nha. confessada, repreendeu o~ e
o industrlou pera que f1ze8se com pres­
teza seu oficio, escolhendo antes pôr­
se a si mesmo em perigo de lnCC1'l'eJ'
nas penas ec1eslãstJcas, de que logo se
absolveria, que a.rrtscar~se aquela alma
às penas eoonlaB."

A caritativa interferência de ADebieta.
ao que parece, nio teve a fic11 ab8oMçAo

suposta. por frei Sa1v&élOt", pola, II8iUIldo
se propale., tem sido reiterado empecl.Jho
à canonlzaçAo do celebrado je!1Úta,

apoiando-se a 8l'lJUIDentaçio do "advo­
gado do dlabo", talvez, no cAnoh 9lK (do

Codex Jwia CaaobJeÜl), que, entre as u­
replaritates el: defedu (lmpedJ.tivaa até
mesmo do ell:ercido das ordena sacerdo­
tirJa) inclui o facto de "qUl munus car­
nificls 8U!lCeperint eorumque voluntarti
ac 1mmedIatl minlatri in executione ca.­
pltaJIs se-ntetlt.!ae".

Mesmo com a investidura dos "oUVido­
res" (ju1zes postos peloll donatários de
capitanias ou governadores, quando nAo
vinhatn despach&dOl da MetrópOle), ta­
zla.-:se, até oerto pOnto, no JUÍZO penal,

caso ornl.sso da profusa caauist1ca dOI cri­
mes capitais encontradl.ça DD Uber ~­
bllill das Ordenaçlía do Reino (lMlcell81­

vamente. Afoualnaa, MaDaeI1DU e FlUpt­
nu), bem como da recomendada Cl'Ilel-
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dade, em certos casos, na execução da
pena de "morte natural para sempre"
(segundo o estilo legal da época). Ain~

da mesmo quando se tratasse de crimes
de lesa majestade, reprimidos com maior
rigor, não se praticava a requintada
crueldade, de que são exemplos arripian­
tes o supUcio de Damiens na França e
o dos Tavoras em Portugal. Salvo o
caso único do rebelde Filipe dos Santos,
que, ao invés de ser levado ao patíbulo,
foi esquartejado por quatro cavalos, o
maior rigor da punição, "para escarmen­
to dos povos", consistia no esquarteja­
mento post mortem e exposição pública
dos membros destacados. Nunca houve,
mesmo no ulterior tempo do Império,
carrascos de ofício, pois o sinistro mis~

ter era exercido por outros criminosos,
que a isso se prestavam em compensa­
ção do favor de se lhes comutar a pena
de morte em prisão perpétua.

Com a Independência (1822), embora
mantida transitoriamente a legislação
reinol, a Constituição de 1824 expressa­
mente aboliu as "penas cruéis". Só em
1830 (l6 de dezembro) foi promulgado o
primeiro Código Penal do Brasil, em cujo
arsenal de penas se incluia a "morte na
fórca", restritamente cominada aos cri­
mes de "insurreição de escravos", homi­
cfdio qualificado e latrocínio. Eram os
seguintes os dispositivos que, na parte
geral dês.se Código, se referiam à. pena
capital:

"Art. 38 - A pena de morte será dada
na fórca.

Art. 39 - Essa pena, depois que se ti­
ver tornado irrevogável a sentença, se­
rá executada no dia seguinte ao da in­
timação, a. qual nunca se fará na vés­
pera de domingo, dia santo, ou de fes­
ta nacional.

Art. 4.0 - O réu com o seu vestido
ordinário, e prêso, será conduzido pe­
las ruas mais públicas até à fôrca,
acompanhado do juiz criminal do lu­
gar, aonde estiver, com o seu escrivão,
e da fôrça militar, que se requis1tar.

Ao acompanhamento precederá o por­
teiro, lendo em voz alta a sentença,
que se fór executar.

Art. oU - O juiz criminal que acom­
panhar, presidirá a execução até que
se ultime, e o seu escrivão passará cer­
tidão de todo êste acto, a qual se ajun­
tará ao processo respectivo.

Art. 42 - Os corpos dos enforcados
serão entregues a seus parentes, ou
amigos, se os pedirem aos juizes, que
presidirem à execução; mas não po­
derão enterrá-los com pompa, sob pe~

na de prisão por um mês a um ano.

Art. 43 - Na mulher prenhe não se
executará a pena de morte, nem mes­
mo ela será julgada, em caso de a
merecer, senão quarenta dias depois do
parto."

Uma lei de junho de 1835 ampliou a
pena de morte aos escravos que matas­
sem, envenenassem ou ferissem grave­
mente ao seu senhor ou feitor, ou res­
pectivos familiares. Desde essa data, os
escravos passaram a ser quase exclusi­
vamente os pacientes da fôrca. Raros
eram os homens livres condenados à
pena última, que, a partir de 1855, como
jã foi dito, embora persistisse no texto
legal, não mais foi executada. OCorreu
então um fato que contribuiu decisiva­
mente para abolição de facto da paena
mortis: o êrro judiciário que levou à fór­
ca o faz.endeiro Manuel Mota Coqueiro,
no Município de Macaé, Estado do Rio
de Janeiro. Foi êle acusado de, com o
auxílio de dois escravos, Faustino e Flo­
rentino, ter chacinado, na sua estância
de Macabú, o colono Francisco Benedito
e tôda sua familia, de quem assim se te­
ria vingado de uma suposta oposição aos
seus ilícitos amôres com uma das filhas
do colono, de rara beleza, Submetido a
julgamento pelo tribunal do júri, o réu,
que o povo denominara de "Fera de Ma­
cabú". veio a ser condenado à fõrca, não
obstante seus reiterados e veementes
protestos de inocência, e executado a. 5
de agôsto de 1855. Posteriormente, en­
tretanto, por confissão dos próprios es­
cravos indiciados como coautores e que
intercorrentemente haviam conseguido
ocultar-se, ficou demonstrado o inteiro
alheamento de Mota Coqueiro ao crime,
pois sua mulher, movida por desvairado
ciúme, é quem armara o braço dos dois
facinorosos escravos. Foi tal o abalo que
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o caso prodUZl.u na opin1ão púbUca, e tal
o clamor suscitado contra a pena de
morte, por sua 1rreparab1Udade quando
resulta de equivoco da justiça, que o im­
perador D. Pedro lI, usando de seu ''po­
der moderador", passou a comutar, s1s­
temàt1camente, a pena capital na de ga­
lés (trabalhos forçados por toda. a vida),
apegando~se, para tanto, a qualquer cir­
cunstância favorável ao condenado, ain­
da que sem ma.1or comprovaçAo. Desde
entAo até a queda do Império, ninguém
ma.1s subiu à fOrca.

De par com o Código Cr1m1nal comwn
do Império, havia, para uso da justiça.
castrense, os draconianos "Artigos de
Guerra", do Conde de Lippe, vigorantes
desde 1763 (embora com sucessivas al­
terações, de ma.1or ou menor relêvo), em
que a pena de morte era. distribuida
larga manu (até mesmo no caso de "fal~

ta. de botA0 na farda"), executando-se
pelo "arcabuzamento" ou "enforca­
mento",

Com a. proclamação da Repliblica, o Dec.
n,a 774, de 20-9-1890, riscou da leg1s]a~

ção a pena de morte, e logo a seguir
(1l-1O~1890) foi publicado o C6dlgo Pe­
nal substitutivo do Código imperial, em
cujo elenco de penas nAo foi inclulda a
de morte, anteclpando-se, dessa.rte, à
P r i m e i r a ConstituiçAo republicana
(24-2-1891), que, depois de abolir a pena
de galés e a de ban1mento judicial, de­
clarava (art. 72, § 21): ''Fica igualmen­
te abolida a pena de morte, reservadas
as à1llpos1ções da leg1slaçAo m1l1tar em
tempo de guerra". Adstrito ao preceito
constitucional, o Código PenaJ da Arma.­
da, que, decretado a 7-3-1891, foi am­
pliado ao Exército a 29-9-1899 e à Aero­
náutica. em 20-1-1941, passando a ser,
assim, o Código Penal M1Utar do Bras1l,
limitou-se a cominar a pena de morte
mediante fuzilamento, com grau máx1~

mo, a certos crimes praticados em tem~

po de guerra, seja militar ou civil o agen­
te (em consonll.ncia, aliás, com o que
ocorre, em geral, nos paises onde não
existe a pena de morte em tempo de
paz). Um dos ma.1s notáveis comentado­
res dêsse Código, CrisóUto de Gasm1.o,
apesar de declarado adversário da pena
de morte, assim justificava com ardor
cívico, a ressalva constitucional:

"Se, de facto, em tempo de paz se não
concebe e se não pode admitir, bodier­
namente, a legalização do ....lI8ÍDio, a

legitimação da vindict&, certo que na
legisla.çáo militar e em tempo de guer­
ra toma-se tal pena indispensável. No
momento em que a naçAo verte o seu
sangue, lança. e expõe à morte o que
de mais vlrtl. de mais vital possui, em
tudo se baseia na solidariedade sem
l1m1te de todos, em que a confiança.
mútua e indefinida é o principal ali­
cerce das mais heróicas a.ç6es, numa
atmOSfera em que o paroxismo das
emoções facilita o propagar e o desdo­
bramento de.s hipnoses, das sugestões,
das imitações, como que magnético­
elétricas, capaz de tudo levar às maio­
res virtudes como às mais horrendas
e baixas ações, necessárias e natural·
mente se faz mister que um elemento
de reacçA.o forte, imediato e eficiente
se ponha em açAo, e êsse elemento
outro nAo pode ser, para os m.a.1s gra­
ves crimes, que a pena de morte."

Na conformidade do Regulamento do
Processo Criminal Milltar, de 16-7-1895,
a execução da. morte por fUZl.lamento era.
destituída de qualquer a.pa.r&to de 1nfa­
ma.çAo ou crueldade: o condenado devia
"sair da prisão em que estivesse, metido
em pequeno uniforme e despido de inslg­
nias, sendo colocado no lugar em que
tenha de receber as descargas com 08
olhos vendados, substituindo-se as vorr.es
de fogo por slna1s". Este último dispo-­
sltivo foi reproduzido pelo art. 383 do
C6dlgo da Justiça M1Utar, de 2-12-19G8,
que lhe fêz o seguinte acréllCimo (pará­
grafo único) : "O civU ou assemelhado se­
rá executado nas condições dêste artlgo,
devendo deixar a prisAo decentemente
vestido".
A respeito da excepcional legialaçAo mi­
litar em tempo de "guerra", entendia-se
que esta compreendia tanto a internaclo~

nal quanto a. intestina ou civU, desde que
proclamada a "lei marcial"; mas, com
o advento da ConstituiçAo de 19M, que
ma.nteve o repúdio li pena de morte, a
ressalva ficou assim redigida: ..... res­
salvadas. .. as disposições da legislaçAo
militar. em tempo de ruem com pais
estrallC'eiro".
Sobrevindo, no entanto, a ConstituiçAo
autoritária de 1937, outorgada, após um
golpe de Estado, pelo Presidente Getúlio
Vargas, voltou a ser autorlzada, mesmo
na legislação civil e em tempo de paz,
a pena capital, rompendo-se, dessa.rte,
uma tradição de quase meio século. As­
sim rezs,va o inciso 13 do seu art. 122:
"Além dos casos previstos na legJalaçAo
milltar para. o tempo de guerra, a lei po-
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derá prescrever a pena de morte para
os seguintes crimes: a) tentar submeter
o território da Nação ou parte dêle à
soberania de Estado estrangeiro; b) ten­
tar, com auxilio ou subsídio de Estado
estrangeiro ou organização de carácter
internacional, contra a unidade da Na­
ção, procurando desmembrar o território
sujeito à sua soberania; c) tentar por
meio de movimento armado o desmem­
bramento do território nacional, desde
que para reprimi-lo se torne necessário
proceder a operações de guerra; d) ten­
tar, com auxílio ou subsidio de Estado
estrangeiro ou organização de carácter
internacional a mudança da ordem po~

Utica ou social estabelecida na Consti­
tuição; e) tentar subverter por meios
violentos a ordem política e social, com
o fim de apoderar-se do Estado para o
estabelecimento da ditadura de uma clas­
se; f) o homicídio cometido por motivo
fútil e com extremos de perversidade".

A Lei constitucional n." 1, expedida a
16-5-1938, demonstrou ainda maior se­
veridade, declarandO imperativa, ao invés
de simplesmente facultativa, nos citados
casos, a cominação da pena de morte.

Onde no texto acima referido se lia "a
lei poderá prescrever a pena de morte",
devia-se ler; "a pena de morte será apli­
cada". Ainda mais: no tocante às cir­
cunstâncias condicionantes do homicfdio
sujeito à pena capital, a copulativa "e"
foi substituída pela disjuntiva "õu".

O subseqüente Dec.-Iei n." 431
(18-5-1938), expedido no curso do "estado
de emergência", em que o Chefe do 00­
vêrno assumira podêres de "constitum­
te permanente", ampliou a casuística
constitucional dos crimes contra o Es·
tado sob a sanção da pena de morte, de­
finindo mais os seguintes: "insurreição
armada contra os podêres do Estado, as­
sim considerada ainda que as annas se
encontrem em depósito"; "prática de
atos destinados a promover guerra civil,
se esta sobrevém dêles"; "prática de
devastação, saque, incêndio, depredação
ou quaisquer atos destinados a suscitar
terror, com o fim de atentar contra a
segurança do Estado e a estrutura das
instituições"; "atentado contra a vida, a
incolumidade ou liberdade do Presidente
da República".

No que concerne ao homicídio como en­
me capital, a lei penal comum absteve-se
de cumprir o dispositivo constitucional,
que, assim, não passou de letra. morta.

l!: verdade que o Projecto de Código Cri­
minal Brasileiro, apresentado ao Govêr­
no, a 15 de maio de 1938, pelo Prof.
Alcantara. Machado, inseria no elenco
das penas a de morte, disciplinando por­
menorizadamente a sua imposição e
execução; mas em vão se procuraria na
sua "parte especial" qualquer crime a
que tal pena fôsse cominada, assim se
manifestando, explicativamente o proje­
tista na sua "Exposição de motivos":

"Não propomos o restabelecimento da
pena de morte, que a República aboliu.

Inútil seria reabrir um debate secular,
em que se esgotaram, de parte a parte,
todos os argLUnentos. Basta a convicção
que temos, de que as condições atuais
do meio brasileiro não exigem a adoção
de uma penalidade, contra a qual se
levantam objeções da maior gravidade
e transcendência. Ressalvada a nossa
maneira de encarar o probiema, deixa­
mos a solução ao critério do Govêr­
no; e, a exemplo de Jorge Coll e Eu­
sebio Gomez, autores do projeto ar­
gentino, redigimos as disposições cor­
respondentes, para o caso do Oovêrno
entender de usar da faculdade (ainda
era, então, facuIdade) conferida pelo
art. 122, n.o 13, da lei constitucional
em vigor,"

Com a revisão do Projeto e sua transfor­
mação em lei (1940), entretanto, embora
já vigente a Emenda Constitucional n.o
1, foi eliminada qualquer referência à
pena de morte. O próprio Chefe do que
no Brasil se chamou "Estado Nôvo" <ex­
pressão tomada de empréstimo à. Alema­
nha nazista ou à Itália fascista) foi o
primeiro a, incongruentemente, desacre­
ditar o preceito constitucional a respeito
dessa pena, quando baiXOU o Dec.-Iei n."
394 sôbre "extradição" (ainda em vigor
até hoje), no qual subordinou a entrega
do extraditando à condição de "comutar­
se na de prisão a pena de morte, com que
seja punida a infração". O que a Cons­
tituição permitia no pais, a lei ordinária
não tolerava, sequer, no estrangeiro ...

O atual Código Penal Militar, promulga­
do em 1944, - consagrou na sua "se­
gunda parte", um "titulo único" para os
"crimes militares em tempo de guerra",
onde a pena de morte é copiosamente
cominada. São os seguintes os crimes ca­
pitais (aos quais a pena de morte é pres­
crita como "grau máximo") ali definidos:

No Capitulo I, sob a rubrica "Da traição" :
"tomar o nacional armas contra o Brasil
ou Estado aliado, ou prestar serviço nas
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fôrças armadas de nação em guerra con­
tra o Brasil"; "favorecer ou tentar fa­
vorecer o inimigo"; "prejudicar ou ten­
tar prejudicar o bom êxito das operações
milltares"; "comprometer ou tentar com­
prometer a eficiência mllitar": I - em­
preendendo ou deixando de empreender
ação militar; II - entregando ao inimigo
ou expondo a perigo dessa conseqüência
navio, embarcação, aeronave, fOrça ou
posição, engenho de guerra motomeca­
nlzado, provisões ou qualquer outro ele­
mento de ação militar; m - perdendo,
destruindo, inutilizando, danificando ou
expondo a perigo de perda, destruição,
inutlllzação ou dano, navio, embarcação,
aeronave, engenho de guerra motomeca­
nlzado, provisão ou qualquer outro ele­
mento de ação militar; IV - sacrifican­
do ou expondo a perigo de sacriflcio fôr­
ça militar; V - abandonando posição ­
ou deixando de cumprir missão ou or­
dem; "entrar em conluio, usar de vio­
lência ou ameaça, provocar tumulto ou
desordem, - com o fim de obrigar o co­
mandante a não empreender ou a cessar
ação mUltar"; "prestar ao inimigo infor­
mação ou auxilio que lhe possa facilitar
a ação mllitar"; "aliciar militar a passar­
se para o inimigo ou prestar-lhe auxUio
para êsse fim"; "libertar prisioneiros sob
a guarda ou custódia de fOrça nacional
ou aliada"; "provocar, em presença do
inimigo e por qualquer meio, a deban­
dada de tropa, Impedir a reunião de tro­
pa ou causar alarme, com o fim de pro­
duzir confusão, desalento ou desordem
na tropa".

No capítUlo II, sob a epígrafe "Da co­
vardia": "provocar, por temor, em pre­
sença do ln1migo e por qualquer meio, a
debandada da tropa, impedir a reunião
da tropa debandada ou causar alarme
com o fim de produzir confusão, desa­
lento ou desordem na tropa ou guarni­
ção"; "fugir ou incitar à fuga, em pre­
sença do inimigo".
No capitulo m, sob a rubrica ''Da espio­
nagem": "pratlcar qualquer dos crimes
previstos nos arts. 124 a 127 (modalida­
des de espionagem), em favor do lnlm1go
ou comprometendo a preparação, a efi­
ciência ou as operações milltares".
No capítUlo IV, sob a rubrica ''Motim e
revolta": "praticar qualquer dos crimes
previstos nos arts. 130, e seu § único, e
132 (motim e revolta), em presença do
inimigo".
No capitulo V, sob a epígrafe "Da insu­
bordinação e da violência": "praticar, em
presença do inimigo, qualquer dos crimes

definidos nos arts. 141, 142, 136 e 137
<insubordinação e violência)".
No capitulo VII, sob a epígrafe "Da ino­
bservância do dever mUltar": "render-se
o comandante, sem ter esgotado 06 re­
cursos extremos de açlo miUtar, ou, em
caso de capitUlaçAo, não se condUZir de
acôrdo com o dever militar"; "dar causa,
por falta de cumprimento de ordem, à
ação militar do ln1migo, se o fato expõe
a perigo, fOrça, posição ou outros ele­
mentos de ação militar"; "separar o co­
mandante, em caso de capitulação, a
sorte própria da dos oficiais e praças";
"abandonar comboio cuja escolta lhe te­
nha sido confiada, se do fato resulta ava­
ria grave, ou perda total ou parcial do
comboio".
No capítulo VIII, sob a rubrica "De ou­
tros crimes de auxilio ao inimigo": "amo­
tlnarem-se prisioneiros em presença do
inimigo"; "evadir-se o prisioneiro em
tempo de guerra e voltar a tomar armas
contra o Brasil ou Estado aliado".
No capitUlo IX, sob o rótulo "Da deser­
ção": "desertar em presença do inimigo".
No capitulo X, intitulado "Do abandono
de pôsto": "praticar, em presença do ini­
migo, crime de abandono de pOsto, sem
ordem superior".
No capítulo XII, sob a rubrica "Dos cri­
mes contra o patrimônio": "praticar cri­
me de roubo ou de extorsão, em zona
de operações militares ou em território
militarmente ocupado"; "praticar o sa­
que em zona de operações militares ou
em território militarmente ocupado".
No capitulo XITI, sob a epígrafe ''Do
dano": "praticar ou tentar praticar qual­
quer dos crimes definidos nos arts. 212 e
213 (Isto é, "causar a perda, destruição.
lnutllização, encalhe, colisão ou alaga­
mento de navio de guerra ou de navio
mercante a serviço militar, ou nele causar
avaria" e "praticar dano em aeronave,
angar, depósito, pista OU lnstaIaçAo de
campo de aviação, engenho de guerra
motomecanizado, arsenal, dique, doca,
armazém ou em qualquer outra instala­
ção militar") em benefíciO do lnlm1go, ou
comprometendo ou podendo comprometer
a preparação, a eficiência ou as operações
militares"; "destruir ou danificar ser­
viço de abastecimento de água, luz e tOr­
ça, estrada, meio de transporte, instala­
ção telegráfica, ou outro meio de comu­
nicação, depósito de combustível, infla­
máveis, matérias primas necessárias à
produção, mina, fábrica, usina ou qual­
quer estabelecimento de produção de
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artigo necessário à defesa nacional ou ao
bem estar da população e, bem assim, re­
banho, lavoura ou plantações se o fato
compromete ou pode comprometer a pre­
paração, a eficiência ou as operações mj­
litares ou de qualquer forma atenta con­
tra a segurança externa do país".

No capUull> XIV, epigrafado "Dos crimes
de perigo comum"; "praticar dl>losamen­
te crime de perigo comum definido no
título Vil da Primeira Parte do Livro II
(incêndio, explosão, inundação, emprêgo
de gás tóxico ou asfixiante, desabamento
ou desmoronamento), se o fato compro­
mete ou pode comprometer a preparação,
a eficiência ou as operações militares ou
é praticado em zona de efetivas opera­
ções mUitares e dêle resulta morte".

No capitulo XV, sob a epigrafe "Do rapto
e da violência carnal"; "praticar qualquer
dos crimes de violência carnal previstos
nos arts. 192 e 193 (estupro e atentado
violento ao pudor), em lugar de efetivas
operações militares, se do fato resulta
morte".

Quando da última Grande Guerra, de
que o Brasil participou, como aliado dos
países inimigos do Eixo, foi baixado, a
1-10-1942, o Dec.-lei n." 4.766, que fazia
incidir sob a pena de morte, como grau
máximo, além de vários. dentre os. cri~

mes já previstos como capitais pela lei
militar em tempo de guerra, mais os se­
gUintes (ainda quando praticados por
civis), desde que o fato fósse "cometido
com o fim de espionagem poIftica ou
milítar, no interêsse do Estado em guer­
ra contI'a o Brasil ou de EstadO aliadO
ou associado ao primeiro": "promover ou
manter, no território nacional, serviço
secreto de espionagem" e "revelar qual~

quer documento, notícia ou infração que,
no interêsse da segurança do Estado, ou
no interêsse político, interno ou inter­
nacional, do Estado, deva permanecer se­
creto." Como uma nódoa na legislaçáO
penal brasileira, êsse decreto-lei atribuiu­
se efeito retroactivo, no tocante aos
atentadOs contra a segurança externa. do
Estado, ainda nos casos de novatio crimi­
nis, de modo a atingir os fatos ocorridos
desde a data da ruptura das relações dI­
plomáticas com os palses do Eixo, ante­
rior de vários meses a próprta data da
declaração de guerra. A titulo de clemên­
cia, porém. declarava~se que "no caso de
aplicação retroativa da lei, a pena de
morte será substituída pela de reclusão
por trinta anos . .. "

Com o advento da Constituição de 1M6
voltou a ser riscada da lei Penal brasi­
leira para o tempo de paz a capitis poena.

O seu art. 141, n.'" 31, ressuscitou o art.
113, n.'" 29, da Constituição de 34, o mes­
mo fazendo a atual Constituição (de
24-1-1967), que, como aquela, di.versa­
mente da primeira Constituição republi­
cana (1891), restringe a cominação da
pena @ morte ti. legislação penal militar
em caso de guerra externa..

Cumpre notar, entretanto, que, não obs­
tante as leis cominatórias da pena de
morte, não houve durante sua vigência,
nem mesmo em período de guerra ex­
terna, um 156 julgamento que a impu­
sesse. Não porque o seu SUpOsto efeito
intimidativo tivesse dissuadido da prá­
tica de crimes capitais, mas por que o
"assassinio legar'. no Brasil, longe de
corresponder a uma Vindicação social,
encontra da parte do povo uma incoer­
cível repulsa, a que os juízes não se
alheiam. Se em momentos de aguda
crise política em que se faz necessário
garantir contra o inconformismo, me­
nos O regime governamental ou a segu­
rança do Estado do que a permanência
dos governantes no Poder, o legislador
tem-se lembrado de retirar do "museu
histá.l'ico nacional" a pena de morte, sa­
be~se, de antemão, que isso não valerá
mais que o gesto de colocar um velho
trabuco na pan6plia que adorna a parede.

No tocante aos crimes comuns, o melhor
atestado da. incompatibilidade da. pena
de morte COm o sentimento geral é que,
mesmo quando a Constituição do "Estado
Nõvo" braSileiro (1937-1945) a declarava
obrigatória no caso de "homicídio por
motivo fútil ou com extremos de perver­
sidade", o legislador ordinârio não ~

sentiu encorajado a inclui-la no arsenal
das penas criminais, fazendo caso omisso
do imperativo constitucional. 1; verdade
que, de quando em quando, 13.0 ter-se no­
tícia de algum crime hediondo ~u reves­
tido de circunstàncias de invulgar cruel­
dade, vem à tona, pela imprensa, o tema
da pena capital, e algumas vazes isola~

das põem-se a proclamar a necessidade
de sua restauração. Jamais se registrou,
mesmo em caráter episódico, um extenso
movimento de opinião em tal sentido.

Com Os conhecidos argumentos e contra~

argumentos, sopra-se no borralho da po­
lêmica sôbre a pena de morte, mas, em
breve têrmo, o assunto retorna ao esque­
cimento por falta de eco no seio da po­
pulação.
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No seu relatório apresentado à ONU,
em 1962, relativamente a uma enquête
feita sôbre a questão da pena de morte
em numerosos países do mundo civili­
zado, Mare Ancel alinha toda a série
de razões, quase universalmente expen­
didas contra êsse resquício da lex talio­
nls. São elas repetidas, com raras dis­
crepâncias, pelos Juristas, sociólogos e
legisladores brasileiros, predominando,
porém, as relativas à desmentida maior
intlmibilidade da pena capital em co­
tejo com a de prisão, ao seu caráter
sumàriamente negativo da possível re­
cuperaçáo social do delinqüente e à sua
Irrevogabilidade, no caso de sempre pos~

síveis erros judiciários. Pondera-se que,
via de regra, o individuo reage pelo cri­
me, ou num raptus emocional (que lhe
suprime momentAneamente o são diS­
cernJmento ou o poder de auto-inJol­
ção) ou a coberto de testemunhas, con­
fiante na Impunidade (sendo certo que
30% de crimes ficam inuItos por falta
de prova da autoria), e quer num caso,
quer noutro, é bem dever que a amea­
ça da pena de morte não será. mais
eficiente que a da longa privação de
liberdade, devendo ter-se em conta que
esta apre&enta o sentido humano de
oferecer a eventualidade de recupera­
ção social do delinqüente, enquanto
aquela. é um ato tão estúpJdo quanto o
do caçador que com um golpe de aza­
gaia dessangra a ODeia tigrls depois de
enjaulada, ou do médico que, para fa­
zer cessar a febre, mata o febrento.

Não é racional, que ao invés da plástica
de almas humanas ou de cada vez mais
promissora "técnica de regeneração"
por adequados meios ortopsiquicos, se
prefira uma triste magarefada, uma re­
pulsiva cena de sangue, um lugubre pro­
cesso de matar, o machado do carn1fice,
a guilhotina, o fuzilamento, a fôrca, a
cadeira elétrica, os gases tóxicos nas cll.­
maras de morte. Dentre tôdas as obje­
ções, porém, com que se impugna a pena
capital sobreleva, no Brasil. a relativa à
sua Irrevogabilidade, ao seu caráter ab~

lIo1uto, tomando impossível a reparação
de um eventual êrro judiciário. Explica­
se. De um lado, a imprensa braslleira,
para aumento da venda avulsa de exem­
plares, tem o vêso e a mais ampla licen­
ça de provocar o máxfmo de sensacJona~

llsmo em tOrno dos crimes revestidos de
perversidade; e quando não se conhece,
desde logo, o seu autor ou autores, até
mesmo os repórteres se arvoram em de­
tetives, e as gazetas (lor de açafrão, à
menor suspeita, tratam de arranjar "bo-

des expiatórios", contra os quais se dlri·
gem os brados sediciosos e os punhoo
críspados junto li varanda de Pllatos.

Indicios irrelevantes assumem o cunho
da evidência mesma, e se a justiça penal
não se precata, pode ser levada a deplo~

ráveis desvios, como Já. tem acontecido.

Por outro lado, os processos ad emendam
verltatem empregados, à margem da lei,
pela. policia brasileira, nos secretos des~

vãos das delegacias ou cadeias, nada f1~

cam a dever ao thlrd degree dos pOliciais
norte-americanos ou 80 pasa.ge au tabac
da poUcia francêsa, a atestarem que a
tortura dos tempos medievais, para ex~

torquir confissões, ainda nAo desapare~

ceu de todo, embora sem o placet legaL

De par com os meios de tortura, e como
estllização dêstes, há ainda o uso dos
precaríssimos "detentores de mentira" ou
da. chamada "psicanálise qu1mlca", isto
é, a ministração do pseudo - "sôro da
verdade" ou de drogas hipnÓticas, provo­
cadoras, segundo se pretende, de certo
"estado de indiscrição" e conseqüente
esvaziamento dos conteúdos da consciên­
cia, Vem daí o grave perigo da imolação
de inocentes que não sabem resistir se~

quer. à visão dos "instrumentos de supU­
cio", ou se perturbam ante o aparato do
"pslCÓgrafo de Berkeley", ou cuja altera­
ção pslquica pode exteriorizar-se em des­
controlada logorréiJt e "contJS5ÕeS" por
hétero-sugestão. Haja vista o rumoroso
"caso dos irmãos Na.ves", ocorrido, não
há. muito tempo, no município de Ara­
guari, Estado de Minas Gerais, e que ho­
je corre mundo, romanceado em filme de
cinema, O fato deu-se a.sslm como se
segue. Tendo desaparecido o granjeiro
Benedito PereIra Caetano, depois de ha­
ver vendido à vIsta uma pat'tida de arro:t,
suspeitou-se que havia sido vitima. de la­
trocínio, e dêste, vieram a ser acusados
seus primos e 8S.!Siduos companheiros
Joaquim e Sebastião Naves, que foram,
aliás, os primeiros a comunicar o caso ê.
policia. Foi mandado da capital do Es­
tado, para proceder a investigações, um
energúmeno fardado, sob o nome de dele­
gado mimar. Que logo fêz prender os Na­
ves e, submetendo-os, dias seguidos, a es­
pa.ncamento e judiarias de tôda espécie,
seja na própria ca.deia, seja em lugares
ermos para onde os levava, dêles extor­
quiu a. "confissão" de serem os autores
do propalado crime. e mais a de que ha~
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viam jogado o cadáver da vítima na
caudal do Rio das Velhas e enterrado o
dinheiro entre duas árvores "sinaleiras"
nas proximidades do locaL Em vão pro­
curaram os policiais o cadáver no fundo
do rio ou o dinheiro no esconderijo apon­
tado pelos "COnfitentes". Mas, a essa al~

tura, o clamor público contra os Naves
era tremendo e a exaltação dos espíritos
não admitia raciocínios e ponderações,
de tal modo que os próprios juízes, de
primeira e segunda instância, se deixa­
ram impressionar pela fúria popular e,
não obstante a inexistência de corpo de
delito (não suhstituível pela confissão),
vieram a condenar os acusados a 26 anos
de reclusão (posteriormente, em segundo
julgamento, reduzidos para 18). Passados
cêrca de 9 anos, já tendo falecidO no
cárcere o condenado Joaquim Naves, em
virtude de uma pneumonia ali contraida,
eis que surge em Araguari, vivo e são, o
defunto Benedito Pereira Caetano, que
contou a sua história: com o dinheirO da
venda do arroz, que não queria repartir
com os credores, viajara clandestinamen­
te para a Bolívia, onde vivera todo êsse
tempo, jamais tendo notícia do que esta­
va acontecendo com seus primos Naves.

Antes mesmo que cessasse a generali­
zada comoÇão acarretada por êsse gran­
de êrro judiciário, um outro fato que,
embora ocorrido nos Estados Unidos, teve
enorme repercussão na América Latina,
ainda mais agravou a ausência, no Bra­
sil, de clima propício i:l. pena de morte.
Trata-se do famoso caso de Caryl Ches­
sman, condenado à morte pela justiça
do Estado da Califórnia, como sendo o
odiado "bandido da luz vermelha", e
que, durante os doze anos em que con·
seguiu adiar a execução da pena, adqui­
rira, através a leitura de cêrca de 20
mil livros, uma vasta cultura, que lhe
possibilitou tornar-se um escritor de re­
nome universal. Do seio das classes le­
tradas do Brasil, notadamente da mo­
cidade estudantil, inÚD1eros e calorosos
foram os apelos dirigidos ao então Go­
vernador caUforniano, l}aI8 que comu­
tasse em prisão perpétua a pena capi·
tal imposta a Chessman, pois este, no
"corredor da morte" da Penitenciária de
San Quentin, por um esfôrço quase so­
brehumano, vencendo o negativismo de

sua personalidade psicopática, se fizera
um autêntico valor humano. Foi, porém.
em vão: Che55tnan respirou o gás mor­
tlfero, segundo o método de matar legal­
mente admitido na Califórnia. Pois bem:
um ano depois, um artigo publicado no
Peace News pelo conhecido criminólgo
Harry Elmer Barnes, simultâneamente
com livros trazidos a lume pelos advoga­
dos Milton Machlin e William Wood­
field, em colaboração, e W. Kunstler
("Ninth Life" e "Beyond reasonable
doubt"), não só mostrava as graves fa­
lhas do processo contra Chessman como
proclamava sua inoci?!ncia, pOIS o "ban­
dido da luz vermelha" não era outro se­
não o "gangster" Charles Terranova,
conforme declarações de sua própria
viúva. Chessman fóra condenado ape­
nas em razão de seu passado pouco re­
comendável e um vago "reconhecimen­
to" por parte das vitimas Regina John­
son e Alice Meza, abstraindo-se que, co­
mo dizia o ilustre advogado italiano Ben­
tini, "o reconhecimento e a chamada de
co-réu são os dois braços da cruz em
que se prega a inocência".

Nunca como na atualidade foi o senti­
mento brasileiro tão radicalmente in­
fenso à pena de morte. Tudo indica que
o Brasil jamais a restabelecerá, afeiçoan­
do-se, assim, ao ritmo da maioria das
nações do mundo civilizado, cujo exem­
plo autoriza a previsão de que, no ano
2000, náo mais subsistirá, à face da ter­
ra, êsse resíduo de barbarta, incompatí­
vel com o mais elementar espirito de
solidariedade humana."

Como vimos, consignou Nelson Hungria
que a Carta de 1967 restringia "a comina­
ção da pena de morte à legislação penal mi­
litar em caso de guenllo externa". Realmen­
te, dispõe o § 11 do art. 150:

"§ 11 - Não haverá pena de morte, de
prisão perpétua, de banimento nem de
confisco. Quanto à pena de morte, fica
ressalvada a legislação mil1tar aplicável
em caso de guerra externa _ .

Em 1969, entretanto, foram introduzidas
modificações nesse dispositivo constitucio­
nal, por fôrça do Ato InstitUcional n,o 14, de
5 de setembro, cujo preâmbulo consideran­
da e art. 1.0 dizem: (121)

"Os Ministros de Estado da Marinha de
Guerra, do Exército e da Aeronáutica
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Militar, no uso das atribuições que lhes
confere o art. 1.<> do Ato Institucional
n.<> 12, de 31 de agOsto de 1969, e

Considerando que atos de Guerra Psico­
lógica Adversa e de Guerra Revolucio­
nária ou Subversiva que atualmente, per­
turbam a vida do Pais e o mantêm em
clima de intranqüllidade e agitação, de­
vem merecer mais severa repressão;

Considerando que a tradição juridica
brasileira, embora contrária à pena ca­
pital, ou à prisão perpétua, admite a sua
aplicação na hipótese de guerra exter­
na, de acOrdo com o direito positivo pá­
trio, consagrado pela Constituição do
Brasil, que ajnda não dispõe, entretanto,
sôbre a sua incidência em delitos decor­
rentes da Guerra Psicológica Adversa ou
da Guerra Revolucionária ou Subversi­
va:
Considerando que aquêles atos atingem,
mais profundamente, a Segurança Nacio­
nal, pela qual respondem tOdas as pes­
soas naturais e juridicas, devendo ser
preservada para o bem-estar do povo e
desenvolvimento pacif1co das atividades
do Pais, resolvem editar o seguinte Ato
Institucional :

Art. 1.° - O Parágrafo lI, do art. 150,
da Constituição do Brasil, passa a vigo­
rar COm a seguinte redação:

"Art. 150 - .

Parágrafo 11 - Não haverá pena de
morte, de prisão perpétua, de banimen­
to, ou confisCo, salvo nOI5 casos de Guer­
ra Externa, Psicológica Adversa, ou Re­
volucionária ou Subversiva nos têrmos
que a lei determinar. Esta disporá, tam­
bém' sObre o perdimento de bens por
danos causados ao Erário, ou no caso de
enriquecimento iUclto no exercicto de
cargo, função ou emprêgo na Adminis­
tração Pública, Direta ou Indireta."

A Lei de segurança Nacional, Pec.-lei n.o
314, de 13 de março de 1967, já definia no
§ 2.° do seu art. 3.", a guerra. psicológica
adversa como sendo "o emprêgo da propa·
ganda, da contra-propaganda e de ações
nos campos polftico, econômico, psicossocial
e militar com a finalidade de influenciar ou
provocar opiniões, emoções, atitudel5 e com­
portamentos de grupos estrangeiros, inimi­
gos, neutros ou amigos, contra a consecução

dos objetivos nacionais." Enquanto o signifi­
cado de guerra revoludonária. se continha
no § 3.<> do mesmo art. 3,° do citado Decre­
to-Lei: "A guerra revolucionária é o confll­
to interno, geralmente inspirado em uma
ideologia, ou auxiliado do exterior, que visa
à conquista subversiva do Poder pelo con­
trOle progressivo da Nação." No tocante à
guerra subversiva, é interessante notar a
omissão do texto legal a respeito.

Instituída estava a pena de morte no Bra­
sil, nas hipóteses previstas pelo Ato Insti­
tucional n.O 14/69. Pendia a possibilidade de
aplicação da pena de lei ordiná.ria que vies­
se definir o crime, uma vez que o Código
Penal Milltar em vigor, não previa senlo
os casos em que os brasneiros podiam ser
fuzilados durante guerra externa.

Processou-se a regulamentação da maté­
ria nos têrmos do Decreto·Lei n.O ll98 de 29
de setembro de 1969 que é a Lei de segu­
rança Nacional em vigor. O diploma legal
em causa repete, no que tange à guerra psi­

cológica adversa e à guerra revolucionária,
os §§ 2.° e 3.° do art. 3." do Decreto-Lel n.O
314/67, já mencionado. No que oonceme à
pena de morte, consagra-a, assim como de·
fine os crimes aos quais é ela aplicada, no
Capítulo li e sob a rubrica "Dos Crimes e
das Penas", através dos seguintes dispositi­
vos: (122)

"Art. 8.° - Entrar em entendimento ou
negociação com govêrno estrangeiro ou
seus agentes, a fim de provocar guerra
ou atos de host1lldade contra o Brasil.

Pena: reclusão, de 15 a 30 anos.

Parágrafo único - se os atos de hosti­
lidade forem desencadeados:

Pena: prisão perpétua, em grau mini­
mo e morte, em grau máximo.

Art. 9,- - Tentar, com ou sem awúllo
estrangeiro, submeter o território nacio­
nal, ou parte dêle, ao domlnio ou sobe·
rania de outro Pais, ou suprimir ou pôr
em perigo a independência do Brasil:

Pena: reclusão, de 20 a 30 anos.

Parágrafo único - Se, da tentativa, re­
sultar morte:

Pena: prisão perpétua, em grau minimo,
e morte, em grau máx1mo.
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Art. 10 - Aliciar indivíduos de outra
nação para que invadam o território bra­
sileiro, seja qual fór o motivo ou pre­
tex:to:

Pena: reclusão, de 10 a 20 anos.

Parágrafo único - Verificando-se a in·
vasão:

Pena: prisão perpétua, em grau mlmmo,
e morte, em grau máJtimo.

Art. 11 - Comprometer a segurança na­
cional, sabotando quaisquer instalações
militares, navios, aviões, material utili­
zável pelas Fôrças Armadas, ou, ainda,
meios de comunicação e vias de trans­
porte, estaleiros, portos e aeroportos, fá­
bricas, depósitos ou outras instalações:

Pena: reclusão, de 8 a 30 anos.

§ 1.0 - Se, em decorrência da sabota­
gem, verificar-se paralisação de qual­
quer serviço, serão aplicadas as seguin­
tes penas:

a) se a paralisação náo ultrapassar de
um dia:

Pena: reclusão, de 8 a 12 anos.

b) se a paralisação ultrapassar de um
O) e não ultrapassar de cinco (5) dias;

Pena: reclusão, de 10 a 15 anos.

c) se a paralisação ultrapassar de cinco
(5) e não ultrapassar de trinta (30l
dias:

Pena: reclusáo, de 12 a 24 anos.

d) se a paralisação ultrapassar de trin­
ta (30) dias:

Pena: prisão perpétua.

§ 2." - Verificando-se lesão corporal em
decorrência da sabotagem, as penas co­
minadas nas alíneas "a", "b" e "c" do
parágrafo anterior, serão acrescidas de
um têrço até o dôbro, proporcionalmen­
te à gravidade da lesão causada.

§ 3." - Verificando-se morte, em decor­
rência da sabotagem:

Pena: morte.

Art. 22 - Exercer violência de qualquer
natureza, contra Chefe de Govêrno es­
trangeiro, quando em visita ao Brasil
ou de passagem pelo território brasileiro:

Pena: prisão perpétua.

Parágrafo único - Se da violência re­
sultar lesão corporal ou morte:

Pena: morte.

Art. 24 - PromOver insurreição armada
ou tentar mudar, por meio violento, a
Constituição, no todo ou em parte, ou a
forma de govêrno por ela adotada:

Pena: reclusão, de 12 a 30 anos.

Parágrafo único - Se, da prática do
ato, resultar morte:

Pena: prisão perpétua, em grau mínimo,
e morte, em grau máJtimo.

Art. 25 - Praticar atos destinados a pro­
vocar guerra revolucionária ou subver­
siva:

Pena: reclusão, de 5 a 15 anos.

Parágrafo único - Se, em virtude dê­
les, a guerra sobrevém:

Pena: prisão perpétua, em grau mínimo,
e morte, em grau máJtimo.

Art. 27 - Assaltar, roubar ou depredar
estabelecimento de crédito ou financia­
mento, qualquer que seja a sua motiva­
ção:

Pena: reclusão, de 10 a 24 anos,

Parágrafo único - Se, da prática do ato,
resultar morte:

Pena: prisão perpétua, em grau mínimo,
e morte, em grau máJtimo.

Art. 28 - Devastar, saquear, assaltar,
roubar, seqüestrar, incendiar, depredar
ou praticar atentado pessoal, ato de
massacre, sabotagem ou terrorismo:

Pena: reclusão, de 12 a 30 anos.

Parágrafo único - Se, da prática do ato,
resultar morte:

Pena: prisão perpétua, em grau mínimo,
e morte, em grau máximo.

Art. 29 - Impedir ou dificultar o fun­
cionamento de serviços essenciais, adm~­

nistrados pelo Estado ou ex:ecutados me­
diante concessão, autorização ou permis­
são:

Pena: reclusão, de 8 a 20 anos.
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PlU'ágrafo único - Se, da prática do ato,
resultar morte:
Pen~: prisão perpétua, em grau minimo,
e morte, em grau máximo.

Art. 32 - Matar, por motivo de faccio­
sismo ou Jnconformlsmo político-social,
quem exerça autoridade oU estrangeiro
que se encontrar no Brasil, a convite do
GOvêrno bras1lelro, a serviço de seu país
ou em missão de estudo:

Pen~: morte.

Art. 33 - Exercer violência. por motivo
de faccloslsmo ou inconformismo poli­
tico-soclal, contra quem exerça autori­
dade:

PeDA: reclusão, de 8 a. 15 anos.

II 1." - Se da. violência resultar lesões
corporais:

Pen~: reclusão, de 12 a 30 anos.

§ 2." - Se da violência resultar morte:

PeD~: prisão perpétua, em grau minlmo,
e morte, em grau máximo.

A.rt. 37 - Exercer violência 1l0r motivo
de fa.cctoslsmo ou inconformismo politi­
CO-SOCial, contra. estrangeiro que se en­
contre no Brasil, a. serViço de seu pafF
em missão de estudo ou a convite do
Govêrno brasileiro:

Pena: reclusão, de 8 a 15 anos.

11 I." - Se da violência resultar lesão
corporal:

Pena: reclusão, de 12 a 30 anos.

fi 2.0
- Se da violência. resultar morte:

Pena: morte.

Art. 39 - Incitar:

I - à guerra ou à subversão da ordem,
poUtico-social ;

11 - à desobediência coletiva. às leis;

111 - à. animosidade entre as Fôrças Ar­
madas ou entre estas e as claases socia.ls
ou as instituições civis;

IV- à luta pela violênciQ. entre as
classes sociais;

V - à parallsação de serviços públicos,
ou atividades essenciais;

VI - ao ódio ou à discriminação racIal

Pena: reclusão, de lO a 20 anos.

li 1.0
- se os crlroes previstos nos itens

I a IV forem praticados por meio de im­
prensa, radiodifusão ou televlsio:

Pena: reclusão, de 15 a ~ anos.

li 2." - Ressalvados os crimes de que tra­
tam os itens V e VI, se do incitamento
decorrer morte:

Pena: morte.

Art.•1 - Perturbar, mediante o em­
prêgo de vias de fato, ameaças, tumul­
ros ou anuídos, sessões 1~ati"ll8, .)u­
dlciárlas ou conferências internacionais,
realizadas no Brasil:

Pena: detenção, de 6 meses a 2 anos.

I! 1.0
- Se da ação resultar lesões cor~

porais:

Pena: reclusão, de 4 a 12 anos.

11 200
- Se resultar morte:

Pena: morte.

Civis e militares incursos nesses artigos
ficam sujeitos ao fOro militar quanto ao
processo e julgamento dos crimes ali den~

nldos, observando-se a prevalência do fOro
especial, sóbre qualquer outro, ainda que
os crimes tenham sido cometidos por meio
de imprensa, radiodifusão ou televisão (arts.
56 e 57).

Tem-se na conformidade do art. 104 que
..A ~nll. d~ mm~~ l;Cm~nw. 1IeJf:l, e~fiCutu.ll.

trinta dias após haver sido comunicada ao
Presidente da República, se êste não a co­
mutar em prisão perpétua; e, a sUa exe­
cução obedecerá ao disposto no Código de
Justiça Militar", isto é, se processará por fu­
zilamento. O civil ou assemelhado deixará a
prisão decentemente vestido e terá os olhos
vendados no momento de receber as des­
cargas, salvo se o recusar. As vozes de fogo
serão substituídas por sinais. Acrescente-se
que ao condenado é pennitida receber so­
corro espiritual.

No âmbito das leis militares, o Código Pe­
nal Militar, Decreto-lei n." 1.001, de 21 de ou­
tubro de 1969. seguindo a. mesma. orienta.­
ção do Código anterior, Decreto-lei n'<'
6.227, de 24 de janeiro de 1944, dispõe far­
tamente sóbre a pena. de morte.
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Pomos em confronto os dois diplomas le­
gais, a fim de evidenciar quer a equivalên­
cia, quer as divergências existentes entre

ambos assim como realçar as inovações da
última lei citada quanto ao assunto em
foco: (12~)

ICóDIGO PENAL MILITAR DE 1969 I CóDIGO PENAL MILITAR DE 1944

Traição

Favorecer
o inimigo

LIVRO 11

Dos Crimes Militares em
Tempo de Guerra

TíTULO I

Do Favorecimento ao Inimigo

CAPíTULO I

Da Traição

Art. 355 - Tomar, o nacional, armas
contra o Brasil ou Estado aliado, ou
prestar serviço nas fõrças armadas de
nação em guerra contra o Brasil:

Fena - morte, grau máximo; re­
clusão, de vinte anos, gra.u minimo.
-~--~---------

Art. 356 - Favorecer ou tentar, o
nacional, favorecer o inimigo; prejudi­
car ou tentar prejudicar o bom êxito
das operações militares; comprometer
ou tentar comprometer a eficiência
militar:

SEGUNDA PARTE

TíTULO ÚNICO

Dos crimes Militares em Tempo
de Guerra.

CAPiTULO 1

Da Traição

Art. 265 - Tomar, o nacional, armas
contra o Brasil ou Estado aliado, ou
prestar serviço nas fôrças armadas de
nação em guerra contra o Brasil:

Pena - morte, grau máximo; re­
clw:.ão, de vinte a.nos, 'j!;1"2.U mínimc.
----._------------

Art. 266 - Favorecer ou tentar fa­
vorecer o inimigo; prejudicar ou ten­
tar prejudicar o bom êxito das ope­
rações militares; comprometer ou ten­
tar comprometer a eficiência militar:

-_._-- ··_---------I---·---~---------

I - empreendendo ou deixando de
empreender ação militar;

11 - entregando ao inimigo ou ex­
pondo a perigo dessa. com,eqüência na­
vio, aeronave. fôrça ou poSição, en­
genho de guerra motomecanizado
provisões ou qualquer outro elemento
de ação militar;

lU - perdendo, destruindo, inutili­
zando, deteriorando ou expondo a pe­
rigo de perda, destruição, lnutilizaçáo
ou deterioraçáo, navio, aeronave, en­
genho de guerra motomecanizado,
provisões ou qualquer outro elemento
de ação militar;

----------------~

IV - sacri1icanào ou expondo a pe­
rigo de sacrifício fôrça militar;

I - empreendendo ou deixando de
empreender ação militar;
_._--~--~---------

11 - entregando ao inimigo ou ex­
pondo a perigo def,f,a c{)w;;e1l.~=ia

navio, embarcação, aeronave, fôrça ou
posição, engenho de guerra motome­
canizado, provisões ou qualquer outro
elemento de ação militar;
-._--~------------

111 - perdendo, destruindo, inuti­
lizando, danificando ou expondo a pe­
rigo de perda, destruição, inutilização
ou dano, navio, embarcação, aeronave,
engenho de guerra motomecanizado,
provisão ou qualquer outro elemento
de ação militar;

IV - sacrificando ou expondo a
perigo de sacrifício fôrça militar;
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v - abandonando posição ou dei- V - abandonando posição ou dei-
xando de cumprir missão ou ordem; xando de cumprir missão ou ordem:

Tentativa
eontra. a
lIObera.nia
do Brasil

Coacão a
comandante

Pena - morte. grau máXimo; reclu­
são, de vinte anos, grau minimo.

Art. 357 - Praticar, o nacional, o
crime definido no art. 142: (124)

Pena. - morte, grau máximo; re­
clusão, de vinte anos, grau minimo.

Art. 358 - Entrar, o nacional, em
conluio, usar de violência ou ameaça,
provocar tumulto ou desordem com o
fim de obrigar o comandante B não
empreender ou a cessar ação militar,
a recuar ou render-se.

Pena - morte, grau máximo; re­
clusão, de vinte anos, grau mínimo.

Pena - morte, grau máximo; reclu­
são, vinte anos, grau mínimo.

Art. 26'7 - Entrar em conluio, usa:
de violência. ou ameaça, provocar tu­
multo ou desordem com o flm de obri­
gar o comandante a não empreender
ou a cessar ação militar, B recuar ou
render-se:

Pena - morte, grau máxlmo; re­
clusão, de vinte anos, grau mlnimo.

lnformaçAo
ou auxilio
ao lnimlJ:o

Art. 359 - Prestar, o nacional, ao Art. 268 - Prestar, ao 1n1mIgo, in-
inlmigo, informação ou auxilio que lhe formação ou auxilio que lhe possa la-
possa facilitar a ação militar: cilitar a ação mllitar:

Pena - morte, grau máximo; re­
clusão, de vinte anos, gra.u mf:n1mo.

Pena - morte, grau má.xlmo; re­
clusão, de vinte anos, grau mínimo.

AllelaçAo de
militar

Ar&. 360 - Aliclar, o nacional, algum Art. 269 - Aliciar miUtar a passar-
mUltar a passar-se para o inlmigo ou se para o inimigo ou prestar-lhe au-
prestar-lhe auxlllo para êsse fim. xflio para êsse fim:

Ato
prejudicial
.. eflclênela

da tr~pa

Pena - morte, grau máximo; reclu­
são, de vinte a.nos, grau minimo.

Art. 361 - Provocar, o nacional, em
presença. do 1n1migo, a debandada de
tropa, ou [r':.mllção, impedir a reu­
mão de uma ou outra ou causar alar­
me, com o fim de nelas :produzir con­
fUsão, desalento ou desordem:

Pena - morte, grau mâ.ximo; reclu­
são, de vinte anos, gra.u mínimo.

Pena - morte, grau máxilno; re­
clusão, de vinte anos, grau mlnimo.

Art. Z'71 - Provocar, em presença
do inlmigo e por qualquer meio, a de­
bandada. de tropa, impedir B reunião
de tropa ou causar alarme. com o fim
de produzir confusão. desalento, ou
desordem na tropa:

Pena - morte, grau máximo; reclu­
são, de vinte anos, grau mln1mo.
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TraiçãO
imprópria

CóDIGO PENAL MILITAR DE 1969 I CóDIGO PENAL MILITAR DE IgM

CAPíTULO II

Da. Traição Imprópria

Art. 362 - Praticar, o estrangeiro, os
crimes previstos nos arts. 356, n.Os I,
primeira parte, II, m e IV, 357 a 361:
(124)

pena. - morte, grau máximo; reclu­
são, de dez anos, grau mínimo.

Cobardia
qualiflcada

Fuga em
presença do

Inlmigo

Espionagem

MoUm,
revolta ou

conspiração

CAPíTULO III

Da. Cobardia

Art. 3601 - Provocar, o militar, por
temor, em presença do inimigo, a de­
bandada de tropa ou guamição; impe­
dir a reunião de uma ou outra, ou
causar alarme com o fim de nelas pro­
duzir confusão, desalento ou desor­
dem:

Pena. - morte, grau máximo; reclu­
são, de vinte anos, grau minímo.

Art. 365 - Fugir o militar, ou inci­
tar à fuga, em presença do inimigo:

Pena - morte, grau máximo; reclu­
são, de vinte anos, grau minimo.

CAPíTULO IV

Da. Espionagem

Art. 366 - Praticar qualquer dos
crimes previstos nos arts. 143 e seu §
1.0, 144 e seus §§ 1.0 e 2.°, e 146, em
favor do inimigo ou comprometendo a
preparação, a eficiência OU as opera­
ções militares: (123)

Pena - morte, grau múimo; reclu­
são, de vinte anos, grau mínimo.

CAP!TULO V

Do Motbn e da Revolta.

Art. 368 - Praticar qualquer dos
crimes definidos nos arts. 14.9 e seu
parágrafo único, e 152: (124)

Pena - aos cabeças, morte, grau
máximo; reclusão. de quinze anos,

CAPíTULO 11

Da Cobardia

Art. 273 - Provocar, por temor, em
presença do inimigo e por qualquer
meio, a debandada da tropa; impedir
a reunião da tropa debandada, ou cau­
sar alarme com o fim de produzir con­
fusão, desalento ou desordem na tropa
ou guarnição:

Pena - morte, grau máximo; reclu­
são, de vinte anos, grau minimo.

Art. 2701 - FugIr ou incitar à fuga,
em presença do inimigo:

Pena - morte, grau máximo; re­
clusão, de vinte anos, grau núnimo.

CAPíTULO liI

Da Espionagem

An. 275 - Praticar qualquer dos
crimes previstos nos arts. 124 a 127,
em favor do inimigo ou comprometen­
do a preparação, a eficiência ou as
operações militares:

Pena - morte, grau máximo; reclu­
são, de vinte anos, grau núnimo.

CAPíTULO IV

Motim e Revolta

Art, 277 - Praticar qualquer dos
crimes definidos nos arts. 130 e seu
parágrafo único, e 132:

Pena - aos cabeças, morte, grau
máximo; reclusão, de vinte anos, grau
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grau m1n1mo. Aos co-autores, reclu- minlmo. Aos co-réU&, recluaAo, de dez
sAc, de dez a trinta anos. a trinta anos.

Forma Parirrafo único - Se o fato é pra- Parápafo único - se o fato ê pra-
qualificada ticado em presença do in1migo: ticado em presença do 1nimlIO:

Pena - aos cabeças, morte, grau Pena - aos cabeças, morte. arau
máximo; reclusão, de vinte anos, grau máximo; reclusão, de vinte anos, grau
m1n1mo. Aos co-autores, morte, grau m1n1mo. Aos co-réus, morte, arau má-
máximo; reclusão, de quinZe anos, x1mo; reclusão, de qU1nae anos. grau
grau mínimo. minlmo.

CAPt'rULO VI
Do Iocl&&mento

••• 1, •••• 1_ •••••••••••••••• lO •••

Incitamento Art. 371 - Praticar qual quer dos Pal'ágralo único - se o crime é pra.
em presença crimes previstos no art. 370 e seu pa- ticado em presença do 1nJmIgo:
do Intmiro rágrafo, em presença do 1n1m1go: (124.) Pena - morte, grau mú1mo: reclu·

Pena - morte, grau máx1mo; reclu- sAc, de quinZe anos, grau múl1mo.
sAc, de dez anos, grau m1n1mo.

CAP1TULO VII CAPtTULO VII
Da Inobservância do Dever MIlitar Da Inobsenãnela do Dever IlDltar

Art. 3'7Z - Render-se o comandante, Art. Z83 - Render-se o comandan-

Rendiçlo 011
sem ter esgotado 08 recursos extremos te, sem ter esgotado os recursos enre-

capltlllaçlo de ação militar; ou, em caso de ea.pi- mos de ação mlUtar, ou. em caao de
tulação, não se conduzir de 8CÔrdo com capitulação, nAo se conduzir de ae6r-
o dever m1l1tar: do com o dever lOIUtar:

Pena - morte, grau máximo; reclu- Pena - morte, grau mú1mO; re·
são, de vinte anos, grau mlnimo. clusão, de vinte anos, grau minJmo.

00 ••••••••••••• 00 I ••••••• o •••• o •

•••• 0 ••••• 1 ••• 10 ••••••••• _ ••••••

Falta de Art. 3'75 - Dar ea.Ull&, por falta de Art. 286 - Dar ea.1l8a, por falta de
cumprimento cumprimento de ordem. ti. ação lOIU- cumprimento de ordem, à açio m1l1-

de ordem tar do in1m1go: tar do in1migo:

Pena - reclusão, de dois a oito anos. Pena - reclusAo, de do18 a oito anos.

Parigraf'o ánico - Se o fato expõe Parigraf'o único - Se o fato exp6e
Rellultado a perigo fÔrça, posição ou outros ele- a. perigO fOrça, poslçAo ou outros e1e~

malll crave mentos de ação militar: mentos de ação mUltar:
Pena - morte. grau máJdmo: reclu- Pena - morte, grau máximo; reclu-

são, de vinte anos, grau mfnimo. são, de vinte anos, grau minJmo.

• e ••• " • " " ••••• " " " " • " ••• ~ " •• " " " " •

Separaçlo Art. 3'78 - separar O comandante. Art. 289 - Separar o comandante,
reprovivel em caso de capitulação. a sorte pró- em caso de ea.pitulaçio, a sorte pró-

pria da dos oficiais e praças: pria da. dos oflcla1s e praçu:
Pena - morte, grau máximo; reclu- Pena - morte, grau máximo; reclu-

são, de vinte anos, grau m1n1mo. são, de vinte anos, grau mínJlno.
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Abandoao
de comboio

ResultAdo
mais grave

j CÓDIGO PENAL :MILITAR DE 1969

Art. 379 - Aba.ndonar comboio, cuja
escolta lhe tenha sido confiada:

PeDa. - reclusão, de dois a oito anos.
~ 1.- - se do fato res'.llta avaria

grave, ou perda total ou parcial do
comooio:

Pena. - morte, grau máximo; reclu­
são, de vinte anos, grau minimo.

CÓDIGO PENAL MlU'I'AR DE 1944

Art. !90 - Abandonar comboio cujB.
escolta lhe tenha sido confiada:

Ptna. - rec~usão, de dois a oito anos.

§ 1.· - Se do fato resulta. Il.varia
grave, ou perda tote.i ou parcial do
comboio:

Pena. - morte, grau máxi.r.lo; reclu­
são, de vinte anos, grau minimo.

-- .. _._---------~ - --_.. ------

~ 3." - Nas mesmas penas incorre
Caso quem, de igual forma, abandona mate-

assJm1laclo rial de g'Jena, cuja guarda lhe tenha
sido confiada.

- " .._-_ ..._---------

CAP1TULO VilI

Do Da.no
------- .._--------. -----

CAPfT"CT.....o XIII

Do Dane
---------

Dano ~!peclal

Modalld;Lde
culposa

Dano em
bens de

lnterêsse
militar

Art. 383 - Praticar ou tentar pra·
t1car qualquer dos crimes definidos nos
arts. 262, 263, §§ 1.° e 2.°; e 264, em
beneficio do lrJmlgo, ou comprome­
tendo ou podendo comprometer a pre­
paração, a e1iclênda. ou as opera.ções
milltares: (124)

Pe_ - rr.orte, grau máxlmo; reclu­
são, de vinte anos, grau mínimo.

Parip-ato únito - Se o crime é
culposo:

Peaa - detenção. de quat.ro a dez
anos.

An. 384 - D a n 1 f i c a r serviço de
abastecimenw de água, luz ou fOrça,
estrada, meio de transporte, instala­
ção telegráflCa ou outro meio de co­
municação, depósIto de oombusUvel,
inflamáveis, matérias-primas necess&.­
rias à produção, dep6sl.to de viveres ou
forragens, mina., f1íbrlca. UII1na ou
qualquer estabelecimento de produção
de artigo neceS5ário à defesa nado­
nal ou ao bem-estar da POPUlação e,
bem assim, rebanho, lavoura ou plan­
tação, se o fEIto compromete ou pode
co:nprometer a preparação, a. erieJên~

em ou as operações militares. ou de
qul?1quer forma atenta contra a segu­
rança externa do PaÚl:

Pena - morte, grau rnUimo; reclu­
sA.o; de vinte anos, grau mínimo.

Ari. 307 - Pratica:- ou tenÚlr pra­
ticar qUll.lquer dos crimes definidos nos
arts. 212 e 213 em benefici:J do ini·
migo, ou comprometendo 0-.1 padend:J
oomprometer a preparação, a. ef:ciên­
cia ou as operações militares:

Pena. - rr.arte, grau máximo, reclu­
são, de vinte anos, grau minimo.

----_ .._- -_.-

--------
Art. 308 - Destr..tir 0-.1 danificar

serviço de abastecimento de água, luz
e torça, estrada, meio de transporte,
instalação telegráfica, ou out.ro meio
de comurJcação, de)lÓS1to de combus­
tível, inflamavels, matérias-primas ne­
cessárias à produção, minll., fábrica
usina ou qualquer estabelecimento de
produção de artigo necessário à defe­
sa nacional ou ao bem-estar da. po
pulação e, bem assim, rebanho, la
voura ou plantações, se o fa.to com
prorr.cte ou pode oomprometer a PIe
parll.çâo, a eficiência ou as operações
militares ou de qUB.lquer fonna aten­
ta contra a segura:1ça ex.t.erna. c.o Pa::S:

Pena - morte, gra'J máXimo; reclu
são, de vinte anos, grau minimo.
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En,enena­
mento

cornaJH;1o,
on epldemta

Crimes ele
perilO
comum

Recu_ de
obediência

ou opolllçlo

_._---
Vlol~ncla

contn
I1lperlor 011
mWtar de

Rnlça

Art. 385 - Envenenar ou corromper
água potável. viveres ou forrqena, ou
causar epidemia mediante a propaga..
ção de germes patogêniCOS. se o tato
compromete ou pode comprometer a
preparação, a eficiência ou as opera~

çOes milltares, ou de qualquer forma
atenta contra a segurança externa do
Pa(s:

Pena - morte, grau máximo; reclu­
são, de vinte anos. grau míntmo.

CAPíTULO IX

Dos crimes Contra a lDeolamJdade
PúbUea .

Art. 386 - Praticar crime de peri­
go comum definido nos arta. 268 a 276
e 278, na modBlldade dolosa: (llB)

I - se o fato compromete ou pode
comprometer a preparaoio, a etlclên­
cia ou as operaç6es milltares;

D - se o fato é praticado em zona
de efetivas opera.ç6es mllltares e dê1e
resulta morte:

Pena - morte, grau miximo; reclu­
aio, de vinte anos, grau mfnimo.

CAPt'l'ULO X
na InsubordJnac}ão e ela Violência

Art. 38'7 - Praticar. em presença do
in1migo. qualquer dos crimes defini­
dos nos arts. 163 e 164: (124)

Pena - morte, gra.u máxúno; reclu­
slo. de dez anos, grau núnimo.

4 •••• 4 ••••••••••••••••••• I ••• ~ ...

Art. 389 - Pra.ticar qualquer dos
crimes definidos nos arts. 157 e 158, a
que esteja cominada, no máximo, re­
clusão, de trinta anos:

Pena - morte. grau má.x1mo; reclu­
sio, de vinte anos. grau m1nimo.

Parágralo único - se ao cr1me nio
é cominada, no máximo. reclusio de
trinta lUlOS, rnu ê praticado com ar.
ma e em presença. do inimigo;

Pena - morte, grau mâz1mo; rec!u­
sio, de quinZe anos. grau minirno.

Art. 3t9 - Corromper ou envenenar
água potável, viveres ou forragena, ou
caUM.1' epidemia mediante a propa­
gaçlo de germes patogêniC08, se o tato
compromete ou pode comprometer a
preparação. a eficiêncta ou 88 opera­
ções militares ou de Qualquer forma
atenta contra a segurança externa do
País:

Pena - morte, grau máximo; reclu­
são. de vinte anos, grau minimo.

CAPITULO XIV

DOI CrImes de Perilo Comum

A.rt. 110 - PratIcar doJosamente
crime de perigo comum definido no
TitUlo m, da Primeira Parte do Li·
vro TI:

I - se o fato compromete ou pode
comprometer a preparaçio, a eflc1ên­
cia ou as operações mWtares;

D - se o fato é pratiCado em .:ma
de efetivas operações multares e dêle
resUlta morte:

Pena - morte, grau mildmo; reclu­
sio de vinte anos, grau mú11Jno.

CAPITULO V
Da lDsabol'd1na9lo e ela VioUrDoIa

Art. 2'78 - PraUcar, em presença do
inimigo, qualquer dos crimes detIn1dos
nos arts. 141 e 142:

Pena - morte. grau máximo; reclu­
Elo, de dez anos. grau minimo.

Art. Z80 - Praticar qualquer dos
crimes definidos DOS arts. 136 e 137,
a que esteja cominada. no mb1mo,
reclusão, de trinta anos:

Pena - morte, grau m6z1mo; reclu­
slo, de vinte anos, grau núnimo.

Parãrralo único - se o crtme é
praticado com arma e em presença do
lntmigo. qualquer que seja a pena co­
minada:

PeDa - morte, jp'&u máDmoi reclu­
são, de quinZe anos, grau mfn1mo.
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CAPíTULO XI

Do Abandono de Pôsto

CAPíTULO X

Do Abandono de Pôsto

Abandono
de pôsto

Art. 390 - Praticar, em presença do Art. 301 - Praticar, em presença do
inimigo, crime de abandono de pôsto, inimigo, crime de abandono de pôsto,
definido no art. 195: (JU) definido no art. 171:

Desaçlo em
presene~ do

InimIgo

Libertaçio de
prisioneiro

Evado de
prisioneiro

Pena - morte, grau máximo; reclu­
são, de vinte anos, grau mfnimo.

CAPíTULO XII

Da Deserção e da Falta de
Apresentação

Art. 392 - Desertar em presença do
inimigo:

Pena - morte, grau máximo; reclu­
são, de vinte anos, grau mmimo.

CAPíTULO XIII

Da. Libertação, da Evasão e do
Amotinamento de Prisioneiros

Art. 394 - Promover ou facilitar a
Ubertação de prisioneiro de guerra sob
guarda ou custódia de fôrça. nacional
ou aliada:

Pena - morte, grau mãximo; reclu­
são, de quinze anos, grau mfnimo.

Art. 395 - Evadir-se prtsioneU'o de
Iõnlerra e voltar a tomar a.rm.aa contra
o Brasil ou Estado altado:

Pena - morte, grau m6.ximo; re­
clusão, de vinte anos, grau mfnimo.

. .Parágrafo único - Na aplicação
dêstl.' artigo, serão considerados os
;;ratados e as convenções interna.cl.o­
!lais, aceitos pelo Brasil relativamente
da tratamento dos prisioneiros de
guerra.

Pena - morte, grau máximo; rec1u~

são, de vinte anos, grau mmimo.

CAPíTULO IX

Da Deserção

Art. 299 - Desertar em presença do
inimigo:

pena - morte, grau máximo; reclu­
são, de vinte anos, grau mfnimo.

(Dos crimes militares em tempo de
guerra - Capitulo I - Da traição,)

Art. 270 - Libertar prisioneiro sob
guarda ou custódia de fôrça nacional
ou aliada:

Pena - morte, grau máximo; reclu­
são, de vinte anos, grau mfnimo.

TíTULO úNICO

CAPíTULO VIII

De outros Crimes de Auxilio
ao Inimigo

Art. 297 - Evadir-se o prisioneiro
de guerra e voltar a tomar armas con~

tra o Brasil ou Estado aliado:

Pena - morte, grau máximo; reclu­
são, de vinte anos, grau mínimo.



182 REVISTÂ DE INFORMÂÇÁO LEGISLA.TIVÂ

Amotina.
mento de

prUloneUOI

HomtdcUo
stmplel

CÓDIGO PENAL MILITAR DE U69

Art. 396 - Amotinarem-se prisio.
neiros em presença do 1n1m1go:

Pena - morte, gra.u mé.xlmo; reclu­
sio, de vinte anos, grau núnimo.

TtTULO m
Dos Crimes Contra a Pessoa

CAP1'rULO I

Do Bomleúlio

Art. 400 - Praticar homic1d.io, em
presença do inimigo:

CÓDIGO PENAL MILITO DE 19ü

(TItulo único - Capitulo VIII ­
De outros crimes de awdllo ao 1n1­
mlgo.)

Ar&. Z96 - Amotlna.rem-se prIal.one1­
lOS em presença do 1n1m1go:

Pena - morte, grau máximo; reclu­
sAo, de Vinte anoa, pu mfn1mo.

CAPt'I'ULO XI

Do BomleIdio e das Le8lieII CorpenIa

Ar&. 30Z - Praticar, em presença do
1mm1go homicídio:

Bomlddio
q.ualltlcado

m - no caso do § 2,0 do art. 205: m - no caso do I 2.0 do art. 181:
(124)

Pena - morte, grau máximo; reclu-
Pena. - morte, grau miLximo; re- sAo, de vinte anos, grau minimo.

clusAo, de vinte anos, grau minimo.

CAPITULO II

Do Genoeídio
------------_.

ArL 401 - Praticar, em zona mill-
GeDoddlo tarmente ocupada, o crime previsto no

art. 208:

Pena - morte. grau máxlmo; re­
clusão, de vinte anos, grau nún1mo.

TtTULO IV

Dos Crime. Contra. o Patr:lminio

CAPtt'ULO XII

Dos Crimes Contra o P&trbDb1o

RoubO 011
extorslo

Art. to5 - Praticar crime de roubo,
ou de extorsio definidos nos arts. :M2,
243 e 244, em zona de operações mill­
tares ou em território militarmente
ocupado: (124)

Pena. - morte. grau máxlmo, se co­
minada pena de reclusAo de trinta.
anos; recluslo, pelo dObro da pena
para o tempo de paz, nos outros casos.

ArL 305 - Praticar cr1me de roubo
ou de extorsAo, definidos Doa arts. 199
e 200, em zona de operaç6es militares
ou em território militarmente ocupa­
do:

Pena - morte, no grau máx1mo, se
cominada. a pel1& de recluslO de trinta
anos; recluslo, pelo dObro da pena
para. o tempo de paz, nos outroa casos.
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IcóDIGO PENAL MILITAR DE 1969 I CóDIGO PENAL MILITAR DE 1944

Art. 406 - Praticar o saque em zona Art. 306 - Praticar o saque em zona
Saque de operações militares ou em territó- de operações militares ou em territó-

rio militarmente ocupado: rio mUitarmente ocupado:

Pena. - morte, grau máximo, reclu- Pena. - morte, grau máximo; re-
são, de vinte anos, grau mínimo. clusão, de vinte anos, grau minimo.

TITULO V CAPíTULO XV

Do Rapto e da Violência Carnal Do Rapto e da Violência Ca.rnaJ.

••• 4 • ~ ••••••• 4 •••••••••••••••••• Art. 312 - Praticar qualquer dos cri-
AM. 408 - Praticar qualquer dos mes de violência carnal previstos nos

ViolênciJI crimes de violência carnal definidos arts. 192 e 193, em lugar de efetivas
carnal nos arts.232 e233,em lugar de efetivas operações militares:

operações militares: (124)

•• 0 •••• 4 •••••••••••••• 0 ••••• I' ,-

Resultado PaJ'ágrafo único - Se da violência Parágrafo único - Se da violência
mais grave resulta: resulta:

•••••••• 0 ••••••••• " •••••••• 0_ •••

b) morte: b) morte:

Pena. - morte, grau máximo; reclu- Pena - morte, grau máximo; reclu-
são, de quinze anos, grau mínimo. são, de quinze anos, grau minimo.

••••••••••••• 0 •••••• • ••••••• - •• '

Jl:: evidente que, abolida, de fato, em 1855,
e de direito, expressamente, em 1891, pela
Carta Magna do País, a reimplantação da
pena de morte no Brasil em 1969, no êm­
bito da lei civil, teria que caU38.r espécie
e provocar a manifestação do pensamento
brasileiro sôbre o assunto.

Aqui, como além, as opiniões divergiram
e divergem divididas entre os partidários
e os opositores da eliminação absoluta.
Transmitiremos algumas destas opiniões,
sem contudo focalizar o debate doutrinário
dos juristas. Exporemos, tão-somente, pon­
tos de vista, recentes, de escritores e jor­
nalistas categorizados que, nessa qualidade,
não só constituem uma expressão da opinião
pública, como também sôbre ela exercem
profunda influência. Além disso, é oportuno,
igualmente, consignar a opinião dos senho­
res Bispos da. Igreja Católica Apostólica Ro­
mana no Brasil, que tantas vêzes se mani­
festaram sóbre o assunto em tela, por oca­
sião da reimplantação da pena.

Como partidário da pena capital, Theó­
philo de Andrade, em O Jornal de 11-9-69,
aplaude a reintegração do instituto na lei
brasileira estribado em que "a segurança
nacional, em qualquer país organizado, está

acima de outras considerações." Levando o
leitor à conclusão de que as penas, à exce­
ção da p~na máxima, se revestem de bran­
dura, faz ver o jornalista que, com brandu­
ra, não é possível tratar-se a "quem sacri­
fica vida de homens e mulheres, a serviço
de uma conspiração internacional contra o
regime, o que vale dizer, contra a Nação".
E alegando que "o Estado existe para asse­
gurar a defesa da sociedade e a vida, o
sossego e a propriedade dos cidadãos" pro­
põe a extensão da pena capital aos casos
de latrocínio e homiCÍdio. Alude, entretanto,
o articulista à irreversibilidade, como ele­
mento válido, contra a sentença de morte
que, no seu entender, deve basear-se em
"fatos evidentes."

.O pensador Gustavo eorção, líder do mo­
v1ffiento de testemunho cristão denominado
Permanência, segundo entrevista publicada
no O Jornal de 14-9-69, se bem que "não
satisfeito com a pena de morte em si" acata.
os acontecimentos como uma confirmação
da verdade de que os atos humanos devem
ter conseqüências. "Se alguém viola delibe­
radamente uma lei ou sacrifica uma vída _
publica a entrevista - deve estar pronto
a pagar o que fêz. Se a sociedade não esti­
mUla os bons e não pune os maus, cria um
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vé.cuo moral. A punlç~ assume uma cono·
taç~ muIto mais de ordem morlÜ do que
de exigência socllÜ. E o que é mais impor.
tante: resUlui ao crlm1no80 a su clIpidade
perdi4&. No momento em que o Infrator é
condenado pela sociedade cujos preceitos in­
fringiu, êle reassume sua condlçio humana.
Ninguém pode insulté.-lo ou dêle escarne·
cer, pois paga um alto preço para voltar à
sua d1gn1dade anterior ao delito."

Permitimo-nos ponderar que as considera­
ç6ea do ilustre pensador se dirigem mais
propriamente ao condenado à pena. privativa
da liberdade do que ao condenado à morte.
:&ste, uma vez executado, nada. se lhe pode
restituir.

O pronunciamento da maioria das auto­
ridades eclesléstlcas revela a a.ceitaçio da
pena de morte como necessária e recoDheci~

da pela moral católica. Transmitimos as pa·
lavras textuais de Suas Eminências nos têr­
mos da divulgaçlo efetu&da. pelo· O Estado
de Sio Paulo de 11-9·69:

Pronunciando-se sObre a pena de morte,
instltulda pelo artigo primeiro do Ato
InstitucloDIÜ n.o 14, o arcebispo metro­
politano de Sio Paulo, D. Agnelo Rossi,
divulgou a seguinte nota oficial:

"A vida é um dom de Deus e deve ser
preservada pelo Indivíduo e protegida
pela Sociedade. O suicldIo constitui um
pecado contra o autor da vida e um
crime contra a Sociedade, à qulÜ a pes­
soa deve servir. No entantCl, para nio
desrespeitar a lei divina. deve muitas
vêzes IÜguém sacrifIcar a própria vida,
como têm feito mllh6es de mé.rtlres cris­
tios, e militas senhoras por causa da
maternidade. De sua parte, a Sociedade
pode colocar o cidadão na iminência de
dar sua vida, nos casos em que a segu­
rança Interna ou externa da NaçAo o
exigir, o que acontece na guerra ou no
combate à subversAo. Resta saber se é
competência do Estado impor a pena ca·
pltaJ, condenando o responsável por da­
nos graves contra 08 bens supremos da
pe8Soa humana ou da SOCiedade. Decla­
rou Pio XII em setembro de 1952: ''PrI­
var o condenado do bem da vida, em
expiaçAo de seu crime depois que o mes­
mo se tomou Indigno do direito à vida,
esté., reservado à autoridade pública". A
moral católica reconhece êsse dlreltCl ao
Elltado, desde que o crlme seja. clara·
mente comprovado e se verl!ique a ne­
cessidade de penalidade tio grave e, co­
mo ensina Santo Tomés, também para
escarmento, para infundir temor do eas-

tigo. Em resumo, ao Estado e llÕIDente a
êle compete o direito de ditar e executar
sentença. de morte para casUlo de cri­
mes graves e êsse direito é exatamente
um reconhecimento de. intangl.bWdade
dos bens supremos humanos, especial­
mente da vida. Evidentemente, 8Up6e­
se que outros metos se mOlltrem lnau!I­
cientes para salva.guarda.r tais bena e
que sejam empregados todos 08 reclI1'8OII
para averiguar a culpabllidade do acusa­
do, bem como se busque, com todo em­
penho, a normalidade da attuaçl.o, que
permita a. abstençAo de penalidade tio
gr~eemre~diáve1.ao~e~08

dos que carregam a imensa responsabi­
lidade do govêrno de nossa Pitrta n_
momento, para. bem da mesma e tran­
qtWldade de todos 0Il brasUelroa",

O cardeal-arcebispo de POrro Alegre, D.
Vicente Bcherer, declarou:

"Parece-me UquIdo e cerro que a pena
de morte em determInadas circunatên­
clas se toma licita e e.tê neceaúrla. TO­
da a doutrina da. economia e da lOclo­
logie. inspirada no Evangelho e na men­
sagem. de CrlBto coloca os direitos. os
deveres e o bem-estar geral da coletIvi­
dade como objetivo e meta suprema de
tOdas as leis e instituIções politlcaa, ad­
ministrativas e sociais. Quando os aten­
tados ao bem comum, ao normal c1ell8n­
volvimento das atividades humanas nIo
podem ser evitados e prevenidoS eenAo
pela. e1iminaçio dos ertmino8os, JustifI­
ca-se a aplicação da. pena capital. AIIU­
~ ela, entAo, a slgniflcaçl.o de uma le­
gitima. e imperiosa defesa do corpo ao­
ciaJ e dos inauferfvels Interêssea da co­
letividade contra Injustos a.greseores. se
êste é ou não é o caso da altuaçlo atual
do Bras1l, cabe detennin&r aos alro. 1'e8­
ponsávels pela tranqt1ll1dade, pela. ordem,
pela segurança e pelo desenvolvimento
do Pais. Imp6e-se, evidentemente. que no
caso de execuçAo da sentença de morte.
o crime conste em proce8llO que não dei­
xe dllvldas sObre a. culpa. e a responsa­
bllidade de quem vai desta forma expiar
os seus delitos."

O Bispo auxiliar de Porto Alegre e se­
creté.rio de Ecumenismo da Con1erêncta
Nacional dos Bispos do Brasil, D. Ivo
Lorscheiter, disse que "a pena de morte
nunca foi realmente rejeitada pelos prin­
cfpios teológicos e mora1a da Igreja Ca­
tólica". Acrescentou que ''pe8808lmente,
no entanto, ponho em dúvida a eflCácta
da pena de morte para se conaesutr 011
objetivos lB1itlmOl v18ados",
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Na mesma data o Jornal do Brasil traz
a público o ponto de vista do Cardeal D.
Jaime de Barros Câmara, Arcebispo do Rio
de Janeiro, e, a 23, O Estado de São Paulo,
a posição do Bispo de Mogi das Cruzes (SP),
D. Paulo Rolim Loreiro, expostos na forma
seguinte:

"O Cardeal Dom Jaime de Barros Câ·
mara disse ontem que "a pena de morte
é admissível para a Igreja, todavia sua
aplicação exige grande critério por parte
dos aplicadores. Há casos em que a pena
de morte é necessária, e a moral cató­
lica a reconhece, embora a mentalidade
do povo custe a aceitá-la, devido a seu
sentimentalismo."
- Quanto à prudência - acrescentou o
Cardeal-Arcebispo do Rio de Janeiro ­
é evidente que se requer, como em todo
julgamento, tanto mais que essa pena
é última e irremediável. Com isto, de
modo algum estou contrário à atitude to­
mada pelo Govêrno, que, também êle,
estou certo, não desejará aplicar esta
pena, a não ser a bem da Nação.

"Ao Estado é lícito defender-se, mediante
a pena de morte ante os que atentam
contra a segurança do cidadão. Mas como
a pena de morte é irreversível tôdas as
precauções devem ser tomadas para que
se evitem os erros judiciários. Esta é,
em síntese, a posição do bispo de Mogi
das cruzes, D. Paulo Rolim Loureiro.

Pronunciando-se sôbre a pena de mor­
te, há pouco implantada no Brasil, D.
Paulo Rolim Loureiro disse que a dou­
trina católica a êsse nspeito é clara e
que sõbre o assunto já se manifestaram
as mais altas autoridades religiosas do
País. Recordou o bispo que os teólogos
e moralistas católicos sempre considera­
ram a pena de morte como uma pena
que pode ser aplicada pela autoridade
pública, punição de gravissimos crlmes,
negando, porém, êsse direito à vingança
partJcular.

Comparando êsse direito ao de legitima
defesa, diz o bispo: "Assim como o in­
dividuo, se não houver outro meio, pode
ser ao extremo seu direito de defender­
se do malfeitor que o ataca, ao Estado
é licito defender-se mediante a pena de
morte, contra os que atentam contra a
segurança do cidadão."

Três condições - acrescenta D. PaUlo
Rolim Loureiro - estabelece a monu
católica para a legitimidade da pena de
morte; a) que haja realmente um delito
gravÍSSimo; b) que se apure, com cer­
teza, ti. culpabilidade; c} que se fonue

processo judicial no qual o réu tenha
tôdas as garantias.

Sente-se, nessas manifestações, o reflexo dos
pensamentos dos doutores da Igreja - Santo
Agostinho (125) que declara justa a pena
capital aplicada aos malfeitores; "Não vio­
lam o preceito não matad,s os que por ordem
de Deus declararem guerra, ou representan­
do a autoridade pública e agindo segundo
o império da justiça castigarem os facínoras
e perversos tirando-lhes a vida" (Livro 1.0,
capo 21, da Civitas Dei) - e Santo Tomás
de Aquino (125) que "não apenas considera-a
lícita mas necessária. llara. a. saúde \ia carpc
social: "Ao príncipe - escrevia o teólogo
referindo-se à pena de morte - ao encarre­
gado de velar pela sociedade, cabe aplicá-la,
como é missão do médico amputar o membro
gangrenado para salvar o resto do organis­
maU,

Mostrando a posição da pena de morte no
exterior, tivemos ocasião de invocar o teste­
munho do Capelão-Geral Adjunto das pri­
sões e Vice-Presidente da Associação Fran­
cesa de Criminologia, R. P. Vernet, que sus­
tenta a inclinação da Igreja para a elimi­
nação da pena de morte.

Com razão portanto, D. Serafim Fernandes
de Araújo, Bispo-auxiliar de Belo HOrizonte,
quando declara (O Estado de Sio Paulo,
11-9-69) que "diante da lei da pena de morte,
a opinião da Igreja se divide em duas cor­
rentes: uma, mais antiga, favorável; a outra,
mais moderna, contrária".

Filia-se, neste caso, à corrente mais mo­
derna, o Capelão Vernet, assim como o faz
D. Eugênio Salles, Prim~ da Bahia, que es­
pera "em Deus e no bom senso dos dirigentes
que a pena de morte não seja aplicada entre
nós". Isto porque o Primaz lhe é contrário
tanto quanto abomina a utilização de méto­
dos violentos, como o seqüestro de pessoas."
(O Estado de São Paulo, 11-9-69,)

O mesmo se pode dizer do padre Orlando
Vilela, DIretor da FacUldade de Filosofia,
Ciências e Letras Santa Maria, da Univer~

sidade Católica de Minas Gerais, e membro
do Conselho Estadual de Educação. Para o
.Padre Vilela, noticia o O Estado de São
Paulo (11-9-69), citando trechos do livro da
autoria do sacerdote:

"Não precisamos da pena de morte no
Brasil. Em nosso casO, além de desneces­
sária e, conseqüentemente, il1cita, ela me
parece inteiramente inoportuna. Acres­
cente-se. subsidiàriamente, o seguinte: o
perigo do abuso do poder, que talv~ seja
um mal maior do que a própria pena
de morte."
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'" ''na s1tuaçlo atual em que vive a hu­
manldade, isto é, nO caso daa nações ci­
vilizadas desenvolvidas ou subdesenvolvi­
das, ela, a meu ver, nio é um meio ou
tIl8trumento exJgido pelo bem comum
dessas nações. tsto porque elas têm à sua
dJBpos.içlo àutros meios oU processos que
nAo a. pena de morte para instaur&r, <XJn~

servar ou promover o seu bem comum.
Metos ou processos, deve-se acrescentar,
ma!S efiCientes do que a. pena de morte.
se nIo é necessária, então ela é iliclta,
"flSto que &11& lice\dade depende de sua
neoessl.dade. Em tênnoa equivalente&, n§.o
há um bem melhor ou direito maior a
exigir o sacrtflcto de um bem ou direito
menor".

Consonante com essa. ortentaçlo cristi
abolic\.()n1Ilta, é o pensamento de Alceu Amo­
J'08O Lima - Trfstio de Atayde. Por sinal.,
pecarfamos, por oml.ssio, lle de1xá.!lSemos de
l'eIJÍstrar·1he as opiniões expressas no mo­
mento da rea.doçlo da pena de morte pela
leg:llllaçAo brasUe1ra.

O pensador católico, em quatro &.rtigos pu­
blJcados no JOI'IlaI do BralD de 2, 3, 9 e lO
de outubro de 1969, respectivamente, expõe
de maneira clara, lógica, huma.na· e convin­
cente as diretrtzea que definem sua posfçll.o
dil:\nte do problema.

Vale transcrever a matéria, como uma sfn­
tese dos pOntos. de ViSta da intelectualldade
braaileira que repudia a penEI. de morte:

"Sou contráriO à pena de morte por cinco
r&:t6es: uma de ordem. tntríIUleCa, uma
de otdem pragmé.t1cl., duas de ordem ex­
trinseca e uma de ordem histórica.
1 - A rado de ordem intrtnseca. é que
uma pena irreparável só pode ser decre­
tada. PC!l' um tribunal infalível. Dai ser
lbgicamente compreenal'Vel que Deus. por
de.t1DiçAo 1nfalivel e que noa deu & vida,
nas possa também dar a morte. E, pelo
contririo, seja ilógico que nos possamos
legitimamente suicidar ou condenar Qua.l­
quer pe$SQIl à morte. Esta é sem d~vlda.

irreparê.vel. TMa sentença à morte é
subetanclalmente irrecorrivel, quanto aos
seus efeitos. Por outro lado, todo JUiz
humano, tndivtdmLl ou coletivo, é falivel.
Pode errar. Se pronunciar uma penali­
dade repad.vel, as conseqüências de sua
sentença podem ser corrigidas. Mu se de­
cretar uma pena irreJ»U"ável será tmpos­
Blvel conter ou atenuar suas conseqüên­
cias. E seu resultado será uma injustiçll.
momtruosa., se houver érro judiciário. Por
issO considero a pena de morte, em si,
lOgicamente tn.aceitá:vel. E nlo hé. ra­
zões práticas que possam, em sã cons-

ciência, Justificar eJ'TO$ doutr1núioe. Nem
mesmo as ra.zOes do cora.çio podem a1~

terar a verdade intrúlaeca dM~ 6a
inteUgênc1a. Podemos, quando muito,
compreendê-las. NAo sobrepO-laa. 86 há
uma soberania absoluta: & naturaa dai
coiSaS. Como diZ Ettenne G1lBon: êase ~ o
tribunal supremo a que devemos recorrer
em no.ssas dl8S1d1as humanaa. A pena de
morte atenta, penso eu, contra raz6es
especulattvas que derlvam da natureza
dlL5 coisas. Primeira ra.z40 que me leva
a rejeitá-la..
a - A segunda rado é de otd.em prq­
mátlca. A pena. de morte., dllem 0l!I seus
defensores - que os bá e dOS mais nus­
trea teólogos, fUósofos, morallatu e esta­
distas, tanto é dUlcU lidar com proble­
mas de vjda e morte - é uma leBIt1ma
defesa do md1v1d\lO e dI. soo\ed&d.e.

NiO nego que po888m08 matar em legí­
tima defesa. E que seja até jUBtl1i~vel •
ruerra jdHa, por maia que a mOJ18truo..
s1dade técnica dos modernos lU'IIuunentol
e 11. complexidade daa causas que levam
ti. lfUerr80 tornem dWcillma a. cJ.aaaln­
caçA0 de uma lfUerra como 3usta ou tn·
justa.. Mas niO é disso que estamos tra­
tando. Na defesa individual mula de mAill
legitimo do que de.r a morte a a1iUém
parti. defender a n08ll& vida ou a daque­
les cuja vida temos O dever de defender.

Mas o que é duvidoso é que .. m.odali­
dade de puniçfio,· ot1claUzad& na ma1or1a
ou pelo menos em numerosas naç6ea. a.l~

cance realmente os tfns a que se d.ttna.
QUais s60 êsses finll? Suprimir ou, pelo
menos, dunlnu1r co.nslderàvebnente a cri­
mtnaI1d$de. Antes de tudo, pode haver
uma remota analOlfla mu nunca uma
eqUiparaÇlo entre I. morte que pousmOS
pto.v~ em leiitima defesa e a que pro­
vocamos pela. aplicl\Çlo dêue tipo de
penalidade.

Quando matamos em legltima. defesa
a.utêntica, fazemo-lo lnvvlaat1riameDte.

Quando mEl.tamos pela deeretaçlo de uma
sentença, t&Umo-lo 'nhuItàIlamen\e. O
prlmetro é um ato nll.tural e tmprev1stO.
provocl.do pelo insttnto de conaervaçl.o.

O outro é um ato pensado e friamente
executado. O primeiro 6 consecutivo a um
a.taque lIOfrtdo, a um crime cometido. O
segundo é antecipativo às conaeqUênclas
Que possam. proVir de deixar em Vida um
elemento reconhec!damente .úlSocll1vel.
Só por analogia remota. podemOll faIar
em legitima defesa soeial no cuo da
pena de morte.
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Além disso, como íamos dizendo, nada de
mais contestável do que os resultado::.
práticos da pena de morte. Nenhum dos
países onde impera a pena de morte
conseguiu, por meio dela, eliminar a cri­
minalidade. Ou mesmo reduzi-la. O único
argumento empregável é uma hipótese:
seria ainda pior sem ela. Mas acaso é
legitimo dispor da vida alheia simples­
mente na base de raciocínios hipotéticos?

Pode ser que sim. Pode ser que não. O
fato positivo é que o crime entrou na
história da humanidade desde que Caim
matou Abel. Isto é, desde que o mau
matou o bom. E a espécie humana se
dividiu entre inocentes e culpados. Como
meio de impedir a repetição dêsse crime
original, consignado nas Sagrndas Escri­
turas. todos os Estados, mais ou menos
civiliZados, adotaram essa punição. E o
resultado?"

("Crime e Castlgo", Jornal do Brasil, 2-10-69.)

-0-

"A pena de morte não pode ser defen­
dida. legitimamente, por motivos prag­
máticos, porque não alcançou, até hoje.
em tOdas as nações que a aplicaram, o
resultado desejável. Tomemos para exem­
plo a mais poderosa e bem organiZada
das nações modernas: os Estados
Unidos. A pena. de mort~ sempre existiu
em sua legislação. A inflexibilidade dos
seus juízes em sua aplicação se tornou
proverbial. E casos houve, como o de
Sacco e Vanzetti, da nossa mocidade, que
abalaram a consciência da humanidade
inteira, sem conseguir abrandar ti. im­
placabilidade da lei.
A famosa sentença de Joseph· de Mais­
tre. em outras palavras. que o carrasco
é o companheiro inseparável de Uttlllo
sociedade bem organizada, foi sempre
levadllo ao pé da letra pela nação mais
poderosa e bem organizada do mundo.
Lógicamente, ou antes, pragmAticamente,
a criminalidade nesse pais deverta d~­

crescer na razão direta da aplicação de
uma penalidade tão convincente e efe­
tiva.
Ora, o que nos informam os documen­
tos oficiais mais recentes é precisamenta
o oposto. Eis O que consta do último
Uniform Crime Reporti5 do Federal Bu­
reau of Investigation, o mais que famoso
FEl, divulgado no dia 13 de agôsto últi~

mo, pelo seu diretor J. Edgar Hoover, e
resumido no número de 25 de agôsto do
U.S. News World Report, pág. 6/32:

"A probabilidade de que um americano
seja vitima de um crime êste ano é de 1

para 50, o dôbro do perigo que corria há
nove anos passados. O crime em nosso
pais mais do que duplicou em volume ­
aumentando de 122% - entre 1960 e
1968. Só em 1968 aumentou 17,5%. Nos
primeiros três meses de 1969 aumentou
mais 10%. Os crimes estão crescendo 11
vêzes mais depressa. do que a llOPulação.

Enquanto o número de crimes cresceu,
nesse período, 122%, a população só
cresceu 11 %. Assim é que a atual propor­
çâo de crimes - o número de crimes
graves por 100 mil habitantes - subiu
99% ... O relatório menciona um total de
quase 4,5 milhões de crimes vários, no
ano passado, íncluindo 13 650 assassina­
tos, 31 060 estupros e 282 400 casos de
assaltos a mão armada... Os assaltos a
bancos subiram S02% desde 1960... Em
1968 as grandes cidades sofreram o maior
aumento de criminalidade, 18% em rela­
ção a 19671"

E por aí afora. E o curioso é que vários
altos funcionários da Educação, comen­
tando o aumento de atos de vandalismo,
longe de patrocinarem o aumento das
penalidades, o que recomendaram é a or­
ganizaçáo comunitAria de defesas das
community rellidents, que deu excelentes
resUltados em Rochester, Nova Iorque.

O que no caso nos interessa é a verüica­
ção de que a pena de morte, em ação
mais que secular nos EstadOS Unidos, náo
foi capaz até hoje sequer de manter o
mesmo nivel da criminalidade. Já não
falo em reduzi-la. ou suprimi-la, o que
toca as raias da utopia.

será por êsse motivo que a Inglaterra já
suprimiu ou está por suprimir a. pena
de morte, reconhecendo a sua ineficácia
prãotica?

Da Rússia não temos notícias oficiais.

Conhecemos apenas a implacabilidade dos
expurgos e o terrorismo cultural de que
Kuznetsov nos deu, recentemente, o mais
clamoroso dos testemunhoS. Há. tempos,
um reporter estrangeiro estranhou a po­
breza. das instalações judiciárias de
Moscou. E um informante oficial explicou
que assim era porque em breve não se­
riam mais necessárias grandes instala­
ções de justiça, já. que o crime desapare­
ceria com a aplicação gradativa. do siste­
ma comunista.

Não digo que os defensores da pena de
morte tenham, a seu respeito, as mesmas
utópicas ilusões. dêsses cândidos crentes
nas virtudes mirificas do comunismo...
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Por ora, 08 regimes totallté.rios continuam
a. apl1ca.r .. pena de morte com.o sendo
a mais normal e eficaz das medic1nas
socieJs.
Mas 80S estatIsticas de uma DaçAo re&l~

mente democrAties, como 0/1 ElltadO/1 Um­
doa, onde 08 direitos dos condenados pe.
los crbnes mala hediond06, com.o o do
matador das enfgnneiras de Chicago, são
até enspe.radamente respe!tadOfl. essas
eatatistlcas nos demonstram poal.t1vamen~
te Que o IU'BUJIlento da legitima defesa
social é extremamente frágil.

Em nenhum pais do mundo a pena de
morte Impediu, e nem mesmo evitou o
aumento de tOda espécie de criml.nalidade.
Eis porque nio aceito o argumento prag­
mático em sua defesa."

('"o aumento da C1'lmtlUll!dad~" Jornal do
Brallil, 3·101•. ) •

-0-

"Duas razões de ordem extrúlseca além
d&B de Ol'dtm jDtrbl8ec.a e ~átlca,
me levam a discordar doutriD~ente

da pena de morte. Sio razOes de vaU­
dade Inferior às anteriores, maa nem por
isso deixam de ter, para mim, certa fôr­
ça para consolidar minha convicçlo
pessoal.

A primeIra é que a pena de mOrte é s15­
temàticamente defendida pelOll extre·
mistas. Os nAo extremistas ora aceitam
ora rejeitam essa penalidade extrema.
Mas os extremistas, sejam da direita
sejam da esquerda, comunistas ou fas~
cistBS, rnolucioné.rlos ou reftclonárlos,
católicos ou nlo, sempre aceitaln êsse re­
curso como Sendo um proceSllO tndl.spen­
IIável, tanto de iJnpedir o cr1Ine ou ate­
nuar a SUa incidência, como de evitar
tõda iDsutreiçAo contra as autoridades
constituídas" os regimes v1ge:n.tes. Par~

tem, talvez inconscientemente. de uma
concepçAo pessimista da natQreza hu·
mana. Corno Hobbes, consideram que O
homem é naturalmente mau e só a so­
ciedade o converte. No extremo oposto
ao otimisnlo integrai de Ro~u iJUal~

mente falBO, !legundo o qual o homem
é nstur&lznente bOm e só a SOciedade o
perverte. ~gundo aquela concepçAo pes~

slmtsta, ~ndo ti. natureza humana na~

turaImente perversa, só por rne~os ra­
dicais é posstvel evitar o mal que os
crlmtno80~, comuns ou poUtlcOt!, possam
cometer contra a 5oc:edade.

ora, considero que essas pmiÇões extre­
mas sê.o igualmente erradalS. Tanto no
ottudsmo OU no pessimismo tuOsóflco, co-

mo nos extremismos políticos que v6m
crescendo de modo ee.tutr6tlco em I1OS­
sos dias. Como tive há dias ocasllo de
escrever nesta mesma coluna, um dos
males mais graves dos nossoa dlaa é o
predomÚlío do ou sóbre a e. que DOI le­
va à. d:vWfo irremediável do mwzdO en­
tre extremos q,ue nio se toleram. E como
nlo se toleram e fazem m~ da In­
tolertmcla um dogma de metodoiOl1a 10·
elal. chegamos aos circUlos vici080ll de
que é sempre tAo pen080 SB1r. Como diz
o adm1r~vel comunicadcl da Comiasio
Central da Confe.rê.ncla Ne.clonal d<l6
Bispos do Brasil em sua l1ltUna reunlAo:
·'Verl.ficBlllos com profunda tristeza, o
al.ariamento dos confU~ ideolól1coa no
~iO da tamilia brasileira", que leva a

PQStç6es radicaUzada6 em luas v&l'1a­
das manifestaç6ea" e camo "tNto ~­
gico dêste clima, à pena de morte", ter­
minando por cancl9.DUU' ·'todos os brasi­
leirOs a um verc\ade1rO desarmamento
dos eapú1tos."

Um ps.rtidé.rio da pena. d.e mortAl me
lembraria, a esta altura, • fam08ll. ré­
pite. de Alphonse Itarr: Commences,
~eanl les assaufa•...

N~ $lo a.penas os e.s38.S81nos que têm
de comeÇar. Somos todos nós, que con­
corremos direta ou indiretamente para
a ra.dicallaação das posi06e8, na baae de
uma, filosofia maniquefllta da vida, em
que todos 08 bons estio de um lado fi
todos o.:. maus de outro. Dai o cl1ma de
guelTa e revoluções, que desde 1914, pelo
menos. torna sombrio o quadro do DOI8O
séClUo. A pena de morte é um doe a1na1a
d.sse clima. Considero, (lama 08 antlp,
que in medio virt1lll, Oq com Marttaln,
nal:lUelel1 esquema. do lItu ourso de fUo­
1lCDa, Que .a verdade é J.emj)r8 uma
transcendência eucre ClII e.ril"emG& Na­
te8 há sempre uma parte de verdade.

Só de sua combinaçlo e aeieçio 6 que
SUl'&e a wrde.de tot.aI..~ deve ler no
cMcuIo das penalidades. TGda ~da­
de extrema é contraproducente. Se a
impunidade (ou o 1'8J.anInento repres­
sivo) leva ao crime, a tmplacablUdade
na puniçlo excita as Paixões I.neonfor·
rolste.a e crie. o circUlo vicioso. Essa a
primeira razAo extr1nSllea que me leva,
também. a rejeitar li pena de m.orte co­
mo processo eficaz para allvia.r a socie­
dade moderna dos males que a O]lrt­
mem. Considero o ~tremismo cOJno um
d~ males. se o ten'ot1.smo ~nasoeu

das cinZU a que pend.vaznClll eatv re-
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duzido, dapoiS do insucesso das bombas
anarquistas do século XlX, é que o
mundo moderno se esqueceu da velha
sentença de que os extremos se tocam ...
e destroem o medium, onde residem a
verdade, a justiça e o senso comum."

("In medlo virtu,s", Jornal dI) Brasil, 9-10-69.)

-0-

"A segunda razão de ordem extrínseca,
que me leva a rejeitar, em principio, a
pena de morte, é que êlIse tipo de pu­
nição se coloca na linha da violência e
não da fôrça. A fôrça é a disciplina da
violência. Esta é do domínio do instinto.

Aquela, do domínío da inteligência. Esta,
da natureza das sociedades mal organi­
zadas ou empíricQS. Aquela, da natureza
das sociedades racionalmente policiadas.

Sempre que uma penaI:dade ou um mé­
todo de repressão à criminalidade, co­
mum ou politica, excede os limites da
moderação ponderada e da exeqüibilida­
de racional, o método paS3a do domínio
da fôrça, que é legitimo, para o dominio
da violência, que é ilegítimo. Um dos
males do mundo moderno é precisamen­
te a ind:stinção entre fôrça e violência.

Quando as confundimos, caimOl> no pla­
no utópico do angelismo (como se não
tivesse ocorrido o pecado original e não
houvesse nos homens um germe de mal)
ou no plano inumano do brutaliSmo ani­
mal, da lei da:> selvas, do "ôlho por ôlho,
dente por dente." A distinção entre fôr­
ça e violência é um dos sinaJs típicos
da civilização. O mundo moderno permi­
tiu, por motivos vários, que a violência.
se desencadeasse sôbre a humanidade e
se confundisse com a fôrça. ~sse re­
curso a métodos violentos, como a pena
de morte, para evitar a criminalidade,
política ou comum, é um dos frutos des­
sa re<:.rudescência do violentismo em to­
dos os continentes. Pelo contrário, a ten~

dêncla à human'zação das penas e à
reces~ão gradativa da tortura, das de­
gradações, das penas infamantes e da
pena de morte, que desde Beccaria se

vinha manifestando entre os povos c1~

viliw.dOll. é um sinal de ptogreSl;Q Q.ue
não devemos de modo nenhum tolher em
sua expansão.

Julgo, portanto, que tudo devemos fazer
para atenuar o clima de violência que
desceu sôbre a humanidade em nosso sé­
culo e nos está insidiosamente levando
a um nôvo tipo de barbaria, a barbaria
cientifica, não menos irracional e opres~

siva que a barbaria primitiva. A huma­
nização dos métodos de repressão à cri­
minalidade, política ou comum, é incom­
patível com o recurso a penalidades irre­
tratáveiS.

Finalmente, uma razão histórica. e si­
multãneamente psicológica, me conven­
ce da inadequação da pena de morte ao
nosso processo evolutivo de civilização
no sentido daquele humanismo brasilei­
ro que sempre preguei, em tôda a minha
longa vida totalmente desligada de
qualquer partidarismo político.

Há mais de um século, desde 1855, a
pena de morte deixou de ser aplicada
em nossa vida pública, como penalidade
oficial, em conseqüência de um famoso
erro judiciário.

Desde 1890 foi oficialmente eliminada de
nossa legislação. Restabeleciels pelo Es­
tado Nôvo, foi suprimida com a volta
à democracia. li: um argumento histórico
de peso na vida de um povo. Se por tan­
to tempo nOl;Sall instituiçoos pud2ram
desenvolver~se e progredir substancial J

mente, sem recorrer a esse instituto vio­
lento, não há motivo relevante para que
se interrompa. essa tradição. Os tempos
mudara..'11. Mas não a natureza das coi­
sas. Tôda criminalidade, seja de que tipo
fôr, deve ser sem dúvida reprimida. Mas
nessa repressão todo abuso se paga pela
ineficácia do processo empregado. Quan­
do um método de repressão atenta con­
tra as "linhas de fôrça de uma nacio­
nalidade", ístQ é, contra o próprio pro­
cesso hiStórico de sua formação, fica pa­
tente a inadequação dos meios emprega­
d(ls. A humanização dos processos puni-
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tlvos e particularmente a eliJn1JlaçAo da
pena de morte COO8tltuem uma llDba de

fÔrça meJa que secular de n068& forma­
çAo nacional bras1lelra. 1: uma temerida­
de interrompê-Ia.

Tanto mll.1a qU~lllo êsse proces&O ~ co­
aduna perfeitamente com o temperamen­
to nacional, que é natunlJmente contrá­
rio, em regra, a todo extremismo, tanto
em crime como elJl reptellBio. SIo tran­
sitórios Da momentos e os exemplos do
contrárío. E nada é mais oondenlivel, no
processo de formação de uma nacionali­
dade, do que tcnn&t a exceção peJa regra,
o IlCldental pelo substancial, as cfreuns­
tlncias de momento pelas rafaes h1stór1~

ca.s e psl.col6g1ca.s de um grande povo,

como o nos,so."

("O que paIl8a e o que tlca", ,Jonlal do arauJ,
100-100-89.)

-0-

Registtamoa, finalmente, a lnlclativa divul~

gada pelo jornal O Globo de 29-6-'10, partida

do Jurista. Viana de Moraes que, em documen­
to enviado ao Conselbo .da Ordem dOB Advo-­

gados do BrasU, reclama da entidade uma
"anàlllle e uma. critica construtiva" da lei que

restabeleceu a pena de morte no Pais.

Na oportunidade o jurista expressa parecer
contrário nAo só à pena de morte como à

prldo perpétWl:

"O castigo e a intlmidaçAo estio supera­
dos na moderna penalogia, nAo Iló por
imperativo do humanJ.'lmo Que deveria
ser o traço básico da c1vlllzaçAo moder­
na, mas também por tOrça de estudo,
BJ:láUse, experiência e de dados rigorosa­
mente dent1tiOO8".

- à idéia de CUtliO - frisa o jur1sta ­

é um veemente estímulo Pata manife:s­
taçOes de qual1dades negativa.s do homem.

A eham~ fôrça lntlmidativ. que carac­

terizava (I, pena já eatÃ totalmente de~

morallzada. Em todoa 08 paiIe8 que apre­

sentam & exacerb&çio da pena de morte,
a criminologia sugere fnd1cea mala ele.
vados e a reinc1dêhc:1a se acumQ1a cotn
espantoaa freqUência. Os fins propostos
pela penalogia sAo a ordem BOclal e
reeducaçio do deUnqUente. Estes fina de­
vem ser necessàr1amente harmOntcoa. .A

ordem Jurldh:a, a ordem sodaJ, .. Jmtt­
tUlç6es jurídicas de um peJa nAo Bio

melhor detlnúiás atra. da v\olênt1&. da&
penas. NAo é necessá.r1o ·invocar-ae alIU­

mentes de fndole sentimental. :11: precllIo

objetlvida.de no desenvolvimento da tele.

Os dellnqU.entes suJeit08 à pena ~e mO!­
te, para o Sr. Viana de Moraes, deveriam
ficar SUjeitos a medidas de segurança,
mUito mais eficientes, tendo em Viata 06

objettvOll do Govêrno, oom OB qU&ü con­
cordam a OAB e os jurtstas.

- A medida de segurança - obBerv& ­
po&aIb1l1tará a .segrepç40 do individuo
no est&be1eebn.ento adecluado enq,uanto
persistir a sua pel'1cUlosidac1e. Temerl.o,
se é Isto Que se pretende, muito maia
dos métodOB inerentes a estas med1daa,
do que & prisAo perpétua que poderá lei'

comutada sem a ané.l1se da periculOlll.­
dsde do sgente. ou da. perl& de ll'JOrti8

que pocIerá sofrer êsseB mesmos rec:unos.

A prlsAo perpétua c:orreçonde à, morte
c1v1l do homem, concorrendo para & de·
sesperança total de seus dependentes,
COtno elemento incentivadO&' da própria

deBagr'egaçlío da família. E a pena de

morte 6 instituto já llUperadO por quue
tOdas B& legislações. Assim, no qu.e tanp
à natureza dessas penas, há de se adJn1~

tir, sem que seja necessár10 proclamar o
retr~ a Q.ue nos projetlmos no cam­
po pe~, que o leglalador resolveu Ido­
tal as mais ineflcaaes e cruent&ll armas
no combate a liste tiPO de ertmUtaudade
explosiva e de máJWna perleulOlidaCie.

"4 ~ ~ '•• ~ ~ lo ••
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banellas (Tratado de los Delitos y de las
Penas por el Marqués de Beccarla - pre­
cedido de un estudio prevlo sobre Beccaria
y su obra por el Dr. Gulllermo Cabanel­
las y seguido dei Tratado de las Virtudes
y de los Premlos por Jacinto Dragoneti
- Editorial Atalaya - Buenos Aires
paga. 23{4.

(35) Obra supra - In "Comentllrl0 sobre el
Iibro de los DeI1t03 y de las Penas por
Voltalre" ~ pága. 156/7 e 171/2.

(36) Grande EnclClopédla Portuguêsa e Bra­
sileira - Editorial Enciclopédia Limitada
~ Lisboa - R. de Janeiro - vaI. 17 ­
pág. 921.

(37) Internatlonal Encyclopcdla of the Social
Sciences - vol. 2 - pág. 292.

(38) NOGUEIRA, Atal1ba - ob. clt., pág. 60.

(39) InternatloIial Encyc!opedia of the Social
Sclences - vol. 2 ~ pãg. 292.

(40) Encyclopaedla BrltannlCll - vaI. 4, pág.
847.

(41) MOREIRA. Geber - ob. clt., pág. 411.

(42) Capital Punishment - Parte li - Deve­
lopments, 1961 to 1965 - Unlted Nations
- pags. 85/6 (New York, 1968) - Prepa­
rado por Norval Morris, Professor de Cri­
minologia e Diretor do Centro para es­
tudos em Justiça Criminal - Universi­
dade de Chicago - em colaboraçlLo com
Charles C. Maraon e Douglas F. Fuson.

(43) Internatlonal Encyclopedla of the Social
Sclencea - voI. 2 - pág. 291-

(44) MOREIRA, Geber, ob. clt., pAgo 417.

(45) DUFFY, ClInton T. with Hlrshberg - "88
Men a.nd 2 Women" - A Permabook edi·
tion - 1963, pago 9.

(46) Idem, pág. 11.

(47) MOREffiA, Geber - ob. clt., pág. 4UI.

t41\) DUFl"Y. Clinton T. - ob. clt., pà.g. 38141.

(49) MOREIRA. Geber - oh. cit., pág. 416.

(50) HENTIG. Bans Von - "La Pena" - II vol.
"Las Formu Modernas de AparlC1ôn ­
ESPASA - CALPE, S.A. - Madri, 19liB ­
págs. 85, 86 - Traducciôn castel1ana y no­
tas por José Maria Rodríguez Oevesa.
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(51) Idem. ob. clt.. pága. 84/5.

(52) O.pita! PuniSbnlent - Parte 11 - Deve·
lopmenta, U181 to 1985 - Unlted NatJ0Il8,
Nllw Tort, 11168, plp. 101/102.

(53) MOREIRA, Oeber - ob. Clt., pAg. 418.

(M) Il:JJ.cyclop-.dla Brltannica - Vol. 11 - p'.
atna 64.

(~) Hli:NT'IO, Hans Von - ob. clt., n vol.,
pf,g. 300.

(56) Grande Enciclopédia Portugue. e Brui~

lelra - vol. 17, pq. 922.

(57) Orand LaroUMe BncYClop6dlque - vol. 5
- Libralrie LaroU8lle - pl\g. 715.

(58) IIBNTIO. Hana von - ob. clt., I vol. ­
"Ponnu Primitivas Y Conexione8 HIEltórl­
co..culturalea" - pág. 296.

(59) Capital PunlBhment - Pl1oI'te 11 - pi.g. 102-.

(lIlt) MORBIRA, <leber - ob. clt., pA.g. 419.

(SI) HBNTIG. Bana Von - ob. clt., 11 vaI.,
P4g.85.

(82) Grande EnCIcloPédia Portuguesa e Brasi·
lelra - vo1. 17 - pA.g. 922.

(63) HBNTIO, Bana Von - ob. clt., 11 vol.,
P6c.87.

(84) EtIC7clopaedia Britannlea vol. 4, pág.
lU.

(85) MORB:IaA, Oeber - ob. clt., pf.g. 419.

(88) In "La Pena" - Bane Von Bentlg - XI
vOl., p&gs. 85, 87, 88.

(117) MOlUllRA, <leber - ob. clt., pAg. 419.

(68) In Barvard Law Revlew - "Oeclaring the
Death Pena1ty UncoIlBtitutional" (nota de
rodap6) - vo1. 83 - June, 1910 - p. 1787.

(1I9) MORBIRA, Geber - ob. cit., pAge. 419/20.

(70) capital Puniahment - Parte II - pig.
102.

( 71 ) JEnc)'clopaed1a Britannlca - voI. 10 ­
N. 2.

(r.t) Capltal Punlabment - Part<e n - pág.
102.

(73) MOREIRA, <leber - ob. clt., pág. 420.

(74) OOLDBllRO, Anhur J. & OerahoWitz
".D&c1aring the Deatl:l PeDt.lty. Unoonstltu­
tlonal" - in "Harvard Law Review" ­
"OI. 83 - June 1970. pAgo 1780.

(75) DUFl"Y, CUnton. T. - oh. cit., pê,g. 6.

(76) HENTIG, Bane Von - ob. cit., vol. 11 ­
pll.p. 88/11.

(76) HJ:NTIO, B&n.s Von - ob. cH., vaI. II -
J)6p.88I9.

(TI) DUFFY, CllntoIl T. - oh. clt" pâp. 89/90­

(78) I<lem, ob. cit., pãp. 92/3.

(79) Idem, ob. cit., páge. 196/7.

(80) Idem. ob. cit.• pãg. 208.

(81) Idem, ob. Clt., pá,gll. 206 e 76.

(s:I) Captt.t.l Pu1118hl:nent - Parte 11 - P'K8.
113 a 85.

(83) Lei 11.0 763. de 8.(1·19114 (Revue Crilnlnelle
e' ele DroJt PEDal COmpari - n.o 2 ­
Avr1l - Juln - pAg. 280).

(84) Rnue IntematloDale de Droit N1laJ ­
l.e et 2.e Trim..treI uno DOI. 1 et 2
- pãg. 228.

(85) NONOV, IvaII. - "te noll.ve&u Oode "­
Dal de la R.P. de Bu.Iprle - Id_ mal­
treee8ll et p~lneipes fundament&ux - til
Rel1le de Seience Crtm1lleDe et de DIOIt
P'nal comparé - nouvelle e4irle - l.e llt
2.e 'n'lmeftr'ee 1970 - li.o I - Janner­
MlIre - N. 19.

(86) BUCHOLTZ. M. "LlI DOUve&U ctro1t p6nal
de la Républ1Q.ue d6mocratiQ.U8 AlJemaJl.­
de" - ''Re1lUe Intern&tiOn&le cte Drolt.
OOIllPlU'4i - Douvelle lIér1e - 1970 ­
DIl. 1 et 2 - P'K. 201.

(Im PA8S!·FIHRI, Mobamed - "La 16g1alaUon
~naJe du Maroo" - JIl Rpae de Sdfta­
te Crtminelle et de DroU P61lAl com,.q
- L1brllJrie 8irey - Nouvelle S6rie, 1_
- Publication trinlestrlelle - D. 2 -
Avrll'JulD - Páll:. 3O'l.

(88) PRANB:OW81tT, Stanlelaw - .. Nou.elle
Upslatlon pEDale de 1& BépllllUque Po­
pll1all'e de Polope - ID Bpae InterDado­
Dale ele OroU comp~ - n.o 4 - Octobre
- D6cembre Il169 - N. 802.

(89) BncYc10paedta BrltanntClo - vol. 4. - pá&.
847.

(90) Captt.P.l PuniJllunent - Parte n - pAa. N.

(9l) capttal Pwl.1lIhment - Parte I - N. f1'1

(92) OOLDBERO J. ARTHUB e DBBSROWITZ,
Al&D. M. - B.rtIgo cito - "Harvard Law Be~
vi_" - vol. 83 - June 1970 - Pie. 17&1.

(93) Idem, idem, pl\i. 1.773 (l1Qta de roc!aP6),

(94) TlM lournal of CrimJJIaJ La.-, CrbD1aolo·
17 anel Poltee Sclenee - 8eç&o: "Book
Reviewa" - por Dona1d E. J. Mac Na­
mara - vol. 59. n,a 4 - Decem.b&r 1Hll
- pig.610.

195) Idem., idem, Pl\i. 6U.

(M) "'I11e HOUBe of OOQ:ImoZUI em • rree vote
on 16t1:1 December appro'f8d the ~.
DeDt abolitioD ot tbe ~tI:I penal~ for
murder. VotlJlll was 343 for Ule neoea­
_ry OoVllrnJIleut Order and 1M ~t,
a tnaJority ot 158.

The HoUBe ......as crowded for the d11'la1011.

The Prime AlJn1lJter t.Dd the Leader af the
Oppoattlon voted ln tbe .me lobb:r for
abolltlon.

BarUer, the secretuJ 01 State fW tIle
Bome Department, opentng Ule debllte,
anno1.l.Dced a nllW otlllIlJl1ve apJnat criJne.

Ber &180 annouD~ unco.rrected m\U"der
tigure. tor Ill6l1 u..t he hacl prom1Mcl
the prevl01.l8 dar under prueure trom. Mr.
IAIN MACLEOD (COIlIl8l....un).
These 1Ih0wed a Dlarked decllne em the
figures for the 8MI1& perlod of 1ll88. Bowe­
ver, Mr. CALLAOIlAN warned ~t It .....
necesaary to ap]lJ'OlloCb. them wltl:l cauti()n
altl:lOUSh lt 111''' 1'1If)' Ul1utez,. Cbllt tb.- tr­
nal llHl11 figure wolUd be as hl8h .. tbat
tor 1968 wh1ch In turn W&ll lower tI1an
the 1987 total.

Rt Bon. Q1lIHTIN &000 (COuenattn)
favo1ll"lKl the contUluatlOD of • a\l.tP8Dl11OD
period be)'ond nut JuI,. Be lI&l4 ttlat he
1II'ould vote aplZU1t Ullt OoventllleDt Or·



JANEIRO A MARÇO - 1971 193

der. Be would prefer to postpone a deci­
sion on abolitlon rather than go back­
ward.S and forwards on a perpetuai seesaw.

When that failed. the Governrnent·s re­
solution that abol1t1on should be made
permanent was carrled without a dlvlslon.

So the Murder (Abolitlon of Death Pe­
nalty) Act, 1965, wlll continue Indefinl­
tely to be the laW of the land Instead
of explring on 31st July next.

Despite thls, the death penalty reme.lns
for certaln oftences such as treason and
mutlny wlth vlolence.

Rt lion. DUNCAN SANDYB (Conservative)
a strong advocate of relntroduction of ca­
pital punlshment for certaln crimes, gave
sts.tU;tiC5 wh1ch he saià showeà a star­
tllng and unprecedent growth of capital
murder and gangsterism in the past four
years. It was hard to believe that thls was
altogether unconnected wlth the suspen­
slon of capital punlshment four years
previously.

(The Government Order ended he.nging in
Britaln after the explry next July of the
1965. Act suspendmg capital pun1shment
for a fiveyear experimentai period.)

The House of Lords followed the Commons
lead on 18th December. Peers defeated by
220 votes to 174, a majority of 46, and
agaln on a free vote, an Am.endment
whlch would have left In douJ)t the fu­
ture of capital punlshment.

The alm of the Amendment, proposed by
Víscount DILHORNE (Conservative), for­
mer Lord ChanceUor, was to prolong the
abolitlon experíment by three years, untU
31st July 1973.

The case for Lord Dilhome's Amendment
was advanced by Víscount ECCLES (Con­
servatlve), who attacked the declsion to
vote at that time. In 1969 it was nelther
right nor elever to treat pubUc opln1on In
thls way. lie wanted an extension of the
experimental perlod so as to rea,ah the de­
slrable goal of ultlmate aboUtion wlth pu­
blic approval.

Tha Archbisshop of Canterbury. Dr. :MI­
CHAEL RAMSEY, saíd that sometlmes the
risk of going ahaad of publlc opinlon had
to be ta.ken for tbe salte of reformo

Lord RElD, a. Lord of Appee,l, llIlold he waa
not a convlnced retentlonist. He polnted
out that In certs.in criminal alrcles the
old abhorrence af brutal vlolence had
gone. How long was It golng to be before
the abhorrence of murder was also dulled
and perhaps dlsappeared, he asked.

(~be Parlamentarian - abrll/70 - n.o 2,
pags. 110/111.)

(97) Anales de Leglslaci6n Argentina - afto
1970 - n.o 18-7 juliO - pág. 8.

(98) Jornal do Brasil de 12-7-70.

(99) Idem, 9-10-70.

(100) "On Aprll, 2, 1958, the Leglslature voted to
aboIlsh the death penalty for 1'1ve capital
crimes: rape, kidnapping, treason, wllfuI
or mallclous wounding or polsonlng where
death ensued wlthln ~llle year, and murder
In the flrst degree" JD "Why was Capital
Punlshment restored In Dellloware? ­
5amuelson, Glenn W. - "The Journal of

Criminal Law, Crlminology and PoUce
SCience" - Vai. 60 - n.O 2 - June 1969 ­
págs. 148 a 151.

(101) Ob. clt. - vaI. li - pág. 125.

(102) Idem, págs. 130 a 132.

(103) Idem, pAg, 134.

(04) Idem, pá,g. 142.

(1G5) Idem, pig. 145.

(100) Idem, pág. 148.

(107) Idem, pág. 154.

(08) Idem, pAgo 172.

(l09) Idem, pág. 164.

(110) DUFFY, CUnton - T. - ob. c~t.• pia.gs. 5112.

(l11) CORREA, Eduardo - "La peine de mort
- Réllexlons sur la problématlque et sur
Ie sens de son abolition au Portugal" ­
Revue de Sc:1ence Criminelle et de DroU
Pénal Cotnpare - Nouvelle Série, 1968 ­
li.o 1 _ Janvier - Mars. Obs. Não tradu­
zlmos o texto pubUC8.do, em tr1l.nC~S, n~

citada revista. Extraímos dele. como disse­
mos, os pontos báslcos da argumentação.

(112) Revne de Science Criminelle et de Drolt
Pénal Comparé - 1968 - n.o 1 - Janvler/
Mars - págs. 169 a 171.

(113) "Conse~o Eoonómlco '9' Social - Documen­
tos Oflciales - 42.0 Periodo de Besiones ­
8 de maYo - 6 de junlo 1967 - Resoluelo­
nes - Suplemento D,o 1 - Naciones
Unidas.

(114) Revue de Sclence Crimlnelle et de Droit
Pénal compare - 1969 - n.O 3 - Julllet
- 8eptembre - pá.g. 7271730.

(115) Revue de Science Criminelle et de Droit
Pénal compare - 1970 - n.o 1 - Janvler­
Mars - pAgs. 201 a 204.

(116) "Harvard Law Revlew - voL B3 - June
1970 - Number 8 - págs. 1.773 a 1.819.

(117) publlcaçko supra - llá&. 1.192 (nota de
rodapé).

(118) Trecho extraldo do relatório oferecido A.
Diretoria de InformaçlKJ Legislativa pelo
Professor VlrgiUo Luiz Donnlcl, presente
ao congresso em e8U11a.

(119) In "The Journa.l of Criminal Law, Crlmi­
nology lLnd poUce Sc1ence" - VoI. 60 ­
n.o 2 _ June 1969 - pé.gs. 141 a 147.

(120) "A Pena de Morte no Brasil" - Centená­
rio da Abollç6.0 da Pena de Morte em Por­
tugal - Coimbra, 1967.

(121) DCN 173 (Seçlio 1 - Parte 1) - 10-9-69
- pág. 7.649.

(22) D.O. de 29-9-69 - pãg. 8.162.

(123) Revista. de Informação Legislativa - abril
a junho - Ano VII - n.O 26.

(12.4j DiBpostti..os dts.dos (em ordem numérica):

Art. 142 - Tentar:

I - submeter o território nacional, oU
parte dêle, à Soberania de país estran­
geiro;

11 - desembarcar, por melo de movi­
mento armado ou tumultos 1>1ll.n.e~Il.-
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doe. o território nacional, desde que
o fato atente contra a segurança eltterna do
Brasil ou a sua soberania;

111 - internacionalizar, por q u a I que r
melo, reg1âo ou parte do território nacio­
nal:

Pena - recluBlo, de quinze a trinta anos,
para os cabeças: de dez a vinte anoe, para
os demalll agentes.

Art. 143 - COn&egulr. para o fim de es­
pionagem mUltar, noticia, InformaçAo ou
documento, cujo sigilo seja de Interês8e
da segurança externa do Brasil :

Pena - reclus4o, de quatro a doze anOll.

A 1.0 - A pena é de reclus&o de dez a y1n­
te anos.

I - se o fato compromete a preparaçia ou
a eficiência bélica do Brasil. ou o agente
transmite ou fornece, por qualquer meio,
mesmo sem remuneraçia, a noticia. Intor.
maçA.o ou documento a autoridade ou pes­
soa estrangeira;

11 - se o agente, em detrimento da segu­
rança externa do Brasil. promove ou man­
tém no território nacional atividade ou
serviço de.stlnado à espionagem;

111 - se o agente se utiliza, ou contribui
para que outrem se utUlze. de melo de
comunl~ia, para dar Indlcaçia que po­
nha ou possa PÔr em perigo a segurança
externa do Brasil.

Art. 144 - Revelar noticia, Informaçia ou
documento, cujo elg1lo seja de Interêllll8 da
segurança externa do Brasil:

Pena - recluBlo, de três a alto anos.

I 1.• - se o fato é cometido com o fim
de e.splonagem mllltar:

Pena - recluBlo, de seis a doze anos.

I 2.° - se o fato compromete a prepara­
çio ou a eflc1êncla bélica do pais:

Pena - recluBlo, de dez a vinte anos.

Art. 146 - Penetrar, sem licença, ou In.
troduZir-1I8 clandestinamente ou sob falso
pretexto, em lugar sujeito à ad.m1n1straçâo
mllltar, ou centro industrial a serviço de
construçl.o ou tabrlcaçio. sob f1Bcal1zaçio
mllltar. para colhêr InformaçlLo destinada
a pala estrangeiro ou agente seu:
Pena - recluslo, de três a oito anos.

A.rt. 14& - Reunirem-se m1l1tares OU asse­
melhados :

I - agindo contra a ordem recebida de
superior, OU negando-se a cumpri-la;

11 - recusando obediência a superior,
quando estejam agindo sem ordem ou pra·
tlcando violência:

111 - assentindo em recusa conjunta de
obediência. ou em resistência ou violência,
em comum, contra superior;

IV - ocupando quartel, fortaleza, arsenal,
ftt.brica ou estabelecimento mllltar, ou de­
pendência de qualquer dêlee, hangar, ae­
ródromo ou aeronave. navio ou viatura ml­
lLtar. ou utlllzando-Ile de quaisquer daque­
les 10ca18 OU meios de transporte. para
açAo mlllw, ou prática ele violência, em

desobediência a ordem superior ou em de·
trlmento da ordem ou da d1sclpllna mll1­
tar:

Pena - recluBlo, de quatro a oito anOll.
com aumento de um têrço para os ca~lUI.

Parágrafo ünico - se 08 agentes estavam
armados:

Pena - recluBlo. de oito a vinte anos, com
aumento de um têrço para os cabeças.

Art. 152 - Concertarem-se mll1tal'ea ou as­
semelhados para a prtltlca do crlme prevlJl.
to no art. 14\1.

Pena - reclusio, de três & cinco anos.
Art. 157 - Praticar violência contra supe·
rior:

Pena - detençia, de três meBel a dolJl
anos.

I 1.° - se o superior é comandante da
unidade a que pertence o agente. ou oficial­
general :

Pena - reclusio, de três a nove anos.
I 2.· - se a violência é praticada com ar­
ma, a pena é aumentada de um têrço.

11 3.° - Se da violência resulta leal.o cor­
poral, aplles-se, além da pena da Violência,
a do crime contra a pessoa.

I ... - se da violência resulta morte:

Pena - recluBlo, de doze a trinta anos.
I 5.° - A pena é aumentada da I18Xta par­
te, se o crime ocorre em lIIIrvlÇO.

Art. 158 - Praticar violênCia contra oficial
de dia, de serviço. ou de quarto, ou con­
tra sentinela, vigia ou plantA0 :

Pena - recluslLo, de três a oito anos.
• I,. - se a violênCia é praticada com ar­
ma, a pena é aumentada de um têrço.

I 2.· - Se da violência resulta lfllll.o cor­
poral, apl1ca-se, além da pena da violên­
cia, a do crime contra a peesoa.

I 3.· - se da vlolêncla reeulta morte:

Pena - recluslLo, de doze a trinta anos.

Art. 163 - Recusar obedecer a ordem do
superior SObre assunto ou matéria de ser­
viço, ou relativamente a dever lmp6sto em
lei, regulamento ou Instruçio.

Pena - detençlLo, de um a d018 anos, se o
fato nia constitui crlme mais gran.

Art. 164 - Opor-se às ordene da sentinela :

Pena - detençAo, de se18 meses a um ano,
1III o fato nâo constitui crlme mala grave.

Art. 195 - Abandonar, 118m ordem supe­
rior, o pôeto ou lugar de serviço que lhe
tenha sido dellignado, ou o 8Srvlço que lhe
cumpria, antee de terminá-lo :

Pena - detençio, de três meses a um ano.

Ar" 205 - Matar &lguém: ( ... )

I 2,· - se o homlc.ldlo é cometido :

I - por motivo fútil;

11 - mediante paga ou promessa de re­
compeIlll&, por cupidez, para eXc1tar ou lia'
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ciar desejos sexuais, ou por outro motivo
tOl"Pe;

lU - com emprêgo de veneno, asfixia, tor­
tura, fogo, explosivo, ou qualquer outro
melo dissimulado ou cruel, ou de Que pos­
sa resultar perigo comum;

IV - à traição, de embo.scada, com SUl'­
pl'ê8ll. OU medle.nte outro recu.roo insidio­
so, que dlfjcultou ou tornou lmposslvel a
defesa da vlt1ma;

V - para assegurar a execuçã.o, a oculta­
ção, a impunidade ou vantagem de outro
crime;

VI - prevalecendo-se o agente da situa­
ção de serviço:

Pena - reclusão, de doze a trinta anos.

Art. 232 - Constranger mUlher a conjun­
ção carnal, mediante violência ou grave
ameaça ;

Pena - reclusã.o, de três a alto anos, sem
preJulzo da correspondente à violência.

Art. 233 - Con.stranger alguém, mediante
violência OU grave ameaça, a presenciar, a
praticar ou permitir que com êle pratique
ato libidinoso diverSO da conjunçl!.o car­
nal :

Pena - reclusllo, de dois a seis anos, sem
preJ ufro da correspondente à violência.

Art. 242 - Subtrair c018& alheia móvel,
para si ou para outrem, rnedlante emprêgo
ou e.meaça. de emprê&o de violência. con­
tra pessoa, ou depois de havê-la, por Q.Ual­
quer modo, redUZido a Impoae1blliclade de
resistência :

Pena - reclusã.o, de Quatro a quInze anos.

11 1.° - Na mesma pena Incorre quem, em
seguida à subtração da COllsa, emprega ou
ameaça empregar violência contra pessoa,
&. fim de assegurar a Impunidade do cr1me
ou a detençl.o l1a coisa para si ou para
outrem.

I! 2." - A pena aumenta-se de um têrço
até met1l.de:

I - se a violência ou ameaça é exercida
com emprêgo de arma:

11 - se há concurso de duas ou mais pes­
soas;

111 - se a vitima está em serviço de trans­
porte de valôres, e o agente conhece tal
circunstância;

IV - se a vitima está. em serviçO de na­
tureza ml11tar;

v - se é dolosamente causada leslo grave;

VI - se resulta morte e as clrcunstAncl.&s
evldenclam Que o agente nã.o quis êste re­
sUltado, nem assumiu o risco de Produ­
zi-lo.

I 3." - se, para praticar o roubo, OU as­
segurar a Impunidade do crime, ou a de­
tenção da coisa, o agente ocasiona dolOll$­
mente a morte de alguém, a pena será. de
reclusão, de quinze a trlnta e.nos. sendo
irrelevante se a iesã(} patrlmonlal deixa de
consumar-se. se hà mais de uma v!tlm$
dessa violência li pessoa, apllca-se o dis­
posto no art. 79.

Art. 243 - Obter para si OU para outrem
indevida vantagem econÔmica. constre.n­
gendo alguém. mediante violência ou gra­
ve ameaça:
a) a praticar ou tolerar que se pratique ato
lesivo do seu patrimônio, ou de terceiro;
b) a omitir ato de interesse do seu patri­
mônio, ou de terceiro :

Pena - reclusão, de quatro a quinze anos.

11 1.0 - Aplica-se à extorsão o l1isposto no
§ 2." do art. 242.

I! 2.° - Aplica-se li extorsAo, praticada
medie.nte violência, o disposto no § 3.° do
art. 242.

Art. 244 - ExtorqUir ou tentar extorquir
para 51 ou para outrem, mediante seqües­
tro de pessoa, indevida vantagem econô­
mica :

Pena - ~URL<:>, d~ I!e\i!. 'ao "l.u\.n7Je Il.1'.GS.

I 1." - Se o seqüestro dura mais de vinte
e quatro horas. ou se o seqüestra.do é me­
nor de dezesseis ou maior de sessenta anos,
ou se o crime é cometido por mais de duas
pessoas, a pena é de reclusão de oito a
vinte anos.

11 2.0 - se li pessoa seqüestrada, em razão
de maus-tratos ou 111' natureza do seqües­
tro, resulta grave sofrimento flsico ou mo­
ral, a pena de reclusão é aumentada de
um têrça.

11 3.° - se o agente vem a empregar '110­
lêncUl. ecntu. a~ &e(lüestradll., Il.\lU­
cam-se, correspondentemente, as disposi­
ções do art. 242, § 2.... n.o• V e VI, e § 3.°

Art. 262 - Praticar dano em material OU
aparelhamento l1e guerra ou de utilidade
militar, ainl1a que em construçl.o ou fa­
bricaçl!.o, ou em efeitos recolhidos a depósi­
to, pertencentes ou nlo às Fôrças Arma­
das.
Pena - reclusão, até seis anos.

Art. 263 - Causar a perda, destruição, Inu­
tílizaçâo. encalhe, colisão ou alagamento
de navio de guerra ou l1e navio mercante
em serviço mUltar, ou nêle causar avaria:

Pena - reclusão, de três a dez anos.

I 1.0 - Se resulta lesão grave. a pena cor­
respondente é aumentada da metade; se
resulta a morte, é apllcal1a em dObro.

I! Z." - Se, para a prá.tica do dano pre­
visto no artigo, usou o agente de violên­
cia contra a pessoa. ser-Ihe-á aplicada
igualmente a pena a ela correspondente.

Art. 264 - Praticar dano:

I - em aeronave, hangar, l1epóslto, pista
ou instalações de campo de aviaç!\O, enge­
nho l1e guerra motomecanlzado, viatura
em comboio militar. arsenal, dique, doca,
armaZém. qU9.l'tel, alojamento. ou em qual­
quer outra instalação militar;

fi - em estabelecimento milltar sob regi­
me industrial. ou centro Industrial a ser­
viço de construção ou fabricaçl.o mUltar:

Pena - reclusão, de dois a dez anos.

Parágrafo único - Aplica-se o disposto nos
parigrafos do artigo anterior.
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Art. 268 - Causar incêndio em lugar su­
jeito .. adminJ.8traçAo mlUtar, expondo a
perigo a vida, a integridade !!JIlca ou o pa­
trimônio de outrem.

Pena - recluslo, de três a alto anos.

• 1.· - A pena 6 agravada :
I - lI& o crime é cometido cam intuito de
obter vantagem pecuniária para B1 ou para
outnlln:

.. - fie o Incêndio é :

a) em CIUI& babltada ou destinada a babl­
taçio;
b) em ed1flclo público ou qualquer cans­
truçé.o destinada a uso público ou a obra
de a88i8tênc1& IIOcl&1 ou de cultura:
c) em navio, aeronave, combOio ou veiculo
de transporte coletivo;
11) em eetaçlo ferroviária, rodoviária, ae­
ródromo ou conetruçio portutu1a:
e} em estalelro, fábrica ou cd1clnt.;
f) em depóBlto de exploalvo, combust1vel
ou lnOam(p,vel;
r) em poço petro11lero ou galeria de ml­
neraçAo:
b) em lavoura, pastagem, mata ou floresta.

I 2.· - &I culposo o Incênl1lo:
Pena - detenção, de &ele m_s a dole
anos.

Art. 268 - causar ou tentar causar explo­
do, em lugar sujeito ti, admlDlatraçAo mi­
litar, expondo a perigo a vida, a integri­
dade ou o patrimônio de outrem:
Pena - reclUliAo, até quatro anos.

(Oba.: A torma qualificada vem no I 1.0.
enquanto que, no c<ldlgo anterior, era
prevleta no caput.)
I 1.0 - se a substância utilld.da é dina­
mite ou outra de efeitos an6Jogos :

Pena - reclUBAo, três a alto anos.
• 2.0 - A pena é agravada fie ocorre Qual­
quer das bipóte_ prev1stas no I La, n.o I,
do artigo anterior, ou é vlllada ou atin­
gida qualquer das coll!a8 enwneradas no
n.O n do mesmo parigraJ'o.

• 3.0 - Se a explodo é causada pelo de­
&encadeamento de energia nuclear:
Pena - recluaAo, de cinco a vinte anos.
I 4.0 - No caeo de culpa, se a explodo é
causada por dinamite ou lIubstâncla de
efeltoe ant.logoe, a pena é detençAo, de
seis me_ a dois anoa: se é ClP,usado. pelo
de&encadeamento de energia nuclear, de­
tençlo dfJ três a dez anos; noa demais aa­
-, detençAo de três meses a um ano.

Art. 270 - Expor a perigo a vida, & In­
tegridade tlJlica ou o patrllnônlo de ou­
trem, em lugar euje1to à adtnlnletraQf.o
militar, usando de gé,e tóxico Ou astlxian­
te ou prejUdicial de qualquer modo à in­
columidade da pessoa ou da ca!Jla:
Pena - reclWllo, até clDco anOll.
ParáValo tmJ(!O - B& o crlmfJ ê culpoao:
Pena - detençf.o, de &ela 10_ a dois
anOs.

Alt. 211 - Eltpor .. perigo a vida ou a
Integridade tllJ1ca de outrem, em lugar
sujeito à admlnlatraQ~ militar. pelo abu­
so de rad1açAo lonlZante OU de mbllt&ncla
radioativa:

Pella - recluaAo, at6 Cluatro -.Iloe.
Parirrato úniC() - se o crime ê culposo:
Pena - detençé.o, de lI&la m_ a doia
anos.

A:rt. 272 - Causar 10undaçlo em lupr
sujeIto à admlnJlltraçAo militar, ezpondo a
perigo a vida, a integridade tlalca ou o
patrimônio de outrem:

Pena - recluaAo, de ttê6 a oito r.noa.
Paripalo únleo - se o crime ê culposo:
Pena - deteoçAo, de seis 10_ a dois
anOll.

Ar!;. 273 - Remover, destruir ou Inututzar
obstáculo natlU'al ou obra d8lltlnada a im­
pedir tnundaçAo, expondo a perigo a vida,
a integridade flslca ou o patrimônio de
outrem, em lugar aujelto à adm1niatraÇAo
militar;
Pena - reclU840, de dole a quatro 100011.

Art. 274 - cauaar d_bamento ou de.­
moronamento, em lugar sujeito • admi­
nlstraçAo mUltar, expondo a ptlrllo a vida,
a integridade tllllca ou o patrlmOnio i,1e
outrem:
Pena - rec1W1lo, at6 cinco &0011.

Partrrato único - &I o crime 6 culpoeo:
Pella - detllllçAo, de &ela m_ a doia
anos.
Art. 215 - Subtrair, ocultar ou Inutilizar,
por OCa81lo de Incêndio, lnundaçAo, nau­
trág10 ou outro d8ll&lltre ou c:alam1dade,
aparelho, material ou Clualquer melo tlea­
tlnado & serviço de combate ao perigo, de
eocorro ou salvamento; ou Impedir ou di­
ficultar serviço de tal nat~:
Pena - reclU840, de três a seis anos.
Art. 276 - Praticar qualquer dllll ta10ll
prevlBtoa nos artigos anteriores dêate ca­
pitulo, expondo a perl~, embora em lugar
nIo eujelto à admlnletraçlo IIill1tar, navio,
aeronave, material OU engenho de guerra
motomeeanlzado ou nIo, a1Jl.dt. que em
conetruçAo ou tabrlcaçAo, dNtlnaclllll àII
fôrçall armadas ou~ eapeclalJnen­
te a rservlço delas :
relia - 1'1IclUlllo, dI' dois • .ela lIlWIL
Pará~fo flmeo - Se o crime é culposo:
Pena - detençlo, de &e1ll m_ a dou
anos.
Art. 278 - D1!undlr doença ou prap. que
po.- causar dano a Ooreata, plantaçlo,
paltagem ou anlmau de utilidade econO­
mica ou mUltar, em lugar sob~­
"lo milltar:
Pena - recluaAo' até trêll anos.
ParálJ'afo único - No cuo de culpa, a
pena 6 de detençAo, atê seu meses.

Ar!;. 370 - Incitar multar to deSObedlêncla,
• InclJ.ec1pllna ou • prAtica de crime mI­
lltar:
Pena - recluslo, de três a dez anoe.
PariJTalo flnJco - Na mesma pena lnoor­
re quem Introduz, aox.. ou l1Ietrlbul, em
lugar sujeito ti, adn1lnUItraç60 mUltar, Im­
preBl108, manU$Crltoa ou material mlmeo­
grafad.o, fotocclplado ou gravado, em Que
Ile eontenba incitamento à pl'itiea dOll atol
previstos no ltortlgo.

(125) In MOREIRA, oe~ - ob. cit., pé,ge.
4011/410.



A REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATNA tem o prazer de divulgar
o artigo "O Congresso Nacional e a Comunicação", de Ione Ramos de Figuei­
redo, aluna do Curso de Comunicações da Universidade de Brasília, indicada
para realização de estágio profissional neste periódico.

Marca êste trabalho o início de uma nova fase, quando a Revista de Infor­
mação Legislativa abre as suas páginas a um maior entrosamento com o meio
universitário, incluindo-se entre as entidades que colaboram na realização dos
programas de estágio dos cursos superiores.
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A condição de sobrevivência do Parlamento é sua abertura ao mundo
exterior - diz Edouard Bonnefous. Não é de se estranhar, portanto, a
luta, constante, dos meios parlamentares por integrarem-se nos novos
métodos de comunicação, combatendo o isolacionismo e levando ao
público e para o público uma imagem correta, autêntica e real dos seus
trabalhos.

~ claro Que os modernos meios de comunicação de massa, além de
exercerem influência na formação da opinião pública, possibilitam uma
participação mais ativa do povo na vida política da Nação. Sua utilização
eficaz, construtiva e imaginativa valoriza o Parlamento.

Comunicar-se, atualmente, é imperativo Que jamais poderá faltar a
todos aquêles que trazem mensagens nesta época agitada e conturbada
do mundo. Participar também é obrigação de todo cidadão. Daí, se nos
apresentar como fundamental o binômio Parlamento e Comunicação,
principalmente nos regimes democráticos onde existe a necessidade de
um contato permanente entre eleitos e votantes. "O Parlamento deve
informar ao público e se informar junto ao público" (Antoine Légres).
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Se é verdade que, muitas vêzes, tem a Imprensa "fabricado" uma
imagem deturpada do Parlamento, omitindo qualquer noticiério acê.rca das
suas atividades, ou divulgando-as de maneira incompleta e tendenciosa,
não menos exato é que a falta de um plano completo de divulgação, não
só dos debates como também dos trabalhos das Comissões técnicas, por
parte dos próprios Parlamentos, tem levado a opinião pública a uma
indiferença ou a um quase descrédito aos seus representantes. Isto,
entretanto, não significa que o povo não se interesse pelos acontecimentos
polfticos. O sucesso incontestével do programa "Votes" da televisão
inglêsa corrobora, plenamente, essa afirmativa.

Em 1968, realizou-se em Genebra o 29 Simpósio sôbre "Parliament
and its Means of Contact with Public Opinion through the Press, Radio
and Television", organizado pelo "Intemational Centre for Parliamentary
Documentation". Jornalistas, parlamentares, representantes de organismos
nacionais e internacionais da Imprensa, Rádio e Televisão tiVeram a
oportunidade de trocar idéias acêrca de como o Parlamento devia encarar
os novos Meios de Comunicação de Massa. As vantagens e desvantagens
da introdução das câmeras de televisão nos plenérios, a cobertura através
da imprensa escrita e falada das atividades parlamentares foram pontos
tocados e discutidos pelos 114 participantes.

Apesar de não terem chegado a uma conclusão definitiva sôbre qual
seria o melhor meio de transmissão dos trabalhos, pois, como se sabe,
os sistemas pollticos, as estruturas econômicas e sociais, e os recursos
naturais influenciam num planejamento global dessa divulgação exigindo,
naturalmente, soluções diversas para cada Pafs, vale analisar aqui algumas
observações feitas durante o Encontro.

A cobertura total dos debates parlamentares pelo rádio e pela
televisão não é preferida pela maioria. Apenas, a Austrália, Nova Zelândia,
Dinamarca e Filipinas os irradiam - dividindo o tempo entre as duas
Casas do Congresso - e somente a Dinamarca faz cobertura completa
pela televisão. Nos demais parses isso geralmente s6 acontece em sessões
solenes.

~ freqOente, entretanto, a divulgação de partes dos debates,
comentários ou flashes de curta duração.

Pesquisa realizada no ano de 1968, em 50 pafses, demonstrou que
29 dêles possufam estações de rádio transmitindo "ao vivo" ou em
gravação os debates parlamentares; em 21 a televisão realizava serviço
semelhante.

Escrevendo para o jornal The Guardlanf Inglaterra, pafs onde o rádio
e a televisão são tradicionalmente excluldos dos debates poHticos, Miss
Hella Pick diz: "à I'époque ou neuf personnes sur dix peuvant regarder
la télévision, iI n'est guere surprenant qu'un Parlemant qu'on na voit
n'entend ait querque peu perdu de son prestige",

Na Austrália o sucesso das transmissões pelo rádio, em estações
nacionais de ondas médias, dos debates parlamentares é inconteste.
Hon. W. J. Astor, representante da "House of Representatives of
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Australian Parliament", afirma que a audiência aumenta dia a dia,
demonstrando cabalmente a validade do serviço.

Já quanto aos países bilíngues a situação não é a mesma. O
representante do Canadá cita o exemplo do seu próprio país onde o rádio
atinge 98% da população e a televisão 92%. Dêsses, 67% só entendem
inglês e 20% falam francês; 12% entendem as duas línguas. ~ um fator
que limita e que merece um estudo mais profundo.

Dadas essas dificuldades sugerem quase unânimemente os par­
ticipantes do Simpósio reportagens objetivas - com entrevistas e
debates apresentados regularmente. As matérias nelas contidas seriam
selecionadas previamente por pessoal altamente especializado, a fim de
que o público pudesse sentir plenamente o pensamento do Parlamento.

Os problemas técnicos e as conveniências da introdução das câmeras
nos recintos dos Parlamentos foram, amplamente, abordados. Entendem
alguns que essa inovação poderia levar os parlamentares a falarem
diretamente para as Galerias, tornando os debates um show para grande
audiência. Uma intervenção, adiantam, destinada a convencer os colegas,
difere de uma exposição dirigida ao público. Também corre o risco de
aumentar a atmosfera dos debates depreciando a dignidade do
Parlamento.

No entanto, outros consideram que os parlamentares, sentindo que
o público está acompanhando, atentamente, as suas atividades, procura­
riam aperfeiçoar as suas atuações - melhorando sensivelmente o nível
dos debates.

Uma série de dificuldades na transmissão "ao vivo" dos trabalhos
parlamentares pela televisão foram apontadas por Mr. Robin Day - da
BBC Television. Prefere, face a êsses obstáculos, selecionar e filmar
as partes mais importantes das sessões. As suas obervações, frisa, só
teriam sentido nos países onde o Parlamento é livremente eleito e o
serviço de televisão é largamente visto - onde a imparcialidade, a
verdade e autonomia estão presentes - longe da interferência gover­
namental.

Essas objeções técnicas, entretanto, foram, imediatamente, revidadas
por Mr. E. R. Thompson, também da BSC. Com o rápido desenvolvimento
tecnológico não há, segundo êle, motivo para que os parlamentares temam
qualquer transtôrno nos seus trabalhos.

O Simpósio, como já foi dito anteriormente, não chegou a conclusões
positivas sôbre as vantagens e desvantagens da transmissão "ao vivo",
nem apresentou soluções definitivas para o problema. Entretanto,
apreciou o fato nôvo de forma concreta, parecendo impossível, contudo,
padronizar e ordenar os motivos que levam um país a adotar ou rejeitar
o uso de determinados meios de comunicação.

A verdade é que, se os problemas técnicos e editoriais forem
satisfatoriamente resolvidos, a utilização dos modernos meios de comu­
nicação de massa poderão, sem dúvida, ser uma forte arma em defesa
do Parlamento. Nos lugares onde forem êles introduzidos não há
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arrependimento. Resta somente o receio dos países onde o processo
não foi, ainda, adotado.

Faremos, a seguir, um pequeno relato da utilização dos meios de
comunicação em alguns parses do mundo.

ESTADOS UNIDOS

No Parlamento norte-americano a bancada de imprensa tem galeria
especial, muito bem equipada. Seus representantes que formam o Comitê
de Imprensa - são aprovados pelo "Speaker" (na Câmara) e pelo
"Commitee on Rules" (no Senado). A cobertura abrange, além do
Plenário, os trabalhos em Comissões.

Os representantes das três Associações nacionais de Imprensa ­
"Associated Press", "United Press" e "International News Service" - se
encarregam, apenas, do noticiário. As interpretações e os comentários
ficam a cargo dos correspondentes especiais dos diversos jornais cre­
denciados em Washington que têm plena liberdade (a liberdade de
imprensa é garantida pela ConstitUição) de fazê-lo, naturalmente, de
acOrdo com a política de seus jornais. Muitos dos correspondentes levam
em consideração o ângulo do interêsse local.

Os jornalistas e os parlamentares vivem em permanente contato e
em relacionamento harmonioso. Aquêles, muitas vêzes, influenciam os
parlamentares nas suas declarações e nas questões que levantam em
comissões de inquérito. Por outro lado, são confiadas aos jornalistas
informações até mesmo de caráter confidencial.

Os parlamentares concedem, com freqüência, entrevistas que são
divulgadas por jornais, rádio e televisão.

A rádio tem, atualmente, local especial de trabalho no Congresso.
Começou em 1940. Já a televisão é utilizada eventualmente.

A "United States Information Agency" - USIA - foi criada em
1953 - e sua legislação proibia qualquer publicação de suas atividades
dentro dos Estados Unidos. Um dos motivos da proibição era evitar que
a Agência sofresse influência de grupos políticos.

O contrôle que a Casa Branca exercesôbre a USIA tem variado de
intensidade no decorrer da história. O 8t8ft da Casa Branca recebe um
relatório, semanal, das atividades do Congresso.

A USIA é vinculada ao "Office of the General Counsel" conhecido
como "Congressional Liaison" - que presta sua cooperação no campo
das proposições legislativas - fornecendo as informações desejadas pelo
Parlamento.

O Congresso dirige, constantemente, perguntas de todos os tipos ao
"Congressional Liaison" que tem três dias para respondê-Ias da maneira
mais detalhada possivel incluindo, às vêzes, até filme sôbre o assunto.
Fornece também elementos para discursos. E observa um funcionério da
USIA: "These people (Congressmen) are busy enough without us."
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Dos cinco membros designados pela Agência para os trabalhos
legislativos, um fica em permanente contato com os congressistas e seus
assessôres.

A USIA faz pesquisas do eleitorado e os resultados são observados
com muita atenção pelos parlamentares.

AUSTRALlA

A irradiação dos trabalhos parlamentares na Austrâlía começou em
1946, depois de cuidadoso planejamento feito pela Comissão Parlamentar
encarregada de estudar o assunto que considerou: "the weight of
evidence in favour of broadcasting the proceedings of the Commonwealth
Parliament has convinced us that the innovation should be introduced in
this country as soon as circumstances permit."

Foi criada a "Joint Committee on the Broadcasting of Parliamentary
Proceedings" - composta de 9 membros - para comandar tôda a
programação tendo em vista os princípios gerais, abaixo transcritos,
aprovados pelo Parlamento:

CONSOLJOATION OF GENERAL PRINCIPLES SPECIFIED IN THE
COMMITIEE'S FIRST, SECOND, THIRD, SIXTH AND SEV­
ENTH REPORTS ADOPTED BY BOTH HOUSES ON 5TH
JULY, 17TH JULY, 15TH NOVEMBER 1946, 30TH JUNE 1949,
12TH APRIL 1954, AND 7tH APRIL 1960, RESPECTIVELY.

(1) Days upon which proceedings shall be broadcast

The proceedings of Parliament shall be broadcast on each
day on which either House is sitting.

(2) Periods during which proceedings shall be broadcast

The broadcast shall commence on each sitting day at the
time fixed for the meeting of the House whose opening pro~

ceedings are to be broadcast on that day, as determined by
the Joint Committee on the Broadcasting of Parliamentary
Proceedings, in accordance with section 12 of the Parlia­
mentary Proceedings Broadcasting Act 1946, and shall cease
when the adjournment is moved in the House which is being
broadcast at that time, or at 11.30 p.m., whichever is the
earlier.

(3) Allocation of broadcasting time between lhe Senate and lhe
House oI Representativas

The al!ocation of broadcasting time between the Senate and
the House of Representatives shall be in accordance with the
views of the Joint Committee on the Broadcasting of Parlia­
mentary Proceedings, or its Subcommittee, on the impor­
tance of the impending debate and the public interest at­
taching thereto. The Committee recognizes that, in practice,
more time will be alJotted to the House of Representatives
than to the Senate.
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(4) Rebroadeast 01 Governor-General;s Speech

On the first sitting day of each session of the Parliament the
Australian Broadcasting Commission shall rebroadcast at
7.15 p.m. the Speech of the Governor·General.

(5) Rebroadeast 01 questions and answers
(a) Within the Iimits of time available, the following parlia­

mentary proceedings shall be rebroadcast by the Aus­
tralian Broadcasting Commission between 7.15 p.m. and
8 p.m. on each sitting day after the first sitting day of
each session:

Senate proceedings: Ouestions without notice and on
notice and answers thereto;

House of Representatives proceedings: Ouestions with­
out notice and answers thereto.

(b) When a Member makes a ptirsonal explanation In ra­
buttal of misrepresemation contained in a question
asked that day or an answer thereto, the question and
answer shall, subject to the next succeeding subpara­
graph, be excluded from the rebroadcast.

(c) lhe Presiding Offieer may, in his discretion, refer any
case to the Joint Committee for decision as to whether
such question and answer shall be excluded from the
rebroadcast.

(6) Broadeast and rebroadcast through national statlons

No broadcast or rebroadcast 01 the proceedings 01 either
House shall be made except through national broadcasting
stalion unless the Joint Committee otherwise determines.

(7) lhe general principIes specified in the First Report of the
Joint Committee on the Broadcasting of Parliamentary Pro­
ceedings adopted by both Houses on 5th July, 1946, shall be
observed generalJy by the Joint Committee in making deter­
minations in accordance with the Parliamentary Proceedlngs
Broadcasting Act 1946, but nothing in those general princi­
pIes shalJ be taken to prevent the Joint Committee Irom de­
parting from those general principies in order to meet any
unusual ar special circumstances."

As determinações feitas pela Comissão, de acôrdo com os principios
gerais, são as seguintes:

"Trans'er of Broadeast lrom one House to another
(Determinations 01 20th March, 1947)

(1) When both Houses are meeting on the one day and the
House whose proceedings are being broadcast adjourns for
the day prior to a normal meal suspension, the broadcast
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shall be transferred to the other House as from the time
when this other House resumes its sitting after the meal sus­
pensiono

(2) When on any day on which the broadcast has been allotted
to the Senate and, as a resu!t of a Want of Confidence Motion
having been moved in the House of Representatives, the
Senate adjourns for the day, the broadcast shall be trans~

ferred immediately to the House of Representatives.

(Determination of 8th May, 1947)

(3) On any day when both Houses are meeting and on which the
House to which the broadcast for the day has nol been allo­
cated meets in the forenoon and the House to which the
broadcast for the day has been allocated meets in the after­
noon, the proceedings of the House first mentioned shall be
broadcast trom the time 01 its meeting in the 1oreooon unUl
its suspension for lunch:

Provided the broadcast of proceedings of the House
which meets in the forenoon shafl not be continued past
the time fixed for the meeting of the other House.

Rebroadcasl of queslions and answers-allocalion of lime
between Houses

(Determination of 26th November, 1947)

(4) On each sitting day, the rebroadcast by the Australian Broad­
casting Commission at 7.15 p.m. of questions and answers
as specified in General PrincipIe No. 5 shaJl commence with
the questions and answers of the House to which the broad­
cast for the day has nol been aflocated. This determination
is to have effect irrespective of any broadcast, pursuant to
the Committee's determination óf 8th May, 1947, of the morn­
ing proceedings of the House to which the broadcast for the
day has nol been aJlocated.

Allocation of broadcasl
(Determinatlon of 21 st June, 1951)

(5) That, unJess otherwise ordered, the broadcast be allocated
as follows:

Tuesday sittings: House of Representatives
Wednesday sittings: Senate
Thursday sittings; House of Representatives
Friday sittings: Senate

Salurday sillings

(Determ ination of 25th March, 1953)

(6) That, in the event of either House sitting on Saturday, the
proceedings of that House shall not be broadcast.
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Rebroadcast of questlons and answe,.
(Determination of 30th September, 1953)

(7) When points of order or other extraneous matter are eliminat­
ed trom the rebroadcast of questions and answers t thls
should be indicated by an appropriate announcement.

Announcements from contrai booth
(8) lhe toilowing general principies apply to announcements
made from the contrai booths:

<a) Announcements to be confined to a straight description
of procedure, and business before the House;

(b) Polítical views or forecasts are not to be included;
(c) lhe announcement of each Senator ar Member receiving

the CaJl includes the following particulars:
(1) Name

(11) Parliamentary oHice or portfolio
(11I) Political party
(IV) Electorate or State

Comment on the presence or absence of Senators and Members
(including Ministers) is not to be made except that announcers
may refer during Divisions to the way in which specific Members
vote. It is to be understood this reference may be made only In
such cases as when a Member is voting away from his usual Party
alignment or to show on which side an independent Member is
voting.
Names of Members intending to speak during the day or evening
may be announced from the Control Booth provided that the
announcement is of a provisional nature."

A "Australian Broadcasting Commission" opera em serviço nacio­
nal de irradiação transmitindo os trabalhos das duas Casas através de sete
emissoras nacionais de ondas-médias - localizadas em seis capitais de
Estado - e em outras estações nacionais incluindo ondas-curtas. Algu­
mas áreas regionais s6 recebem a irradiação por ondas-curtas.

Como a maior parte da população australiana reside nas Capitais a
estimativa é de que uma adequada irradiação do Parlamento pode alcan­
çar, mais ou menos, 90% da população.

Cada Casa possui uma cabina de contrôle de som da qual se tem
uma visão geral do plenário.

Poucos minutos antes das sessões ou nos intervalos das mesmas o
locutor anuncia a programação dos trabalhos parlamentares para o dia
ou faz um objetivo relato das atividades irradiadas naquele dia. Cada
orador é anunciado pelo nome - que é repetido do comêço ao fim dos
debates - Estado que representa, partido a que pertence e o assunto
sôbre o qual estA se pronunciando.

O locutor é proibido de dar sua opinião pessoal e de fazer qualquer
comentAria.
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Os parlamentares têm inteira liberdade nos seus pronunciamentos
mesmo que estejam sendo irradiados.

A Comissão Parlamentar - permanente - é de opinião que as irra­
diações aumentaram o prestígio do Parlamento, contribuiram para um
melhor esclarecimento da comunidade sôbre os assuntos de interêsse
comum e também despertaram a atenção do público para assuntos na­
cionais e internacionais - deixando-o em condições de julgar certo.

As transmissões não têm afetado o comportamento formal do Par­
lamento.

Em carta dirigida ao "Parliamentary Standing on Broadcasting" -
Sir Robert Menzíes -, líder da Oposição, diz:

"J think it is desírable that the public should have the fullest
access to Parliamentary discussions. There are still some news­
papers which give a very extensive report of Parliamentary de­
bates, but there are others which give \itt\e account of what is
actually said in Parliament. The case for broadcasting is there­
fore a strong one. It is desirable that the electors should be in a
position to know what were the actual words spoken by a Mem­
bar of Parliament. Jt is equally important that they should be in a
position, by actually hearing, to assess the persona1ity and signif­
icance of the speaker. In one sense, the ideal Parliament would
be one in which ali debates were carried on in the presence of
ali the people."

Os líderes dos Partidos dispõem de horário especial para suas co­
municações sôbre a legislação.

São poucos os jornais australianos que fazem uma cobertura com­
pleta do Parlamento. A maioria somente se interessa por assuntos sansa­
cionalístas e dramáticos.

O registro das atividades diárias do Parlamento é guardado pelo
"British Institute of Recorded Sound".

NOVA ZELANDIA

O Parlamento da Nova Zelândia foi pioneiro nas transmissões pelo
rádio de suas atividades, em 1936.

As primeiras irradiações se limitaram a partes dos debates o que
causou problemas quanto à seleção. Para sanar essa dificuldade foi de­
cidido transmitir tôda a sessão que começava às 14 horas e 30 minutos
até o fechamento às 22 horas a 30 minutos nas terças, quartas e quin­
tas e nas sextas de 10 horas e 30 minutos até 17 horas e 30 minutos.

O "Broadcasting Service" estêve sob o contrôle ministerial até 1962.

Escrevendo para o Sunday Times, em 1949, depois de uma visita a
Nova Zelândia e Austrália, Sír Gilbert Campion disse:

"If one considers only the popular reaction, the experiment of
broadcasting debates would seem to have ]ustified itself. Peop\e
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have learned much more about the purposes and proceedings of
Parliament. Some are shocked to find that the tone of the demo·
cratic assembly is nof that of an Areopagus or a Roman Senafe,
but many have developed a live interest in the debates and both
parties agree that discontinuance is unthinkable." The former
Clerk of the House of Commons concluded his article with the
tollowing comment made to him by ao Australian admirer of Eng·
lish methods: "Leave it to time. Twenty years ago nobody would
have looked at it here. Twenty years hence Vou willbe wondering
what the objection was. And then will be television."

O formal openlng do Parlamento da Nova Zelândia é transmitido pe.
la televisão. Antigamente, s6 os telespectadores locais obtinham a ima­
gem direta das atividades parlamentares, enquanto que para as outras
partes do pais seguiam "video-tapes". Em 1968, contudo, foi possivel a
transmissão simultânea para todo o pais.

CANADA

Tôdas as noticias governamentais e do Parlamento são fornecidas
pela Oltawa's Press Gallery. Os representantes dos jornais canadenses,
de agências noticiosas e os correspondentes estrangeiros gozam de pri·
vilégios dentro do Parlamento. Há muita aproximação entre o Parlamento
e a "Gallery".

A mais importante agência noticiosa é a "Canadían Press" (C.D.) que
tem uma representação de 16 membros na "Gallery". Proporciona um
vital serviço complementar a todos os jornais - mesmo os que têm re­
presentantes na "Gallery".

A "United Press lnternational" atua também divulgando informações
para seus assinantes no Canadá e arredores.

O trabalho da "Press Gallery" foi enaltecido por Mr. J. H. Rousseau
- em 1952:

"I would like, Mr. Speaker, to send cordial greetíngs to the pho­
tographers of the House; I mean by that experssion the mem­
bers of the Press Gallery. They photograph our ideas, our feelings,
our speeches; they know how to condense a flow of words into
its essentials, they know how to extract the saUent facts from
our speeches and how to express them in a pleasing manner for
our readers; their task is very tiresome and requires a remarkable
degree of observation. They deserve our congratulations and
our thanks."

Também sofre criticas. O Senador Pouliot comenta artigo de um dos
jornalistas:

"The third part of my answer shall be biblical. They have eyes
and see not; they have ears and hear not; they have noses and
8mell not."
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Uma característica básica da Imprensa canadense é o regionalismo.
Muitos jornais têm caráter inteiramente regional - sendo sua circula­
ção limitada a uma determinada área geográfica. i:.sse regionalismo leva
as matérias nacionais para segundo plano, deixando a relevâncía dos as­
suntos às noticias regionais.

~ bom salientar também o desenvolvimento do sing\e newspaper
cify. O fato é que quatro cidades, apenas, têm mais de dois jornais e no­
ve outras na faixa de dois Jornais.

O desenvolvimento do single newspaper city tem diminuído o parti­
darismo e desencorajado o caráter ofenS'lvo.

URSS

Os dirigentes do Partido Comunista da União Soviética têm nos úl­
timos anos utilizado bastante a \mprensa, pois consideram necessário a
divulgação permanente de informações dentro e fora do organismo do
Partido.

Os "Bureaux des Comités" que vêm se ampliando muito, ultimamen­
te, fornecem tôdas as Informações.

Quando do restabelecimento das normas leninistas da vida do Par­
tido, em 1956, relatórios cada vez mais detalhados dos debates do Comitê
Central vêm sendo publicados pela Imprensa.

No entanto, após reuniões onde são tratados problemas graves o no­
ticiário, muitas vêzes, só é liberado muito depois do acontecimento ou,
simplesmente, o Partido silencia - como aconteceu na substituição de
Khrouchtchew. Os motivos exatos que motivaram a substituição jamais
foram publicados. O público tomou conhecimento da decisão através de
algumas linhas publicadas pelo Pravda.

IUGOSLAVIA

A \ugoslávia possui um Secretariado Federal de Informação que faz
parte do Conselho Executívo Federal, cujas atribuições são:

"Ie secrétariat fédéral à I'information a la responsabilité des
affaires rei atives à la presse, la radio, la télévision et autres
moyens d'information; i\ est chargé d'informer régu1ierement
/'opinion publique des activités du conseil exécutif fédéral et des
organes fédéraux; il s'occupe d'affaires se rapportant aux ins­
titutions étrangeres d'information et aux agences de presse et
correspondants étrangers en Yougoslavie; il est chargé d'infor­
mer I'étranger sur la Yougoslavie et iI coordonne le travail des
organes de l'administration at des organisations qui se consa­
crent aux activités de I'information à I'étranger; ir collabore avec
les institutions et organisations correspondantes des autres pays
et avec les organisations internationales correspondantes et en­
tretient des reJations avec elles" (art. 10).
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A Constituição de 1963 garante ao cidadão, entre outros, os seguln·
tes direitos:

"Ie droit d'étre informé des travaux das corps représentatifs et
de [eurs organes, das organes de I'autogestion sociale et des
organisations exarçant une activité d'intérêt public ... ;

le droit de discuter de I'activité des organes d'~tat, des organes
d'autogastion sociala et des organisations exerçant une activlté
d'intérêt public, at de faire connaitre son opinion sur leurs tra­
vaux" (art. 34, points 5 at 6).
De plus, la Constitution précise:

"L'activité das organes d'~tat, des organes de I'autogastion so­
ciale et des organisations assumant des fonctions d'intérêt public,
ast publique, IIs sont tenus d'informer I'opinion publique de leurs
travaux.

Le moyen d'assurer ceUe publicité est prescrit par la 101 et les
reglements. La loi détermine les données qui doivent être te­
nues secretes et qui ne peuvent être publiées" (art. 87, ai. 1
et 2)

Os jornalistas reclamam, entretanto, que não têm acesso a tOdas as
fontes de informação e estão sujeitos a intervenção de tOda sorte no
desempenho de suas funções.

Em reunião da Associação dos jornalistas de Croatie, 1966, ficou
constatado que:

"I'Union des journalistes n'a rien entrepris jusqu'à maintenant (de
positif) afin que les journalistes soient protégés, 10rsqu'lIs sont
attaqués d'une maniere injustlfiée par des particuliers, par de$
forums ou organisations. Cependant, la sécurité du joumaliste
dépend d'une pareiHe protection."

~ interessante também transcrever a tese da Aliança Social com
relação à divulgação das informações:

"La sociaJisation de la politique (au moyen de I'autogestion) Im­
plique une large application du principe relatif à la publiclté des
travaux de tous les milieux et à tous les niveaux. La publiclté
des travaux présuppose une pleine participation de I'homme
travaiJIeur à la prise des décisions démocratiques directes. ceci
exige que les informations soien" diffusées d'une manlére plus
moderne et que les tendances à la monopolisation des sources
de "information et de leur disposition ... soient écartées."

Tanto da parte dos jornalistas como da Aliança Social há interêsse
em se aplicar os dispositivos constitucionais com vistas à informaçAo
completa e objetiva de tôdas as atividades sociais.

A imprensa, o rédio e a televisão dispõem de meios que lhes permi­
tem transpor os obstáculos encontrados.
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Na Inglaterra as principais agências de informação e os jornais na­
cionais têm seus próprios correspondentes no Parlamento.

O "Bureau de Vote", que é na realidade o Serviço de Documentação
da Câmara, distribui aos membros que moram a menos de 5 milhas de
Westminster, em suas casas, Jogo cêdo, a ordem do dia e o programa
das atividades parlamentares.

The Times, Guardian e Telegraph fazem cobertura da Casa dos Lor­
des, enquanto. outros jornais só se referem a ela quando o assunto é
de interêsse geral.

Um questionário que indagava dos membros da Câmara Alta se a
imprensa devia noticiar seus trabalhos regularmente ou ocasionalmente
teve o seguinte resultado:

66% - responderam ocasionalmente;

24% - " regularmente.

Um discurso na Casa dos Lordes tem significado menos efetivo ­
com relação ao público - do que uma carta pub\\cada no loma\ ou de
uma apresentação na televisão. O fato que se segue constata essa
afirmação:

"One peer mentioned making a speech on Rhodesia in the Lords
and receiving no Jetters about 11. Subsequently he had a letter
published in the Times, and this drew forth some 150 letters to
him personally in reply, including several invitations to speak
at meetings. Othar similar examples were given."

A Comissão encarregada de estudar a possibilidade de transmissão
"ao vivo" dos trabalhos na Casa dos Comuns disse ser não apenas im­
praticável, como indesejável.

Radiodifusão no Parlamento britânico

A história da BBC é marcada por uma constante expansão no seu
serviço de informação - primeiramente através do rádio e depois na
televisão.

A BSC faz a cobertura dos trabalhos parlamentares dentro de sua
linha de imparcialidade e objetividade informando concretamente, livre
de qualquer posição editorial preconcebida.

Um sumário das atividades tanto da Casa dos Lordes como da Casa
dos Comuns é transmitido às 22 horas e 45 minutos e repetido no dia
seguinte às 8 horas e 45 minutos.

Um relato semanal das atividades parlamentares é irradiado aos sá­
bados - através do qual os correspondentes políticos são convidados a
transmitirem para suas regiões matérias de interêsse local.

"Ten O'Clock" e "Conference" são exemplos de programas pollti­
cos de rádio.



212 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

A televisão transmite, também. boletins com as principais notrelas
parlamentares.

"Panorama" - é um programa de televisão semanal. com duraçAo
de 45 minutos, onde aparecem três ou quatro assuntos poHticos. Outros
programas poUticos de TV apresentados são "Tonight" e "Gallery".

A BBC faz também a cobertura das conferências dos principais Parti­
dos e oferece através do "Party Polítical Broadcasts" oportunidade aos
Partidos de fazerem pronunciamentos pelo rádio e pela televisão.

Também são montados programas dirigidos, especIficamente, às Es­
colas - dando aos futuros eleitores, logo cêdo, a chance de entenderem
o mecanismo do Govêrno britânico.

ITALlA

No período entre 1948 e 1960 primeiramente o rádio e depois a
televisão foram usados como instrumento do Poder Executivo para pro­
paganda poUtica - deixando a Oposição, que era minoria no Parlamen­
to, sem nenhuma possibilidade de retificar a tendenciosidade das
noticias.

Fanfani, em 1960, se empenhou, espontAneamente, para que a tele­
visão organizasse um debate poHtico, permanente, acessfvel a tocftls. A
verdade é que os debates despertaram o interêsse - apaixonando o
público italiano. .

Em 1959 foi apresentada no Parlamento uma proposta que insistia
na necessidade da eliminação de tOda interferência do Poder executivo
nos serviços de rádio e televisão. Isto é em realidade o ponto essencial
do problema, ou seja, fazer com que as transmissões de rádio e de te­
levisão adquiram um real caráter de independênéia poUtica e objetividade
informativa.

O contrOle relativo é hoje "esercltato, per quel che riguarda I pro­
grammi, da una commissione nominata in sostanza dai mlnistero dells
Poste e delle Telecomunicazionl e, per quel che riguarda I'indipendenza
I'obblettivitá, da una commissione parramentare nominata dai presldentl
della Camera e dei Senato e riproducente grosso modo i rapportl di forza
esistenti nelle due assemblee; ma tanto la commissione ministeriale che
quella parlamentare sono evidentemente due organi poco adatti. per la
loro natura e per la loro cOPllposizione, ad assicurare un'efficace tutela di
quella indipendenza ed obblettività che sono indispensabili ad un regime
di effettiva democratica." (Fernando Schlavetti.)

No trabalho "Organização dos Parlamentos Modernos", Milton
Campos e Nelson Carneiro observam, em 1968, na Itália,

"um grande esfôrço de reorganização parlamentar. Os onorevoll
questorl Butt'. Lajolo e Bozzi apresentaram, em abril, um Pro-.
getto di Bllanclo Interno deUa Camera dei Deputatl. em cuja
introdução se estudam e propõem, "con vi.lona prospettlc.", me­
didas destinadas a constituir instrumentos válidos de auxfllo aos
Deputados no cumprimento da função parlamentar. Além do pia-
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nejamento de novos edifícios (os belos palácios Madama, onde
funciona o Senado, e Montecitorio, sede da Câmara, são con­
siderados insuficientes), o relatório dos questores indica aper­
feiçoamentos nos serviços da biblioteca, de pessoal, de infor­
mação e documentação legislativa e de instalações eletrônicas."

B~LGICA

Os elementos da nova legislação regulando a profissão de jornalis­
ta, votada pelo Parlamento, foram preparados pela Associação Geral de
Imprensa belga e a União Profissional de Imprensa.

De acôrdo com a Constituição o jornalismo é uma profissão inteira­
mente livre.

Os jornalistas são agrupados em Uniões e Associações em razão de
suas especialidades - entre as quais se encontra a Imprensa Parla~

mentar.

ISRAEL

A Galeria de Imprensa - do nôvo edifício do Parlamento - tem 40
lugares. Os jornalistas e os correspondentes dispõem de gabinetes indi­
viduais, ampla sala para conferências de imprensa, telefones, telex etc.
~Ies são parte integrante da vida parlamentar.

Geralmente, a imprensa estrangeira só aparece quando um assunto
de relevância internacional está sendo discutido.

LUXEMBURGO

o Parlamento de Luxemburgo publica um jornal oficial e um sumário
referentes às atividades legislativas e os distribui à sua população. Evi­
dentemente isso só funciona em um pequeno país como Luxemburgo.

BRASIL

A preocupação dos Parlamentos do mundo inteiro de melhor divul­
gar suas atividades também atingiu o Congresso brasileiro. A transferên­
cia da capital para Brasília - que coincidiu com a década da comu­
nicação - levou-o a tomar providências imediatas nesse setor.

O Rio era o centro nervoso de onde emergiam tôdas as notícias.
Brasília, por outro lado, era a capital que nascia trazendo muita esperan­
ça, mas com as dificuldades de tôda grande cidade no inicio.

O Congresso Nacional venceu as barreiras que o podiam conduzir a
uma posição de isolamento. E os efeitos aí estão: o Serviço Gráfico do
Senado Federal, editando obras de relevância; a Revista de Informa­
ção Legislativa, divulgando o Congresso Nacional no Brasil e no exte­
rior; o Serviço de Radiodifusão do Senado e o Serviço de Divu Igação da
Câmara dos Deputados, transmitindo notícias para jornais, rádios e te­
levisões sôbre os trabalhos dos congressistas. Vamos analisar, mais de­
talhadamente, o funcionamento dêsses setores.
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1 máquina para prova e contato;

1 ampliador de negativos;

2 guilhotinas eletrônicas;

3 máquinas para dobrar papel em vários formatos;

15 máquinas linotipo, 3 eletrônicas;

1 máquina para corte de medidas dos linotipos;

1 calandra;

2 depósitos de rama, com 16 prateleiras corrediças;

1 prelo elétrico;

4 máquinas serradora de tipos;

1 máquina laminadora de tipos;

1 máquina fundidora de tipos;

2 máquinas fundidoras e laminadoras de chumbo;

1 máquina para cantear fios e entrelinhas (corte vertical);

1 máquina impressora, de duplo oficio;

4 máquinas impressoras, tamanho ofício;

4 máquinas impressoras cilíndricas;

1 máquina para alto e baixo relêvo;

1 máquina impressora de marginação manual:

1 máquina impressora Offsel;

1 máquina para alto-relêvo americano;

1 guilhotina semi~automática;

1 máquina furadora de papel;

3 máquinas para grampear, semi-automáticas;

1 máquina para virar lombo de livros;

1 máquina dobradelra simples;

1 máquina chanfradeira;

1 máquina para acabamento de livros Martine Auplng, com ca-
pacidade de produção de até 6.000 livros por hora (brochura).

1 máquina para dourar livros;

2 máquinas para costurar livros;

1 máquina para fazer clichê de plástico - fotolito;

2 máquinas gravadoras de chapa;

2 máquinas para rotular papel;

1 máquina para envernizar pap~l;

1 destilador;
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nalidade de modernizar as transmissões, melhorando a qualidade das
gravações.

No final de 1963 foi o Dr. Fábio Mendes, jornalista profissional com
mais de 15 anos de experiência nesse setor, designado para chefiar o
Serviço de Radiodifusão, posteriormente denominado Serviço de Imprensa
e Radiodifusão - SIR - em virtude de modificações estruturais intro­
duzidas pela nova Chefia.

A filosofia do SIR, diz o Dr. Fábio, é acreditar na boa informação.
Se ela é elaborada de maneira correta, inteligente e adequada, será di­
vulgada por qualquer veiculo sem ônus para o Senado.

O SIR, dentro dêsse esquema, ampliou a sua faixa de ação, não se
limitando, apenas, ao noticiário de "A Voz do Brasil".

O Presidente Gilberto Marinho sentindo a necessidade de uma di­
vulgação eficiente e permanente dos trabalhos parlamentares autorizou
a contratação de profissionais de uma Agência de Noticias, levando em
consideração o pensamento do Chefe do SIR de que o jornalismo é
incompatível com o serviço público.

Com a vinculação da Agência de Notícias ao SIR, tinha, sempre, o
Senado farto material para divulgar, inclusive em época de recesso e fe­
riados. As matérias eram altamente aproveitadas pelos jornais, rádios e
televisões e tinham efeito multiplicador, pois uma noticia, às vêzes, di­
vulgada sem muito destaque em um jornal do Rio ou São Paulo, no dia
seguinte, era manchete nos jornais de outras Capitais. Dessa maneira, foi
conseguido o ritmo desejado.

Noticias sôbre comissões técnicas, pronunciamentos em plenário ­
elaboradas da melhor forma poss[vel - eram oferecidas aos jornalistas
do Palácio Momoe (Rio), que as distribuíam para jornais e emissoras de
rádio e televisão, na hora em que o fato estava acontecendo.

A nova política deu ênfase às noticias de caráter local. Foi criado o
Boletim Informativo com assuntos específicos de interêsse local, enviado
a mil jornais do interior. Um discurso sôbre agave, por exemplo, que não
é noticia de interêsse nacional, tem, no entanto, grande relevância local.

O tempo destinado ao Senado na transmissão de "A Voz do Brasil"
passou a ser aproveitado nos perlodos de recesso. "Eis o seu Senador",
foi o primeiro programa especial, de meia hora, dando os dados biográficos
e atuação de cada parlamentar. No recesso seguinte a Câmara dos Depu­
tados também fêz a sua programação especial e o tempo foi dividido entre
as duas Casas.

Reportagens radiofônicas, procurando destacar o acontecimento do
dia, foram realizadas.

Uma equipe no Momoe começa a trabalhar às 4 horas da madrugada
na confecção da Súmula Inform.Uva que é entregue às 8 horas da manhã
na residência dos Senadores, em Brasília. As manchetes dos principais
jornais do País, sobretudo do Rio e de São Paulo, resumos dos editoriais e
outras notícias são enviadas pelo telex à equipe do SIR, em Brasília.

O sucesso da Súmula Informativa foi tão grande que fugiu inteira­
mente do objetivo inicial que era a sua distribuição exclusiva aos Senhores
Senadores, a fim de que êles ficassem informados dos acontecimentos
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nacionais e internacionais de modo fácil e objetivo, nas primeiras horas
da manhã. Atualmente, a sua tiragem é de 200 exemplares como con...
qüAncia de reiterados pedidos de autoridades governamentais, Ministros
do Supremo Tribunal e Hderes da Câmara dos Deputados.

A Mesa Diretora da Câmara dos Deputados tem mantido entendimen­
tos com a do Senado Federal visando a aproveitar a mesma estrutura do
serviço da Câmara Alta para editar também a sua "Súmula".

A parte do Senado Federal no noticiário de "A Voz do Brasil", que é
transmitido em cadeia nacional de 1879 rádios, de segunda a sexta-feira,
sofreu modificações. Pela primeira vez uma voz feminina foi Introduzida
no noticiário tornando-o, evidentemente, mais agradável. As cortinas mu­
sicais contribuíram, ainda, para suavizar a sua forma rrgida. A transmis­
são é feita diretamente do SIR através de linha telefônica que o liga com
a Agência Nacional. Partes dos debates, muitas vAzes, são divulgadas em
gravação com a própria voz do Senador.

Com exceção do noticiário de "A Voz do Brasil" as demais atividades
do SIR foram, pràticamente, suspensas depois da decretação do recesso
de 13 de dezembro de 1968. ~ste ano, porém, deverão ser reiniciadas.

Acha Dr. Fábio Mendes que é inevitável a utilização da televisão para
divulgar as atividades parlamentares, pois ela é, sem dúvida, o grande
conduto do presente e do futuro. Senado e Câmara unidos devem fazer
um estúdio de TV, possibilitando a filmagem e a gravação dos debates, os
quais seriam distriburdos e teriam, de certo, grande aceitação nas emis­
soras de televisão do Pars.

Devemos assinalar, ainda, que o Comitê de Imprensa do Senado,
como também o da Câmara, é constiturdo por representantes dos princi­
pais jornais brasileiros. ~Ies têm ampla liberdade na cobertura que fazem
dos trabalhos parlamentares.
Serviço de DIYul08Çlo

A Câmara dos Deputados possui um Serviço de Divulgação com o
objetivo de levar ao conhecimento do público - através da Imprensa,
rádio, televisão e outros meios de comunicação - informações e escla-
recimentos sôbre suas atívidades. .

O Serviço, subordinado diretamente il Presidência da Câmara, está di­
vidido em duas seções: a de Imprensa e a de Radiodifusão. s: Integrado,
em sua grande parte, por jornalistas profissionais que são também fun­
cionários da Casa.

Produz um programa radiofônico - de segunda a sexta-feira - com
20 minutos de duração, que é transmitido em cadeia nacional diretamen­
te do seu estúdio no Anexo da Câmara, através da Agência Nacional. O
noticiário cobre as atividades do plenário, Comissões Técnicas e de In­
quérito e os Gabinetes dos membros da Mesa. Sua elaboração é marcada
pela objetividade - texto sem qualquer adjetivação -, visando estrita­
mente levar ao conhecimento da opinião pública os fatos diários da
Câmara.

Independente dêsse noticiário oficial o Serviço de Divulgação realizou
experiência utilizando a Rádio Nacional de BrasUia e a Rádio Nacional do
Rio de Janeiro. Produzia o programa "Câmara é Notrclatl em 9 edições
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diárias de cinco minutos cada uma, no qual através de flashes divulgava
as suas atividades. Atingir o homem do interior era seu grande intuito.

Além disso, enviava pelo telex para jornais, rádios e televisores de
todo o País farto noticiário.

Durante o recesso o Serviço de Divulgação apresenta programas es~

peciais geralmente com entrevistas dos Senhores Deputados - nas quais
o parlamentar tem oportunidade de expressar o seu pensamento, as suas
opiniões. Essas entrevistas também são distribuídas aos jornais.

Diretoria de Informação Legislativa
A Diretoria de Informação Legislativa foi criada em 1966. com a fi~

nalidade de coligir e fornecer aos Senadores e órgãos técnicos do Sena~

do dados elucidativos e elementos de interêsse para elaboração legisla~

tiva e esclarecimento das matérias em tramitação na Casa ou no Con­
gresso.

Para cumprir suas finalidades, possui fichários atualizados sôbre le~

gislação da União, dos Estados e do Distrito Federal, projetos em tra­
mitação no Congresso, discursos de Senadores e Deputados, anteproje­
tos, pareceres do Executivo (Consultor-Geral da República, Procurador~

Geral da República, DASP etc), jurisprudência dos Tribunais Superiores
da União, legislação estrangeira, bem como arquivos com recortes dos
principais jornais do País, organizados por assunto, e biblioteca própria
com coleções de revistas técnicas brasileiras e estrangeiras.

Com êsse acêrvo, pode a Diretoria fornecer aos Senhores Senadores,
às Comissões Técnicas, à Assessoria Legislativa informações, documen­
tários e pesquisas que interessem à tarefa legislativa, com eficiência e
rapidez.

Entre as obras já editadas pela Diretoria constam:
- JORNALISMO-LEGISLAÇÃO (coletânea da legislação refe­

rente à profissão do jornalista), lançada por ocasião do Con­
gresso de Jornalistas realizado em Brasília, em 1963;

- REFORMA AGRARIA (obra em três tomos, contendo a legis­
lação brasileira de reforma agrária, política agrícola e desen­
volvimento regional)

- DIREITO DE GREVE - publicado em 1964, quando em de­
bate a nova lei de greve;

- DIREITO ELEITORAL - ementário de legislação, projetos e
jurisprudência;

- VENDAS E CONSIGNAÇõES;
- DECRETOS-LEIS (Govêrno Castell0 Branco);
- ANAIS DA CONSTITUiÇÃO DE 1967 - que compreende sete

volumes em feição inteiramente nova, diversa do estilo tra­
dicíonal de Anais;

- CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL ­
Quadro Comparativo.

"Revista de Informação Legislativa"
Em 1964 publicou o SeIViço de Informação Legislativa, posterior­

mente transformado em Diretoria, o primeiro número da Revista de Infor-
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maçlo Legislativa, editada pelo Serviço Gráfico do Senado Federal,
tendo sido seus fundadores o então Presidente do Senado Federal, Se­
nàdor Auro de Moura Andrade, o Dr. lsaae Brown, Secretário-Geral da Pre­
sidência, e sua Diretora Ora. Leyla Castello Branco Rangel.

Os objetivos da criação da Revista são brilhantemente resumidos
pelo Presidente Aura Moura Andrade:

"NOVOS CAMINHOS
Em matéria de publicações, o Senado, como as demais Casas
Legislativas, até ultimamente se vinha mantendo nas linhas clé~

sicas de um passado mais que secular.
Era o Diário do Congresso Nacional, com as suas imperfeições e
a rigidez da sua feição, a realizar, em âmbito muito restrito, a·
divulgação da atividade do Plenário e das Comissões. Eram ·OS
"Anais", em sua luta pertinaz contra o aniquilamento de um
atraso de vários anos, impOsto pelas gráficas incumbidas de
publicá-los. Era, episàdicamente, uma ou outra edição comemo­
rativa ou a separata de um ou outro discurso, buscando dar re­
lêvo a êste ou àquele momento fugaz da vida da Casa. Era, em
suma, um sistema de publicações que apenas vaUa como d0­
cumentário do passado, e jamais como contribuição para as
realizações do presente.
O "Servlço de Informação Legislativa", criado em 1963, com o
objetivo de fornecer aos membros do Senado da RepClbllca no­
vos elementos de estudo, por meio de documentação Instrutiva
do trabalho em curso, acrescenta, agora, às suas realizações já
coroadas de êxito, a Revista de Informaçlo Leglel.tlv8,clentro
da mesma linha de programação. Pretende ser Cltil tanto ao estu­
do dos problemas em exame nesta Casa do Congresso - atra­
vés de trabalhos doutrinãrios e de pesquisa - como à divulga­
ção, lá fora, do que aqui dentro se fizer, no trato dessas maté­
rias.
As suas páginas estarão, pois, abertas aos que tenham subsfdios
de estudo, de investigação ou de experiência, a oferecer à obra
legislativa do Pafs. Elas serão, paralelamente, o vefculo da ati­
vidade dos legisladores, na apreciação dos problemas postos
sob o seu exame.
Com êsses objetivos, é bem de ver que à Revlstll de Informaçlo
Legislativa, como ao Serviço que a vai editar, está. reservado um
grande papeL"

A Revista é trimestral de pesquisa e documentação de assuntos ju­
rldicos, especialmente matérias em estudo no Congresso. Dá ênfase aos
temas da atualidade. Exemplos disso são os trabalhos iá publicados fo­
calizando: Código Penal e Código Penal Militar (inclusive com quadros
comparativos), Código de Direito do Autor, Soberania do Júri, Contro­
vérsias sôbre a Pena de Morte, Atos Institucionais, Anistia, Inquilinato,
ContrOle da Natalidade, Censura, Reforma Universitária, Inelegibilidade,
Segurança Nacional, Concessionárias, Questão Racial nos Estados Un\­
dpos, Psicotrópicos etc.
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Por solicitação do Primeiro-Secretário da Ordem dos Advogados do
Brasil, Professor Virgílio Donnici, a Revista n.9 27 publicou na íntegra o
Simpósio de Conferências e Debates sôbre o Nôvo Código Penal e o Nô~

vo Código Penal Militar - organizados pela Ordem dos Advogados do
Brasil - Seção da Guanabara.

As pesquisas da Revista não se limitam à legislação brasileira. Em
muitas delas, há um estudo de direito comparado, exemplificado com leis
e medidas adotadas em diversos países.

Muitos dos seus artigos têm sido citados em pareceres de Comissões
Técnicas, em livros de Direito - como é o caso do livro de Nelson de
Sousa Sampaio O Processo Legislativo - edição Saraiva, 1968 - e, com
autorização do Senado, o Repertório Enciclopédico do Direito Brasileiro
vem reproduzindo também alguns trabalhos.

A parte de Pesquisa, Documentação, Processo Legislativo e Arquivo
é feita pelos próprios funcionários da Diretoria. A Seção de Colaboração,
por outro lado, recebe a contribuição de juristas de renome, Ministros,
Senadores, Deputados, Professôres e Desembargadores.

A Revista é utilizada por professõres e alunos das Faculdades de
Direito e, em face dos inúmeros pedidos de exemplares já esgotados, tem
o Senado estudado a possibilidade de reeditá-Ios.

A tiragem inicial foi de 3 mil exemplares sendo, depois, elevada
para 10 mil.

I:: vendida, a preço de custo, diretamente pelo Serviço Gráfico ou
através da Fundação Getúlio Vargas - de acôrdo com convênio feito.

A distribuição é feita a órgãos estatais, Assembléias Legislativas,
Câmara de Vereadores, Prefeituras, bibliotecas públicas, universidades,
faculdades de Direito, Embaixadas, Confederações e Federações de In­
dústria, Comércio e Agricultura, autoridades dos Podêres Executivo, Le­
gislativo e Judiciário. Também é remetida às bibl iotecas e faculdades
estrangeiras. A Biblioteca do Congresso dos Estados Unidos e universi­
dades americanas, por exemplo, possuem a sua assinatura. Muitas Em­
baixadas têm enviado à Direção da Revista relação de entidades técnico­
jurídicas de seus países que desejam, também, recebê-Ia regul armente.
O mesmo acontece com vários Parlamentos estrangeiros.

Ontem, era a Revista de Informação Legislativa uma esperança dos
seus fundadores e da sua Diretora; hoje, tem ela o seu lugar reservado
nos meios intelectuais como publicação de alto nível. Exemplo disso são
as cartas enviadas, constantemente, à Ora. Leyla Castello Branco Rangel
por juristas eminentes, professôres e Ministros, elogiando as matérias
publicadas. Gonçalves de Oliveira, Victor Nunes Leal, Haroldo Valladão,
Pinto Ferreira, Paulino Jacques, Carlos de Araújo Lima, Rosah Russomano,
Levy Carneiro, Ataliba Nogueira, Virgílio Luiz Donnici, Paulo Bonavides,
Evaristo de Morais Filho, Armida Bergamini Miotto já expressaram pala­
vras de elogio e de incentivo.

I:: motivo de orgulho para o Congresso Nacional - e em particular
p-ara o Senado Federal - a Revista de Informação Legislativa, que vem
realizando importante papel na integração do Parlamento no nosso País
e o divulgando no exterior.
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"Documentos sôbre o índio brasileiro"

(1500 a 1822)

2.a Parte

LEDA MARIA CARDOSO NAUD

Regimento e Leis sôbre as Missões dos Estados do Maranhão e Pará,
e sôbre a liberdade dos índios, impressos por ordem de EI-Rei, em
23 de março de 1722.

REGIMENTO

&
Leys sobre as Mlssoens do Eftado do Ma­
ranhaó, & Parà, & fobre a liberdade dos In­
mos.
ImpreJjo por ordem de El-Rey noJlo Senhor.

Lisboa Oeeldental
Na offieina de Antonio Manescal

Impressor do Santo Offcio, & Llvreyro de
Sua Magestade

Anna de MDCCXXIV

ORDEM PORQVE SE MANDOV IMPRIMIR
EFTE REGIMENTO.

Juntas as Leys, & Regimentos, que hA
nefta. materia, haja vüta. o Procurador da
Coroa. Lisboa Occidental 23 de Março de
1722.

Com tres Rubricas.

Sua magefta.de he fervido mandar impri­
mir as refoluçoens, & Regimento que hA a
refpeyto dos Indios para fe remeterem ao
Brafll, & Maranbaó, & o que fe imprimir
feja o que eftiver em feu vigor, fendo ou­
vido o Procurador da Coroa. O que fe me
remete com a refoluçaõ do dito senhor, he
hwn livro em que fe acha tresladado hum
Regimento, & varias refoluçaens fobre elle.

&: outras ordens, & hum caderno em que
fe acha tresladado o mefmo Regimento, &
parte das ordens que eftaõ no tal livro, &
nenhum deftes treslados fe acha juridico;
porque ainda que no fim do que fe acha
tresladado no dito livro declara hum Manoel
Alvres Lima fizera tresladar o que fe achou
tresladado bem, & fielmente, naõ eftã. ju­
dieial cfta fua attefta.çaó, nem declara que
occupaçaõ he a fua, deve-fe mandar exa­
minar por hwn Offieia! da Secretaria inte­
ligente, fe o Regimento, & mais ordens que
fe achaõ tresladadas no dito livro, & ca­
derno faó os tresl8dos verdadeyros dos pro­
prios, que haõ de eftar regifta.dos na Secre­
taria, & fe ha mais algum Regimento, ou
refoluçoens fobre eftes particulares que ef­
tejaõ em feu vigor, & com atteftação do
Oniclal a quem fe encaregar efta. diligencia
me deve tornar tudo para refponder.

Com numa Rubrica do Procurador da
Coroa.

Efte livro fe mandou bufcar no tempo que
governava o Eftado do Maranhaõ Chriftovaõ
da Cofta FreYl'e, & faõ os treslados verda­
deyros, com os mais papeis que fe ajuntaó
por treslado, & juntamente as ordens que
te paffáraõ por certidaõ na. Secretaria do
COnlelho Ultramarino.

Andre Lopes de Lavre.
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Na6 te me offerece duvida a que te im­
primaõ as refoluçaens de Sua. Magettade,
que andai) juntas a ettes papeis em doua
cadernos, & va6 rubricadas no pr1oc1plo á
margem com a minha rubrica, como tam­
bem fe me na6 otferece duvida a que te
imprima o Regimento que vay copiado no
principio do livro que te me remete0, &
agora remeto como tambem as maia reto­
luçOeDB do cllto Benhor que também re acha6
copiadas no cllto livro, & tudo vay rubricado
no pr1n.clplo á margem com a minha ru­
brica.

Com h.u.ma Ru.brica do P7'ocuTador d4
Coroa.

Imprima6-te eftas LeyS, & Ordens na
tôrma que aponta o Procurador da Coroa.

Lisboa Occ1dental 28. de Março de 1722.

Com Jete Rubricas.

REGIMENTO,

&

LEYS DAS MISSOENB

do Estado do MaranbBDl,

& parà:

Eu EI-Rey taço taber aos que efte Regi­
mento virem, que fendo todo o cuydado de
El-Rey meu senhor & Pay, que tanta gloria
haja, & o meu, dar fÔrma conveniente à re­
duçaõ do Gentio do Eftado do Maranha6,
para o gremio da Igreja, & a repartiça6, &
fer o vicio dos lndios, que depois de redUZidos
B.ffiftem nas aldeas, querendo de tal modo
fatisfazer ao bem etpiritual, & temporal de
huns, & outros, que inteyraméte foffe fatis­
feyto o fervlça de Deos, para bem de ruas
almas, & fe encamlnhaffe à vida. de todos
com honestto trabalho deUa, tendofe paffado
varias I,oeys, & ordens fobre efta mater1a,
mandey promulgar a ultima de quatorze de
Junho de teltcentos & oyt;enta, entendendo
por ella dar remedio aos danos, que tlnhaõ
fuccedldo. Porem moftrando a experienc!a
que não tem fido baftante etta Ley para te
cõfeguir o intento deUa, por ter a maUcia
Inventado, & detcuberto novos modos para fe
não obfervar o difpofto nelJa, & pairando a
tal excerfo a ouzadia, & ambiça6 dos mo­
radores do dito Eftado, que com lnjuttos pre­
textos lançàra6 deUe os Padres da Compa­
nhia de Jefus M1cionarl.os do dito Eftado,
pelo que, & por outros refpeyt;os os mandey
CBttJgar como a tua. culpa merecia, ordenan­
do juntamente Que os ditos Padres torna!­
cem para o dito Ettado na. maneyra em que
nelJe retidiaõ, & fendo novamente informa­
do pelo Governador Gomes Freyre de An­
drade de tudo o que pertencia a efta mate-

ria com tanto zelo, & 'Verdade, como de1le
conf1ey fempre. mandando contlderar 18 ruu
cartas, & informaçoens por M1n1ftros de toda
a tupoflçaõ, lnteyreza, & letra, fuy fervido
re!olver o feluinte.

1. Os Padres da Comp&nhia ter60 o governo,
na6 fó etplrltual, que antes tinha6, ml8 o
poUttco, & temporal das aldeaa de lUa acJ..
mlnlftraçlo, & o mefmo tera6 os Padres d~

Santo Antonio, nas que Ibea pertéce adm1n1f­
trar, com declaraçaõ, Que nefte governo ob­
fervarBÕ as minhEl8 Leyll, & 0I'den8, que fe
nAo acharem por efta, & por outras refor­
madas, tanto em os fazerem ferv1r no que
eUas dlfpoem, como em os ter promptoB part.
acodirem á. deffenfa do Eftado, &; Jufta
guerra dos Certoens, quando para ella feJa6
neceffsarios.

2. Haveril. dous Procuradores dos 1nd108, hum
na CIdade de Baõ LUis do Maranha6, outro
na Cidade de BeUem do Parà, ao da Cidade
de 886 Luis, te darAo te quatro Ind10l para
teu fervtço, & ao da Cidade de BeUem fe
daraó tê fels, para com efte interece do feu
trabalho poderem tugeytarfe ao IP'&Dde que
lhes occorre com efta occupaça6; & OI taes
Indios que 08 ouverem de tervir, nio feralS
fempre os metmos. mas antes fe mudara6 a
arbitrio dos Padres, como, & quando lhes pa­
recer conveniente.

3. A eleyçlo dos ditos Procuradores fe f&ri.
propondo o fuper1Dr das M1ffõe8 doa Padml
da Companhia. ao Governador do Eftado,
dous fUgeytos para cada hum do.s ditos otn­
cios, & delles efcolherà hum o dito Ooverna­
dor, & para. fe haverem de~v ()li di­
tos Procuradores, lhes farà Regimento o elite
fuperior das M1ffsoens, com confelho dos Pa­
dres M1fflonarfos das aIde&s, a qual prefen­
tarAo ao dito Governador, que me infOl'lD8d
fobre elle como o feu parecer, para eu O COD.­
flm1.ar fendo tervido, & no meyo tempo~
não chegar a minha conf1nnaça6, & ordena.
que devem feguir, lhes mandarà o elite Go­
vernador, que obtervem o dito Ret1mento,
por n60 ter conveniente que f1rVIo tem al­
gum, nem que dexe de haver em. aIrwn tem­
PO os ditos Proeurad01'eS.

4. Nas aldee.s não poderio aftlftlr, nem mo­
rar outras algumas peftou, mais que 08 In·
dias com as fuas famJ)jas, pelo dano que fa­
zem nellas, & achandofe li ne11aa D1D1'B6. ou
aftlftem algUns brll.DOO&. ou ntam&lUCOS. o
Governador as fará tirar, & apartar d.. di­
tas aldeas, ordenandolhe, que nIo tornem
mais a elJ88, & os que ]à forem. ou torna­
rem depois delta proh1blç1o, quo te mand&rA.
publ1car com ed1tseB. & bandos por todo o
Eftado, fendo peoens fera6 açout&dOa pu­
blicamente pelas ruas da Cidade. & to forem
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nobres, ferão degradados em finco annos pa­
ra Angolla, & em hum, & outro cafo fem
appellaçaó.

5. Nenhuma peffoa de qualquer qualidade que
feja poderà ir ás aldeas tirar Indios para feu
ferviço; ou para outro algum effeyto, fem
licença das peffoas, q lha pOdem dar na fôr­
ma das minhas Leys, nem os poderàó deyxar
ficar nas fuas cafas depois de paffar o tem­
po em que lhe foraõ concedidos; & aos que
o cõtrll.r1o fizerem, encorreràõ pela primeyra
vez na pena de dous mezes de prifaó, & de
vínte mil reis para as defpezas das Miffoens,
& pela fegunda teraõ a mefma pena em do­
bro, & pela terceyra, ferão degradados finco
annos para Angolla, tambem fem appella­
çaõ.
6. E porque fendo o Matrimonio hu dos Sa­
cramentos da Igreja em que te requere toda
a liberdade, & a certa, & deliberada vontade
das peffoas que o haõ de contrair, me tem
chegado noticia que algumas peffoas do dito
Eftado, com ambiçaõ de trazerem mais In­
dios a feu ferviço, induzem, ou perfuadem
aos das aldeas, para que cazem com efcravos,
ou efcravas fuas, feguindofe defta perfuação
a injuftiça de os tirarem das ditas aJdeas, &
trazerem-nos para fuas cafas, que valo mef­
mo, que o injufto cativeyro, que as minhas
Leys prohibem. Ordeno, & mando, que conf­
tãdo defta perfuação, que no natural dos
Indios, pela fua fraqueza, & tgnorãcia he
infeparavel da violencIa, fiquem os ts.es ef­
cravos, ou efcravas livres, & fe mandem vi­
ver nas aldeas, com a mefma liberdade que
nellas vivem os Indios; & quando não conr­
te da dita perfuação, ou violencia, fempre
em todo o cafo, que os ditos cafamentos fe
fizerem, não fera6 os Indios, ou Indias obri­
gados a falr das fuas aJdees, & ficaraõ nellas
como d'ante eftavão, & para o fim do Ma­
trimonio lhes deputare, ou finalará. o Bifpo
dias certos em que fe poffaõ juntar, como
he de direyto.

7. Sem embargo do que fica dUpofto nos ca­
pitulas antecedentes fobre as peffoas, que fo­
rem ás aldeas dos Indios fem Ucença, & fo­
bre não poderem nellas viver, ou affiftir
brancos, nem mamalucos, defejando prover
de remedio os danos, que não f6 coftumavio
acontecer de fe perfuadirem as Indias com
enganos, & dadlvas a intentarem, & procura­
rem os divorcias dos maridos, principiando
efte mal pelo abominavel dos adultetios, &
feguindofe depois o da feparação dos Me,­
trimoníos com grave prejuifo das almas, &
do governo temporal dos mefmos Indios. Sou
fervido ordenar, que o Ouvidor geral tire em
todos os annos huma exacta devaça deftes
cafos, em que entraráõ tambem os adUlterios,
ainda que pela Ley naó fejaõ cato della, por-

que a mizeria, & fraqueza dos Indios, & o
virem dos Certoens bufcar a minha protecção
nas aldeas em que vivem, faz juftificada 11.

derogação da dita Ley, que para efte fim hey
por expreçada, como fe della fizera efpecial
menção, & tirada a díta devaça 8 pronun­
ciarã, &" procederá !lO caftjgo dos culpados
nos cafos declarados nefte Regimento, como
he difpotto nelle; & nos cafos de adulterio,
em que não ouver accufação procederá con­
tra os adulteras com pena de degredo de dez
annos para Angolla, & as adulteras, que­
rendo-as receber os maridos nas aldeas fe
mandaràõ repor nellas a arbitrio dos Padres
Miffionarios, & quando as não queyraõ re­
ceber, refpeytando o crime que fizerão, co­
mo efte te confidera por caufa de fua na­
tural fraqueza, & ignorancia, pela malicia, &
do110 com que faó perluadidas, & por efta
razão não mereção igUal caftlgo, nem feja
conveniente ao ferviço de Deos, & meu, q
vaó degradadas para outra Conquifta; te or­
denará o feu caftigo, & a fegurança das fuas
vidas na junta das Miffoens à qual feraõ
remmettidas com praceffo das culpas, que
lhe refultarem das devaças, das quaes dará
conta o dito Ouvidor geral tambem, todos os
annos no Confelho Ultramarino, para que me
fejaõ prefentes como procede na execução
dellas, & do contrario fe lhe darã culpa em
tua refidencia.

8. Os Padres Miffionarios porão o mayor
cuydado, em que fe povoem de Indios as 11.1­
deas, pois a elles lhes encarrego o governo
dellas, & efpero que procurem por todos os
meyos, não fó a cõfervaçaõ, mas o aumen­
w dos que taõ da repartição, por fer conve­
niente que haja nas ditas aldeas Indios, que
poffaõ fer baftantes, tanto para a teguran­
ça do Eftado, & deffenfas das Cidades, co­
mo para o trato, & ferviço dos moradores, &
entradas dos Certoens.

9. O mefmo cuydado terão os Padres Miffio­
narios de comunicarem, & decerem novas
aldeas do Certaó, & de as fituarem em par­
tes acomodadas para a fua vida, & trato dos
moradores das Cidades, Villas, & lUgares, fa­
zendo-os comunicaveis no cõmercio, & per­
tuadindo-os à razão da vida honetta de feu
trabalho, para que não vivaõ aceiofos, & pa­
ra Que hús & outros fe poffaõ igUalmente
ajudar com reciproco commercio de feus in­
tereffes.

10. O commercio, que neceffariamente confif­
te em generos, & o ferviço dos Indios, que
tambem importa neceffariamente o jufto
feUatio do feu trabalho, fe deve regular da
maneyra, que no commercio não haja enga­
no, nem nos fellarios excetfo; para efte fim
quanto aos generos fe ordenarâ na Camera
com affiftencla do Governador, & do Ouvi~
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dor geral, & Procurador da fazenda. a. taxa.
dos preços pelos quaes fe h&Õ de vender 80S
Indios, & aqueUes, que os Indios haCl de ven­
der, ou permutar, que forem de fuas fabricas,
ou tirarem d06 Certoens; 8& quanto aos fel­
lBl'ios fe taxarà6 eftes pelo Governador com
contelho, & atflftêcia do Prelado da Com­
panhia de Jefus, & do Prelado dos Padres
de 8iUlto Antonio, ouvidlllS as Cameras, &
tanto de huma, como de outra COUBa fe fará
affento communicando-fe aos moradores pe­
lo meyo, que parecer conveniente, & 80S In­
dias por meyo dos Padres, aos quaes fe dara6
tantas copias em numero como forem as fU8.ll
aldeas, para as participarem a todas.

11. Os fellarl.os dos Indios fe fatlsfario em
doUS pagamentos, ametade, quando forem
ps.ra o ferv1ço, & a outra ametade fe entre­
gam no fim delle, & a fórma defta fat1sfa­
ç&õ, & entrega fe ordenarà pelo dito Qover­
nadar com confelho, & affjftencia dos ditos
Padres ao metmo tempo que te determinar a
taxa dos feUarias, para que de nenhum mo­
do potfa haver engano, nem falta nos ditos
pagamentos.

12. Para fe evitar a queyxa dos moradores da
repartição Indlos, & para que te nlI.o poffa
exceder o numero dos etcntos a que te cha­
maõ verbais, & muyto principalmente para
que os Governadores poffaO faber o numero,
& a qualidade dos Indios de que te pOdem
valer nas occafloens em que podem ter ne­
ceffarlos para bem do Eftado, te farão dous
livros, que tlrva6 de matricUlar nelles todos
os Indios de Idade de treze annos 1ncluflvê,
tê a idade de fincoenta aODOs, por ter aquel­
la em que commodamente põdem eltar ca­
pazes de fenil.

13. Hu deftes livros teré. o tuperlo:r das N:if­
foens, & o outro o Etcrtvalí da fazenda, &
ambos feraõ rubricados, & numerados pelo
Governador; & tanto em hum, como em ou­
tro fe h1ra6 detcarregando por cert1doens dos
MiffJona:rlas os Indios, que forem talecendo,
& aqueIles, que por achaques, &: por cauta
dos annos, eftiverem efcuf06 do trabalho; &:
ettes livros te retormaràO, paftado dous
annos, do metmo modo em qu~ agora te fi­
zerem; & por efte mermo modo te trio con­
tinuando ao diante.

14. Porquanto moftrou a experlenc1a, que a
repartiçiíO dos Indl08 fenio póde fazer por
tempo de dous mezes, como era ordenado
pela mtnha Ley do primeyro de ADrU de
te1fcentos, & oytenta, em razaO de fer ne­
ceftarlo multo mais tempo para. te trazerem
as drogas dos Certoes; fou fervido derogar
a dita Ley, &: ordeno, que ao dita repartição
te taça nas aldeas do Pará por tempo de
feia mezes inelUflvé, & Que no lt4aranhaó

te taça por tempo de quatro, com deoJara..
ça6, que entendendo o Governador COQl con­
felho do Superior das Mifloena, que ~
deflcuIdade dos Rios, & dlftancJa dOlll Cer·
toens do Maranha6, he neceffarlo Jgual tem·
po aos moradores da Cidade de 8a6 LuJI
para Irem a elles, que 06 da C1dade de Bel"
lem do Parà, POderá alterar o tenno doe
quatro mezes como todos Julgarem fer con­
veniente.

15. Efta repartição fenaO f&ri. em trea partes,
como te mandava fazer pela dita Le1, mal
antes te fará em duas partes, ficando huma
ne.s a\deu, & outra indo ao fervlço pela mel·
ma raza6 de mayor tempo, que 011 IndJoa fe
ha6 de occupar nelle, o que te entencler6
fendo 19ual efte tempo do ferv1ÇO DO Ma­
ranhaO, que no Parã, porque fe no Man,.
nha6 torem neceffarlos quatro meMJ fb­
mente ficará com mau igualdade a reparti.
çIo das tres partes, fervindo huma, & def·
cantando duas.

16. Nefta repartlça6 nAo entrara.O OI PI.dlw
da Companhia, porque e1le& atteDdendo •
melhor e6venlenclA doa moradorea me re­
pretentarAo, que a podfa(I efcuzar, te eu OI
remedlaffe por outra via para o ferv100 que
lhe he neceffarto dos teus CoUectoa, & zoe­
tldenctas; pelo que houve por bem de c:6­
tentlr na rua petição, & na conf1dera1;1o de
que nia ha6 de ter a terceyra parte, como
tinhal'l tê o prefente; ordeno ao Governador,
que elle depute para ferv1ço dos dttAlls Pa·
dres da Cidade de Ba6 Luta do Manu:lhaG
a aldea chamada do Plnaré, & para fen1ço
doa Padres de BeIlem do Pará a a1deIt cha­
mada do Oonçary, que eDes deeeera6 do
Certa6, com 1& expreffa clSd1çaO de DIo fer·
virem aos moradores da dita CIdade•• tam.­
bem para que os pena0 tornar a unir Da
dita aIdea, da qual os mais deJlea tu,tra6
por occatlall de telê obrigados ao dito f....
viÇO; com tal declaraçall, porém, que 08 di­
tos Padres procurara6 por todOll 08 m~
poff1vefs de ter a dita aIdea do Pmaré para
Junto do Rio ltàpucuri'l, pela conYeJllllDC1a
que defta mudança refulta a meu tervioo.
& Q.ue a mefma aIdea fiem com • obrl·
gaçall que t1nha de fe dar hum Ind10 deD&
para guia de cada huma das canou que OI
moradores cortumall mandar ao cravo do
dito Rio Pinaré, procurido tambem QUanto
lhe for pofflvel, & o tempo lhe pennJ.tIr, que
o mefmo Rio Plnaré, te povoe de outl'a ai·
dea, que puderem de%cer do CertaO na parte
do dito Rio, que a ell.es lhes parecer con·
veniente, & que no Pará lI1'OOurem do mel.
mo modo defcer a1gl1a aldea, que pott.
fubttUU1r a de Gonça,ry que te lhe larpr,
pela conveniencia que tambem re1ulta a meu
%erviço na extentao du POvoaçoeDB, &I tanto
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huma como outra aldea fe entregará logo
aos dims Padres, ficando no feu cuydado
fatisfazer a dita declaraçB.Õ.

17. Para cada huma das refidenclas que os
dims Padres tiverem em diftancia de trinta
legoas das ditas Cidades de Saõ Luis do
Mara.nhaõ, & de Bellem, do Pará, lhe depu­
tara. tambem o Governador vinte & finco
Indios, por ferem os neceffarios ao exercicio
das fuas Miffoens; ás quaes devem acodir
taõ promptamente como requere o bem ef­
piritual dos Indios que adminiftrão nas al­
deas, que faõ do deftrlcto das ditas refi­
dencias; & porque não he poffivel, que de
outro modo fatisfaçâo fua obrigação, & zello
com que tratB.Õ do ferviço de Deos noffo
Senhor, & meu.

18. As refidencias que tiverem dentro do li­
mltte das trinta legoas poderaó fuprir os
dltos Padres com os Indlos das aldeas, que
1he faõ concecUdas, mandando huns para
ellas, & mudando outros, como lhes parecer
conveniente; porém i1to fe naõ entendera.
para com a refidencia de Mortlgurá, que
tem os ditos Padres no Certaó do Pará,
porque para eUa fe lhe darB.Õ tambem vinte
& finco Indios, fuppofto que eftejaõ dentro
das trinta legoas, em razão de o deftricto da
dita refidencia he muyto larga, & o naõ
poderà.õ fatisfa.zer como importa ao bem
efpiritual das aldeas com os Indios da aldea
que lhe he concedida no Pará.

19. A repartiçaõ, q fe ouver de fazer dos
IndIos para o ferviço dos moradores das
Cid8.(ies, Vlllas, & lugares do Maranhaõ, &
Pará, farà o Governador na parte onde ef­
tiver, & em fua falta o Capitão mll.yor, com
duas peffoas mais eleytas pela Camera, &
fempre com o parecer, & affiftencia do fu­
perior das Miffoens, & dos Paroehos das
ditas aldeas, que fe puderem achar prefen­
tes ao tempo, que a dita repartiçaô fe fizer,
& nella naõ pOderá entrar o dlto Governa­
dor, ou Capitaõ mór, nem as ditas peffoas
que a. Cll.II1era. eleger; & nefta mefJna. forma
fe expediráõ a.s licenças para os ditos mo­
radores irem ás dltas aldeas bufcar os ditos
Indios que lhe forem repartidos, & quando
lhe feja. neceffario irem às aldeas tratar 05
Indios para. o cammercio, ou por outro ref­
peyto que feja jufto, lhes darà licença o
dito Governador, & em tua auzencia, o Ca.­
pitaõ mÓI, com contelho do Superior das
Miffoens, a qual ferà affinada por ambos,
& primeyro que ufarem delta os taes mora­
dores, feraõ obrigados prefentalta ao Paro­
cho das ditas aldeas.

20. A falta de Indias có que fe achaó as al­
deas da repartiçaõ faz precizo, q fe pro­
curem alIviar de algú modo, que feja mll.1s

cômodo para elles, & conveniente aos mo­
radores, & com. efte reipeyto, todas as vezes
q os moradores houverem de ir ao Certaõ,
arbitrandofe primeyro o numero de Indios,
que neceffitB.Õ para lhe remarem as canoas
ie lhe darà a metade deltas fomente das
aIdeas da repartlçaõ, & a outra. ametade
procuraráõ os taes moradores trazer das ou­
tras aldeas, que coftumavaõ fervir pela con­
vençRÓ que cõ eltes faziaõ, por quanto com
a taxa dos fellarios, fica remediado o damno,
que fentlaõ no exceffo deUes, & os Padres
Miffionarios das ditas aldeas teraõ cuydado
de que os ditas Indios fenão efcuzem fem
jufta caUfa, pela conveniencia que tira,õ do
feu trabalho, & pelo que a todos refUlta do
cómercio dos Certoens, & naó ferà razaõ
baftante para naó entrarem na dita repar­
tiçaõ os moradores, que tiverem efcravos
proprlos, porque àlem de ferem neceffarias
para as fuas fabricas, não he jufto que te
exponhaõ a lhe fugirem para os Certoens,
como tem fuccedido muytas vezes.

21. Naõ poderaõ entrar na repartiçaõ aquel~

les Indios que forem menores de treze anuas
como afima fica dito, nem tambem algumas
mulheres defta, ou de ma.yor idade, mas
porque na occaffaõ em que fe recolhem os
fruros, que fe lançàraõ à terra faõ necef­
farias aos moradores algumas Indías que fe
chamaó farinheyras, & tambem neceffitaõ
os mefmos moradores de Indias para lhe
criarem feus filhos, & he razão que humas,
& outras fe occupem nefte ferviço fem pe.
rigo de tua honeftidade encarrego muyto aos
Reytores dos Collegios, & Prelados das Mif­
foens, que eUes no tempo conveníente, &
neceffario, faffaõ repartir, & com effeyto
dem as taes Indias farinheyras, & de leyte
a aquellas peffoas q as houverê de tratar
bem no efpirítual, & temporal, arbitrando­
1he fellario que devem vencer ao tempO def­
te ferviço, para que configB.Õ o jufto inte­
rece del1e, & naó poffaõ exceder o dito
tempo, tem que as taes peffoas recorra,õ aos
ditos Padres, a que eUes hajaõ por juftifi­
cada a mayor dilaçaó que fe lhes pedir;
& ao Governador encarrego muyto parti­
cularmente, que faça obfervar nefta parte
o que os ditos Padres difpozerem, affim para
a ferviçO das ditas Jndias, como para a fa­
tisfaçB.Õ do teu traba1ho.

22. He lnl.lyto conveniente ao bem efpiritual,
& temporal dos Indios, que nsõ vívaõ em
adeas pequenas, & q naõ eftejaã divididas
no Certaã expoftos á falta dos Sacramentos,
pela defficuldade de lhe acodirem as Mif­
fionarios, & a violencia com que a efte ref­
peyto podem fer tratados na falta da affif­
tencia dos mefmos Padres; & porque no
Regimento das GQvernadores fe ordena, que
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os procurem redufir ás aldeas de cento &;
flncoenta veflnhos, &; fe tem conhecIdo os
dannos de fe naõ obfervar o d1fpofto nelle'
tou fervido ordenar novamente, que o eutl.
Regimento te execute, tanto pelo dito Go­
vernador na parte que lhe toca como pelos
ditos M1ffionarios, que fa1'aÕ toda a dill­
geneia para os perfUacUr à conven1encia
referida, &; quando os ditos Indios forem
de difterentes nafçoens, &; por efta caufa
repugnem a dita. uniaõ <I. caftuma neftes
catos ter tal, que os faz calúr algumas ve­
zes na dezefperaçaó da fua antlgua barba­
ridade, fe poderá evitar efte Inconven1ente
feparando-os, &; dividindo-as em treg1J.eflas
dentro do deftrlcto em que ettlverem as re­
f!dencIas, para que por efte modo fej8Õ
aff1ftidos dos ditos Padres com a doctrlna.
&; teguros com as minhas Leys. &; confer~
vados tem o temor da tua repugina.ncia.
23. Os IndIos das aldeas que de novo te def­
cerem do Certaõ, n&Õ feraõ obrigados a fer­
vir. por tempo de dous annas, porque he o
n.eceffario para fe doctrinarem na fé, pri­
meyro motivo de fua reducçaó, &; para que
taçaO as tuas retfas, & fe acomodem A ter­
ra, antes que os tomem arrependidos, à
d1fferenfa deDa, &; o jugo do ferviço. &; tan­
to para com as aldeas, que fe de!cerem para
tervirem aos moradores, como para aqueDas
que fem efta condIçaô qufzerem defcer te
obfervaráó Invlolavelmente os pactos que
com elles te fmerem por fer atUm contorme
à fé publica fundada no d1reyto natural
civil, & das gentes; & te os Governador~
cótravlerem eftes pactos, depois de feytos,
& celebrados pelos Padres M1ffl.onarios cõ
os ditos Indios (o que eu naó efpero) me
darey por muyto mal fervIdo delles, &; fm
reputada efta culpa por huma das mayores
da rua refldencta; & fuccedendo. que indo
08 Padres Mlff1onarlos praticar os GêUos
dos Certoens, os achem dltpottos a teguir
&; abraçar a Ley de Chr1fto noffo Redemp:
tor, nas mefmas terras onde vivem. fem
quererem defcer para outras; nefte caso
aceytaràó os ditos Padres aos taes Gentios
B.O grem10 da Igreja procurando perfua.dlllos
a que defçaõ, &; fómente para aquella parte
do mefmo Cenaõ, em que eIies mais com­
modamente lhes poffaõ aftiftir Cõ a. doc­
trina Evangellca. &; bem efp1r1tUal das fuas
almas; fazendo, com tudo, que te unia em
aldeas, ou fe ajuntem em freguefias nos
deftrictos das refIdenclas, que os Padres fa­
bricarem de novo na fôrma. tlue te dtlpoem
no CapItulo antecedente. porque a juftiça
nBÕ permUte. que eftes homens fejaõ obri­
gados. a deyxA1'em todo, &; por todo as ter­
ras que ha.bltaõ. quãdo n.aõ repugnaõ o fer
Chrl1tãos, &: a cóvenlencla pede que as al­
deu te dilatem pelos certoens, para q

delte modo te poffa6 penetrar ma1I facU­
mente, & fe tire a utllidade, que denes fe
pretende.

24. Para as entradas, que os Mlt'tionar1D1 haõ
de fazer nos Certoens. lhe d8ra6 08 Gover­
nadores todo o aUXilio, ajuda, &; favor que
eUes houverem mifter, tanto para a tua fe­
gurança, como para com. mayor f&cll1dade
fazerem u Mlffoens, &: porque tenho man­
dado d'iLT Re.i1mento • J'Unta. da8 1lm101m11.
& n&Õ he razaõ, que os M1n1ftroa deDa le
entremet&6 em outras caufas maia daquellaa
para que foy criada. nBÕ poden\ a dita Junta
no meyo tempo. que fe faz o dIto RegImento
encontrar o d1fpofto nefte, mas antes O fam
obfervar cam o cuydado de tua obrigaça6;
&: nsõ contêm mais o dito Regimento, o
qual mando fe cumpra, &: guarde como neUe
te dltpoem, fem embargo de quaefquer Le7B.
Ordenaçaens, prlv1leglos pa.rt1culares. ou 1'6­
raes. Regimentos, &: Provifoens que haja em
contrario, que tudo hey por derrogado. &;
derrogo para effeyto do que nene fe contêm.
como fe de cada huma das ditas cautu
t~n\ expn:t!a mençafl, & que nar, patte
pela Chancellaria, fem embargo daa Orde­
naçoens em contra.r1o. Martlm de Britto
Couto o fez em LIsboa a vinte &: hum de
Dezembro de mll feifcentos oytenta & fels.
O Bifpo Frey Manoel Pereyra o fez etcrever.

REY.

Regimento. que V. Mag. ha por bem Je
guarde na redueçaó ao Gentio ao EftG40
do Maranhaá para o gremto de Igreja, t'CI­

partiçalJ, & ferviço aos lndtos. vue depofs
de redutfd.cn aitf.stem naB aldea3.

Para V. Mag. ver.

RegUtado nos lIvros de RegImentos da
8ecretarfa do Contelho Ultramarino a fo­
lhas duzêtas & finco, em IJsboa vinte de
Janeyro de mil & fe11cent08 oytenta &: tette
annos. - André Lopes de LafJTe.

Cumprafe, & reglf~te como S. Mag. man­
da: Bellem, quatorze de l\4ayO de te1fcentos
oytenta & fete.

E8tava a Rubrica do General.

Reglftado no livro dos regiftos do Benado
da Camera a folhas duzentas & doze. Be1lem
do Pará dezanove de MayO de mil feJfcen­
tos oytenta &; fette.

lnnoctmcio Moreyra de Figuevredo.

Reglftado no livro dos reg1ftos do senado
da Camera. a folhas cento &: tres. vWa de
Caythe dezaffete de Agofto de fe1fcentol
oytenta &; fette annos.

ManoeZ de CarvaZlUJ.



JANEIRO A MARÇO - 1971 233

Reglftado no livro dos reglftos da Fazenda
Real a folhas fecêta & finco. Bellem trinta
de Mayo de feífcentos oytenta & fete.

Joaó Telles Viàigal.

Cumprafe como nelle fe contem, & S. Mag.
manda. Alcantara trinta de Agorto de feif­
centos oytenta & fete annos.

Henrique Lopes da Gama.

Cumprafe, & regifteUe, & publique como
S. Mag. que Deos guarde manda. Alcantara
em Camera trinta de agfto de mil & feifcen~

tos & oytenta & fete annos.

Manoel Alvres de Crafto.

Do Vereador Manoel da Cofta huma Cruz.

Do Vereador Joseph Pereyra huma Cruz.

Manoel de Rezendes.

Manoel Carvalho Rezendes.

Regiftado no livro dos regiftos do Senado
da Camera a folhas cento & quarenta té
cento & quarenta & quatro. Alcantara trinta
de Agofto de mil feifcêtos Oytenta & fette
annos. Miguel Carvalho de Azevedo.

Cumprafe, como nella. fe contém, & te re­
giftre nos livros dos regiftos da Camera na
fôrma do eftillo. Saõ Luis em Camera, & de
setembro feis 'de feifcentos oytenta & fete
annos. Valerio Rebello Efcrivaõ da Camera,
que o efcrevi. Andrada. Lisboa. Franco. Ama­
ral. Pereyra. Farias. Vicente da Slllva, Jo­
seph. Viegas.

Regiftado no livro dos regiftos da Fazenda
Real a folhas duzentas & treze verfo té du­
zentas & vinte. Ss.õ Luis vinte & quatro de
Setembro de mil & feifcentos oytenta & fete
annos. Le8Õ Pereyra -de Bayrros Efcriv8Õ da
Fazenda Real, que o efcrevi. E nll.Õ continha
mais a dita Ley em f6rma de Regimento, &
mais poftillas contheudas, & declaradas neIla,
eu Valeria RebeIlo Efcrivaõ da Camera nef­
ta Cidade aqui regiftey bem, & fielmente da
propria fem coufa q duvida faça, q a eIlas
me reporto em todo, & por todo do que cõ
eUas confery, concertey, & fubfcrevi, & affi­
ney de meu final coftumado que he o que
abayxo fe vê. Em S8Õ Luis do Maranhaõ, &
de Dezembro doze do anno de mil & feifcen­
tos oytenta & fete annos.Concertado, &
conferido com as proprias por mim Efcri­
Vll.Õ da Camera abayxo affinado. Valerio Re­
00110.

TRASLADO DE OVTRO ALVARÁ DE SUA
MAGFI'ADE, QUE DEOS GUARDE FQ­
BRE AS DECLARAÇOENS DAS LEYS,
FOBRE OS INDIOS.

Eu El-Rey faço faber aos que efte meu
Alvará virem, que tendo refpeyto às juttas

caufas que Gomes Preyre de Andrade teve,
fendo Governador, & Capitaõ geral do Ef­
tado do Maranhaõ para fazer huma junta
fobre o Regimento novo, que fuy fervido
mandar fe guardaffe naquelle Eftado, & aos
fundamentos que nelle fe tornaraõ para me­
lhor explicação de alguns capitulas, em ob­
fervancia do mefmo Regimento, convenien­
eia do meu ferviço, & aumentos do dito Ef­
tado, fobre o que fe fez affento com a fua
affiftencia, & do Governador Artur de Sã.,
& Men~es. & dos Padres Superiores das
Miffoens Jodoco Peres da Companhia de Je­
fus, & Pr. Manoel do Salvador da Religi8.Õ
de Santo Antonio, & dos Dezembargadores,
Miguel da Rofa Pimentel Ouvidor geral, &
Manoel Vàs Nunes Sindicante, em que todos
affinàraõ; & fe fizeraõ varias declarações,
que refolveraó fe me.ndaffem apensar ao no­
vo Regimento, para q como particulas delle
fe obfervacem, em quanto eu as não man­
daffe determinar, como mais houveffe por
bem; por aUim convir ao ferviço de Deos,
& meu, & fe evitarem as confuffoens, que
faziaõ impractivaveis as refoluçoens decla­
radas; & tendo a tudo confideraçll.Õ. Hey por
bem de confirmar as ditas declaraçoens af­
fentadas, acrefcentando a do capitUlo quin­
to, que os Indios, ou Indias livres que caza­
rem com efcravos, ou efcravas, naõ poffaõ
fervir aos Senhores, ou Senhoras dos taes
efcravos, ou eferavas, nem a feus pays, ou
outro afcendente, filhos, ou outros defcen­
dentes, nem a feus irmãos, ou irmãs, pri­
mos com irmãos, & fobrinhos; contando, efte
parentefco na fôrma do direyto canonico,
até o fegundo grão, em quanto fenão averi­
gua fe houve nos taes cazamentos o confen­
timento dos ditos fenhores, de q trata o
dito Regimento, para fe evitar o dollo, com
que fe coftumaõ fazer, & a declaraçaõ do
capitulo dezaffete; hey outrofim por bem
de accrefcentar. que todas aquellas peffoas
que forem às aldeas com licença dos Gover­
nadores fe apprefentaráõ logo que chegarem
a eUas perante os Mlifionarios, que as tive­
rem a feu cargo; & na auzencia dos taes
Miffionarios, perante os principaes que as
govern8.Õ, que logo tambem dará parte aos
ditos Miffionarios das taes licenças affim co­
mo tiverem lugar para o fazer, & não fatis­
fazendo, a efta fôrma as ditas peffoas que
levarem as ditas licenças, ficaràõ incorrendo
na pena de perdimêto das canoas, & feraõ
prezos tres mezes na cadeya; & a mefma
pena terll.Õ fe fe detiverem mais de tres dias
nas ditas aldeas, por ferem os que lhes baf­
taõ para os negocias que forem tratar a eIlas;
falvo, fe forem impedidos por doença, ou
outra jufta caufa, que juftificarâõ por certi­
daó dos ditos Padres Miffionarios; & em
quito à declaraçaõ do capitUlo vinte & hum
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por fer jufta a entrevensa6 dos Governado­
res em 011 contratos dos Indios: Hey por bem
que affim fe obferve; porém com declara­
çaO que os ditos Governadores, na6 poffal5
determinar os ditos contratos, fem parecer
do Ouvidor geral do dito Eftado nas mate­
rias que tocarem à Juftlça, & que fazendo-o
de outra maneyra, fe lhe dará em culpa de
fuas refidencias: & cO eftas dec1araçoens, &
acerefcentamentos ás que fez o dito Gomes
Freyre de Andrade fe clipra, & guardem o
dito meu Reglmento, como neUe fe conthem
fem duvida, nem contorvercia alguma, &
a!fim efte Alvará, que valerá. como carta, &
naO partir" pe1& ChanceUaria fem embargo
da Ordenaçal5 do livro 2. tlt. 39. & 40. em
contrario, o qual fe regiftarã. DOS livros de
minha fazenda, & Camera; & nos da secre­
taria do Eftado, & se paffou por duas vias:
Manoel Pinheyro da Fonfeea a fez em Lisboa
a vinte & dous de Março de feifcentos &
oytenta & oyto. O secretario Manoel Lopes
de Lavre a fez efcrever. REY.

Conde de Vai de Reys Prefidente.

Alvará porque Voffa Magestade 114 por
bem de conffnn4r as declarlJÇOen8, que no
Estado do Maranllaó fe fizeraó fobre algus
capitulos do Regfmento novo, que Valia. Ma­
gestade fc'll fervido mãdar /e guaf'ftaf/e na­
queUe E/tado com as declaraçoetl8, &- acre}­
centament08. como nelta /e declara, Iltul naó
pafle pela Chancellaria, 00'11 por duas 1)faB.

Para V. Mag. ver.

Prlmeyra. via. Por refoIuc;Ao de S. Mag. de
treze de Março de felfcentos oytenta & oyto
em COnfUlta da Junta de vinte de Fevereyro
do dito a.nno, & Decreto de B. Mag. de de­
zafels de Março do mefmo anno.

Regiftada nos livros da secretaria do co­
felho mtramarino a folhas trinta & duas,
verto em Lisboa; vinte & nove de Março de
mil & feifcentos & oyteta & oyto.

Manoel Lopes de Lavre.

Regifte!fe nos livros da Camera. Baõ Lu!s
vinte & oyto de MayO de feifcentos & oyten.
ta & oyto; eftava a Rubrica de Senhor Ge­
neral Artur de Sá & Menezes; & nlo conti­
nha mais o dito Alvará de sua Mag. aqui
contheudo, & declara.do, que eu Valeria Re­
00110 Efcrival5 da Camera aqui regi!tey bem,
& fielmente do proprio fem couta, que di­
vida faça, que ao dito proprlo me reporto
em todo, & por todo, que com eUe conferi,
concertey, fubfcrevi, & afflney de meu final
coftumado, que he o que fe vê. Sal5 Luis;
vinte & nove de MIIoYo do anno de feJfcentos
oytenta & oyto annos. Concertado, &
conferido com o proprio por mim Efcriva.6
da Camera Valerio RabeUo.

TRASLADO DE OVTRO ALVARA DB 81J'A
MAGEPrADE QUE DIlOB GVARDI: PO.
BRE OS REOAP'l'ES.

Eu El-Rey faço faber 101I que efte Alftri
virem que fendo o meu principal. intento n08
dom1n1os de todas as mlnbaa ConqUlftaa, ..
confervaçAo deDu, pelo aumento· da Pé, &;
liberdade dos Indios, procurando, & concor­
rendo com todos os meros de OI· truer ao
gremio da Igreja pelos da~ do
santo Evangelho; fou informado que .. Le1
que mandey eftabelecer em o prtmenode
Abril de mll & felsfcentos &; oytenta pua O
Eftado do Maranh&6. proh.lblndo todos OI
cativeyro,s dos taes Indios, tanto por meyo
dos regaftes, como das perra8 juftas na6
teve a obfevlcla q devia ter DO dito Bttado,
mas antes fuccedeo em mayor danno de fuaa
almas, & das vidas, que por meyo dOI ditos
regafte8 vlnha6 a con!eruIr, peja tendo
guerras entre fi os ditos Ind10ll pelu Q11IM
os cattival5, os leva.6 a vender As terna doi
Eftrangeyros, & dentro doa meus domiDiol
fazem, & admitem regatte8 dellel, &; quando
o nal5 pódem fazer pelu diftanc1al, ou ou·
tros impedimentos os prendem 6, corda, &; OI
mata6 cruamente para os comerem; &: quI­
do fuooedem as guerras doa meus VaffaJ10l
com elles, ou delle8 para com OI meua Vil·
faDos, pelas cautas que para mo daO OI di­
tos Indios, & nos cafos que por d1reyto fa6
permitidos os mata6 DO mefmo furor da
guerra temendo a tua infiel barbaridade de­
pois de vêcldos, & fem a piedade que deJ1el
poder1a6 ter, fe das fuaa v1daI p6dettem
tirar o froto dos cat1veyroa occafIonando-f.
por eftas metmas cautaa a mais dura per­
ra, & aa mats defefperadas mortea, &: fen­
dome tudo affim prefente por muytu JQ­
formaçoens, & todas dIinaa de credito, pela
quali$.de das peffoaa, que mas dera6 com
mayor experiencia das materlaa, & pela
occafia6. &: differença dos tempos que ..
neceffita6, principalmente fendo ordenadas
para maYor ferviço de Deos, &; bem commum
de meus VaffaDos, mandey conf1derar de n0­
vo eftas informaçoens por MinUtros, & Le­
trados de todas as perfeyooena, doutos, &:
prudentes nas ruas faculdadea, &; com o pa­
recer, que uniformemente me dera6 todos
por etcrtto; houve por bem derrop.r .. cUUI
Ley do prlmeyro de Abril de mil &: felfeentos
& oytenta. que proh1bla totalmente OI ditos
regaftes, & cativeyros, & turcitar em parte
a que havia feyto El-Bey meu Senhor, &
Pay em tres de Abril de mil & se1fc'toe &:
flncoêta & finco, que oa adm1ti& llOI ca!oI
nella expreçados com novas claufulal, &: oer~
tas condfçoens, que fera6 ab&yxo declaradaa.

Quanto ao refga,te doa IndioI, foi fervido
que fe faça6 por conta de minha fueDda,
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para com todos os que acharem cativos em
guerra de outros Jndios, ou fajão prezos à
corda para os comerem, ou cativo para os
venderem, a quaefquer naçaens, tanto que
não forem cativos para o effeyto das vendas
fómente, & que elles a naó repugnem, en­
tendendo que por outro modo pódem livrar a
vida. E para efte effeyto, mando, fe empre­
guem nefta Cidade tre mil cruzados nos ge­
neros mais convenientes aos ditos refgates,
& que delles fe deputem dous mil cruzados
para a Cidade de Beilem do Parà, & mil
cruzados para a de Sa6 Luis do Maranhf.LÕ,
os quaes fe deposita6 nas ditas Cidades em
maó de peffoas abonadas, & approvadas pe­
los Prelados das Miffoens da Companhia de
Jefus ainda que feja com o interece de fe
lhe darem alguns dos Jndios refgatados em
premio de feu trabalho, por jufto arbitrio dos
Mmiftro.s nomeados por efte Alvará para
efta repartição, & em falta das taes peffoas
fe depofitaráõ na maó dos Almoxarifes de
minha fazenda das ditas Cidades, que os te­
taõ feparados, & diftinetos de quaefquer ou­
tros effeytcs: & affim elIes, como as outras
peffoas, que forem depofitar!06 dos ditos ge­
neros, os entregaráõ á ordem dos ditos Pre­
lados das Miffoeus da Companhia em as ditas
Cidades de Sf.LÕ Luis do MaranhRÕ, & Bel­
lem do Pará, 06 quaes, feraõ obrigados a fa­
zer 06 refgates, naõ fô nas MUfoens ordiná­
rias, de fuas refidencias, mas para. efte eftey­
to, entraràó tOOos todos os lUUlOS em diver­
fos tempos pelo Certoens com a gente, que
entenderem neceffa.ría, & cabo de efcolta à
fila fatisfaça,õ, que huma, & outra coufa lhe
mandarà dar próPtamente nM ditas occa·
ficeus o meu Governador, & Capitaõ geral
do dito Eftado, levando outrofim as peffoas
que lbe parecerem convenientes, em CUjo po­
der vaõ os ditos generos, para da fua m.aõ os
mandarem deftribUir, & feytos os taes ref~

gates enviaraõ os Indios refgatados ás Ca.
meras das ditas Cidades, que os repartiràõ
com igualdade ao5 que mais neceffidade deI.
les tiverem, por razaõ de fuas fazendas, gra.n­
gearias, & lavoura.s, o qUe fe fam cõ autho~

ridade do dito Governador, & fempre com
affiftencia do Ouvidor geral, & as peffoas a
quem fe repartirem entregarnõ outros tan­
tos ganeros aos ditos depafitarios, quanto oa
taes Indios refgatados cuftarem até ferem
poftos nas ditas Cidades, por toda a detpe~

za das ditas entradas, & refgates, & da mef.
ma qUalidade, & bondade, como o fora.6 os
que por eIles fe deraõ, de maneyra que te
reponhão & conferve fempre na maõ dOI!
ditos depofitários, a dita Quantia de tres mil
cruzados, fem deminuiçaõ alguma, fazendo
fe, álem dUto a cóta dos ditos refgates naõ
fó pelo cufto de cada hu dos Indias que che­
garem vivos, mas repartindo-fe por elles a.

importancia dos que falecerem depois de ref­
gatados, & também dos que fe derem aos de­
pofftarios, baú fendo aos AlrnQxarites, que
vencem ordenados de minha fazenda, & af­
fim mefmo pagaràó direyto dos mes efera­
vos a razaó de tres mil reis por cabeça, os
quais eobraráõ os ditos depOfitarios, ou Al·
moxarifes, & os temó como dito he fepara­
dos, de qualquer outro recebimento, por
quanto defde logo aplico eftes direytos para
a defpeza das Miffoens, tanto das entradas
dos Certoens em ordem aos refgates para
aliviar mais o cUlto deUes, como das que te­
nhO mandado fazer para fe defcerem aldeas
novas, & forneclmenoo das velhas, & os diws
depOfitarios, ou Almoxarifes entregaràó o
procedido dos taes direytos, à ordem dos di­
tos Prelados das Mlffocns no tempo que fi­
zerem as ditas entradas, os quais daraó con­
ta por carta fua. com toda ad1'tinção, & cla­
reza ao Governador, affim deita defpeza,
corno da. que ouverem feyto dos generos no
emprego dos refgates, & cuftos delles ate
ferem poftos, & entregues nas ditas Carne·
ras, pela qual conta te eftarã, fem alguma
duvida, & o Governador fem tambem obri­
gado remeter todos os annos as copias deltas
cartas pelo Contelho Ultramarino, & mau­
darà outrofim lançallas em o livro, que ha­
verã. nas Cameras expecial para efte regifto,
& se guardaráõ nellas, feparados de outros,
& particUlarmente erncarrego, & mando áo
dito Ouvidor geral tenha grande cuydado de
saber, fe fatisfazem, o dito Governador, &
Miffionarios as obrigaçoens referidas, & me
farã. prefente em todas as monçaens o que
obrarão todos nefta materla, com cominaçaõ
de me haver por muyto maJ fervido delle fe
o naõ cumprir affim, & de fe lhe dar em
cUlpa na fua refidencia, para o qUe mando
accrefcentar a ena hum capitUlo defte theor.
E quanto aos cativeyros por occaflaõ das
guerras dos meus Vaffallos para eõ os Inctios,
& deites para com 00 meus Vaffallos. Hey
por bem de permitir fe poffaã fazer nos catas
feguintes; o primeyro da guerra deffenflva,
que fe entenderâ fómente no acto da inva­
zam, que os Indios inimigos, & infleis fizerem
nas aldeas, & terras do Eftado do Maranhaõ
com cateça, ou comunidade, que tiver sobe­
rania, ou juridifcçaó, principalmente, quando
os ditos Indios impedirem com maõ armada,
& força de arm.as aos Miffionarios a entra­
da dos Certoens, & a doutrina do Santo
Evangelho fazendo com effeyto hoftilidades
ás pelioas que levarem em tua companhia. O
fegundo da guerra oftenfiva quaãdo houver
temor certo, & infalivel, que os ditos Indias
inimigos da Fé procuraõ invadir as terras
de meus dominios, & ajuntando gente para
efte effeyto, fem que pOr outro modo fe lhes
potta impedir a dita invazam, o qual te pro-
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curará pr1meyro por todos os meY08 de per.
fUaçB.Õ, do temor, & de boa. paz, oU também
quando os ditos lndios 1nimigos, & lnfleis ti­
verem teyto hottilldades gra.ves, & notorias,
& nIo derem fa.tlstaça.6 condigna dellas, fu·
geytando-fe a receber aquele caftlgo, que for
conveniente ElO decóro de minhas armas, &
neeeffario para. a contenaça6 do dito Efta.­
do. Neftes catos )JOderàõ fer cativos os In­
dios infieis no tempo que durar o confllcto
das guerras, & tóra delIes fenlo poderã6 ta~

zer as ditas guerras, nem te poderàõ admitir
08 ditos cativeyros, & para. cõftar da lega.lJ.­
dade deftes mefmos cafos com toda. aquella
certeza, que he neceffaria, & conveniente
para a juftJça delles. Sou fervido declarar,
& ordenar ao Governador, & Capita6 geral
do Estado do Maranhaõ por cond1ça('i que ha
de guardar, & Que ha de concorrer, & pre­
ceder neceffa.r:lll.mente a hue. contra.guerra;
que a deftenfivB da invaza.õ dos Inimigos te
juftificará cõ documentos jurid1C{l6 de mayor
prova de teftemunl1as, que tirarà o OUvidor
geral ElO têpo, que der lugar a. mema guer­
ra, & por Certidoens juradas dos MJffJoná­
rlos, que affifUrem nas tern.s, & aldelloll, que
forem invadidas. E do mefmo modo ferà juf­
t1fJcada quando os IndJ.os, & inimigos da Fê
impedirem a entrada. dos Certoens aos MJffi­
onarios, & a pregaçaô do santo Evangelho,
declarido--fe no teor dos autos, & nos do·
cumentos dos mefinOll M1Ulonar1.os 8Il clr­
cunftanc1aS, & qualidades que f1ca6 aponta.
das, & que a oftenfiva te juft1ficará legallffi­
rnamente pr1meyro, & antes de fe fazer a
gurra, fendo a pr1m.eyra prova os pareceres
por efcrito dos Padres Superiores. & Pre1a­
doo das Miffoens da Companh1a, & da Reli·
giaó de santo Antonio, que af!tft1rem naa CI·
dades de Baõ Luis do Maranhaõ, ou de Bel­
lem do Pará. onde a tal guerra fe ordenar, &
outrofim do OUvidor geral, fem os quaes em
nenhum modo te poderá fazer. & os da.raõ
com toda a. diftinçaô, & 1ndiv1dualldade das
circunftanclas, também que flcaó apontadas
a efte fim. Dettas guerras, & com os do­
cumentos referidos me darà conta todo os
anos o dito Governador, & OUvidor geral por
duas vias: huma do Cófelho' Ultrama.r1no,
outra. da. Secretarla. do Ettado. par$ que por
huma, & outra me feja prefente, & para eu
os mandar ver, & examJnar, & determinar
fobre eUes como parecer juftiça; naõ o fazen·
do affim fera6 havidos por livres todos os
In.d1o& que de facto tiverem fldo cativos, &
me daYey por muyto mal fervido dos ditos
Governador, & OUvidor, & defta culpB. man­
do te inquira em tues refldencias, & que
fendo-lhe pofta. nellas fe me de expecill.1 con­
ta de como as incorreraõ psra mandar ter
cõ elles B. demoftração q me parecer CODve·
niente, & quero que efte Alvará tenha for-

ça, & valha para fempre como Ley fem em­
bargo de naõ palfar pela ChácellarIa, &: de
quaefquer outras Leya, & ordenaçoen& em
contrario, & em expecial a do livro 2. ti.
Ü. Ayres Monteyro a tez em IJsboa a vfDte
& oyto do mez de Abril de mil &: feitcentos
& oytenta & oyto. Eu ),fendo F'oyos Pere:vra
B. fobfcrevi. REY.

Aavarâ porQ'ue V. Mag. pe~ relJJe1ltol1Nl­
lea declarados, ha por bem deN'O{Iar IJ lAtI
legta no prlmetro de Abril de ma 4r /tJllcetoI
d'r olftenta, que prohibia totBlmente o. re'I"­
tes, d'r cativeiros d08 Indlos, Ir lu/citar em
parte, o q fez o Senhor Reg Dom J0a6 IV,
que janta gloria haja em nove de Abril do
anno de ma Ir fei/centos & jincoenta li fln­
co, que 08 admiUa nos calos neUe8 UFeça­
do8 c6 notJa8 claululfu, d'r certas condigoeRl,
Q'ue filo afima decIClradG8.

Para V. MAU. f)fJf'.

Regiftado nos livros da secretarla do
COfelho Ultramarino a folhas U, verto; em
Lisboa 3. de Mayo de 1688.

M aMeI Lopes de lAvre.

Regifteffe 008 livros da Camera, &: Pa­
zenda. S. Luis 6, de Agofto de 888. Eftava
a Rubrica do Senhor General Artur de EM
& Menezes. E naõ te cõtJnha mais no dito
Alvará. de 8. Mag. aqui neite livro ~­
tado, q eu Valerlo Rebello EtcrivaO da
Camera aqui regittey bem, &: f1e1mente do
proprio, que torney ao secretario do Bttado,
que a elle me reporto em todo, &: por todo,
que com elle conferi, concerte)', fobtcrev1,
& afflney de meu final eoftumado. que he
o que abayxo fe ve; &: naõ faça duvida o
borrado netta pagina, que na6 dbl nada, q
te fez na verdade. Sa6 LuIs, &: de AIOfto
fete do anDO de 688 aDD08. Concertado, &:
eMerido com o proprio PQl" mJm Efcnft6
da éamera abayxo Valeria Rebello.

TRASLADO DE OV'I'RO ALVARA DE SlJ'A
MAGESTADE QUE DEOS OOARDB PO­
BRE O PAO CRAVO, QUE DE DI POR­
MA DE LEV.

Eu El-Rey faço fazer $OS que efte meu
Alvará, em fôrma de Ley v1reDl, que fen­
do-me prefentes, 08 motiroa que obriIAra6
B Gomes Freyre de Andrada, fendo Gover­
nador, & Capita6 geral do Eftado do Ma­
ranha6, para tufpender na execuÇa6 da Ler
que mMey pe.ftar fobre a falfl.ded.e, &; cor­
rupçaõ do Cravo, & penas ünpoftU aos
eumplices nefte dano, &; achar por mata
conveniente dar nova f6rma á tua eolheyt&,
mAdando para. efte effeyto lançar hum b&u­
do em dous de Novembro de fe1fcentAXI &:
oytenta &: feis; em que haV1& por meu ter­
viÇO mandar prohibir, que· nenhuma pof.f08
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de qualquer qualidade q feja và aos rios,
capim, & tocãtinz a tirar catea do páo
Cravo por tempo de dez annos, & O mais
que parecer aos O!ficiaes da Camera, & ao
Governador, que ao tal tempo forem, depois
de preceder a victoria fe fe póde fazer c6rte
nas ditas arvores para geralmente a todo~

fe permitir; & dado cafo, q algumas pef.
toas intetem, defcolJrir Cravo virgê nos di·
tos dous rios nomeados, & prohibidos, pe­
diràó licença aos ditos Officiaes do Senado
da Camera, & faraó nos livros deUa hum
termo, de naõ cortarem, nem bolirem nas
ditas arvores novas; como tambem nenhuma
das fobreditas peftoas, que entrarem nos
Certoens poffaõ tirar caica do pào Cravo a
que chamaõ de rabifco, com pena, de que
aquelles que o fizerem, & cortarem as ditas
arvores novas nos fitios prohibidos, ou en·
trarem neHes, fem a dita licença, & termo
feyto na Camera a fim de tirarem cafca de
páo Cravo, ou tirarem a do dito rabifco em
qualquer outra parte, percam todo o Cravo
que trouxerem, ou lhe for provado que ti.
raraó, a.metade para a Fazenda Real, &
ametade para as peffoas, que o denW1cia­
rem, & naó havendo denunciador, a parte
que fe lhe applicar, ferà para as defpezas
da Camera, & ferá degradado tres annos
para a Fortaleza da Vera Cruz do ltàpu·
curiJ.; & outrofim que nenhuma peftoa faça,
nem mande fazer, canudos de Cravo mayor,
que de arratel de pezo, & fe algum exceder
pela razaó de eftar mais, ou menos verde,
Que nunca o teu pezo paffará de arratel,
& meyo; & todo o Cravo, que for achado,
que exceder o dito pezo, fem perdido, &
applicado na forma fobredita, percedendo
nafte cato as mais penas mencionadas; &
para vir à noticia de todos, fe publicará a
fom de cayxas na Cidade de BeBem em
tres dias Santos; & que comeffarta, a obri·
gar de fua publicaçaõ a dous mezes, para
que em nenhum tempO fe pudeffe alegar
ignorancia; & tendo confideraç8Õ aos fo1i~

dos fundamentos, & uteis confeQuenclas, que
da execuçaõ do dito banClo fe feguem & meu
ferviço, & cófervaçaõ do cõmercio do dito
Eftado; conformando-me com a difpofiÇ&Õ
deUe por fer tomada. em virtude da facul~

dade Que ao dito Gomes Freyre concedi na
lnftrucçaó que lhe mandey dar, para que
pudeffe alterar no mais, & no menos as
ordens que lhe entregaráÕ. Hey por bem,
& me praz de eftabelecer por Ley o dito
bando, que pOr efte Alvará. confirmo; pelo
que mando ao meu Governador, & Capit&õ
geral do Eftado do Maranhaõ, & aos mais
Miniftros, & peffoas a que tocar, cúpraó,
& guardem, & façaõ inteyramente cumprir,
& guardar o que no dito bando, & nefta
Ley fe wntem, fem duvida alguma, & fem

embargo do que fobre o mefmo particUlar
fe havia paffado, que naõ ferà de algum
vigor; & efta le pUblicarà nas partes ne­
ceffarias, para que venha à noticia de to·
dos o que por elias ordeno, & fe regiftarà
nos livros a que tocar, & naõ paffará pela
Chancelia.ria, & valerá como carta, fem em­
bargo da Ordenaçaó do livro 2. tit. 39. & 40.
em contrario; & fe paffou por duas vias.
Manoel Plnheyro da Fonfeca a fez em Lis­
boa a 22 de Março de feifcentos Oytenta &
oyto. O secretario Manoel Lopes de Lavre
a fez eferever. REY.

Conde de VaI de Reys PrefúJente.

Alvará em fôrma de Ley, porque Vofla
Magejtade na 'POT' bem de confirmar o Ban­
do, que Gomes Freyre de Andrada, fendo
Governador, & Capitaó geral do Efttuio do
M aranhaõ mandou nelle lançar fobre a co­
lneyta do pdo Cravo, & pezo dos canUdos
delle, como neste fe declara, que naõ pafla
pela Cnancellaria, & vay por duas vias.

Para Votfa Mageftade ver.

Primeyra via.. Por refoluçaó de Sua Ma­
geftade de treze de Março de feifcentos &
oytenta & oyto em confulta da Junta de
vinte & finco de Novembro de feifcentos,
& oytenta & fete; & Decreto de Sua Ma­
geftade de 16 de Março de mil & feiscentos
oytenta & oyto.

Regiftado nos livros da Secretaria do Con­
felho Ultramarino a folhas trinta. & dUas.
Em Lisboa vinte & nove de Março de mil
& feifcentos oytenta. & oyto.

Manoel Lopes de Lavre.

Regüteffe nos livros da. Camera. Saó Luis
vinte & oyto de Mayo de feücentos, & oy­
tenta & oyto. Eftava a Rubrica do senhor
Genera.l Artur de Sà, & Menezes, & naõ fe
fe continha mais no dito Alvarà, afima, &
atrás contheudo, que eu Valeria Rebelo Ef­
crivaõ da Camera, aqui refütey bem, & fiel­
mente do proprio fem coUfa que duvida
faça, que a elle me reporto em todo, & por
todo, que com elIe conferi, concertey, fobf­
erevi, & affiney de meu final coftumado,
que he o que te vê. Saó Luis, & de Mayo
vinte & oyto de feifeentos oytenta & oyto.
Concertado, & conferido por mim Efcrivaó
Valeria Rebello.

TRASLADO DE OVTRO ALVARA DE
SUA MAGEFI'ADE, Q DEOS GUARDE
POBRE A FALCIDADE DOS NOVELLOS.

:mu El-Rey faço faber aos que afte meu Al-
vará em fôrma de Ley virem, que fendo vif­
tas, examinadas, & conferidas as difpofiço­
ens, que no Eftado do Maranhaó deyxou fey­
taa Gomes Freyre de Andrada, em utilidade
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de meu terv:lço, &; de minha Real fazenda,
tendo hwna. dell8s. o bando. que mandou llUl­
ç1l.I' em vinte & hum de Naya de seifcetos
oytenta & fe18, fobre a falfldade que te acha
nos novellos de AIgodam, que correm por
d1Dheyro naquelle Ettado, em que fe oof­
tuma6 achar. pàos, trapos, &; outras teme­
lha.ntef. oou!aa com a. fB.lf1f1~ 6l\ grande
prejuifo do commercla, & d1!cred1to~
le povo, & poder vir a fer a total ruina d&
confervaçaõ deDe; ordenando pelo dito b4n­
do, que toda. a. peftoa de qualquer qualidade
que feJa, que comprar, ou mandai' comprar
algUma couta com os ditel6 lll>Velo8 bJÇOll, ou
08 der em PIlgamento de dIvidas, ou fe lhe
BChllJ'em em ca.fa, feJ'à condenado em tres
mezes de pl1za6 na cadeys. pubUca da. Cida­
de de s. LUis, de donde pqarà vinte mll reis,
fendo dea para a fazenda Real, & os outros
dell para quem o denuncIar. o Cl,ue poderi. fa­
zer qualquer petfca, a1n11a que feJa efcravo.
Hey por bem, & mando fe obferve por Ley
o dito be.ndo para que em nenhum tempo fe
porfa altere.r pelos (]ovemadore.s do lUto Et­
tado, tem expreffa ordem minha, pela qual
tel& fervido de o revapr em pe.rk, ou em
todo; & porque atflm os ditos DO'fellos, co­
mo os rollos de panno tem o valor da prata..
pelo que te devem reputar, como qualquer
moedas que ha no Reyno. Heyoutroflm por
bem ordenar q 08 ditos ronos de panno te­
100 tape.dQs, &; teytos confonne a 'V1ctolla
que se der na Cantera., debayxo das mefmas
penas 1mpoftas pelo referIdo bando ás pef­
soas que ufarem dos novellos falços, & com
efta declaraçio, &accrefcentamêto. Mando
ao meu Governador, & Caplta.õ geraI do Es­
tado do Ma.ranha6, mais M1nIftros. & pessoas
a que tocarem cwnpram e fação cumprir. &;
guardar o dIto bando com o Ley, com o accret­
centamento que nelta :fe declara; o
qusJ te publicará nas partes neceffalias, pa­
ra. Q.ue "enha 6. not1<:1a. de todos o que por
ella ordeno, &: te regiftará nos livros a que
tocar, & naõ paftarâ pela Chancellarla, &
valem como cll.1"ta. tem embargo da Ordena­
çaõ do livro 2. tlt. 39. & 40, em contrario &
te patfou por duas vias. Manoel Plnheyro
da Fonfeca a fez em LIsboa a vinte &; dous
de Março de feUcent06 oytenta & oyto. O
secret:u1o Manoel Lopes de Lavre s. tez ef-
crever. REY.

Conde de Val de Re1Ilt Presfdenf~.

Alvará em jórma- de LesI j)Of'(l1le V. Ma.g,
manda te obterve o bcJndo tIIue Gome8 Fre'}J­
r~ M Andrada fendo Governador geral do
Maranh40 mandou lançar tobre a lalt1d44e
dos ~Uos de Alg0d66, dr fui V. Mag. por
bem ordenar, que 08 roUos de panno lejoo
ta.padol, &o fqtoa conforme e llk:toU« que !~

/ler na Cemera a debaZlzo das mejm.a& penM

impostas 1108 tl1Ul u/a.rem doa~ IGl/J01
como nefte te declara., que na6 fK&tltJ PIla
Chonctllaria, & 0011 por dua vftU.

Para. Voffa Mapttad.e ftr.
Pr1m.eyra. via. Por refolull86 de sua. Jllap

aettade de treze de Março de feitent08 ()J1eD~

ta &; Oyto. em c6tulta da JuntA, de qum.
de Novembro de fe1!centos, oytent& & fete;
&; Decreto de BU& Kapt'tada de d.eIa1feia
de Março de mll &; feiteentoe & oyt;enla
&; oyto.

Regt1tada nos livros da Becretarf& do
Confe1ho Ultramarln.o .. folhaa trlnta. & qua.­
tro; em L18bóe., v1nte &; non de Maroo de
mll & teiacelltos &: ~ta &: 0)10.

Manoel ~pe.s ele LaZ1re.

Regt1tette noa livros da Camera. Ba6 LUla
vinte & oY\O de l4ayo de feifcentos &: oyteD·
ta &; oJto. Eftava • RUbr1c& do Senhor Qe.
neral Artur de Sà &; :MenesllJ. E na6 OQD.

tinha mais o dito Alvará de S. Mal. que
eu Valerio Rebello Eforl.v-ti da camera lo
QUi retr1ftey bem, &; fielmente do P1"'DPlto.
fem coU1a que duvida faca, que lo eIJe me
reporto em. todo, & por todo. que com
eUe confe1'Y, concertey. foblcrevi. &; atf1ne1
de meU final coftumado, q1M be o que te
'9é. 8a6 LUIB, &; de Mayo vinte &; no", de
:fe1fcentoll &; oyteDta &; oyto aDIlOI. CoDoer­
tado, &: conferido c6 o proprio por mim
Eforl.ftÕ da Camera ab&yxo. V&lerio RebeUo.

TR.ASlaADO DE OV'l'RO ALVARA DJI 8t1A
MAOEl"TADE QUE DEOS aVAROs, D(
QUlil CONCEDE AOS 8ENKORES DI:
ENQENHO DBSTE EPTADO NAO 7BJAO
OBRIGADOS A PERVIR NA cAMBRA.
Eu El-Rey faço taber ao. que efte meu

Alvará virem, que tendo refpeyto a fe terem
defmantellado todOll os engenl1.(» do Bttado
do M&ranha6, havendo neUe muytoa, Da6
f6 por falta dos efcravos, " do oamerdo do
a!tucar; mas porque aos 8enhons de IIJP­
nhoI tenio guard.ara6 nenhum pr1Y1leP».
obrIsando-oll os Governadores do matmo
Eftado a fervtrem na. C&mera. li: por fenDI.
necetfar1<la os õ.ltoa enpnb.. para o Ufo
dos moradores, &; para a carp. doi n&YioI:,
por ter melho1' trazerem os affUc&reI por
Iaftro, do Que pedra. Hey por bem. " me
praz de conceder aos 8eDhoreI de eDIeDbo
do Ettado do Maranha6, que nio fej-ti obrt­
g&d.os a fenir na Cam.era. em. Quanto I:U
naõ mandar o contrario: com o tund&mmto
da attlftenc1a, que tar.em nos enpnboII, que
tBÕ muyto d1!tIUltea daa Cida4ea; pelo q
mando ao meu GovernadOr, &; C&p1ta6 ,.­
tal do B!tado do l4aranha6. &: IIOB mata K1­
n1ftros, &: peftoaa a (Lue tocar, cwnPd6, &
~eJD, &; façAo muyto 1nteynmente cum~
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prir, & guardar efte Alvará como nelle fe
contem, fem duvida, nem contradição algu­
ma, & fe regtftrarã, & publicará nas partes
neceffarias, para fe ter noticia do que por
elIe concedo, & valerá como carta, 1em em­
bargo da Ordenaçaó do livro 2. tit. 40. em
contrario, & fe paffou por duas vias; huma
fó haverà effeyto. Antonio Serraõ de Car­
valho o fez em Lisboa a Vinte & hum de
Abril de feifcentos & oytenta & oyto. O Se­
cretario Manoel Lopes de Lavre a fiz efcre-
ver. REY.

Conde de Val de Reys Prejidente.

Alvarà porque Vojja. Magejtade ha por
bem de conceder aos Senhores de engenhos
do Estado do M aranhaó, que não jejaó obri­
gados a jervir na. Camera, em quanto Vojja
Mageftade não mandar o contrario, com o
fundamento da. affíftencia. que fazem nos
engenhos, que tão muytos distantes das Cio
dades; como nesta. fe declara, que vay por
duas vias.

Para Voffa Mageftade ver.

Primeyra via. Por Decreto de Sua MElgef.
tade de vinte & nove de Março de fe1feen·
tos oytenta & oyto, pagou trezentos reis.

Joa6 de Roo:as de Azevedo.

Pagou quinhentos e quarenta reis, & aos
offic1ais trezentos e quatol'2e. Lisboa feis de
mayo de fefeentos oytenta & oyto. Dom se­
bastião Maldonado.

Regiftado na ChafnceUaria mÓI do ReynO
no livro de officios, & mercês B folhas 297.
Lisboa feis de MayO de mü feieentos oyten­
ta & oyto.

Bartholomeu da Roja.

Regiftado no livro de offieios da secreta­
ria do Cófelho Ultramarino a foI. 37 em
Lisboa feis de Mayo de mU & feicentos oy­
tenta & oyta.

Manoel Lopes de Lavre.

Cumprafe. & regifteffe. como Sua Magef­
tade mãda: saõ Luis. feis de Agofto de fe1f­
centos oytenta & oyto.

Ettava 11 Rubrica do General.

CUprafe. & regi1teffe como nella fe con­
tem: saõ Luis em Camera, & de Agofto
feis, de feifcentos oytenta & oyto annoa.
Valerio Rebello Eferivaó da. Camera. que o
efcrevl. Sef.:1;a.s.

Fonjeca. Quarejma. Pereyra.

E naõ continha mais o dito Alvarà aqui
regiftado. que eu Valeria Rebello, EfcrivB.Õ
da Camera aqui regiftey, bem. & fielmente,
do proprio que entreguey, ao Procurador da
Camera Califto Pereyra. que a elie me l'e-

porto em todo, & por todo; que com elie
efte conferi. concertey, & fobfcrevi. & affi­
ney, de meu final coftumado, que he o que

fe vê: Saó Luis. & de Agofto fete de
feifcentes oytenta & oyto annos. cõcertado.
& conferido, por mim Esfcrivaõ da Camera
com o proprio. Valerio Rebello.

TRASLADO DO ALVARA. PORQVE SUA
MAGESTADE ORDENA FE TIREM POR
FORROS OS EFCRAVOS FEYTOS CON­
TRA A FUA LEY DOS REFGATES.
Eu El-Rey faço faber aos que efte meu

Alvarà virem. que por fer informado. que
noo Certões do Eftado do Maranhão fe tem
feyto alguns efcravos contra. a minha Ley.
em cujo crime eftão incurfos quafi todos os
moradores do mefmo Eftado. & por evitar
a total ruma, qUe exprimentaria aquelle
povo tirandofe devaça., & caftigandofe todos
os delinquentes; de meu motto proprio, &
poder abfoluto. Hey por bem de perdoar ge~

ralmente a todos 05 que tem incorrido no
dito crime, com declaraÇ8Ó, q os Indios. que
affim fe tiverem cativado. naõ fó fera6 de.
clarados por livres. mas fem dilação algu~

ma. feraõ tirados do poder dos peffuidores.
& entregues ao Superior das Miffoens, para
os repartir pelas aldeas, & formar deUes
huma nova, como lhe parecer que convem
ao ferviço de Deos. & meu. E para que ao
diante não poffaó ficar por alguma caufa.
fem caftigo os que cõmetterem femelhantes
delictos; hey outrofim por bem de mandar
declarar. que pagaraó aos Indios em dobro
o ferviço que lhe tiverem feyto. o qual fe
avaliarà conforme o ufa da terra. & affim
tambem o preço dos mefmos Indios em do­
bro que na mefma forma feraó avaliados,
ametade para o cufto dos refgates. qUe te­
nho permittido. & mandado fazer pela nova
Ley de vinte & oyto de Abril, de feifcentos
oytenta & oyto. & a outra ametade para os
denunciantes; & fendo os mefmos Indios que
denunciem a injuftiça doa feus cativeyros
(como podem fazer) ferá para eUes a dita
ametade. & fera6 prefos. & degradados por
tempo de feis mezes para huma das Forta­
lezas do Eftado, depois de fatisfeytas as pe­
nas pecuniarias. & as fentéças deftas penas
fe proferiraõ pelo Ouvidor geral. com pare­
cer do Governador. & fe executarãõ, fem
appelaçaõ, & o dito Ouvidor ferà obrigado
a tirar todos 0& annos devfl.Ça ex officio dos
que incrrerem nefte crime, o que fe lhe B.e­
erefcenta.rá. por capitulo de fua refidencia. &
as penas referidas fe entenderaó pelo pri­
meyro lapfo; & pelo fegundo. feraó prefos.
& remettidos com toda a fegurança ao li­
moeyro defta Corte, para nella ferem cafti­
gados como merecerem. Pelo que mando ao
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Governador, & Capitaõ geral do Eftado do
Maranhaõ, & ao Ouvidor geral delle faça.
publicar efte Alvará, & reglftar nos llvros
de. secretaria do governo, &I da Camera, &
mandem certlda.6 ao meu Confelho Ultra­
marino de como fe pUblicou, & reg1ftou na.
forma. fobredlte., & de como fe tem executa­
do o que pertence à liberdade dos Indios,
& entrega, que delles mando fazer ao SUpe­
rior das Ml!foens; & tudo cumpraõ, &I guar­
dem, & faça.6 cumprir, & guardar como ne1le
fe contem, fem duvida alguma; o qual va­
lerà como carta. &I naõ paffará pela ChatlCe­
la.r1a, fem embargo da Ordenação do livro 2.
tit.. 39 & 40. em contrario, & fe paffou pôr
duas vias. Manoel Fellppe a fez em LIsboa a
teis de Fevereyro de felfcent08 noventa &
hum. O Secretario André Lopes de Lavre o
fiZ efcrever.

REY.

o Conde de VaI de ReY8 Prefidente.

Alvarà porque Vo1fa Mageftade ha por
bem de perdoar a todos 08 1MTGdore8 (lo Es­
tado (lo Maranh46, que tem inco1T'ldo no cri­
me de fazer efcravos contra a Le1I de Votta
Magejtade com a declaração, &- novas pen4S
imposta8 aos que ao d.iante cómetterem te­
melhante delicto. Como nette le deolara, que
não palja pela Chancellaria, &: vaJl por dutU
vias.

Para. Voffa Mageftade ver.

Prlmeyra via. Por refolução de Sua Ma­
geftade de vinte & quatro de Je.neyro de
felfcentos noventa & hum em confUlta do
Confelho Ultramarino de fete de Outubro de
feLfcentos & noventa.

Reglftado nos livros da secretaria do Con­
felho Ultramarino a folhas 131. em I.Jsboa
vlnte & tres de Fevereyro de mü felfcentos
noventa & hum.

Andrl! Lopes de Lavre.

Cumpraffe, publicandofe, como sua Ma­
gettade manda,' & regittesse na Secretaria do
Eftado, & nos livros da Camera; S. Luis dous
de Mayo de felfcentos noventa &I dous.

Eftava a Rubrica do General.

Reg1!taOO na Secretaria deite Eltado no
livro das Cartas de Sua Magettade a folhas
15. Slio Luis Dezaffels de M8.Yo de felfcentos
noveQta. & dous.

Antonio Marreyros da JI'onfeca.

CUmprafte, & reg1!tesIle como ne1le fe
contem: São LU1s em Camera vinte & oyto
de Mayo de felfcentos noventa & dous. Rego.
Lisboa. Tourinho. Andrade. da C08ta.

Manoel da Sylva de eattro '1'I.baW&6 pu­
blico do judicial, & notM nefta Cidade de
S. Lu1& do M&1"Il.IIha6, & teu termo. Certmco,
&I faço fê aos q a prefente certida6 Tirem; Q
efta Ley de Sua Magettade q Deoa llW'de
fe publicou na. praça defta 'Cidade, & mala
ruaa pub1lca.s delta "&00 fom; de cayua peln
pOr1eyro,fendo eu prefente de que,dou-Dil..
nha. fê: em Sio Lusa 110·· Karal1!1a6, .~ óe
Màyd vinte & fete, de fe1fcentoa nóvenla li
dous. "

" Manoel da Sylva de Cutro.

E nAo continha maJà o" dito o dito A1~
Que eu D1ogo Campello de Anc1tad& 84\11 re­
gUtey bém, & fielmente doproprio a qu.e,~
'repOrto, & vay fem couta que duvida fB4"a~

SAoLUis vinte &I oyto de Mayo de te!fcentQs
novéta .& dous. - DiogoCampello de An..
drada.

TRASLADO DE HVKA CARTA DmSVA
MAGEPI'ADE Q DEOS GUARDE AOS
OFP'lCIAES DA CAMERA. DO ANNO DE

. 1700. SOBRE AS EN'mADAS DO CER­
TAO EM QUE PERMn't FE PAQAb' 08
REPGATEB NA FORMA DE PUA LEY.

'Por El-ReY, aos Otrlc1aes da Camera' de
SAo Luis do Maranha6.0fffciae8 da Camera
~ aio LUis do Maranha6; Eu i:l-Rey vos
~v1o mu,yf;o faudar. Havendo vifto o que
porvllol'ia6 veaes me tendes. ~fentado, 10­
bre a grande miferia. eJll· que 08 DlOl'&d.ores
defte Eftalio te achaõ cem. a falta de· efcra­
voa pera rrande morta.nc:llUie q deUea 1e tem
•experltlientàdo de annO$ a efta ~, o q
fO tepooerá. remediar, éOCedendo as entrada
do eerta6, para os retgates. dos e1erav08, me
pareceüprecizo que os Í'efgates te permitta6,
& a!f1tn o mando declarar ao Governador
deite Eftado, fazendo-te porêm o arbltrio.da
Junta. das Miffoens atfentando-fe D.eu& o
tempO de te fazerem, & guardandofe· 1Dfal11­
velmente B. minha. Ley, com toda Ill' fonDau­
dade, & condiçoens que nella fe Illponta6,
porque do contrario me darey por mal ferv1­
00,& P!ltfarey à demonftraça6 que pedir o
exceffo, que fe cometer na talta. da. obfer­
VaDc1& da dita Ley, de que vos avifo para
'terdes entendido a. refoluça6 que fuy fervido
tomar nefte particUlar, tendo Cônflderaça6 a
necefildade que o meu Confelbo UltramariDo
me reprefentou. Etcrita. em L1sboa a vinte de
Novembro de mil feifcentos noVénta &; nove.

REY.
O Conde de' Alvor Prefl4ente.

Pats.os Off1ciae.da Csmera
do l!daraDbAo.

Pr1meyra. via. E não continha. D)&\I' a Car­
ta de .S"-& Ma&et~ aqui CQu~ li 6e-
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clarada nefte livro de regifto, que eu Boni­
facio da Fonfeca & Sylva Efcrivão da Ca­
mera bem, & fielmente aqui regiftey, & con­
feri com a propria, que naó tem couta que
duvida faça, & à propria me reporto: São
Luis, trinta de Janeyro de mil & fetecentos
annos. Bonifacio da Fonfeca, & Sylva.

TRASLADO DE HVM ALVARA DE SVA
ALTEZA PARA OS REVERENDOS PA­
DRES DE SANTO ANTONIO.

Eu o Principe como Regente Governador
dos Reynos de Portugal, & Algarves; faço
fazer aos q efta minha Provifaó virem, que
tendo refpeyto ao que me reprefentáraõ o
Guardiaõ, & os Religiofos Capuchos do Con­
vento de Santo Antonio do Pará da Provin­
cia defte Reyno em razão de haver mais de
quarenta annos, que tem huma aldea de
lndios da terra, chamados Goarabiranga em
fua doutrina, adquiridos de varias Certoens,
os quaes adminiftravaõ no temporal, & efpi­
ritual, & lhe ferviaõ fó de pefcar peyxe
para feu fuftento, & carnes do matto com
os quaes hiaõ às Miffoens do Gentio, fem
tê o prefente fe entender com os ditos Indios,
que feraõ trinta cazais, pouco mais, ou me­
nos, pedindome lhe mandaffe paffar ordem,
para que o Governador, & Officiaes da Cs­
mera naõ entendeffem com os ditos Indios,
nem privaffem aos ditos Religiofos, da poffe
que tinhaõ de os adminiftrarem, por quanto
fem fua ajuda fenaõ podiaõ fuftentar, &
vifto o que allegaõ, & o que fobre iffo ref­
pondeu o Provedor de minha fazenda. Hey
por bem, que tendo os ditos Religiofos fe.cul­
dade, & poffe de adminiftrarem trinta ca­
zais, fejão neila confervados em cada Con­
vento do Maranhaó, & Parã, & que fejão
da aldea referida chamada Goarapil'anga,
não fe entendendo com eiles a repart1çaõ
dos Officiaes da Camera: pelo que mando
ao Governador do Eftado do Maranbaó, &
Capitaõ mór do Parê., & aos Offic1aes das
Cameras das ditas Capitanias cumpraó, &
guardem efta Provifaõ, & a façaõ muyto in­
teyramente cumprir, & guardar como neUa
fe contem, a qual valem como Carta, fem
embargo da Ordenaçaõ do livro 2. tit. 40.
em contrario, & fe paffou por duas vias.
Pafcoal de Azevedo a fez em Lisboa a de­
zaffeis de Julho de mil feifcentos fetenta &
finco: o Secretario Manoel Barreto de Saro­
payo a fiz efcrever.

PRINCEPE.

O Conde de VaI de Reys Prefldente.

Provifão porque Vofta Alteza mand.a que
tendo os Religiojos Capuchos do Pard ja­
culdade para adminijtrarem trinta cazafs da
aldea chamada Goarapiranga. fejão nella

conjervados. & cada Convento do Maranhaó.
& Pard, não je entendendo com elles a re­
partição dos O jjicúLes da Camera das ditas
Capitanias como nejta je declara que vay
por duas vias.

Para Voffa Alteza ver.

Primeyra via. Por refoluçaã de Sua Alteza
de oyto de Julho de mil feUcentos fetenta &
finco em confUlta do Confelho illtramarino
de tres do dito mez, & anno.

nada João Velho Barreto.

Pagou trinta reis, aos Officiaes duzentos
reis. Lifboa 27. de Agofto 1675.

D. Sebastião Maldonado.

Regiftada na Chancellaria. no livro de
officios, & mercês a foI. 222.

Manoel Peyxoto Teyxeyra.

Regiftada nos livros da Secretaria do
Confelho illtramarino a folhas 119. em Lis­
boa 30 de Novembro 1675.

Manoel Barretto de Sampayo.

Cumpraffe como Sua Alteza manda, & re­
gifteffe: Saõ Luis do Maranhaõ 22 de Abril
1678. Coelho.

Cumpraffe como Sua Alteza manda, & re­
gifteffe, Saó Luis em Camera 26 de Abril
1678. annos.
Andrada. Coutinho. Mendonça. Moraes

E naõ dizia mais a dita Provifaõ que eu
Matheus Alvres Etcrivaã da Camera aqui
regiftey bem, & fielmente da propria a que
me reporto, Saõ Luis vinte & feis de Abril
de mil feifcentos fetenta & oyto anuas.
Matheus Alvres.

TRASLADO DE HVM ALVARA DE SVA
ALTEZA PARA OS GOVERNADORES
NAO TEREM CULTURAS, NEM FABRI­
CA DE FAZENDA.

Eu o Principe como Regente, & Governa­
dor dos Reynos de Portugal, & Algarves:
Faço faber aos que efte meu Alvará. virem,
que demais do que tenho ordenado, ao Go­
vernador do Eftado do Maranhaõ, Ignacio
Coelho da Sylva, & ao Bifpo do metmo Ef­
tado, por cartas de trinta de Março defte
prefente anno de feUcentos & oytenta fobre
a repartição dos Indios do Maranbaõ. Hey
por bem, & mando, qUe os Governadores do
dito Eftado, por fi, nem por interpofta pef­
foa, naõ hão de ter cÓmercio. mercadoria, ou
cUltura alguma, & fo o Governador prefente
Ignacio Coelho da Sylva permitto, poder
cultivar cacão, para com feu exemplo fe
animarem os moradores ao fazer, & para
efte effeyto, fe lhe daraó os Indios fó-
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mente neceftarlos até adec1ma parte dos que
hou~r p&.1'& repartir, ficando tempre llS n~

ve P&1'te.& pa.ra oa mais moradores, tazendo
depotlto do tellario na fOrma das ditas car­
tas; &; outrotlDt hey por bem te cumpra a
Proviraõ do que com efta. vay a copia, por­
que te prohibJo, aos Governadores do Efta­
do do Bratil poderem CÕIIlere1ar, &; que na
metzna fôrma 08 Governadores do Ettado do
Mars.n1ul6, na(I tlloÇl16 negocJ.o algum, nem
taça6 commercJo, &; que naõ podera6 co­
brar dividaa alheaa, nem teUll criadoa por
fi, nem por Procurador fobttabalecido por
elles, nem mandare.õ ao Certa6 bufcar dro­
gas, & que nem o Governador, 1l1tpo, ou
outra &1gWna pettoa poffa.6 tomar IndlOll
das aldeas, &; fômente, te ferv1rAo dos que
lhe torem d&dos na repartiçAo; & que para
os que fe houverem de dar a algum dos re~

partidores, votem 08 mals, & que antes da
repll.rtíçaõ. tomem todos juramentos. Q lhe
darà O BIIpo, de tazerem fiel, & verda.de'y4
ramente. conforme a rau6, & juftiça, ex4

cepto o BJ1po, a quem. por tua dJgnJdade te
ne.O dari. 1uramento, &; de quem por elle fe
deve fiar a f&ri. juftamente, & que do dito
juramento te faça termo affJnado pelos que
o receberem. no principio dos autcs da re­
partição; & efte Alvari., & dita. Provtfa6 te
cumpr1ra6 muyto iDteyramente como nella
fe contem, tem duvida, nem contradiça6 al­
guma. &; te reglttaré. nas partes necet1artas.
&; nas Cameras do :Maranha6 para todo
o tempo fe faber O que por eUe ordeno, &
erte n&6 pe.fta.rá pel& Ch&nceI1ar1a, &; valerá
como carta, tem. embargo da Ordenaça6 do
livro 2. tU. 39. &; 40. em contrario, &; te
paifou por duas v1s.s. Manoel Rodrigues de
AmorÚD a fez em Lisboa 8 trlnt& & um de
Março de feifcentos &; oytenta. O 8ecl'etario
André Lopes de Lavre a fez efcrever.

PRINCIPE.
o Conde de Val de Reus.

Alvarli, porque Valia A.lteal 1&4 por bem
que 08 Gouernodot'tl3 do Eltado cio Mara­
n1uJ6, por li, nem por tnterpolta pel104, ndo
tenh06 commercío, mercaneí4, OU cultura, &
fó que o Go~ fITe/ente 19nacio Coe­
lho da Silva polia cultivar Ca.cao, ptU'a cujo
e//eyw, le IM dara6 In4W8, que làmente lhe
fDrem necel1arios, &- que le cumpra a ordem
p(lra que os Governadoru. 1&40 frJt;aÕ nego­
eiaça6 alguma, nem tenJuJó commerci08, nem
'Dofta.6 cobrar dividas alhll48. nem teus crla­
lfos, nem mande ao Certaõ bufcQ'- d'-ODa&, &
que nem GoverntZdor, BilfJQ, ou outra alguma
1H!1100, tomem Indi08 7Ia8 alt!eas. com as
m4il decZa~ que neUa& /8 referem, &
1140 palfará. pela ChancellariG. & vcJlI por
duas vtas.

Para Volta Alteza ver.

Por Decreto de sua Alteza de vinte & na­
ve de Março de !eucentoa & ()~t&.

C'Umpratfe como S. Alteza manda. & te­
gJftette como neUa te contem: Bellem des
de Junho mil fel1centoa & o,tenta.

Coelho

Qeg1fteffe como sua Alteza manda ~ o
livro dos reg1ftos defte Senado: Bellem em
Camera de Junho quatorze. de mJl feifceD~

tos &; oytenta. Motta. Seuas. PfnMttro.
C7'U.2. Fetnande8. Mendt!3.

Fica reg1ftado no livro d08 reg1ftos defte
Be1lado a foI. 10'1. vedo por mim Etcr1va6
'Manoel Coelho de Tavora. E na6 dJzla ma1lI
o dito Alvarà. o qual eu Matheus AIvres Ef~

crlVIlÕ da Camera defta Cidade aqui trea~

1&dey bem. & fielmente tem cauta que du~

vida faça, ao qual me reporto em todo. &
por todo: Sa6 Luts, dezaftefa de Acofto feif~

centos & oytenta. M8.the\lS Alvrea.

TRASLADO DE OV'I'RO ALVARA DE SUA
ALTEZA, PARA NAO COMM.ERCIA.!UI:M
OS GOVERNADORES. OU MINISTROS.

Eu o PrJncepe como Regente, &; Gover-
nador d()ll Reyn()ll de Po~.a., & AlI~~

Faça faber aos que efta. rnJnha Provifa6 'ri­
rem. q tendo refpeyto ao que me repre~

fentAra6 os Procuradores das cameras da
Eahla de todos os santos, & mo de J&ney.
ro em razaõ das queyxas que há doi Go·
vernadores. & M1n1ttros do governo do Efta.
do do BrIlJU. negociarem. & tratarem em
negocios mercantis com grandes vexaçoens
dos povos, contra a forma de feua Bea1­
mentes, mandando também fazer "le~
nas fazendas dos moradores. & c6merclan­
do em n.v1os teus, metendofe no aJufta­
mento dos fretes dos atfucares. &; porque
he muyto conveniente ao meu fen1ÇO aco­
d1r ao remecUo de meus Vaffallos, &; ata­
Jbar as queyxas reterldas, & aa msJ8 que
te me tl.zera6.~ por 'bem de probl'oU'. que
daqui, em diante. naõ poffa6 os Governa­
dores. &; MinlftroB de m1nh& fazenda. Juft1­
ça, & guemL do dito Eftado do Bn.t1l, 1:4­
mereiar em logeas abertas em tuas calas,
nem atraveçar tazendas aIKumaa. nem Pôr
nellas, &; nos frutos da terra. eftancoa, nem
tA6 pouco te pottaô lIltrometer noe lançOS
doa contratos de mJnhas rendas Reaea. &;
donativos das Cameras, nem dezencamJ­
nhem os d1rejtos. nem. l1l.Dcem uoa ben& 'l.ue
va.õ Â praça, por ter tudo prohtbtdo, &; COQ­
tra OS Regtnlent08, & Leya deite Remo, per­
guntando-te por tudo em fuas retldenclaa.
& de.ndofelhe em culpa. &; que na mefma
fórma na6 ponha6 os Jl1'eç08 aos generos, &;
fretes dos navios ficando livres ao arbltr1o.
&; convente. das. partes. &; quando renlo
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ajUftem no preço dos fretes, & affucares,
}}Oderaõ tomar cada hum delles feu louva­
do, & ambos hum terceyro, & o que por
elles for acordado, fe darà a execução in­
violavelmente, & fe publique por bando pu­
blico, & editaes com cominaçaõ, que fe pro­
cederá contra aquelles, que excederem o
bando, com as penas que parecer. E hey
outrofim por bem que os Governadores, &
maia Miniftros referidos, que fem authori­
dade de jUftiça, mandarem fazer fequeftros
nas fazendas dos moradores, percaõ a tal
acçll.Õ na forma das Leys, & Ordenaçoens,
& que com as fabricas dos navios que os
ditos Governadores, & mais Miniftros fize­
rem, & navegarem, por fua conta carga, &
fretes delles, te executem o mefmo que com
os dos particulares; & ufando os taes Mí­
nUtros de vexaçoens, & exorbitancias fe pro­
cederà contra elles como difpoem as mefmas
Leys, & Regimentos, como contra os que
occultaõ os direytos das fazendas, & generos
qUe deverem; pelo que mando aos Gover­
nadores, Minittras de minha fazenda, Juf­
tiça, & guerra do dito Eftado do Brafil, que
hora faó, & ao diante forem, cumpraó, &
guardem efta Provifaõ muyto inteyramen­
te eomo nella fe contem; Do qual valerá co­
mo carta, & naõ paffarà pela Chancella.r1a,
fem embargo da Ordenaçaõ do livro 2. tit.
39. & 40. em contrario, & te regiftará nos
livros da Secretaria do Eftado do Brafil, &
no da fazenda das Cameras, para que feja
notorio a todas, o que por ella ordeno, &
efta te paffou por feis vias. Antonio Serraõ
de Carvalho a fez em Lisboa a vinte & fete
de Fevereyro de feifcentos, fetenta & tres.
O Secretario Manoel Barreto de Saõ Payo
a fiz efcrever. PRINCIPE.

Cumprafe, & regiftefe efta copia como Sua
Alteza manda, he que faz menfaõ no Alva­
rã. de 31. de Março defte anno feifcentos &
oytenta" em 10. de Mayo do dito anno.

Coelho.

Regiftefe efta copia como Sua Alteza man­
da no livro do regifto defte Senado: Bellem,
em Camera, & de Junho quatorze de fe1f­
centos & oytenta. - Motta. Pínheyro. Cruz.
Seyxas. Mendes. Fernandes.

Fica regütada efta copia no livro dos re­
giftos defte Senado da Camera a foI. 100.
verf. por mim Efcrivaõ Manoel de Tavora..
E não dizia mais dito capitulo de Provlfaõ o
qual eU Matheus Alveres Efcrivaõ da Ca­
mera aqui tresladey bem, & fielmente da
propria, á qual me reporto em todo, & por
todo. São Luis quatorze de Agofto, mil feif­
centos & oytenta. Matheus Alveres.

CAPI'I'VLO DO ALVARA DE SVA MAGEF­
TADE, FOBRE OS REFGATES DOS EF­
CRAVOS EXPEDIDO DE LISBOA A 24
DE ABRIL DE 1688 ANNOS.

Quanto ao refgate dos Indios fou fervido,
que fe façaõ por conta de minha Real fa­
zenda para com todos os que fe acharem
cativos em guerra de outros Indios, ou fe­
jão prezos á corda para os comerem, ou
ca tivos para os venderem a quaefquer na­
çoens, tanto que não forem cativos para o
effeyto das vendas fómente, & qUe eIles o
não repugnem entendendo, que por outro
modo pódem livrar a.s vidas. E para efte ef­
feyto mando, que fe empreguem nefta Ci­
dade tres mil cruzados nos generos mais cõ­
veníentes aos ditos refgates, & que delles fe
deputem dous mil cruzados para a Cidade de
BeIlem do Pará, & mil cruzados, para a de
São Luis do Maranhaõ. Os quaes ie depu­
taraõ nas dítas Cídades em maõ de peftoas
abonadas, & approvadas pelos Prelados das
Miffões da Comp.'whia de Jefus, ainàa que
feja com intereffe de fe lhes darem alguns
Indias refgatados em premio de feu traba­
lho por jufto arbitrío dos Míniftros nomea­
dos, por efte mefmo Alvará para efta re­
partiçaõ. E em falta das taes peffoas fe de­
pofitaraõ na maõ dos Almoxarifes de minha
fazéda nas ditas Cidades, qUe os teraõ fepa­
rados, & diftintos de quaefquer outros effey­
tos; & affim eIles, como as outras peftoas
que forem d:opofitarías dos ditos generos, os
entregaraõ à ordem dos ditos Prelados das
Miffoens da Companhia em as ditas Cidades
de São Luis do Maranhaõ, & Bellem do
Parà ; os qua.es ferão obrigados a fazer os
refgates, naõ f6 nas Miffoens ordinarias das
fuas refidencias; mas para erte effeyto en­
traráo todos os annos a diversos tEmpos P8­
los Certõens com a gente que entenderem he
neceffaria, & cabos de efcolta à fua fatia­
fação; & huma, & outra coufa lhes manàarâ
dar promptamente nas ditas occatioens, o
meu Governador, & Capitão geral do dito
EftadQ; levando outrofim as peffoas que lhe
parecerem convenientes, em cujo poder vaõ
os ditos generos para de fua maõ as man­
darem deftribuír; & feytos os taes refgates,
enviaraó os Indios refga tados às Cameras das
ditas Cidades, que 05 repartiráõ com igual­
dade aos que mais neceffidade delles tive­
rem pOr razaõ das fuas fazendas, grangea­
rias, &; lavoyras; o que fe fará com autho­
ridade do dito Governador, & fempre com
affiftencia do Ouvidor geral, & as peffoas a
que fe repartirem entregaráõ outros tantos
generos aos ditos depofitarios quantos os taes
Indlo:;; refgatados cuftaraõ, até ferem poftos
nas ditas Cidades por toda a defpeza das
ditas entradas, & refgates, & da mefma qua-
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lldade, & bondade, como forali 08 que por
eUes fe duaô, de maneyra. que fe ponha, &
conferve fempre na maõ dos ditos depofita­
rios a dita quantia de tres rnU cruzados fem
demlnuiç8Õ alguma fazendo-fe álem cU1to a
conta dos ditos refrates naõ fó pelo CUfto
de ca.da. hum dOll Indioo que te acharem vi­
vos, mas reps.rt1ndofe por elles a importan­
cia dos que falecerem depois de retgatados.
& tambem dos que derem aos depofita.rios
1'l1\Õ tendo Almourtter. que veneero. omel&­
dos de minha fazenda. & aft'im mefmo pa­
garã6 direyto& dos taes efcravos. à razaõ de
tres mll rels por cabeça, os quaes cobraráõ
os cUtos depafltarios, ou Alntonrl1es, & os
teraõ feparados como dito he de qualquer
outro recebimento, par quanto detde logo
aplico ettes direytos para as detpezas das
Mlftoens, tanto das entradas dos Certoens
em ordem aos refrates para al1v1ar mais o
curto, deUes, como das que tenho mandado
fazer para te defcerem aldeas novas, & for­
necimento das velhas; & os ditos depof1ta­
rios, ou AImoxarifes entrega.rá6 o procedido
dos taes d1reyt08 à ordem dos ditos Prelados
das l411toens nc tempo em Q.Uf: t17.erem as
ditas entradas: Os quaes damll conta por
carta tua com toda a diftineçaõ. & clareza
ao Governador affim defta defpeza como da.
q houverem feyta do generos do emprego dos
refgates. & cuito delles até ferem poftos. &
entregues nas ditas Cameras: Pela qual con­
ta te ettari. fem alguma duvida, Ir o Gover­
nador fem tambem obrigado remeter todos
os annos as copias deltas cartas pelo Con­
felho Ultramarino, & mandal'à outro tim lan­
çalas, em hú Uvro que haverA nas Cameras.
efpecial para ette effeyto. oU regtfto. & te
guardarà feparado de outros. E particUlar­
mente encarrego ao OUvidor geral tenha
Kn\llde cuydado de taoor te tatisfiJiRm 1) dito

Governador & Miffionarios as obrigaçoens
reteridas. & me fará pretente em todas as
monftoens o q obraõ todos nettas matertas
cõ cõminaçaô de me haver por muyto mal
fervido delle fe o naõ comprir iIofflm, & de
lhe dar em culpa na tua refidencla para
que mando Il.CCrefcentar a elle hum capitulo
dette theor.

CARTA DE BVA MAGEFTADE EM QVE O
DITO SENHOR DERROGA, & ALTERA
PARTE DO DIFPOS'I'O NO CAPlTt1LO
DO ALVARA.

Eu El-Rey vos envio muyto taudar. fobre
o que me repretentals na voUa carta de tre­
ze de julho do anno paffado. de fer conve­
nlente qUe aftittaó na Junta das M1ffoens
deite Eftado com o Superior da Companhia
algús dos Prelados dll.S outras Re11g1oês, attim
para darem conta das Ml1foens que tem a.

teu cargo, como das defpezas que f1zera6
nos retgates na forma das m1nhaa ordena. &
de vos parecer 19Ua.lméte conveniente. que
o dito dinheyro doa retga.tes e!teja em ma6
de hum Thetoureyro do qual os ditos Prela­
dos o hajaõ de receber para que cada hum
pelo (lue lhe toce.. & oontonne <) dhlheyro
que' tiverem recebido porta dar conta clelle
pela qual fe attarà para a detCB.lga do The·
foureyro por authoridade do Provedor da ta·
'Lenda, !~d()-!e ett& tal ~!~tp, & dan­
do-fe a dita conta todos os aW108 aIterandD­
te nefta parte o Regimento. obfervando-fe
em tudo o mais o que eUe difpOem. Sou fer­
vido de vos ordenar que para a. dita tlúta
das Ml1foens chameis os Prelados das Reli­
gioens, que as tiverem a. feu cargo fendo
prefl1tétes. & por repartiÇ8Õ dos dittrltos
principalmente de Santo Antonio. & da Pie­
dade, com declaraçaõ que feri. chamado. "
affl1t1râ nella o Superior da Companhia. da
metma maneyra que o fez tê o prefente. &
Que e!tando na terra o Padre Fr. Joio de
Santo AtanazJ.o, o chamareis tambem pela
grande fatlsfação que tenho de feu zello,
"pN.!t\mo, &. wt'tldetl; qut. o ~,ro &l6
refgates elteja na m8Õ de hum Thefoureyro
abonado qual o aprovar a dita Junta. da maõ
do qUal tambem o receberBÕ 08 Prelados
como apontais, & que enes vos clem contas
na metma Junta. & naõ fóra della como
antes havia ordenado que por efta conta,
fendo approvada na Junta em voffa pre­
fença te etteja como cUzefs para a defpeza
do Thefoureyro. 11& que lha faça O Prevedor
da fazenda tomando 19ua.1mente conta em
cada hum anno, qUe he o tempo em que a
devem dar na Junta os ditos Prelados, onde
haverá livro rubricado por VÓS que nao flrva
de outra couta. mais de Que fe lAçar em ti­
tum te-pe.ra<\.as de ce.de. hum. d<le. t!1ta& PN-­
lados. que receberem dos ditos 'Ibefoureyros,
& as <lefpezas que fizerem nos ditos refp­
tes; & deUes te· tlrart6 pelo secretario às
copias aut.henticas aftignadas, ou rubr1cadas
por vós que ha,õ de fervlr pa.n. & def\lez&
do dito The!oureyro. & por efte modo de­
veis entender, qUe pois o Provedor da fa­
zenda lhe hade al:lonar a clefpeza lhe com­
pete tambem ter outro llvro teparado dos
m&is da minha fazenda para lhe fazer a
carga. da receyta. & da metma defpeza, &
em tudo o mais fe guarda.rà o Regimento
q f O nefta. parte q fica deela.rlLda, hei l,lCR
bem cle alteralo. & derogar. Nefta mefma
carta cle Julho me tO'1 pretente o termo Q. fe
fez na Junta para fe acudir cõ o dinheyro
dos d1reytos para 1e al1v1ar o eutto das def­
pezas q fe fez com 8. Tropa do capitaô J0a6
de 8eyxas Borges, que foy aos refrates, &
que o dinheyro principal eftá em fer, & te­
gUl'O fUpofto que na ma6 doa q~
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os taes refgates dos quaes O naó tlrareis por
confiftlrem em generos, que não havia bons
por falta do commercio, & por naô haver
occafiaõ dos ditos refgates, fe fazerem, me
parece<l dizervos, que tendes feyto bem, po­
rêm que a voffo cargo fica fazer cobrar efte
dinheyro nos gener05 que fe achárem me~

IhQres, & logo que os houver na terra fa­
zendo-os pór na rnaõ do Thefoureyro, ou
depofitario na fórma do dioo Regimenoo pro­
curando que eftejaó bem acondicionados
para que fe naõ percaõ, & poffaõ eftar
prompoos para a occafiaõ dos refgates, &

ifto de maneyra. que fereis obrigado à re­
pofiçaõ defte dinheYl'o, ou deftes generos fe
por voffa culpa, ou omiffaõ fe deyxarem de
cobrar dos ditos devedores; efcrita em Lis­
boa a quinze de Março de mil feifcentos no-
venta & feis. REY.

~ não continha mais o dito capitulo, &
carta de S. Mag. que eu aqui fiz tresladar
bem, & fielmente da copia que torney a en­
tregar à qual me reporto em fé de que me
affigno. BeHem 2. de Mayo de 1707 annos.

Manoel Alveres Lima.

Traslado de Melas as Provisões, Alvarás e Cartas em que se contém as Resoluções
sôbre o bom govêrno dos lndios e i\lissões, segundo pedido do Padre Jacinto
de Carvalho, Procurador-Geral das Missões da Companhia de Jesus do
Estado do Maranhão, até 1721.

SENHOR

Diz o Padre Jacinto de Carvalho Procura­
dor geral das Miffoens da Companhia de
JESUS do Eftado do Maranhaó, que para
comprimento da ordem que V. Mag. foy fer­
vido passar de que imprimüfem as Leys per­
tencentes ao dito Eftado, lhe he neceffario
traslado de todas as Provifoens, Alvarás &
Cartas em que fe contem as refoluçoens de
v. Ma~. em ordem do bom governo dos In­
dios, & Müfoens: Pelo que

Pede a V. Mag. feja fervido mandarlhe
dar o dito traslado em fórma que faça fê.

E. R. M.

Patfem-fe os traslados que pede naó ha­
vendo inconveniente. Lisboa Occident&l 16.
de OutUbro de 721. Com tres Rubricas.

Nos livros que na Secretaria do Confe1ho
Ultramarino ferviraã, & fervem de reg1fto
das ordens que até o prefente fe tem pat­
fado para os Governadores, Mínittros, &
mais peffoas do Eftado do Maranhaã fe
achaó regiftadas varias pertencentes ê.s Mif­
foens, & bom governo dos Jndios, das quaes
as fuas copias faõ as feguintes.

1.

Francifco de Sá, & Menezes. Eu El-Rey
vos envio muyto faudar. Ao Provincial da.
Cõpanhia de Jefus defte Reyno, mandey
advertir por carta minha a obrigaça-õ que
tinha de enviar a efte Eftado Padres Miffio­
narios, pela falta qUe delles havia, & que a
fatisfizeffe, com Padres Miffionarios Portu­
guezes, & naõ Eftrangeyros. Parece0-me or­
denarvos (como por efta o faço) que naó
tendo os ditos Padres os Miffionarios que faõ
obrigados, lhes naó affineis a Certidaõ, que
coftumais affinar, com a do feu Superior,

para eUes haverem de minhas rendas as que
lhe mando dar para alimento dos ditos Mif­
fionarios. Efcrita em Lisboa a dous de Se­
tembro de mil feücenoos oytenta & quatro

REY.

2.

Antonio de Albuquerque Coelho de Car­
valho Amigo. Eu EI-Rey vos envio muyto
faudar. Vendo o que me efcreveftes, & o Ou­
vidor geral Miguel da Rofa Pimentel, & Mi­
guel Guedes Aranha pela Junta dos nego­
cios deffe Eftado, ácerca de fe defpenfarem
nelle, affim a Ley novamente eftabalecida
fobre o retgate dos Jndios, & fua repartição;
como o Regimento das Müfoens, no ponto
que ordena, fenaõ poffaõ os Indios deter
no Certaõ mais de hum anno quando não
hà feca do Cravo. E ouvindo tambem, o que
fobre ettes particulares efcreveo Gomes
F'reyre de Andrade. Me parece0 ordenarvos
(como por efta o faço) façaes inviolavel­
mente obfervar a dita Ley, fobre os refgates,
& fua repartiçaõ, como tarnbem o Regi­
mento das Mitfoens, tem que em nenhum
cato, fe poffa a hi fazer alteraçaõ, ou in­
terpetraçaõ na dita Ley, & Regimento, &
quando o haja de duvidar deffeis conta, pa­
ra mandar o que for fervido; & de outra
forte me darey por mal fervido, & volo
eftranharey, como me parecer conveniente,
declarãdo-vos a minha tençaõ, que naó foy
deyxar de fóra da repartiçaõ os Indios das
Villas de Tapuitaperá. Icatu, Caete, & Co­
mutà, pOis feus moradores faõ VaffaUos,
& tem grangearias como os das Cidades de
Saõ Lul$, & Bellem, & que pela ordem da
repartiçaõ, que aponta a Ley dos refgates,
fe inclulraó na do Pará as Villas de Caete,
& Comutâ, & na do Maranhaõ as Villas de
Tapuitapera, & Icatu; com tal declaraçaõ,
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que fe pela n~effidade dos 'moradores, &;
utilidade das terru. for necetfarto crefcer o
numero da repart!çaõ dos Indl08, mas em
huma Cidade as ditas VUlas. &; tuas anne­
xas. que em outra, ficará em voffo arbitrio,
do Ouvidor geral, &. Superior das Miffoens,
{ltZef a dita devíza6, de m8neyra que todos
fiquem fatisfeytoll, &. nenhuns queyso.fos.
Efcrlta em L13boa 8 dezatete de Fevereyro
de mil fet!centos noventa &. hum. REY.

3.
Governador do Eftado do Maranha6. Eu

EJ-Rey vos envio muyto taudar. He.vedo
mlídado ver o que me reprefentUa6 os Offi­
ciaes da Camera da Capitania. do ParA. em
carta de treze de MarÇO defte anno, 1\ cerca
de fer conveniente, que na Junta das Mff­
foens affiftiffem, ou a mayor parte delles
para ver o q nelJas fe praticava. &; retol­
via, a refpeyto dos Indios em preJuizo. ou
conveniencia dos povos, & evitarfe por efte
caminho, todo O dano, que podia ~er
pelas experiencias que tinhBÕ mBis certas. &;
feguras dos certoens do que os Prelados das
Religioens fa6 obrtgs.dos a Ir a eUas; & que
tambem feria muyto Jufto, que fena6 déffe
licença a nenhuma penDa pelos Governado­
res parllo irem ao c6mercio do Certa6. fem
informaçaõ do metmo Senado, a quem era
pretente o conhecimento do procedimento de
todos os moradores, pa.ra t'aberem a quem t'e
devia negar, ou conceder as taes licenças.
Me parece0 d1zervos não tem lugar o que
por parte dos Ottlciaes da Camera fe per­
tende em affittirem na Junta das Mfftoens,
porém naõ darei daqui em diante licença a
qualquel' peffoa, que pertender ir ao Certaõ,
fem dar vifta, & pedir aos Offlclaes da ca­
mera, informaça6; &; outrofim fera6 ouvi­
dos fobre as tropas do cÕn1ercio. ou refg8ote.
que te mandar fazer; & & repartição doe
IncliOIl fe fará. com aftiftencl80 do Vereador
ma,is velho. & Procurador di. Camera., guar­
dando-fe as Ley,s, & Regimentos, que nelta
materia hl. & te naõ poderáõ alterar. fem
que primeyro fe me dê conta, para deter·
miou o que for fervido; & etta ordem fa­
rei regiftar nos livros da Secretaria deite
Eftado, &. nos da Camera, para qUe a todo
o tempo confte, o que nefte particular man­
do obfervar. Efcrita em Lisboa a feis de
Dezembro de mil tetecentos &; finco.

REY.
4.

Dom J08.Õ por graça de Deos Rey de Por­
tugal, &: dos Algarvell dáquem, &; dálem mar
em Atrica Senhor de Oulnê. &: C. Faço faber
a vos Governador, & Capita6 General do
Eftado do Mare,nhl\,ô C\ por ter informado
que os CapltAens môres q deffe Eftado,

abutando as Leys paffadas fobre os IndJos
forros, fe fervem delles para as fuaa COD­
veniencias, tirando-os do meu ferrioo, &
confentindo que fe cazem. cõ as fuu ercra­
vas, em grande prejuizo dos moradores. Me
parece0 . ordenarvos taçaes emendar efta
queyxa, para que os taeB capltaens' mch'M
nAo controvert&õ B6 minhas Leva, UfandO
mal dos ditos Indios, contra o que tenho
dt!pofto em minhas Reaes ordens; &; c6ltaD­
dOV08 que os taes Indlos fe acha6 violentoB,
na parte aonde os citiou o Capital) mÔl', 08
façaes rel1lOver logo delJa, &: reftituir .. tuas
aldeas. E por me fer prefen.te Clue o C&pi­
tal) mor Jofeph da cunha Deça, tendo no­
ticia que o ProcUrador doa Indios intenta­
va fazer hum requerimento fobre a Inob­
fervancia das LeYB. paffadaa a favor dos
Indioll, o mandan\ prender por hum cabo
de efqua.dra, &; meter na. Purtaleu. d& w­
m, com dous gt1lhoens, tem atender 80
privilegio, que lhe era permitido pelo pofto,
&; cargo que occupava. Vos encomendo ad­
virtaes 8.011 Cap1taens mores, fe abttenha6
de prender por femelhante cato ao dito
Procurador dos Indíos. nali lhe guaJ'dando
o feu. privilegio, antes lhe recomeJldeJ8 o
tratem conforme o lugar que occupa. El-ReY
noffo Senhor o mandou por J0a6 TeUes da
Sylva. &; Antonio Rodr1gUes da Cofta Con­
t'elhe)'f'OS do feu Confelho Ultram&rlno. &;
te paftou por duas vias rnonIDo CaTd(lIIO
Pereyra a tez em Lisboa a ftnco de Julho
de mll feteeentos & quinZe. o Secretario An~

dré Lopes de Lavre a fiz efcrever.

Jo40 Telles da Slllva.

Antonio ROI1riguea da Colt6.

5.

Dom João por graça de Deos Rey de Por~

tugal. &. dos Algarves dAquem. &; dàlem mar
em Africa Senhor de Ouiné, &c. Faço faber
a vós Chr1ftovaõ da COfta Freyre OOverna~

dor, &; Capitaõ General do Eftado do Mata­
nhao. q havendo vifto a carta que me efcre·
veftes em trcs de Junho do anno de mo
Iletecentos & treze, ao meu Secretario de Ef~

tado Diogo de Mendonça Corte Real, repre~

tentandorne que o papel que elle VOll reme~

teo do Padre Ignacio Ferreyra fobre o def­
cimento dos Indjos. propuzere1$ em Junta de
Miffoens, cujos MinUtros fora6 de parecer
(como fervio do tenno q remeteftes) te fi­

zeftem os defcimentos, na fórma que fe re­
latava em o dito papel. para te aldearem
junto l Cidade do Parl, &. tambem neffa
de São Luis do Maranha6. de cujo plU'eCer
foreis fempre, como var1ll.1l vezes me tinbeJ8
reprefentado; vendo o muyto que era COD~

veniente tenhaõ eilas Capitanias os Indlo8
que lhe ta6 neceftarios. para a cultura elaS
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fazendas, & defença do Estado; & fobre
tudo tirallos da barbaridade em que vivem,
comendofe huns 2. outros, como conftava a
todos os Miffionarios; & tambem que a fal­
ta de Indios, com que fe achavaõ eftes po­
vos, tinha fido a caufa da pobreza, em qUe
eftavaõ os moradores, & na mefma fórma
a fazêda Real, por confiftir nos dizimas o
feu requerimento, o qUe tudo me poderia fer
prefente, para q eu foffe fervido refolver
efta materia, que era a mais importãte, para
efta Conquifta. Me pareceu dizervos por re­
foluçaõ de dezafete de Fevereyro defte pre­
fente aono, tomada em confulta do meu Cõ­
felho Ultramarino, que o defclmêto dos ln­
di06 por fer de dous modos. O primeyro indo
os Miff1onarios ao Certaó (pofto que có guar­
da de foIdados para fua fegurança) perfua­
dir aos Indios, as conveniencias, que lhe re­
fultaó, & os perigos de que ficaó livres, re­
duzindofe a viverem nas aldeas, com trato
politico & proprio dos homens racionaes, &
elles antaó voluntariaméte quizerem defcer
para te aldearem nenhum efcrupolo. pôde
haver na materla, fendo depois tratados nas
I1ldeas, naõ como efcravos mas como livres,
& efte defcimento fica affim, fendo volun­
tario, porq o abraçáraõ os ditos Indlo.s, per.
fuadidos da fua mayor cõveniencia. O outro
modo de defcer contra fua vontade, prece­
dendo ameaços, ou obrigando-os por força a
Que defçaõ, he onde páde haver o efcrupolo,
porque eftes homés faá livres, 11& izentos da
minha jurisdição, qUe os naõ póde obrigar
a fairem das fuas terras, para tomarem hum
modo de vida, de qUe elles fenllÓ agradaõ, o
Que fe naó he rigorofo cativeyro, em certo
modo o parece, pelo que offende a liberdade;
com tudo fe eftes Indios de que dê. conta o
Padre Ignacio Ferreyra taõ como OS outros
tapuyas bravos que andaõ nús, naõ reconhe­
cem Rey, nem Governador, naõ vivem com
modo, & fórma de Republica, atropellaõ as
leys da nature:;,:a, naó fazem diferença de
mãy a filha, para tatisfação da fua Iafcivia,
comen~fe huns a outros, fendo efta gulla a
caufa injuftiffima das fuas gueITas, & ain­
da fora deUas os exercita afrecharem os me­
ninos & innocentes. Sou fervido que fe poffaõ
obrigar por força, & medo a que defÇ8.Ó
do Certaõ para as aldeas, fe o naõ quizerem
fazer por vontade, :por fer affim conforme
ao opiniaó dos DD, que efcreveraõ na ma­
teria; mas com duas limitações. A primeyra
que fe naõ façaõ eftes defcimentos, tanto à
força que haja mortes nos Jndios falvo de­
pois de lhes praticarem a conveniencia dos
ditos defcimentos vendo que os querem obri­
gar, & viver cõ os noffos, 08 invadirem com
armas, porque em taã os nolfos podel"áo Ufar
das fuas em fua jufta defença, o outro li­
mite he que fe eftes lndios depois de aldea-

dos, & initruidos na vida política por baf­
tante tempo, fugirem das aldeas fe elles
previverem como brutos, & offenderem ás
leys da natureza, pódem fer conftrangidos a
primeyra vez, affim o PQderàõ fer a perte­
verarem na politica, & defeftirem da fua
fereza, porque aliás ficarà inutil a pritneyra
coacçaõ. Com declaraçaõ que os que fugi­
rem das aleas, os naõ poffaá matar, tor­
nando-os a trazer, & que os que defcerem
voluntariaméte, naó fiquem cativos, 11& vos
ordeno lhes façaes pagar feus fallarios a eftes,
& dar fuftento, & veftido como eftã orde­
nado, & esta ordem fareis regiftar, nos li­
vros da Secretaria deffe governo, & nos das
Cameras das Capitanias de São Luis do ParA,
para qUe a todo o tempO cÕfte da refoluçaõ
que fuy fervido tomar nefte particular. El­
Rey noffo Senhor o mandou por Joaõ Telles
da Sylva, & Antonio Rodrigues da Cofta
Confelheyros do feu CDnfellio Ultramarino,
& fe paffou por duas vias, Miguel de Macedo
Ribeyro a fe:;,: em Lisboa Occtdental aos nove
dias do mez de Março de mil fetecentos &
dezoito. O Secretario André Lopes de Lavre
a fiz efcrever. - Joaó Telles da Sylva. An­
tonio Roorigue8 da Costa.

6.

Dom Joaõ por graça de Dcos Rey de Por­
tugal, & dos Algarves dáquem, & dálem mar
em Africa Senhor de Guine, &c. FaçO faber
a vós Bernardo Pereyra de Berredo, Gover­
nador & Capitaã General do Eftado do Ma­
ranhaõ, que o Padre Manoel de Seyxas Su­
perior das Miffoens da Cõpanhia de Jefus
deffe Eftado me efcreveo a carta cuja copia
com efta fe vos remete, em que reprefenta,
as razoens que há para fe naõ deferir ao
que me requereraõ os Offíciaes da Camera
da Villa da Vegia, em que o Padre Miffio­
nario da aldea dos Indios, que eu fuy fervido
concederlhe fe defceffem dos Certoeni> para
o a.umento, & confervaçaõ da mefrna Villa,
fenaó intrometeffe no governo temporal dos
ditos Indios, mas fó no efpiritual, & que a
dita Camera foffe a que os governaffe no
temporal, & affiftindo na dita aldea li tua
difpofiçaõ, & arbitrio, & hum Cabo para
Executor das ordens, que os Officiaes da
Camera lhes mandar, expódome, qUe as ra­
zoens delle Superior, fe fundaó em repetidas
ordens, que eu mando guardar nefta materia,
encarnl.nhadas todas ao ferviço de Deos, &
meu, 11& confervaça,õ dos ditos lndios. Me
parece0 ordenarvos façaes obfervar ínfallí­
velmente as Leys Que mandey a effe mefmo
Eftado com advertencia, que a repartiçaõ
dos Indios, que fe hDuver de fazer para o
ferviço dos moradores da metma Villa feja
fótnente da terça parte, & que efta fe faça
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por 1ntervençaõ dos :M1fllonarlos dlL dita al­
dea, & apontados 08 que ha6 de lervir, &
entrar no dito numero. " terça parte pelo
prtnc1pal. El-Rey notfo Benhor o mandou por
JoaO Telles da Sylva, & AntonIo Rodrigues
da Colta Conlelheyros do leu Confelho ID­
tramarmo, & fe palIou por duas vias. Mi­
ll'Uel de Macedo Ribeyro a fez em LIsboa Oc­
cidental 1\08 doze dias do mez de OUtubro
de znU letecentos & dezanove. O Secretarlo
André Lopes de Lavre a liz efcrever. Joo(j
TeUes da SlllVG. Antonio Rodrillue& tltJ Cofta.

'l.

Dom J086 por graça de Deo8 Rey de Por­
tugaJ. & dos Algarves dAquem, & ~em mar
em Alriea Benhor de Guinê, &C. Faço faber
a v6a Superior daa MUlioens da C<Jmpanh1a
de Jefua do Ettado do Maranha6. que le
vlo o que me elcreveftes em carta de dous
de setembro do anno proldmo patfado, em
que dais conta das 1'8.ZoellB, que hà para fe
na6 deferir to reprefentaçe,6 que me flzera6,
os Of!1c1aes da Camera da Vffia da Vegia,
lobre a aJdea dos Indios, que eu fuy fervido
concederlhe, fe delcetlem dos Certoens para.
o aumento, & confervaçAo da Mefma V11la.
& que o Padre MiUlonarlo de1la, le naõ
IntrometeUe no governo temporal, dos mef­
mos Indios, DUlB tó no efpirftual, & que a
dita Camara folte a que 08 governa.tte no
temporal, atttttindo na fobredita aldea, à tua
d1fpoflçatl. & arbitrfo, & hum Cabo par&!:xe-

eutor das ordens. q os Off1c1aes da Camera
lhe mandarem, expondo-me que Bll votfu
razoens te tundaõ em repetidaa ordena, que
eu mando guardar nefta materta, encam1­
nhs.de.6 todas ao lerviço de Deaa, & meu, &
contervaça6 dos ditos Indi08. Me parece0
d1zer-vo.s que ao Governador, " caplta6 ae­
neral deite eltado, ordeno faça obfervar in­
vtolaveImente as Leys que mande}' a efte
metmo Ettado fobre efta materfa, com ad­
vertencia. que a repartiça6 d08 IndiOS. que
te houver de fazer para o terv1ÇO dos mora­
dores da dita VIDa feja tómente da terça.
parte: & que eUa te faça POl' mtenenJ;a6
do M1ftJonario da dita aldea, " apontados
08 que ha6 de fervtr, & entrar no dito nume­
ro a terça parte pelo principal. El~Rey noffo
Benhor o mandou por Joa6 Te1lea da Sylva,
& Antonlo Rodrigues da Cana Confelheyroa
do teu Confelho Ultramarino. & fe paftou
por duas vias Miguel de Macedo Ribeyro
a fez em LIsboa. OCCldental a doze de OUtu~

bro de mn tetecentos & dezanove, o secre­
tario André Lopes de Lavre a f1m efcrever.
JoAa Te1les da 8ylva. Antonio Rodrill'Uea da
Colta.

E nIo contém mais os regi1tos da ditas or­
dens, & para. que do retferido contte fe
pattou a pretente por virtude do defpacho
antecedente. Lisboa OCcldental aos Vinte &
dous dias do mez de Novembro de 1721. -

André Lopes de Lavre.

Traslado das Cartas de S. Majestade ao Governador do Estado do Maranhão, no
ano de 1702, contendo várias resoluções reais sóbre o bom goo~ e admi­
nistração dos lndios das Missões, segundo pedido do Padre Jacinto de Car­
valho, da Companhia de Jesus.

SENHOR

Diz o Padre J&c1nto de Carvalho da Com­
panhia. de JESUS Procurador geral dos
Collepos, & MUtoens do Ettado do Mara­
nha6, que para bem de tua juttlça lhe he
necettario hum tree!.e.do das Cartas que
Vofta M&ieftade loy fervido enviar ao G0­
vernador do Ettado do Maranha6 no anno
1'l02 em Que fe contem varias refoluç6es de
Votfa Magettade pertencentes ao bom go­
verno, E admm1ftraçio dos lndi06, & 1l41f~

foens. Por tanto.
Pede a VoUa Mageftade feJa fervido

mandar que te lhe dê o dito traslado, tirado
dos livros da secretaria do Eftado em fôrtna
que faça té.

E R. M.
A fol1uuJ 1'/2. do livro feuundo que nesta

Secret4114 de Bltado fervia de regÚlto d4s
CClTtcu fOMe Mil/oem e le ache regiatGda

huma nP 288. para o Governador do Ma­
mn1l46 Antonio de Albuquerque Coelho, 'lU
diz o jegumte.

Recebem-te as voltas cartas de 14 & 211.
de Fevereyro, de 2. & de 14. de Julho do
anno pe.tfa.dQ, febre M1ffoena. A pr1m.eJn,
com boa not1c1a dellaa, que depois tora6 di­
ferentes, pelo que toca 808 Padres da Com~

panhia, & daes a entender, que por cauta
da morte do Padre Joteph Ferreyra. Etta
na6 contem outra caufa, a que te deva fazer
repOrta mais. que dos Indios, que flc&vatl
para fe defcer, & duvidàra6 08 Padres da
Companhia. havendo de vir para as tuas
aJdeas, o que lhes mando eftranhar, Da
Junta dll.S M.iffoens, declarando, que os Il41f­
tlonarios nos teus deftrfctos, tem efta obr1~

gaça6, &; que na6 pôdem faltar a ell&. A
fegunda contém as duvidas, que le vos offe~

receraô na materla da carta, que fe V08 et~

ereveo em 12. de Pevereyro de 898. entre aa
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quaes tem ceifado a do impedimento dos
refgates, pela nova ordem, que fe vos pat­
fou para te fazerem, & pôde ceffar o fe­
gundo do exame dos efcravos; porque a de­
veis entender dos que fe acharem refgatados
contra a fôrma da minha Ley, fe extraju­
dicialmente vos conftar. que o foraõ; ou por
queyxa dos Miffionarios. oU por noticia vof­
ta. ou de outras peffoas. que a naó de­
raó nas devaças: he porém taõ confidera­
vel a dífficuldade, que apontaes à nova fôr­
ma, que fe vos ordenou para mãdares bufcar
Indios às Aldeas, que a podeis reparar,
mandando sargentos, & Ajudantes, que
guardando a forma feguinte, que tambem
mando declarar na Junta das Miffoens. Le­
varáõ os Sargentos, ou Ajudantes as voffas
ordens por efcrito, & as appretentaráó aos
Miffionarios, elles as fatlsfaraó tambem por
efcrito, dizendo os Indios, que mandaó, ou
porque deyxaó de os mandar; te os man­
darem, tem fatisfeyto, & fe os naó manda­
rem, vereis te tem razaó, ou fe deyx8Õ de a
ter, & me dareis conta; participando pri­
meyro ao Prefidente, ou Superior das Mif­
foens a dIta repofta, para que lhe poUa ef­
tranhar o feu procedímento cato de o me­
recerem, ordenandolhe qUe mande os Indios,
fem replica, ou demora, como devem fazer,
& quando fucceda occafiaó de guerra, ou
taõ neceffaria ao meu ferviço, que não pof­
fa caber no tempo deUa efte meyo, ufareis
da voffa jurisdiçaõ, mãdando bufcar os In­
dios, que VOs forem neceffarios, ainda que
os repugnem dar os MiffionarIos; porque na
tua mll.õ, ou de feus Prelados naõ pôde eftar,
que fe falte a efta primeyra obrlgaçaó, que
he coOUDua a todos os eftados; nem pôde
haver ordem do Governo, que fe deva guar­
dar em prejuizo da confervaça6, que pre­
cede a tudo. Naõ fendo affim, & naõ ha­
vendo efte prejuízo, guardareis a ordem re·
ferida, pois com eIla fe dã. remedio para
emendar quàlquer inadvertencía. dos Miftío­
narios, & he de crer, que os teus Prelados
fe ajuftem convofco para lho appl1car, ufan~
do com elles da demonftraçaõ, que chega­
rem a merecer. Tambem he confideravel o
prejuizo, que apontaes de fe unirem as al­
deas de diverfas naçoens, & vos ordeno, &,
mando declarar na Junta das Miffoens. que
fe naó faça afta uniaã, fem concorrer unl~

forme vontade de huns, & outros Indios, &
que os Miff1onarios procurem augmentar Bl:l
Miffoens pequenas, có Indios das mefmBll
naçoens, praticando-os, & tratando-os do
Certaõ em que eftiverem. IgUalmente lhe
mando, advertir, que não devem privar os
Indíos dos pOftos, que occupaõ, fem vos da~

rem parte, das caufas, que para iffo tive·
rem, & fem que vós approveis, como fe VOll
deve dizer pelo Confelha tntramar.ino, a

que pertence, & lhes encomendo o grande
cuydado, que devem ter da bóa adm1niftra­
çaõ dos Indios das aideas, guardandolhes as
prerrogativas dos feus poftos; & a eftima­
çaõ, que couber nas tuas peffoas, & proce­
dendo no caftigo das fuas cUlpas com a fua­
vidade, & charidade, que elIas permittlrem,
para que o temor, & rigor os não obrigue
a defamparar as ditas aldeas, & fer occafiaõ
de naõ quererem outros vir para eIlas, guar­
dando fobre tudo o Regimento fem outra in­
terpretraçaõ do que fe acha efcrito nelle, &
das declaraçoens, que fobre elie mandey fa­
zer; & fempre fareis caftigar com as penas,
que o metmo Regimento dffpoem, aos mo­
radores deffe eftado, que por acçaõ propria
tirarem publica, ou fecretamente os lndios
das aldeas, quando Os Miffionarios os naõ
quizerem dar, ou fe os tratarem com def­
prezo; porque nefte cafo devem recorrer a
vós, que o partecipareis ao Superior, ou Pre­
fidente das Mlifoens na Junta dellas, para
fe lhe applicar o remedio, & me dareis con­
ta de como te procedeo nelle. Sobre os In­
dias das aldeas annexas âs Fortalezas, man­
do declarar aos ditos Miffionarios, que os
devem dar aos Cabos das ditas Fortalezas
para q U a e f que r avifos vos queyraõ
mandar; porque tambem não póde eftar na
fua maô julgar a importancia delles, & pa­
ra evitar, que pOssaó por efte módo occupar
os Indios em outro fervlço, vos daraã par­
te por etcrito dos que derem, & vós lhes
refpondereis tambem por efcrito para fatis­
façaõ dos metmos Miffionanos, que naó de­
vem querer, nem procurar de ante m8Ó o
pagamento deftes lndios, ou feja para ette
terviço, ou para outro, que feJe. de ordem de
milieia, ou do Governo; tereis vós com tudo
cuydado de lhe mandar pagar o Jufto etti­
pendio de feu trabalho. Quito às duvidas,
que reprefentaes dos Indios, que ficaá lI­
vres em teftamento, ou por outro modo, as
deveis praticar na Junta das Miffoens, &
fazer o que nela fe aftentar, dando-me con­
ta do af.tento para o mandar ver na Junta
defte Reyno.

Deyxareis ficar a aldea de Pinaré no titio
em que fe acha, & procurareis meyos de fe
augmentar de Jndios, guardandofe para com
elIes o Regimento, tanto pelo qUe toca. à
fua liberdade, como do ferviço, em que fe
deve occupar, tempo delle, & fórma de teus
pagamentos.

UItímaJnente pelo que pertence a efta car­
ta fareis observar o qUe fe vos tem ordenado
para naô virem Indioa, nem lndias para efte
Reyno, & quando fe queyraô mandar para
CõventoB ferâ com termo feyto pelas peftoas,
que as trouxerem, & approvado pela Junta
das Miffoens, o qual remetereis com carta
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efpec1&l para fe tomar nette Reyno conta
delas. &: fazer; que com efteyto te reeo­
lh&6, precedendo defta parte a dlllgencla de
fe eDJDinlU', &: aver1gUa.r a qualidade, &
proeed1mento das taes peff08S, com appro­
vaça6 da mefma Junta, &; ordenando-fe o
re1guardo du ditas Ind1as, quando vierem
nos navios, de maneyra, que nunca poUa fi­
car temor de truerem para outro lim.

Buma das cartas de 14 de Julho, contém
a materla maJa: fenfivel, que podia acontecer
das Miffoena. que largàraO oa Padres da
Companhia; tendo porém conflderaça6 ao
arrependimento. Clue mottrára6. em 8.6 pe­
direm tegunda l"!II; &: ao que fe me repre­
tentou P01' parte deUes na Junta das Kif­
toeM: tou terYido c6federlhes, que pofta,6
ton:\lU' para e1l&lI, provendoas, 1010 todas
de MiftioDarlos competentes, &: quando o
na6 fa0a6. ftearM com OB mefm08 M11'fio­
narioa, que relJllofamente as tomAraõ a teu
C&l'IO. QuAnto , outra carta do mefmo mez
de JUlho. em. Que d1ze1s, que na6 podeis
impedIr 08 moradores. que va6 refgatar In­
d10s ao Certa6; devel.s entender, que na,6
te podendo impedir. que te pOde caftJgar,
comO tamb6m. que os retrates, te devem fa­
Rl' na t6rma ordenada, &; na6 de outro
modo; &; que tendes obrado bem em deff1­
muI&r ademonttraça6 de caftigo dos IndJ08
de rio nesro. que mati\ra6 o Rellglofo do
Carmo, que lhe· aftitUa por M1ffionarIo,
procurando, que VOII entreguem as cabeças
do motim, para. terem c&ft1gad08. E tuppof­
to, que o Provlnelal etcreveo. que mandava
logo outro Mlftlonarlo em feu lugar, acça6
muyto digna de tua ReUgla6, VÓ8 tereis
euyde40 de que te~& prudente, & capaz de
reduzir eftes Indfol a tornarem para a al­
da. procurando com fuavldade, que rece­
ba6 A doutrina da Igreja, & guardem os
preceYtoB della. Entendereis da copia da
carta. que mandO efcrever à Junta das MIf­
toens, a nova tbrma que fe lhe manda dar.
& como te recomenda ace 'M1Uionartoa, &
PreJadoa a tua ob11pça6, &: &05 Padres de
SIto Antonio a M1ffa6 de Jer1. O agrade­
cimento, &; louvor, que eUes tem merecido
na defclda doa Aroans, & do principio. que
tem dado a te defcerem os JucU1nos, fobre
que voa encarreso o mayor cuydado. para
que procureta te acabem de defcer pelos
mey08 maI8. tuavu. & ainda de ma.yor del­
peza da minha fazenda com dadlvas, &
promeftu. que lhe fareül comprlr, &; guar­
dar inteyramente, tem que fe potta taltar
a huna, &; outroa em alguma daa clre'unf­
tanciaa do que te lhe chep.r a prometter,
na6 fe paf1andO ao cafttgo doa ditos Te­
C\ÚU8. e.bte8 de te efgotarem aqueUes meyos
da rua rectucoa6: &: me avifare1& le na
peftoa. \\o ~r.l doa Ind108 Aroans hk

a capacidade, & merecimento, que fncWca
o Padre Fr. Joa15 de santo AthanuJo pua.
fe lhe fazer mercé de huma medalha. co­
mo fe fez ao preto Jofeph Lopes; &; quldo
Mlim voa pareça. o podeis animar com a
etperança detta mercê, que com eUeyto fe
lhe dBI$. com a voUa lnformaoa6. & lhe
podereis f1gnlf1car a parte, que tem no meu
Real agrado. como tambem vos parecer que
he conveniente a meu Real ferv1ço. Etcr1ta
em Balvaterr& ao prImeyro de Pevereyro de
mil & fetecentos & hum. RBY.

AI lolha8 168. verlo do me/mo livro le achei
Tevtttl14a a cartl) de 1heoT aeputnte:

M1nittros da Junta das Mlftoés do Bftado
do Maranha6. Eu El-Rey vos envio muyto
faudar, pelo que me reprefentou a Junta du
M1ffoens defte Reyno fobre a materla d.el1as
fou fervido ordenar ao Governador, &; VOIl
declarar para a tua execuÇ&Õ o fegUlnte. De­
pais de chegare os navios A Cidade do Pan.
& eftando lá o Governador fará logo Juta
das M11'foens, & achldofe no Maranh&6 a
fará o Capita6 mõr em feu lugar para que
nel1& tem d1laça6, te veja15 as minhas ordens.
&; fayb&6 os M1fton arios as detpof1çoena que
de novo fe lhes ordena6, &; tobre Jfto mel­
mo, " fbrma como fe deve haver o Cap1ta6
mór em. aufencia do Governador, 1heI man­
do efcrever pelo Confelho mtramartno pa­
recendo na Junta que alguns nf!lOC1oa dos
que nelbt. fe propuzerem necefflta6 de ma,yor
contlderaçBÕ, podera15 ficar para. outro dia.
Antes dos navios partirem para eUe Reyno
te tomari a fazer Junta, & nella appreeen­
tarl6 os Padres as certidoena dos feus Mif­
1\mlal'klB ãeelanmdo-OB por teus DOmes quaea
faõ, &: donde Mfiftem, &; para onde 08 man­
dam, &: te lhe fica alguma refldencla tem
e11es. A Junta. terá. grande cuydado da &ff1ften­
cia doa M1ff10narlos nas aldeas, &: na, conta.
que derem os Prelados dos que &ffittem nellU
decla.raràõ as autenc1B8, q os taea MUtlonarios
t12eta6 1e as tiverem 1eyto, & a ca.uta cam
que te aufentara6, &: como na tua aufenc1a
ficara6 providas as ditas aldeas. Todo! OI
aonos fe appretentara6 na Junta. as l1ftu
da gente das aldeas. &; neUas v1rà declarado
par teus nomes o numero doa Ind10l que
faira6 a fervir, &: para que peffoaa te dera6,
&: como toraO fatisfeltD8 do teu trabalho
para fe guardar a jutt1ça deftribuUva da re­
partiçaõ. & a cõmutativa dos fellar108 que
fe lhes devem pagar. Sou Informado que nas
aldeas, & M1ffoena debayxo, que fa6 as que
ftca.6 ma.ls perto de. CI.dad.e etWí MJ.mon&.­
rios cO abunde.ncJa, & que 8B de flma que
fica0 mais para. o certa6 do Rio das~
nas te acha0 de!emparadoe. ou tem. os
M':Iff10narios competentes para enas, o que
neeeltlta de emenda, advertlndo oa P1'elados,
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que daquellas q pela vefinhança da Cidade
pódem ter maiS facilmente o remedio para
bem de fuas almas, A miffaó do Paro deve
ter Miffionarío prefiftente, & fe poderã. mu­
dar pera bayxo fe os Indioo quizerem, fi.
tuandofe ao pé da ferra, & maiS perto do
lago da Tuare em que eftà huma aldeota
de Aroates, & a do Jarife deve formar, & ef.
tabelecer com toda li brevidade, & atençaõ
no fitio em que fe achar mais acomodado
para os Indios, & para nelle poderem affiftir
os Miffionarios. Os Aroacns feraó tratad03
com o mayor cUYdado da fua confervaçaõ,
& fe lhe guardnraó inviolavelrnente todas as
promeffas, que te lhe fizeraõ, & pactos cõ
que fe defceraõ, & naõ feraõ obrigados a
algum ferviço contra fua vontade, ou feja
com refpeyto âs peffoes que fe qUizerem
fervir delles, ou da qualidade do ferviço em
que os quizerem ocuppar. & o mefmo fe fará
com os Tucujos fe com eftes pactos fe qui.
zerem defcer. A dos Tapajos que tem hum
Miffionario, carece demaiS pelo muyto gentio
que há neite Rio, o qual convem ao ferviço
de Deos noffo Senhor, & meu que fe pra­
tique, & que deHe fe formem muytas a]­
deas. A do Magues que eftà dezerta deve
fel' affiftida com os Padres que para ella
forem neceffario. As aldeas de Ururls, &
Aripu~nas no Rio da Madeyra devem fel'
providas logo de Miffionario competentes. A
Miffaó da aldea de serublu fe podem mudar
por vontade dos Indios por rRZaõ do fitio
deHa fel' doentio, fem que fe potra defem­
parar por efta caufa. Será cõveniente aug­
mentar-fe <le Miffionarios, & aIdeas a Mif­
faõ dos Jamundazes pela utilidade que delles
póde refultar ao ferviço de Deos noffo Se­
nhor, & meu; como tambem a Miffaô de
Carebi continuando-fe pelo Rio acima., & do
mefmo modo a do Rio de Urubu, & a do Rio
negro, & encomendo muyto aos Religiofos
de noffa senhora do Carmo qUe naô defem­
parem a Miffaõ dos SOlímoens por caufa do
Religiofo qUe neUa mataraõ os Judios por­
que fendo para fentir a culpa que elIes ti­
veraõ, & offença de Deos que cometeraõ, he
muy para louvar a Deos, & pôde fer de
grande louvor, & credito para a Religiaõ po­
dendo-fe efperar da Divina mifericordia que
abra os olhos da alma ãquelles mileraveis,
& que feja efte o meyo de fe augmentar
efta Miffaõ, tendo por principio fer regada,
& cultivada Cüm o fangue de hum ReUglofo
que perdeo a propria vida por amor das al­
mas dos feus proximos. Hum dos fundamen­
tos príncipaes, & mais effenciaI para fe de­
verem augmentarem. & coIÚervarem os m­
dias he ferem tratados pelos Miffionarios cõ
fuavidade, prudencia, & arte, guardandolhe
infaUivelmente as prerogativas de feus pof­
tos, & a e1timação que couber na tua pe$-

soa, & procedendo no caftigo das fuas culpas
com a fuavidade, & charídade que elIas per­
mittirem para que o t€mor, & o rigor os naó
obrigue a defemparar as ditas aldeas, & feja
occafiaõ de naõ quererem vir outros para
elias, o que lhes hey por teõ recomendado,
que do cõtrario me darey por mal fervido
delles, & para que affim fe obferve, & fe
me n:ló poffaá repetir as queyxas que ha
de alguns Miffionarios, ordeno aos Superío­
res, Prefidentes, & mais Prelados das Mif­
fcens ventem as Aldeas das fUas reparti­
ções, & achando que neceffitaõ de outro re­
media como póde fel', o de os mudar de hu­
mas aIdeas para outras, ou de aliViar alguns
defte trabalho pondo outros em feu lugar o
façaó como entenderem fer conveniente para
fe evitarem eftes danos. Os refgates fe fa­
raõ na fàrma que ultim'3.mete fuy fervido
ordenar. Procuraráó os Miffionarios defcer
Jndios para as aldeas que eftiverem faltas
delles, & nenhum poderà duvidar de ir pra­
ticar, & defcer aquelles que eftiverem no dif­
tricto das fuas repartiçoens, & quando o naõ
façaõ, ou lhe naó fejaõ neceffaríos naõ po­
deraó duvidar tambem que outros o vaõ fa­
zer trazendo-os para as terras, & fitios para
onde os lndias quizerem ir, porem ifto fI'.'
farà conftando prímeyro da verdade do fac­
to, & tomandofe affento na Junta das Mif­
foens em prefença dos Superiores, ou Prefi­
dent~s dellas, aos quaes encomendo muyto,
& aos Miffionarios a boa, & reciproca uniaõ
que devem ter, & guardar huns para ou­
tros, & o n!1õ fI'.' intrometerem em negocios
f('culares, & temporRf'!s mais do q para. pro­
curarem a emenda dos vicios, das cUlpas, &
dos peccados com 8 fua doutrina, & exem­
plo podendo com tudo, & devendo por obri­
gação de fuas confcienclas de.rme conta de
tUdo o que entenderem fel' cOnveniente para
mayor bem das almas, & confe:rvaçaé dos
meus Dominios, & fendo ol,ltrofim obrigados
a dar conta ao Governadar dos delictos, &
exceffos que fe cõmetterem no Certaõ para
que poffa fazer jUftiça qUe he o attributo
que cabe no zelio da Rellgiaõ fem offença
deUa, & porque fó por efte modo pàde o
Governador ter noticiados taes exceffos, &
delictos para as prover de remedio compe­
tente, & para fazer obfervar as tninhas que
na fua direcçaõ comprehehdem a todos os
Eftados. Pelo que toca às aldeas que larga­
raõ os Padres da Companhia me parece0
attender ao arrep:mdimento que moftráraõ
em as tomarem a pecUr, & ao que te me
reprefentou por parte delles na Junta das
Mimoens defte Reyno para lhes conceder
que poffaõ tarnar para elIas provendo-as
logo todas de Miffionaríos competentes, &
quando o naó façaõ ncaraó com os mefmos
M.1!f1onarios que re1igiofamente as tomaràõ
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• teu cargo. A1em do referido nefta carta
executareis, & fareis eltecutar pelo ~ue vos
ooca tUdo o que te oontém em outra Q.ue
tuy fet"'rido efcrever ao Governador, &' C&­
pitaô Oenen.l defte l!:ftado, & em fua au­
fenda a ~uem teu cargo feJ'Vir. Efcrlta em
Salnterra 11. 3. de Pevereyro Ije mil &; fete­
oento. & hum. REY.

6 li loUuu IH vario do ""'1m.o livro le acM
,egilt44G 0Mtnl ocuto. para. o Governadcr
di' CapftG6 geral ao l:,tlIdo do MlIrcmhG6
de qg otMor' he o ji9VUtnte.

As Mlffoens que f&3 o prtncll)&1. ob3eeto
COOl que pr'OC11lO eftabelecer, &: au;mentar
meus dom1n1ol. &: que oecupa6 fempre
mUJ1;o etpeo1almente o meu c~o, te
acbaI:I ulw.m.ente .refpandldas pela ultlma
c&rta que mandey efcreVel' ao OoverDador
que foy deIte zttado Antonio de Albuquer­
que Coelho de C&rva1ho a qual nIo chegou
a ette lI:ftado, &' como h1a com tanta euc­
ça6; & m1Udaa n.õ tenho que "fDe efere­
nr. nem encomendar de novo fobre e1JM,
maia que 0J'dma.rnxJ que 1DY1olave1meDte
encute1a, &: façaes exeeutar tudo, o que fe
oootem na dita carta de que le vos remete
'ClC!pla. lneJura a attjp.ada por Roque Moo-

:

Paym <lo meu Confelho, &: meu Be­
c tario, a qual recebere!8 como :fe pua VÓI!I
to e feyta, &; eferita, IId.verdndo que algU­
m.. eoutu de11a fobre que te mandava m­
fo1'lD(u' ao dito Oovernadcr fe. acha6 ~" de­
to!l1'm1tl.lId&B. como he a do mayor&l dO! In·
dJoe Alo8D.r a quem f1z mere6 POI' Patente
que IM, numdey paffar do potto de prln­
etpeJ. de todos os Ind10a <la naça6 Amam,
&: .. 1ft tUbo de Bargento mayor do dito
fflU I*Y ~ lhe haYer de fuoceder no
priDc1p&l4do. & lhe t1I outral rraçu, & mer­
• de qúe fe \tem feyto merecedor, &; Q.ue
efpero haja de"' meeeer mata ao diante em
meu fervtQo. TlII.mbem 'lOS mando remeter
com etta metm" carta as coplu das QUe
mandey etcret'er áOlI !4In1ttroll da Junta du
Ntltoem dette Brtado dai! quaes numa he
a óe que )A. 'e 16 mença6 na d1ta capta
da carta do OofttnalSor, &; outra ~a de­
claraçllO que f~re ~ lhe mander efcrev&r
cem date. de Y1Dte & trea do paffado, para.
que f~ ob%ervv' a prlmeyr& com aIS
dec~ da t~d.., o que mUJto va.
eDCOIDeIldo, &; que em" tudo o qUfJ em bu­
maa, l5J outru copIu. atflm do que fe efcre·
"eIO &o Governador Antotúo de .AJbUque1'QUe.
como , Junta dM li1.ffotiul Dia for de de­
clando, llu.udeil. &. flliÇ1l.e11 guardv tam~

bem JnY101&vetmente o Relimento dali lIlf­
foena qUI aoh&nfl reriftado. &< ai orderJll,
&. decJ&raçoella: lll1e tatue elle te ~fara6.

em :rua6 <k a!pmM du"l1du Q.ue fr. me
:ft1en6 J)T'efentes; & oa6 POderell alterar

nenhuma couf& do dito Reclmento, nem
das ditu ordens, &; declaraçoena, & atflm
n:.efmo n60 podereia alterar em e1tcun!tan­
da alguma. o Que te contém ou dItas co­
pUlar que com. dta carta fe voe remetem fel
que pr1rneyro me deis conra, &; tenhaes ou­
tra ordem. em contrario. Efcrita em LiJboa
a ODfle' de Abril de mJl tetecentcJe &; dOWl.

REY.
OUtro!f a foUuZl 2(J7. do mt./1nO livro !e

ceM r~Jtrula o'Otra Cart4 parA QI MiAiJ­
trtlI da Junta daa Mtltoem da Ilt4tJo do
Maran1l.a6 do th~r jegumte.

Sou lnlormado que 0& ll4Ifftonar1oa que
afffftem nu Aldeas. tendo a feu cal'Io ma1a
de huma. & fuccedendo ter muytas de e&d&
huma t1raõ vinte & finco cazaes de IndJce
para o teu fervtço, o que podendo fer in­
Wrpretaçaõ da mInha Ley, he contra amen­
te, caufa, &; fim dell&, porque a DUnha ten­
~ na6 foy outn., mai3 de Q.ue tl:veUem QI1
dItO! vinte & 11nco cazaes para o feu Ufa,
& comodo neceftaria da tua Vida, nem por
ouw caula Q.ue da fua adll11n1ftraçali, &
pua o fim de poderem Bff1ftlr em huma,
ou m..ts alde&5, & lloCOO1r a toda!. O llOJl­
trarlo lor abuzo, &; por tal tou fervido de
o declarar, advert1IJdo Q.ue fe hwn Mift1o­
n&r1o tiver huma 16 alde&. & efta 01.0 tiver
08 IndiOil competentes para le repan1tem
em tlU partes huma que haja de ficar tem­
pre neíla, outra que leJa da repart1ça6, &
outra em que potlllõ caber 08 vinte &; finco
Indlos do teu ufo, eUe os terá f6 .. refpeyto
doa Q.\le te houverem de repe.rtlr, &; g.unea te
repart1ra6 menos dos que l1carem llvres &o
dIto Mlff10narl0, porque nefre cato te devem
contentar de terem me:t08 Ind108 para o
1eu ferv1ça, fe na terça parte alem das duaa
n&6 couber o de vinte &; finco que ~ t.a
deat1n&dOl!J: & lJOTque a AIdea de Joannlll,
he appl1cada as falinas Reae!. &; a do Ka­
rac&Dá ao pe!queyro do peYJ:e 1aJr.oo pua
a Infantarta, &:: povo da CSda<le do Pari;
fou outroflm fervido declarll.1', que \1oettaa
taes AldeM não pOder&6 tirar os M1tf1OD&­
r1o;s 06 vinte li. linco cazaes que lhe :l'a6
concedidos, ne.s outra8, & que t6 poderBO
ter em cada humll. deJJas ~0Q8 pefquey1'lM,
doUll pe!cadolell, dtlU8 ca.ffadorel, & 08 que
lhe forem nece!f&r1os pa.ra remar .. CIlDOll,
D.U occatloena em que mand.aJ:em. ou fOrem
• Cidade bufcar &!l coufu Q.ue houverem
nUtter para o teu ufo. ou para tratarem du
cou1u tambem que poffll.6 importar à dlta
M1f~ do governo efpIrltuaI. ou temporal
doa Indios que allm1D11traõ. &; pua Que del­
ta feeundA declaraça15 feDi(} tlsa que 0&
otnclt.ea de minha fazenda, que admUllftr1.6
.., dJ311 fallnaa, & o dito pe!qucyro que1no6
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ufar dos ditos lndios para outro ferviço que
naõ feja efte da fua applicaçaõ, ficareis en­
tendendo que naõ fó lhe mando prohibir
com as penas da minha Ley, mas que co­
metendo efta culpa fejaõ privados dos feus
officios para nunca mais os poderem ferm,
nem outros alguns defte Eftado.

Tambem ficareis entendendo que mando
!ignalar tempo certo para que os Indios que
vierem nas canoas que forem ao Certaá fe­
jaá reftituidos às fuas aldeas por obrigaçaó
das pettoas de quem forem as canoas, ou
à fua culta fe no tempo que lhe for figua­
lado os n&Õ mandarem, com mais, a pena
de que pela primeyra cUlpa te lhe naá cóce­
derà licença por tempo de tres annos para
mandarem ao Certai), nem para outro algum
ufa, & que pela fegunda perderáõ as canoas,
& naõ poderaõ ter outras, nem ir mais ao
Certaõ: E para. que efta minha refoluçaõ
tenha a obfervãcia devida, feraõ os Miffio­
narios das aldeas obrigados a fazer, & man­
dar l1fta em cada hum anno, dos Indios que
deraõ para as ditas canoas, & dos que fenB.Õ
reftituiraõ às ditas aldeas, excepto, o cRfo
da morte dos ditos Indios, & o da doença,
no tempo que por eUa fej aõ impedidos. Os
MiUionarios do Certaã feraó igUaJmente
obrigados a mandar todos 08 annos ao meu
Gtlvernador, & Capitaõ general, ou a quem
feu cargo em tua aufencia fervir lifta de
todos os Jndios que houver nas fuas Aldeas
capazes de ferviço para conforme ao nume­
ro delles pOder regular as licenças das ca­
noas, & o numero dos tais Indlos que com
cada huma denas fe pôde repartir para fe
evitar o inconveniente das queyxas dos Mif­
fionarios, & o preju1zo de fe violentarem os
Jndlos contra a forma, & dUpofiça,õ das mi­
nhas Leys. E ficareis ultimamete entende­
do q fuppofto naõ poffaõ eftas minhas
düpofiçOens ler coactivas para com as pef­
foas Eccleflãftjcas, & regulares as oompre­
hendem como VaffaUos. na ordem, & tórma
dlrectiva do bom governo, & fe devem ob­
fervar por elIes com mais cuydado que os
mefmas feculares, por ferem em razaó do
feu Eftado mayores os vincUlos da tua obri­
gaçaõ. O Padre Cõmiffario da ordem das
mercés mandarã Religioias da milhor fatls­
façaó para as Miffoens novas de feu deftrfto.
& todos quaefquer Miffionarios naõ oonfen­
tiráõ que os Indios das fuas aldeas fe dey­
xem ficar em outras, nem em as fazendas
dos teus Conventos, quando forem a eUas,
tem que feja neceffario que detta tal obri­
gaçaõ os advirta fegunda vez. A aldea do
Maracaná terã. a ultima que fe entregue aos
Padres da Companhia defpOis de proverem
de Miffionarios as mais que largaraó por

falta delles. IDcrita. em LIsboa a vinte &
hu de Abril de mil fetecentos & dous.

REY.

E a jolhas 213. verto do me/mo livro outra
Carta. do theor feguinte.

Naõ vos faça duvida dizer-fe em huma
carta das que mandey efcrevex á Junta das
Miffoens que os Padres da Companhia te
iraõ reftituindo ás aldeas, que largaraó fe­
guindofe humas a outras conforme os Mil­
fianarios qUe tiverem para ellas, & declarar­
fe em outra carta ; metma Junta que fe lhe
rcftitUirã. em ultimo lugar a de Maraca.nà
deipois de terem provido de Miffionarios to­
das as mais que de antes tinhaó por que efta
declaraçaõ refpeyta ao meu ferviço por huma
efpecial confideraçaõ que a iUo me move0,
& naõ por alglun outro motivo que poffa
tocar aos ditos Padres da Companhia, dos
quaes faço fempre a mayor confiança, &
eftimaçaõ. Tambem entendereis, que o tem­
po de fe reftituirem os lndios. que vierem
nas canoas do Certaõ ás fuas aldeas, naõ
he para que por todo o maz de Julho efte­
jaá nellas; porém deve fer precizo, para que
p:.Jr todo o mez referido fe re.sfgatem no Ou­
rupà, & que ahi fe naó detenhaõ, & v&Õ
feguindo a fua viagem para. as ditas aldeas,
onde fe apprefentarâo os Mlffionarios, &
traraõ certidaõ, de como em cada huma del­
las ficaõ entregues os Indios que lhes tocaá,
& fe houver pelfoas, que naô fejaô as que
trouxeraõ os ditos Indios, qUe os queyraõ le­
var para as fU~ aldell'S, obrigandofe às con­
diçoens que nefta, & na outra carta fe de­
claraõ, o podereis confentir em favor do
commercio, & os moradores deffe Eftado. E
fempre :ficareJs entendendo, & farets enten­
der na. Junta das Miffoens, que eftas, & fe­
melhantes difpofiçoens, que faõ dirigidas ao
bom governo, & confervaçaõ de meus domi~

nias, & VaIianos, comprehendem a todos os
Eftados, em todas as peffoas Ecclefiafticas,
regulares, ou feculares, & que os vinte &
finco cazaes, que faá concedidos aos Miffio­
narios das aldeas. ll1e compete fá o ufo de fe
fermem delles, como fe coftumaõ conceder,
para o ferviço de quaefquer feculares, mas
naõ dominio para os terem por feus, & os
reputarem, como proprios, & addictos à Igre­
ja. Efcrita em Lisboa a vinte & dous de
Abril de mil & fetecentos & dous. REY.

E II folha:; a. verlo do me/mo livro je acka
regiltada a Carta do theor feguínte.

Governador, & Capitaõ geral do Eftado do
Maranhaõ amigo. Eu El-Rey vos envio muy~

to faudar. Naõ chegou navio algum deffe



REVISTA D' INFOIMAÇl.O LEGISLA.1IVA

J:ftado. na monça6 ddta anDO, &: fe perdeo
o que daQ.uI. partlo ])U'lL eUe. ~tando peR
receber a earp. do6 negros na Dba de Ca­
bol'el'de; pelo q1l.e depais delta notiCia. q,ue
fe dDatou atê o tempo, em que fe efperava.
que eUe naO 10 tivef!e feyto a lua viqem,
DlU que vldie de volta delJa: mande,. JOIo
apreftAr 00111 nav1os" hum que vay em d1­
rel'tura com CIS Padres M1ffionar108 da Com­
panhia. de J'efua. &;. tbI. Pro..mc1& de Santo
Antonio, &; partem em compe.nhJa da tróta
do Rio de Janeyro w,ndo vialfem por Cabo
Verde para carretltr dt neil'os, como enten­
dtrels das cartas que te V<l8 ekft'feIn pelo
Conaelho Ultramatino. E porque com a (alta
do nano, que fe pm1fi>, fe perderaO tambem
as yj&4 das cartas, que fe vos mandava6
ne1le, & o tempo pOI1e ter mudado muytas
das c1roUftanclas àot1 avizos que me nzefta
fobnl &I Miftoem em 29. de Junho do anno
paUado de l1IlI. mil parece0 d1zerVOl em fubt­
tanda aa refoluçoe!1ll qUe fuy ferndo tomar
netul materta, &: c/ue no vol10 arbltrlo dey­
xo a extlCl1lÇ&6 deUjl.a parecédome Jà de fIlO"'
bem tudo o Q t.Weres ezecutado pua Q o
embaraço du no\ria ordena que acora NCe­

btrdes na6 feJa4 de DlaJ'or prejW!o 80 meu
tentoG que 08 'd&nl3a que fe me reprefen­
",,",!l podendo.! dtell e1tar :remedJ.R.dos oom
oa acertol da/'fOffa prudenda, & por meyo
do volio MI~. Hum doe pontos de maIor
conclderaçaO. he a d1!corQja dos Padrea da
comp8l'lh1a, I& da Provinda da Pledade to­
bre a~ do deltrieto dllll M1ff6ea
que~ mid"Y declara:r, querendC) os Padm
da. Compa~ llcar cem os do Rio do Xin­
1fU. ~tendU1do os da Piedade Que fe COD1­
prehendtaõ; na tua repartlc;aõ; fabre o que
'f'08 eDCOII7endaw. pr1nc1paImente Que pro­
curaftela por todos os me104 posa1veis, re­
duallOl ai bO& paz,. &; concordlJl" para que
huna, &, outraa pudeffem oontinuar AlI fuas
Miftoeni oom o exemplo do habito que pro­
teUa6•. & fem efcandalo dD6 tllCUlarea que
c6 qua1Cl.uer muvimento dOIJ Rel1giolos toma6
motivo. & ouzad1a para taeelltar os crimes
que ortunartammte co!tuma6 obrar no. Cer­
toma/ & :co que pertence a duvida da dita
rel:*l1t1ÇlI6 doe lSeftrietofi VDl'l avizava que a
minha~ na6 fora tirar aos Padres da
C6panhia, &:: Rio de XJ.niU. &:: em nenhum
cald lo," de os privar da aklea que elles ad­
JDUWtl'a6, &; em que II.ttl!tem no dito Rio.
&:: que 8011 PadftII da Piedade f6 qull dar aos
aj:l8U que para as terru do mefmo Rio <le!­
ceo Manoel Ouede8 Aranha. pC)r te entender
terem as que~ à fortaleza de Ou­
rup' com outra antll'&, qUIl Já haria na dita
fprtalllZ& ficldo por efte modo 015 Padres da
Companb1a com a fUa &ldea do dlto R.to
de xtnau• .ar c6 .. obrliaçail l1u MJffoens do
dito RIo. por todo o interior delle, & ~

que de18.guaõ na tua corrente. & (la~

da PIedade com aa ditas aldeas QUlI fica6 re­
lendu, &; com as mB1li terras Q.ue te Ilb­
cluem no deftdeto da. fua repart1ça6, man­
dant1ovos lnca~ar. muyto C6 d1tca Padne
dl!l companhia: que pois conJutta razaõ Que­
rf&6 a dlta M1l1a6 do Rio de X1D(U a pro­
curallem fazer por todo o Interior delle fa­
zendo defcer. &:: muar novas aJdeas D&II par­
tes mais convenientes para o trato, & com­
men:l0 do dito Rio; C) tesundO ponto .. to­
bre as MJ!fioens dos Rios da Madeyra, &
Negro dos quaf'S te me etcularaó 011 PadrlII
c:\e. Companhia d1undo l\& na!> podla6 con­
tinuar, &: inculcando para el1alI os Padres das
Ml116es que atflitem DO RIo UribIl. & VOlI
dezia era terv1.ClQ encommendalas aos ditos
Pa.drets das Ilerces mandido etCl'llftr llODlO
agora le efcreve ao leu PerladQ. que m1'J1Óll
para ellaa OI RellglC)fOl5 que achar mala pro­
prios defte exercic1o, &: que forem ma1a C&­
puee parll elle. & a latJ8façaO do Padre Prey
Theodofio que affl1te nl\. M1f1SoÕ do dito Rio
Utlb\l. & de DUtra mood. n&6. Era o ter­
ce)lfO ponto tobre o Gentio d.aa fllrn.a de
llUepabQ que vos pedJo 0& RelJltofoe do Car­
mo para :!ew Mimonarios. provendome o
meftno de que me ln10rmaffs Clue e:fta 1oD1­
laõ fllDaõ póde lazer por ordem detre Eftlil­
do em rua6 de lhe IJcar muyto dUtante, &:
de fena6 poder focorrer como eonnm, &;
Q.ue fÓ poderà ter focorrida, &:; fe podert
fazer cO facWdade pelos Rellgtotor. que afi\!­
tirem no Ceam por lhe ficarem vtttnhu as
ditaa fenas. &: afUm o mand~y ordenar ao
Governador de Pernambuco. O ultimo, &
quarto ponto era febre os mefmos ~Iofos
de nona Benhora do Canno, & .,Qf; d1ma
tambem. que te achava nomeado panr. teu
Vl8ar1o ProvnclaJ o Pilo Prey Manoel da
I!l1perança. que neftc navio pafta a ef'e Ef­
tado DO qual concorrem todos os requefitas
neceU&r!OB. para te confiar delle a eleyça6
doo 1eus fUbdlto.s. que QuUerePl ter Mtfflo­
nartos. & alf1m tou fervido de ]he encar­
rep.r muyto expec1almente, qU~ da meflD&
man-eyra que fe t.e.m dU.o ilIU'& com 08 Rel11­
,p01011 daa Merçes procure com o mayor exa­
me. &: cUidado de empreiU os feus. que jul­
gar ma.1s capazes detle exerciclo nu c.Utaa
Miffoens dos dJtos Rios Negro. &: da Ma·
~ Dal) o'oftante lerem eftes <ia parte do
fui. pois como fica dito os PadMa da Com­
panhia, os naõ querem admJnJftzar. Orct.enA­
dOV08 cemo vos torno a ordenar que entre os
ditoll Padres das Merces, & do Carmo. ta­
Ç&ll& repe.rtlr as M1ftioena d08 dU,os RIos com
deftritoa feparados. para mühor oldem, ou
lIougmento dellas, com deelaraçaO porém que
06 terao com lLf11ftenc1a continua, & per­
petua. como 08 Padre3 da Companhia. &; de
Banto Antonio, & naõ tempo1'Ul'l, &; a.rblira-
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rias como elles as coftumaõ ter, efcrita em
Lisboa a 26. de Novembro de 1694.

REY.

Antonio de Oliveyra de Carvalho.

1. Alvará em forma de Lei, de 14 de abril
de 1.755, em que Sua Magestade declara
que os vassalos do Reino e tUl América
que se casarem com índias, mio ficam
com infâmia alguma. antes se farão dig­
nos da sua Real atenção e serão preferi­
dos nas terras em que se estabelecerem,
para os lugares e ocupações que couberem
na graduação de suas pessoas . ..

2. Lei de D. José, de 6 de junho de 1.755,
em que, pelo fato de náo se terem multi­
plicado e civili2ado os índios dos Estados
do Grão Pará e Maranhão, considera co­
mo O.:lusa déste jrac.asso mio se terem
sustentado 08 ditos lndi08 na liberdade
que a seu favor foi declarada pelos Su­
mos Pontífices e pelos Reis predecessores,
observando-se no seu genuino sentido as
Leis que êles promulgaram sóbre a maté­
ria nos anos de 1570, 1587.1595,1609,1611,
1647 e 1655. cujo teor segue.

3. Alvarã com fôrça de Lei, de 7 de junho
de 1.755, porque S. Magestade hã por bem
renovar a inteira, e inviolãvel observân.
cia da Lei de 12 de setembro de 1653, em
quanto nela se estabeleceu que 08 tndi08
do Grão Pará e do Maranhlio sejam go­
v€rnadtJs no temporal pelos Governado­
res, Ministros, e pelos seus principais, e
Justiças seculares, com inibição das ad­
ministrações dos Regulares, derrogando
tôdas as Leis, Regimentos, Ordeng e dis­
posições contrárias.

4. Directorio que se deve observar nas Po­
voações dos Indios do Pará e Maranhão,
enquanto S. Magestade não mandar o
contrário (depOis de abolida a adminis­
traçóo temporal que os Regulares exer­
citavam nos Indios das Aldeias ao Esta­
do).

Eu EI-Rey Faço faber aos que efte meu
Alvará de Ley virem, que con1iderando o
quanto convém, que os meus Reaes dominJos
da America fe povoem, e que para efte fim
póde concorrer muito a communicaçaõ com
os Indlos, por meyo de cafamentos: Sou fer­
vido declarar, que os meus Vaffalns defte
Reyno, e da America, que cafarem com ll.S
Indias della, naõ ficaõ com infamia alguma,
antes te farâõ dignos da minha Real atten­
çaõ, e que nas terras, em que fe eftabelece­
rem, teráõ preferidos paraaquelles lugares,
e occupações, que couberem na graduaçaõ
das fuas peffoas, e que teus filhos, e defcen­
dentes terão habels, e capazes de qualquer

emprego, honra, ou Dignidade, fem que ne­
ceffitem de difpenfa alguma, em ramõ def­
tas alianças, em que teráõ também com­
prehendidas, as que j li fe acharem feitas
antes deita minha d2claraçaõ: E outrotim
prohibo, que os ditos meus Vaffalos catados
com Indias, ou feus defcendentes, fejaõ tra­
tados com o nome de Caboucolos, ou outro
fimilhante, que poffa fer injuriofo; e as pef­
foas de qualquer condiçaõ, ou quaItdade, que
praticarem o contrario, fendo-lhes affim le­
gitimamente provado perante os Ouvidores
das Comarcas, em que affiftlrem, feráõ por
fentença dettes, fem appellaçaõ, nem aggra­
m, man:fudos t&bir da dita Comarca dentro
de hum mez, e até mercê minha; o que fe
executará tem falta alguma, tendo porém
os Ouvidores cuidado em examinar a quali­
dade das provas, e das peffoas, que jurarem
nefta materia, para que fe naõ faça violen­
eia, ou injuftiça com eite pretexto, tendo en­
tendido, que fó haõ de admittir queixa do
injuriado, e naõ de outra peffoa: O mefmo
fe praticará a refpeito das Portuguezas, que
cafarem com Indios; e a feus fllhos, e de!­
cendentes, e a todos concedo a mefma pre­
ferencia paar os Offlcios, que houver nas ter­
ras, em que viverem; e quando fucceda, que
os filhos, ou detcendentes deftes matrimoníos
tenhaõ algum requerimento perante mim, me
faráõ a fab<:r efta qualidade, para em razão
della mais p:l.rticularmente os attender; e or­
deno, que efta minha Real refoluçaó fe ob­
ferve geralmente em todo Os meus domínios
da Ameríca. Pelo que mando ao Vicc-Rey, e
Capitaõ general de m3.r, e terra do Estado
do Brasil, Capitaens generaes, e Governado­
res do Enado do Maranhaõ, e Pará, e mais
ConqUíftas do Brafil, Capitaens móres del1as,
Chancel1eres, e Detembargadores das Rela­
ções da Bahia, e Rio de Janeiro, Ouvidores
geraes das Comarcas, Juizes de fóra, e Or­
dlnarlos, e mais Juftiças dos referidos Esta­
dos cumpraõ, e guardem o prefente Alvará
de Ley, e o façaõ cumprir, c guardar na fór­
ma que nelle fe contém, o qual valerá como
Carta, porto que feu effeíto haja de durar
mais de hum anno, e fe pUblicará nas ditas
ComarCSB, e em minha Chancellaria mór da
Corte, e R~yno, donde 1e regiftará, como
também nas mais partes, em que timllhantes
Alvarás fe coftumaõ regiftar, e o proprlo fe
lançará na Torre do Tombo. Lisboa, quatro
de Abril de mil fetecentos e cincoenta e cin­
co,

REY.

Marquez de penalva P.

Alvará de Ley, porque V. M ageftade he
fervido declarar, que os Vai/aIos de/te Rey­
no, e da America, que calarem com lndias
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deUa, natJ li006 com tnfamia 41gwm4, antu
te tatM 4~ d4 fV4 Real att~, e ta­
róó preJ~ !&CU ternu, em QU8 fe eftabe­
l«:erem, para OI lugare!, e occupclÇÓll, ~
couberem na~ 4e IUlU f)81focu; e
leu jUh03, e delcendentelJ lerá6 h.ar>eí.t, e CC\­
PtU/8' de q1Ullquer emprego, honra, mJ. Dignl·
dade, fm que MCelfitem d.e dffpen#a 4l~.

ftI4, em. raa40 cle1tG1 oUonçcu, em cru te
compreMl'&dem 416 que tcí le ach46 teitu 4ft­
tu "1M &lolut)OO; e que o ~tmo te pNJ-.
tic4r/i com doi Port"lfUet41, qste ctJfarem com
lfldtos, e a 1"-a !UMs, e eutcendftstu, como
admG te deccG.

P&ra. Volta Ma;eltade ver.

Por RefoluçAo de Sua Magettade de vinte
e doua de !larço de mU terecento. e c1nco·
eot& e c1nco, tomada em Contulta do Conte­
lho Oltramar1Do. de dezafete do dito IneS, e
ano.

O Secretario J04qutm Miguel Lopu de LA­
vre, o tez etcrever.

Ree'1ttado a foI. 41 do llv. 12 de Provifoem
dlr. secretaria do Confe\ho Ultnmarmo. Lia­
boa, 10 de Abril de 1756.

Joaqu1m !IJg\leJ Lopes de Lavre.

Francltco Lu1i da CUnha de Ataide.

Ftll pubue.do ette Alvar' de Ley na Chan­
cellar1a mOr d.& Corte. e Reyno. Liaboa, 12 de
AbrU ete 1'115.

Dom 8elXUtia6 Maldo1l4do.

RlliUtado na ChanceUaria mór da Corte,
e Re1110 no livro das Leya a foI. 83. Lisboa,
a de Abril de 1'l'M.

Rotfrfqo Xaf1kr Alvaru de Mouta

Theodotto de Cobelh» Pereira, o fez.
Po11mpretfo na Ch&nce1l&ria mór da Corte,

e Reyno.

Dom Joseph por i1'8Ç8 de De08 Rey de
Portupl, e dai A1g&n'U dâquem, e dáJem
mar em Afrfc&, Senhor de aWn6, e da Con­
qu1ft&, na~, e commerclo de Eth1opJa,
Arab1a, Perf1a, e da Indta. &C. P'aOo taber
aos que erta Lei 'rirem, que mandando eD­
lD1nar pelu pet10u do meo COD1'elho, e por
outros M1Dl1troa dolltoB, e zelof.. dI> fen1QO
de Deos e meu, e do bem comm.wn dos meus
V&fta11oa, que me parece0 oonfultal', .. ver­
dade1raa c.uf.. com Que detde o de!cubrl­
mento do 0ra6 Pari, e Man.nht.6, até~
na6 fó fe na6 tem mutt1pllcado, e eivWzado
08 zne:uo. daquelJe B:rtado; defterra.ndofe
dene a barbaridade, e o gentilltmo; e pro­
papudote a dautrln& Chr1ttA, e o nwnero
doi P1eJs alum1adOl'l da luz do lf:uaa«e1ho;
mal antes pelo contrario todoll l1U&ntcs In-

d10s fe decera6 dos 8ert0eD5 para la Aldea8
em 1\W&r de propap.rem, e Protperarem
n!UU de torte, que as tuaa commodldadee,
e fortu!lu ferv1tfem de ettlmuloa lQ5 que
viV8Ul dlfpertOll peJos matoa para virem buf­
car nas povoaÇQeM pelo meyo d.&s fellclda­
des temporaes o m"yor fim da bem&nntu­
rança etaua, unbldote ao i1'8JDio da Banta
Madre 1Ire)a; fe tem vtfto muito diftll'fa­
mente, que havendo decldo multoa mDhDenl
de Ind10IS fe foraó fempre ext:JDguJndo de
modo, que he mwto pequeno o numero du
povoa.çoens, e dos moradores de1J&l, vivendo
ainda effes poucos em talí i1'&Dde mifer1a,
Que em vez de convidarem, e an1marem OI
outros Indtoa barbaros a que OS nnttelll. IbM
fervem de efcandalo para fe 1ntemarem nu
tU&l!l hab1taçoens fUvett1'es com lBmentaftl
preJUizo da f81vaça6 das tuall almaIJ, e 8'1'&ve
damno do m.efm.o Eltado, na6 tM1do OI ha­
bftantel deIle Quem oa flrV&, e ajude ])U'a
colherem na cultura dai telTU OC!I muitos,
e preclotos frutos em que e1laIl ..bunda6:
Foy aftentado por tod<Js 08 vokls, que a
cauta que tem produz1do ta.6 pemjciof..
efte1to& oonfi!tlG, e oonfitta eJnd&. 4lDl te
na6 haverem fuftentado effIcumente oa di­
tos IncU08 na liberdade, que a teu favor foy
declarr.d& peJO!! BuounOll Pont1ticell, e peJos
6eDhorea Refi meus predeeeffOl'el, obfer­
vandofe no feu genu1no fentldo as Leys por
ellea promlllpd1r.s fobIe eft& Ul&teria. llO8
armas de m1J e Q,ub1hentol e fetent&, mil e
quinhentos o1tenta e tete. mil e quinhentos
DOVeDta e clDoo, mil e fe1fcentol e 00"8, m1J
e te1feentoe e onze, mu felfcentoll quarenta
e fete, m1J e feUcentcs clncoenta e clnco:
~vUandofe ffln-pre ilda eubi'ctto doe. inteftf­
fes partfcu1&re8 as d1fpofl00em deftaa Leya,
até que febre efte claro conhec1mento. e fo­
bre a experiencla do que havia paUado lo
refpe1to dellu. eftabeleceo El-Rey meu Se­
nhor, e Av6 no primeiro de Abril de mil e
1el.f1le!lltoll e tlttenta <~ de huma ... 0b­
viar a ta6 pem1ciofas fraudes) lo Ley cUjo
teor he o f~te.

LEY DO PRIMEIRO DE ABRIL
DE MIL P'EIF'CENTOS E OITENTA

''Dom Pedro Pr1nclpe de Pol'tqal, e dos
Alpnea como Regente, e 1Ucceffor deftes
ReynOl &C. Faço faber aOoI que efta Ley
virem, que tendo tnfonnado I:I-Rey meu se­
nhor, e Pay. que De<Ia tem, do- lnjuftolJ
caü""tros, a que oa moradores do Eftado do
M.aranhll.6 po1' m2)'oa ill1cl.tos, red~ os
Ind10s delle, e dOl!l graves damnoa, excertos,
e offenfaa de Deo8, QUe para ette fim fe
commettla6, fez huma Ley nefa CIdade de
lJsOO& em l:.ove de Abril de mil fe1feento.
c1Dcoenta e cinco, em que prohJblo os dite.
uttve1roe, exceptuando quatro cafOl, em qlHI
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de direito eraó juftos, e licitos; a faber
quando foffem tomados em jufta guerra, que
os Portuguezes lhe moveftem, intervindo as
circunftancias na dita Ley declaradas; ou
quando impediffem a prégaçaó Euangelica;
ou quando eftiveffem prezas á corda para
ferem comidos; ou quando foUem rendidos
por outros Indjos, que os houveffem tomado
em guerra jufta, examinandofe !lo juftiça
della na fórma ordenada na dita Ley. E
por naõ haver fido efficaz efte remedio, nem
o de outras Leys antecedentes do anno de
mil e quinhentos e fetenta, mil quinhentos
oitenta e fete, mil quinhentos noventa e
cinco, mil feifcentos cincoenta e dous, e mil
feifcentos cincoenta e tras, com que o dito
Senhor Rey meu Pay, e outros Reys feus
predeceffores procuraram atalhar efte dam­
no; antes fe haver continuado até O pre­
tente com grave elcandalo, e exceffoo con­
tra o ferviço de Deos, e meu; impedindofe
por efta caufa a converfaó daquella genti­
lidade, que defejo promover, e adiantar, o
que deve fer, e he o meu primeiro cUidado;
tendo moftrado a experiencia, que fuppofto
tejaá licitos os cativeiros, por juttas razoens
de direito nos cafos exceptuados na dita ul­
tima Ley de feifcentos cincoenta. e cinco, e
nas anteriores, com tudo que faó de mayor
ponderaçaõ as razoens que ha em contrario
para os prohibir em todo o cafo, ferrando
a porta aos pretextos, fitnuIaçoens, e dollos
com que a malieia abufando dos cafos em
que os cativeiros faõ juttos, introduz os in­
juftos, enlaçandofe as confciencias; naó fó­
mente em privar da liberdade aquelles a
quem a communicou a natureza e que por
Direito natural, e pofitivo taá verdadeira­
mente livres; mas taOlbem nos meyos l1li­
citas de que utaó para efte fim: Defejando
reparar taó graves damnos, e inconvenien­
tes, e principalmente facilitar a converfaõ
daquelIe8 gentios, e pelo que convem ao bom
governo, tranquillidade, e confervação da­
quelle Eftado; com parecer dos do meu Con­
felho, ponderada efta materia com a ma·
dureza, que pedia a importancia della;. e
examinandofe as Leys antigas, e as que ef~

pecialmente fobre efte particular fe eftabe­
lecera{) para o Eftado do Brafíl, aonde por
muitos armas fe experimentaram os mefmos
damnos, e inconvenientes, que ainda hoje
duraõ, e fe tentem no do Maranhaô: Houve
por bem mandar fazer efta Ley, contorman­
dome com a antig~ de trinta de JUlho de
feifcentos e nove, e com a ProvtfQÕ Que
nella fe refere de cinco de JUlho de tei!­
centos e cinco paffadas para todo o Ettado
do Brafll. E renovando a fua difpofiÇ&Õ
ordeno, e mando que daqui em diante fe
naõ poffa cativar Indio algum do dito Ef­
tado em nenhum cafo, nem ainda nos ex-

ceptuados nas ditas LeY8, que Hey por de­
rogadas, como fe deUas, e das fuas palavras
fizera exptelfa, e declarada meDçaõ, ficando
no mais em feu vigor; e fuccedendo que
alguma peffoa de qualquer condiçaõ, e qua­
lidade que feja cativo, e mande cativar al­
gum Indio, publica ou fecretamente, por
qualquer titulo, ou pretexto que feja, o Ou­
vidor geral do dito Eftado o prenda, e te­
nha a bom recado, fem nefte cafo conceder
Homenagem, Alvará de fiança, ou fieis Car­
cereiros, e com os autos que formar o te·
metta a efte Reyno entregue ao Capitaõ,
ou Meftre do primeiro Navio, que para aIle
vier, para nefta Cidade o entregar no li­
moeiro deDa, e me dar conta para o man­
dar cafUgar, como me parecer. E tanto que
o dito Ouvidor geral lhe conftar do dito
cativeiro porá logo em fua liberdade o dito
Indio, ou Indi08, mandando-os para qual­
quer das Aldeas dos Indi08 Catholicos, e
livres que eBe quizer. E para me fer mais
facilmente prefente fe efta Ley fe obfexva
inteiramente: Mando que o Bifpo, e Gover­
nador daquelle Eftado, e os Prelados das
Religioens delle, e os Parochos das Aldeas
de Indios, me dem conta pelo Confelho
Ultramarino, e Junta das Mifioem dos
tranfgreffores, que hOUver da dita Ley, e de
tudo o que nefta materia tiverem noticia,
e for conveniente para a fua obfervancia.
E fuceedendo moverfe a guerra defenfiva,
ou offenfiva a alguma Naç8Õ dos Indios do
dito Eftado nos cafos, e termos, em que por
minhas Leys, e ordens he permittido; os
Indios que na tal guerra forem tomados
ficaraõ f6mente prizioneirOS, como ficaõ as
peffoas que le tomaó na8 guerras de Europa,
e fómente o Governador os repartirá como
lhe parecer mais conveniente ao bem, e fe­
gurança do Eftado, pondo-os nas Aldeas dos
Indios livres Catholicos, aonde fe poffaõ
reduzir á fé, e fervir o mefmo Eftado, e
confervaremfe na fua liberdade, e com o
bom tratamento, que por ordens repetidas
eftá. mandado, e de novo mando, e enco­
mendo fe lhes dê em tudo, fendo fevera­
mente ca.ftigado quem lhes fizer qualquer
vexaçaó, e com Olayor rigor os que lha fi­
zerem no tempo em que deUes te fervirem
por fe lhe darem na repartiçaó. Pelo que
mando aos Governadores, e Capitanes mó­
res, Officiaes da Camera, e mais Miniftros
do Eftado do Maranhaõ de qualquer qua.li­
dade, e condiçaõ que fejaó, a todos em ge­
ral, e a cada hum em particular, cumpraó,
e guardem efta Ley, que fe regiftará. nas
Cameras do dita Eftado; e por eUa Hey
por deregadas naõ fómente as fobreditas
Leys, como acima fica referido; mas todas
as ma.is e quaefquer Regimentos, e Ordens,
que haja, em contrario ao difpofto nefta,
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que fómente qUero que valha, tenha força,
e vigor, como neIla fe contém tem embargo
de nao fer Paffada pela ChancellarJa, e das
OrdenaÇOeDS, e Regimentos em contrario.
IJsboa o Primeiro de Abril de mil fe1fcentos
e oitenta. - PlUNCIPE."

E parque o tempo fOF cada dia fazendo
mais notorJ&$, e mais demoDftratlvas as juf­
tutlmas <:autu, em que te efta.beleceo efta
Ler para rettituir aos Indios a tua antJga,
e natural liberdade, fechando a porta ás
impiedades, e ás mallcJas, com que debaixo
do pretexto dos catos, em que antes, e de~

pOis deUs, fe perm1tUo Q cativeiro. te tada6
etcraVOlJ os referidos Indios, tem mais razaõ,
Q.ue a cobiça, e a torça dos que os cativa­
vao, e 110 ruftJ.cldade, e fraqueza do8 chama­
dos caUvos: sou fervido, com o parecer das
:tnefmaa Penoas. e :Min1ftros, derosar, e
annUUar; COZllQ por elta derogo, e annullo
todas as Leys, Ref(lmentos, Retoluçoens, ti

atdenr., que defde () defcuOrlmento das to­
bred1tas capitanias do Ora{) Pará, e Ma.ra~

nha{) até o pre1ente dia permittlra6 ainda
em certos OOos partJ.culares a efcravidaõ dos
re!er1dos Indto.s, e no mais em que a elta
Ley forem contrarias para nefta parte fó­
mente ticarem derogadas, e caftlKlas, como
te da tu'oftancia de cada hUID.1l delliLl!. t.\.­
zeUe aqui expre1fa, e efpecl.a1 mença6, tem
embargo da ordenaça6 do livro fegundo,
t.ftulo quarenta e quatro em contrario: Re­
novando, e excitando a inteira, e inviolavel
obfervancia da fobredita Ler aetma traslA­
dada, e l1to com as ampleaÇQens, declara­
ÇOena, e rel~, que ao diante te te­
iUem.

Por o1Iv1&r m&fs ettJcazmente as calami­
dades, que fe tem fegu1do da e1cravidaõ' e
por cortar de huma vez todas as raizes: e
apparenc1as deUa: Ordeno que nos Indios,
que ao tempo da. pubUc&ça6 delta te acha­
rem. dadOS por repartiça6, ou ainda por ad­
JP1n.Iftraça6, te obfervem as d1fpo!içoens do
Alvará de dez de Novembro de mil teifcen­
toa e quarenta e fete: cujo teor he o fe­
gUiote.

LEY DE DEZ DE NOVEMBRO DE.
MIL FEIPCENTOS QUARENTA E FJn'E

"Eu EIRey faço taber aos que ette Alvará
virem, que tendo Ctlnfldera.çaõ ao grande
prejUízo, que te legue ao ferv1ço de Deos,
e meo, e ao augmento do Eftado do Mara­
DI:la6, de le darem por adntfn1ttraça6 os
Gentios, e Indios daqueUe Eftado, por QU&D~

to 08 Portuguezes a quem te da{) eftas ad~

blinlftraçoens, uta6 taõ mal. deUas, que os
Indlos, que ettaO debaixo das me!mas ad~

minlftraçoens. em breves d1lLa de ferviÇo, ou
morrem a pura fome, e excelttvo trabalho,

ou fogem pela terra dentro, onde a J)OUCaa
jornadas perecem, tendo por efta cauta pe­
recido, e acabado mnumeraveI pntio no
Maranhaõ, Pará, e em outrs8 partes do Ef­
tado do Brafll: Pelo que Hey por bem man­
dar dec1e.riU por Ley (como por efta faço),
e como o declararam já os Benhores Reyl
defte ReY1lo, e os BUInD'los Pontuice8, Que
os Gentt06 !&6 11'ltU. e 'l.ue M6 ~.. t,d.
mlnUtradores. nem adm1niltlaçaO, havendo
por nunas, e de nenhum efte1to todu 118
que eftiverern dadas, de modo que na6 haja
memoria della8; e que os Ind108 poffa6 U­
neInente fervir, e traba1hal' eorn Quem bem
Utes eftivet, e melhor lhes pagar teu tra­
bllolho. Pelo QUe mando ao Governador 60
dito Eftado do Maranba6, e a todos 08 D1IÚ8
M1n11tros deUe. de Juttiça, Guerra, e Fa­
zenda, a todos em geral, e a cada hum em
particular, e aos OlfleiaeB das Cameras do
mefrno Ettado, Que nelta CODfonn1dade
cumpraõ, e guardem efte Alvará, fazendo
pupllcar em todas as capitanias, V1llal, e
Cidades, que os IndIos ta6 Unes: na6 COD.­
fentindo outro fim, que haja Adm1n.1ftrado­
res, nem adm!n1ftraÇ8Õ, havendo por nulJas,
e de nenhum eftelto todas as que tiverem
dadaa na tónDa que ac1m& te refere: por­
que afflm o Hey por bem. E efte CU181'O CUle
valha como Carta, tem embargo da O1'de­
naça6 do fegundo livro titulo quarenta em
contrario. .Manoel Antunea o tfJlll em LIsboa
a dez de Novembro de mJl telfcentos qua­
renta e fete, e erte vay por duas Viu.

REY:'
Declarandofe Por Editaes Póft08 bOI lu­

ga.rea pubUcos das Cidades de Be1eJD, do
Gra6 Pará, e de s. L~ do 1rfaranha6, que
os fobreditos Indios como livres, e izentos
de toda a etcravlde,6 podem dltpor das tuaa
pefloaa, e bens como melhor lhea parecer,
fem outra fu!el.çft.o temporal, qua na.6 fe1e­
a que devem ter ás minhas Leys, para a
tombra delJas v1verem na paz, e un1Ao
ChrtftA, e na focledade Clvil, eIJ1 que me~

diante a Divina graça procuro manter OI
Póvos, que Deos me conftou, nos quaea 11~

cara6 incorporados os referidos lnd108 tem
diftinçe.6, ou euepçe.Q ~, pa.m Ita.~

rem de todas as honras, privUeg101, e liber­
dades, de que os meus Ve.ffallos rou6
actwJ.lmente conforme as fuaa refpectivaa
graduaçoens. e cabedaes.

O que tudo fe extenderá talnbem aos In­
dJos, que ett1verem pofl1Udos como efcra1'QS;
obferv&ndofe a retpe1to denea 1nv1olaveI­
mente o Paragrato nove da. Ley de dez de
Betelnbro de mll e fe1fcentos e onze cujo
teor he o fegulnte. '

"E Por quanto Sou mtormado, que em
tempo de a1BUnB Governadores palfados da--
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quelle Eftado fe cativaraó muitos Gentios
contra a f6nua das Leys de ElRey meu se­
nhor, e Pay, e do Senhor Rey D. 8ebaftiaó
meu Primo, que Deos tem, e principalmente
nas terras de Jaguaribe: Hey por bem, e man­
do, que affim os ditos Gentios, como outros
quaefquer, que até á publieaçaõ defta Ley
forem cativos, tejaõ todos livres, e p6ftos em
fua liberdade; e te tirem do poder de quaef­
quer peffoas, em cujo poder eftiverem, fem
replica ,nem dilaçBÕ, nem terem ouvidos com
embargos, nem acçaõ alguma, de qualquer
qualidade, e materia que fejBÕ, e fem fe lhes
admittir a.ppellaçáo, nem aggravo, pofto que
alIeguem eftarem delIes de potfe, e que os
comprarBÕ, e por fentenças lhe toraõ jUlga­
dos por cativos: por quanto por efta decla­
ro as ditas vendas, e fentenças por nUllas;
ficando retgu.ardada fua juftiça aos compra­
dores, contra os que lhos venderaõ: e dos
ditos Gentios te farBÕ tambem as Aldeas,
que forem neceffarias; e aUim nellas, como
nas mais, que já. houver, e eftaá domefticas,
fe terá. a mesma ordem, e governo, que por
efta fe ordena haja nas mais que de novo fe
fizerem."

Defta geral difpofiçaõ exceptuo f6mente
os oriundos de pretas efetavas, os quaes fe­
rão confervados no dominio dos feus actuaes
fenhores, em quanto Eu Mõ der outra pro­
videncia fobre efta materia.

Porém para que com o pretexto dos fobre­
ditos defcendentes de pretas eferavas, fe não
retenhBÕ ainda no cativeiro os Indios que
{aó livres: eftabeleço qUe o beneficio dos
Editaes acima ordenados te extenda a todos
os que le acharem reputados por lndios, ou
que taes parecerem, para que todos eftes fe­
jaõ havidos por livres fem a dependencia de
mais prova do que a pleniffima que a feu
favor refulta da prefunpção de Direito Di­
vino, Natural, e pofitivo, que eftá pela liber­
dade, em qUlUJ.to por outras provas também
pleniffimas, e taes, que fejaõ battantea para
ilUdirem a dita prefunpção na fobredita f6r­
ma: incumbindo fempre o encargo da pro­
va aoa que requererem contra a liberdade
alnda fendo Reos.

O que nos cafos occurrentes fe julgará bre­
ve, tummariamente, e de plano pela Verda­
de tabida em huma. f6 Inttancia. Para ella
feraõ preparados os autos pelos Ouvidores
Geraes nas tuas retpectivas Jurifdicçoens, e
os proporâÕ em Junta a que affiftJráõ o Pre­
lado Diocefano, ou Miniftro que elle deputar
no seu lugar para efte effeito, o Governador,
os quatro Prelados mayores das Miffoens da
Companhia de Jefus de noffa Senhora do
monte do Carmo dos Religiofos Capuchos da
Provincia de Santo Antonio, e de noNa Be-

nhora das Merces, o dito Ouvidor Geral, o
Juiz de Fóra, e o Procurador dos 1ndios:
Vencendofe pela pluralidade de votos contra.
a liberdade: e baftando a favor della, que
fejaõ iguaes os mefmos votos: os quaes em
nenhum cato fe poderãõ dar fem que efte­
jaó prefentes os Vogaes acima referidos, ou
as peffoas que feus lugares tervirem; a me­
nos que fe na.ó efeuzem, fendo advertidos,
para. o referido acto, com recado por efcrito;
porque efcufandofe algum, ou alguns deUes,
por ie acharem impedidos, fe autuará a ef~

cUfa, e fe expedirá. sempre a caufa com os
que eftiverem prefentes, com tanto que haja
tempre tres votos conformes para fe vencer
a decizaõ. E das fentenças proferidas na fo­
bredita f6nna, naá poderá haver appelIaçaõ
fUfpenfiva, que retarde a fua execução, nem
outro algum recurfo, que não teja devolutivo,
interpondofe para o Tribunal da Mefa da
Contciencia, e Ordens, onde eftas caufas fe­
raá fentenciadas na fobredita f6nna, com
preterencia a quaetquer outras, como con­
vem para o ferviço de Oeos, e meo, em huma
materia taõ grave, e delicada, que involve em
fi os bens efpirituaes, e temporaes daquelle
Estado.

E para que os moradores delle poffaõ achar
quem lhes faça as fuas obras, e lhes cUltive
as fuas terras ainda dentro nellas, fem a de­
pendencía de mandarem vir obreiros, e tra­
balhadores de f6ra; e os Indios naturaes do
Paiz poffaõ também achar a tua convenien­
eia em fe applicarem ás referidas obras, e
terviços: fazendo atUm huns aos outros
aquelles reciprocas intereffes em que confü­
tem, o eftabelecimento, o augmento, a multi­
plicação, e a profperidade de todos os P6vos
civilizados, e polidos, nos quaes fempre cres­
ce o numero dos operarios à proporção das
lavouras, e das manUfaturas, que nelles fe
eultivaõ: Hei por bem, que, logo que efta fe
publicar na Cidade de Belem do Omõ Pará,
o Governador, e Capitaó General daquelle
Ettado, ou quem feu cargo fervir, convoeann­
do a Junta os Miniftros Letrados daquella
Capital, e ouv.indo o Governador, e Miniftros
da Cidade de S. Luiz do Maranhaõ, com acor­
do das duas refpectivas eameras, eftabeleça
aos fobreditos Indios os jornaes competen­
tes para fe alimentarem, e veftirem fegundo
as fuas differentes profiffoens; conforman­
do-te com o que a ette retpeito ie pratica
neftes Reynos, e nos mais da Europa, em
quanto os preÇOS communs elo mesmo Efta­
do puderem permitillo; e fervindo para efte
effeto de regras os exemplos teguintes: Pri­
melro exemplo, fe em Lisboa cUfta o fUften­
to de hum homem de trabalho hum toftaõ; e
he por iffo de dous toftoens o jornal de hum
trabalhador; a efta imitação te deve taxar
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a cada lndio de ferviço por jornal o dobro
do que lhe he precifo para o d1ario :fu1ten­
to regulado pelos preÇQS da terra: Begundo
exemplo, fe hum Artifice ganha em LiSboa
tres toftoens por dia, e hum trabalhador fó­
mente dous toftoens; a efta imitaÇELÕ fe ta­
xará aos Artifices do referido Eftado ame­
tade mais do jornal que te houver arbitra­
do aos trabalhadores.

Todos os referidos jornais feraõ pagos por
ferias nos Sabbados de cada femana, cobran­
dofe affim nas quantias em que houverem
tido taxs.dos, ou em pano, oU em ferramenta,
oU em dinheiro, como melhor parecer aos que
os ganharem: procedendofe por elles ver­
bal, e executivamente, como ja foy decla.ra­
do por Alvará de doze de Novembro de mll
feifentos quarenta e fete; e obtervando-se as
fobreditas taxas fem embargo do dito Alva­
rá, do Capitulo quarenta e oito do antigo
Regimento; dos outros Alvarás, de vinte e
nove de setembro de mil feifentos quarenta
e oito, e doze de Julho de mil telfcentos cin­
coenta e fels; e de todas as mais difpetiço­
ens, e taxas até agora estabelecldas, as quaes
todas Hey tambem netta parte por deroga­
das como fe dellas fizeffe efpecial menÇELÕ,
naõ obftante a OrdenaçELÕ do Uvro fegundo
titulo quarenta e quatro, e as mais difpofi­
ç6es de Direito a ella femelhantes.

Porque naõ ba.!tarla para te reftabeIecer,
e adiantar o referido Ettado, que os Indlos
foftem reftituidos li liberdade das tuas pet­
foas na fobredita fórma, fe com eUa fe lhes
nBÕ reftltuiffe também o Uvre ufa dos feus
oeos, que até agora fe lhes impedi<) com m&­
nitefta violenela : Ordeno, que a efte refpe1­
to fe execute logo a difpOfiçaó do Paragrafo
quatro do Alvará do primeiro de Abril de mil
feifcentos e oitenta: cujo teor he o fegulnte.

"E para que os ditos Gentios, que atUm
decerem, e os m&is, que ha de prefente, me­
lhor fe confervem nas Aldes: Hey par bem,
que fejELÕ fenhores de tuas fazendas, como o
fal) no sert&Õ, fem lhe pederem fer tomadas,
nem fobre ellas fe lhe fazer moleftla. E o
Governador com pa.recer dos ditos ReUgiófos
aftinará aos que decerem do Bertaõ. lugares
convenientes para nelles lavrarem, e culti­
varem, e n&õ poderáõ fer mudados dos ditos
lugarem contra tua vontade, nem feraO obri~

gados 11. pagar foro, ou tributo algum das di­
te.s terras, ainda que eftejaõ dadas em Bef­
maria a peffcas particulares, porque na con­
cessaô deftas fe referva fempre o prejuizo
de terceiro, e muito mais fe entende, e quero
fe entenda fer retervado o preJuiZo, e direi­
to dos Jndias, primarios, e naturaes fenhores
deUas."

Em obfervancia de cuja d1fpoflça6, que Hey
por bem renovar, e mandar e%eCutar mm­
lavelmente, fem maior d.1laçaO d&qUella, que
até agora houve em taõ Importante negocio,
o mefmo Governador, e Caplta6 General. ou
quem no teu lugar eftiver, fazendo erigir em
Vlllas as Aldeas que tiverem o competente
numero de Indtos, e && mala tIeCluenaa em
lugares, e repartir pelos roermos In.dlos as
terras adjacentes ás tuas retpectivu Aldeae:
pratieará neltas fundaçoens, e repartiçoens
(em quanto for pottiveD a po1ic1a que orde­
nei par& a fundaçaõ da vaza nova de 8. Jo­
feph do .Rio Negro: 5uttentaudo-fe oa lnd.Ul6
a cujo favor fe fizerem as ditas demarcaooes
no inteiro domin1o, e pacUica poffe dali ter­
ras, que fe lhe adjudicarem para iOZ&l'em
dellas per fi, e todos teus herde1ro8: E fendo
caftigados os que, abuzando da tua hnbecll­
Udade, os pertubll.rem neUas, e n& tua. cmt.u­
ta, com toda a feveridade que as Leys per.
mlttlrem.

E porque tendo o meU princIpal intento
dilatar a prégaçaõ do Santo Evangelho, e
proourar trazer ao greml.o da !greia aqueDe
numerofo Paganifmo, e muitas du Naçoens
daqueUes Gentios eft&Õ em partes mUi re­
motas, vivendo nas trévas da ignorancJa. e
diftieultofamente fe pertuad1ráõ a decer para
as Povoaçoens que até agora te aclla6 efta­
beleddas; pa.ra que aind& no tntertor doa
Bertoens lhes naO falte o Parto efp!ritual:
Hey por bem que nellea feja6 aIdeadoe na
tobredita f6rma; levantandofe IBreJaa, e em·
vocandote Miffionarios, que inttruam OI di­
tos Indios na Fé, e os confervem nella.

E havendo moftrado a experlencla de tan­
tos annos, que efte meu pl'ÚIleiro fim fe na6
confegulrá nunca fen&õ for pelo proprlo, e
efticaz meyo de fe civiliZarem eftes Ind10lõ
fendo ao metmo pafto exhortadOli, e azWna­
dos a cultivarem as terras para que, aprovei­
tandofe dos frutos, e drogas, que ellaa pro.
duzem, e cõmutando-as com 08 babJta.ntes
dos lugares maritimos pela facWdade, que
para lffo lhe daO os rios, peff8Õ Da trequen­
cia defta communlcaçaõ deIxar feUII barba­
roa cottumes com o que além da utlUdade
efp1ritual, e temporal dos fobred1toa Ind10II
filvestres. crefeerá o Commerc1o daque11e EB·
tado com grande convenlencIa d08 moradores
delle; tendo entre outras as de que por efte
modo te tirviraõ os ditos moradores doa In­
dias m&is remotos para confeautrem oa fru­
tos, e as drogas do Bertaõ, fem o trabalho.
e defpeza. das navegaçoens, que até &cora
faziaô para trantportarem 08 referidos 18118·
ros agreftes, e incultoa de P61'teIl mui dUtan·
tes e de que a.!fl.tn conterv&raO 08 outros In­
dias vizinhos das Aldeas dentro nellU, valen­
dote delles para o ferv1ço das tuas lavouraa,
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e obras fem fe confumirem nas viagens do
Sertaó, como até agora fuccedia: Hey outro
fím por bem, que o fobredito Governador, e
Capitaô General, e os que lhe fuccederem
applíquem também hum exacto cuidado na
inftrucçaó civil dos referidos Indios. que fo­
rem aldeados nos Sertoens, fazendolhes con­
fervar as liberdades das fuas peffoas, bens,
e commercio: e naó permittindo Que efte lhes
feja interrompido, ou ufurpada debaixo de
qualquer titulo, ou pretexto por mais efpe­
cioto que feja: e recómendando aos Mlffio­
nários, e ordenando aos Minlftros feculares,
que lhes dem contas das violencias que te
fizerem aos ditos retpeitas para te proceder
logo contra os que as houverem feito com
o prompto caftigo que requer a gravidade
da materia.

Pelo que mando aos Capitans Generaes,
Governadores, Miniltros, e. Offic1aes de
Guerra, e das Cameras do Eftado do Graó
Pará, e Maranhaó, de qualquer qualidade, e
condiçaó que iejaó, a todos em geral, e aca·
da hum em particular, cumpraõ, e guardem
efta Ley, que fe regiftará nas Cameras do
dito Efta<lo, e por eUa Hey por derogadas
naõ f6mente as Leys acíma indicadas, e re­
feridas, mas também todas as mais, e quaef­
quer Regimentos, e ordens, que haja em con­
trario ao difpofto nefta, qUe fómente quero
que valha, e tenha força, e vigor como nella
fe contém, fem embargo de naõ fer paffada
pela Chancellaria, e das Ordenações do li­
vro fegundo titulo trinta e nove, quarenta, e
quarenta e quatro, e Regimento em contra­
rio. Lisboa a feis de Julho de mil e fete­
centos, cincoenta e cinco".

REY.

8ebaftiaó Jofeph de Carvalho e Mello.

Ley porque V. Mageftade ha POTlJem rel­
tituír aos [ndias do Graõ Pará, e Maranhaõ
a liberdade das luas pe/loas, bens, e com­
merda na /órma que nella je declara.

Para V. Mageftade ver.

Eu EI Rey. Faço fabel' aos que erte Alvará.
com força de Ley, virem, que havendo ref­
tituido aos Jndias do Graõ Pará, e Mara­
nhaõ a liberdade das fuas peffaas, bens. e
commercio por huma Ley da mefma data.
defte; a qual nem fe poderia redUZir á fua
devida execuçaó. nem os Indios á complet9.
liberdade, de que dependem os grandes bens
efpirituaes, e políticos, que conftitUiram as
cautas finaes da dita Ley; fe ao mefmo tem­
po fe naô eftabeleceffe para reger os fobre­
dlt08 Indias hUlna fôrma de governo tem­
pera.!, que fendo certa, e invariavel, fe aco­
modaffe aos feus coftumes quanto pOffivel
foffe, no que he licito, e honefto; porque

affim feraó mais fad1mente attrahidos are·
ceber a Fé, e a fe meterem no Gremio da
Igreja: Tendo confideraçaõ ao referido; a
Que fendo prohibido por Direito Canonlco a
rodos os Ecclefiafticos, como Míníftros de
Deos, e da fua Igreja, mifturaremfe no go­
verno fecUlar, que como tal he inteiramente
alheyo das obrigaçoens do Sacerdocio; e a
que ligando efta prohibiçaõ muito mais ur·
gentemente os Parocas das Miffoens de to­
das as Ordens Religiofas; e contendo muito
Mayor aperto para inhibirem, affím os Re­
ligiofos da Companhia de Jefus, que por
força de voto faó incapazes de exercitarem
no foro externo are a mefma jurifdicçaõ
Ecclefiaftica; como os Religiofos Capuchos,
cuja indifpenfavel humildade fe faz incom­
patível com o imperio da jurifdicçaõ cjvil, e
criminal, nem Deos fe pOderia fervir de que
as referidas prohibiçoens expreffas nos ia­
grados Canones, e Conftituiçoens ApoftoU­
cas, de que Sou Protector nos meus Reynos,
e Dominios, para fuftentar a fua obfervan­
ela, a na.õ tiveffem por mais tempo depois
de me haver fido prefente todo o fobredito,
nem aquelle Eftado poude até agora, nem
poderia nunca, ainda. naturalmente, profpe­
rar entre huma taõ defulada, e empraticavel
confufaõ de jurifdicçoens mó incompativeis,
como o faõ a efpiritual, e temporal, feguin­
dofe de tudo a falta de adrnlniftraçaó da
Juftiça, fem a qual naõ ha Povo que pofta
fubfiftir. Sou fervido com o parecer das
peffoas do meo Contelho, e outros Ministros
doutos, e zelofos do fervíço de Peos, e meo,
que me parece0 ouvir nefta materia, dero­
gar, e caffar o capitulo primeiro do Regi­
mento dado para o referido Eftado em vinte
e hum de Dezembro de mil feifcentos, oiten­
ta e feis, e todos os mais Capitulos, Leys,
Refoluçoens, e Ordens quaefquer que ellas
fejaõ, que directa, ou indirectamente forem
contrarias ás fobreditas difpofiçoens Cano­
nicas, e ConftituiÇ()ens Apoftolicas, e que
contra o nellas difpofto. e nefte ordenado,
permíttírâã aos Miffionarios ingeriremfe no
governo temporal, de que faó incapazes:
Aboll1ndo as fobreditas Leys, Refoluçoens, e
Ordens, e havendo-as por derogadJlS, e de
nenhum effeito, como fe de todas, e cada
huma dellas fizeffe aqui efpecial mençaó,
fem embargo da Ordenaçaõ do livro fegando
titulo quarenta e quatro em contrario: E
renovando para ter a fua inteira, e inviola­
vel obiervancia a Ley eftabelecida fobre efta
materia em doze de Setembro de mil feítcen­
tos, e feffenta e tres em quanto ordena o
feguinte.

"Eu el Rey faço faber aos que efta núnba
Provifaó em fôrma de Ley virem, que por
fe haverem movido grandes duvidas entre os
moradores do Maranhaõ, e os Rel.!glofos da
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Companhia, tobre a tórma, em que adminif~

tmvaõ 08 Ind108 daquelle Eftado em ordem
á ProvifaO que te paItou em teu fB.vor no
anno de teUcentos clncoenta e cinco, das
qua.es reful~ os tumwms, e e:sceff08
paitados, orig1nado tudo das gnmdes vexa­
ÇOenlJ que padecJa6, por te naO praticar a
Ley, que te tinha paUado no anno de teU­
centos eincoentB. e tres, em tanto, Que che­
garam a ter expUlf08 08 ditos ReUgiofos de
fuaa Igrejas, e MUfoenlJ, ao exerc1c1o da8
quaes he multo eonveniente Que tornem a
ter admlttldos, v1tto naõ haver cauta que
obrigue a prlvallos del1a.s, antes multas para
que teu tanto zelo feja alli neceffarlo: E de­
fejando Eu atalhar & t8Õ grandes inconve­
mentes. e que meus Vaftallos logrem toda a
paz, e quleta.l;a6 Que be jufto: Bel por bem
de declarar, que aftlm os cUt06 ReUgiofos da
ComPBJ1h1a, como os de outra qualquer &e­
ltg1a6, na6 tenbal> jurlfd1Cçio alguma tem­
poral fobre o governo dos IncUos; e que a
efplrltual a tenha6 também os mais Rellgio­
fos, que a.Uiftem. e rendem naquelle Ertado;
por ter jufto que todos feJaO obreiros da
Vinha do Senhor; e que o Prelado OrdJnarlo
com os du Rellgl.oens poUa6 etcolher 08 &e­
Ugiotos dellas, que nuUs tuft1c1ente8 lhe pa­
recerem, e encomendarlhes as ParoqUlas, e a
cura. das almas do Gentlo daquellas Aldes.s;
08 quaes poderiO ter removidos todas BS ve­
zes Que pe..recer conveniente, e que nenhuma
Rellgla6 poUa ter Aldeas proprias de Indios
fOlTOS de a.dm1niftraç8Õ: Os quaes no tem­
poral poderiO ter governados pelos teus prln­
cipaes que houver em cada AJdea: E quando
haja queIxas delles cautadas dos metmos
IndJos as poderá6 fazer aos meus Ooverna~

dores, M1nlltros, e Juttlça.s daquelle Ettado,
como o fazem as mais Vaffallos delle."

A qual dirpotiçaO Sou fervido renovar, e
rettituJr á tua inteira, e inviolavel obfervan­
cia na tobredita fOrma: Ordenando que nas
Vlllas feje.6 preferidos para Ju1zes 0rd1na­
rios, Vereadores, e OftJciaes de Juftlça, 08
IndiOs natura.es dellas, e dos feus retpectt­
voa deftrictoB em quanto os houver idoneos
para os referidos cargos: e que as AldeEla
independentes das ditas VUIas feJ8Õ gover­
nadBS pel06 feus refpectivos princ1paes,
tendo etres por tubalternos os Bargentos
mOres, C8pltaens, Alteres, e MeJrJnhos dBS
fusa NlI.Ç()enlJ, que foram mttituidos para os
governarem: recorrendo as partes, que fe
contiderarem gravadas, aos roermos Gover­
nadores, e MinUtros de JUftlça, para. lha
admJn1ftr&rem na confonnidade das mJnha.s
LeyS, e ordens expedidas para aqueDe Ef~
ta.do.

Pelo que mando aos Capltaens Generaes,
Governadores. M1ntttros, e OIflclae8 de

Guerra. e das esmeras do Ettado do Qraõ.
Pari, e Maranha6, de qU8lquer qUllJidll,de, e
condiçaô que feJsõ, a todos em geral, e a
cada hum em particUlar, cumpra6. e guar­
dem efta Le,. que fe rqiftari. nu C8meta8
do dito Eftado, e por ella Hey por deropdu
todas BS Leys, Regimentos, e Ordens. que
haja em. contrario ao dUpofto ne1ta, que
fómente quero que valha. e tenha torça, e
vigor como nella te contém, tem embarlo
de DaÔ fer pQffaà& pela Ch&ncellaria, e daa
Ordenaçoens do livro fegundo titulo trinta e
nove, quarenta, quarenta e quatro, e ReIi­
mentos em contrario. Llsboe. .. fete de JU­
nho de mil fetecentos cJncoenta e cinco.

REY.

Sebaftla6 Jofeph de carvalho e Mello.

At1XU"4 com fOTÇ;(J. de L6J1. porqu V. Jlct­
gegeltD4.e ha por bem re1WI14T li inteira, e
tnfJwlavel oblervancfa da: Lq de do. de
Setembro de ma feíjcenf.o$ cincoentlt e tTea.
em quanto nelZa le ejta1lel8ceo, que ()I Iftdt06
do Gra6 Pará. e MaTan1&46 1e1a6~
no tem.por4I, pelos Gm>ernadorea, Mmfttroa.
e pelos lem principaea, e JUfUçcu feculGres,
com inhJbtça6 das adminiftT(JÇOe7I8 doa &­
gulQ.Te., derogando todG8 ll8 Ler', &egtmen­
~, Ordena. e di8posiçoens contT~rltU.

Para. V. Mageftade ver.
Antonio Jofeph GalvaO o tez.

Regiftado na secretaria de Eftado doa ne­
goclOs Eftrangelros, e da Guerra no llvro
primeiro da Companhia do GraO Pará, e
Maranbaõ.

Lisboa

Na O!t1c1na de Miguel Rodrigues,

Imprettor do Em1nent1ttlmo Senhor
Cardeal Patr1&rca.

M. DCC. LV.

Manoel Gomes de Almeida .. tez.

Regittada na secretaria de Ertado dos
negocIas Ettrangeiros, e da Guerra no llvro
primeiro da Companhia do Ora0 Pará, e
Maranhaõ.

Lisboa

Na Off1c1na de MIguel RodrifrUes,

Imprettor do Eminent1ttlmo Senhor
Cardeal PatrIarca.
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M. DCC. LV.

DIRECTORIO, QUE SE DEVE OBSERVAR
NAS POVOAÇOENS DOS INDlOS DO
PARA, E MARANHAO, EM QUANTO
SUA MAGEFTADE NAO MANDAR O
CONTRARIO.

Lisboa,

Na Officina de Miguel Rodrigues,

Impreffor do Eminentiffimo Senhor
Cardial Patriarca.

M. DCC. LVIII.

DIRECTORIO, QUE SE DEVE OBSERVAR
NAS POVOAÇOENS DOS INDIOS DO
PARA, E MARANHAO, EM QUANTO
SUA MAGEFTADE NAO MANDAR O
CONTRARIO.

Sendo SUa Mageftade fervido pelo Alvará
com força de Ley de 7 de Junho de 1755,
abolir a adminiftraçaô Temporal, que os
Regulares exercitava6 nos Indios das Aldeas
defte Eftado; mandando-as governar pelos
feus refpectivos PrinpipáeS, como eftes pela
laftimofa rufticidade. e ignorancia, com que
até agora famõ educados, naõ tenhaõ a ne­
ceffaria aptidaõ, que fe requer para o Go­
verno, fem que haja qUem os poffa dírigir,
propondo-lhes naõ fó Os meios da civilidade,
mas da conveniencia, e pertuadindo-lhes os
proprios dictames da racIonalidade, de que
viviaõ privados, para que o refertdQ Alvará
tenha a fua devida execuçaô, e fe verifiquem
as Reâes, e piiffimas intenÇOens do dito se­
nhor, haverá em cada huma das fobreditas
PovoaÇOens, em quanto os Indios naô tive­
rem capacidade para fe governarem, hum
Directar. que nomeará o Governador, e Ca­
pitaõ General do Eftado, o qual deve ter do­
tado de bons coftumes, zelo, prudencia, ver­
dade, fciencia da lingua, e de todos ()S maI.s
requifitos neceffartos para poder dirigir com
acerto os referidos Indios debaixo das or­
dens, e determinações feguintes, que inviola.­
velmente fe obtervaráõ em quanto Sua Ma­
geftade o houver affim por bem, e Mó man­
dar o contrario.

2 Havendo o dito Benhor declarado no
mencionado Alvará, que 05 Indios exittentes
nas Aldeas, que paJfarem a. fer Villas, fejll.Ó
governados no Temporal pelos Juizes On:l1~

narios, Vereadores, e mais Officiáes de Jus­
tiça. e das Aldeas independentes das ditas
Villas pelos feus :refpectivos Principaes: Co­
mo fó ao Alto, e SOberano arbítrio do dito
Senhor compete o dar jurisdicçaô ampU-

ando-a ou limitando-a como lhe parecer juf­
to, naõ poderão os fobreditos Directores em
cafo algum exercitar jurisdicçaõ l:oactiva nos
Indios, mas unicamente a que pertence ao
feu minifterio, que he a directiva; advertin­
do aos Juizes Ordinários, e aos PrIncipáes,
no cafo de haver nelles alguma negligencia,
ou defcuido, a indifpenfavel obrtgaçaó, que
por conta dos feus empregos, de caftigar os
delictos publicaS' com a feveridade, qUe pedir
a deformidade do infuIto, e a circumftancía
do efcandalo pertuadindo-Ihes, que na igUal­
dade do premio, e do caftigo, confifte o
equílihrio da Juftiça, e bom governo das Re­
publicas. Vendo porém os Directores, que faõ
infructuofas as fuas advertencias, e que naõ
bafta a efficacia da fua direcçaõ para que
os ditos JUizes Ordinários, e Principáes, eaf­
Uguem eJremplarmente os cUlpados; para que
naõ aconteça, como regularmente fuccede, que
a diftimu]açaó dos delictos pequenos feja a
cauta de te cõmetterem cUlpas mayores, o
participaráõ logo ao Governador do Eftado,
e Minittros de Juftiça, que procederáõ netta.
materia na fôrma das Reáes Leys de S. Ma­
geftade, nas quaes recõmenda o mefmo Se­
nhor, que nos caftigos das referidas culpas
fe pratique toda aquella fuavidade, e bran­
dura, Que as mefmas Leys permittirem, para
que o horror do cattigo os naõ obrigue a de­
famparar as fuas Povoaçoens, tornando para
os efcandalofos erros da Gentilidade.

3 Naõ fe podendo negar, qUe os Indios
defte EftadQ fe conferváraõ até agora na
mefma barbaridade, como fe viveffem nos
incUltos Bertoen.s. em Que DJlicfo.nW, prati~

cando os peffimos, e abominaveis coftumes
do Paganifmo, naéí fó privados do verdadei~

11) conhecimento dos adoraveis myfterios da.
noffa Sagrada Ral.igiaô, mas até das mef­
mas conveniencias Temporáes, que fó fe po­
dem confeguir pelos meios da civilidade, da
Cultura, e do Commercio: E fendo evidente,
que as paternáes providencias do Noffo Au­
gufto SOberano, fe dirigem unicamente a
chriftianizar, e ciVilizar eftes até agora in­
felices, e miferaveis Póvos, para que fahindo
da ignorancia, e rufticidade, lt que fe achaõ
redm:idos, poffaõ fel' uteis lt fi, aos morado­
res, e ao Eftado: Eftes dous virtuofos, e im­
portantes fins, que fempre foi a heroica em­
preza do incomparavel llielo dos noffos Ca"
tholicos, e FidelIffimos Monarcas, ferâõ o
principal objecto da reflexaó, e cUidado dos
Directores.

4 Para fe confeguir pois o primeiro fim,
qual he o chriftianizar os Indioa, deixandQ
efta. materia, por fel' meramente efpiritual,
ti. exemplar vigilancia do Prelado defta Die­
cefe; recõmendo unicamente aos Diretores,
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que da tua parte dem todo o favor, e awdllo,
para que as determln&çoens do dito Prelado
retpectivas à direcçBÕ das Almas, tenhll.Õ a
tua devida execuçaô e que os Indios tratem
aos fella Parocos com aquella veneraça6, e
re!pelto, que te deve ao teu alto earacter,
tendo os metmos Directores 05 primelrOll, que
com as exemplares acçoens da. f11& vida lhes
pertuadaõ a obtervancla defte Para.grafo.

5 Em quanto porém á cfvilidade dos In­
dias, a que te reduz a principal obrigação
dos Dfrectores, por ter proprta do feu ml­
ni1terio; empregaráli eftes hum efpecialffff­
mo cUidado em lhes perfU&d1r todos aquelles
meios, Que poffBÕ fer conducentes a ta6 utll.
e intereffante f1m, qué.es ta6 os que vou a
referir.

6 sempre foi maxbna inalteravelmente
praticada em todas as Naçoens, que con­
quJftáraõ novos Domln1os, introduzir logo
nos PÓVOIl conqufttados o feu proprio fd1l1­
1Jl&. por fer ind1!putavel. que efte he hum
dos meios mais effl.caz.es pe.ra d.efterra.r dos
Póvos rufticos a barbaridade dos teus anti­
gos coftumes e ter moftrado a exper1encia,
que ao mefmo pafto, que te introduz neUes
o uto da Lfngua do Pr1w:ipe, que os conQuif­
tou, fe lhes radica também o affecto, a vene­
raça6, e a obedlencla ao mefmo Prfncipe.
Obferva.ndo poill todas as Naçoens polldas do
Mundo ette prudente, e fóUdo fyttemll., nelta.
Conqullta te praticou tanto pelo contrário,
que 16 cufdàraõ os primeiros Conqufftadores
eftabelecer nella o Ufo da L1ngUs., que cha­
maráõ geral; fnvenç\loÕ verdadeiramente aba­
mInavel, e diabólica, para que privados os
Jndi08 de todos aquelles meios, que os pO­
d1B.6 clvUizar, pemumeceffem na rultica, e
barbara. fujelçe.õ, em que até agora fe con­
tervávaã. Para defterrar efte pemIc1otlfflmo
abufo. ferá hum dos principies cuidados dos
Dlrectores, ettabelecer nas fuas refpectivas
Povoaçoens o ufo da Lingua. Portuguer.a, naõ
confent1ndo pOr modo algum, que os Mero­
nos. e Meninas, que pertencerem ás Efcólas,
e todos aquelles lndlos, que forem capazes
de lnftrucçaõ nefta materle., ufem da Ltngua
proprla das 111&8 Naçoens, ou da che.m.e.d&
geral; mas unicamente da Portugueza, na
forma, que Sua Mageftade tem recõmendado
em repetidas ordens, que até agora te naõ
obferváraõ com total rufna. Efp1r1tual, e
Temporal do Ettado.

7 E como efta determinaçali he s. bate
fundamental da CJviJ1dade, que fe pertende,
haverá em tode.s as Povoações duas Efcólas
pUbllcas. huma para os Meninos. na qual
fe lhes enime a Doutrina Chrfftãa, a ler,
efcrevet, e contar na forma, que fe pratica
em todas as Efcólas das Naçoens civilizadas;
e outra para as Meninas. na qual, é.lem de

ferem lnftruldas na Doutrina Chr1ftAa. le
lhes entinará a ler, efcrever, fiar, fazer ren­
da, cUftura, e todos os mais m1nlftérios pro.
prfos daQ.ueUe fem.

8 Para a fubfUtencia das fobredJtas El­
cólas, e de hum MettN, e buma Meftra, que
devem fer Pelfoas dotadaa de bona coftumea,
prudencla, e capacidade, de forte, que pof­
faõ defempenhar as importantes obrtgaçoena
de teus empregos; fe deft1nará6 ordenados
tutfic1entes, pagos pelos Pays doa metmoa
Indios, ou pelas Peitoas, em cujo poder eIIea
viverem, concorrendo cada. hum del1ea com
a porçaõ, que te lhes arbitrar, ou em di­
nheiro, ou em effeitos, que ferá fempre com
attençaõ á grande mUeria, e pobreza, a que
el1es prefentemente fe acha6 redusldos. No
cato pOrém de naó haver nas PovO&9Qena
Pelfoa alguma, que pofta fer Meftra. de :Me­
ninas, poderáõ ettas até á Idade de dez
&1U10ll ferem 1nftruldas IUlo Efcóla doe 'Me~

ntnos, onde apren.deráõ a Doutrina Chr1ftla,
a ler, e efcrever, para que Juntamente com
as infa1lfveis verdades da norta Sagrada Re­
llgfaó adquira6 com maior tllclUdade o Ufo
da Lfngua Portugueza.

9 Concorrendo mUito para a rUftJcidade
dos Jndias a vileza, e o abatimento, em que
tem tido educados, pois até os mefmoa Prln·
cipaes, S!U'gentos maiores, Capltaens, e mais
Ofticlaes das Povoaçoens, tem emba.rgo dos
honrados empregos que exercitava6, muftas
vezes erBÕ obrigados a remar 88 CanOas, ou
a fer Jacumaúbas, e Pflôtos delIas, com ef­
candalofa desobed1enc1a ás :ReAes LeY8 de
Sua. M&geftade, que foI fervido recOmendar
aos Padres Mlfflonárlos por Cartas do 1., e
3. de Fevereiro de 1701, firmadas pela tua
Real Maô, o grande cuidado Que devla6 ter
em guardar aos Indios 88 honras, e os pri­
vilegias competentes aos felUl póftoB: E ten­
do eonflderaçaõ a que nas Povoaçoens cMs
deve precifamente haver dJverfB graduaçlo
de Peftôu á proporçBÕ dos minlftértoa que
exercltaõ, as quáes pede a razaõ, que 1eJa6
tratadas com aquellas honras, que le devem
aos feus empregos: RecOmendo aos D1re<:to­
res, que affim em publJco, corno em parti­
cUlar, honrem, e eftimem a todos aquel1es
Ind1os, que forem Juizes Ordiné.rt08, Verea­
dores, Princlpáes, (lU occuparem outro qual­
quer pOtto honorifico; e ta.mbem as fU88 ta.­
mtlfas; dando-lhes affento na tua prefença;
e tratando-os com aquella dlttlnça6, que lhes
for devida, conforme as tuas refpecUvas gra..
duaçoens, empregos, a cabedaes; para que,
vendafe Os ditos Indios ettlmados publlca, e
particUlarmente, cuidem em merecer com o
feu bom procedimento as dlfUnctaB honras,
com que fll.õ tratados; fepara.ndo-te daquel­
les vicios, e delterrando aquellas baUas lIDa-
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ginaçoens, que infenfivelmente os redUZiraó
ao prefente abatimento, e vileza.

lO Entre os lattimofos prínclpio.s, e per­
nlciofos abufos, de que tem refultado nos In­
dias o abatimento ponderado, he fem duvida
hum delles a injufta, e efcandalofa introduc­
çaõ de lhes chamarem Negros; querendo tal­
vez com a infamia, e vileza defte nome, per­
fuadir~lhes, que a natureza os tinha deftina­
do para efcravos dos Brancos, como regular­
mente fe imagina a refpeito dos Pretos da
Cofta de Afriea. E porque, além de fel' pre­
judicialiffimo á civilidade dos mesmo.s Jndias
efte abominável abufo, feria indecorofo ás
Reáes Leys de Sua Mageftade chamar Ne­
gros a huns homens, que o mefmo Senhor foi
fervido nabilitar, e declarar por ifentos de
toda, e qualquer infamia, habilitando-os para
todo o emprego honorifico: Naõ confentiráõ
os Directores daqui por diante, que peffoa
alguma chame Negros aos Indios, nem que
elles mefmos ufem entre fi defte nome como
até agora praticavaõ; para que comprehen­
dendo elles, Que lhes naõ compete a vileza
do mefmo nome, poffaõ conceber aquellas
nobres idéas, que naturalmente infundem nos
homens a eftlmaçaõ, e a honra.

11 A'Claffe dos mefmos abufos fe naõ
póde duvidar, que pertence também o inal­
teravel coftume, que fe praticava. em todas
as Aldeas, de naõ haver hum f6 Indio, que ti­
verte fobrenome. E para fe evitar a grande
confufaõ, que precifamente havia de refultar
de haver na mefma Povoação muitas Pef­
foas com o mefmo nome, e acabarem de CQ­

nhecer os Indias com toda a evidencia, que
bufcamos todos 08 melas de as honrar, e tra­
tar, como fe foffem Brancos; teráõ daqui por
diante todos os Indios fobrenomes, havendo
grande cuidado nos Directores em lhes ín­
traduzir os mefmos Appellidos, que os das
Fam1lias de Portugal; por fer moralmente
certo, que tendo elles os mefmos Appellidos, e
SObrenomes, de que uraã os Brancos, e as
mais Peffôas que fe achaõ civilizadas, cui­
daráõ em procurar os meios licitos, e virtuo­
fos de viverem, e fe tratarem á fua imltaçll.Õ.

12 Sendo tambem indubitavel, que para a
incivilidade, e abatimento dos Im:lios, tem
concorrido muito a indecenc.ia, com que fe
trataõ em luas cafas, affiftindo diverfas Fa­
milias em huma fó, na qual vivem como bru­
tos; faltando àquelas Leys da honeftidade,
que fe deve á diverfidade dos fexos; do que
neceffariamentc ha de refultar maior rela·
xaçaõ nos vicios; fendo talvez o exercício
delles, efpecialmente o da torpeza, os pri­
meiros elementos com que os Pay de Fa.mi~

lias educaô a feus filhas; Cuidará6 muitos os
Dlrzctores em defterrar das PovoaÇOem; efte

prejudicialiffimo abuto, perfuadindo aos In­
dias que fabriquem as fuas cafas á imitaçaõ
dos Brancos; fazendo ne1las diverfos repar­
timenros, onde vivendo as Familias com fe­
paraçaõ, paffaã guardar, como Racionaes, as
Ley da honeftidade, e pOlicia.

13 Mas concorrendo tanto para a. incivi­
lidade dos Indios os vicias, e abufos men­
cionados, nao fe p6de duvidar, que o da
eoriedade os tem reduzido M Ultimo aba.ti­
mento vicio entre elles taõ dominante, e uni­
vertal, que apenas fe conhecerá hum fó In­
dia, que naõ efteja fujeito á torpeza defte
vicio. Para deftruir pois efte poderafo ini­
migo do bem commum do Eftatio, emprega­
ráõ os Directores todas as fuas forças em
fazer evidente aos mefmos Indios a defor­
midade defte vicio; perfuadindo-lhes com a.
maior efficacia o quanto ferá efcandalofo,
que, applicando Sua Mageftade todos os
meios para que elIes vivaó com honra, e efti­
maçaõ, mandando-lhes entregar a adminif­
traçaõ, e o governo Temporal das fUas ref~

pectivas Povoaçoens; ao mefmo tempO, em
que fó deviaó cuidar em fe fazer benemeritos
daquellas diftinctas honras, fe inhabilitern
para el1as, continuando no abominavel vicio
das fuas ebriedades.

14 Porém como a refórma dos coftumes,
ainda entre homens civilizados, he a empre­
za mais ardua de confeguir-fe, efpecialmen­
te pelos meios da violencia, e do rigor; e a
mefma natureza nos enfina, que fó fe p6de
chegar gradualmente ao ponto da perfeiçaõ,
vencendo pouco a pouco os obftaculos, que a
removem, e a difficUltaõ: Advirto aos Direc­
tores, que para defterrar nos rndios as eofie­
dades, e os mais abufos pOnderados, ufem
dos meios da fuavidade, e da brandura; para
que naõ fucceda, que degenerando a reforma
em defefperaçaó, fe retirem do Gremio da
Igreja, a que naturalInente os convidará de
huma parte o horror dQ caftigo, e da outra
a congenita inclinaçaõ aos barbaros coftu­
mes, que feus Pays lhes enfinàra,ó com a ins­
trucçaõ, e com o exemplo.

15 Finalmente, fendo a profanidade do
luxo, que confifte na exceffiva, e superflua
preciofidade das galas, hum vicio dos capi­
táes, que tem empobrecido, e a.rru.ina.do os
Póvos; he lattimofo o defprezo, e taá efcan­
datofa a miferia, com que os Indias coftu­
maõ veftir. que fe faz precifo introduzir nel­
les 2.quellas ilnaginaçoens, que os poffaó con­
duzir a hum virtuofo. e moderado defejo de
Ufarem de veftidos decorófos, e decentes;
defterrando delles a defnudez, que fendo
effeito naõ da virtude, mas da rufticídade,
tem reduzido a toda eIta Corporaçaõ de
gente á mais lamentavel miferia. Pelo que
ord;:no aos Directores, que p8rfuadaõ aos
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Ind106 os meios liciros de adquirlrf:m pelo feu
trabalho com que te pOfflJ,Õ veftlr á propor­
ça6 da qusJidade de tuas Pettoas, e das gra­
duaçoens de feus póftos; naO confentindo de
modo algum, que andem nUll, efJ)eCiaJmente
as mulheres em quafl todas as Povoaçoens,
com etcandalo da razaO, e horror da metma
honeftldade.

16 Dtrigindo-fe todas as Reãe8 LeyS, que
até ll.Ilora emaná1"a6 do Throno. ao bom re­
gimen dos Indios. ao bem efp1rftual, e tem­
poral deUes:E querendo os noffos Auguftos
Monarcas que 08 mefmos Indf08 pelo meio
do feu honetto tTabalho, fendo uteis a fi,
concorraO para o fóUdo elt&beleclm.ento do
Eftado, fazendo-fe entre elles, e os Mora­
dores reciprocas as ut1lidades, e communi­
caveis 08 interetfes, como já fe declarou no
f. IX. do Regimento das Miftoens; para o
que foy fervido o metmo senhor mandar
entregar aos Padres Miffionários a admin1l­
traça0 EconÔmica, e Polltica dos mefmos
Indios: cujos importantes fins fó fe pod1a6
confeguir pelos me10s da CUltura, e do Cnm­
merclo: De tal forte te executara6 eftas püf­
limas, e Reáes DetermlnacoeDS, que appll­
cados os IndJos UPicamente ás oonvenlencias
particulares, na.6 te omlttin melo aJgum de
os feparar do Commercfo, e da Agrlcu1tura.
Para confegulr pois ettes dous virtUofos, e
intereffantes tlna, obferv&ní6 os Dlrectores
as ordens leguiPtes.

17 Em primeiro lugar cuida.rM multo os
Dlrectores em lhes perfuadir o quanto lhes
ferá ut1l o homado exerclcio de cultivarem
as tuas terras; porque por efte intereffante
trabalho ns.O f O tera6 os meios competentes
para f11!tentarem com abund&nc1a as tuas
catas, e tamlllas; mas vendendo os genéros,
que adquirirem pelo melo da cultura, te aug­
rnentará6 nelles os cabedáes á proporçaõ
de.a lavoura.a, e pla.ntac;oen&, que fizerem. E
para. que eftas perf11ll.toens cheguem a pro­
duzir o etteito, que te defeja, lhes fará6
comprehender os Dlrectores, que a fua ne­
gllgencla, e o teu defcuido, tem tido B cauta
do abatimento, e pObreza, B que fe acha0
redUz1dos; naõ omittindo tlnalmente dUlgen­
cla algUma de introduzir nelIes aqueDa ho­
netta, e louvavel ambiçaO, que detterrando
das Repub!icas o pernic1ofo vicio da oclofl­
clade, as conftitue popUlofas, refpe1tadaa. e
opUlentas.

18 Confequentemente lhes perfuadlráõ os
Dlrectores, que dlgnando-fe Sua Magestade
QS habilitar par& todos os empregos honort­
fiem, tanto os nBÕ inhabilltará para ettas
ocupaçoens o trabalharem nas tuas pro]ll1aS
terras; que antes pelo contrario, o que ren­
der mais ferviçO ao publlco nefte fructuoto
trabalho, terá preferenci9, a todos nas hon-

ras, nos priVl1eg108, e 1108 empregos, na tórma
que SUa Mageftade ordena.

19 Depois que os Directores tiverem per­
fuadido 80S Indfos eftas foUdu, e iDtere!fBD­
tes ma.ximaa, de forte. que ellea perceba6
evklentemente o quanto lhes ferá utll o tra­
balho, e prejudic1a1 a oclofidade: cu1dara6
logo em examinar com 8. pafflvel ezacUda6.
fe ll6 terras, que poftuem os ditos Indtoa
(que na forma das Reaes ordenS de sua
Mageftade devem fer as adjacentes ú tuas
refpectivas Povoaçoens) tao competentea para
o t11!tento das tuas catas, e fBmWas; e para
nellas funem as p1e.nt&.çoena, e B& l&'90'UTU~

de forte. que com 8. abundanc1a dos generos
poftio adqU1rf1' a.s conveD1encJaa, de que .as
agora vivfa6 privados, por melo do COJIUIltlr­
cio em beneficio commUDl do E1tado. E
achando que os lndlo& na6 pottuem terraa
f11fflcientes para a plantaçaO dOll PreclofOl
fmetas, que produz erte fertillffimo Pata; ou
pOrque na. dlftrtbuiçalS d.e11aB te na6 obferva­
raO as Leys da eqUldade, e da Juftlça; ou
porque as terras adjacentes ÁS lUas Povoa­
ÇOeDS fora6 dadas em fefmarias ás outras
Petroas pa.rtfcuIares; feraO obrigadOll Q6 Oi­
rectores a remetter logo ao Governador do
Eftado huma Ufta de todas a.s terru tltuadaa
no continente das mefJn88 Povoaçoens, de­
clarando os Indios, que te acha6 prejudicad08
na diftribuiçaõ, para te mandarem 1010 re­
partir na fónna. que SUa Mageftade manda.

20 Con1Utindo a malor teUcldad.e do PalI
na abundancia de pa6, e de todo& 08 mais
viveres neceftlU10s para a confervaça6 da
vida humana; e fendo as terras. de que fe
compoem ette Eftsdo, aa mala ferteta. e
abundantes, que fe reconhecem no Mundo;
dous principias tem concorrido fIUalm,ente
para a contternaça6, e mifen., que neUe te
experimenta. O primeiro he a oclofidade, vi­
cio Quafl1nfeparavel, e oongen1to a todaa u
Naçoens incultas, que fendo eduead88 1188
denfaa trevas da tua ruftlcldade, até lhe fal­
ta0 as luzes do natural conheciDlento da
propr!a convenlencta. O fegundo he o llIT8do
ufo, que até agora fe lez do trabalho doa
mefm.oll Indios, que appllcados " utilidade
particUlar de quem 08 adminfttrava, e dirf&i&;
hav1ll.Õ de padecer os habitantes do Bttado o
preJudic1allfttmo damno de naõ ter quem OI
tervl!te, e ajudaUe Da colheita doa flutoe. e
extracÇ8.Õ das drogas; e os miferavelB Indloe.
faltando por efte principio " interettantltf1­
ma obr1gaçaô das fuas terras. hav1a6 de ex­
perimentar o 1rreparavel preju11lo dos muitos,
e pm:.iofos efte1tos, que eUas prodUJeD1.

21 Ertes fucceffivos damnoB, que tem J"ll­
tultado fem duvida dos mencionados pr1Do1­
pl.os, arruInaraO o interetfe pubUco: dimI­
nulra6 nos Povos o oommere1o: e ehep.rio to
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tranffonnar nefte Paiz a mefma abundancia
em efterilldade de forte, que pelos annos de,
1754, e 1755 chegou a tal excerto a careftia
da farinha, que, vendendo-fe a pouca, que
havia, pOr preços exorbitantes; as peffoas
pObres, e mlferaveis, fe viaõ precifadas a
bufcar nas frutas fYlveftres do mato o quo~

tidiano tuftento com evidente perigo das
proprias vidas.

22 Enfinando pois a experiencia, e a ra­
zaõ, que affim como nos Exercitas faltos de
paõ naõ póde haver obediencia, e difciplina;
aUim nos Paizes, que experimentaõ efta fen­
tivel falta, tudo he confufaõ, e defordem;
vendo·fe obrigados os habitantes delles a
bufcar nas Regioens eftranhas, e remotas, o
mantimento precifo com irreparavel detri~

mento das manufacturas, das lavouras. dos
traficos, e do louvavel, e Virtuofo trabalho da
Agricultura. Para fe evitarem taõ pernieiofos
damnos, teraõ os Directores hum efpecial
cuídado em que todos os Indios, fem excepçaõ
alguma, façaõ Reffas de maniba. naõ fó as
que forem fUffic1entes para a fuftentaçaá das
fuas calas, e familias, mas com que fe poffa
prover abundantemente o Arrayal do Rio
Negro; foccorrer os moradores defta Cidade;
e municionar as Tropas, de que fe guarnece o
Eftado: Bem entendido, que a abundancia da
farinha, que nefte Paiz ferve de paó, coma
bafe fundamental do cornrnercio, deve fer o
primeiro, e principal obJecto dos Directores.

23 Alem das Roffas de maniba, feraá
obrigados os Indios a plantar feijaó, milho,
arrõs, e todos OS mais generos comeftiveis,
que com pouco trabalho dos Agricultores cof~

tumaó prodUZir as fertiliffimas terras defte
Paiz; com os quaes fe utillzaraõ os mefmos
Indios; fe augmentaráá as Povoaçoes; e fe
fará abundante o Eftado; animando-fe os
habitantes delIe a continuar no intereffan~

tiffimo Commereio dos Sertoens, que até aqui
t1nhaô abandonado, ou porque totalmente
lhes faltavaõ os mantimentos prec1fos para
o fornecimento das Canôas; ou pOrque os ex­
ceffivos preços, porque fe vendiaõ. lhes d1mi.
nuíaó os intereffes.

24 Sendo pais a Cultura das terras o fól1do
fundamento daqueUe Commercio, que fe re~

duz á venda, e commutaçaõ dos fmetas; e
naô podendo duvldar~fe; que entre os preclo­
fos effeitos, que produz o Paiz, nenhum he
mais intereffante que o algodaõ: Recõmendo
aos Directores; que animem aos Indias a que
taçaõ plantaçaens defte ultimo genero, nova~
mente recõmendado pelas Reaes ordens de
Sua Mageftade: Porque fendo a abundancla
delle o meio mais proporcionado para fe in­
troduzirem nefte Eftado as Fabricas defte
panno, em breve tempo virá a fer efte ramo
de commercio o mais importante para oe

moradores deUe, com reciproca utilidade naá
fó do Reyno, mas das Naçoens Eftrangeíras.

25 Igual utilidade á das plantaçoens de
algodaõ, confidero-a nas lavouras do Tabaco,
genero fem duvida taó util para os Lavrado­
res delle, como fe experimenta nas mais par­
tes da Dafta America; naó t6 pelo grande
confumo, que ha dette preciofo genero nos
mefmos Palzes, que o produzem; mas porque,
fuppOfta a indefectível extracçaõ, que ha del­
le para o Reyno; evidentemente fe compre­
hende o quanto efte ramo de Commercio ferá
imPortante para os moradores do Eftado.
Mas como as lavouras do Tabaco faõ mais
laboriofas, que as plantaçoens dos mais ge·
neros; ferá precifo, para fe introduzir nos
Indias eite lntereffantiffimo trabalho, que os
Directores os animem, propondo~lhes naõ fó
as conveniencias, mas as honras, que delle
lhes haõ de refultar; perfuadindo-IDes, que
á proporçaõ das arrobas de Tabaco, com que
cada hum delles entrar na Cafa de Jnfpecçaõ,
fe lhes diftribuiraõ os empregos, e os privile­
gios.

26 E como para ie eftabelecer a Cultura
dos mencionados generos nas referidas Po­
voaçoens, naó baftará toda a actividade, e
zelo dos Directores, fendo mais poderofo, que
as tuas practieas. o inimigo commum da t1'O­
xidaõ, e negligencia dos Indios, que com a
fua apparente fuavidade os tem radicado nos
feus peffimos coftumes com abatimento total
do intereffe publico: Para que o Governador
do Eftado, fendo informado daquelles Jndios,
que entregues ao abominavel vicio da oeio­
fidade faltarem á lmportantiffima obrigaçaô
da Cultura das fuas terras, poffa dar as pro­
videncias neceffarias para remediar taõ fen­
fiveis damnos; feraõ obrigados Os Directores
a remetter wdos annos huma lifta das Rof­
fas, que fe fizerem, declarando nella os ge­
neros, qUe fe plantãraõ, pelas fuas qualida­
des; e os que fe recebéraô; e tambem os no­
mes affim dos Lavradores, que cult1varaõ os
ditos generos, como dos que naó trabalháraó;
explicando as cautas, e os motivos, que tive­
raõ para faltarem a taó precifa, e intereffan~

te obrigaçaõ; para que á vifta das referidas
cautas poffa o metmo Governador louvar em
huns o trabalho, e a applicaçaõ; e caftigar
em outros a ociofidade, e a negligencia.

27 Sendo inuteis todas as providencias
hwnanas, quando naõ faõ protegidas pelo
poderofo braço da OmnipOtencia Divina;
para que Deos Noffo Senhor felicite, e aDen­
çõe o trabalho dos Indios na Cultura das luas
terras, ferá precifo defterrar de todas eftas
Povoaçoens o dJabolico abufo de fe naó pa­
garem Dizimos. Em fígnal do fupremo do­
minío refervou Deos para fi, e para os teus
Miniftros, a decima parte de todos os fruetos,
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que produz a terra, como Autor univerfal de
todos elIes. sendo etta obrlgaça6 COmDlU& a
todos os CathoUc08, he ta6 efcandalofe. a
rufticidade, com que tem tido edUcados os
IndiOB, que na6 fó na6 reconhec1a6 e. Deos
como efte l1mitadiff1mo tributo, mas até igno­
rava6 a obrigaçaõ que tinhaõ de o tat1Bfazer.
P8.re. detterrar pois doa Ind10s efte pern1clo­
tiffimo, coftume. que na realidade fe deve
reputar por abafo, por ter materia, que, con­
forme o Direito, naõ admitte perfcripçat5; e
para que Deos Noffo senhor fellcite os feus
trabalhos, e as tuas la.vouras: BerIo obriga­
dos daqui per dl&nte 8. ps.g&1" os Diz.1mo6,
que conl1ftem na decima parte de todos os
fructos, que cultivarem, e de todos os gene­
ros, Que adqu1rirem, tem excepçaõ alguma.;
cuidando muito os D1reetores. em que os re­
feridos Indios obtervem exactamente a Paf­
toral. Q.ue o dIgn1ffimo Prelado deft&. Dieeéfe
mandou publicar em todo o Bilpado, res­
pectiva a efta importantifflma. materia.

28 Mas como a obtervancia defte Capitulo
ferá. fununamente difflcultofa, em quanto fe
na6 deftinar meU'Lodo claro, raclonavel, e !l­
m, para fe cobrarem os DIz1Jnos fem detri­
mento dos Lavradores, nem prejuizo da Fa­
zenda Real; attendendo por huma parte a
que os Indios coftumllÕ desfazer intempett1­
vamente as Rottas para fomento das tuas
ebrledades; e por outra ao pouco efcrupulo,
com que delxaraõ de fat1Bfazer efte preceito,
por ignorarem aftlm as Centuras Eccleflatt1­
cas, em que incorrem os transgreffotea deUe;
como os horrorofos cs.f1Jgos, que o metmo
Benhor lhes tem fulmínado; feraO obrigados
os Direetorea no tempo, que julgarem maia
opportuno, a examinar peffoaImente todas as
Rotfas na companhia dos metmos Indios. que
as fabrlcara6; levando comfigo dous Louva­
dos. que fejaõ peffoas de fidelidade, e intei­
reza; hum por parte da Fazenda. Real, que
nomearé.õ os Ditecwres; e ou.tro, Q.ue os La­
vradores nomearáõ peJa fua parte.

29 Aos ditos Louvados recõmenda1'áõ os
D1rectores, depOis de lhes deferir o Juramen­
to, que fendo chamados para. avaliarem todos
os fructos, que pouco maJs, ou menos poderáõ
render naquelle anno as ditas Roffas; de tal
forte fe devem d1r1g1r pelos dictames da equi­
dade. que fe attenda fempre ã notaria po­
breza dos Indi06; fazendo-fe g,. dita avallaça6
a favor dos Agricultores. Concordando os di­
tos Louvados nos votos, fe farã logo affento
em hwn caderno. de que avaliando os Lou­
vados F., e F. a Rot'fa de tal Indio, julgáraõ
uniformemente, que renderia naquelle anno
tantos alqueires, dos quaes pertencem tantos
ao Dizimo: CUJo affento deve fer arfignado
peloS Dir«:tares, Louvados, e pelos metmos
Lawadores. No eMo porem de naõ concorda-

rem nos votos, nomeari6 as Cameru nu
Povoaçoens. que paIfarem a fer VWa8, e nu
que ficarem fendo Lugares 08 feua refpecttVOll
Principaes, terceiro lDuvado. a quem OI Dl­
rectores da.raõ tambem o Juramento para que
dec1daO a dita a.vaUaçBÕ pela parte, que lhe
parecer Jutto, de que te fali attento DO refe­
rido caderno.

30 Conclwda de!te modo a avallaça6 do
rendimento das Rotfas, mandará6 OI Dlrec­
tores extre.h1r do caderno mencionado huma
Folha pelo Etcr1va6 da camera. e na tua au­
tenc1a. ou Impedimento, pelo do Publico, pela
qual te den fazer a cobrança. dos D!ldmOI;
cUja importanc1a liquida fe lançam em hum
llvro, que haverã em todas as Povoaooena.
deftinsdo UIÚcamente para erte m1n1tt6rto. e
rubricado pelo Provedor da J'aIenda Real:
Declarando-fe nelle em o Titulo da Receita
affim 88 dI1tinCtas parcélBs que te recebera6,
como os nomes dos Lavradores, que la entre­
garaõ: Concluindo-te f1nalmente a dita Re­
ceita com hum Termo feito pelo lDefmo
Efcrivaõ, e affignado pelo Dfrector. como Re­
cebedor dos referidos DJzim08. Advert1Ddo
porém que nem hum, nem. outro, poderiO
levar emolumentos alguns pe]aa reteridaa di­
ligencias, por ferem dirigidas ã boa arrecada­
çaõ da Fazenda Real, á qual pertencem em
todas as COnquJftas 08 DJz1mos Da conformi­
dade das Bul1as Pontlficias.

31 E para que os ditos Dlrectores nAo ex­
perimentem prejuizo aIswn na arreeadaçaõ
dos referidos gen.eros, que lhes fiea6 carrep­
dos em Receita; haverá em todaa as Povoa­
çoens hum Annazem, em que todos eftea
effeltos te poUaõ confervar· nvna de- cm­
rupçBÕ, ou de outro qualquer detrimento; fi­
cando por conta dos mefmoe D1rectores o
beneficiarem os ditos gene.roa, de forte, que
por erte principio naõ padeça6 & menor dam­
nlflcaça6, até ferem remettid08 para. etta
Provedoria. O que 08 Dlreetore& exeeutaraf>
na fórma fegu1nte.

32 Em primeiro lugar, mandariO fuer
duas guias authenticas, que devem fer extra­
bidas tielmente affim do Uvro dc8 D1&imOl,
como das Folhas das avaIlaçoens, que remet­
teráõ juntamente com os effeit08 ao Pro"­
dor da Fazenda Real; ficando tambem com a
obrlgaçaO de inviar ao Governador do lllftado
88 coplaa de huma, e outra 11tta. Mal como
póde tucceder, que a CanÔ9. do transPOrte
experimente neftes caudalofOll rios algum
nautragio, e feria encargo na6 fó penofo, mas
in1upportaveJ aos D1rectores. o ficarem obri­
gados á fatisfaçaõ daquella perda, que in­
cuIpave1mente acontecer. por fer contra toda
a fórma de Direito padecer a pena quem naõ
cõmette a culpa; tanto que 08 Dlrectores em­
barcarem os Dlzim06 na CanOa dO transporte.
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mandaráõ logo fazer no mencionado livro
Termo de defpeza, obfervando a mefma fÓT­

ma, que fe declara no da Receita; com ad­
vertencia porém, que feráõ obrigados a fazer
o dito tranfporte com a poffivel cautéla, e
fegurança; efcolhendo a melhor Canôa; de!­
tinandolhe a efquipaçaõ competente; e entre­
gando o governo deUa áquella Peffoa, que lhe
parecer mais capaz de dar conta com h()Dra,
e fidelidade, dos Dizimos, Que fe entregÍU'aõ:
Bem entendido, que omittindo os Directores
alguma deitas círcunftancias; e procedendo
defta culpavel omUfaõ ou naufragar a Ca­
nôa, ou padecer a importancia dos Dizimos
outro qualquer detrimento; ficaráõ com a 1n­
difpenfavel obrigaçaõ de fatfsfazer li. Fazenda
Real todo o damno, que houver.

33 Finalmente, fendo precifa toda a cau­
téla. e vigilancia, na boa arrecadaçaõ dOli; Di­
zimas; e devendo evitar~fe nefta importante
materia qualquer defordem, e confufaõ; ape­
nas te fizer real entrega delles nefte Almoxa­
rifado, os mandará o Provedor da Fazenda
Real carregar em Receita viva ao Almoxari­
te; declarando neUa o nome da VUIa, de que
vieraõ os taes Dizimas, e o D1rector, que os
remetteo; de cuja Receita mandará entregar
o dito Miniftro huma Certidaó ao Cabo da
Canõa, para que flrva de defcarga 80 dito
Director; e para que a todo o tempo, que for
removido do feu emprego, poffa dar contas
nefta Provedoria pelas mefmas Certidoens do
liquido, que remetteo para ella. E dada. que
feja a dita conta na forma fobredita, o Pro~

vedar da Fazenda Real lhe mandará Paffar
para fua defcarga huma Quitaçaõ geral, que
aprefentarã ao Governador do Ettado, para
lhe fer conftante a fidelidade, e inteireza,
com que executou as fuas ordens.

34 E fuppofto que devo etperar da Chrif~

tandade, e zelo dos Directores, a. invíolavel
obfervancía de todos os Paratragos retpecti~

vos á CUltura das terras, pla.ntaçoens dos
generos, e cobrança dos Dizimas; por confiar
delles. que reputarãõ pelo mais eftirna.vel pre~
mio a incomparavel honra d~ fe empregarem
no Real ferviço de Sua M.ageftade: Como
dJctaõ as leys da Juftiça, qUe fendo recipro·
cos os trabalhos, e incõmooos, devem fer
commuas as utilidades, e os intereffes; per­
tencerá 80S Directores a fexta parte de todos
as trotos, que os Indios cultil'arem, e de todas
os generos, que adquirirem, naõ fendo comel­
tiveis; E fendo comeftiveis, 16 daquelles, que
os mefmos Jndias venderem, ou com que fi­
zerem outro qualquer negocio; Para que ani·
mados com efte jufto, e racionavel premio,
detempenhem com o maior cUidado as im­
portantes obrigaçoens do feu minifterlo; e a
mefma conveniencia partiCUlar lhes ferv1rá
de eftimulo para dirigirem os Indios com a

poffivel efficacia no intereffantiffimo traba~

lho da Agricultura.

35 Sendo pois a Cultura das terras o folido
principio do eommercio, era infallivel conte­
queneia, que efte fe abateffe á proporçaõ da
decadencia daquella; e Que pelo traeto dos
tempos vieffem a produzir eftas duas caufas
os latfimofos eff(:itos da total ruína do Efta­
do. Para reparar pois taõ prejudicial, e fen­
fivel damno, obfervaráõ os Directores a efte
l'efpeíto as ordens feguintes.

36 Entre os meios, que pódem conduzir
qualquer Re»ublica a huma completa felici­
dade, nenhwn he mais efficaz, que a intro­
ducçaõ do Commercio, porque elle enriquece
os P6vos, civiliza as Naçoens, e confequente­
mente conftitue poderozas as Monarquias.
ConfUfe effencialmente o Cornmercio na
venda, ou cõmutaçaõ dos generos, e na com­
municaçaõ com as gentes; efe defta refulta
a civilidade. daquella o intereffe. e a riQUeza.
Para que os Indios deftas novas Povoaçoens
logrem a foUda felicidade de todos eftes bens,
naõ omittiráõ os Directores diligencia alguma
proporcionada a introduzir neUas o Conuner­
cio, fazendolhes demonsftrativa a grande uti­
lidade, que lhes ha de refultar de venderem
p'llo feu jUfto preço as drogas, que extra·
hirem dos Sertoens, OS frutos, que cultiva­
rem, e todos os mais generos, que adqUirirem
pelo virtuofo, e louvavel meio da fua induf­
tria, e do feu trabalho.

37 He certo indifputavelmente, que na li­
berdade confifte a alma do commereío. Ma.s
fem embargo de fer efta a primeira, e mais
fubftancial maxima. da Politica; como os
Jndios pela fUa rutticidade, e ignorancia, naô
pódem camprehender a verdadeira, e legitima
reputaçaõ dos feus generos; nem alcançar o
jUfto preço das fazendas, Que devem comprar
para o feu ufa: Para fe evitarem os irrepa­
raveis dolos, que as peffimas imaginaçoens
dos Commerciantes defte Paiz tem feito m­
feparaveis dos feus negocios; obfervarãõ os
Di.rectores as determinaçOens abaixo decla­
radas, as quaes de nenhum modo ofendem a
liberdade do commercio, por ferem dirigidas
ao bem commum do Eftado, e á utilidade
particular dos mefmos commerciantes.

38 Primeiramente haverá em todas as
Povo8çaens, Pezos, e Medidas, fem as quaes
fenaó póde confel'var o equilibrio na Balança.
do commercio. Em todo cfte Eftado tem feito
evidente a experiencia os perjudicialiffimos
damnos. que produzia efte intoleravel abUfo;
oppofto igualmente aos intereffes pUblicas, e
particulares; porque con1tumando-fe vender
em todas eftas Povoaçoens a Farinha, Arros,
e Feijão por Paneiros, fem que foffem alquei­
4-ados, precifamente haviaõ de fer reciprocas
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os prejuif08 pela. falta. de fé pubUca. que be
abafe fundamental de todo o negocio. Para
remediar etts. pern1ciofif(fma defordem, or­
deno aos DJrectores cuidem logo. em. que nas
fuas PovoaÇOens haja Pezos. e Medidas. 88
quaes devem fer after1daa pelas respectivas
Cameras; porque defte modo. nem os IndJ06
podel8Õ falftticar os PaneiroB na elemJnUiçalS
dos generos; nem as peftcas. que commer­
ceiafl com eUes experiment.a.rMI a violencla
de os fattst'azer como alqueires na6 o fendo
na reallelade: Ettabe1ecendo-fe deite modo
entre huns. e outros aqueDa mutua tidell­
dade, tem a qual nem o commerc1o fe póde
ausmentar. nem a1nela tubfiftir.

39 Em. fegundo lugar, reeomendo aos ditoa
D1rectores, que por nenhum modo contintaõ.
que os Indios, commerceiem ao teu pleno ar­
bUrlo; porque na6 podendo negar-te-lhes B

Uberdade de venderem, ou commutarem 06
fructos, que tiverem cultivado. Aquellas pe!­
foas. e naquelJas partes donde lbes potra re­
tultar malor ut1lldade: nem devendo probl­
blrfe 11.06 moradores do Eftado o commerclar
com os ditos Indios nas tuas mefmaa Povoa­
çoena; porque dette modo fe ficaria conter­
vando a odio!a feparaça6. que até agora te
praticou entre huns. e outros contra as Re&es
intençeens de Sua Mageftade, como Já te ele­
clarou no §. IX. do Regimento das M1!toens:
como tubpofto da parte dos IndJos o defen­
terelfe, e a ignorancia; e da parte dos mora­
dores, o conhecunento. e amblç1o; ficando
avenda. dos ~neros ao arbltrlo, e convençaõ
das partes, faltaria no mefmo commercJo a
19uaJdade; na6 poderá6 os Indias até fegund&
ordem de sua Mageftade fazer negocio algum.
fem a affiftencia dos teus D1rectores, para
que regulando ettes racionavelmente o preço
dos fruetos, e o valor das fazendas, teJa6
reciprocas as utllidades entre huns, e outros
commerciantes.

40 Ficando po16 na liberdade dos IndJos
ouvender feus tructos por dinheiro, OU comu~

talos por fazendas, na tórme. que ooftuma6
as mal$ Naçoens do Mundo; fendo bmega­
ve1Jnente certo. que entre as mefmas fazen­
das, humas taõ nocivas aos Incfias, como he a
aguardente, e outra qualquer bebida forte; e
outras te devem reputar fuperfluas, atten­
dendo ao mlferavel eftado s. que fe a.cba6
redUZIdos; naõ confentJrâõ os Directores, que
elle& comutem os teus generos por fazendas,
que lhe naõ fejaõ ute1s. e precifamente ne­
ceffarias para o teu decente veftido. e das
tuas fam1l1as. e mUito menos por aguardente
que nefte Eftado he o fiminario das matares
ln!qUidades, preturbaçoens. e defordens.

41 E como para estlngUir totalmente. o
iDjufto, e prejudicial commercio da aguar­
dente. naõ be.ftarla fó prohibJr aos IncUos

ocumutarem por ella os feus etfe1to1!1. na6 te
cõm1naDdo pena grave a todoa aquellel que
cottuma6 Introduzir naa Povoaçoena efte per­
nlclotUfuno genero: Ordeno aos D1rect0re8,
que apenas cbegar ao Porto das tuas retpec­
tJvas Povoações a.1gumlI. Canoa. ou outra
qualquer embareaçaó. a. va6 logo examInar
peftóaImente. levando na fua companhia o
Principal, e o EtcrlV8Õ da camera; e na fal­
ta deftes a Pertoa, que lulgarem de mator
capacidade; e achando na dita embarcaç:aoG
aguardente; (que naó teja para o ufo doi
tnefmos In.dl.os que arrema6 na tónDa aba1m
declarada), prenderáõ logo o Cabo da dita
Canôa. e o remetteráõ B efta~ a ordem
do Governador do Ettado; tomando por per­
dida a dita aguardente que te applWará para
os gaftos da mefma Pov0aça6, de que fe fari
termo de tomadia nos livros da Camera attiI­
nada pelos D1rectores, e maia pettoas que
aprefenclarem..

43 Mas, parque póde tucceder. que fa­
zendo viagem alguma deftas C&n6aa pen. o
8ertaõ, ou para outra qualquer parte que teja
indefpentavelmente neceffarJo condUZir al­
gumas frafquelras de a.guardente; ou parBo
remedl0, ou para gafto dos Ind10s da tua
efquipaçaO; o que devem depOr 08 metmos
Cabos, debaixo de juramento, que lhe d1tf~·

rirM os DireetoNS; pua fe acautelarem OI
1rreparavels damnos, que os ditos cabos pó­
d.e1D caufar nas PovoaÇOeDB, pOr meio defte
prejucUcial1Ulmo conunereio; em quanto el1eI
fe demorarem naquelles Portos mandari.6 OI
Directores pOr em depofito as fobred1taa
frafquelras em parte, onde pofta.O ter ,ardi,.
daa com fidelidade. as quaea lhe ferlo eIltre­
glles apenas quiferem continuar a lUa via­
gem, aflgnando tenno de na6contratarem có
o referido genero, atflm nBquens.,c eomo em
outra PovoaçaO.

43 Ao mefmo tempo. que parafa~ a
llbercIade do commereio, permitto. que OI In~
dJos poftalí vender nas tuas, ou em outru
quaefquer Povoaçoens os generos, que adqui­
rirem. e 05 fruetos. que cultivarem,~
tuando unicamente os que torem neceftê.r1c»
para. a fuftentaçaõ de fuas cafas, e famwaa:
o que f6 poderiõ fazer achando-te pretente
os teus Direetoresna forma alfbna decl&rada.
Ordeno aos meus D1rectores deb&Jxo das pe­
nas cominadas no I. 89.• que nem por fi,
nem por interpofta pe1foa poffa peff08Jmente
comprar aos Indios os refferidos generoso nem
eftJpUlar com elles dJrects., ou iDdJrectamente
negocio, ou contrato algum por maiS rac1o­
navel, e jufto, que pareça.

44 E para, que os D1rectores pofta6 dar
huma evidente d.emonftr&Ç&O ela lUa f1delf.­
dade.e do feu zelo. e 08 Indlos 1lOUa6 vender
os feus generos livres de todos oi eDBaD08,
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com Que até agora foraó tratados; logrando
pacificamente á fombra da ReaJ proteçaõ de
Sua Mageftade, aquellas conveniencias, que
naturalmente lhes podem refUltar de hum
negocio licioo, jufto, e virtuofo: haverá em
todas as Povoaçoens hwn livro, chamado do
Commercio, rubricado pelo Provedor da Fa­
zenda Real, no qual os Directores mandaráõ
lançar pelos Efcrivaens da Camera, ou do
publico, e na falta deftes pelos Meftres das
Efcólas, affim os frucros. e generoso que fe
venderaó, como as fazendas pOrque fe cómu­
taraó; explicando-fe a reputaçaó deftas, e o
preço daquellas, e tambem o nome das pef­
foas, que commerciaráõ com os Indios, de
cujos affentos, que feráõ afignados pelos
mefmos Directores, e commerciantes, extra­
hindo-fe huma lifta em forma autentica, a
remeteráõ todos os annos ao Governador do
Eftado, para que fe poffa examinar com a
devida exacçaô a purefa, comque elIes fe
conduziraõ em materia taõ importante como
efta de que depende fem duvida a fubfiften­
cia, e augmento do Eftado.

45 Mas como todas eftas providencias fe
dirigem primeiramente, a maior utilidade dos
Indios; e vendendo-fe os generos na. Cidade
ficará fendo para eIles mais vantaJofo, e util
o commereto; attendendo por huma parte a
maior reputaçaõ, que haõ de ter neUa; e por
outra ao limitado d1fpendio, que fe fará nos
tranfportes pOr fer efte Paiz cercado por toda
a parte de Rios, pelos quaes fe pódem tram­
portar os generos com muita facilidade, e
pouca defpeza; recomendo aos Directores,
que perfuadaG os Indtos pelos meios da fua­
vidade, quaes faõ nefte caía, o proporlhes a
fua maior conveniencia, que condufaõ para
a Cidade todos os generos, e frutos, que aliás
puderiaõ vender nas fuas Povoaçoens; obfer­
vando os Directores nefta Inaterie. aquella
mefma forma, que fe detennina nos para­
grafos fubfequentes a refpeito do commercio
do Sertaõ.

46 Naõ podendo duvidar-fe, que entre os
ramos do negocio de que fe conftltue o com­
mercio defte Eftado; nenhum he mais im­
portante, nem mais util, que o do Bertão; o
qual naõ f6 confifte na extracçaõ das pro­
prias Drogas, que neHe produs a natureza;
mas nas feitorias de manteigas de tartaruga.,
[algas de peixe, 0]00 de cupaiva, azeites de
andlroba, e de outros muitos generos de que
he abundante o Pais; empregaráõ os D1recto­
res a mais e:xacta vigilancia, e inceftante
cuidado em introduzir, e augmentar o refe­
rido cõmereio nas luas refDectivas Povoa.­
çoens. E para que nefta intereffantfffima
materia poffaõ os Directores conduzir-fe por
huma regra fixa, e invariavel, obferva.l"á6 a
torma, que lhe vou a prefcrever.

47 Em primeiro lugar fe informaráõ da
Qualidade das terras, que faõ adjacentes, e
proximas ás tuas Povoaçoens, e dos effeitos,
de que faõ abundantes: e achando, que dellas
fe poderá extrahir com maIor facilidade, efte,
ou aquelle genero, effe ferá o ramo de nego·
cio a que apliquem todo o leu cuidado; bem
entendido, que todo o commercio para fe au­
gmentar, e norecer, deve fundar-te neftas
duas folidas, e verdadeiras maximas: Primei.
ra, que em todo o negocio creffe a utilidade
ao metmo paffo, a que demínue a defpeza,
fendo evidentemente certo, que aquelle ge­
nera, que puder fabricar-fe em menos tem­
po, e com menor numero de trabalhadores,
terá melhor confurno, e conlequentemente
ferá mais bem reputado: Segunda, que feria
fummamente, prejudicial, que todas as Po­
voaçoens de que le compoem numa Monar­
chia, ou hum Eftado. aplicando~fe á fabrica,
ou ã extracçaõ de hum 16 effeito. conferv8.f~

fem o mefmo ramo de commercio; não fó
porque a abundancia daqueUe genero o redu­
ziria ao ultimo abatimento com total prejUlfo
dos commerciantes; roas tambem porque as
referidas Povoaçoens naó poderiaõ mutua­
mente foccorrerfe. comprando humas o que
lhes falta, e vendendo outras o que lhe fo­
beja.

48 Na inteligencia deftas duas fW1damen­
taes. e intereffantes maximas. recomendo
muito aos Direcoores, que efta.beleçaõ o com­
mercio das fuas refpetivas Povoaçoens, per­
fuadindo aos Indios, aquelle negocio, que lhes
for mais util na forma, que tenho ponderado.
e ainda mais claramente explicarei. se as
ditas Povoaçoens eftiverem proximas ao mar,
ou fituadas nas margens de Rios, que fejaõ
abundantes de peixe, ferá a feitoria das fal­
gas o ramo do commercio, de que
refultará maior utilidade, aos interef­
fados. Se porém os Rios, e as terras adja­
centes às fuas Povoaçaens produzirem com
abundancia cacáv, [alfa., cravo, ou outro
qualquer effeito, empregara.õ os Directores
todo o feu cuidado em aplicar os Indios a
efte ramo de negocio.

49 Para anímar os ditos Indios a fre­
quentar goftofamente o interefiante com­
mercio do Sertaõ. lhes explicaràõ os Directo­
res, que daqui por diante toda a utilidade,
que refultar do feu trabalho, fe diftribuirá.
entre elles mefmos; correfpondendo a cada
hum o intereffe á proporçaõ do metmo tra­
balho. E como a utilidade do referido negocio
deve fer igual para todos, obfervaráõ os Dl­
rectores na nomeaçaõ, que fizerem delles
para o mencionado commercio. a forma le­
guinte. Apennas fe concluir o trabalho da
cultura das terras, que em todas as circunf­
tanclas deve fer o primeiro objecto dos teus
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cuidados, chamaráõ á tua prefença todos os
Princlpaes. e mais Indios de que conftar a
Povoaçaã: E achando que todos elles defejaõ
ir ao negocio do Sertaõ, os nomearaõ Junta­
mente, COl1l 08 PrincJpaes, gUardando btviols­
velmente as Leys da alternativa: Porque
deIte modo experlmentaraó tados igualmente
o pezo do trabalho e B. fuavidade do lucro;
bem entendido, que a dita nomeaçaõ te fará
unicamente daqueUa parte dos IndJos que
pertencerem li dJftrlbuiçaõ das PovoaÇOenS
como aba1xo fe declarará.

s<) Mas como ns.ó teria jufto, que os Prin­
cipaes, Cll.pltaens móres, Sargentos mÓ1'es. e
mala OffJciae.s. de que ie compõem o gover­
no das Povoaçoens, ao metmo tempo que Sua
Mageftade tem ordenado nas iuas Reses, e
pU!fimas Leys que fe lhes guardem todas
aqueDas honras competentes á graduaça6 de
feus póttos, te reduziftem ao abatimento de
te precizarem a ir peftoalmente á extracça6
das drogas do Sertaõ; poderáõ os ditos Prin­
c1paes mandar nas canOas. que forem ao
dito negocio feia Indios pOr fua conta, naõ
havendo mais que dous Pr1ncipaes na Povoa­
ça6: E eXCedendo afte nUDJ.ero, poderáõ man­
dar até quatro Ind10s cada hum; os Capi­
taens móres, Sargentos m6re.s quatro; e o.s
mais otficiaes dous; os quaes devem ter ex­
trabidos do nwnero da repartiça.6 do Povo;
ficando 011 fobred1tos Oiic1aes com a obrlga­
çaõ de lhe tattsfazerem os teus feUarios na
fórma. d.all Ree.es ordens de Sua Mageftade.
E querendo os ditos Pdncipe.es. Cap1~ns

móres, e Sargentos m6les, voluntariamente
ir com os Ind1os, que te lhes dittribuirem, á
extracçaõ daquellas drogas, o poderáõ fazer
alternativamente, ficando fempre metade CiOs
ottlclaes na Povoaçaõ.

51 Conf1ftindo pois no augmento dette
commerc1o o fólfdo eftabelecimento do Efts.­
do; para que aquelIe naõ 1'6 tubfifta mas fIo­
raça, correrá por conta das Cameras. 1WI
Povoaçoens, Que forem V"illas, e nas quaes
forem lugares por conta dos Prlncipaes, a
expediçaõ das referidas CanOas; tendo a teu
cargo, o mandaUas preparar em tempo ha.bU;
provenas dos mantbnentoa nece!lsrlos; e de
tudo o mais, que for precifo; para que poftaõ
fuer v1agem ao Sertaô; cujas detpezas te
lançaráõ nos livros das mefmas eameras;
com a condiçaõ porém de que nall pOdel"áõ
tomar refoluça6 alguInll. nafta. importante
materia; tem primeiro apartic1parem aos feus
reípectivos D1rectores. Mas tuppofto encar­
rego ao zelo, e cuidado das Cameras, e Prin­
cipaea a execuç&Õ de todas eftas providen­
c1aB, lhe recomendo que antes de exped.ireJn
ll8 canOas recorraõ por petiçaõ ao Governa­
dor do Eftado. expUcando o numero dos !n­
dias, de que fe compOem a efquipaçaõ dellu;

e.!fim para te lhes decla.rar o modo com que
devem proceder na factura do Cacio; como
para te tat1Bfazerem os novoa dJre1t08 na
metma fÓl"DUl. que fe pratlc& com outro qual­
quer morador.

52 E como as CanOas d1ftinadas para o
negocio, naO fó devem levar o numero de
Indios competentes á fua. etquipe.ça6í. mas
auuns de fobrecellente, pe.ra que nalS fucce­
da, que falecendo, enfermando, oU~
algUns, fiquem as CanOas nos 8ertoena, ex­
poftas ao ultimo defemparo. como repetidas
vezes tem fuccedido; podera6 as mefmas Ca­
meras, e Pr1neipQes dar 11ceDça para que aa
tobreditas canOas levem dez até doze IndJoa
além da tua etquJpaçaõ, que façaO o negoclo
para fi; itto fe entende fe acato os hou~~
e que de forte nenhuma feja6 dos que per­
tencem á dittrlbUlÇAÕ do Povo; parque a ef~

deve ficar fempre falvo o feu prejulzo.

53 Tendo enflnado a expertenc1a, que os
metmos Cabos, a quem fe entreraõ o goverM

no. e a d1recçaõ da8 Ca.n6as, devendo tufteu­
tar a fé publica delte Commerclo, a tem D&Õ
fó deminuldo, mas totalmente arru1nado;
porque attrabldos da utilldade propria, fazem.
com 06 mefmos Indios nerocloe part1cUlares;
baftando to efta circumltancla para os conf­
titUlr dolofos. e iniquos; teraõ grande cU1da~

do o Dlrector em que as Cameraa. e os Prln­
cipaes fó nomeiem para Cabos das reter1d.u
CanÔ88, aqueUas peffoas que forem de co­
nhecida fldeUdade; inteireza. honra, e ver­
dade; cUja nomeaçaõ fe tará pelas metmaa
Cameras. e Pr1nclpaes. mas tempre a con­
tento daqueUes Indios que forem lntAlreffa-

M Feita delte modo a tobredfta nomea­
ç&Õ. teráõ logo chamados ás Cluneras OS Ca­
bos nomeados, para attlgnarem termo de
aceitaçio; obrigando-te J;xlr rua pefloa, e
bens, naõ f6 a dar conta de toda a tmpo.r­
tancla que receberem pertencente é4uelJa
expedl.Ç8Õ; mas á fatlsfaÇ8Õ de qualquer pro­
juizo, que poriua culpa, neglfgencia, ou def­
cuido houver no dito negoçfo. E como fem
embargo de todaa eftas cauteJ1a& podera6
faltar os ditos cabos ás condiÇOeDS. a que te
!ujettarem; OU porque etquecidolr da tldeU­
dade. com que te deve tratar o COtnmere1o
compraraõ aos Indios pe..rtle'u.lannente os
e!teltos; ou porque 08 vendera6 aoII lDOrado­
res, antes de chegar ás fuas Povoaçoena;
Ordeno 80S Dlreetores, q,ue toso na cheI&da
das Canoas, tirem huma exacta informaça6
netta materia; e achando que os Cabos com­
metteraõ culpa grave. aJém de ferem obrlga­
dos 8 fatisfazerem o prej\lizo em d&ro. que
te destribu.lrá. entre os metmos interettadoB,
os remetteraõ prezos ao Oovernador do Efta­
do, para mandar proceder contra eU. á pro.
pol'ÇBÔ de feus de11ctos.
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55 Felicitando Deos Noffo Senhor o Cõ­
mercio das referidas Canoas, viráó eftas em
direitura ás Povoaçoeni a que pertence1":
neHas fe fará logo o manifefto autentico de
toda a intportancia da carga: mandando os
Directores, lançar no livro do Commerc\o
com toda a diftinçaõ, e clareza os generos de
que canftar a dita carregação: o que tudo te
Executará, na prefença dos Ofnciaes da Ca~

mera, e lie todos os Indios intereffados. Con­
cluída efta diligencia com a brevidade que
penniUir o tempo, cuidaraó logo os Direct{l­
res depois de mandarem extrahír duas guias
em fórma de todas as parcellas, que fe lan­
çará no livro do Commercio, remetter para
efta Cidade os referido effeitos; ordenando
aos Cabos das mefmas Canoas, que apenas
chegarem a efte Porto, entreguem logo huma
das guias ao GoVernador do Eftado; e outra
ao 'I'hezoureiro geral do Commercio dos In­
dias: Para cujo emprego, por me parecer
indüpenfave]mente neceffario, nas cixcunf­
tancias prefentes, tenho nomeado interína­
mente o Sargento mór Antonio Rodrigues
Martins, attendendo á grande fidelidade, e
notorio zelia de que he dotado.

56 Tanto que os Cabos das Canõas entre­
garem ao 'I'hefoureiro geral as guI8.s da car­
regaçaõ, terá efte hum efpicial cUidado, con~

ferindo primeiro as cargas com as mefmas
guias, de vender os generos, que receber,
dando-lhes a melhor reputação, que pennittir
a qualidade delles, o que naô poderá executar
com effeito fem dar parte ao Governador do
Eftado. De todo o dinheiro, que liquidamente
importar a venda dos fobreditos generos pa­
gará o dito Thefoureiro em primeiro lugar os
Dizimas á Fazenda Real; em fegundo as dei­
pezas, qUe fe fizeraõ naquelIa expedlçaõ; em
terceiro a parçaõ, que fe arbitrar ao Cabo da
mefma Canõa; em Quarto, a fexta parte Per~

tencentes aos Directores; deftribUindo-fe fi­
nalmente o remanecente em partes 19uaes por
todos os Indios intereffados.

57 E para que de nenhum modo paffe. ha­
ver confufaõ na f6rma com que fe devem pa­
gar os Dízimos dos generos, que fe extráem
dos Sertoens, declaro, que quanto ao Cacáo,
Café, Cravo, e Salla, pertence efta obrigaçe.õ
aos mefmos, qUe comprarem os referidos ge­
neros, dos quaes te coftuma6 pagar os D1z1­
mos na. mefma occafiaõ do embarque. A ref~

peito porém dos mais generos, como raô
Manteigas de Tartarugas, e toda a qualidade
de Peixes, oleos de Cupauba, azeite de Andi­
roba, e todos os maiS effeitos, exceptuando
unicamente os fructos, Que produs a terra
por meio da cultura, fendo eUes remettidos
para eita Cidade, ne]]a te pagaráõ os Dizi­
mos dirigindo-fe nefta materia o Thefoureiro
geral pelas GUias, que lhe forem remettidas.

E fe algum dos ditos generos fe vender nas
Povoaçoens, femõ obrigados os Directores a.
cobrar os Dizimas obfervando a f6rma, que
fe lhes prefcreve no paragrafo 3.°.

58--Finalmente como, fuppofta a l'Uftíci­
dade, e ignorancia. dos mefmos IndIos, entre­
gar a cada hum o dinheiro, que lhe compete.
feria offender naõ f6 as Leys da Caridade,
mas da Juftiça, pela notoria incapacidade,
que tem ainda agora de o adrnlniftrarem ao
feu arbitrio, ferá obrigado o Tefoureiro geral
a comprar com o dinheiro, qUe lhes pertencer
na prefença dos mefmos Indios aquellas fa­
zendas de que eIles neceffftarem: Executan­
do-fe nefta parte inviolavelmente aquellas
ordens com que tenho regulado nefta Cidade
o pagamento dos ditos Indios, em beneficio
commum delles. Defte modo acabando de
comprehender com evidencia eftes mifera­
veis Indias a fidelidade com que cuidamos
nos feus intereffes, e as utilidades, que cor­
refpondem ao feu trafico, fe reporáõ naquella
boa fê de que depende a fubfütencia, e aug­
mento do Commercio.

59 Sendo a deftribuiçaõ dos Indios, hum
dos principaes objectos a que fe dixigiráõ
fempre as Paternáes providencias, e piíffimas
Leys de Sua Mageftade: COmo em prejWzD
commum dos feus Vaffallos, fe faltou á ob~

fervancia, que elias deveraõ ter, com efcan­
dalofa offenfa naõ f6 das Leys, da Juftiça, e
Pledade, mas até daquelle mefmo decoro;
que fe deve aos refpeitofos Decretos dos
noffos Auguftos Soberanos: Para que as di­
tas Reaes Ordens, tenhaó a fua devida exe­
cuçaõ; obfervaráõ os Directores as determi­
naçoens feguintes.

60 Dictaõ as Leys da natureza, e da razaõ,
que affim como as partes no corpo fyfico de­
vem concorrer para a confervaçaõ do todo,
he igualmente percifa elta obrigaçaõ nas
partes, que conftituem o todo moral, e politi­
co. Contra os irrefragaveis dictames do mef­
mo direito natural, fe faltou até agora a efta
indifpenfavel obrigação aftectando~se efpe~

ciofos pertextos para fe illudir a repartiçaã
do Povo, de que por infallivel confequencia
fe havia de feguir a ruína total do Eftado;
porque faltando aos moradores delle os ope~

rarios de que neceffitaõ para a fabrica das
Lavouras, e para a extracçaõ das Drogas,
precifamente fe havia de diminuir a cultura,
e abater o commercio.

61 Eftabelecendo-fe nefte follido, e fun­
damental principio as Leys da diftribuiçaõ,
clara, e evidentemente comprehenderáõ os
Dixectores, que deixando de obfervar eita
Ley, fe conftituem Réos do mais abommavel,
e efcanda1ozo delicto; qual be embaraçar o
eftabeleci.mento, a confervaçaõ, o augmento,
e toda a felicidade do Eftado, e fruftrar as
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püftimas Intençoens de Sua Magettade, as
quaes ni\. lôrma do Alvará de 6. de Junho de
1755. fe der1gem a Que os Mozadores deUe te
naõ vejaõ prec:1zados i\. mandar vir obreiros,
e trabalhadores de f6ra para o trafico das
tuas Lavouras, e cultura das tuas terras; e
as Indíos naturaes dos PaY8, naõ fIquem pri­
vados do jufro dtipendio corrdpo.ndente ao
teu trabalho, que daqui por diante le lhe
regularl\ na fórma das Reaes OrdeIlB do dito
Senhor: Fazendo-Ie por efte modo entre
huns. e outros reciproeos as lntereftes, de Que
fem duvida refultarM ao Ettado as pondera­
das telicidades.

62 Pelo que recommendo aos D1rectores,
appl1quem hum etpeclBl1ttimo cuidado, a que
os Prinelpáes, a quem compete privativa­
mente a exectlça6 das Ordens refnectlvas á
deftribuiça6 dos Indios, naO faltem com el1es
aos moradores, que lhes prefentarem Porta­
rias do Governador do Eftado; na61bes fendo
l1cito em cato algum, nem exceder o numero
da repartfçaO; nem deixar de Executar as
reteridas Ordens, ainda que feja com detri­
mento da mayor ut1l1dade dos mefmos Ind1os;
por fer indJtp.utavelmente certo, que a. ne­
cetfJdade commua, conftftue huma Ley tu­
perior a todos os incomodos, e preJ\11zos par­
ticulares.

63 E como Sua Mageftade to1 tervido dar
novo methodo ao governo deftas POvoaçoElns;
abolindo a adm1n1ttral;aõ temporal, que 00
Regulares exercitavaõ nellas; e em conte~

quencia detta Real Ordem, tica Celtando a
tórma da repartiçaO dos Ind1os; os quaes te
devidirá.õ em trea pe.rtes; hwna pertencente
aos Padres M1f!Jonarios; outra ao tervtço dos
Moradores; e outra ás metmas Povoaçoens:
Ordeno aos Directores, que obfervem daqui
por diante inviolavelmente, o paragtafo 15.
do Regimento, no qual o dito senhor manda,
que, dividindo-te 08 ditos Indios em duas
partes 19uaea, huma dellas te conterve fem­
pre nas tuas retpectivas Povoaçoens, attlm
para a defeza do Eftado, como para todas as
dlligenclas do leu RelU ferviço, e outra para
te repartir pelos Moradores, nsfl fó para a
efquipaçAo das Canôas, que vaõ extrahi1'
Drogas ao 8ertatl, mas para. os ajudar na
plantaça6 dos Tabacos, canas de Attucar,
Algodaó, e toc:tos 00 generos, que pódem ln­
riquecer o Eftado, e augmentar o commer­
cio.

641 Para que a referida deftribuiça6, Ie
obterve com aquellll. rectldaõ, e inteireZa, que
pedem as Leys da JUftiça dittributfva, ceI­
fando de huma vez os elamores dos PÓVOS,
que cada dia fe fazie,(j mais juftiflcados pelos
aftectados pertextos, com que te comundia6
em taõ interef!ante materia, as repetidas Or­
dens de Sua Mage!tade; na6 le podendo

comprehender, fe era miUs aoonúDavel a
cauta; fe mais prejudicial o e!teito; haverá
dom livros rubricadoo pelo Dezembe.rgador
JuiZ de Fórs, em que te matriculem todos os
Indi08 capazes de trabalho, que na f6rma do
§. DU. do Regimento fali todos aquellea, <lua
tendo treze annos de ldade, nafJ pal/arem de
fettenta.

65 Hum dettes livros Ie contervari em
poder da Governador do Eftado, e outro no do
Dezembargador Juiz de Fóra, cama Prefidente
da camera: nos quaes te 1ra6 matriculando
os Ind106, qUe chegarem á. referida idade;
rJtcando.fe defte numero todos aquelJes, que
conttar por Certldoens dos teus Parocos, que
tiverem falecido, e os que pela raza.6 doa teus
achaques te reputarem por incapazes de tra­
bal1lo: O que te deve executar na conformi­
dade de.s llftas, que os Directores remetteri.6
todos os annos ao Governador do Eftado. as
quaes devem eltar na fua ma6 até o fim. do
mez de Agofto lnfallivelmente.

66 Sendo peta as referidas llftas o 00­
cumentQ, autentico, pelo qual fe devem regu­
Jar tod88 88 ordens relpectJvas» meJma de!­
tr1bu1~õ, ordeno aos Dlrectores, que as faça6
todos os annas, declarando neDas tldellttt­
mamente todos os IndJos, qUe forem capazes
de trabalho, na fórma dos l)aragre.!os ante­
cedentes, as quaes terá6 affignadas pelos
metmos Directores, e Prtnclpaes, com com1­
naça,õ de que faltando ás Leys da verdade
em materia taó importante ao tnterette Pu­
blico. hWUl, e outros 1erá6 caftlgados como
inimigos communs do Ettado.

6'7 Mas ao metmo tempo, que rec6m.endo
aos D~tores, e Princlpaea a inviolavel, e
exacta obtervancia de todas as ordens ret­
pectivas á repartlçaõ do Povo; lhes ordeno,
que naõ appl1quem IndJo algUm ao tervtço
particular dos Moradores para fóra das Po­
voaçoens, fem que eftes lhe a.prefentem li­
cença do Governador do Eftado, por etcr1to;
nem contJntaó, que os djtos Moradores rete­
nha6 em cafa os referidos Indlos além do
tempo porque lhe torem concedidos: O qual
le declarará nas mefroa.s Licenças, e tambern
nos recibos, que os Moradores devem pattar
aos Prlnc1paes, quando lhes entregarem os
Indios. E como i\. etcandalofa negl1genc1a,
que tem havIdo na obfervanc1a detta LeY',
que te declara no paragrafo 5. tem tido a or1~

gem de fe acharem quafi detertas as Povoa­
çoens, feraO obrigados os Directores, e Pr1n~

c1paes a remetter todos os lInDOS ao Oover~

nadar do Eftado huma Litta doo tranfgretfo~

res para te proceder contra elies, impondo­
felhes Il.quellas penas, que d.etenn1wl. a. to-­
bredJta Ley no retendo paragrafo.

68 He verdade, que na6 adJnjtte contro­
verfia, que em todas as Naçaens c1v1lJzac:1.u.
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e polidas do Mundo á proporçaó das Lavou,
ras, das manufacturas, e do Commercio, fe
augmenta o nutnero dos Commerciantes,
operarias, e Agriculrores; porque cortefpon­
dendo a cada hutn o jufto, e racionavel in­
tereffe proporcionado ao feu trafico, fe fa~

zem reciprocas as conveniencias, e commuas
as utilidades. E para que as Leys da diftri­
buiçaõ fe obfervem com reciproca convenien­
cia doS moradores, e dos Indios, e eftes fe
poffaõ empregar fem violencia nas utilida­
des daqueUes, defterrando-fe por efte mo­
do o poderofo inimigo da ociofidade, feraõ
obrigados os moradores, apenas receberem
os Indios, a entregar aos Directores toda a
impOrtancia dos teus feUarias, que na fórma
das Reáes Ordens de Sua Mageftade, devem
fer arbitrados de forte, que a conveniencia
do lucro lhes fuavife o trabalho.

69 Mas porque da obfervancia defte pa­
ragrafo, fe podem originar aquelIas racíona~

veis, e juftas queixas, que até agora faziaõ
os moradores, de que deixando ficar nas Po­
voaçoens os pagamentos dos Indios, ainda
quando evidentemente moftravaã, que os
mefmos Indios defertavaõ de teu fenriço fe
lhes nnó reftituiaõ os ditos pagamentos; vin­
do por efte modo os defertores a tirar co­
moCio do feu mefmo delicto, naõ fó com irre­
paravel damno dos Póvos, mas com total ha­
battmento do Commercio; fendo talve:i!i efte o
iniquo fim a que fe derígia taó perniciofo
abufo; para fe evitarem as referidas queixas;
Ord.eno aos Directores, que apenas recebe­
rem os fobreditos fellarios entreguem aos In­
dio::; huma parte da imPortancla delles, dei­
xando ficar as duas partes em depoflto; para
o que haverá em todas as Povoaçoens hum
Cofre, deftinado unicamente para depofito
dos ditos pagamentos, Os qUaes fe acabaráõ
aos mefmos InCiios, conftando, que elles os
vencêraõ com o feu trabalho.

70 Succedendo porém defertarem os In­
dias do fervíço dos moradores antes do tem­
po, que fe acha regulaclo, pelas Reáes Leys
de Sua Magestade, que na fôrma. do paragrafo
14. do Regimento, a refpeito delta Capitania
he de feis mezes; e vereticando-fe a dita. de­
ferçaõ, a qual os moradores devem fazer cer­
ta por algwn documento; ficaráõ os IndiOB
perdendo as duas partes do teu pagamento,
que logo te entregaráõ aos metmos morado­
res. O que fe praticará pelo contrario averi­
guando-fe, que os moradores deraõ caufa á
dita deferçaó, porque nHte cafo naó fó per­
deráã toda a importancia do pagamento, mas
o dobro delle. E para que os moradores na6
poffaõ allegar ignorancia alguma nefta ma­
teria, lhes advirto finalnlente, que falelcendo
algum Indlo no mefmo trabalho, ou :lmpoffi­
bilitando-fe para eUe, por caufa de moleftia,

feraõ obrigados a entregar ao mefmo Indio,
oU a feus herdeiros o jufto eftípendio, que
tiver merecido.

71 E como pelo paragrafo 50. dette Di­
rectorio. fe concede licença aos Principaes,
Capltaens móres, Sargentos m6res, e mais
Officiaes d.as Povoaçoens, para mandarem
alguns Jndios por fua conta ao Commercio
do Sermã, por fel' jufto. que fe lhes permit­
taó os meios competentes para fuftentarem
as fuas Peftoas, e FamUias com a decencia
devida aos feus empregos, obfervaráõ os Di­
rectores com os refe:rido.s Offíciaes na fónna
dos pagamenros, o que fe determina a ref­
peito dos Moradores, exceptuando unicamen­
te o cafo em que elles como Peffoas mifera­
veis naõ tenhaõ dinheiro, ou fazendas com
que pofílaó prefazer a importancia dos Salá­
rios, porque neffe cato feráá obriga.dos a. fa­
zer hum efcripto de divida, affignado por
elles, e pelos mefmos Dlrectores, que ficará
no Cofre do depofito, no qual fe obriguem á
fatisfaçaõ dos referidos Salários apenas re­
ceberem o producto, que lhes competir.

72 Devendo acautelar-fe rodos os dólos,
que podem acontecer nos pagamentos dos
Indios, recõmendo muito aos Directores, que
no cafo, que os moradores queiraõ fazer o dito
pagamento, em fazendas; achando os Inmos
conveniencia nelte modo de fatisfaçaõ; não
confintaõ de nenhum modo, que eftas fejaõ
reputadas por maior preço, do que fe vende
neita Cidade; permitindo unicamente de
avanço ajutta defpeza dos tranfportes, que
fe arbitrará a propOrçaõ das diftancias das
Povoaçoens a refpeioo da mefIDa Cidade. E
quando os ditos Moradores pretendaõ reputar
as fuas fazendas, por exorbitantes preços, naó
poderáõ OiS Directores aceítallas em paga­
mento, com cominaçaó de fatisfazerem aos
mefmos Indios qualquer prejulzo, qUe fe lhe
feguir do contrario. O que os mefmos Direc­
tores obfetvaráõ em todos os calos, em que
os Moradores concorrem por efre modo com
os Jndios, oU feja fatisfazendo-lhes com fa­
zendas o feu trabalho, ou comprando-lhes os
feus generos.

73 Confiftindo finalmente na inviolavel
execuçaó deftes Paragrafos o dettribuirem-fe
os Jndias com aquella fidelidade; e inteireza,
que recõmendaó as piiffimas Leys de Sua
Mageftade, dirigidas unicamente ao bem
comutn dos feus Vaffallos, e ao fóUdo aug­
menta do Eftado: Para que de nenhwn mo­
do fe polfaó illudir eftas intereffantiffimas
detreminaç.oens feraê obrigados os Direcoo,
res a remetter todos os anuos no principio
de Janeiro ao Governador do Eftado huma.
liita de todos OS Jndios, que fe deftribuiraõ
no anno antecedente; declarando-fe os no­
mes dos Moradores, que os receberaõ; e em
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que tempo; a import8.ncia dos fellarias, que
flcaraô em depofito; e os preços porque fo­
re.õ reputade.s as fazendas, com as qu.e.es
te fizeraã os ditos pagamentos; para que
ponderadas eftas Importantes mater1a.s com
a devida renexa6, te poUaõ dar todas
aquellas providencJa8, que te iUlgil.rem pre­
citas, para fe evitarem 08 preJudIciaIJff1Inas
dóllos, que fe tinhaõ introduzido no impor­
tanillf1mo Commercio do Sertaõ, faltando-fe
com etca.ndil.lo dil. piedade, e da. ra.zaõ às
Leys da Justiça deftributlva, na repartiçaõ
dos Indios, em prejuizo commum dos Mo­
radores, e ás da comutativa ficando por
efte modo privados os ditos Indios do ra­
cionavel lucro do feu trabalho.

74 A 1a!t1mota. ruina, a. que te achalí re­
dUZidas as Povoaçaens dos Indios, de que fe
compõem ette Ettado; he digna de talí et­
peci81 attençaõ, que naõ devem os D1recto­
ras omitir diUgencia. alguma conducente ao
feu perfeito reftRbelecimento. Pelo que ree6­
mendo $OS ditos Directores, que apenas che­
garem áS tuas refpectivas Povoaçoens, appll­
quem logo todas as providencias para que
neUas (e eftabeleçaõ catas de Comera, e
Cadêas pUblicas, cuidando mUlto em que
ettas feJaõ erigidas com toda a fegurança,
e aquellas com a pofUvel grandeza. ecD­
tequentemente empregaráõ as Dtrectores
hum particUlar cuidado em pertuadtr aos
Indfos, que façaõ catas decentes para os
teus dom1cllli08, defterrando o abafo, e a
V1leza de viver em choupanas é. 1mlt8.çaõ
dos que habitaõ como barbaros o inculto
tentro dos sertoens, fendo evidentemente
certo, que para o augmento das Povoaçoens,
concorre muito a nobreza. dos Edifldos.

'15 MI\.S como a principal origem do la­
mentavel eftado a que as ditas Povoaçoens
eftaõ reduzidas procede de te acharem eva­
cuadas; ou porque os teus habitantes obri­
gados das v101enclas, que experimentaraõ;
neUas, bUfc8V8Õ o refugio nos memos Mat­
tos em que nafceraõ; ou porque os Mora­
dores do Eftado Ufando do lllicito meio de
os practicar, e de outros mU!tos que adm1
nutra em huns a ambiçaó, em outJ:'os a
miteria, os retém. e confervaõ no teu fer­
viço; cUjos ponderados damnos pedem huma
prompta, e efticaz providência: 8erBõ obri­
gados os Dtrectores a. rem.etter ao Gover­
nado do Eftado hum mappa de todos os
Indios aUfentes, attlm dos que te acha0
nos Mattos, como nas catas dos Morado­
res, para que examinando-fe as cautas da
tua deterção, e os motivos porque os ditos
Moradores os con1ervaõ em tUas catas, te
appliquem todos os metos proporcionadOB
para. que feja.õ reftitufdos ás tuas retpectivas
Povoaçoens.

76 E como para confervaçaO, e augmento
dellas naõ feria providencia battante o ref­
tituirem-te B.Q.uelles Moradores, com que fo­
raõ eftabelecidas, MÕ te tntroduz1ndo neDas
maior numero de habitantes; o que fó fe
póde confegu1r, ou reduzindo-le as Aldeas
pequenas a Povoaçoens popUlofas; ou for­
necendo-as de Jndios por meio dos detei­
mentos; obfervarãõ os Directores nafta im­
portante materfa as determ.tnaçoens feguin­
tes, as quaes lhes parUcLpo na conformidade
dlU'> Reaes Ordens de Sua Magettade.

77 No §. II. do Regimento ordena o dito
Senhor, que lU'> Povoaçoens dos Indios conf­
tem ao menos de 150 Moradores, por naõ fer
conveniente ao bem Efplrftual. e Temporal
dos metmos Indios, que vivali em Povoaçoens
pequenas, fendo Jnd1tputavel, que á propor­
çaõ do numero dos habitantes fe introduz
nellas a civilidade, e Commercfo. E como
para te executar efta Real Ordem te devem
reduzir as Aldeas a Povoaçoens paPulofas,
incorporando-te, e unindo-te humas a ou­
tras; o que na fónna da. Cilorta do primeiro
de Fevereiro de 1701. firmada pela Real
maó de Sua Magettade, fe na6 póde exooutar
entre Indioa de dlvertas Naçoens, fem pri­
melro confultar a vontade de huns, e outros;
ordeno $OS D1rectores, que na mefroa Ufta
que devem remetter dos IndJos na fórma
,animBl declarada, expliquem com toda a
clareza a dittàlcçaõ das Naçoens; a diverti­
dade dos coftumes, que hEI. entre ellas; e a
oppofiçe.6, ou concordia em ~ue vivem; para
que, refiectidas todas eftas cJrcumftancias,
fe paffa determinar em Junta o modo, com
que fem vlolencia dos metmos Indica le de­
vem executar eftas utllitf1mas redueçoena.

78 Em quanto porém 80S declmentos, fen·
do Sua Mageftade fervido recommendallos
$OS Padres M1ffionarfos nos U. 8., e 9. do
Regimento. declarando o metmo senhor que
confiava delles ette cUidado, por lhes ter
encarregado a adm.1nl.ftraça6 Temporal das
Aldeas; como na conformidade do Alvará de
7 de Junho de 1755. foi o dito Senhor fervido
remover dos Regulares o dito governo Tem­
poral mandando-o entregar aos Juizes Ordf­
narios, Vereadores, e mais O!f1cJ.aes de JUf~

tiça, e aos Princlpaes refpectivos; teraõ os
Olrectorea hwna incanfavel vJg11ancfa em
advertir a huns. e outros, que a pr1me1ra, e
mais importante obrlgaça6 dos feus póftos
con!1fte em fornecer as Povoaçoens de Indios
por meio dos decfmentos, ainda que teja ..
cUfta das maiores defpezas da Real Fazenda
de Sua Mageftade, como B in1mitavel, e ca­
tholica piedade dos noUos Auguftos Sobera~

nos, tem declarado em repetidas Ordens, por
ter efte o meio mais proporcion&do para fe
d1lata.r a Fé, e faze:rfe refpe1tado, e conhecldo
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nefte novo Mundo o adoravel nome do noffo
Redemptor.

79 E para que os ditos Juizes Ordinarios,
e Principaes poUaõ defempenhar cabalmente
l;4õ s.lts, e importante obrigaçaõ, ficará por
conta dos Directores perfuadir-lhes as gran­
àes utiJidades Efpirituaes, e Temporaes, que
fe haõ de feguir dos ditos decimentos, e o
prompto, e efficaz concu:rfo, que acharáõ
fempre nos Governadores do Eftado, como
fiéis executores, que devem fer das exempla~

res, catholicas, e religíofiffimas íntençoens de
Sua Majestade.

80 Mas como a Real intençaõ dos noffos
FideJiflimos Monarchas, em mandar fornecer
as Povoaçoens de novos 1ndios fe dirige, naõ
t6 ao eftabelecimento das metmas Povoa­
çaens, e augmenta do Eftado, mas á civilidade
dos mefmos 1ndios por meio da oommunica~

çaõ, e do Commercio; e para cfte virtuofo
fim pôde concorrer muito a introducçaõ dos
Brancos nas ditas Povoaçoens, por ter mof­
trado a experiencia, que a odiofa feparaçaõ
entre huns, e outros, em Que até agora fe
confervávaõ, tem fido a origem da incivilida­
de, B. que te achaõ .reduzidos; para que os
mefmos Indios fe poffaõ civiliZar pelos fua­
vit!1mos meios do commercio, e da commu­
nicaçaõ; e eltas Povoaçoens paffem a fer
naõ f6 PDI>ulofas, mas civis; poderáõ os
Moradores defte Eftado, de qualquer quali­
dade, ou condiçaõ que fejaõ, concorrendo
nelles as circumftancias de hum exemplar
procedimento, affiftir nas referidas Povoa­
çaens, logrando todas as honras, e privile­
gias, que Sua Mageftade foi fervido conceder
aos Moradores deIlas; Para o que aprefentan­
do licença do Governador do Eftado, naõ
fá os admittiráõ os Dírectores, mas lhes daraõ
todo o auxilio, e favor poffivel pare. erecçaõ
de cafas competentes ás fuas Peffoas, e Fa~

milias; e lhes diftribuiráõ aquella porça,õ de
terra que eIles poUaõ cultivar, fem prejUÍZO
do direito dos Indios. que na conformidade
das Reaes Ordens do dito senhor faó os
primarios, e naturacs fenhores das mefmas
terras; e das que affim fe lhes diftribU1reIn
mandaráõ no termo que lhes J>ermitte a Ley,
os ditos novos Moradores tirar fUas Cartas de
Datas na tórma do coftume inalteravelmente
eftabelecido.

81 E porque os Indios, a quem os Mora­
dores deite Eftado tem repafú:l em má Fé
pelas repetidas violendas, com Que os trata.­
raó até agora, fe naó perfuade.õ de que a
introducçaõ delJes lhes ferá fummamente
prejudicial; deixando-fe convencer de que
alfjftindo naquellas Povoaçoens as referidas
peffoas, fe faraõ lenhoras das luas terras. e
fe utilizaráõ do feu trabalho, e do feu Com­
mercio; vindo por elte modo a fobredíta. m-

troducçaõ a produzi!' contrarias effeJtos ao
MUdo eftabelecimento das mefmas Povoa­
çoens; feraõ obrigados os Directores, antes
de admittir as taes Peffoas, a manüeftar­
lhes as condiçoens, a que ficaõ fujeitas, de
Que fe fará termo nos livros da Camera
affignado pelos Directores, e pelas mefmas
Peffoas admittidas.

82 Primeira: Que de nenhum modo pode~

raõ poffuir as terras, que na f6nna das Reaes
Ordens de Sua Mageltade fe acharem diftri~

buidas pelos Indios, perturbando-os da paffe
pacifica deUas, ou feja em fatisfaçaõ de al~

guma divida ou a titUlo de Contrato, doação,
disposição, Teftamentaria, ou de outro qual­
quer pretexto, ainda fendo apparent.emente
liciw, e honefw.

83 Segunda: Que ferâõ obrigados a con­
fervar com os 1ndios aquella reciproca paz,
e concordia, que pedem as Leys da humana
Civilidade, confiderando a igualdade, que tem
com eUes na razaõ generica de Vaffallos de
Sua Mageftade, e tratando-te mutuamente
huns a outros com todas aqueIlas honras,
que cada hum merecer pela qualidade das
fuas Peffoas, e graduaçaó de feus p6ftos.

84 Terceira: Que nos empregos honorifi­
cas naõ tenhaõ preferencía a refpeito dos
1ndios, antes pelo contrario, havendo neftes
capacidade, preferiráó fempre aos mefmos
Brancos dentro das fuas refpectivas Povoa~

çoens, na conformidade das Reses Ordens de
Sua Mageftade.

85 Quarta: Que fendo admittidos na­
quellas PovoRÇOens para civilizar 05 Indios,
e os animar com o feu exemplo á cultm-a
das terras. e a bufcarem todos os meios l1ci~

tos, e v.irtuofos de adqu1rlr as convenlencias
Temporaes, fenaõ defpre;>;em de trabalhar
pelas fuas mãos nas terras, que lhes forem
diftribuidas; tendo entendido, que á proPOr­
çaó do trabalho manual, que fizerem, lhes
permittirá. Sua Mageftade aquellas honras,
de qUe fe conftituem benemeritos os que
rendem ferviço taõ importante ao bem pu~

bllco.
86 Quinta: Que deixando de obfervar

qualquer das referidas condiçoens, feraõ logo
expuifos das mefmas terras, perdendo todo
o direito. que tinhaó adquirido, affim á. pro­
priedade deUas, como a todas as Lavouras, e
plantaçae!1'5, que tiverem feito.

87 Para fe confeguirem pois os intereffan­
tiffimos fins, a que fe dirigem as menciona­
das condiçoens, qUe faó a paz, a uniaó, e a
concordia publica, fem as quaes naó podem
as Republicas fubfiftir. cuidaraõ muito os
Directores em applicar todos os meios con~

ducentes para que nas fuas Povoaçoetls te
extingua totalmente a odiota, e abominavel
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diftincçaõ, que a ignorancia, ou a 1nlgu1dade
de quem preteria as conveniencias particula~

res aos intereffes publicos, introduzia entre
os Indlos, e Brancos, fazendo entre eUes
quafl mor&1menw 1mpoff1vel aquella uniaõ, e
focledade eMl tantas vezes reconunendada
pelas Reaes Leys de Sua Mageftade.

88 Entre 08 meios, mais proporcionados
para te contegufr taõ virtuOfo, utll, e tanto
fim, nenhum he mais eWcaz, que procurar
pOr via de cafamentos efta 1mpOrtantlfflma
uniac5. Pelo que recommendo aos Directores,
que appUquem hum inclftante cuidado em
fac1l1tar, e promover pela tua parte os ma­
tr1monios entre os Brancos, e os Indios, para
que por meio deite fagrado vinculo te acabe
de extinguir totalmente aquella odlofittlma
dlfUnçaõ, que as Naçoens mais polldll8 do
Mundo abominaraõ fempre, eomo inlDúgo
commum do feu verdadeiro, e fundamental
ettabelecimento.

89 Para fac1litar os ditos ma.trimQn1os,
empregaráõ os D1rectores toda a eft1cacla
do feu zelo em perfuadlr a todas as Pettoas
Brancas, que attifth"em nas fuas Povoaçoens,
que os Indios tanto naó ta6 de interior qua­
lidade a refpelto dellas, que dignando-te Sua
'Magettade de os habilitar para todas aquel­
las honras competentes és graduaçoens dos
teus póttos, confequenwmente !ica6 logran­
do os mefmos privllegios as Peitoas que
catarem com os dittos Indios; defterrando-te
por efte modo as prejudicia11tUmas Imagina­
çoens dos Moradores deitAI Ettado, que fem­
pre reputárll.õ por lntam1as fimilhantes mB­
trlmonlos.

90 Mas como as providencias, ainda fendo
reguladas pelos dlctalnes da refiexaõ. e da
prudencia, produzem mUitas vezes fins con­
trarios, e póde fuceader, que, contrahidos
ettes matrlmonios, degenére o vincUlo em
detprezo, e em dlfcordia a mefma unia6;
vindo pOr afte modo e. transformarfe em
inttrumentos de ruina os roermos meios que
devera6 conduzir para a concordJa: re­
commendo muito aos Dtrectores, que apenas
torem informados de que algumas Peftoas,
fendo caiadas. detprezaõ os feus maridos,
oU as fuas mUlheres, pOr concorrer neDes a
qualidade de Indios. o particIpem logo ao
Governador do Eftado, pare. que feja6 fecre~

tamente cattlgados, como fomentadores das
antigas dftcordias, e perturbadores da paz, e
un1aó publica.

91 Deite modo acabarãO de comprehender
os Indios com toda a evidencia. que eftima­
mos as tuas peftoas; que naõ defprezamos
as fuas alianças, e O teu parentefco; que
reputamos, como ])1'Oprlas as tuas utilidades;
e que detejamos, cordial, e fincénunente
confervar com elles aquella reciproca un1.a6,

em que te flnna. e eftabelece a f6Uda fell.­
cidade das Republ1clLS.

92 ConfifUndo finalmente o firme eftabe­
leclmento de todas eftas Povoaçoens na in­
violavel, e exacta obfervanc1a das ordens,
que te contem nette Dlrectorio, devo lembrar
aos Directores o inceffante cuidado, e incan­
favel vjgHancla, que devem ter em taõ utU,
e tntereffante materia; bem entendido, que
entregando~lhes méramente a direcÇQÕ. e
economia dettes Indlos, como fe fo1tem feus
Tutores, em quanto te conterva6 na barbara,
e 1ncfvll rufUcidade, em que até agora tor&õ
educados; naõ os dirigindo com aquelJe zelo,
e tIdelidade que pedem as Leys do Direito
natural, e Civil, fer&Õ punidos rig()rofe.mente
como 1n1migos communs dos fllUdos intereftes
do Ettado com aquellas penas eftabelecfdas
pelas Reaes Leys de Sua Mageftade, e com
as mais que o metmo Senhor for terv:ldo
Jmpor~lhes como Reos de dellctos taõ preju~

d1claes ao commum, e ao imporlantifflmo
eftabelecimento do metmo Eftado.

93 Mas ao mefmo tempo, que recommen­
do 80S Directores a invio]avel obfervancia
deftas ordens, lhes tórno a. advertir a. pru­
dencia., a. fuavldade, e abrandura, com que
devem executar as iobredftas ordens, efpe­
clalmente as que differem retpelto á refórrne.
dos abufos, dos vJclos, e dos coftwnes deites
póvos. para que nsô tucceda que, eft1mulados
da vl01encla, tornem a bufcar nos centros
dos Mattos os rorpes, e abominaveis erros do
Pagani!mo.

94 Devendo pois executarie as referidas
ordens com todos os Indioa, de que te com~

poem eftas Povoaçoens, com aquella mode­
raçaõ. e bra.ndura, que dictio as LeyS da
prudenci&; ainda te f~ maill precifa efta
obrigaçaõ com aquelJes. que novamente de!­
cerem dos Sertoens, tendo eniinado a expe­
riencla, que i6 pelos meios da fuavidade he
que eftes miferaveis tufticos recebem as ta­
gradas luzes do Evangelho, e o utU1ftimo
conhecimento da civilidade, e do Commercio.
Por cUja razaõ naõ pOderáõ os Directores
obrtga.r 80S fobreditos Indios a. ferviço algUm
antes de dous annos de atf1ftencJa nas tuas
Povoaçoens; na tórma, que determina Bua.
Mageftade no §. XIII. do Regimento.

95 Ultfmamente recommendo aos D1recto­
res, qUe efquecidos totalmente dos naturaes
tentimentos da proprla convenfencla, fó emw

preguem OS teus cuidados nos intereffes dos
Indios; de forte que as tuas felicidades pot­
taõ iervfr de eftJmulo aos que vivem nos
Sertoens, para que abandonando os latt1mo­
fos erros, que herdáraõ de feus progenitores,
butquem voluntariamente neftas Povoaçoens
Civis, pOr meio das utilidades Temporaes, a
verdadeira felicidade, que he a eterna. Defte
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modo fe confeguiráõ fem duvida aquel1es al~

tos, virtUofos, e fantiffimos fins, que fizeraõ
fempre o objecto da Catholica piedade, e da.
Real benificencia dos noffos AugUftos Sobe­
ranos; quaes faó; a dila.taçaó da Fé; a ex­
tincçaô do GentilJsmo; a propagaçaõ do
Evangelho; a civilidade dos Indios; o bem
commum dos Vaffalos; o augmento da Agri­
cultura; a introducçaõ do commercio; e fi­
nalmente o eftabelecimento, a opulencia, e a
total felicidade do Ettado. Pará, 3 de Mayo
de 1757. - Francí/co Xavier de Mendoça
Furtado.

EU ELREY. Faço ta1Jer aos que elte Alvará.
de conlirmaçaõ virem: Que fendo-me pre­
lente o Regimento, que bar.ra inclujo, e tem
por titulo: Directorio, que fe deve obfervar
nas Povoaçoens dos Indios do Pará, e Mara­
nhaõ, em quanto Sua Mageftade naõ mandar
o contrario: deduzi40 nos noventa e cineo
Paragralos, que nelle te contém, e publicado
em tres ele Mayo do anno proximo preceden­
te de mil jetecentos e cincoenta e lete por
Francifco Xavier de Mendaça Furtado, elo
meu Contelho, Governador, e Capitaõ Gene­
ral do mejmo E/tado, e meu Principal Com 4

mittario, e Minijtto Plenipotenciario nas
Conferencias fobre a Demarcaçaõ dOI; Límites
Septemtrionaes do Ejtado do Brafil: E por­
que tendo vifto, e examinado com maduro
confelbo, e prudente deliberaçaõ por Pef/oas
doutas, e timoratas, que mandei confultar fo­
bre efta materia fe achou por t0da8 uni/or­
memente, lerem muito convenientes para o
ferviço de Deos, e meu, e para o Bem-Com­
mum, e felicidade daquelles lndios, as Dif1XJ­
/içoens conteudas no dito Regimento: Hey
por bem, e me praz de confirmar o metmo
Regimento em geral, e cada hum doa teus
naventa e cinco Paragrafos em particular.
como le aqui por extenjo foitem infertos, e
tranjcriptos: E por ette Alvará o confirmo
de meu proprio Motu, certa Sciencla, poder
Real, e abjQluto para que por eUe le gover­
nem as Povoaçoens elos lndios, que já te
achaõ aftociados, e pelo tempo futuro te af­
locW.rem,e reduzirem a viver Cívilmente.
Pelo que: Mando ao Prelidente do Contelbo
UltTamarino, Regedor da Cata da SuWlica­
çaó, Pre/idente da Meja da Conlciencia, e
Ordens; Více-Rey, e Capitaá General do
E/lado do Bra/il, e a todos os Governadores,
e Capitaens Generaes delle; como tambem
aos Governadores das Relaçoens da Bahia., e
Rio de Janetro; Junta do Commercio deites
Reyno$, e jeus Dominios; Junta da Adminif­
traçaõ da Companhia Geral do Graá Parã, e
M aranhaó; Governadores das CapitanÍ4S do
Graõ Pará, e Maranhaõ, de S. Jofeph do Rio
Negro, do Piauhi, e de quaefquer outras Ca­
pitanias; Detembargaaores, Ouvidores, Pro-­
vedoTes. Intendentes, e Directores da$ Colo~

nias; e a todos os Miniltros, Juizes, JuftiJ;as,
e maís Peffoas, a quem o conhecimento defte
pertencer. o eumpraõ, e guc.rdem, e o laça6
cumprir, e guardar taõ inteiramente, como
ne{{e {e contém; {em emõargo, nem âuvüta al­
guma; e naõ obttantes quc.jquer Leys, Regi­
mentos, Alvards. Provi/oens, Extravagantes,
Opinioens, e Gloftas de Doutorell. coftumes,
e ettylos contraries: Porque tudo Hei por
derogado para elte e/jeito /ómente, ficando
aliás tempre em feu vigor. E Heg outrolim
por bem, que ette Alvará fe regitte com O
me/mo Regimento nos livras d~ CamerM,
onde pertencer, depois de haver tido pu1Jli­
cado por Editaes: E que valha como Carta
jeito, em meu Nome, paftada pela Chancella­
ria, e fellada com os SelZos pendentes túts
minhas Armas; ainda que pela dita Chan­
ce/laria naõ Jaça trantito, e o leu e11eito
haja de durar mais de hum anno, tem em­
bargo das Ord.enançoens em contTario. Dado
em Belem, aos deza{ete dUM do mez de
Agolto de mil letecent08 e cincoenta e oito.

REY.

Sebaftiaõ Jofeph de Carvalho e Mello.

Alvará, porque V. Mageftade há por bem
confirmar o Regimento, intitulado: D{recto­
rio, que te deve ootervar nas Povoaçoem dos
I ndios do Pará, e M aranhaõ, em quanta Sua
Mageftade naõ mandar o contrário: Na f6r­
ma affima declarada.

Para V. Magftade ver.
FUippe Joteph da Gama o fez.

Regiftado na Secretaria de Eftado dos
Negocias do Reyno, no livro da Compa­
nhia Geral do Graõ Parâ, e Maranhaõ, a.
fol. 120. Belem a 18 de Agofto de 1758.

Ftlippe Joteph da Gama.

Poderá o Impreffor Miguel RodrigUes ef­
tampar o Regimento, intitulado: Directorio.
que te deve objervar MS Povoaçoens dos
lndios do Pará, e MaranhQ.õ, em quanto Sua
M agettade naõ mandar o contrario: Porque
para effe elfeito par efte Decreto fómente,
lhe conceda a licença neceffaria. Belem, a
dezafete de Agofto de mU fetecentos e cin­
coenta e oito.

Com a Rubrica de Sua Mage/taãe.

Regiftado.

1. Carta de Dom Frei Miguel de Bulhões.
da ordetn dns Pregadores, Bispos du Grão
Pari, a.OlI Irmãos ArcebÍ$pO$ e Bispos do
Brasil, sôbre a libenlade dos indios, de
Z9 de maio de 1.'757.

2 . Alval'á, com fôrça de Lei, de 8 de maio
de 1.758. ordenando que a libel'dade con~
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cedk1A ltoOII tndiee do MMa.nbIo, para as
8UlU pe--. bens e eomérclo, pelol aI­
1'lU'á8 de 6 e'1 de Janbo de 1755, se esten­
da mesma IOI'IIlII aos Indios que habitam
em iodo o oontIneDte do lkuIl,. tem
remições, iDterpre~ ou modifleaçio
aJ,ruma. na lorma Que aile 8e deelara.

3. Provido de 10 de~ de 1.'1M. IÔ­
bre 1'eC1Il'lIO do Correpdor da Comarca
de PinheL

t. Decreto ele 10 de m&l'90 de 1.764, IÔbre
vüIo Anulatória.

5. Alvará de Lei. de M de outabro de UM,
em que S. Mage$tade, em oomUDI beM
neliclo da páJl púbUca de leU Reinos e
VasaaIos, deelara que é crime de I~ ma­
pstacIe tôda a reslstênela feita com ar­
mas eontra 011 seus mÜ1StJ"08 e oficiai-.
nu matérias perieneentell aOlI IlleUS ofi­
cios, para lhes bnpec1lrem as dJUKênctas
daJ~

6. Pr9~ de 18 4e janeb'o ae 17'5, a6bre
reeuno inte1'pOsto por Lub Lopes de Car­
valho FrMão, do ArraIal de S. Luh e
SUl.a Anna das MInas elo Paraeata, co­
ltI&t'C& de Sabará.

DOM FREI MIGUEL DE BULHOENS. da
Ordem dos Prégadores. por mercê de Deos, e
da santa Séde Apottol1ca, Bifpo do Oraõ
Pará, do Contelha de 8. Magettade Fldellft1~

ma, &C. Fazemos faber, que informado o
santittfmo Padre Benedicto XIV., que teliz­
mente governa a Igreja de Deos. das lmpie­
dades, e injuttiC;e.s, com que eraO tratados os
Indios pelos habitantes dás In.d1as Oec1den­
taes, e Mertd~onaes, os quaes, até efQUeCidos
das proprias LeyS da hUInaDJdsde, naO fó
maltratava6 os ditos Indi08 com atrozes in­
jurias, mas até lhes chegavaO a tirar a liber­
dade, reduzindo-os fnjuttamente As rfgorotas
cond1çoens do cativeiro, de que fe tinha te­
guido o lattfmo!o eftetto de abominarem OI!

roefmos lndfos a converfa6 para a nafta
Santa Fé: Para remedear taó perntctotas de.
tordens ao bem commum da falvaçaO da~

quellBll Ovelhas, que pela tua metma barba­
ridade, e 19nonmc1a te !az1aó mais attendf­
veis às tuas paternaes providencias, expedio
aos Prelados DLecefan06 do Bram, e mais
Conqu1!tas, tujettas aos Domlnios do nofto
Augulto Monarca, a Bulla, e confUtul~.

que he do teor !egu1nte.

A08 VeneraveiB IrmAos Arçeblspos, e
BUpos do BrafU, e doa outroR Dominlos,
que o nafta Carlt'fimo em ChrUto Filho
Joaõ, Rey de Portugal, e dos Algarves,
poftue nas Jndias Oceidentaes, e na
Amerlca.

BENEDICTO PAPA XIV.

VeneraveíB lrm4oa, Saude, e BençaIj Apftollc4

NA Immenta caridade do Pr1nclpe dos Paf­
tores JESU Chrltto, que veto ao mundo. e te
entregou a fi me!mo pela Redempça6 do
Gena-o humano, para que os homens alcan­
çaffem a vida eterna, nos obriga a que, fa·
zendo no mundo as tuas vezes, pofto que def­
titu1do de merecbnentos, n08 lnnammemos
naquella ardentiffima Caridade, que he a
todas fuperfor, para procurarmOll com todo o
dltvelo pôr a nolta vida na6 t6 pelos F1éJB
ChrtftAos, mas ainda pOr todos os homens em
geral. E tuppofto que em razão da fuprema
adnúniftraçaõ da Igreja CathoUca, commet­
tida ás notfas débeis forças, nos vejamos
obrigados a governar detde Roma, pelo col­
tume, e Inftltuto dos noftos Predecef!ores,
efta Santa Séde ApottoUca, i qual concorre
de todas as partes do mundo, cada dia com
maior frequenc1a, a Republica Chr1ftAa a
butcar opportunos, e faudaveis remedios nos
feus negocias, e efpirttuaes necefftdadea: E
potto que pOr Uto naó poftamos v1titar per­
toalmente eftas ctlttantes, e apartádas Re­
gfoens. para nellas appUcarmos todo o lmn1e­
diato trabalho do nofto ApoftoUco mlnitterio:
e tacr1ffcar a propria vida (como de/eJamos)
pela falvaçalS das Almas remld88 com o pre­
clofo fangue de JESU Chr1tto: Com tudo,
porque naõ he conforme i nafta IntenÇ&6,
que nenhuma das Naçoens, que eftaO debaixo
do Ceo, experimente a falta da influencta,
da ben.lgnJdade, e da providencia Apoftol1ca:
daqui vem, Veneraveis IrmAos, (a quem a
melma Séde ApottoUca unío a fi para co­
operar na cultura da V1nha do senhor,>
que IQ!ta!v.mmte "IM eh~~ PMa. I,iu·
dardes em parte o nofto cuidado. e vIg11ancta
Pontt1tcla: a fim de que Juntamente com e11&
pof!ais mais, e mais fat1s!azer a ette grande
encargo, e merecer com mais facilidade B
Coroa, que o ceo deftinou aos que legttlma­
mente combatem pela Cauta de Deos. Bem
notorfo V08 he quaes, e quantos tenhao fido
os trabalhos, e quaes, e quantas as dJfpezas,
que tem appl1cado, e teito, com. a.nhno ale­
gre, e confiante, naõ tó 08 Pontitlces Roma­
nos, noffos Predeceffores, mas tambem 08
Principes CathoUcos me.iB benemerltos da
Religialí Chrijt4a, paTa que 08 homens, que
viV1aõ nas trévas da ignorancla, e repoutavaO
debaixo d8. fombn. da morte, ft>Uem atn·
hidos ao conhecimento de. verdade eterna
pelos Operarios Evangel1cos; ora com as Pré­
gaçoens; ora com os exemplOS; ora com os
premios; ora com as dad1vas; ora com os
beneficios; Clra com os !ocorros; ora com os
contelhas para fazerem retplandecer entre
elles a luz da crença OrthodoD. Da mefma
forte vos he bem menifefto com quantas da-
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divas, com quantos beneficios, com quantos
privilegias, com quantas prerogativas, fe pro­
curou fempre fucceffivamente alliciar os Jn~

fieis, para que abraçaffem a Religiaõ Chriftã:
e para que permanecendo neHa com boas
obras de piedade, configaó a falvaçaõ eterna.
Por ifto TIaõ pudemos ouvir fem dor graviffi~

ma do nafta paternal animo, Que depois de
tantas admoeftaçoens da Apoftolica Provi­
dencia dos Romanos Pontifices, noffos Prede­
ceffores; e depois da publicaçaõ das Confti­
tuiçoens, em que ordenaraõ, que fe devião
faccorrer 08 Infieis no melhor modo; prohi­
bindo debaixo de feveriffimas penas, e Cen­
furas Ecclefiafticas, que te lhes fizeffem
injurias; que fe lhes deffem açoures; que
foUem metidos em carceres; Que os fujeitaf­
fem a efcravidoens; e que fe lhes maquinaffe,
ou foUe dada a morte; tudo o referido naõ
obftante, fe achaõ ainda agora (principal­
mente neHas Regioens do BrafiD homens,
que, fazendo profiffaõ da Fé Catholica, vivem
taõ inteiramente efquecidos da Caridade in­
fufa pelo Efpirito Santo nos noffos corB.­
çoens, e fentidos, que reduzem a cativeiro;
vendem como efcravos; e privaõ de todos os
feus bens naõ fó aos miferaveis Indios, que
ainda llaó allumiou a luz do Evangelho; mas
até os mefmos, que já fe achaó bautizados,
e habitaõ nos Sertoens do mefmo Brafil, e
nas terras Occidentaes, Meridionaes, e outras
daquelle Continente; atrevendo~fe a tratallos
com huma deshumanidade tal, que, apar­
tando-os de virem bufcar a Fé de Chrifto,
os fazem antes endurecer no Odio, que con­
tra eUa concebem por aqueUes motivos. Pro­
CUrando Nós pois fOlicitamente, qUanto com
o Senhor podemos, ocorrer a eftas taõ de­
ploraveis ruínas: Antes de tudo excitámos a
eximia piedade, e nunca aftaz comprehendi­
do zelo da propagaçaõ da Fé Catholica, que
refplandecem no nofto Cariffimo em Chrifto
Filho Joaõ, Rey preclariffimo de Portugal e
dos Algarves: O qual peJa filial reverencia,
que nos profeffa, e a eIta Santa Sede Apof­
toUca, nos fegurou logo, fem a menor dllaçaõ,
que ordenaria a todos, e cada hwn dos Minif­
tros, e Officiaes dos feus Dominíos, que caf­
tigaffem com as graviffímas penas, eftabele­
cidas pelas fuas Leys, todos os que foffem
comprehendidos na culpa de excederem com
os referidos Jndios li manfidaõ, e a carIdade,
que prefcrevem os dictames, e 0$ preceitos
Evangelicos. Sobre o que por efta vos roga­
mos, e exhortamos no Senhor, que de ne­
nhuma forte permUtais, que a refpeito de
taõ importante materia falte em Vós alguma
parte daquelIa vigilancia, e cuidado, que faõ
infeparaveis do voffo minifterio, com grave
detrimento das voffas Peffoas, e dignidades;
mas que antes, unindo os voffos difvelos com
as diligencias dos Miniftros Regias, deis ao

cada hum delles as mais evidentes provas de
que os Ecclefiafticos, Paftores de Almas,
abrazados com o fogo da Caridade Sacerdo­
tal, fe inflammaõ ainda mais, do que os
mefmos Miniftros Seculares, no zelo de foc­
correrem os Indios, e de os conduzirem ao
gremio da Igreja Catholica. Além do que Nós
de authoridade Apoftolica, pelo teor das pre­
fentes Letras, renovamos, e confirmamos o
Breve de Paulo lII., de feliz memoria, nofto
predeceffor, expedido a D. Joaõ de Taveira,
Cardeal da Santa Igreja Romana, e Arcebifpo
de Toledo, na data de XXVIII de Mayo de
M. D. XXXVII. como tambem o de Urbano
VIII., de feliz recordaçaõ, tambem noffo
Predeceffor, dirigido ao Colleitor geral, que,
entaõ era nos Reynos de Portugal, e dos
Algarves, na data de XXII de Abril de M.
DC. XXXIX. E infiftindo nos mefmos De­
cretos de Paulo, e Urbano, TIoffos Anteceffo­
res, para reprimir a oufadia, e li- impia te­
meridade daquelles, que devendo attrahir
com todos os officios da Caridade, e manfi­
daõ Chriftã os fobreditos Jndios para rece­
berem a Fé de Chrifto, os apartaõ deIla pela
deshumanidade, com qUe os trataõ: vos or~

denamos, e mandamos a Vós, e a voffos
Succeffores, que cada hum per fi, oU pelos
feus Miniftros, affiftindo com o foccorro de
huma efficaz protecçaõ a todos os Jndios
habitantes das Provincias do Paraguay, do
Bram, das margens do Rio da Prata, e de
quaefquer outros lugares, e terras das Indias
Occidentaes, e Meridionaes; mandeiS affixar
Edictos publicos, pelos quaes apertadamente
fe prohiba, debaixo da pena de Excommu­
nhaõ /atm jententire (da qual os tranfgref­
fores naõ poderáõ ter abfolutos, fenaá por
NÓS, e pelos Romanos Pontifices, que nos
fuccederem, falvo fe for no artigo da morte,
dando primeiro huma competente fatisfaçaõ)
que alguma Petfoa, ou feja secUlar, ou Eccle­
fiaftica, de qualquer eftado, ou fexo, grão,
condiçaõ, e dignidade, pofto que della fe
deveffe fazer efpecial, e expreffa mençaõ:
ou feja de qualquer Ordem, ou Congregaçaõ,
ou ainda da Companhia de JESUS, ou de
qualquer outra Religiaõ, Inftituto de Men­
dicantes, ou naõ Mendicantes, de Monacaes,
ou de quaefquer Ordens Militares; e ainda
da dos Cavaleiros do Hofpital de Saõ Joaõ
de Jerufalem; fe atreva, nem attente daqui
em diante fazer efcravos os referidos Indios,
vendellos, compraDos, trocaIlos, ou da11os;
feparallos de fuas mulheres, e filhos; defpo­
jalloo dos feus bens, e fazendas; levallos para
outras terras; tranfportallos, ou por qualquer
modo privallos da fua liberdade, e retêllos
em efcravidaõ; nem taá pouco dar contelha,
auxilio, favor, e ajuda am; qUe ifto fizerem,
debaixo de qualquer cõr, ou pretexto que feja;
nem prégarem, ou enfinarem que OS referidos
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factos faõ Uc~tos; nem cooperarem para eUes
por qualquer modo, ou manerra: Declarando
Vós os tranfgrettores, e rebeldes, que vos naõ
obedecerem aos dites retpeitos, pOr lncurtos
nll. mefrna pena de Excommunhaó lata!
jententire; E cohibindo-os com todas as oU­
tras Cenfuras, e penas Eccleflafticas, e pelos
meyos mais proprios, e efficazes de feito, e
de Direito; tem que tejaõ admitudos a ap­
pellarem deftes procedimentos. No cato de
naô obedecerem ainda, guardada comtudo a
ordem do Procefto, lhes aggravareis as pe­
nas, e as Centuras, huma, e muitas vezes,
Invocando em vofto toccorro, fe necettarto
tor, o auxilio do BraçO Secular; Porque para.
tudo o fobredito, defde ll. eminencia do 80110
Pontiflcio, vos damos, e concedemos a cada
hum de Vós, e dos voffos Succettores, toda
a plena, e ampla taculdade. E Uto, nal> o'of­
tantes as ConttitwÇOens de huma. Dieta or­
denada por Bonltac1o VIU., de feUz memo­
d&; a do Concilio geral das duas Dietas; e
quaefquer outras geraes, ou efpeciaes Confti­
tuiçOens, e DUpatiçoens ApaftoUcas, eftabele­
cidas em quaefquer Concllios Unlverta.es,
Provinciaes, ou Synodaes: Naõ obttantes
quaefquer Leys Municipaes, de quaefquer
Lugares fagrados, ou profanos; e quaetquer
Eftatutos, e coftumes, aindll roborados com
Juramento, e confinnaçaõ ApoftoUca, ou
qualquer outra. folemnidade: E fem embargo
dos Prlvilegioo, Indultos, e Letras ApoftoUcas,
que em contrarIo fe tenhaó concedido, lnno­
vado, e confirmado; As quaes todas, com as
mais, que obttarem, derrogamos em geral, e
em efpecial, por efta vez fómente, e para o
referido etfeito, ainda que del1as, e do que
nellas te contém, fe deveffe fazer exprefta,
efpecial, efpecifica, e individual mençaó; e
que fofte neceffarío trasla.dallas pelas fuas
propl'ias palavras, e naó por outras claufuls.s,
que dIffeffem o mef'mo; ou te requereffe
para itto alguma extraordinarta iórma, e fo­
lemnldade, que te houveffe de guardar; por­
que havemos par expreffo nas preferentes
Letras o conteudo nellas, ficando aliAs fem­
pre em teu vigor. E queremos que os trasla­
dos, e tranfunptos deftas Letras, alnda 1m­
preitos, que forem fobfcriptos por algum
Notarlo publico, e feIlados com o fello de
algUma Peftoa conftitUlda em dignida.de Ec­
clefia.ftica, valh&õ, e tenhaõ fé, e credito em
JuiZo, e fóm delle, como fe toffem os Propri08
Orlglnaes. E Vós, Veneraveis Irma15s, empre­
gados na guarda, e cuftodla dos volios Re­
banhos, procurai vigilantemente defempenhar
com aquel1a dlligencia, zelo, e appUcaÇ8Õ, que
deveis, as obrlgaçoens do voffo minifterio;
lembrandovos continuadamente de. conta, que
ao Eterno Juiz, e Princlpe dos Paftores, JefU
Chr1fto, haveIs de dar das tuas Ovelhas, e
da que EIle vos ha de taó ettreitamente pe~

dIT: Porque atfim elperamos que C&W\ hum
de Vós porá todas as forças das tuas labo~

riofas fadigas, para que nefta taõ exceDente
obra de ca.ddade naõ falte em alguma. cauta
o beneficio do vofto m1nitterío. E entretanto,
Veneraveis Irmaõs, vos lançamos amantufi­
mamente para o bom fucetfo defta Commit­
faó a ApottoUce. Bençaõ, com huma abun­
dante copia das celeftiaes graças. Dado em
Roma junto a Santa Maria Mayor, debaIXo
do Annel do Pefcador, no dia XX de Dezem- .
bro do anno de MDCC.XLI., e iegundo do
nofto Pont1ficado.

v. Carde4l PutJCoMf."
Imprefto em Romll. no armo de MDCC.xur.

Na Officina da Reverenda C&mera Apof­
toUca.

E para qUe eita Conttituiçao tenha a tua
devida obtervancia, a mandamos publlcar:
ordenando que, depois de publicada, fe atf1xe
em alguma das partes interiores da nofta
Cathedral; prohiblndo com pena de excom­
munhaõ maIor, a. Nós re!ervada, que nenhu­
ma Peffoa. de qualquer genero, ou qualidade
que feja, fe atreva a rafgalla, ou extrah1l1a
da dita parte, fem efpeclal licença noU&.
Dada nefta Cidade de Belem do araõ Pari,
fob noffo final, e feno das noffas ArmB.9, e
paffada pela ChanceIlaria, ll.OS vinte e nove
de Maio de mil fetecentos e flncoenta e tete.
E eu Manoel Ferreira Leonardo, Secretario
de Sua ExceIJencia, a efcrev1.

Fr. M. Bljpo do Paret.
Loco t fig:1lU.

Venerabllibus Fratibus Antiftibua Brafi~

Ure, a11arumque Ditionum Carilfimo in
Chr1tto Filio noftro Johannl Portugalllie.
& AIgBrbiorum Regi In IndfiB OCCldenta~

llbus, &. America fubjectarum.

BENEDICTUS PAPA XIV.

Venerabiles Fratres, Satutem, & Apottolfcem
benedl.ctionem.

Immensa P&ftorum Princlpis JESU Chr1fti.
qui, ut homInes vitam abundantlua habe­
rent, venit, & fe ipfurn tradidit redemptio­
nem pro multls, cantas urget Nos, ut, que­
madmodum Ipfius vices plene immerent.es
gerimus in terris, lta maiorem caritatezn non
habeamus, quàm ut animam noftram non
folum pro Chrifti tidel1bus, fed pro omnibus
etiam omlnono hominibus ponere fata.ga­
.mus. Etti Butem pro Suprema. cathollciS
Ecclefite procuratione intirmitati nott;rre 1n~

juncta Apoftol1cam hane Sanctam Bed.em. ad
qUBffi undique gentlum índies concurritur, ut
opportunum, ac f&.lutare emergenti'ous in
Chriftiana Republ1ca flve negotils, flve de~

trimentls remedium atten.tur, b1e Romse
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more, inftitu1Qque MaiorUln tenere, ac regere
cogimur; nec longínquas, diffitafque regiones,
ut qualemeumque inibi Apoftolíci minífteríi
noftrl pro lucrandis animabus preciofo JESU
Chriftí fanguine redemptis operam impen­
damus, ae vitam ipfam, quemadmodum cupi~

mus, profundamus, adire non poffumus: ta­
meu, ficut nolumus omnes Apoftollcre provi­
dentire auctoritatis, benignltatifque partes ab
omni natíone, qUB:! fub CreIo dt, defiderari,
ita Vos, VenerabUes Fratres, quos ad exeo­
lendam Vineam Dei Sabbaoth cooperatores
eadem Apoftolíca Sedes adfcivit, in Pontifi­
cice folieitudinis, vigilantire que noftrre par­
tem Ilbenter advocamus; ut & impofito Vobis
muneri magis magifque fa.tisfacere, & coro­
nam legitime certantíbus in creIo repofitam
faeilius eanfequi valeatis. Porro Fraternita­
tibus Veftris compertumeft, qure, & quanta
Romani Pontífices Prredeceffores noftri, &
Catholici Principes de Chriftiana Religione
benemerentiffimi, labarum incommoda, ae
pecuniarum difpendia álacri, confiantique
animo paUi fuerint, ut hominibus, qui ambu­
laba.nt in tenebris, & in umbra mortis fe­
debant, per Sacros Operarios tum facris
prredicationibus, bonifque exemplis, twn do­
nis, tum operibus, turo fubfidiis, tum auxiliis
lumen Orthodoxre Fidei illucefceret, & ad
agnitionem veritatis venirent: & qu1bus etiam
num muneribus, quibus beneficüs, quibus pri­
vilegiia pl'aerogativis, quemadmodwn femper
factum ert, Indideles cumulentur, ut iis mecti
Catl1ol1cam Religionem amplectantur, in eaque
manentes per bona Chritianre pietatis opera
reternam falutem adpifcantur. Eapmpter non
fine graviffimo paterni animi noftri IDeerore
accepimus, pou tot ínita ab iifdem Prrede­
cefforibus noftris Romanis Pontificibus
Apoftolicre providentire confiUa, poft editas
conftitutiones, opem, fubfidium, ac pl"lefidium
Infidelibus omni mellori modo prreflandum
effe; non injurias, non nagella, non vincUla,
non fervitut.em, non necem inferendam effe
fub graviffimis prenis, & Ecclefiattici5 Cen~

furis prrefcribentes; adhuc reperirt, prrefer­
tim in illis Brafilire Regionibus, hominea
Orthodo]{fe Fidei cultores, qui veluti Caritat~
in cordibus noftris per Spiritum Banctum
diffufre fenfibus penitus oblíti, mileros Jndos
non folum Fidei luce carentes, verum etiam
Sacro regenerationis lavacro ablutos in mon­
tanis, a.fperrimifque earumdem BrafiUre tam
Occidentalium, quam Meridionalium, alia­
rumque regionum defertís inhabitantes aut
in fervitutem redigere, aut velutt me.ncipia,
aUis vendere, aut eoa bonis privari, eaque
inhumanítate cum íífdem agere prrefumant,
ut ab amplectenda Chrifti Fide potiffimum
avertantur, & ad adio habendam maximopere
obfirmentur. Hifce maUs, quantum Domino
poffumus, occurrere !atagentes, primum qui-

dem eximiam pieiatem, & in Cathollca Re~

ligione propaganda incredibilem Cariffimi in
Chifto Filii noftri Johannis Portugalltre &
AIgarbiorum Regis illuftris zelum excitan­
dum curavimus; qui pro filiaU fuâ exga Nos,
atque hane Sanetam Sedem obfervantia, fta~

tim fe omnibus & fingulis fuarum Ditionum
Officialibus, & Miniftris in mandatis datu­
rum DOllicitus dt, ut quemcumque fuorum
fubditorum aliter, quam Chritianre caritatis
manfuetudo exigit, erga Indos hujufmodi fefe
gerere comperiffent, graviffimis juxta Regia
edicta pomis afficerent. Deinde Fratemitates
VeftTas rogamus, aUlue in Domino hortamur,
ut ne dum debitam minifterii Veftri vigilan~

tiam, follicitudinem, operamque vertram hac
in re cum nominis, dignitatifque veftrre de­
trimento deeffe patiamini; quin imo rtudia
veftra Regiorum Miniftrorum officils COD­

jungentes, unicuique probetis, Sacerdotes
animarum paHores quanto prre laieis Mini­
ftris ad Indis hujufmodi opem ferendam,
cofque ad Catholicam Fidem adducendos ar~

dentiori Sacerdotalis caritatis B:!ftu ferveant.
Pn'eterea Nos auctoritate Apoftolíca tenore
prrefentium Apftolieas in fimíli forma Brevis
Literas à fel. recordo PaUlo Papa ITI. Prre­
deceftore Doftro ad tunc exiftentem Johan­
nem Sanctre Romanl'e Cardinalem de Tavera
nuncupatum Archiepifcopum Toletanum die
XXVII. menfia MaU anno M.DXXXVIT. da­
tas, & a rec. mem. Urbano Papa VIII. itidem
Prredeceffore noftro tunc exiftenti, jurium &
fpoliorum Camerle Apoftolicre in Portugallire
& Algarbiorum Regnia debitorum Collectori
generali die XXII. lnenfis Aprilis anno ....
M.DC.XXXIX. fcriptas renovamus, & confir­
mamus: necnon eorumdem Pauli & Urbani
Prredecefforum veftiglis inhrerendo, ac im~

piorum hominum aufus, Qui lndos prredictos,
quos omnibus Chriftianre caritatis, & man­
fuetudinis offíciis ad fufcipiendam Chrifti
Fidem inducere oportet, inhumanítatis acti­
bus ab illa deterrent, reprimere valentes;
unicuique Fraternitatum veftrarum, veftrif­
que pro tempore fuccefforibus committimus,
& mandamus, ut UDufquifque veftrum vel per
fe jpfum, vel per alium, feu alias, editíS,
atque in publicum propofitis, affixifque
Edictis, omnibus Indís tam in Paraguarire &
Brafilire Provinciis, ac ad Flumen d.ella Plata
nuncupatum, quàm in Quibufvis ams regio­
nibus, & loeis in Indíis Occidentalibus & Me­
ridionalibus elÚtentibus in pr~miffis efficacis
defenfionis prrefidio affiftentes, univerfis &
fingulis perfonis tam SB:!cularibus, etiam
Ecclefiaftícis cujufcumque f tatus, fexus, gra­
dus, conditionis, & dignitatís etiam fpecíalí
nota & mentlone dignis exiftentibus, quàm
cujufvis Ordinis, Congregrationis, 80cietatis
etiam Jefu, Religionis & Inftituti Mendican­
Hum, & non Mendicantium, ac Monachalis
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Regularlbus, eUam quarumcumque Militla­
rum, eUam HofpitaUs Sanctl Joha.nnis Hlero­
folymitan1 Fratribus MUit1bus, tuh excommu­
nicationis latfe fententite per contravenien­
tes eo ipfo incurrenda pama, à que. non nJ.fl
à Nobl.s, veel pro tempore exiftente Romano
Pontlflce, prreterquam in mortis articUlo
conrtitutl, & fat1sfactlone prlEm abfolvi
poftlnt, diftr1ctlus inhibeant; ne de cetero
prted1ctos lndos in fervltutem redigere, ven­
dere, emere, commutare, vel danare, ab uxo~

ribus. & nUm luis feparare, rebus, & bonis
lUis fpoliare, ad aUa loca deducere, & tranf­
mittere, aut quoquo modo libertate privare,
in lervítute retinere; necnon prredicta agen­
tlbus confilium, auxil1um, favorem, & operam
quocumque pnetextu, & qurefito colore pne­
ftare, aut id licitum pl1edlcare, feu docere,
ac aliàs quomodólJbet pra:miffis. cooperarf
audeant, leu prlEfumant. Contradlctores
quoallbet & rebelles, ac unicuique Veftrum
in prlEmfftls non parentes, in prenarn exeom­
munlcatlonls hujutmodf incidjffe declarando,
BC per al1a.s etlam Centuras. & prenas Ec­
clefiafticas, aUaque opportuna jurls, & factl
remed1a, e.ppellatione poftpotita, compefcen­
do; legitfmifque fuper his babendls fervatls
procetfibus, Cenfuras, & prenas ipfas etlam
iteraUs vic1bus aggravando, invocato etlam
ad hoc, fi opus fUerit, auxtllo brach1i Sll!Cula­
rls. Nos enim unicuique Veftrum, vettrorum­
que pro tempore tuceeftorum defuper ple­
nam, amplam, & liberam faculta tem tribul­
mus, & impertlmur. Non obftantibus Ilnúlls
memorfre Bonife.cU Papre VIn. etiam Pfte­
decefforis noftri de una, ae ConcllU Oenera.­
liB de duabus dlretis, ae allis Apottollcis, & in
ConcilUs Univerfaltbus, Prov1ncialibusque, &
Synodaiibus editis generallbus, vel fpeciaUbus
lfbus C On f t i t u tio n a li b u s. & Ordlna­
tionibull, Legibus quoque e tIa m muni­
clpa.llbus, a.c quorumcumque locorum plorum,
& non plorum, & general1ter quibufvls etlam
juramento, conflrmatiane Apftolica, veI qua­
vis firmitate aiia roboratis ftatutis & con­
fuctudinibus; privUegl.1s quoque, Indultls, &
Literis ApftolJcls in contrarium prreml1forum
quomodóUbet conceftls, confirmatis, & ínno­
vat1s. Qulbus omnibus, & flngulls, etiamfi de
illis. eorurnque tot1s tenoribus, tpecialis, fpe­
cl1ica., expreffa, & indlvidua, ac de verbo ad
verbum. non autem per claufulas generales
idem Importante, metia, feu qUlEvis alia ex­
preffJo habenda, aut aUqua aUa exqulfita
forma ad hoc fervanda faret, tenores hujuf­
moel1, ac fi de verbo ad verbwn, n1hU penftus
omifto, & forma in llUs tradita obtervata,
exprimerentur, & infererentur, prrefentlbus
pro plene, & fuffjclenter expreffis, & Infertis
habentes, iIfls allàs in fUo robore perman­
furis, ad prlEml1forum effectum hac vice
dumtaxat fpecialiter, & expreffe derogamus,

ceterifque contra.r1is quibu!eumgue. Volurnus
autem, ut earurndem prrefentlum Litterarum
tranífumptis, feu exempl1a. etiam Impret:till.
manu aUcujus NotarU pubUci tubfcrfptis, &
ffgllio perfonre in Ecclefiaftfca d1gnltate con·
ftftutte munitls eadem prorfus ndes In judi­
cio '" extra adhibeatur, qUa! ipfls pl'lllfentl­
bus adhiberetur. fi forent exhlbitte, vel often­
fre. Ceterum, VenerabUes Fratres, cuftodien­
tes Vos v1g1llas fuper grege unicuique vettrum
credito, min1fterium vettrum tatagite. atque
enltiminl ea, qui obftrlctl eftis, dlligentia.
feduIftate, & carftate ad1mplere, affldue in
animis veftris recolentes rationem. quam &
Vos Paftorum Princlpl JESU Chrifto mterno
Judiei de ovibus luis reddlturf erft1s. & qusm
me accuratUfime à Vobis exaeturus erit. Ita
en1m fore confidfmus, ut unutqu1fque Vef­
trum omnem operam, atque conatum &dhl­
beat, ne debitum in hoc tam ex:lmite carltatls
opere off1clum delideretur. Interea Ild prot­
perf eventus fueceffUm Apoftolicam bened1e­
tlonem curo uberrlma crelett1um charffma­
tum copia conjunetam Vobill, Venerabiles
Fratres, peramanter impertlmur. Datum Ro­
mre apud Sanctam Marfarn Majorem tub An-
nulo PffcatorLs dle XX. Decembrls .
M.DCCXLl., Pontificatus Noftr1 Anno
fecundo.

D. Cardinalis PatfiOneuB.

ROMJE, M.DCCXLll.

Ex Typographia ReverendlE Camera:
Apftollcre

ULYSSIPONE.
MDCCLV

Juta exemplar Roma! imprel/Um.

EU EL REY. FaçO faber aos que etre Alva­
rá com força de Ley virem, que por quanto
o Santo Padre Benedicto XIV. ora Prefldente
na Univerfal Igreja de Deos pela Conftltui­
ção de vinte de Dezembro do anno de mil
fetecentos quarenta e hum. reprovando todQ6
os abufos, que te tinhaõ feito da llberdade
dos Indios do Bram, com transgreffaô das
Leys, Diviruls, e Humanas, condemnou de­
baixo das penas Ecclefiaftlcas, na mesma
Conftituiçaõ declaradas, a efcravidaõ das
pelfcas, e usurpaçaõ dos bens dos sobreditos
Indias: E por quanto pelos meus Alvarás da­
dos nos dias feis, e fete do mez de Junho do
linno de mil tetecentos cincoenta e cinco.
conformando-me com a mefma Conftltuiça6
Apoftolica, e excitando emcazmente a obser­
vaneia de todas as Leys, que os senhores
Reys, meus Predeceffores havlaó ordenado
aos mesmos utels, e neceftarios fins do ter­
viço de Deos, e meu, e do Bem eommum dOll
meus Reinos, e Vaftallos delles; eftabelecl
inviolavelmente a liberdade das Pe!toas,
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bens, assim de raiz. como semoventes. e mó­
veis a favor dos Indios do Maranhaõ, e o
inàependente exercicio da AgricUltura, que
por elles for feita, e do commercio, a que te
applicarem; dando-lhes huma fôrma de go­
verno propria para civilizallos, e attrahillos
por eite unico, e adequado meio ao Gremio
da Santa Madre Igreja: Confiderando a
maior utilidade, que refultará a todos os so­
breditos respeitos de fazer as referidas dua.s
Leys geraes em beneficio de todo o Eftado
do Brafil: E declarando, e ampliando o con­
teúdo neHas: Ordeno, que li. tua difpofiçaõ fe
extenda aos Indios, que habitaõ os meus 00­
minios em todo aquelle continente, fem ref­
tricçaõ alguma, e a todos os feus bens, aftim
de raiz, como femoventes, e móveis, e a fua
lavoura ,e commercl0, amm, e da mefma for­
te, que fe acha expreffo nas referidas Leys,
tem interpretaçaõ, reftricçaõ, ou modifica­
çaõ alguma, qualquer que ella feja; porque
em tudo, e por tudo quero, que fejaõ julga­
dos, como actualmente fe jUlgaõ os das Ca­
pitanias do Graõ Pará., e Maranhaõ; fican­
do a todos commuas as fobroeditas Leys, que
feraó com efta para a fua devida obfervan­
cia, debaixo das mefmas penas, que neHas
fe achaõ declaradas.

Pelo que: Mando ao Vice-Rey do Eftado
do Bl'llfil; Governadores, e Capitaens Gene­
raes; Chancelleres da Bahia, e Rio de Ja­
neiro; Ofliciaes de Juftiça, e Guerra; e das
Cameras d() mefmo Eftado do Brasil; Ou­
vidores, e mais Peffoas delle de qualquer
qualidade, e codiçaõ, que fejaõ, a todos em
geral, e a cada hum em particular, cumpraõ.
e guardem efta Ley, que te regiftarã. nas
Cameras do dito Estado, e por ella Hey por
derogadas todas as Leys, Regimentos, e Or~

dens, que haja em contrarie ao difposto nef­
ta, que f6mente quero que valha, e tenha
força, e vigor como ne1la fe contém, fem em·
lJargo de naó fer paffada pela Chancelaria,
e das Ordenaçõens do livro fegundo titUlo
trinta e nove, quarenta, quarenta e quatro, e
Regimentos em contrario. Belem ao oito de
Maio de mil fetecentos cincoenta e oito.

REY.

Thomé Joaquim da Cofta corte-R~l.

Alvará com força de Ley, porque Vojja
Magejtade he fervido ordenar, que a liber­
dade, que havia concedido aos lndios (%0

Maranhaõ para as fuas Pelfoas, bens, e
Commercio, pelos Alvarás de jeitt, e fete d:e
Junho de mil jetecentos cincoenta e cinco.
/e e/tenda na me/ma fôrma aos /ndkJ$, que
habitaõ em todo o continente do Brafil. tem
rejtricçaó. interpretaçaõ, ou moditicaça6 al­
guma, na 16rma, que nelle je declara.

Para Voffa Mageftade ver.

Joaquim Jo!epn Borralha <1 fez.

Regiftado nefta Secretaria de Eftado dos
Negocios da Marinha, e Dominlos mtra­
mal'inos a fol. 7 do livro do Regiftro das
Leys, e Alvarás. Belem, a 9 de Maio de
1758.

JOM Gomes de Araujo.

EU ELRE:Y. Faço faber aos que efta Pro­
vifaõ virem, que em Confultas da Meia do
Defembargo do Paço me foi prefente () Re~

curfo, que para a Minha. Real Peffoa lnter~

poz o Corregedor da Comarca de Pinhel:
Juftificando-fe nellas, que havendo o Abba­
de de Santa Maria de Trancozo Domingos
Luiz de Barros efpolliado a Pedro Manço
Rangel de certa pençaõ impofta por BulIas
Apoftolicas na fobredita Abbadia, quando o
Efpo1liado te achava na quafi poHe de per­
ceber annUalmente a dita pençaõ; naó f6 do
Abbade anteceffor do fobredito Efpolliante;
mas até delle mefmo: Havendo por iffo pro­
pofto contra elle huma Acçaõ de força nOVa
para ter por eUa reftituido na f6nna da Ley,
e coftume inalteravelmente inconcufIo def­
tes Reinos, onde as Cautas de efpollio. e for­
ça nova ainda entre Pef!oas Ecclefíafticas
foraõ fempre julgadas pelos Meus Tribunaes:
Havendo-fe-Ihe julgado, e removido a força
por Sentença da Relaçaõ, e Cafa do Porto,
confirmada na da Suplicaçaõ, e ainda eita
fegunda Sentença em o Grão de Revifta:
E havenào commettido a nze[ma, Cata. da
Supplicaçaõ a execuçaõ da referida Senten~

ça ao Corregedor Recorrente: Succedera.
que ao tempo em que o dito Corregedor por
neceffaria obfervancia dos Meus Reaes Man­
dados a elle dirigidos pela fobredita Senten­
ça fe empregava na execuçaõ della; Peàro
Luiz de Soufa, Conego da Santa Sé da
Guarda, a requerimento do fobredito Abba.de
pencionado lhe expedira huma Inhibitor1a;
na qual lhe intimara que debaixo da pena
de excommunhaõ maior, te abftiveffe per fi,
e feus Officiaes, de continuar na execução,
a que procedia na fobredita fôrma: Em CUjos
termos naõ podendo o Recorrente deixar de
continuar na mefma execuçaõ; porque nem
cabia nele fufpender os Meus Reaes Man­
dados conteúdos na mefma Sentença; nem
aquella lnhibitoria pela fua. mefma infpec~

çaó incompetente, criminofa, e manifefta­
mente nulla, podia como tal produzir effeito
contra a dita execuçaõ, ou preftar impedi­
mento para a fuspender; fe tinha, augmen­
tado de forte a animalidade do dito conego
Recorrido, que havia mandado alfixar con­
tra o Corfegedor Recorrente huma Declara­
toria, na qual o demmciou por publico ex­
commungado; pondo-o de participantes; ele-
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vll.ndo a temeridade até o excefto de o amea­
çar com hum Interdicto Local, Peffoal, e
Deambulatorio: Impedindo amm a exeeuçaõ
dos Meus fobreditos Mandadoo.: De1-pt'eza.n­
do a authoridade da couta jUlgada. pela dita
sentença; da qual autlIortdade, e retpelto
del1a, depende a paz publica do Meu, e de
todos os Reinos: U1urpando com temenria
oufadla a Minha Real J\1ti!dtcÇllei: ImPQffi.­
billtando para a exercitar o referido Cotte­
gedor pela louvavel prudencia, com que pa­
ra evitar o ejca:ndalo PU!il2orum dos que ig­
noravaô a torpeza, e nu.1it1ad~ dos fobredttos
proceqlmentos, fora obrigado a fíear reclU10
na fua propria caia. e nella feparado da
cõmunjcaosô das gentf'.s, em Quanto recor­
ria á M!nha Real ProtecÇaõ: E commovendo
fobre tudo o metmo Com~~ Recorrido os
Póvos de.queUe Terrltorio; pondo em pre­
plextdade, e perturbaçaó o focego pubI1co
delles; deixando-os fem Mmíftro, que prefl­
dUfe á Jutttça daquella Comarca; dando
neUa o outro efcandalo de verem tratado
PQr taõ indJgno modo o PrJmeiro Magiftra­
do da mefma Comarca: E tudo ao metmo
tempo em que além de ferem fltnIlhantes
Inh1bItorlas prohi'oidM ~la Ley, e ooftumes
d{) Reino. alnda em cll'cumftanc1as menos
aggravantes; naõ havia no cafo de que te
tratava, nem appa.rencia de materJa, fobre a
qual pudeffe cahir Cenfura Ecc1efjaftica;
parqUe naô havia peccad~ naõ t6 mortal.
IDas nem ainda venial; pois que nsõ podia
fer acto peccamjnozo naõ executar a dita
Inhibitor1a; quando he certo, que nenhuma
injurIa faz a Terceiro quem U1a do teu pro~

pl'lo Direito, coroo utou o Corregedor Re­
corrente. executando o que pela Sentença da
Cata da suppncaçaó lhe tora ordenado. como
hum mero executor, que dena. era; e quando
he igualmente certo, que n-&ô llOdia haver
contUtrlacta, tem preceder Peccado, em que
elIa afIentafte: Antes pelo contrario havia
da parte do metmo Recorrido além dos atro­
zes delictos amma indicl\dos, o de tfmtlliu'
para os commetter a Jurifdicçaõ que naó
tinha fobre a Sentença, cuja e1l:ecuçaõ 1m­
pecHo: e :Cobre o M1niftro, 8 quem .injuriou.
E tendo ouVido fobre afta grave materia, não
tó a Meta do Defembargo do Paço, mas
tambem multos outros Miniftros, Theologos,
e Canoniftaa do Meu Confelho, e Defembar·
go, e outras Petfoas muito Doutas, muito
tementes tio Deos, e muito zelofas do refpejto
da I@'rej8.: Por me l1ertencer, oomo Prínci­
pe, e senhor Soberano, que naõ reconhece,
nem deve reconhec~ Superlor algum no
Temporal, proteger os Meus Vaffallos. de
qualquer eftado, e condJ.çaõ que fejaó; re~

peUlndo () abufo da l!:tpada da mefma Igre­
Ja. de que fou DetentOY, quando por ta6 ef-

tranho modo Ie intenta defembainhar, naô
para defender a Herança, li Vinha do se~

Ilhor, mas fim contra.ríB.mente para IDvadIr
a Authoridade Regia: Para fazer temerarlo
defprezo do Supremo Poder dos Princlpes
Soberanos: Para uIurpal' as Jurltllicçoell8, e
os Bens Temporaes: PaTlIo perturba.r a tl'an­
qUllidade publ1ca. dos PÓvos: E par~ opprl­
mir os Vaffallos na prefença dos mermos
Soberanos, que rem 1mmediatamente de
Deos o :Poder, e a obl'igaçaõ indUpenfavel
<le os proteger: Como tudo praticou o to­
bredJto Conego Recorrido; parecendo-lhe que
podia enganar o Corregedor Reconente, e
os Póvos a eIle fUDordinados, com aquellas
Dullas, e fimuladas Cenfurll,S; tem advertir
na Sentença do ApofroJo, e dos Concilias, e
Santos Padres, qUe decidiraõ, que afftm como
as Cenfuras ju1'tas devem fer fonnidaveis ao
cora~aõ daquelles contra qU1ml te tUlm1naõ;
da mefma forte, qUlUldo tll.Õ irritas. vãa.s, e
nullllS, como foraó as do fobredito Conega
EWeorrido, 16 ficaõ fendo termendas contn
aquelIes por quem fM fuImmaàBS. Em con­
fequeucia do que ufando tambem por hum&.
parte do Supremo Poder, que efpecialmente
me compete para foccorrer com 11. M.lnha
Regia Protecçaó os opprlmidos com Cenfu­
ras publicadas de facto, ~ com Il. nulUde.de
das amma referidas; defabufando os Póvoa
enganados com fimUbantes sppsrenclaa de
Cenfuras, onde na realidade naõ ha nem
fombra dellas: E -pela outn -parte conto Pro­
tector, e Detentor das Leys Ecclefiaftlcaa,
que prohibem as ufUrpaçoens da Jur1!dfc·
çaõ secular: Declaro a Inh1bltoria, Declara­
toria, e ma!!; procedlmentos do fobredito
Conego Recorrido, por ttmulladas. capclotas,
nuIlas, irritas, vã.as, e de nenhum etreito; or­
denando, que por taes feJaõ tidas, haVidas, e
reputadas, para naõ produzirem effeito, nem
PTettarem impedimento algum, qualquer q«e
elIe teja. E prohibo a todos, e cada hum dOll
MelU; Vaffallos Ecclefiasticos, ou Seculares,
MJ.n1s1J'os ou ParticUlares debaixo das pe~

nas da M1nha R.eal, e gtavüfuna, 1n~igna.çaÕ,

da eonfifcaçaõ de tQdos os feus bens, e das
mais penas, que refervo ao Meu Real Arbi­
trio, fegundo a exigencia dos catos, que dem
alguma attençaõ, QU cntUto álI ditas lnhl.
bitoria, Declaratoria, e mais procedimentos
do fobredJto Conego Recorrido. E mando B.
todos os fobreditos Meus Vaffallos, Mini!­
tros, e mais Pe1!oas 0.00 Meus Reinos, que
executem, e façaéi executa.r ettll. Minha Pro.
vizaõ na fórma que nella fe contém, debal~

xo das mefmas penas amtna. declaradas. Da­
da no Pal8.Cio de Nofia Senhora da Ajuda,
a dez de Março de mil feteeentQs fettenta .
e quatro.

REY.
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DECRETO.

Attendendo á indifpenlavel necemdade, que
as defordens reprovadalil na Minha Real Pro­
vifaó Annullatoria, conteúda na Copia, que
ferá com efte, e outros pemicio!os diftur­
bios da mefrna natureza, tem moftrado, que
ha de fuftentar por huma parte as juftas
immunidades, e a religiofa veneraçaá da
Igreja, de que fou Protector nos Meus Rei­
nos, e Domínios, de forte que os abufos def­
tes, ou daqueUes particulares Ecclefiafticos,
naó caufem aos Póvos efcandaIo, que arrif~

que com o ref1)eito devido ao caracter Sacer.
dotal de cada hum dos fobreditos Ecclefíasti­
cos a indiffectivel obfervancia dos direitos
da mefma Igreja: E de fuftentar pela outra
parte (como Rey, e Senhor Soberano, que
naõ reconhece fuperior no temporal) na ad­
mínlstraçaó da Minha juftiça. a indepen­
dente liberdade, fem a qual nem o Reino,
nem a fociedade civil delJe, nem ainda o
mefmo eftado Ecclefiaftico poderiaó fubfif­
tir; fazendo ceifar os efcandalos, e fediçoens,
que nos Póvos coftumaõ caufar as Cenfuras
fulminadas de facto; naõ fó para injuriar
os Magiftrados, aos quaes os mefmos Póvos
tem obrigaçaõ, e coftume de venerar, e obe­
decer; mas tambem para impedir. e ufurpar
a Minha Suprema, e independente Jurifdic­
çaõ: Confonnando-me com o parecer do De­
fembargo do PJlÇO, e dos muitos outros Mi­
niftros, Theologos, e Canoniftas, e outras
peffoas muito doUtas, muito tementes a
Deos, e muito zelofas do refpeito da Igreja,
que OUl'l fabre efta mareria: Conformando­
me outro fim com o qUe neUa eftá determi­
nado pelos Dire~t08. Divino, Natural, e das
Gentes, e pelas Doutrínas dos Apoftelos,
Santos Padres, e Concilias; que eftabeleceraó
a indefpenfavel obrigaçaõ do refpeito. e obe­
diencia á Sobel'3nia Temporal; á feparaçaü
diftincta; e á independencia igualmente díf~

tincta das Supremas Jurifdicçoens Eccle­
fiaftica. e Secular: E conformando-me ulti­
mamente com a que le tem praticado, e efta
praticando em todas as Monarquias mais
Catholicas, e mais ReJigiofas da Europa;
naõ fé a refDeito das Cenfuras fUlminadas
pelos Ecelefl8.fticos teus Vaffal1os; mas ain­
da a refpeito das E:x.cómunhoens, e Decla­
ratorias da Curia de Roma. quando cahem
fobre materias temporaes, alheas do Sacer­
docio. e offentivas do Imperio: Fui fervido
refervar ao Meu immediato conhecimento
(atfiIn como a proteeção dos Meus Vaffallos
he inherente ã Minha Real Peffoa. e della
iffeparavelJ todos os catos de EJ;;cõmunhoens
fulminadas contra os meus Tribunaes, Mi­
nUtras, Magittrados, e Otliciaes de Juftiça.
quando contra el1es fe proceder fobre mate­
rias da jurifdicçaõ, ou omeio de cada hum

delles: Para que precedendo todas aquellas
prudentillimas confíderaçoens. e maduros
confelhas, que per ti recomenda a gravida­
de da materia, pona refolver o que achar,
que mais convem, para que nem os direitos
da Igreja te offendaõ; nem a Minha Real
Authoridade fe diminua; nem o tocego dos
Póvos fe perturbe com defordens, e efcanda­
los fimilhantes aos que fizeraõ os objectos da
providencia, que acabo de dar na fobredita
Provifaõ Annullatoria. O Arcebifpo Rege­
dor O tenha affun entendido, e faça executar
pelo que llie pertence, naó obftantes quaei­
qUer Difpofiçoens em contrario, palto que
entre ellas haja alguma digna de efpecial
derogaçaó; fazendo regiftar efte, onde per­
tencer para a todo o tempo conitar deUa
Minha Real Providencia. Palado de Nafta
Senhora da Ajuda, a 10 de Março de 1764.

COM A RUBRICA DE SUA MAGESTADE

Neftff. metma conformidade te efcreveo ao
Chanceller da Relação, e Cafa do Porto.
Impreffo na Offiicina de Miguel Rodrigues.

EU ELREY. Faço faher aos que eIte Alva~

rá de Ley virem, qUe tendo certas informa­
çoens de haver Peffoas mó deftituidas do
conhecimento dos primeiros principias da
uniáó Chrittâa, e fociedade Civil, Que igna­
raó; naõ fó que as primeiras obrigaçoens
temporaes dos Vaffal10s confiftem no tef­
peito ao feu Rey; na reverencia ás fuas Leys;
na veneraçaõ aos feus Magiftrados; na 000­
diencia aos mandados dos teus Miniftros;
na immunidade dos Officiaes, por quem faõ
expedidas as diligencias, que nelles fe con­
tém; mas que tam~m ignoraõ, que o necef­
fario cumprimento deftas indifpensaveís
obrigaçõens invo]ve com a utilidade publica
dos Póvos o bem particular da propria con­
fervaçaõ de cada hum delles; de forte que
para te reduzir qualquer Povo percipitada­
mente á última ruina, o maior eafUgo, que
fe lhe póde dar, he o de fer privado da ad­
miniftraçaõ da Juftiça; tirando-te-lhe os Mi­
niftros, e Offlciaes, que a adminiItl'aõ: Se­
guindo-fe daquella falta de principios Chrif­
taós, e Civis a barbaridade de fe naó pode­
rem fazer diligencias da Juftiça; fem que
aquelles, qUe os ignoraõ, quando nas fuas ca­
fas, e Vizinhanças del1as, te fazem, ou in~

tenta6 fazer citaçoens, penhoras, prizoens, e
outras femelhantes diligencias, fe dem por
injuríados, e offendidos del1as, e paffem a
ameaçar, e offender os Officiaes, a quem fáõ
ordenadas, fe dellas naó defiftem: 'l'oman~

do Eu o referido na mais féria confideraçaõ;
E ouvindo fobre efta materia muitos Minif­
tros do Meu Confelho, e Defembargo, te­
mentes a Deos, doutos, e zelofOs do Bem­
commum, com cujos pareceres me confor·
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mei: Para que de huma vez fiquem ceUan~

do os fobreditOB abfurdos, e os intoleraveJs
prejuizos, que delles tem refultado ao refpei­
to das Minhas Leys, e das Magiftrados, e
OmClaell executores dellas, com enormi1l1lma
lezáo da tranQuilidade publica, e Bemwm~

mum dos Póvos: Sou fervido ordenar o fe­
guinte.

1 Declarando, e a.mpliando as Ordena­
coens do Livro V. Titulo VI, e Titulo XLIX,
eftabeleçO, para Que mais naõ torne a vir em
duvida, que commette crime de leza. Mage!­
tade de fegunda cabeça toda a Peffoa de
qualquer ettado, e condlça.Õ que feja, que n~

zer refiftencia com armas, potto que naõ
haja ferimento, e muito maiS havendo-o,
contra os Meus Miniftros, e omciaes; ou fe­
jaõ Defembargadores: ou Corregedores, Pro­
vedores, Ouvidores, ainda dos Me!trados, e
Donatarios; ou JUizes de Fóra. e feus Mei­
rinhos, Efcrlvaens, e Alcaides, que com elles
fervem; ou Juizes Ordtnartos, Vereadores,
Alcaides, Efcrivaens, e Tabe1llaens das Vll­
Las. e Confelhos; ou Vinteneiros, :PortetroB,
Juradas. e Homens da vara, que acompa­
nharem os fobre<l.itos; fendo a refiftencla
feita em materias, ou fobre cautas dos teus
Otn.lclos, para lhes impedirem os Re!Htentes,
qUe façaõ nas fuas proprias cafas, ou vm­
nhanças deUas, prlzoens, fequeftlos, penho­
ras, citaçoens, ou qua.esquer outras dUigen­
das da JuftJça, ou do Meu Real terviÇO, ou
a requerimento das partes nellas Jntereffa~

das: sem que te faça neftes cafos dift:eren­
ça entre os Magiftrados Majores, e Meno­
res; ou entre os ditos Omciaes, fobre ferem
mais, ou menos graduados: Pois que fendo
Jnutu a. dec1fão dos Julgadores, te a ella te
na.õ tegue a erfectiva dil1gencia. dos Execuw­
res; e militando em tOOos a mefma r8Zllõ da
lndUpensaveI urgencia da liberdade, que de·
vem ter no exercido dos feus refpectivos mi­
nifterlas, fem a qual naõ pôde haver lacego
publlco; a todos deve comprehender a mef­
ma Dlfpofiça6; como determlno, que daqui
em diante comprehenda, e fe oMene mvio­
lavelmente nos Meus Reinos, e Senhorios,
como fe pratica nos outros Reinos mais ci­
viUzados da Europa.

2 Mando. que em todos, e cada hum dos
referidos termos. as PeUoas, que nelles te
acharem, incorr8Õ nas penas de morte ne,­
tural. e de eonf1!caçaõ de bens, detennina­
das pela dita Ordenaça6 do Livro V. 'l'itul0
VI. e Titulo XLIX. Paragrafo VII.: Verifi~

cando-te qualquer dos doU& caios fegUlntes:
A laber: Primeiro, fe com as armas ie fize­
rem feridas por mais leves que tejoõ, ainda
que depois dcHas fe figa o effeito da um­
geneia, que te houver procurado impp.({ir:
Segundo, fe ainda fem ferimento fe impedi-

rem as diligencias, que os Ministros, ou om~

eiaes houverem intentado fazer; de forte que
na6 tenhaõ o feu devido efteito.

3 Porém naquelles cafos, em que u offen­
tas, e refiftencias aos Miniftros, e Oftlclaes
de Juftiça, confiftirem f6mente em 1hea di­
zer palavras injuriaras, que contenhaô afron­
ta; fem com tudo lhes impedlxem com ellu
algumas das dU!geneias, a que fe dirigem:
Ordeno, que OS Réos defte dellcto fejal5 con­
demnados na pena de prfzaõ debaÚl:o de cha.­
ve nas ca.dêas publicu d.a.s cabeças da Co­
marca, onde houverem deUnqUido; para ne1­
las ficarem rec1utos defde hum mez até hum
anno, conf6rme a gmduaçaõ do M1nJftro, ou
Omeial, que injuriarem, e o regulado arbí­
trio dos Julgadores. a que pertencer, fegun~

do a dUpoflçaõ das Minhas LeyS. E fendo
a injuria tai, que mereça maior condemna­
çaõ, corporal, ou pecuniaria, te lhes imporá
tambem ao mefmo regulado arbitrio dos di­
tos Julgadores.

4 Quando as peffoas, que commetterem
os crimes de Leza Mageftade amima referi­
dos, forem EcclefiaftJcas, e daqueUas. que fe
naõ coftumaé julgar pelas Jufttças Ordina­
rias; os Miniftros, e Omciaes, aos quaes os
ditos Ecclefíafticos l'evoltofos fiZerem a re­
fittencia, ou cooperarem para que fe taça,
la.nçarM roaõ delles no mefmo aeto, em que
o referido fucceder; e pondo-os em tegl1n\
cuttotlia.; roe daráõ immediatamente conta.
do cafo, e c1rcunftanclas, que nelle concor­
rerem, por Correios expedidos é. cutta dos
bens dos Confelhos em toda a dillgenc1a;
para que Eu á vitta de tudo paUa determi­
nar 1) que me parecer mais conveniente a.o
ferviço de Deos, e Meu, e é. tranqUilldade
publica dos Meus Reinos e Vaffallos.

f> O'ovlando tambem ao prejuIzo publico.
que retultaria de ficarem occultoB, e impu­
l'lidOs taô pernlciozos delictos, pela condef­
cendencia, ou negligencia dos O1Deiaes, con­
tra os quaes as refiftencias fofiem feitas:
Determino, que aquelles dos ditos omclaes,
a quem fe impedirem as diligencias da Juf­
tiça. que lhes houverem fido ordenadas pe­
los teus Superiores, paffem logo, lmmedJata,
e feccettivameote Instrumentos, ou Cert1­
doens authent1cas das refiftencias, que acha­
rem, e do modo, com que neJ1a.g os impedi­
rem (com a decle.mçaõ das tettimunhas, que
as houverem prezenciado) ; e os remettaõ aos
Juizes de vara branca das terras mais vW­
nhas. naõ fendo os Refiftentes peffoas po­
derozas; porque fendo·o, feraõ os ditos Ins­
trumentos, ou Certidoens, remetidos aos Cor­
regedores, ou Ouvidores das CQmareaa, e
Dettrl.ctos, que fazem Correiçaens; 08 quaes
ordeno. que aflim como receberem as ditas
Certidoens, ou Inftrumentos, pafIem 1mme·
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dlata, e fucceftivamente ás terras, donrle elles
fairem, a devaffar dos Reliftentes até lhes
formaliZarem as culpas, que tiverem, achan­
do-os verdadeiramente culpados. E ainda
que naõ tenhaõ precedido queixas determi­
nadas; Mando, que inquiraó annual, e mui­
to exactamente contra os perturbadores do
focego publico, que houverem refiftido ás di­
ligencias da Juftiça, e contra os Offiiciaes,
que os naõ delatarem na iooredita fôrma:
Os quaes Omciaes, fendo comprehendidos na
culpa deita negligencia, ou conde{cendencia;
Mando outrofim, que percaõ os Omeios, que
tiverem, fendo Proprietarios; ou o valor del­
les, fendo :tervintuarios; e que fiquem inha­
beis para entrarem em quaefquer outros om·
cios de Justiça, ou Fazenda.

6 Para que a JUftiça te poffa adminif­
trar neftes cafos com aqueIIa brevidade, e
promptidaõ, que requer a indifpenfavel ne­
eeffiidade de confervar o livre exercicio da
Minha Real Jurifdicçaõ, de que depende o
focego publico dos Póvos; fem com tudo fe
faltar ao conhecimento de caUfa, que os Di­
reitos, Divino, e Natural, fazem fempre ln­
dUpentavel; Mando, que nas Devaifas, que
le tirarem dos roelmos cafos, naõ haja limiw
taçaõ de tempo, nem determinado numero
de teftimunhas: E que lOgo que fe houve­
rem inquirido as neceffarias para os crimes
ferem provados; fazendo-fe perguntas aos
Réos, para al1egarem o que tiverem que di­
zer em fua defeza; feJaó os Autos remetti­
dos com os prezos á Relaçaõ do competente
Territorio; para nelJa ferem julgadDs em hu­
ma fó inftancía, fummaria, verbalmente, e
de plano, pela verdade fablda, tem alguma
fujeiçaõ ás formalidades civis, e aos meios
ordinarios, e fuas delongas, que de nenhuma
forte devem patrocinar, nem permitto que
patrocinem, taó perniciofos perturbadores da
paz publica dos Meus Reinos.

E efte te cumprirá taõ inteiramente como
neUe fe contém, fem duvida, ou embargo al­
gum; naõ obftantes quaesquer Leys, Orde­
naçaens, Alvarás, Provifoens, Regimentos,
Opinioens de Doutores, e eftylos, que fejaõ
em contrario: porque todos, e todas, Hei por
derogados para os referidos eUeitos fómente;
ficando aliás fempre em feu vigor.

Pelo que mando á Mefa do Dezembargo do
Paço, Regedor da Cafa da SupplicaçaO, Con­
felho de Guerra, Infpector Geral do Meu
Real Erario, ConfeJhos da Minha Real Fa­
zenda, e do Ultramar, MeIa da Confclencta.
e Ordens, Senado da Camara, Junta. do
Commercio deItes Reinos, e teus Domlnios,
Dezembargadores, Corregedores. Ouvidores,
Juizes, e Offi.ciaes de Juftiça, e Guerra. a
quem o conhecimento dette pertencM', que
affim o cumpraõ, e guardem. e lhe taça.ô dar

a mais inteira, e plenaria obiervancia. E
para que venha â noticia de todos, mando
outrofim ao Dezembargador Manoel Gomes
de Ca.rvalho, do Meu Confelho, e Chanceller
mór deftes Reinos. e Senhorios, o faça pu­
blicar na Chancellaria, e envie os exempla­
res delle tob Meu SeUo, e feu fignal, aos Cor­
regedOr€B das Comarcas, e Ouvidores das ter­
ras dos Donatarios, os quaes todos determino,
Que affi.ignando os metmos Exemplares, que
para eite effeito lhes forem remettidos, os
mandem ás Camaras de tQdas as Villas, e
Contelhos das fuas refpectivas Jurifdicçoens
para fer regiftada nos livros deIla, lido, e
publicado em voz lntelllgivel pelos Efcri­
vaens das mefmas Camaras em geral Au­
diencia, para que chegue á notícia de todos;
Regiftando-fe efte nos livros da Mefa da De~

zembargo do Paço, e Caias da Supplicaçaó,
e do Civel: E remettendo-fe o proprio para
a Torre do Tombo. Dado no Palacio de nafta
Senhora da Ajuda, em vinte e quatro de Ou~

tubro de mü fetecentos feffenta e quatro.

REY

Conde de Oeyras.

Alvará de Leu, porque ValIa Magejtade
em eommum beneficio da paz publica dos
jeus Reinos, e Vaffallos, declarando, e am­
pliando as Ordenaçoens elo Livro V. nos Ti­
tulas VI, e XLIX, determina, que he Crime
de Lezo' Mageltade de jegunda cabeça toda
a re/i/teneía. jeUa com armas, posto que naõ
haja ferimellto, e muito mats havendo-o,
contra os jetW Mini$tTo8, e Olfjciaes, n4S ma­
terias pertencentes aos teus Otficios, para je
lhes Impedirem as diligencia8 da Juttiça, de
que jáõ encarregados; tudo na forma affima
declarada.

Para. V. Mage!tade ver.

Regiftado nefta Secretaria de Eftado
dos Negodos do Reino no lívro das Leys,
e Alvarás a foL 147. verf. Palacio de nof­
fa Senhora da Ajuda, a 25 de Outubro
de 1764,

Antonio Domingues ào Palfo

Joaquim Jofeph Borralho o fez.

Manoel Gomes de Carvalh.o.

Foi publicado efte Alvará de Ley na
Chancelaria mór da Corte, e Reino. Lis­
boa, 31 de Outubro de 1764.

Dom Seoo/tiaõ Maldonado.

Regiftado na Chancellaria mór da Cor~

te, e Reino, no livro das Leys a foL 242.
Lisboa, 31 de OUtubro de 1764.

Antonio Jozé de Moltra.

Impreffo na 01llcina de Miguel Rodrigues.
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EU 1:UtEY. 'hço faber aoa que efte. Pro­
vfS&6 viNll\: Que em COntultaa da Meta da
COnt~ e Ordens, e do Confelho Ul·
tramarino, me fol prefente o Recurfo, que
para B M1nha Real Petfoa fnterp0zera6 LuIZ
Lopes de Carvalho Praz&õ, Antonio Manoel
G~a. ,lofeph Rodrlgues da eu..", J0a6 lle
Sout" Ta."fVe&, llbnoel de :t4acOOD dos San·
toa, e AntoniO Gomes Dum, todos do Arl'a1AL
de Sa6 Lu1t, e santa Anna das MInas do
Paracatti COmarca do Babará: JUftificando­
le nel1as (além de outros Vio1lmt.oa, e 1Dco.r­
rliiveu prooed1mentos deite JulI Recorr1do,
e do V~ da Vara proprletarlo Antonio
Mend.ee. St.nt1qo, que del'llÕ ~ut.. .. q,UBo­
renta Recurfos de 1JfUJ'paça6 de JurUdJcçalS
tcimente nos annos de mU fetecentos fetf8l1­
ta e 00118, e m1l fetecentoa feffenta e tres)
que tauecendo o Cler1go Antonio Xal'2er de
Soula, e Jnlt1tubldo por herdeira lo fua Al­
ma, nom~ por ~tamenteiro ao dito An­
tonio Oomes Diníz, homem leigo, e fecu1al':
Contra efte intentara Antonio Manoel Gran·
ja. hwna acoaó Clvel perante o JuJ2l dos Qr­
t1o& para haver pagamento do que lhe fica­
ra devendo o defUnto da venda de huns et­
cravoa: Z correndo a c,Ma velo a concl~-Iie

por m~ de hUln& tranfac~6, e ami;avel
compottçe.6 entre as Partes: E Que ettando
por vlrtude deUs. cobrando o Auctor a fU&
divida a requertmento de hutn TerceIro pat~

tou o JuJ2: EccletlattJco Jorp llanoel da
Mota como interino do VJ«arlo da Vara
Anton1o Kendes Santiag(), e:m feia de Be­
tembro de mU feteeentas feffenta e tre&,
numa Carte. Il1h1bitoria, e ClSmln&torla de
Cen.fUras contra o dito JUiz dos Ort.a.os pa­
ra mais na(i conhecer detta dependencJa: E
porque a naij cumpri0 procedeo 1010 o dito
Juiz Eccletlaftioo a requerbnento do teu
Promotor 'Manoel Quarefme. da Sfin, .. rlgo­
roza, e tnoompatente declaraçaó de Centu­
raa, naõ f6 contra I) dUo J~ dos ortios por
na6 cumprir a Inhl.bltorl.a. maa tambem
contra o Alteres JOSé Rodrigues da Sllva pOr

ter Efetiva0 na cauta; Contra J0a6 da Boa­
ta. Tavares. por fer Ad\'ogado nella; Contra
~1 <k !tbeedo dos santoa, p<.\r t~ ao­
lk1tador da metrna cauta: E contra o Dou­
tor AntonIo Gomes DfD1z. Tettamenteiro.
por contenttr no JuJso: Preteridas, e detat­
tendidas as Appellaç0en8 tJnte omrUa que 08
fobredital por cautela t1nbB6 mterpofto da.­
que1lllA n\illaa, "butlvlUl. e 1nc~mpetentu

CenfUrM: t.e,,&ndo !lo tem.ertdade até o eJt­
ceUo de os atneQf;lU' cem bum Interdieto
Local. PetlDtd. e de Ambulator1o: Vendo-te
neftes termos que o fim dette Juiz J:cc1~

fiafUeo fo1 DAÕ li> impecUr, e uftlrp8.r \\ w~
nh1\ Rui olur1tdl.cça.6 na peitoa do JuiZ doa
orfb; m.u e.1nda fazer deUa PUblico ludi­
brio, e de todos 011 que era6 partes tJecetfa-

nas JJlU"& e11a ter exe.roJe1o:~u~

eomtnutlgadO$ a hum PlU'Q.Ue lIe(lu.eleO: A
outro porque efcreveo: A outro potelue Ad~

vogou: A outro pol'(lue toUc1tou: E a Olltro
porque contentto: sendo Da KI.nh& Real
conf1deraça6 de muito malor pezo, e d1rna
6e multo mais tevera demon1t:raçal) a OUfa­
(lia com que o dito Juiz Eee1~~o cem
elefprezo, e lnjur1B. doa S&gre.doa ce.nanea de
que fOU Detentor. e Protector tem baftt
p.eccado nem aJuda venial: Bem haver con­
twnac1a: l!l tem haver transgreftatl das Leys
da IgreJa; Mas fómente para laaer detpre­
z1vel a Juftiça, e para Que te lhe faJtat1e ao
~fpelto. e reverencia que aB~ E1crttu­
ta. OS 8Imtos Padres. OS ConcIUOI. e todas
as Conftituiçoens Canon1ca.s tanto reeotn~

menda6: Fu1m1nou, e prott1tWo 88 tremen­
das Centuras da Ig1'eje. tom taõ pral efcan­
dalo, e tal) notorIA nullldalie; pois que he
certo,. Q»e ainda que as ditas Cenfural!l nIlo6
fottem como tOl'tl,Õ <l1r1g1daa OOl:\t1'e. o eorpo
da JUftl.ça; e ainda que o taltem no ceJ:o, e
clrcumtt.anclaa de pertencer o conZtec1mento
da cauta 'I8ttamentár1a ao Poro EccleflaftJ­
co; co.tno efta competenc1a 16 lhe v1Dha do
Prlvileaio do Foro que Nós lhe permJl;tJmOl,
e Dal' da natureza. da cauta, que be mera­
mente temporal, na6 POdie.6 eonf()tDl~ C6 sa­
grad06 Canones dei%s.r de fer reprovadas, e
abU!Jvas effas centuras, que ta6· & Etpada
que a Igreja na6 deffembalnha fenati para
cafUgo doa Trantgreftorea dali Leys Canonl­
cas; sendoo retervado o eaftilo dos T.ra.nf­
arettorea das LeYs. ou Prh11elic& que 08
Pl'1nclpes deraô á Igreja. aos mefm/Jll Prtn­
clpeli, e aos teus MagUtrad08; de outro mo­
do o sacercloc1o, e o lmperlo de cuja bar­
monJa depende a felicidade etplrltual, e tem­
poral da Socleds.de Civil, e unlafI Obrlftla
na6 podeJ1aô dHtmgulr-te no eurcmw dU
f\1u fUnçOOna; nem por contecl~ M­
flfttr. E tendo ouvido tobre etta grave ma­
teria na6 fó 08 Miniftros da Meta da COlJ!­
ciencla, e Ordens. e os do C'Onfelho Ultra­
marino, mas tambem multos outnls Mlnlf­
tros TheolORos. e Canon1fta.B do Meu COll­
fe1bo, e Defembargo, e outru Peitou m.Ui~

to doUta. mUlto tementes a Deos, e m.ulto
zelo!M do refpe1to da Igreja: Por me per­
tence:t como Prtne1pe. e Senhor $DlJenlno,
que D.a6 reconhece, nem eleve reconhecer
Superior algum no Temporal, pro\;epr 08
K~UB V8!fa.llas de qualquer ette.do. t: eon.
dl.Qa6 que fejaô: Repelindo O abutQ d& Ef­
palia de. Igreja de que Sou Detentor, quan­
do por ta6 eftre.nho modo te intenta detem­
banhar, naõ para defender ~ Vinha do se·
nhor, mas tlm contrariamente para a deI·
troçar: Para blvadir a Auctork\M~ Regia:
PVu. fe.r.er tetnerarlo desprezo elo Supremo
Poder dos Pnnc1pes Soberanos: Para utur-
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par as Jurifdtcçoens, e bens temporlles: Pa~

ra perturbar a tranquillidade publica dos
Póvos: E para opprimir os Va1fal1os na pre­
fença dos metmos Soberanos, que tem imme­
díatamente de Deoa o poder, e a obrigaçaó
indifpenfavel de os proteger: O que tudo
praticou o dito Juiz Ecclefiaftico, parecendo­
lhe que podia enganar os Recorrentes, e os
PóV<lS com aquellas fímuladas, e abufivas
Cenfuras, tem advertir na fentença, do Apof­
tolo, e elos Concilios, e santos Padres, que
decidiraõ, que atfim como as Cenfuras juf­
tas devem fer formidaveis ao Coraçaó da­
quelles contra quem fe fulminaõ, da mefma
forte quando faó nullas, irritas, e vãas, co­
mo foraó as do fobredito Juiz Ecclefiaftico,
fó ficaõ fendo tremendas contra aquelles por
quem faõ fUlminadas. Em confequencia do
que ufando tambem por hUlna parte do Su­
premo poder que efpecialmente me compe­
te para foccorrer com a Minha Regia Pro­
tecçaõ os opprimidos com Cenfuras publi­
cadas de facto, e com a nullidade dos affima
referidos: Defabufando os Póvos enganados
com fimilhantes apparencias de cenfuras,
Qnrle na realidade naõ ha nem fombra del­
las; e pela outra parte como Protector, e De­
lenfor das Leys Ecclefiafticas, que prohibem
as ufurpaçoens da jurifdicçaõ Secular, E

reprovaó o abufo das Cenfuras: Declaro a
lnhibitoria, Declaratoria, e mais procedi­
mentos do fobredito Juiz Ecclefiaftico inte­
rino por fimuladas, abufivas, captiozas, irri­
tas, vãas, e de nenhum effeito, ordenando
que por taes fejaõ tidas, havidas, e repu­
tadas para naõ produzirem effeito, nem pref~

tarem impedimento algum qualquer que elIe
feja. E prohibo a todos, e cada hwn dos
Meus Vaffallos Ecclefiafticos, ou Seculares,
Miniftros, ou Particulares debaÍXo das penas
da Minha Real, e graviffiima indignaçaõ, da
confifcaçaõ de todos os feus bens, e das mais
penas corporaes que refervo ao Meu Real
arbitrio, fegundo a exigencia dos cafos, que
dem alguma attençaõ, ou credito ás ditas
Inhibitorias, Declaratorias, e mais procedi­
mentos do dito Juiz Recorrido. E mando a
todos os fobreditos Meus Vaffallos, Minif­
tros, e mais PeffoEls de Meus Reinos, e Do­
minioo, que executem, e façaõ executar eita
Minha ProvÍZaó na fórma qUe neUa fe con­
tém debaixo das penas affima declaradas, Ef­
crita no Palacio de Nafta Senhora da Aju­
da, a dezoito de Janeiro de mil fetecentos
feffenta. e finco.

REY.

SOCIEDADE DE GEOGRAFIA:

1. Lei sôbre a Liberdade dos gentios das ter­
ras do Brasil, e em qUe casos se 'poden
ou não podem cativar, (te .2B de março
de 1570.

2. Alv3.l"á em que se determinou, que )101' ser
contra. o Direito na.tura.1 o cativeiJ'O, não
pudessem cativar-se os gentios do Brasil,
de 30 de jUlho de 1609.

3. Alv3.l"á. em que se tornou a declarar a
mesma. liberdade ao favor dos gentios do
Brasil, exceto no caso de serem tomados
em guerra justa, com outras circunstân­
cias para. a. sua educação Civil e Cristã,
de 10 de setembro de 1611.

Legislação Antiga, 1446-1754, Boletim do
Conselho Ultramarino, pág. 127:

"LEY SOBRE A LIBERDADE DOS GEN~

TIOS DAS TERRAS DO BRASIL, E EM
QUE CASOS SE PODEM OU NAM PO~

DEM CATIVAR"
(Legislação em que ha disposições relati­

vas ao Ultramar, e que se acha impressa na
Colleção publicada em 1570 por Francisco
Correa)

"Dom Sebastião per graça de Deos Rey
de Portugal, & dos Algarves de quem & da­
Iem mar em Airica., Senhor de Guiné, & da
conquista, Navegaçáo, & comercio de Ethio­
pia, Arabia, Persia & da India &c. Faço sa­
ber aos Que esta Ley virem, que sendo eu
informado dos modos illicitos, que se tem
nas partes do Brasil en cativar os gentios
das ditas partes, & dos grandes inconvenien­
tes qUe disso nassem, assi Deras conscien­
cias das pessoas, que os cativam pellos di­
tos modos, como pel'B. o que toca. a meu ser­
viço, & bem, & conservaçáo do estado das
ditas partes: E parecendome que convinha
IUuito a serviço de nosso Senhor prover nis­
so, em maneyra que se atalhasse aos ditos
inconvenemientes, mandey ver o caso na me­
sa. da Consciencia, pelIos deIlUtados do des­
pacho della, & per outros letrados: & con­
formandome nisso com sua determinação, &
parecer. Defendo, & mãdo, que daqui em
diante se não use nas ditas partes do Brasil
dos modos que se ate ora usou em fazer ca­
tivos os ditos gentios, nem se possam cativar
per modo nem maneyra algua, salvo aqueIles
que forem tomados em guerra justa, que os
portugueses fezerem aos ditos gen tios com
autoridade &; liceça minha, ou do meu Go­
vernador das ditas partes, ou aquelles que
costumam saltear os Portugueses, ou 11 ou­
tros gentios para os comerem: assim como
são os que se chamam Aymures, & outros
semelhantes. E as pessoas que penas ditas
maneyras licitas cativarem os ditos gentios,
serão obrigadas dentro de dous meses pri~

meiros seguintes, que se começaram do tem·
po, em que os cativarem, fazerem escrever os
tais gentios cativos nos livros das provedo­
rias das ditas partes, para se poder ver, &
saber quaes são, os que licitamente foram
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cativos. E não o cumprmdo assl no dito
tempO de dous meses hei por bem que per­
cam hB. auçam dos ditos cativos, & senhorio.
E que por esse mesmo feyto se!run t:Gn'<lS, &
Uvres. E os gentJos, que per qualquer outro
modo, ou maneyra forem cativos. nas ditas
partes, declaro por livres. E que as pessoas
que os cativarem não tenham nelles dereito,
ne senhorio algum. E me.ndo ao meu gover­
nador das ditas partes do Brasll, &; ao Ou­
vIdor geral dellas. e aos Capitães das capI­
tanias, & aos seus Ouvidoães. E a todas as
IustJÇ8.8, Offlclaes, & pessou das ditas par­
tes, que a façe publicar é todaa as ca.pUs.­
teyramente cumprir. & guardar esta Ley co­
mo se nella contem. E ao chanceler mor,
que a publique na Chancellaria; &; envie o
traslado della sob seu smaI, & meu sello por
tres ou quatro vtas t.s ditas partes do Bra.­
sU. E mando ao Governador das ditaa par~

te&. que a faça publicar e tcda~ 1\& capita­
nias. & povoaçi5es dellu, & registrar no li­
vro da Chance1laria. da ouvidorla geral, e
nos UV1'OS das camaras dos lugares das di­
tas Capitanil\& pera que a todos seja noto­
rio, & se cumpra mteyramente. E ~ se
reglstarâ. este no livro da mesa do despa­
cho dos meus Desembargadores do PaÇO. e
nos livros das relações das caaaa da supllca­
çAo &; do clvel, em que se regiBtam as seme­
lhantes le16. Dada em a cidade de E'IQta,
a xx dias do m.es de março. Gaspar de sey~

xas a fez, AnDo do nascimento de nosso Se­
nhor Jeau Chr1sto, de 1570. Iorge da Costa
a fez escrever.
Idem, pãg. 201:

Alvará. em que se MteTmtnou. que por ser
contra Diretto natural o captive#'o. 1140 pu­
d.es8em capUvar-a8 os genttos do BTOSU.

"Eu El-Rel faço saber aos que atl? Lei
V1reJn. Que sendo o Senhor Rei D. sebastião,
meu Primo. que Deos tem. 1nformado dos
modos illicitoll. com que nas partes do Bra­
/!I11 se captivlo os Gentios, e dos grandes in­
convenientes, Que disso resultado, de!eW!eG
por uma Lei, qUe fez em Evora a 20 de Mar­
ÇO de 15'70, 08 ditos modos UlI.citos. e mandou
que por modo. nem maneira alguma 08 pu­
dessem eaptivar. sa.lvo aquelles, que fossem
tomaclos em Justa guerra que se fJzesse com
SUA lleença. ou do governador das ditas par­
tes. e os que lIalteassem os Pottugu~&, e
a outros gentJos para 08 comerem; com de­
claraçAo. que as pe8l108.S, que pelas ditas ma­
neiras os captivas.sem. dentro de dous mezes
prilne1ros seguintes os f1Ze&Sem escrever nos
Uvr08 das ProVedorias das ditas pa.rtes, ~tB.
se poder saller qU8eS erAo os que licitamen­
te 1'ori.o captlvos, e nAo os fazendo ellCl'ever
dentro no tempo dos ditos dous mezes. per~

dessem a acçAo de os terem por captivos. e

os gentios ficassem livres, e todos os mal.s,
que por qualquer modo se captJvaasem. E EJ
Rei meu senhor. que santa Glória. haJa. por
atalhar os meios pallelldos, de que os mora­
dores do Br8l'l11 usa,vIo, para com pretexto
de Justa guerra os captlverem, houve por bem
de revogar a dita Lei por outra que fez em
11 de novembro do anno de 1595, pela. qU&1
mandou, que em nenhum e880 os ditos gen­
tios fossem captivos, salvo aquelles, que 118
captlvassem na guerra. que por Prov1&Oes
partlculares. por elle aasignadaa. mandaue
que se lhes fizesse e os que por qualquer ou­
tra manetrl.\ fossem ca.pUvos, os hav1& tam­
bem por livres. e que como tll.es. nI.o pudes~

sem ser constrangidos a cousa alguma, como
mais lll.rpmente se contem nas ditas LeIs. E
por quanto fui informado que, sem embll.flO
daa declarações da dita. Lei, nAo cessavio
grandes inconvenientes contra o serviÇO de
Deos meu, e consciencla dos que aasl 08
captivarâo, cam grande perda das fazendas
daque1le estado, mandei por uma Provido
de li de junho de 1606, que em nenhum C880
se pudeSllelb 08 ditos gentios capt1var; pos­
to, que. por algUmas razOes Juataa de direi­
to se possa. em a.1gUns casos introduzir o dJto
captiveiro, BAo de tanto maior oonaf­
deração as que ha em contrario. prtncl.paI­
mente pelo que toca á. conversA0 dos gentlol
á nossa santa Fé Cathollca. que se devem
antepor a todas as mais; e assl pelo que
conVEm ao bom governo e conaervaçAo da
paz daque1le Estado; e plU'a se atalharem
os grandes excessos que poderla havw, se o
dito capUve1ro em. algum easo se penn1tt1r,
para de todo se cerrar a porta a isto. com
o parecer dos do meu conselho mandei fazer
esta Lei, pela. qual declaro todos 08 genti08
daquel1A8 partes do· BrasU por Uvres CQD­
fonne o Direito, e seu nasclmento na.tural,
assi os que Já forem bll.ptize.dos. e reduzidos
á nossa Santa Fé Cathollca. como 08 que
ainda viverem como gentlo6 aerAo tratados,
e havidos por pessoas llvres, como Bio; e
não aeri.o constrangidos a serviÇO. nem a
causa alguma contra sua Uvre vontade; e as
pessoas, que delles se servtrezn nas suas fa­
zendas, lhes pe.garl\o seu trabalho. assf. e da
maneira, que são obrigados a pagar a todas
as maU! pessoas de que se servem: e pelo
muito, que convem á conservaçAo do6 ditos
gentios, e poderem com liberdade e seguran­
ça morar, e commercear com 08 moradores
das capitanias, e para o mais, que convier
a meu serviço, e beneficio das fazendas de
todo aquelle Estado, e cessem de todo 08
enganos e vlolenç1as, com que OS capttAe8 e
D1orado~ os t.raziAo do sertto; pelo que
convem ao serviço de Deus e meu. e por
outros justos respeitos, que a lBBo me mo­
vem: Hei por bem, que os relJg1oaos da Com-
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panhia de Jesus, Que hora estão nas ditas
partes, ou ao diante a eIlas forem, possão ir
ao sertão pelo muito conhecimento e exerci­
cio, que desta maneira tem, e pelo credito
e confiança, que os gentios delles fazem, pa­
ra os domesticarem, e assegurarem em sua
liberdade, e os encaminharem no que con·
vem ao mesmo gentio, assi nas causas de
sua salvação, como na vivenda commua, e
commercio com os mercadores daquelIas par~

tes: Hei por bem, que os ditos gentios sejão
senhores das suas fazendas nas Povoações,
em que moram, como o são na serra, sem
lhes poderem ser tomadas, nem sobre ellas
lhes fazer molestia, nem injustiça algwna; e
Q Governador, com o parecer dos ditos Re­
ligiosos, aos que vierem da serra assignará
Lugares para neUes lavrarem e cultivarem,
não sendo já aproveitados pelos capitães
dentro no tempo, como por suas doações são
obrigados; e das Capitanias e Lugares que
lhes forem ordenados, não poderão ser mu­
dados para outros contra SUa vontade (sal­
vo quando elles livremente o qUiserem fa­
zer); e Hei por bem, que nas Povoações, em
que estiverem, aonde não houver Ouvidor
dos Capitães e Governador, lhes ordene um
Juiz particular, que seja Portuguez, Christão
velho de satiSfação, o qual conhecerá das
causas, que o gentio tiver com os mercado­
res ,011 os Mercadores com elles; e terá de al­
çada no Civel até dez cruzados, e no crime
at.é 30 dias de prisão, não sendo de1licto qU:3
mereça maior castigo; porque se o merecer,
em tal caso, correrá o livramento pelas Jus­
tiças Ordinarias; e ass! ordenará uma pes­
soa de confiança, christão velho, para. que
com ordem dos ditos Religiosos possa reque·
rer o que for devido aos Gentios; e na exe­
cução do que líquidamente se lhes dever de
seu serviço, se procederá summarlamente
conforme a minhas Ordenações, aos quais
se fará o favor que a justiça pennittir: o
que tudo é conforme ao que El Rei meu Se~

nhor e Pai mandou por uma sua Provisão
feita em 25 de Julho de 1596, como mais lar~

gamente nella se contem. E em quanto nas
ditas Povoações estiverem os ditos Rellgiosos
da companhia, os terão a seu cargo, assi no
que convem ao Espiritual da doutrina Chrls­
tã, como ao que para quando forem neces­
sarios para meu serviço, os appresentarem
ao governador, ou capitão general, a que to­
car; e para as pessoas, que delles se houve­
rem de servir, em suas fazendas os acharem
com maior facilidade; e quando os ditos Re­
ligiosos delles se servirem tambem serão obri­
gados da mesma. maneira pagar,lhes seu tra­
balho, como pagão os mais moradores da­
queUas partes; e em quanto os ditos gentios
estiverem nas Povoações de quaesquer Ca­
pitanias, os Capitaes não terão sobre elles

mais vassalagem, poder, nem jurisdição da
que por seu regimento e doações tem sobre
as mais pessoas livres, que nellas moráo; e
não lhes poderão lançar tributos reaes, nem
pe&soaes; e os tributos, que lhes forem lan­
ça.dos, o Governador lhos tirará, e lhes fará
tornar logo o que tiverem injustamente pa~

go: o que executará sem a,ppellação, nem
aggravo. E porque sou inconfonnado, que
em tempo de alguns Governadores passados
se captivavão muitos Gentios contra. a for­
ma das Leis de El-Rei, meu Senhor e Pai, e
do Senhor Rei D. Sebastião meu Primo, que
Deos tem, e principalmente nas terras de
Jaguarlbe: Hei por bem e mando, que todos
sejáo postos em sua liberdade; e que se ti~

rem logo do poder de quaesquer pessoas, em
cujo poder estiverem, e os mandem para
suas terras. sem embargo de os que delles
estiverem de posse dizerem, que os comprá~

rão, e que por captivos lhes farão julgados
por sentenças: as quaes vendas e sentenças
declaro por nullas, por serem contra Direito,
ficando resguardado aos compradores o que
pertenderem contra os que lhos venderão. E
mando ao Governador do Estado do Brasil, e
aos das tres Capitanias de S. Vicente, Porto
Santo e Rio de Janeiro, o cumprão e exe~

cutem, sem appellação, nem aggravo, sem
admittirem embargos de qualquer qualidade
que sejão; e os que contra forma desta Lei
trouxerem Gentios da. serra, ou se servirem
delles, como captivos, ou os venderem, in­
correrão nas penas, que por direito commwn
e ordenações incorrem os que captivão e ven­
dem pessoas livres; e por esta revogo todas
as Leis, Regimentos e Provisões, que atégora
são feitas, e passadas por mim, e pelos Reis
meus antecessores sobre a liberdade dos
Gentios do Estado do Brasil; e esta hei por
bem e mando, que sômente tenha força e
vigor, e se guarde invio1avelmente, sem se
poder dar declaração, nem limitação á mi­
nha vontade, que por ella declaro. O Chan­
ceJIer da Relação, que pOr ora vai ao Brasil,
e ao diante for, tirará todos os annas de­
vassa dos que fizerem o contrario do que
por esta Lei mando; e procederá contra os
culpados breve e summariamente, sem mais
ordem, nem figura de Juizo, que a que for
necessaria para saber a verdade; e os des­
pachará em Relação, como for Justiça, con~

forme a seu Regimento. E mando ao Rege­
dor da casa da Supp1icação, e ao Governa­
dor da casa do Porto, e aos Governadores
que ora são, e ao diante forem do dito Esta­
do e partes do Brasil, guardem inteiramente
esta Lei, e sem declaração, nem interpreta­
ção alguma; e a. dem á sua devida eX:e~

cução; e ao chanceller móI' de meus Reinos
a mande publicar na Chancellaria, e envie
sob meu seUo e seu signal aos Governadores
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das Capltan\.as das ditas partes; e que se
rePte nos Livros do Desembargo do PaçO,
e de ambas as RelaÇÕes, aonde semelhantes
Leis e Ordenaç6es se costumA0 registar~ ti
assi se registará nos livros da Relação do
Brasil, e em todos os das Provedorias ti ca­
pitanias, daquelle Estado; e se enviará ao
sertão e Terras. aonde OI!> ditos Gentios mo­
rA0, para vir á notJcia de todos, e como os
hé e declaro a todos per livres. e senhores
de suas fazendas, para com mais facllldade
poderem cOlDDlercear nas dJtas Capitanias.
AntonJo de Almeida a fez em Madrid a 30
de Julho de 1609. Francisco Pereira de Be­
tancor a fez escrever. REI

(Colleçlo da Universidade, Tomo r, pág.
lSl)

Idem, pé.g. 200:

u Altla.l'tt, em que se tOT'lU)U G declaTa.r a
mesma. liberdade a favor aos gentios do Bra­
sU, excepto no caso de serem tomados em
guerra 1usta, com outras circunstanctas pa­
ra a rua e4ucaçt1o Civil e C1/.risttIa"

DOM FILlPPE, por graça de DeoIl Rei de
Portugal e dos Algarves, d'aquem e d'alem
ma.r, em Africa Senhor de Oulné, e da Con­
Q.Uista. Navegação, Commercio da Eth1opla,
Arabla, Pema, e da IncUa, etc.. Paço saber
80S que esta Lei virem. que sendn o Benhor
Rei D, Sebastião, meu Prfrno, que Deos tem,
informado dos modos Uliclms. c~m que nas
partes do Brasil se capturavio os Gentios
dellas, e dos grandes mconvenientes, que dis­
so resultavão, mandou por uma Lef fefta em
Evora em 20 de Março do anno de 1570, que
8e não podessem captivar por maneira al­
guma, salvo aqueDes Que fossem tomados em
guerra lusta. que se fizesse com sua licença.,
ou do Governador das ditas partes, e os que
ll8.ltea.ssem os Portuguêses e (lUuaa gentios.
para os comerem, com declaração que as pes­
soas, Que pela. dita ma.n.eitllo 00 capt\vassem,
dentro de dous mezes primeiros seguintes os
fizessem escrever nos livrD!l das Provedorlas
das mesmas partes, plLra se poder saber
quaes erão 08 que llcltamente foram capti­
vos, e não o fazendo assi, perdessem a au­
ção de os terem por mes, e eUes ficassem
llvres. e todos os mais, que por qualquer ou­
tro modo se captiva.ssem, a Qual Lei E1 Rei
meu Senhor, que aa.nta. glória luJ,it.. houve
por bem de revogar por outra, que fez em
11 de novembro do s.nno de 1&61,) pelas cau­
ses nella declaradas, e mandou que em ne­
nhum caso fOllllelll. capUvOll, salvo aQ.uel1es,
que se captivassem na guerra, que por suas
ProvlaOes particulares. asslgnadas por e11e,
mandasse que se lhes fjzesse, havendo por
UvreB aos qUe por qualquer outra maneira
tossem CaptJVOll. :E sendo eu informado que

com tudo era necessarlo prover com dlffe­
rente remedio, mandei por minha Prov1BAo,
passada em 5 de Junho de 1605, que em ne­
nhum caso se podessem 08 ditos gentios cap­
tivar. E por Lei feita em 30 de Julho de
1609 Oll declarei a tod<ls por livres conforme
a Direito, e seu nascimento natural, com ou­
tras declaraÇÕeS e cousas conteúdas na dita.
Lei. E tomando-a ora a mandar ver e a con­
siderar os inconvenJentes, que se represen­
tátio confonne a lmportancla da materia, e
querendo atalhar a elIes, e aos que ao diante
se POdem seguir, e luntamente provêr no Q.ue
mais convem ao governo dos ditos gentios,
e sua conversão á. nossa santa Fé cathoU­
ca, e á conserve,çl\o da paz daquelle Estado,
com parecer dos do meu Conselho mandei
Ultimamente fazer esta Lei; pela qual, pela
cUta maneira, declaro todos os Gentios das
ditaa partes do Brasil por livres, conforme
a Direito e seu nascimento natural, asai 08

que forem ja baptizados e redUZidos á nossa
santa Fé Cathol1ca, como 06 que a1Dda vi­
verem como gentios. conforme a seus Rltoa
e Ceremon1as e que todos sejlo tratados e
havidos por pessoas livres, como sio, sem
poderem Bel' constrangidos a senr1ço, nem a
cousa alguma contra sua livre vontade; e
as pessoas, que delles se servirem, lhes paga­
r4.0 seu trabalho,assl e da maneira que do
obrigados B. pagar a todas aa mals pessoas
liVres. Porem, suceedendo caso, que os dltos
gentios movio guerra, rebelliio e leV1U1ta.­
mento. para o Governador do dUo Estado
junta com o Bispo, sendo presente, e com
o Chaneelier e Desembargadores da Rela­
ção, e todos os Prelados das Ordens. que fo­
rem presentes no lugar, aonde se fizer a tal
junta, e nella se averiguará, se convem e h6
necessatlo ao bem do Estado, fazer-se guer­
ra ao dito gentio. e se elia hé justa; e do
assunto, que se tomar, se me dará eonta
com relação das causas, que para isso hé.;
para eu as mandar ver; e approvando, que
se deve fazer a guerra, se farA; e serAo cap­
Uvos todos os gentios, Que nella se captíva­
rem.

E porque poderá succeder que na dilaçAo de
se esperar minha resposta e appl'Ovaçio llO*
bre se fazer a guerra, haja perJgo: HeI por
bem, e mando, que havendo~o na. tardan­
ça, e sendo tomado assento pela dita manei­
ra, que se deve fazer guerra, se f&çll. e exe­
cute o que se assentar (dando-se-me com.
tudo conta do assento, como fica referido);
e os gentios, que se captivarem. se assenta­
rão em llvro, que para isso se ilU'á, por seus
proprlos nomes. e lugares. donde slo, com
declaração de suas idades, Slgnaes e c1rcUn8­
tanclas, que houver em se capUvarem; e 88
pessoas. que os capUvarem, e a que perteD-
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cerem, os teráo como captivos, sendo feItas
as ditas diligencias, porque não as fazendo,
o não serão; e com elIas os não poderão ven­
der, are eu ter confirmado o allSento, que se
tomar sobre se fazer a tal guerra; e confir­
mando~o eu, poderão fazer daUes o que lhes
bem estiver, como seus captivos, que ficarão
sendo livremente, e não o confirmando, se
cumprirá o que sobre isso mandar.

E porque tenho entendido que os diws
gentios tem guerras uns com outros, e eos­
twnão matar e comer todos os que nellas se
captivão, o qUe não fazem, achando quem
lhos compre; desejando prover com remedio
ao bem dalles, e salvação de suas almas, que
se deve antepôr a tudo; e considerando, co~

mo há certo, que nenhuma pessoa quererá
dar por elies causa alguma, não lhe haven­
do de ficar sujeitos: Hei por bem, que se­
jão captivos todos os gentios, que estando
presos e captivos de outros para os come­
rem, forem comprados, justificando os com·
pradores delles pelas pessoas, que conforme
a esta Lei podem hir ao sertão com ordem
do Governador, que os comprarão, estando,
como fica dito, presos de outros gentios para
os comerem; com declaração, que não pas­
sando o preço, pai'" que os taas gentios forem
comprados, da quantia, que o Governador
com os Adjuntos declarar, serão captivos SÓ~

mente por tempo de dez annos, que se con­
tarão do dia da tal compra; e passados elles.
ficaráo livres, e em sua liberdade; e os que
forem comprados por mais, ficarão captivos,
como dito hé.

E pelo muito que convem á conservaçáo
das ditas Gentios, e poderem com liberdade
e segurança morar, e commerclar com os mo~
radares das capitanias, e para o mais, que
convier a meu serviço, e beneficio das fa~

;õendas de todo aqueIle Estado do Brasil, e
cessarem os enganos e violencias. com que
muitos erão trazidos do sertão: Hei por bem,
e mando, que o Governador do dito Estado,
com parecer do Chaneeller da Relaçã.o del­
le, e Provedor mór dos defuntos, neUa fação
eleição das pessoas seculares, casados, de
boa vida e costumes, que lhes parecerem
mais convenientes para serem capities das
aldeias dos ditos gentios, que podendo ser,
sejio de boa geração e abastados de bens,
e que de nenhum modo sejão de nação; os
quaes Capitães serão eleitos na quantidade
de aldêas, que se houverem de fazer, e por
tempo de tres annas, e o mais que eu hou­
ver por bem, em quanto não mandar o con­
trario; e sendo eleitos, lhes darão ordem pa­
ra irem ao sertilo persuadir aos ditos gen­
tios desção abaixo; assi com boas palavras e
brandura, como com promessas, sem lhes
fazer força, nem molestia alguma, em caso,

que não queirão vir; para () que levarão
comsigo um Rdigioso dos da Companhia de
Jesus, e não o havendo, ou não querendo ir,
levaTáD outro de qualquer outra Religião, QU

clérigo, que saiba a lingua, para assi os po­
derem melhor persuadir. E vindo os ditos
gentios, o Governador os repartirá. em po­
voações de are trezentos Casaes, pouco mais
oU menos, limitando-lhes sitio conveniente,
aonde posaão edificar a seu modo, tão dis­
tantes dOS engenhos e matas do pão do Bra­
sil, que não possão prejudicar a uma cousa,
nem outra. E assi lhes repartirá lugares pa~

ra neUes lavrarem e cultivarem, não sen­
do já aproveitados pelo.s Capitães, dentro
no tempo, como são obrigados por suas doa­
ções; as quaes repartições para o Governa­
dor com parecer dos ditos Chanceller e Pro~

vedor mór. E os ditos Gentios serão senhores
de suas fazendas nas Povoações, assi como
o são na serra, sem lhes poderem Ber toma~

das, nem sobre ellas se lhes fazer molestia,
ou injustiça alguma; nem poderão ser mu­
dados contra suas vontades das Capitanias
e Lugares, que lhes forem ordenados, salvo,
quando eUes livremente o quiserem fazer. Em
eMa wna das ditas Aldêas haverá uma Igre­
ja, e nella um Cura, ou Vigario, que seja ele­
rigo Portuguez, que saiba a língua, e em fal.
ta deUes, serão Religiosos da Companhia; e
em sua falta, das outras Religiões; os quaes
Curas, oU Vigarios serão apresentados por
mim, ou pelo Governador do dito Estado do
Brasil em meu nome, e confirmados pelo
Bispo; e pelo dito Bispo poderáo ser priva.~

dos, quando das visitações resultarem contra
eBes cUlpas, porque o mereção; e posto que
os taes Vigarios e Curas sejão Regulares, fi­
carão subordinados ao Ordinario, no que to~

ca. ti. seu OfIlcJo de Curas, confonne ao sa­
grado Concilio Tridentino, e assi se decla­
rará nas Cartas, que se lhes passarem.

Na:; Aldêas, que se fizerem dos ditos Gen­
tios, vivirão juntamente os ditos Capellães,
ou Vigarios para os confessarem, sacramen­
tarem, ensinarem e doutrinarem nas causas
de sua salvação. E lassi vivirão nellas os Ca­
pitães, cada um na sua, com sua mulher e
famíIia, para os governarem em sua víven­
da COmIl'lU8 e commel'cio com os moradores
daqueUas partes assistindo mUlto partfcular~

mente a seu governo, e tratando de tudo o
que convem, assi para cultivarem a terra. co~
mo para aprenderem as artes mechanicas, e
quando forem necessarios para meu serviço,
os appresentarem ao Governador ou CapI­
tão Geral, a que tocar: e havendo pessoas,
Que vão buscar gente para seU serviço, llia
darão pelos preçOs e conforme a baixa geral,
que se fizer e para todo o Estado; Q qual
fará o Governador com o Chanceller e Re-
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laçio dene, e 1heII fario fazer b<ma Jl1IlI1lo~

mentos, &OI! quaes seria pre6ente8, e nAo
consent1rAo que Bej§.o maltratados. E nem
08 ditos CapitAes, nem 08 mais, a cujas 08,­
pltaniaa 08 ditos gentios forem, til aonde es~

tiverem, terio sobre elles maia '9uaa.Ut\PDl..
poder e JuriBdJçio, do que por seus Regbnen·
tos e Doações tem sobre as rna1s pessoas U­
vres, que ne1l&s vivem, nem lhes poderio
Iança.r tributoll reaes, nem pessoas, e lançan­
do-lhes alguns, o Governador 1hea ttrm~ e
lhes farA logo tornar tudo o que iDJustamen­
te tiverem pago, fazendo-o executar lIBSl sem

. appellaçlo, nem aggravo.

08 dJtos CapltAes, cada um em sua Aldêa,
será. Juiz du causas d08 ditos Gentios usl
das que elles moverem uns contra. QUtto&,
eomo das que moverem contra outras quaes­
quer possoas, ou as taes pessooa contra eUes:
e tratará sempre de os CO:plpOr; e terá &Iça­
das nos C8.808 clveia até a quantia de dez
cruzados, e nos crbnes até trinta dias de pn­
81.0, em. Que podera condennar til absolver,
e no que exceder dará appeU8.çl.o para o OU­
vidor da Capitania, em cUjo destrlcto estiver
& aldêa; til o dito OUvidor, nio cabendo a
causa em sua alçada, dará appella<:lo pare.
o Provedor mÓI' d08 defUnt08 da Relaç.Ao da~

quelle Estado: o qual hei por bem. q,ue Btl)t&
Juiz de todas as appellaçóes, que se tirarem
das causas dos ditos Gentios, doa casos, que
nAo couberem na alçada dos ditos CapltAes,
e OUvidores; e os despachará em RelaçAo
com Adjuntos, como se despachl.a Q& mIJa
feitos.

O dito OQ-remadOl' com parecer dOB ditos
Chanceller e Pro'ndor rnór d08 defuntos f..n.
RegImento, em que se declarara. o modo· e
ordem, que os ditos CapltAes, CUras, OU V}ga·
rl08 h40 de guardar em seu governo tem­
poral, e o que hão de haver de ordenado;
que tudo ha de ser pagO á custa dOI! centlOll,
e nAo de minha ll'azenda; o qual Refl1mento
se fará tanto que esta chegar áque1la.s par­
tes; e se me envIarA logo, para eu o mandar
ver, e confJrm.a.r, se me parecer; e entretan­
to, que nla for a determlna<:lo, que nobre
J8IlO toma.r, se usará delle.

E por qUll.Dto sou Informado, que em tem­
po de alguns Governadores passados daquel­
18 Estado se eaptIvario muitos oentiOl con~

tra a forma das Leis d'El Rei, meu Bet\hoI
e Pai, e d.o senhor ReI Dom 8ebaatlAo, meu
Primo, que Deoa tem. e principalmente nas
terras do Jaguar.tbe: Hei por bem, e ttUU1do,
que assi 08 ditos Gentloa. como outros quaes­
quer. que até a publ1caçio desta Lei forem.
Uvrea. e postos em sua liberdade; e se tirem
do poder de quaesquer pessoaa. em CUjo "PO~

der estiverem, Bem réplica. nem dllaçlo, nem
serem ouvIdos com embargos, nem acçlo 0.1-

guma, de qualquer qualidade, e materla tl'Je
seJ40; e sem se lhes admittir appellaçAo, nem
argravo, POSto que alleguem estarem deUes
de posse, e que 08 comprárlo, e par senten·
Ç88 lhes forla Julgados por captlwe: por
quanto por esta declaro as ditai vendaa, "
sentenças. pOr nuUa.s; ficando resguardada
sua Juatlça aos compradores, contra OI que
lhoa vendêrl.o; e dos dItoa gentiOll se faria
tambem as aldêas, que forem neceauriaa; e
aaai nellas,· como UM mala, que J{L houver,
e estio domest1eas, se terá a mesma ordem
e governo, que opr esta se ordena haja nas
m&1S, q,ue de novo se fizerem.

Hei por bem, que todas as pessoas, de
qualqUer qualldade que seJILo, que contra a
forma desta Lel trouxerem aentiOll da ser­
ra, ou se servIrem deIles como captlV08, ou
OB venderem, IncorrAo nas penas. que por
Direito commwn e minhas Orden~ in­
correm OI! que captIvAo e vendem pessoas 11­
'lt'ea; e para se saber, se 8ll8l. o cumprem, ti
como os dUas Capitães o fazem na obrlga­
çI.o de seus cargos, mandará o dito Gover­
nador todos 08 annos tirar devassa por um
Desembargador, ou pelos ouvidores das ca­
pitanias, que lhes parecer, e assi dos ditoa
capltles, como das mala pessoaa, que forem
contra o que por esta mando; e as devaasaa
depois de t1r&da8, serão levadas li. Relaç.Ao,
na qual se procederá contra 08 culpados bre~

ve ti aum.marlamente, sem mala ordem ou
f1gUra de Juizo. que o que for neceasarlo pa~

ra. se lI&ber a verdade; e 08 feltos se de8])a~

charAo neIle., como for Justlça.

.E por esta revogo todaa as cUta8 Lel8 e
Prov1sões .traz declaradas, e todas e· Q.uaea­
qller outras Leis. Provlsllefl e RegJmentos.
que aUgara sAo feitas e passadas por mim,
~ pelos Rela meus antecessores sobre a Uber­
dade dos ditoa gentios do Estado do Bras.Il,
e seu governo; e esta sómente quero que te­
nha força e \'igor, e se cumpra e guarde In­
violave1mente, sem se lhe poder dar decla­
re.çlo, OU mterpretaçâo algUma, por asa1 ser
mJnha teDçio e vontade. E mando ao Go­
vernador do dito Estado do Brasil, e aoa daa
tres Capitanias de S. Vicente, Espirlto Santo
e Rio de Janeiro que ora são, e ao d1&nte to~

rem, e ao RegedOl' da Casa da Suppllcaç4o:
e Governador da Casa do Porto, e .. todos
08 Desembargadores das ditas Relaç6es, e
da do dito Estado do Brasil, e Capltles del­
1e, e & todas as mlnhas Justlças, om­
c1aes. e pessoas, a Que pertencer. cumpri0, e
taçio interiramente cumprir esta m1nhlI. Lei.
e e. dem, e fação dar á. sua devida execuçAo,
ColDO neUs se contem; a qual se reg1atarã no
meu Conselho da IDilla e Terras Ultramari­
nas, e nas dJta.s Relaç6es nos Uvros. aonde
semelhantes Leis se costumA0 regJstar, e as·
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Espírito Sa.nto

Goiás

si se reglstará nos livros das Provedorias e
Camaras das Capitanias do dito Estado do
Brasll, e ao Chanceller mór de meus Reinos
mando ollCrom a faça publicar na Chancel­
laria, e imprimir para se enviar ao dito Es­
tado. e lá se publicar e cumprir, e por el1e
se fazer o dito registo; a qual se enviará
outrosi ao sertão e Terras aonde os ditos
Gentios morarem, para vir á noticia de to­
dos; e sI! cumprirá esta outrosi, sem embar­
go da Ordenação do Liv. 2. Tit, 44, que diz
se não entenda ser derogada Ordenação al­
guma, se della senão fizer expressa menção.
Simão Luiz a fez em Lisboa a 10 de Setem­
bro, armo do Nascimento de N, Senhor Jesus
Christo de 1611. E eu o Secretario Antonio
Viles Decimas a fiz escrever. EL REI

(Col1eção da Universidade, Tom, l, pág.
1481,)

ARQUIVO DO SENADO FEDERAL:

lnformaçóes relativas à civilit:/lÇão dOIi ín­
dios., ordenadas por Sua. Magestade, o Im­
perador, no ano de 1826.

1. Ofício remetido à Comissão de Esta­
tística.

2.

3.

4. Paraíba do Norte

5. Ceará.

6. Minas Gerais

7. Sio Pa,uIo

8. Pernambuco

9. Pia.uí

1827

ESTATíSTICA E COLONIZAÇAO

Autor: José Feliciano Fernandes Pinheiro
(Visconde de São Leopoldo).

Assunto: Ofício comunicando ter recebido
dos Presidentel5 de várias Províncias 1nfor~

mações sôbre a civilização dos índios. Arqui~

'10 Histórico do senado Federal, arquiva­
mento 273.

PLANO~GERAL DA CIVILIZAÇAO
DOS íNDIOS

Estados do Espírito Santo, São Paulo,
Goyaz, Ceará e Pernambuco.

Remettido a Comissão de Esta.tística em 7
de Maio de 182.7.

Na conformidade do que participa um Avi­
so de 3 de Julho do alIo Pll.'iSa.ào, para ser
presente á Camara, dos Senadores, expedi as

ordenl5 necessarias para me remmeterem as
convenientes informações relativas á civiliza~

ção dos Indios, e agora remetto a V. Ex~

os seis Officios inclusos que sobre (I refe­
rido objecto tenho recebido dos Presidentes
das Provindas do Espirito Santo, GoíáZ, Pa­
raíba. do Norte, Ceará, São Paulo e Pernam­
buco, com os datas de 4, e 30 d'Agosto, 26
de Setembro e 3 de Novembro de 1826, e
de 22 de Revereiro e 5 d'Abril deste anno,
para que chegassem ao conhecimento da
mesma Camara. Deos Guarde a V, Ex~, Paço
em 5 de Maio de 1827. Visconde de S. Leo­
poldo ... Visconde de Congonhas do Campo.

ESPíRITO SANTO

lllmQ e ExmQ Snr.

Cumprindo o Aviso de V. Ex~ de 3 de Ju­
lho p.p. que me Ordena que ouvindo eu as
Auctoridades respectivas, informe sôbre a
indole, costumes e inclinações dos Jndios
seivagens indicando as causas de terem sido
baldados os esforços para os civilizar, tenho
a honra de levar ao conhecimento de V. Ex~

Que o fructo que se tem tirado de seguir
o Regulamento Interino dado pela Secreta­
ria de Estado dos Negocias do Imperia em
28 de Janeiro de 1824 para a civilização des­
tes Indios, he que ao menos elles se tem
cohibido de matarem os lavradores, que em
consequencia mais animados já E'stendem
muito mais as suas cultmas.

Aquelles Aldeamentos forão principiados ha
dous annos. Até o presente não se ~chão aín~

da Indios civilizados: mas achão-se mansos,
e o mal Que fazem he só roubarem alguma
coisa aos lavradores.

São muito ciosos de suas mulheres, e por
isso vivem em magotes cada familia sobre
Si governada comttudo por hum Chefe a
quem todo o bando obedece. ElIes fogem
de ver junta a famma de hum Chefe com
a de outro.

São desconfiados, e em vendo que não se
lhes dá tudo que querem, e principalmente
se se confunde alguma pessoa, ou coisa sua,
voltão-se ás armas, e pelo menos desejáo logo
retirar-se, projectando vingança á traição.

Ociosos por natureza não Querem vexa­
mes, e muito menos o trabalho, e como os
frutos naturaes, e a caça, de que abundão
os vastos certões incultos lhes sunministrão
recursos faeeis para vida, de promto se em­
brenhão, logo que não são inteiramente con­
tentados á sua fanthasia.

Este e aquele moti ~·o os faz errantes de
maneira que apparecem, e talvez existem em
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toda & roda da ProvincIa, e he bem notavel,
que no Rio Doce eUes vivem em guerra os
da mlU'gem do Sul com os do Norte. O mes­
mo talvez seja em outras balisas, que se
haJoo ass!gnalado entre si.

A vista disto pode dizer-se, que () te1'rentl
próprio para o seu Aldeamento he qualquer
ponto da Provtnc1a, porque em todos eUes
residem mais oU menos e se Bffluem. ou ap­
parecem mais vezes em ltapemertm he por
acharem al11 numeroso gado pan. eom~em
nos campos de Moribeca, onde tem feIto no~

tavel mortandade ja por isso, ja. por se vin­
garem do engano, que lhes fez aquelle Pa­
zendelro de lhes tomar os f1lhos, e destrIbuJr
na Villa de S. Salvador. cu1a. a1trontA &móa
nlo esquecem, apesar de lhes serem. retri­
buídos.

CIvillzalos pois he objecto de dlff1cUldades
em quanto existirem tão extensas matas in­
cultas, onde se a.colhão. Hum Aldeamento em
cada ponto ainda não bastarta: 00 Be () Es­
tado se propuser a sustentar por muitos
anDOII esta multidão de oelOl108 appllcando
ao mesmo tempo os maiS effJcues meios de
educação.

Franquee-se ao menos nesta Província aJn~

da tio inculta, e deserta, a comce})&it> de
sesmarias, e roteem-se as matas para se lhes
t1rarem os coutos, e que isolados busquem
os recursos entre nós, e se amoldem aos nos~

soa costumes.

Por outro lado d.lstrJbuAo-se pelas C1dades
mais populosas os casaes, que se forem tl~

rando das brenhas. O tracto urbano mais de~

pressa os civilizarl\: e es que os receberem
serl.o restr1ctamente obrigados a dar oonte.
delles no fim de eerto tempo, e recebAo cer­
to premio pelo bom estado de civillzaçfw e
doutrina, em que 08 apresentar para serem
então remettidos ao Aldeamento que se lhe
tiver preparado. Considerem-se infantes t1&S
ideas, e Varonis nas forças, e movimentos, e
appropie-se-lhes com prudencia., I) que he
adequado a estas qualidades.

Be Jgualmente preciso hum homem capaz
para DJrector. que não tem tido até o pre­
sente depois da. dem1ssio dD Coronel Jul1Ao
Fernandes Leão, e o Secretario, que taz as
vezes deste não tem geito para isso.

Be o que me parece levar a presença de
V. Ex'!' a Quem Deos Guarde.

Vietorla 4 de Agosto de 18.26

rumO) e Exm~ Snr. José FelleJano Fernan­
des Pinheiro

Ignacl0 Acioli de Vasconcellos.

RIO DOCE

Illustriss1mo e Excelent1s&1mo Snr.

Em cumprimento da. Ordem de V, Ext dada
por Portaria de 24 de Dezembro de 1825 exa­
minei o estado dos Aldeamentos do Rio Doce,
e ouvindo para isso doiS lavradores do PUlO
oonce1to, nAo achei terreno algum d&do, me~
dfdo e demarcado para nelle se tnstaUarem
os Aldeamentos, de que a Portaria da Becre~

tarla d'EstBdo de 29 de outubro, dD dito anno
fu menção. Porem ha hum estabeUec1m.ento
na 1~ do Rio Dôce & beira da praia, e mar,
aonde ha maJs de trezentas mil covaa de
mandioca, e de trezentos mn pes de banana
plantados em terra boa, cujas plantaç6ea es­
tão bem tundadas. Tãobem ha hum canaVial,
que nOO faz muito entereee pela pouca sran­
deza, as Q.uaes plantaç6ems ocuplo com ou­
tra parte de hum vasto terreno derivado. que
terá. pouco menos de meJa legua em quadro.
JulgueJ ter maJs em plantação quatro alquei~

-reli de milho mto mal nascido por ser o Il'io
dJstruido pelas aves antes de nascer - de
arroz outra igUal plãtaçAo com pouca dUfe­
rençl\, e com igual defeito.

Neste estabelecimento nfw ha hum tumal,
nem terreno capaz para o seu uzo, sendo de
mta. necessidade esta plantação pOrque os
Indios são mto. inclinados a. este vielo. No
ditto estabellecitnento tem estado rotos. Do­
tocudos: só eu desta cidade levei, e tIve A1l1
o n9 de 60, e tantos alem d'outras bldeiru
que antes aportaraó no mesmo lugar; pOrem
todos eUes se appartarão do referido esta­
benecimento, e hoje só se acha O n9 de dez;
não contado os 11nguas. Destes 60, e tantoll
lndJes. que por ordem de V. !:xcia. tratei
de sua pacificação entrando o pequeno nUD1e~

ro dos que per ordem igual tu! tl.ral08 do
Cestio de Santa Maria, se a1lZentarAo quaae
todos do meneionado estabeIlectmento, pro~

curando o dezerto' onde tem aparec1do ao
SUl do predltto Rio, pedindo Pll.SSagelD para
LJnhares em procura de sustento. e de BOB~

pita1 para os enfenntls; porem 08 que vlerAo
do dUto Cestão, nunca mais se retlT&rlo da
nossa amiZade, mas estes nlo excedem do
n9 de oIto. Os que existem ao sul do Rio.
e pedem h08pJtaUdade. não passA0 de vinte
\ndividuOs, e os mais marcha.rlo em C1Ire1­
tura de l'd!nas Geraes; o que já tIs ver •
V. EuJa. otfJelalmente. OS grandes serviços
da Barra vão progredindo contra meo pa~

recer, igualmente particIpado a V. Excle.. no
mesmo oUtelo, que motivou hum.. deUbe~

ração de V. Excla. ouvindo o Concelho. As
cazas feItas pelo Coronel JUlJAo estio quaze
rodas arruinadas pela má construcça6, e ma~
deiras: 08 sette lanços, e secs compartimentos
!onnados em carreira vistos por V. hcf&.
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quando foi ao Rio Doce estaõ cubertos de
telhas, e barriados somente a metade.

Nos Destacamentos de Aviz junto a Fre~

gUizia ha outra grande plãtaçáo de mandio­
ca, que terá cem mil covas. A plantação
deste genero principiou no mez de Janeíro,
e por isso a mandioca mais velha tem hum
anno, e nicissidade de outra para endurezar,
e tão bom rendimento. No Destacamento
do POTro de Souza há, outras plantaçõens de
pouca importancia: na Alagõa d'Aguiar
houve outra quasi de igual merecimento em
Monsavás tão bem teve huma plantação de
mandióca de menos concideração; e n'Ala~

gôa de Japaranan haverá hwn anno que se
fez huma eaboroca e derrubada, que me di­
zem se haver dispendido neste serviço 60
dias mais oU menos. Essas cuituras feitas,
e talhadas com o mais já. ponderado se
fossem estabelecidas em bom terreno, e lu~

gar proprio para os Aldeamentos se achava
completa a Directoria e somente do que 5e
percebe na Portaria da Secretaria ti'Estado
de vinte e nove de novembro de 1825. Não
achei na Directoria Igrejas nem vigario, O'~

sacerdote para instruir os Iudios na. doc­
trina Christà, antes muito pelo contrario.
Sei que as !inguas faIlando por Portuguez
nem ao menos sabem fazer o signal da
Cruz.

Deos Guarde a V. Excia. muitos annos.
Victoria, 19 de janetro de 1826

Illustrissimo e Excellentissimo Sr. Ignacio
Accioli de Vasconcellos

Prezidente da Provincia

P.S.
Alem dos Indios que acima digo existem

llctualmen te na Cerra do Rio Doce ha mais
dous de quatorze anuos de idade com pouca
differença. Cumprame igua.lmente declarar
a V. Excia que os sette lanços de Cazas
feitos ou começados a fazer em Abril estão
unicamente cubertos, e embarríados na ame~

tade somente.

Manoel de Moraes Coutinllo

Almoxarife da Fazenda Publica

Rio Doce e Juparanã.
Illmg e Exm9 Snr.

Para dar a V. Excia huma exacta. infor­
mação de quanto exige a Portaria de 4 de
Novembro porque iulguei acertado mandar
ao Rio Doce pessoa de conceito qual o Mem­
bro do Conselho do Governo Manoel de
Moraes Coutinho e do Officio deste, e do
Secretario Dírector Interino verá V. Excia.
o estado em que se acha o Aldeamento da
Barra do Rio Doce, prilneiro estabelecido

pelo Coronel Julião Fernandes Leão. e dista
desta cidade 2Q legoas.

O segundo Aldeamento o mesmo ex-Direc­
tor pertendia eo11ocal-o á margem da alagoa
Juparanã e para ser proveitoso para os
Bot<Jcl.ldos do Norte. Apenas se acha nelle
huma derribada: e pelo que diz o Secretario
Director Interino, não se tem adiantado por
se esperar que as plantações dOI> Quarteis
de Aviz e Linhares e mesmo da Barra che~

gassem para socorrer com farinhas. E dista
do primeiro nove Iegoas pouco mais ou
menos.

o terceiro se tem destinado fazer nos li
mites desta Provinda com Minas Geraes á
margem do Rio Doce.

Como porem a experiencia he que nos
deve guiar em negocio desta natureza, em
que não temos principias certos para dis~

corrermos, vou oUerecer a V. Exda as ídeas,
que eIra me tem subministrado, e que me
parecem proveirosa.s a beneficio da Farinha
e do fim a que nos propomos da civilização
dos Botocudos, a ver se ellas merecem a
Approvação SQberana de S.M.I.:

Estabelece0-se a primeíro Aldeamento na
Barra e todos pensavão com o Director que
os Botocudos gostariam de1le pela abundan­
eia de peixe, que ás vezes apparece, e com
mais facilidade se irião civilizando pelo
tracto quotidiano dos Indios mansos, que
habitâo a outra margem do rio, dos vian­
danres. Porem não acconteceo assim porque
apenas nelle existem alguns, e os outros,
que para ali forão mandados, entrando para
Q mato a caçar, sahirão na PDvDação de Li­
nhares, e segundo me consta, nâo querem
descer para a Barra.

Para que se evitem pois maiores despesas
em grandes derribadas, em construcções àe
casas, que talvez se venháo a deixar por
isso .mesmo que pode accontecer que não
gostem do lugar, sou de parecer que o se­
gundo e terceiro Aldeamento conste de
huma grande casa de palha, ou telhas, se
houver proporção, com repartimenros para
a Guarda, mantimentos, doentes; de plan·
tações de batata~, aboboras, mandioca, e ou­
tras propríos para sustento dos Botocudos;
e pouco, oU na.da vem a perder-se, quando
elles náo queirão permanecer neHes.

Sendo certo que a civilização de similhan~

tes selvagem he obra do tempo, acho seào
para os fazer conter em hum lugar: he ne­
cessaria por ora ir com a vontade delle~.

Por tanto he bastante, que sustentemos a
boa fê, em que já se acháo para com nosco,
alimentando-os e dando-lhes alguma roupa,
quando nos procurarem. Por ora nào olhão
para edificios: e permanecerão certamente
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entre nós a proporção das necessidades, Que
forem adquirindo.

Os serviços devem ser feitos pelos solda­
dos da Guarda (ilegível> para esse fim me
parece justo que as ao praças dI:: que se
compõe a Guarda do Rio Doce seji.G p~­

de&tres, e sujeitos ao Director: por Q. f1.
cando reunIdos ao Batalhão de Caçadores
n. 12 desta cidade, como se achão, não se
prestarão aos serviços rusticos, e alem d1sso
não terão aquella. subordinação necessarl.e.
ao Director, e contlnuará a deserção, como
até agora, com prejuizo do serviço: e tinal~

mente porque sendo soldados que ali vão
viVer. fazem seus estabelecimentos e pelo
contrário sabendO que podem ser vendidos,
por isso que estão destacados.

Quando S.M.I. pela Portaria de 28 de Ja­
neiro de 1824 separou do Corpo de Pedes­
tres 80 praças para esta Guarda, dando-lhes
um soldo superior. e outras vantagens, pa­
rece que teve em vistas O peso do serviço,
que elles lão soffrer. Se porem S.M.I. orde­
nar que esta Guarda tique unida ao sobre­
dicto Batalhão, como já se achão, jUlgo des­
necessario o Secretario, porque o seu paga­
mento deve ser feito pelo Corpo, e não ha
prec12:ão de Escripturação, porque o Director
com algUm Inferior fará mensalmente a
Relação que remitterA para o respectivo
Corpo; as&im como alguma escriptUl'a.çá.o de
Receita. e Despesa.

Incluso remetto a V. Excia. a conta da
Despesa feita. até o presente com este Al­
deamento. Outro sJm sendo que S.M.I.
Mande continuar estes serviços se laz pre·
cIzo nomear D1rector, visto ter~5e dado de­
missAD ao Coronel Juliio Fernandes Leão: e
sendo o novo D1rector homem capu, fuI!>
proporá com B experiencia os melhoxamen.
tos que torem occorendo sobre o Plano
adaptado.

He o que se me otferece a dizer 'a V.
Excia. para ser presente il. SM.I. o que for
servido.

Deos Guarde a V. Excia - Victoria, 13 de
Março de 1826

Illmq e Exm~ Snr. Visconde de Caravellas
Ignacio AccioU de Vasconcellos

GOYAS

Querendo Sua Magestade O Imperador que
á Assembléia Legislativa sejio prezentes to­
dos os esclarecimentos necessarios pars. ti.

Organização do Plano Geral da Civilização
dos lnd108: Foi Servido Oroe.Oll.1' por Av1zo
da secretaria d'Estado dos Negocias do Dn­
pedo de 3 do mez proximo passado que eu,
ouvindo as respectivas Auctoridades. para.

que estas me dem as nações precJaa8 tanto
da indole, costumes, e lnclinaçio dos mesmcs
Indl.os, como dos terrenos proprios PlLra os
seos aldeamentos, in!onne com Indh1duaçAo
sobre todos estes obJectos, lndlcaodo ao mes­
mo tempo quase sejâo as causas que, no meo
parecêr, tem baldado todos os est6rçoa teltoa.
pa.m c1vU1zaçio, com avultadas despesaa da
Fazenda Pública.

Para dár cumprimento á esta ImperW De­
terminação cumpre-se primeiramente decla­
rár, que n'esta Provincia., aJm dos D1rectoree
das Aldêas, nenhuma Auctoridade hã, que
esteja em circUIlBtanc!1lS de mJnistrár-me
118 referidas nações; mll8 estes D1rectora aio
homens de reconhecida. Incapacidade, para
lormárem hum jUiZa seguro sobre o caracter
dos Indios, e avaliáretn a conveniencJa de si­
tuação ou de quaesquer outros melhoramen­
tos; são homens de táI qualidade. que no lIa­
19.1:10 annUál de 6010000 achio C$ meios de
subislstêncfa: elles apenas saber escrever,
quanto basta, para pedirem-me a1gWna,s pro­
videncias sobre os casos occorrentes. Désta
sorte não me résta se nAo aprove1tár-me
dos conhecimentos por ln1m adqUlr1dos no
exerclcio de mca Emprego, e na. rez1dencla.
qUe fiz em huma das princlpáes AldêaB da
Provincla. onde observei os resultados do m40
systhema adoptado para a chillzaçAo dos
Indioa. dvilizaçio, de que o Bra.sf1 t1rarta
certamente grande utilidade, sendo promm>1­
da por outros mei05, que nIo tem B1do até
aqui empregádos, como-me persuádo, que po­
derei mostrár pelas razões, em que fundo a
seguinte posiçâo, e o meo pareeêr sobre as
medidas, de que se-deve lançár mio, para ci­
vilizar, e eathequtsát' os Indios.

Exposíç«o da8 causas que, no fXlrectr, tlnn
retardádado a ctvUiZaç60 dos lndios, e doi
meios porque eZla se-pode comeguir.

Os prlme1ros sentimentos. que os d.eIoo­
bridores d'esta Provincia lmprim1liio nos ani­
mos dos seas habitantes, forão o terrOr. o
susto, e a desconfiança. Bartholorneu Bue­
no da Silva penetrando com outros Paulis­
tas os sertões habitádos pelo Gentio Ooyá2;
recorrêo à todos os meios, que a aatucta., e
crueldll.de podem sugerir para se apoderir
dos Indi08, e reduzll-os é. escnr.v1d.lo. levan­
do-os amarrádos para São PaUlo, onde elles
erAo vendidos e destinãdos A trabalhos. ,
Que não estávão atfeitos. Em testemunho de
seo ódio ~ aversão os lndJos dérAo , este ho­
mem o DOme de Anhagoéra que quer dizer
demonio velho. Taes sentimento&, e a tradi­
ção de tantas hostilidades dev1io paasár en­
tre os Indios de PáYS á Fllhos, e formAr
hum obstáculo á relações amlgaveis, que para
o futuro se-tentássemo Morto Bartholomeu
Bueno. hum seU filho do mesmo nome em-



JANflRO A MARÇO - 1971 30r

prehendeo segunda exploração quarenta. an­
nos depois da primeira em que tinha sido
companheiro de seo Pay. Desavenças susci­
tadas entre as peS$oas da comitiva inutUi~

zárão ésta segunda tentativa e fjzérão com
que o filho de Bartholomeu Bueno regressas­
se para São Paulo, onde não ousou apresen­
tar-se ao Capitão Generál ftodrigo Cezar de
Menezes; mas este. conhecndo quanto conví~

nha o descobrimento de Goyãs, o-convidou
para que continuasse na empresa, prestan­
do-lhe para isto os auxilias necessários. Nes­
ta expedição teve o filho de Bartholomeo
de experimentár-os effeitos do rancdr, que
os Indios ainda conservávão á memoória de
seo Páy. por que tendo-se estabelecido na.
confluencia dos dous rios Vermelho. e dos
Bugres, continuadamente era acometido por
elles, e vendo, que á pesár de serem sempre
rechaçados, não desistião de suas tentativas
hostis recorre0, não ao meio de os-afagár com
dádivas, e presentes, mas as de lhes-prender
as mulhéres. Esta conducta confirmou nos
selvagens a opinião. que os sucesso dos pri~

meiros descobridores lhe havia feito con­
ceber.

Concorrendo depois de diversas Provincias
muitas pessoas atrahidas pelo enteresse que
a mineraçáo offerecia, foi-se augmentando
a popUlação e se nomeou ao filho de Bar­
tholomeu Bueno para Capitão Mór Regen­
te com a Jurisdição precisa para governár
a nova Povoação, sujeito com tudo ao Ca­
pitão Generál de São Paulo. onde se-coti­
nnou á fazer o trafico da escravatura dos
Indios de Goyã.s, que ou soffr1ão toda a sórte
de violencias, primeiro que se-entregassem,
ou éráo surprendjdos por estratagemas e en­
ganos.

Criada a Capitania de GQyáz por Alvará de
8 de Novembro de 1744. e vindo o Capitão
Generál D. Maroos Noronha governaI-a. não
passárão os Indi08 á melhor condição; e as­
sim ainda Viverão perseguidos, e escravisádos
até que pelas benéficas disposições da Lei
de 6 de Junho de 1755 foi expressamente
prohibida o captiváI-os; mas ésta Lei tendo
só por fim a supressão de tão bárbaro co­
mercio, não regulou os meios para a civili­
sação dos lndios; e d'este módo ficou este
importante objeto em Goyáz dependente
das providencias dos Capitães Generães.

Para outras Provincias dérão-se algumas
providencias relativas ao Governo economi­
co, e cathequese dos Indios, taes como as que
se-encontráD na Carta Regia de 1.0 de Fe­
vereiro de 1701, expedida para o Maranhão,
nas Cartas Regias de 21, e 22 de abril de
1702. no Alvará de 7 de Junho de 1755, ex­
pedido para o Pará e Maranhão, e na carta
Regia de 2 de Dezembro de 1808 expedida pa-

ra Minas Geráes. Estas e outras providências
não produzirão nas referidas Provincias o
dezejado fim; e as que parecerão mais pro­
fíCUas farão as do Directório organizádo por
Franêisco Xavier de Mendonça Furtádo, Ca­
pitão Generál do Pará, o qual foi Confirmá,
do por Alvará de 17 de Agosto de 1758; mas
com o andár do tempo se-conhece0 a sua
inefficácia, e por isso foi Abolido pela Carta
Régia de 12 de Mayo de 1798 dirigida ao Ca,
pitão Generál da mesma Provincia. D. Fran,
cisco de SOuza Coutinho.

Em GQyá.o) não tiverão melhor resUltádo
as medidas tomadas pelos Capitães Generáes
para a civilização dos Indios. Bandeiras e
Aldeamentos mal reguládos só concorrião
para 110ma lenta. extinção d'aquelles selva­
gens; e para indisPó-los caqg, vez we,is con·
tra os seos pretendidos benteitores, que com
mào armáda os hião arrancar de suas ha­
bitações, O Capitão Generál Jozé de AImei,
da Vasconcellos foi, o que mais empenho
mostrou em civillsár os Indios de Goyás, ex~

p'2dindo, com grande dispendio da Fazenda
Publica, diversas Bandeiras, das quaes humas
farão mal sucedidas. outras, depois de soffre~

rem a corajosa resistencia dos Indios conse­
guirão fazer alguns prisioneiros; e outras,
mais felices, trouxérão á prezença d'aquelle
Capitão Generál grande número de Indios
das Nações Acroá, Xacrialã, Carajá, Javaé,
e Cayapó. O mesmo Capitão Generál com
huma despesa consideraveI fundou a Aldea.
de São José de Mossamedes cinco lagoas dis­
tante d'esta Cidade. Esta Aldêa (de São Jozé
de Mossamedes) que no seo gênero talvez fos­
se o melhór de todos os estabelecimentos do
Brazil, como inculca a Planta, e Perspectiva,
que r€metto, está hoje quasi toda destruída.
Os Indios, que o habitão, nenhuma civili­
zação tem, e muitos dos mailJ antigos aldeá­
dos. com qUem ali fallei, não sabião enten­
der-me, Jozé de Almeida deo não só Instru­
ções ao Regente d'ésta AIdêa, como aos de
todas as outras da Provincia; e na verdade
muito procurou civilisár Os Indios. Os Ca­
pitães Generáes. que se lhe seguirão, foráo
animádos dos mesmos dezejos; mas nenhwn
pôde conseguir tão imP<Jrtante fim, porque.
além de não serem compativeis com as for­
ças da Fazenda Pública, as despesas, qUe
táes estabelecimentos exígião, faitáva. co~

mo ainda falta, hum Plano de civilização se­
gundo o qual se habilitassem pessoas capa.­
zes de se empregarem na direção dos Indios,
capazes de os instruirem e de 05 tornarem
civillzádos. O máis que se-podia esperar de
hum Regente, era tratár com humanidade 05
mesmos Intlios, e fazel-os trabalhár tanto,
quanto fosse bastante para a sua sustenta­
ção.
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Os CapeUáes, mal págos de suas Congruas,
desejando segundo algUm melo de subslsten­
cia, nunca cuidArão tanto e mesmo não 88­
bUlO na educação, e instrução Re1Jgfósa. dos
lndi06, como nu tQÇBS, oU Fezendas, llue
estabelecila. V'ésta sórte, como podião pros­
perár as Aldêast CC!lServal-88 3á ora0 era
pouco.

Vejo depois o Capitão GenerlU Manoel
Igna.clo de Sampaio, e julgou, que todos os
inconvenientes se-removião, p1'OBC1'tvendo 11.
instituição dos Regentes, e as Instruções de
Jozé de Almeida., e substltwnda-lhe o Direc­
tório de Francisco Xavier de Mendonça feito
para o Pará, e Maranh§.o, o q\UÜ ~á. se &.Chá,.­
va abolido n'aquelJas mesnlss ProvincJas pe­
la Carta Regia supra citAda.. A experiencla
não tardou em justificar os motivos, que re­
e1a.márAo a aboUçAo d'aquelle D1rectorio; e
bem depressa se-vio, quanto as Aldêas d'este.
Provlncla peorário com ésta medida. Be
d'antes 06 Indios Ald2âdos nio 'l\~vk1

em civillzação, ao menos Trabalhávlo para
se sustentárem a vestirem. Ho~e porem, que
o D1rectorlo os poem fóra d'aquela sujeição
precisa, para vencer n'eUes a repugn.ancfa
ao trabalho, vivem em hum estádo miserá­
vel, como eu observei na Aldêa de Bio José
de Mossamedes, e inquiétâo os lavradores vi­
zinhos, levándo-lhes o gádO, e roubando-lhes
na plantações, Na verdade ali Aldhs de
()Qyá8 servem mais de peso á Fazenda Publi­
ca, do que de uUlidade ao Estado, que por
elJas não conseguem o aumengto de Popu­
lação, e as mais vantagens pretendidas.

O que tem acontecido em Goyâs, he pouco
mais oU menos o que-se pode atrJnnãr das
ml1Js Provmcias, pois hé bem sabido, que na
População civillzáda do Brasll á-penas &e­
conta bum pequeno Dumero de Jndigenas.
Debalde se pertenderta. mostrár, que 06 In­
dios não são supcetiveis de educação, e dos
melhoramentos, que o esptrltG h\lm.'M\o p6de
receber, porque vemos, que alguns, mesmo
no BraBil, tem conespondidD aoo eu1dados
d'aquelles, que os tem educádo; e, dOB me­
lhoramentos, que o esplrlto bumano pôde
receber; e, na América Hespanhola, S8­
bemos, que até chegão à occupár mui­
tos Lugáres nas Classes mais distin­
tas da Sociedade. Portanto, se no Brasil a
civ111zação dos lndios tem Sido retardáda.,
hé preciso attrlbuJr este inconveniente ao
Systhema, de qUe até a.gorll. se lançou mio
para promoveI-a. A Assembléa para satlsfa­
zer as Vlstas de Sua Magestade I) lmpe1'aliOl'
sobre tão proveitósa, e Importante civiliza­
ção, deve organizar bum Plano, que conte­
nha medidas inteiramente diversas, das que
a experiência nos tem. mostrado serem não

só insuficientes, como opóstaa ao fim inten­
tAdo.

Povos selvagens, que nlo sábem ava1l4r
a moralidade das acções pelos seos ef1'eitoa
relativos ao fim da Sociedade, que, 4. penas
sabidos do estádo da Natureza, tem de pas­
sár á hum modo de ex1stJr mtelramente ne>­
vo, e oPOSto ao sentimento de sua Indepen­
denofa, e ao habito de viverem errantes, sem
que se atormentem sobre os mefos de prove­
rem 8 sua subslstenc1e. futura, devem ser
atrahl.dos pelo exemplo das virtudes, pela
moderação, pela esperança de melhór sorte.
após hum systhema de Adm1n1straçlo, em
que se substittlão os meios brandos, e doces
aos da força. e da conquista, que nAo 1'az se
nla exaltá!' em táJ gente o horrOr e o despre­
so a. nOSSa Sociedade. Slo pols, segundo eu
penso, dous os prlnclpáes obJectos. que con­
vem ter em vista par~ a organização de
hum Plano de civlliza~ dos IndioB: o pri­
meiro hé o de regulár a m.anelra., Po~ue

eUes devem ser convidádos. á que venhlo vi­
ver entre nós, sem que par~ este fim.. se-em­
préguem, como até ag6ra, homens MmádO&:
e o segundo hé o de estabelecer os melas con­
ducentes para a clvl.llzll.çAo d'aqu.eUes, que.
cedendo à proposições a.m.lgAvels, abraçárem
o partido de virem aIreár-se. Sobre estes
dons objectlvos, eu tenho a honra de propOr
o meo parecêr nos segu1ntes a.rtfgoa.

Deverá ser lnteiramente proscrito o 8nthe­
ma de se-tentãr por meio de Bandeiras sub­
jugár os Jndios, e trazel~os á n6Me. Socled&­
de~ e só terão ]l1gál' swelhantes expediç6es
para o caso un1co, em que alguma horda
de selvágens nos provóque com hostW.dadeB.
e devastações de nossos estabeleclmentos ru·
ráes: mas ainda allS1In os Governos das res­
pectivas ProvlncIas, em que éata extraord1­
nária medida se tornár neeesaárla, devem
proceder com multa ctrcumpecção, já na es­
colha das pessoas, que houvérem de lormár
as Bandeiras, e já nas Instruções, de que de­
vem munir os Comandos, afim de se-acau­
telá.Um excéssos, e de não serem incomodá·
dos outros Indios. que não sejla, 06 se-tem
em vista repelllr, e ainda á respeito d'estes
convem, que se exgotem tod06 os meios de
conclUaçAo, para. que conheçA.o, qus.n.to pro­
curamos a pá.Z, e o commerc1o com elles. Poi
deba1xQ d'éStas considerações, llua eu formei
as Instru~iies para o Commandante da Ban­
deira, que mandei marchar contra o feróz
Gentio Canoelra.

O methodo, que convem adoptár. pe.ra
atrahil' os Indioo 9.0 gremio da nasaa soete­
dade, e santa Religião, hé o de enviar-lhes
M1s.sioná.r1os de probidade, prudenc1&, e ver­
dadeiro fervOr na propagação das Luzes do
Evangélho, e pelo bem. do EIltãdo. Para ter·
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mos os Missionários, que reunão os referidos
requisitos e que estejão promtos nas neces­
sidades ocurrentes, hé mistér estabelecer nas
Provincias maióres, e mais opUlentas Collé­
gios intituládos De Propaganda Fide - Para
estes Collegios podem aproveitar-se algUns
dos Conventos já existentes, e lançár~se mão
dos Religiósos mais aptos para tão importan­
te Ministério, os quaes deverão ser animá~

dos com recompensas do Governo em pro­
porção dos Serviços que prestárem.

Estabelecidos os referidos Collégios debai­
xo da direcç&l de privativQS Prelãàos, .sahi­
rã{) por Ordem de SUa Magestade O Impe­
rador os Missiona.rios, que os Presidentes das
Provincias representárem ao Mesmo Augus­
to Sen!lor, serem necessários para a cathe­
quese dos Indios; isto tanto pelo que respei­
ta ás Provincias, onde haião Collegios,
como pelo que respeita á aquellas, que
por suas circunstancias actuáes não os
podem ter, devendo estas serem providas
dos ditos Missionários, pela que lhe ficár mais
próxima.

Pela Fazenda Publica da Provineía, onde
tivérem de servir os Missionários, será feita
a despesa de /lua jornada, e do Ordenãào
necessário para a sua sustentação durante
o tempo da MiSsão, o que tudo será aroitra­
do pelos respectivos Conselhos Gel'áes; pois
que hé preciso ter attenção nus diversos meios
de viajár no Brasi!, e á maiór, oU menór
despesa, que os Religiosos tem de fazer com
sua sustentação, segundo as Provindas, para.
que forem destinádos.

Quando hum Missionário entrár para os
Sertões em procura de alguma. tribo de In­
dios, /lerá fornecido de machádos, fouees, en­
chãdas, facas. e quinquilharias de pequeno
preço; mas de muita importancia pela estiJn.a~

ção, que d'eIles fazem. A quantidade d'estes
generos deverá ser reguláda igualmente pe­
los Conselhos Géraes das Prinl'fncias em
vista da requisição do Missionario; e quando
algum d'estes Conselhos dê motivo, a que
por seu arbitrio tanto pelo que pertence á.
este objecto como á ajuda de cU5to para
a viagem, e ordenado, de que trata o Artigo
Antecedente os Missionários se~que1xem de­
vem estes répresentár, com Infonnaçães dos
Presidentes das ProVíncias, A Sua. Mages­
tade o Imperador, para Resolver o que for
mais justo.

Logo que hum Missionário for acolhido por
alguma tribu, o seu primeiro cuidado será o
de procurar huma. situação vantajóE;a para
onde vá com ella formár hl.lJ)Ja Aldêa, pre­
ferindo n'esta escolha os lugares vizinhos á
algum rio piscoso, e á ma.tos abundantes de
caça; á fim de melhór concillár os a.nimos

dos lndios adultos muito habituados á pes­
carias e caçádas; e será também convenlen·
te Que a Aldêa nã.o fique em grande distan­
cia de alguma. Villa, ou Povoaçã.o, para onde
os Indios possão depois conduzir os produc~

tos de sua industria, e obter por elles as
ferramentos, e mais generos, que forem ca­
recendo.

Os primeiros edificios, que se-construírem
para a formação de huma nova Aldêa, de­
vem ser àe palha, mas arruádos, segundo a
direcção do Missionãrio; e á proporção que
os Indios forem avançando em civilização.
irão construindo novas cazas, e Templo, se~

gundo as idêas que já tivérem adquirido na.
VUla, ou Povoação, onde foram comerciar,
e segundo suas proprias faculdades. A Fa­
zenda Publica não despenderá quantia algu­
ma com táes edíf1cios, pois que aquelles para.
que eUa tem concorrido nas Aldê:as existen­
tes. sendo cOllsiderádos àespesas para. a sua
conservação. Isto se-vê na Aldea de São Jozê
de Mossamedes que, tendo custádo huma so­
ma consictrável á Fazenda Pública. não tem
huma Caza que não esteja ameaçada de to­
tãl ruína, sem que os Indios, seos habitantes,
mostrem o menor CUidado pelo mais simples
repáro. Se as cazas fossem d'elles, não acon­
teceria o mesmo.

Para o Santo Sacrifício da Missa, e Admi­
nistração dos SMramentos, receberá O Mis­
sionário da Fazenda Publica, quando fundáJ"
a Aldêa, os Vasos Sagrádos, e Alfáias indis­
pensáveis.

Não sendo possfvel aperfeiçoar o espírito
dos Indios adu1tos ao ponto de os fazer con­
ceber os Misterios de nossa. Religião, e de os­
aplicár á occupaçóes que demandão maiór
attenção, e assuidáde, o Missionário procura~

rá por meios os mais análogos à comprehen­
são d'ésta cla5lle de selvagens tra.nsrnittir­
lhes a idea de hum Deos cercado de todas
as coisas, as de huma vida futura, e do re­
sultádo. que neUa hão de ter as nossas ações
fazendo-lhes vêI' em que consiste a bondã.de,
ou maldáde d'esta/l em relação á Deoo, aos
outros, e ã si mesmos. Em quanto ao trabalho.
em que hão de ser occupádos. parece-me, que
nenhum outro lhes-convem tanto, como o
da lavoura, a criação de gádo: mas hé preciso,
que cada hum, ou cada familia, possua em se­
parádo os productos de seo trabálho, não sÓ
para inspirar-lhes () amõr á propriedade, e o
dezejo de augmentál-a, corno para que os
preguiçoSQs conheção na desigualdáde de for·
tunas as vantâgens de huma vida laborió­
sa. Deve com tudo o Missionário fazêr, com
que nas ocasiões das colheitas cada hum
dê hwna quantidáde razoável de /leoll lucros
para sustentaç&l dos que por enfennes não
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{)Ôdérem trabalhár, e assim tãobem para. a.
construcção. e conservação do Templo.

Aos meninos de ambos os sexos ensinará
o Missionário a Doutrina Cristã !a1lando­
lhes sempre em o nosso Idioma; e os afastará.
quanto lhe fOr passivel. da fre<\.uente comu­
nlcaçio com os Indias adultos.

Quando entre. eIles encontrár algUns com
penetração, e capacidade, para se apUcárem
aos estUdos. dará parte ao Oovêmo; e então
setio repartidos pelos Conventos mais ricos,
para serem por eIles sustentádos. e educá­
dos, até poderem ter algum destino. Aquel­
les, que mostrãrem menór intelllgencia. se­
rão dedicados aos otfjcias mece.n1eos. que nas
Vlllas, ou Povoações vlsinhas pôderem apren­
der. sendo entregues com conhec.lmento do
Juiz respectivo aos mestres mais habeis. e
de bons costumes. como tendo praticádo
com os que mandei ensinAr n'ésta Cidade
sem que os mestres ex1gl.ssem pagamento al·
gum,

Logo que hum Indio se-ponha habU em
algum olficio. será convidádo, á que volte
para a sua Aldêa. e passará. n'eUa á ens1ne.r
aos outros Indios. Por este modo conseguir­
se-há pouco á pouco a introduçAo das Artes
necellSárias. e a dos nosso.s usos, costumes,
e commodldades. Para aproveitár l.guaJmen­
te as meninas, deverão ser eUas entregues
á boas mestras; e depois de estãrem ensina­
das, voltarão para & Aldêllo á. ensmár, o que
tivérem aprendido.

O Missioná.rio terá. a maiõr moderaçio em
castigár os Indios; e ainda assim só usará
d'este meio, quando tivér ganhádo o respei.
to, e sujeição dos mesmos Indios, tendo sem­
pre mais induIgencia com os adultos. e Che­
fes de FamiUas.

Para evitál' que os Indios sejio enganá.­
dos pelas pessoas tia Vllla, ou PovoaçAo. on­
de forem vender, e comprár alguma coisa, o
Mlssloné.rlo os dirigirá. á alguma pessoa de
sua. confIança, moradora no lugár, remetten­
do-lhe huma relação dos generos, que cada
hum vái dispOr, e das coJsa que cada hum
quer comprAr. pelo producto de seos gene­
ros.

Quando os Indios já tiverem alguma civi­
lização, o M!ss1onárlo facilitará o Ingresso de
outras peSSoas Da Aldêa. hwna vez que seja
1nfonnádo dos seos costumes; e empregará
entAo a máfor diligencia em promover os
cazamentos entre as diversas raças.

Chegando 8. Aldêa ao ponto de receber ins~

tituiçôell mais re!l'Ulá.res, dar~se-lhes-há para
este 11m os Indios mais capazes; 1mpor-8e~

lhes-há tributos. com ae-pra.tica na América
HespanhoIa.; e então será posto hum cura

pare. a Admfnistraçio do Pasto EsplrituáJ,
removendo-se o Missionário, OU para o esta­
beleeID'lento de huma nova Aldêa, ou pau. o
seo Colleg1o, onde poderá. com auccésBo ba­
b1J1tár outros Missfonários pois deve eatãr
vetstdn lU\. L\ngUa. usos. e costumes da Trt·
bu cathequtsáda. Este Missionário ser. remu­
nerãdo. segundo os seos Berv19QS docurnen­
tádos_

Eis aqui o Methodo que, segundo o meo pa­
recêr, póde conspirár para a cJvU1zaçfio dos
lnillOli, que Sua Majestáde O Imperador tan­
to Quer e Dezeja. Promover, Deos Guarde
aí V. Excas. Cidade de Ooyáz, 30 d'Agosto de
la2e.

Il1mQ e Exm9 Sr. José Feliclano Fernandes
Pinheiro.

Caetano Maria Lopes G4mG

PARAtBA DO NORTE

Pelo ImperJa] Aviso que V. Ex~ me expe­
dio em 3 de Julho do corrente anno sobre
os esc!.ateClmentos necessarios para se orga­
nizar o Plano Geral da civlllzaçlo dos Indi08,
Manda Sua Magestade O Imperador que ou­
vindo as respectivas Authorldades, para que
me deem as noçõcns preciZaB, tanto da indole.
costumes, e inclinações dos mesmos Indioa,
como dos terrenos proprlos para os seos &1­
deiamentos. informe com Individua1.lzaçAo 80­
bre todos estes obieetos. Indicando ao mesmo
tempo quaes sejA.o as cauzas que no meo pa­
recêr tem baldãdo os esforços feitos para OI
civilizar com avultadas despezas da Fazenda
Publica.

Devendo ouvir as respectivas Authortdades
OiUc1e1 para esse fim aos Parochos, Capitl.ea
mores dos Districtos em que ha aldelamentos
de IndJos, e tão bem ao OUvidor Geral da Co­
m&.re& pel& Lei segundo a direcç40 geral que
lhe compete dos mesmos !ndioll, porem tar­
dando este como costuma tardar, e nAo dar
cumprimento as informações que delle exijo,
e faltando ainda a de dois Parochos cujas ftJ·
tas llão sempre cauza de se não dar em tempo
AS informações ordenadas, com as que já tem
chegado • Secretaria do Governo, e com as
nGÇÕeS adquiridas pele. expertêncle. e obser­
vação adianto-me a Informar qwmto tenho
podido conhecer,

Nli.o constando já hoje de ajuntamentos ou
Povoações de Indi05 Selvagens, que eXisti0
dentro do temtorio desta Prometa, todos OI
Q.ue r>e aehavão nelle farão alde1ados desde
tempos mais antigos em cinco Villas QUe sAo
quatro a Beira Mar, e hum. a do Pflar ma1s
e.o tnt.et1Gl' <ia. Provinc1a.,

Esta 8cll\\-&e hoje composta de brancos,
com deminuto numero de IndJos que e.md&
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querem ahi viver de mistura. com 05 araneos,
sem mais formarem corpo separado, nem en­
trarem em cargos de governança por não
haver algum Que .se rnootre idonio entre os
brancos. Esta mesma Villa, não SÓ entre a
dos rndios, mas entre as outras da Provinda,
tem aumengtado, e aparece opolenta pela sua
agricUltura, energia, e civilização a- qlle são
propenços os seos habitantes. O terreno do
seo aldeiamento toi bem deliniada a margem
do Rio Paraíba em doze legoas distantes da
Cidade; e os rndias seus primeiros habitan­
tes nUnca souberão aproveitar-se das suas
boas proporções, para prosperarem como tem
prosperado os brancos.

As outras quatro Villas que são a do Conde
em quatro legoas e a da Alliandra em nove
legoas ao Sul da. Cidade; a de Monte-mor em
doze legoas, e a da Bahia de S. Miguel em
dezoito ao Norte da Cidade, estão ainda
ocupadas por Indios contando já hoje alguma
popUlação de brancos, e de outras cores ou
nas Villas, ou nos dous Termos. Estes Termos
são ferteis na produção de lavou.rsl" e m.tndar,
como mandioca, feijão, milho, arroz, azeite
de mamona, tãobem cana de fl.5SUCar; os
seus Riachos, e Costa. de mar são proprios
para pescaria, faltando lhes somente maiores
espaços para grandes criações de gado, pa.ra
as quaes com tudo os Inetios não sáo pro­
penços.

Nestas circunstâncias parecem proprios os
terrenos em que se ffzerã.o os mencionados
aldeiamentos, e não convindo fazer mudança
do local, parece mais convenienw que estas
Villas se augmentem em popUlação, civiliza­
ção e industrla, por serem situadas a beira
mar da Provincia que convem ocupar do
ma.ior numero e qualidade de habitantes.

Os Jndios seus habitadores n.ada tem pros­
perado, e vão sempre em d1Inlnuição, con­
tudo conservão~se ainda com Officiaes de
Ordsnança de Sua Na.çá<>, e nos cargos da
governança entrão alguns de mistura com
o::> brancos. Mas infelizmente nenhum Indio
dos criados somente nas Villas aparece capaz
de cumprir funções públicas; se abUZio sem­
pre de qualquer Emprego que se lhes confie,
ou se mostrão neDe com a mBJor inaptidão.
Em geral não são de boa índole, por que são
inconstantes, e mudaveis de opin1ão, dtlVf­
dosos, desconfiados, indolentes e inimigos do
trabalho, ainda que nâQ se lhes note teros­
cidade de genio, antes maneiras e tibieza de
animo, contudo se alguma perseverança. se
lhes descobre he nos custumes rusticos, e sel­
vagens de seus antepassados, sendo todos
inclinados a embriagu~, a ociosidade e a
furto.

Os seus primeiros fundadores que torão
Padres Missionarios, mais incansaveis em os

catheqUizar, e disciplinar algum melhora~

mento lhes derão tendo-os como a sua vista,
e conduzindo-os como pela mão ao trabalho,
porem faltando esta imediata, e assidua Ví~

gilância, tomão imediatamente aos custumes
brutaes, porque não se deixão atrahir do
exemplo, e das comodidades da gente ciVili­
zada.

Re certo que os Directores que sucederão
em lugar dos ditos Padres Missionarios, não
tiverão todo o caracter, zelo, e authoriàade
que estes tinhão tido, tanta por que aQuella
authoridade na parte coativa foi devolvida
as Justiças da Villa e aos Officiaes de Orde­
nança da mesma Nação, como porque com as
boas qualidades, zella e integridade, nos de­
veres que ficarão a cargo dos Directores já
mais se achão pessoas edonias para servirem
estes Empregos sem premio correspondente.

A vista pois do expedido e do estado de
decadencia em que se observa irem sempre
os rndios azillados desta Provincia; conhe­
cendo-se apenas que algum que se mostra
mais civili2lado, e habil em qualquer genero
de trabalho, ou industl'ia, he escapando do
dominio da ViIla, e acostumando-se a viver
em outro lugar de mistura com os brancos;
parece que não resta. outra providencia se
não fazel-os entrar na massa comum de todos
os habitantes.

Mas como esta providencia mandada pra­
ticar de hUIDa vez possa escandalizar, e dei­
xar imediatamente vazias as Villas, parecen­
do mais regular seguir as mesmas inclinações,
que se observarem, e forem os rndios toman­
do para civilidade e vida social que se lhes
dezeja, será. tal vez conveniente.

Em primeiro lugar que se conservem nas
Villas aquel1es que neIlas quizerem rezidir;
disfrutar as terras que lhes tem sido dadas
para a cultura ou ocupar-se em algum tra­
balhO util, ficando sujeitos a polícia, e a
justiça das Villas, e ao Corpo das Ordenanças
de brancos ou de Milicias do respectivo Dis­
tricto, sem distinção de Corpo separado de
Ordenança de Indios Que já mais tem toma~

do forma nem milhoramento desde a sua
formação, admitindo-se sempre aos Cargos
da governança, Postos e Empregos os que se
mostrarem idonios.

Em segundo lugar que se franqueie aos
mesmos rndias que hoje estão azí1lados, a li~

berdade de pOderem viver aonde lhes agradar
em outras VHlas, Povoações, e Fazendas de
brancos, sujeitos como estes as Authoridades
do Districto, e aos encargos, e pençóes publi­
cas a que estão obrigados os mais morado­
res. Com esta providencia nccão cassando as
juntas que costumão fazer os Directores, e
Capitães mores de cada Vílla, correndo díffe-
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rentes lugares, e constrangendo os Indios,
que trabalhão e querem estabelecer-se em
outras partes, a recolher-se as VIDaa; no que
frequentemente se cometem abuzos, OU de
ficarem dispenços os IncUos que tem at.lgum
dinheiro piU'a dar ao Capitão Mor e D1rector
Que os dispencem, ou de serem forçados a
largar o estabelecimento maIB civilizado, e
tornar para a comunidade daa .suas V1lla8,
aonde tem mais ocaz1ôe6 e 1nsentivos PíU'a os
antigos custumes brUtaes.

Deos GUArde & V. Ex.• por muitos annos.
Paral'Oa do Norte 26 de 8etembrtl de 1826.

l1lmP e Exm.o Sr. Jozé Fellciano Fernandes
Pinheiro M.I.nlstro e secretArio de Estado dos
Negocios do Impedo

Alexandre Franco de seiXas Machado

CEARA

Illm.o e Exm.o Sr.
N.o 27

Em eltecuçAo ao Aviso de V. Ex" de 3 de
Julho do corrente ano, em que se ordena,
que eu informe acerca da bldole, C(llJtumes, e
lncllnaÇáo dos Indlos desta ProvincIa, quaes
os termos proprios para 0& seos Aldeamentos,
e quaes as causas, que ao meo vêr, tem feito
mallograr os esforços para os civ1lfsar; cum­
pre me transmitir a V. EX' o resultado das
minhaa indagações á este respeito.

Os lndios desta Provincia no estado. em
que se achão actualmente apresentA0 huma
Jnd.ole inteiramente má, pois sio mUito pro.
pensos a oclosldade. e pelo consegUinte ne­
cess.itados de rurtar par& podeNrn auba18t1r;
e não consistindo 8608 traba.lhos em mais do
que alguma pesca, e em alguma parca lavou·
m. á Que mostrio grande aversAo, e em que
alias poderiAo ser mUlto uteis.

Seos costumes sio ao prezente inteiramen­
te grosseiros; pois aqueJIa mesma tal, ou qual
pequena Civl11z&çio, que tlnbAo adquirido
debaixo dos D1rectorios, já pelas perturbações
das oontlnuádaa rev6ltas desde 1821, e jã. pelo
desastroso, e completo transtorno, que tem
causado a fome e a Peste de 1824 PíU'a cá,
se ache. de todo corrompida com a relaxação,
ou quasJ aniquilação, em que Destes uUJmos
tempos tem ficado esses mesmos D1rector1os:
08 Inatos porem aprezentão a mais bella dis­
posição ph.IBlca para os trabalhos fortes, es~

pec1a.1mente para o Serviço da Marinha peJa
lncllnaçAo á pesca, que n'elles se observa.

Quanto aos terrenos proprios para os seos
Aldeamentos, no estado de redUcçio em que
se 8clllo 08 Inlllos dêsta ProV1nc1& pOr etfelto
das mencionadas revoltas, SéCca e Peste, pa­
rece mA bastarem 0& da VUla de Soare. Po-

voaçAo d'Almofala, e VJ1la Vll101l'. MDdo o
d'esta mul saudaveJ.. • proprio para • AIrt·
cultura, e 08 mB1l tIunbém proprJoa para •
Agrlcultura e com. • ftoDtapIn de lUa ,....
ximidade á costa, e RIo CearA pJsc&Io, 0Dde
podem. satlstuer sua tnc~ a P81C&, e
fazer por este melo 08 primeiro .ensai08 para
o Serviço da Marinha; llOCt'Cl8CIDdo • reepeJto
do Aldeamento, que H fiAr na V1lJa de Sou­
te ma18 a vantagem d. sua proxfmldade ,
capital, onde podem. os IntUOII aer fl'm.PI'tIP­
doa utilmente e deblÚZO das Qtas do Go­
verno.

AI> causas do mallogramento dos esfoIWa
feitos para ll. clv1l1zll.çAo doa 1ndklI tem, 80
meo ver, a !lUA origem Ji em aJcUma 1mper­
feiçlo dos Regu)ll.D'lent08, e~ d&du
para 08 D1rectores, e Já na re'lUJll;Io dos DI­
rectores, que ate pela peauenhel; de 8eOI
Ol'denados nunca culdarlo de cumprir a tI8c&
com 08 deveres de hum D1rector e pelO coo·
aeguinte ou se occu.parIo inteiramente de
seoa Negoc1oll com. inteira ab8tracç60 d'hum
Emprêgo. que lhes nAo dava para sua 11IblWI..
tencta, ou se aproveitado do trabalho daa
lnd1oll.. reduzIndo-os a 1801 EacraYDe, e leDl
os tratar com aquella brandura • C8rldM.e,
com que deveriAo tratar homeus Uvzw.·· e
necessitados d'edw:açlo.

se JlOis 08 Ind10s d'este. ProVinda, IIOUCOI,
como alo e.ctuabnente, se ftlUD1tan em OI
Aldeamentos menclonadoe, e • teata d'eJ1eI ..
pesereD1 como Be08 D1rectores homeD8 de
conhecJda probidade. e de aIcUma JmtruoAo,
dando--se-lhes hum Ordenado que 08 taoa
dispensar de outr& oocu~ pua 8U& __

sistencia, de certo elle.s poderio l!Iel' mUIto
uteis tanto em dJm1nlÚJ'-ae nesta ProvJucll,
a neceuJdade da populaçAo EIcnI.,. como em .
fornecer-se o Exerçito, e • llar1J:lha de 1IOlda­
dos. e Marlnhe1ros robustos, e aptoa.

Eis o meo fraco modo de pensar a eIte
respeito. que supllco • V. BX:f queira levar
ao Alto ConhecJmento de sua lIaplrtade CI
lmpendor.

Deos Guarde a V. B:x' Cidade da Portalea
do Ceará, 3 de Novembro de 1828. .

D1m. e Exm.o Sr. Jozé l"el1c1aoo PranciIco
Pinheiro, MInistro e Secretario d'Eltado dos
Negocias do Império.

Antonio de sales Nunes Barford

Presidente

MINAS GERAIS:

mm,o e Exm.o Senhor

Tenho a honra de levar á preaenoa de
V. Ex..- a reaposta incluza da Comue.. da
V. de Barbacena acerc& da civWsaçlo doi
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!ndios, sendo a dita Villa a única desta Co~

marca. que tem Aldeamento e que poderia
dar noticias de experiencia. Sobre o que a
mesma vagamente infonna. occorre~me di­
zer que no meu parecer huma das cauzas
e talvez a principal, que tem obstado ao
progresso da civj]jzação cel1es tem sido o
menor cuidado ou falta de responsabilidade
dos encarregados dena. Nomeado que sej a
hum Capitão dentre os Nacionais, sujeito
a hum Director branco, debaixo da Vigilân­
cia. de hum Conservador que bem pode ser
o juiz local, tudo a semelhança do que decer­
to modo se pratica com os Aldeamentos da
Praia Grande e Valença, centros da Pro­
vinda do Rio de Janeiro, era bastante que
se fizesse observar a cada. hum desses as suas
obrigações para não se hirem conhecendo
meios mais adaptados e faceis a Cílegivel)
como ate conseguir-se logo muito progresso
na mesma civilização.

Deos Guarde V. Ex" (ilegível) S. João, 7
de Março de lB2'l

mm.C> e Exm.'> Snr. Visconde de Caethé

l'rezidente da Provinc1a

megivel)

Francl.sco de Paula de Almeida Albuquer­
que

Querendo cumprir com a Ordem de V.S.,
de 30 de Agosto, sobre a civilização e ca­
thequfuação de Indios, consUltamos o pa­
recêr de pessoas do tênuo, e a vista de sêos
pa.recêres, vamos \lo. responder a V.S.

Esta obra foi sempre encarregada á pes­
soas Eccleziasticas; como porem se trans­
tornasse esta .ttl8.l'cha, nada se tem conse­
guido. Os Indios são homens susceptíveis de
instrução, capazes de tudo aquilo a que o
homem se pode destinar: aquêles que tem
recebido alguma educação, mO$trão agilida­
de, e trabalhão com a mesma, ou mais acti­
vidade que os outros homens.

O estádo a que actuâ1.rnente se achão re­
duzidos. comp.aJ'ádo com o dos Indios Hes­
panh6es, devem cubrir-nos de pêjo: estes
sâo bonz Artistas, bonz lavradõres, dextros
em todo Q gerzel'o de tl'abálh0i8: os nossos
conservão-se na estupidez.

Quando seriamente se qUizesse tenctar a
sua civilização não seria. preciso mais, que
consultár a marcha dos sabias Jezuitas, e
segUir os sêos passos. Sobre esta materl.a se
tem falado la.rgamente, e ao Concêlho da
Provincia se remetêo deste termo huma. ex­
pozição a este respeito: em quanto estes
negocios forem commetidos a Militáres, de­
balde se tentará o 500 melhoramento. O

Comportamento do Exrn~ Bispo de Cuiabã,
confirma o que acabámos de expôr.

Respeito porem, a 10caUdáde do seu Al­
deamento, deve ser a arbitrio e escólha dos
mesmos lndios: parece injuztíça que ao
deDO da caza, se determine lugar para sua
estáda.

Deos Guarde a V.S. por muitos annos. No­
bre e Muito Leal VWa. de Barbacêna em
Camara de 29 de Janeiro de 1827

I1lm9 Snr. Dir. Ouv<>r Gerá! e Correge~

Francisco de PaUla de Almeida Albuquerque

Joaquim Raiz de M. Oliveira

João Antq da C (ilegível)

Manoel Francisco Pinto

Joze Antonio d~ Costa
Antonio Carvalho Duarte

Junte se aos mais papeis e (ilegível> para
informar estando, nos termos S.João 8 de
Fevereiro de 182'1 (ilegível)

Ilmo e Exmo. 3m. Tendo recebido o Offi­
cio que V. Excia. me dirigia na data de 19

de Agosto do prezente anno com copia do
Avizo de 3 de Julho expedida pela Secretaria
de Estado dos Negados do Imperio. Determi­
nando-me exponha as noções ao meu alcan­
ce sobre a civilizaçáQ dos Indios, e mais Qb­
jectos expreçados no mesmo AVizo; e sendo
do meu dever resPQnder logo, satísfaço-o da
maneira que posso, e na parte tão só mente
que respeita aos lndios rezidentes aqui.

Mil Indios de ambos os sexos, pouco mais
ou menos, abitão as margens do Rio Grande
em diverças pequenas Aldeias, commanda·
das por Chefes com o titulo de Cabos ou
Capitães.

Sendo em outro tempo agressores, e come­
tendo não pequenas ho.stilidades, hoje se
consen'ão na maior quietação, depois Que
os reduzi a amizade, dando-lhes roupas, fer­
ramentas, e algumas quinquilharias, hora a
minha custa, hora a custa da Fazenda PÚ­
blica.

Estes Indios são Caiap6s, e vivem de caça,
e da pesca, que os sustenta qUll.Zi todo o
anno de mistura com algwn milho, que
plantão a instancill.s minhas.

São naturalmente pre.guiçozos, e por mais
deligencia que eu tenha feito, não renho
podido ate o prezente conseguir o milhor
resUl/4l.do, quanto a sua cathequização por
isso que alguns Indios ja velhos. e que tem
estado nas Aldeias existentes perto da Ci­
dade de Goyaz, tem emigrado para. as AI~

deias de cá, e aconselhão sempre mal aos
Indios moços.
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Alem disto a falta de hum Sacerdote B
quem a Fazendll. Publica àesse a necessaria
8ubsistenc!&, tem cooperw:!.o 13ara o retarda.­
mento da. cBthequese e civilização dos mes~

mos tndios.
Apropriados lhes sD.o aquelles mesmos ter­

renos. em que bora eXistem. por terem
muito bons matos paTa -plantações e iguaes
campOS para. creaçõeB de gados, quando os
tiverem; ma.s convem que se lhes marque
tanto quanto for suficiente para o numero
existente. e mesmo este tanto seja dIvidido
em partel; desunidas; por exemplo - De­
se huma legoa de terraa a buma grande
Famllia de InCU08. De-se outra legoa vizi­
nha 8 hum Brazl1eiJ'o de grande Famllla;
as&im se vão entrelB.Ço.nd~, e civilizando sem
maior despeza da Nação, que deve contudo
dar um Parocho, que sirva para· os Jnd.Ios
e para OB Brazilelros.

Hwn dlreetol' ambulante deve dJrfgir nOB
primeiros annos os trabalhos dos IndI08,
sendo responsavel toda.s 8S vezes que se
servir delles para seus trabalhos particula­
res, oomo acontece em mUitas Alde1as.

As escholas de primeiras letras, que se
criarem. para os Braz11elros tambem servirão
para os Indios, dando a Nação nos prlmei~

ros dos annos todo o necetlS&ti~ aos ~umnos.

que devem ser postos em Relação pelo Di­
rector, que tambem terá todo o c1.lJdado e
vigilância sobre o 1\d1antamento (ios dis­
cfpuI08.

Estas toscas ldeias são as que me ooorrem,
e estou persuadído. que pondo-se em prac~

tl.ce., s.o menos na terceira geração estarão
mui civilizados 05 lndloo aqUi eXistentes.
Deos Guarde a V. Exclll,. mUitos annos
Uberaba 2 d'OUtubro de 1826

I1lIn9 e ExmQ snr. Vice Preudente

Franclllco Pereira. de Stllo. Al>Ollonia

SU1:l (ilegível) muito obediente de V. Excia.

Anthonfo de <Ueg1vel) da Silva Olfveira

Remettido á Comissão de Estatlstlca em 12
de Junho de 1821

IDmI' e Exm.\l sefu'.

Tendo-me dU1g!do o Vke-PrezJdente da
ProV1ncia de Minas Qeraes o mcluso omeia
de 31 de Maio proximo pa,ssado, <lom os pa­
peis que o acomptUlhão relativos' c1vflfsa­
ção doa Indios, remetto tudo a V. Ex' para
ser presente na Carofl.l'tl, tios Senadores.

Deos guarde a V. Ex." Paço em 11 de
Junho de 1827

Visconde de Sio Leopoldo - setir. Vjs~

conde de Congonhas do Campo.

TImo e Exmo. snr.
Rezultado para a (ilegível>

Em 27 de JUlho de 1827

8elliClo-me dirigidOO, ~ Tenente Coro~

nel Conutlandante tias DJvfs6ens, e DÚ'ector
Geral dos Indias, Guido Thomaz MarUêre o
Oftlclo e Memoria Inclusos, e relativos ft
adopção de hum l,;ys~ma de C1vtU8&ç1.o
uniforme de todos os Indios Botocudos. tan­
to desta como das ProvincJas llmftrophea da
Bah!&, e EçlrltoSanto, e de outraB medi­
das para prevenir 1I.S 'liolenc11la que 80ffrem
os Indi.o& da parte de Indfv1duoa, que ae
reUrão ás Mattas, COJlciderel JlJBto. ante$ dJ
elevar a Augusta Presença de Sua Mages­
tade O Impera.dol' os mencionados Off1c1D6
e Memorla. ouvir o Conaelho de Governo
sobre estes objectos. Em consequencla te­
nho agora a honra de rorar a V. Exa. haja
de expor perante sua. Mageatade lmperial
que o mesmo Conselho, em &!:MI.o de 2& de
Março preterito, declarou que he conven1en~

te li> proposta unlform.ldade de C1v1li8açAo
concorrendo a Pl'OW1eia do EspIrito SAnto
com a despeza doa Aldea.mentoa reepectl.VOII,
e que quanto aos outros artigos dependiio
de mais amplas ponderaçõenB, Como porem
este negocio talvez se haja de resolver b~
vemente, e serAo utets quaes quer informa­
çóens mats do alcance dOB L1.lglUU; accrea­
cento pela minha parte, Que reconheço a
prec1são de incumbir a Dlreçio if!'&l dos
Botocudoa a. hu& M P~a.. Que por aeua
immedfatos e hum methodo unl.forme. ton~

dIte, e reuna. os ditferentes RamOB desta
Trlbu, até bem poUca em guerra entre si,
já. am1g()a da Tropa, ti Duectore& de Mi­
nas, e já contrarfas 80S do Esolrtto santo.
e Porto EIeguro; aconteceneto que Chefes
etesconheddos com rmas numerosas FamnJaa
se venhAo apresentar nos AldeNnentca des­
ta. Provincfa; quAdo he prefer1ve1 que e11111
pers1stáa, e l1e estabe1eç40 n08 seus DJstr1c­
tos, a expensas das respectivas ProVlncla;
parecentlCome que !lo o~a.nhw.çio de todaI1 M
Divlsõens de hum Batalhão, cujos Oftic1&ea
Supel'lorell foasem. D1rector, e Sub-D1rector
genes de Companhias meglvel) A1deamen~

tos, segundo a 1m~rtane1a e ~pulaçlo dos
mesmos, .Influiria para avançar com mUita
rapidez, e econom1a a CfvJ1kIaçâ;) doa In­
dias, nia só BotoeUdos, mas d'outras Trl­
bus. que vagão desde () Wo GIQ.uit1nhonha
até o ParahJba, sem distinção de Prov1n­
eias; pos cabendo ao Chete do BatalhA0 de
Civilisaçâo deprecar as ])l'Ovl.dêneiaB neces­
sarias as Authorldades de eMa Provlncta,
daria hwn impUlso geral e Jzento da depen­
dênceia de outros Chefes. tanto na pecjfJ.
cação dos Indios como no aproveitamento
dos vastos terrenos situados entre esta. e ..
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Provindas de Beira Mar. - Alem disto
occorreria a vantagem de que tendo os Di­
rectores soldo como Officiaes de Batalhão,
se dispensarião gratificaçõens, que sem duvi­
da merecem aquelles que actualmente bem
dirigem os Indios. Comtudo Sua Magestade
Imperial á vista do exposto Resolverá o que
houver por ,bem! - Deos Guarde a V. Ex~

- Imperial Cidade de Ouro Preto em 6 de
Abril de 1826

IllmQ e Exmo SUl'. Jaze Feliciano Fer­
nandes Pinheiro Barão de Caethé

nlrnQ e ExmQ Snr,
Tenho a honra de accusar á V. Excia, a

recepção do seo OlIic.\o de lQ do corrente
accompanhado de Copia, da Imperial Por­
taria de 3 de Julho antecedente relativa aos
Indios: nada mais tenho que dizer á este
respeito: tudo q!.l.llnw pôde conhecer, e ob­
servar, durante treze annos, que vive en­
tr'elles e participei á este Governo, e creio
que o mesmo já o fez constar ã. Sua Mages­
tade Imperial. O meu zelo para tudo quanto
respeita á esta interessante Classe de ho­
mens me dictou o Caderno por copia in­
cluzo, que entreguei ao Sur. Deputado de
Minas ã Assem&lea João Jazê Lopes Mendes
Ribeiro; hê a única peça que não tenho
dirigido olficialmente aa Exmo Governo
desta Provincia, e a unica que posso produ­
zir em satisfaçoo ao citado ofticio de V.
Excia. a quem Deos guarde mtos. anuas.
Quartel O:era.l de Owdo Walol, 28 de Agosto
de 1826

Guido Thoma.z Marliêre

Tenente Coronel Director Geral
lilrnr,> e Ex!nQ Snr.

Procurando na minha imaginação huma
passagem desta Provincia á Costa do Leste,
para ir livremente descendo com os Indias,
e envolver na Civilisação dos de cã., os de
lá; acho o terrível Rio Guandu, que me diz
Alto 1 aqui hê Provinda do Espirito Santo.
V. Ex'!> tinha prevenido o meu pensamento
á este respeito, fazendo~me varias questõens
particulares, ás quaes l'epondi; e vou addir
a Memoria inclusa, da qual fará V. Excia.
o uso que as suas luzes lhe dietarem. JUlga
não ser do atributo do ExmQ Conselho esta
Memoria, cujo sucesso depende tmieamen­
te de Imperiaes Ordens; náo tenho porem
objeção a que vejão, se V. Excia. a$Sim o
achar u til, Se V. Excia. se rofaltar ao se­
gredo, que as vezes deve haver na Diplo­
macia., podesse me dar alguns dados á este
respeito para me-precaver á tempo de poder
aproveitar a proxima seca, bom seria para
o Estado, para os Indios e p9.1'8 mim: e
tambem agradecerei o desengano, á fim de
me fechar nos meus limites.

Tenho a honra de ser
De V. Excia,

(ilegível)

Retiro, 15 DezbrQ de 1825

Guido Marliêre

REFLEXõES SOBRE OS INDIOS
DA PROVINCIA DE MINAS GERAES,
MARÇO DE 1826

1° - Aguard.ente - He a peste das Aldeas
e meio infallivel de induzir os lndios á todo
e qualquer excesso de se matarem huns aos
outros quando estão inebriados, e de perde­
rem o respeito e a subordinação á quem os
governa. São immensos os exemplos dos fu­
nestos erteitos desta pernicioza droga. Os In­
dias, á troca deUa, dão mulheres e filha.s aos
indignos contractadores.

O Corpo Legislativo, anathematisando os
que a introduzem nas Aldêas e o que hé sy­
nonimo, que a vem fabricar e vender nas
imediaçóens deIlas não fará. mais que reno~

var as Leis existentes, porem / como todas
que são a beneficio dos Jndias! sem força e
sem vigor.

Tenho, por experienc!a propna., visto 30
Jndias jornaleiros meus largarem o serviço
para irem beber aguardente em ca.za de hum
vizinho, que a vendia clandestinamente; e
isto não sem prejuízo delles e meu, porque
não tendo dinheiro, vendem por beber as
Ferramentas proprlas e alheias. e que tudo
se lhes aceita e se esconde.

Em os Arrayaes frequentados pelos Indios
naturaes da paragem como Prezidio de s.
João Baptista, e Pomba, duas Sodomas que
vivem de roubo feito aos Indios, que vão
para satisfazer aos preceitos da Religião em
os dias festivos, bem vestidos, e saem nús,
despidos pelos Tavemeiros. que são hum em
cada caza, e os lanção depois de bebados na
rua, aonde morrem apopléticos, ou esmaga­
dos pelos carros e cavallos dos passageiros.
Os Comandantes de Districto são encarrega~

dos da Policia, mas deste horrivel negocio lhes
vae alguma co~ á Caza e nada de Justiça
para os a quem chamam Bugres.

Há pouco o cobrado ou aferido da Camara
de Marianna, vende0 Licença á todos os Fa­
zenderroo e poalheiros da .Matta do Prel!idio
á Serra da Onça cheia de Alcleas de Coroa~

dos, para venderem publicamente, dizendo,
que com a tal licença, eu não podia mais
embaraçar a Peste, que introduzia legalmen~

te conforme, o seo dizer, e illegalmente con­
forme a Ley.

2.° - Aldeamentos - Devem sêr estabele~

cídos em Mattos Virgens, Patria d01$ Indias
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em a vU1nhança de Rios navegavets, sendo
possiveI, abundantes de l'elxe, que determ.l­
nará a sua f1xidade pela abondanc1B, da~

queUe sus.ten.tQ, e Q delletw dos banhos sem
os guaes nio passA0. Berá ao mesmO tempo
hua Escola de canoeiros. Assim o pratiquei.

O governo deve conceder para cada Aldea
quatro sesmar1as. metade consagrada â Açi~

cultura. metade reservada para ttrsr m.ade1ra
de oonsttuçio para os Edlf1c1os; e o divertl­
mento da Caça para os Ind1oa.

Aldea ~undad& em Campoo ja.mv.1s há. de
existir. O ardor do solos mata e afugente:
e.~ segundo 8 sua mythologla Q cs.stilo dos
maus na outra vida hé viverem. em campos
com hum sol ardente, sem nos e sem caça.

3.° - Anchieta/Padre Jozeph d'/ - Este
gT1lol'l.Ót! 'h.om~ l~'«)u oo~o &, ei~

dos Indios á sepultura. Depois deUe aa suas
numerosas Aldeas em S. P&ulo e 'E8plrlto
santo faTio em decadencia. e muito mafs
qua.nd.o se aulfPl'hnlo o Corpo Jezu1tico: sa­
bia que a chave da c1Vllizaçio era o estudo
da Uneua dos Ind.1os, que taDava com desem­
baraço, dahi os seus Pr0greBS08 espantosos.
Ré sabido q,ue n.equellllo. Ordem nl.o entravf!.o
ignorantes: D1as contra ésta regra foi admJ ~

tido hum Padre Pontes de S. Paulo. hum
pobre Jdiota cUjo unlco talento era faIJar
bem a lIngua dos Indtos entre quem nasce0.
e assim mesmo fez muitos seNiÇOB nas
Aldeas. e mesmo na opUliAo dos Jem1tas
OUa3e santo.

O mesmo Anchieta corre0 mUJtas vezes o
rlsoo de perder a vida pelas maqutnaçãens
dos que QuertAo captivar aos Indios, e dos
transfugos dos clvWsados, que para se abri­
garem das Justiças, se recall'l1Ao nas Aldel1S
1'l as excltavâo a moverem guena contra ti.
Patria. O mesmo suceedeo, e sUccede há 15
UU\(,)&. TW\o re9~t.II.<b mu1~ oon~ Be­
me1hantes tabsfugos, que á pár de matarem.
roub~m e tnaltratarem aos IndJos os in­
disp6em de modo que tlzer40 os antigos, oon~
tra os seus Directores e mesmo os Fazendei­
ros vlz.1nhos: mas • tantos males inveterados;
, esta enfermidade c1u'on1cf, do Corpo social;
que receitarão os sucess1vos Governos?

A~ trtll.l

FaÇO justiça ao Exmo. snr. Prez1dente
actual, que á. pouco me authorlzou pa.ra llin­
I).r parte daquell8. JmmundJcle.

Por onde concluo que os Exmos. snrea. De­
putados devem soUcltar com clI.lor hum Re­
glllame!1t08 da Lertslatura plU"8 a expulsão
dtul Aldeas de toda a pessoa suspeita.

4.° - Anzoes - Devem se dár em abun~

dlUlCla &OS Indios. Ré eçonom1a do Estado.

por que o Peixe que appanh'o he em d.ImnJ.1.
nuJção do que se lhes dá. pare. sustento.

5.- - Bananas - Pooeroeo auatento ~
Indios. Não se POderio plantar butante .n.u
Aldeas; Diminue consIderavelmente _ despea
do Governo part, com eIles.

6.- - Barra do CUlletM - Deve-. fundar
&111 hua vm. incessantemente que em breve
se tomarã opUlenta Pela NBVegaçlo, CUltu­
ra e mmeraç!o do Rio Dooe. V. o ArtJio
CUyetM.

7.° - Batatas - O mesmo que Bananas.
8.- - Bezlqas - Se um presente que 08

civillsados f~rio aos Indios que aa nJ.o 00­
nhecfAo; por 1sto deve haver hum cJr\ll'iÍIO
encarregado de vacinar a m.oe1d8de hua 'I.
em cada anno nas Aldeas.

9." - Botocudos - HIlo.b1tAo a Costa do Mar
desde o Itapemertm na ProVlnc1a do E8Pb1to
santo até a Bah.la e o SertAo que separa •
Provinda de Mblas daque1u. BAo 1mDteD808
em numero, de bonJta estatura. fortes, 1'0­
bustos e Valentes, muito propri08 para a lIIli­
cultura e serviço dos Rios.

A principal colonl& delles bé o (Jequiti­
nhonha que f1oresce, e depois" do Rio Doee,
aonde attluão todos os dJsa em mais numero.
e pacJticos como nAo o esperava tio cedo.

Venci a maior d.1tficUldade que· encontl'ei
no principio da civUiZação <lelle8 qual era
abolir a guerra Que se fuJão d8 temPo únm...
monal os do Sul e Norte do Rtn Docf.', ~ b.o.~

vivem confusamente sem a mais le\l'e _Iter­
caçA0 até 80 presente.

SJngular he que os Indios do B1U do Rio
os OrateInúm e Rejaurúm torAoo e.ntropó.
f&8'05, e os do Norte 08 NaténenutéS n!o.

MUitos da margem Meridional " se adell:­
trio na agricultura. rnór mente no eu,yetbé
aonde ganhA0 algum Jornal e sabem vmder
POà1hB, cera e outros produtos do lI(a.tto 8011
Civlllsados.

Os do Norte s40 atrazados de QUU8 dOll8
annas dos outros, parque forto mats lentoe
Il. chegar, mas vi com gosto a muitos na 4ldea
de Naténenutés no anno passado trabalha.
Tem gostosos em as pte.nte.ç6enB; a6 Mlu.­
vão quando o sol ardente os Jncomodava mUI­
to. Repito 8Qui o que diSse em as mJnhaa
Mmlorias: que todos os esforços do Governo
devem dirigir-se a industrtar e8tea bnmen.oa
!ndios á AgrlcuItura. e navepçi.o dos R1oa.

O Anna passado de 1825 to! funesto li Ci­
viliZação na Provinda do Esptrito santo pela
discQrd\a. <l.Ue houve entre o Governador das
Armas e o Dlretor Jullio Fernandes LeIo em.
que o prtmelro mandoU matar 22 Indlol pOr
6 Companhias de Infllbtaria.
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No Rio do Norte, hum pedido Mineiro uni­
do a huns soldados da 3~ Divisão desta Pro­
vinda, atirou a hum Grupo de lndios man­
sos, Que estavão repartindo hum Porco do
'Matto e matou de hum só tiro dous homens
e hua mUlher.

Estes e outros mil semelhantes attentados
devem chamar a attenção da Legislatura a
qual deve Decretar a pena àe morte contra
todo e qualquer Brazllelro, que sem motivo
justificado, de defeza naturál, mate a qual~

Quer Indio, Insisto muito sobre este artigo
essencIal utlllssimo á socled(Uje; e declaro que
a não haver esta Lei humana e justa, nunca.
os Indios se poderão, nem deverão confiar da
nossa Lealdade, e vendo eu os meus traba­
lhoS e promessas aos Indios de nenhum effei­
to; a pezar do meu decidido e.mor á elles, pe­
direi a minha. Demissão do inutil cargo que
ocenpo, tanto mais dangerosa para fi, minha
existencia., que julgão serem os assassínios
perpetuados para com elles Machiavelisrno
dos Directores.

10." - Cabos BT~eir03 - Dous em cada.
Aldea, com Praça e soldo nas Divlsóens, esco­
lhidos entre os que faUáo bem o Idioma dos
Indlos, e de hua condl.lcta não suspeita para
coadjuvarem ao M1ssionar1o e dirigirem os
trabalh08 agrários da Communidade e que
deverão industriar e.os Indioa por via e au~

thoridade do Mayoral destes.

11." - Cachimbos - Artigo de grande con­
sumo para os Indioa se podem :fazer nas Ola­
rias das Aldeas. Vide Fumo.

12." - Caciques ou Chefes Indíos - Devem
ser tratados pelos Directores com muita dis­
tinção e honra, de que eUes se pagão muito;
deixar-lhes appa.rentemente toda a authori­
dade sobre o povo Imito de cada Aldea, e se
servir delles paTa castigar e reprehender aos
Delinquentes: este methodo vai longe. Bc o
Que se chama em francez "Se servir de la
patte da e1lat paUl" tirer les marrons du feu"
proverbio tirado da Fabula de La Fontalne:
Le Chat et le Linge, Fabula B.O meu vêr, que
contem hua refinada Politica.

13." Canoas - DUB8 em cada Aldea, quan­
cl.o o Rio Vezinho for Navegavel.

14." - Carpinteiros - Indispensáveis ao
menos hum em ca.da Aldea tirado das Diví­
sõens ou DegradlLdo deste O!licro,

15.Q - Casamentos - Nestes princípios
principalmente entre 00 Botocudos que são
PoIygamos, deverão os Missionarios serem
muito circunspectos, e não usar de outro
methodo que o da. persuasão para os redUZir
á hua só mulher. Os coroados estão se Chl"iS­
tianlsando a 60 annos e a.inda achei a PoIy­
gamla entre eUes a qual fiz cessar pelo modo
acima indicado.

16." - Ca~as - Em cada Aldea devem se
erigir humas espaçozas, e sobretudo Ranchos
abertos annexos li eIlas para o Alojamento
dos Indi08. Huma junta á. Capella para o
Missionario.

17.~ - Cera - Os Indios tirão muita., que
pouco aproveitão, Poderá sêr pelo futuro hum
Artigo de Commercio nas Aldeas do Rio Doce,
pela Industria. dos DirecOOres.

18.Q - CiTurgióens - Enquanto as Divisóes
existirem no pé actual, o Cirurgião de cada
huma o he dos Jndios, e o Governo lhes for~

nece medicamentos.

19:' - Couros - mesma observação que o
nümero 17.

2D." - Communidades - Todos os Bens
frutos pendentes. ou colhidos de cada Aldea,
devem sêr em eommum e repartidos disCre­
tamente pejos Directores entre 05 Indios, á
proporção das suas necessidades, e Os Diree­
tores são os Administradores e conservadores
dos mesmos.

21." - CorOado3 - Vide o Mappa que pró­
xímamente remetti ao E:xmo. Bnr. Prezídente
desta Provincia.

22." - Cor0p6.s - Idem.
23." - Cullethés - / Arrayalj - Este Ar­

rayal, fundado nas cabeceiras do Rio deste
nome destinado para. degredo de malfeitores
e sem sahida para parte &lgua. excepto pelo
Rio, de hua navegação difficult6za, e que seis
mezes no anno não a tem, era seguro outro­
ra para o fim a que se fundou, por sêr cer~

cada dos Gentios Antropophagos Botocudos
a quem não escapava hum .só fugitivo degra­
dado, sem sêr comido; mas hoje, qUe são
amigos e mansos, eIles são os proprios que
guião aos degredados para o interior, não
sabendo que obrá<> mal: o Governo está in­
teressado por mim desta clrconstancia.

Como a 61' Divisão alli estacionada há 17
armos tem construido muitos Edificios, e os
particulares outros, arem de ter Igreja, mo­
inho etc. pertencem á F=da Publica, e se
achar grande numero de lndios reunidos
na turaes da sua circonferencia.; acho que S$

deve converter o dito ArrayaI em hua Missão
principal de Indio5; e descendo a Divisão á
Barra do dito Rio, com os Brazileiros do,
Arrayal, que voluntariamente se prestarem á
isto, fundar na Beira do Rio Doce hua Villa.
O lugar he sadio, lal'MD de ares e ventos,
abundante d'Agua, e na vizinhança das Es­
cadinhas aonde acaba esta Provinci8., e prin­
cipia a do Espírito Santo. Nesta ViIla Nova,
que terá por primeiros Povoadores a Divisão
de 13Q Praças, suas famílias, os Brazileiros do
Arfll,yal de Ca.yethé e os Degredados, se for­
mará o Depo:Mto do Commercio desta Pro-
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vinda pelo Rio Doce com a vezlnha, e multas
Negociantes ll"âo estabelecer-se aW: de sorte
que 05 Mineiros em lugar de descerem ao
Mar com receio da Grande varaçio das ci­
tadas Esca{j1nhas, acharão e. prmnpt& ven­
da das suas exportaç6ens, e cargas para vol­
tarem. prontamente. AIllanço que em breve
se verá pular este Estabelecimento.

Addlndo á isto a mudança da Matriz, que
se deve eE'iUer na FregueZla para es~ Chefe
lugar; nia deve a Legislatura esperar para
maior numero de povoadores pua. o I>ecre­
tal": eu mesmo dezejo ter a honra de ir lan.­
çe.r 00 primelros allcerces neste anno afnda,
vindo é. authonzação legal: po1s a 6' Dlvfs40
dos Povos e Navegantes, todos do de meu
voto, e promettem empregll.t-1!.e na ~o
deste. prlmeJra PovoaçAo do Rio DOCfa Inte·
rlor.

24.0 - Dtrectores ou Sub-Dírectore.s - 'I!'a­
teB deverão ser escoIhJdos e serem amigos
conhecidos doa Indlos, probos e desinteres­
sados. Não sel aonde os haja, nem quem se
quelra sujeitar a viver sem Bl\la'rlo entre
elles. O meu parecer seria que n.e. Aldea da
rezidencla do M1ssJonarlo toda a AdmJnIstra­
ção tempora.l lhe seja entregue porque a· sua
educação e ReUglio se for verdadeIramente
Chrlstâos o conv:ldario a estabelecer hum
Governo Pattrtarchal, bem como (I dos Je­
zultaB no Paraguay. E U88 A1deas subalter­
nas. hum I!ub-Diretor com o Posto , soldo
de Sargento das Dtvis6nea; e estes lugares Be
devem dar a titUlo de Inval1doB aos anclAoa
Cabo da Tropa.

Nas Aldeas pnnclpaes, em q~ r.e3to indis­
pensável hum sub-DJrector. e Ml8Idonario. a
Adrnlnl5tração será encarregada , ambos,
porque lhes será mais d1ftleultozo tornar seu
proveito os objectos destinados para os In­
dilll!.

Todas estas ram1flcaç6ea de Aldeu nlo
poderio ser vtvific&das sem. que ha!a hum
Centro com quem communiquem; o que 10r
encarregado da Inspeção, DirecçAo Geral, ou
da AdmlnlstraçAo total, seja debmo de que
nenomlnação f61"; e este Empregv.dt> dever'"
habitar o local mais central PQ8ll1vet sem
perder de vl5ta a correspoudenc!a actfva, que
deverá ter com (I Governo da ProvinCia para
pedir e receber os socorros que exigu-em 88
circunstànclas, e 08 fazer passar 80S Ee.tabe­
lectmentos Indlatlcos; asBlm. como de Parti­
cipar-lhe em Epoeas determinadas o anda­
mento da CiV1llzaçlo, e as nov:Idades boa.s ou
más que occonerem.

Dlr1glr as obras das Aldeas como Edl!lclos
e Plantaçõens.

25.- - Dit.>UIõens Militar" elo Rio Doee ­
Devem sêr nette6 prtmeÜ"QS t.empoa de. d.vi-

ll.zaçio lnseparaveJs da Diretoria Geral, huma
COUBa he esta mandar outra pedJr auWo:
que sempre depende do caprlcho dOI CODl­
mandantes. que podem achar pretextDI para
fazer nj!,ufl'ailU' a cl~, Dio MD40 cbfa
delles.

26.- - D!Ilt.r0en.8 Temt.oril1M doe 1~ ­
Devem sêr feitas quanto antes peloe 1ulzes
sesmetroo respectivos, para DIo li contubdlr
as propriedades. doe IndfOllll com· u dos ..
melros, e evitar~ eut;re h1m8 e
outros.

2'1.· - Enterrament08 - cada Aldea deve
ter hum cem1tllrlO para m-h\l1D&1' ai» Inc1Ioe.
bem cercado.

28,- - EapfngArdaa - A J'uenda PubUca
deve dtr hua t cada CMfe d'Aldea IndIo.
como hum dL!tinctfvo honorarfo e aJgua Pol­
vara e Chumbo para Caça.

29.- - Espadtu - IndIspenaaYeIB nu Al.
deas para o serviço, mM devem estar em
poder do Administrador. 20 em cada .AJdea
grande, e 10 nas seeundarlaa.

30.- - FechacSW'Q8, Ferra(Je ti "~taI
- IncUspensaveia, e devem. se mandar <rir do
BeIra-Mar, por serem mIJa em «!na.

31.- - Ferreiros - Deve havei' hum do­
mWclliado em cada A1de&, com • respectiva
Tenda, e salarfado bem entend1do, nIo aendo
degradado. O~to de 28 de Jaue!ro
de 1824 para aa Aldeas do .EspJr1to BaDto,
lhe dá 240 réis dia.r108 de vencbnepto, como
aos Carpintetroa.

32,- - Fumo - Plantar mUlto &D1Ia1men.
te em cada AJdea.

33,- - Gado - ~ver a creaçAo dNte
genero principalmente o 'ftCUm, dando O
Governo hum. numero determlDado de "f&CU
parióeit'as para cada Aldea e hum Touro.
Interessar ao Princlpal IndJo cfaDdo..lbe hua
propriedade, ficando aa ma}s ao cuJdado do
Adnúnlstrador para .. pro~ e eonse1'­
vaçâo.

34.· - Galinha, PIlTU, PatOl - Devem..
do mesmo modo. m&nda1': q~Udade deter­
minada de cada eripécle as A1d.e&a para ,8Il
mUltipllcarem.

35.0 - Gravatci - Planta .que~ nos
Rochedos das Altas serras, , modo de al­
cachofras. e de que 06 Indfo8 Ile 8lMter1t.1o
á mafor parte do AnDo. ChamIo lhe Kar6te.

36.0 - Lmgua - Vantagens 1!nmeDllU 'lU
tem os Clue sabem 08 IdJomas dCli8~ para
obter delJes o que se quer e serviÇOS, Que tu
ao Estado, quem se appliu. " .te eetudo.
Vide as m!nhaa Memor1aa.
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37.0 - Luta e Dansa - São os jogos gym~

nasticos dos Jndios Botocudos, e 05 Directo­
res devem ensinar estes 1.lS08, que as vtg6ráo.

38.0
- Mamlióca - Plantar-se em abun­

dancia mesmo entre o Milho, mas não con­
sentir a chamada Brasa, com a qual se equi~

vocáo. Tenho hum galante menino Naknenúk
neste Quartel muito àoente do eHeito vene­
DOZO de semelhante planta, que comeo.

39." - Marmitas de Ferro - Indispensá~

veis nas Aldeas para se coZinhar para. os
Indios em communidade. como se pratica ao
p.reze.nte.

4/P- - Missio1UlTios - Se o Governo cha­
mar para estes Empregos utilisslmos a huns
Estrangeiros ganhará cento por hum: os nos~

50S P.P . Brazileiros/não fallo geralmente!
não são Philantropos, nem sabios: sáo Chris­
tãos, mas Baal tem todo o seu encenso inte~

rior. De mais â. mais dizem que os Jndies não
entendem o Portugues e são huns brutos, e
elIes porque não entendem a Ungua dos ln~

di08? Quem· quer servir â. DeOS aplJrende:
Apprendáo dos Jezuitas. Não aprenderão
Latim para serem sacerdotes? Apprenderno
agora a lingua Botocuda Puri para serem
Missionários.

Não faUo em Esoolas, porque creio, plamen~
te, que cada Missionario se fará. hum gosto de
ensinar a Mocidade Inilla.

419 - Moinh-os - Quanto mais os houver,
mais proveito se tirará das plantações de Mi­
lho á beneficio dos Indios.

420 - Musfca - Be a Lyra de Orpheo pa~

ra os Indios; náo resistem ao seu encanto;
he metade da civilização. Pedi huma para a
AldeEt mais central dOS Botocudos; e esta
poderá tocar nas mais Aldeas na. Festa do
Padroeiro, hua vêz em cada anno: e a Fa­
zenda Publica deve arbitrar algua quantia
annual para cada 1mB de Bemelhantes Fes­
tas.

430
- Nadar - Be interessante ao Estado

entreter os Indioo no exerclclo em que estão
de nadar e que 05 toma vigorosos e denros
nas aguas, vantagEm utilissima á quem se
destina á Navegação, e á mesma Guerra.

440 - Offícios - A cada Mestre Carpintei­
ro e Ferreiro nas AldeiM os Directores de­
verão dár por Apprenclizes á huns fJJbos de
Indios em que reconheceram disposiçóens.

450 - Os Botacudos! e estes sómente. dão
MS Brnzi1eiros os meninas que fleão sem
perentes, de!!ta classe, hé que o Estado de­
ve tirar para. as Escola Centraes Meninos pa­
ra lIe educarem para Eclesiasticos e outros
estudos; os proteger e sustentar.

48~ - Pastos - será bom plantar repeti­
das vezes no mesmo terreno para se faze­
rem Pastos para os Bois e outros anlmaes
domesticas nas Aldeas.

479 - Poálha - ArtigO de que os Missio­
narios poderiáo tirar vantagem em benefi­
cio dos Indios animando este commercio; e
no Rio Doce há abundancia deste genero.

48'1 - Pobres Aleijadoa e Cegos - Devem
sêr sustetltados e vestidos do traoalho da
comunidade em cada Aldea.

49° - Porcos e cabras - Não sou de pare~

cer que se criem nas Aldeas nestes principios
por pedirem muitas ·cercas.

50 - RodeUas ou lmató - A mocidade Bo­
tocuda facilmente abandona este ridículo or­
namento: os velhos o não podem por per­
derem a saliva pela brecha enorme que dei­
xa o lmatá

51 g - Sal - Indispensável de lhes dár.

529 - Secretario - Deve haver hum se­
cretario encaregado de toda li escriptllra­
ção e expediente da Di.rectoria, e das Rela­
ções de Pagamentos tanto dos Empregados
com soldo como dos jornaleiro! havendo-os:
este secretario fará as vezes de Director no
caso de auzencia, oU falecimento do Diretor­
Geral; e será da nomeação do Governo da
Provincia; tendo o ordenado que parecer cor­
respondente ao seu trabalho, e responsabili­
dade, e sendo ouvtda.. a Junta da Fazenda so­
bre este arbitramento: a mesma Junta lhe
dará os formularias de escripturação que de~

ve fazer, e do methodo que deve seguir nos
pagamentos, NB. Este Artigo he copiado do
Regulamento Interino para o Aldeamento e
Civilização dos Jndlos Botocudos no Rio Do­
ce, na Província do Espírito SantQ, de
28 de Janeiro de 1824. Em Minas este Secre­
tario poderá ser hum dos Sargentos do Pe~

queno Estado Major das Divisóens do meu
Commando, arbitrando-sc-lhe hua. gratif1ca~

çào detenninada oomo fica. dito á cima.

539 - Sol - Os Indias acootumados e na.s~

cidos na sombra dos bosques e mto podem
supportar em campo na sua maior força por
isto se lhes dá tres horas de descanço nas
horas de calor.: Quando não fogem do ser­
viço.

5tP - Tachas - IndIspensáveis nas Al­
deas para se fazer sabão.

55 - Telhas - Hé artigo de primeira ne­
cessida.de sem o qual nada se pode fazer em
termos. Carece Mestres, e Bois para prepa­
rar o Barro.

55 - Toucinho - Ja não comem sem elle:
mas acho mais proveito dar~lhes nos primei­
ros annos do que criar Porcos, que hão de



3'. REVISTA DE INf:ORMAÇÃO LEGISLATIVA

devorar as plantaç6ea delles ê. falta. de te1'­
cu.

579 - Uruc4 - Virá a se.!:' hum arfjgo de
negocIo para os IndJos sen<lo enainados OB
mesmos Ind108 pelos 1'dJsIlJonariOs a prepara­
lo. Nasce espontaneamente nas terras do R10
Doce. '

S80 - Veneno - OS Coropós sIo reputadas
mestres pe.r& uaa.rem das plantaa venenosas.
Que conhecem para. perpetrar m&lefietos. Ot
BOtocud08 nAo tem esta ma1Iefa: do men­
te8. e POl' consequencla, cen~.

S99 - AZgod&J - Artigo eequee1.do. 0& 1111\­
aJonarfoa de\'eD1 propaa'ar as planta06e5 de.­
te Artigo utlUBSlmo e ensinw as mU1herw o
USO delle: pelo fUturo eatlLbe1ecer-.e-bAo Te8.­
reli nas Aldeias para elles apprenderem I. tAl­
cer.

Quartel Central do Retiro em. '7 de 1lI8.rçQ
de 1826

Esta cOnfC!J1ne. Guldo 'nlomaz MarUêre

Tenente Coronel Db'ector Qeral.

:MEMoRIA

Ao mm.o e Exm.o SDr..Bar&o de Caethé.
Prez1dente d& ProVinela de M1nBa oen.ea

se fosse POSSivel admitir hum 5ysthema de
CivillzaçAo \mUorme de tod06 os Indlos, (lue
compoem a Naçio Botoc~. deade .. Pro­
v1ncla de Minas GeraeB até o Mar. no Gran­
de e8paQO que occupl.o. entre 08 confluentes
doa Rios Robinson CrUsUé e Gloria. abaixo
de Ma.noe1burgo. e Cabeceh'a8 do Muriehé.
que corre aos campos de GI.y&ts.caxea. e 8A
vertentea do Rio OJquitfnhonha que entra no
Mar em Belmont.e. em cujo esPAço se acha
a ProV1Dc1a do Eap1t1to Banto. sem dJstinç&o
de ProvtncllL. bom seria: 08 Indtos nAo c0.­
nhecem esta. dint1neçl.o de Provtnela: se aqul
5e l2UlfJtlA,o e slo amigos; 14 eUes via tazer
hosWJdades, só ponlue pendo que d.o ou­
tros povos dJftereDte& destes. oU porque lhes
dia facas e maeha<lo6 mais pequenos; SUB­
tento dtfterente oU em menor quantJdade:
ou tatvu po1'qllt' nAo aehIo em hua parte
oa m1mos e aqueJla. bo& fé Que .lhe nePo em
outra.

Ré pubUco e notorio que 08 Botocudos sAo
inimigos doei Purla. e qlle 06 ma.tI.o q~
podem. Em Minas tem se obtido, dos Chefes
da Naçio a ceasaçl.o deste. Guerra, por via
da persuado. e mesmo po.!:' melo de ropt1­
vas mas de que tlerve ae oa Indios da Be!ra­
mar vem empregar o seu turor contra os
Puris, meam.o em N1na8 nos confins da 3'
DivisA0? Onde 1nfel1z. e impol1t1catnente hum
8arg'ellto Mór de Ordenanças como se vê do
Oftieia do Prealdente d& Pl"Dv1nc1& do EBplrl-

to Santo de 20 de Betembro deste aIUJO•• da
Imperial Portaria de 18 de OUtubro aepiJl­
te relativa &O mesmo; mandou, pelU '1'roPM
da 3' DivisA0 do tuo Doce. que comando,
matar á 3 Botocud08 e prislonar a hua snu.­
lhm e hum menino. por attace,mn, cUs o et·
tado Ott':lc10 aJguns Purls. Aparte, que ft.
ceb1 do Commandante da 3t D1'911lio bé C011­
trad1<:torIa. Diz que fOi por attacarem Da
Ro8sa de Antonio Joaquim Coelho.

E quem deo poderes e COrnmaado ao m.­
lIlO 8argento llrIór para lD8Z1dal' UIfm , Tr0­
pa de sua Majestade Imperial contn. ia or­
dena que tem? Até quando? O GoverDo bi
de tolerar semelhanooa actoB Blb1trar1oB e JD.
dfacretos da parte de hwua partfcU1area? O
(lue me persuade.l que 08 Botocudoll nIo vi­
nhlo com Jntençlles hostla. hé bavermn se no
contlJcto aprfslonados hua mulher e bum tIl.­
nino: na Historia dos. Botoc:udol. DIo bA
exemplos deles levarem as SUM famillu Quan­
do vto attacar; e eUes 88 de1Xlo ao lance
na sua retaguarda.

ReBponder-me-hAo que Na Guerra contra
eat& Naçlo OI!, soldados aprioe.tonárlo e ma­
tarlo mUitas mulhet'eS e criançaa. AI8bD foi,
mas por que modo? Ré quando .. famD1aa
reunldas nas llUa& cabaIuls. dormindo 1DcàU­
tas, erio ass&88inadas. no melo de hua noute
~un. pelos Ped1'eStes( lnd.l«nos entt.o cio
nome de Soldados! que nAo tinhIo • cora­
gem de fazer frente de dia. coberttle de (lO­

lEites. e bem annados, a huna IntUo8 sem e&­
mJsaf Como "orem a ágIuJ llN JlCUIOU nlIo
hé a que toca o motnho. "eJAln08 _ por VÜI
do JlI.niate1'lo dos Negocfos do Imperio lIe po- .
de obter hwna mudança. 0\1. hum aD1'Vio
a utaa e outras atrocldadetl proce­
didaa de pouca oU nenhUDl& Pollo1a DeItaI
mattaa poVtl6das de 1nd1vlduce sem. edlU:a­
çio; e sem se ver neIJes hUll. só faJIca do
que se cha.nuI. Humanidade para. com. o. In­
dias: lICJIn reparar que sua lla.jel5tada Impe.­
rial abrlo o Coraçlo e 011 'Ibezo1U'Oil da Na­
çio para m11horBol" a sorte da quelles IDte1W­
santoes homens· Silvestres: lM!Dl observaren­
(1m. ftue aio homens como nó&.·

DezeJIU'ia pois, QUe para se COD8Ol1dar ..
paclf1caçAo e C1vWzaçAo dOB mencionadall Ia­
d1os. o E:xm9 l41D1stro do Interior~
do OOumc daPro'f1ncl& do J:apirlto san­
to. huas informações sobre oa .ArtiBOI abai­
xo mencIonados.

19) Nomes dos Estabeleclmentoe lndiatl­
coso

29) Sua distanc19. ao Norte da ClcWSe ·de
Victoria.

39) O mesmo ao SUl.
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4g) A popUlação aproximativa de cada
Mm.

sg) Quo matías e Rio.$ frequentão.

FOj Lugares das Plantaç6ens annuaes fei­
tas por alies.

7g) Quem os dirlge, em geral, e quem são
os sub~Direetores.

89) Porque Rios, e Camfuhos. se pode ir
de Minas â. cada Estabelecimento, pacifico,
ou Horda de Selvagens, tendo lugar a União
projectada, uma communicaçoo com elleS", e
levar-lhes, com a paz, socorros; e fazer plan­
taçõens que os S"atUdação.

99) Só se achão tranzjtaveis as Estradas
da Cidade de VictDrja e ltapemirim á Mi­
nas, no Territorio da Prov1ncia do Espirito
Santo.

10g) Se seria oompatlvel trabalharem am­
bas as Províncias cordialmente a Civilizaçáo
geral, seguindo I) metllodo que por Sua. Ma*
gestade Imperial for reconhecida melbor,
occupando-se as Div.lllôeDs de terra e outra
Provinda onde conveniente fór sem distin­
ção de Território as plantaç6ens e mais Es~

tabelecimentos uteis a05 Indios e seguran­
ça doS Povos. Escolher 05 mais entendidos
para Director Geral e Subalternos com ex­
clusão destes cargos de tudo quanto foi, e
hé inimigo dos Indio5, como veneno, que
são, da CiviUz.ação.

119 ) Para que noo haja rivalidade entre
os Soldados empregados na Civilização dos
Indios, e que todos sejão tratados com igual­
dade de SOldo, e disciplina, dar á. DiviSão
da Provineia do Espiríto Santo a Organi5a~

ção, SOldos e mais vencimentos dos de Mi~

nl:<S com 6 Denominação de 8' Divisão do
Rio Doce.

I2\') Que 05 pontos principaes da reunião
dOS Indi05 no Bein.~Mar possão ser occupa­
dos, para maior segurança, e policia, por
Divisôens Mineiras, e os de Minas, sendo ne­
çe.ssario, pela da PttS1'inda; sendo muitas
vezes utillss1ma esta medida Quando não há
boa. concordância entre soldados e lndios.

139J Se O Governo Imperial não se resolver
a Colontsar huns ~Crangeiros na Estrada
de Minas á Cidade de Victoria partindo do
Quartel da Caxoeira Torta em Santa Anna
de A1)recampo, áquella Cidade, sendo as ter­
ras mUi boas para cUltura. devolutas, e sus­
cepUveis de terem muito ouro, com hum Cli­
ma saudavel, não será. frequentada nem con­
servada a Estrada, não serão cUltivadas as
terras mm domesticados os Indios; á faJta
palpável de população para. QCcupar aquella
immensa capacidade não falIando na. nova
Estrada de Itapemirim, cujas terras tão bem

pela maior parte são devolutas, e hé paraUela
á que se dirige á Cidade da Victoria.

14°) Estabelecer hua boa Administração;
Depositos de todo o necessa.rto para. os In­
dias, e li. tempo convetúente, nos pontos prln­
cipaes, expedidos pelos Rios e Estradas. sobre­
tudo aounàancia de Ferro e AÇ(I com Tendas
e Ferreiros para fazer Ferramentas novas e
concertar as velhas.

159) Haver hua exacta vigilancia sobre os
Empregados na. Civilização, para que noo dl­
lapidem o que fóI' dos Indios; e tão bem pu­
nir os que comprarem destes o que recebem
do Governo, aproveitando, e augmentando
com bebidas inebrlantes a sua imbecUtdade.

169) Ultimamente farei observar que: se
por todas as Leis do Mundo civilisado devem
ser processados e punidos summariamente Os
Revolucionarl05, os sedtciozos inimigos inte­
riores, que perturbáo a tranquilida.de públi­
ca, e aballão aos Estados. Que piores inimi­
gos tem o Impelia do que os subditos delle,
que matão oU mandão matar os Indios paci­
ficos sem manifesta e previa provocaçw?
Que lhes u5urpão as terras? Que os excltão
â ReoeWão e li desconfiElnça espailUl.ndo en~

tr'elles lnsinuaçôens de que 05 Directores os
querem reunir para os matar? Que os mesmos
vendem aos seus filho5 para captjvos? Que
furtáo tudo quanto o Governo dá para eUes,
especüicando coizas, que nunca o Governo
deo nem lembrou dar, expondo deste modo a
vida e a honra dos Directores, e os Indios
a perderem a vantagem da nossa união com
elles~ Que bons cidadãos são os que lhes dão
Camisa5 de Be::xiguentos e dos que mouerâo
neLas de sarampo, para os exterminar? Que
os convidam para comer, e lhes dão tiros?
Que convidA0 o Director â. misturar veneno
aQ Angú deles pra os acabar de nua vez?
Que esforçàl:> as suas mulheres e lilllas? Que
0$ fazem trabalhar e lhes Pag'àI:> com pan­
cadas~ Dos que lhe comprão a poalha á.'l U­
bras, com pezos de duas? Se existem Comis­
sõell$ Militares para purgar a terra dos
Monstros que os perturbão, deve se inces­
santemente críar huma em Minas e Espirlto
Santo para conhecer de tod05 aqueIles de~

llctos e punir os cUlpados sem remi:S:são; pa~

ra e~·ltar sublevaçõens dos Jndios e para ter­
ror de immensos malvados Brazileíros, indig­
nos deste nome; a mõr parte criminosos, De­
sertores, e salreadores, que vivem entr'elles ou
fronteiros á elles, fogindo de servir a sua
Patria; que demorão a marcha da Civilisação,
e privão ao Estado de immensos Cidadãos
Indios melhores do que elles, e os trll.nqulllos
Colonos e Cultivadores innocentes do seu 50­
cego e segurança, pelas vinganças que 00­
b~ cJles recahem, ou poderão recahír de par-



31' IllVtSTÂ Dl 'NFORMAÇÃO LlQtSUTtVÂ

te <kle SelV8j'em, irritados ou reduzidoa por
sem.elhantea homens.
~rá utravap,ncl.. mmha. este. ídêa:

mas ~Jo d1r.nte: ve~Q .. 1.cu.,~ e applau­
l!OI que 4arJ.l.o em. outro Hem.laterto .. hum
Emmen.te Pr!ne1pe mUe naacldo, Que pro­
mulpdo no Throno do VB8f.o Imperfo do
Bras11 Lei tio humana como Justa; por ella.
dtllllSe pu e lIetl1J1'lU1ÇB áa humlIcles choUpanas
de m!Ihelroa de Indt08 Que Reie; até ao pre­
.ente despreeadOl, calwm1ados e petlleI:Ut&­
dos: e &O Esta4o, dobrada popuIaçAo, dobn­
da prosperidade, dobra4u lol'Ç8&

Resta-me rop.r a V. ExcJa. queira, ae M
mlnhaa observações, rundadas em. experien­
c1a, forem julgadu admJsalveLs, para o tne­
lboI' aervtço de Sua llq'eJltade Imperial, no
qual me empreguei, emprego, e emprep.rel­
IIltJlpre oom telo e íldelldade, as apresente ao
MJnIstro do mesmo A'QiU8to Benhor.

Retiro li de DeJlembro de 1825

a.1do Th.omc.l: MCltli&re

Tenente Coronel-Dlrector Geral dotJ Ind10s

MmolORIA

O abatxG U&1nado se penn.ltte dtrfelr ao
!lxmo Snr. Pre:z1dente e Conaelho da Pro­
v.IDe!a de Minu. algumas reflex6ens. como
lfWtar, DIrector-Gertll dos IndJoa, tAc bem
como Cid&dlo nIo l*Ta mstruir sim para
lembrar al&'Wnas OOUDll QU8 Il.pprendeo em
40 aJUlOl ele viagen& n.. ~pa. aUM nr
pa.ra.r tIO meio doe Botooudoo.

Pont6S e Eatrada8

Todos gritio ccntra.. Mea todoa tem ra­
lII.a. Ntnauem trata da. 1lU& !iCtun, o que
b.é maia euendaL á eate res.pelto d.o mau­
flcimtes: &lgWn dia CDDsJderav40 como meio
de dele.. do pw aa tu. pessimu entradas
que deman:e.vio e dlfncUliavAo B marcha do
do I.n1m1ro, uaim. fuem os Incllos, ao que
acruoentAo E&trepee Rlneado.s nas SUM pl~

çt.d&&, parf. nAo serem aeguldos. Em Quanto
• LecJalatura n10 ostabe1ecer, em cada Co­
ma.l'C&, hum Offidal mU1to &uthOl1zado. com
1) tlbllo d' In&pec:tor de Ponta fi Estradas,
oomo em ~, nAo haveI? bo& PaUc.la.
&W OUlctal ~orre e vê tUdo. manda. pOr
hama. pedra que falta na cfJc;ada; hua ta­
cha. ou hua v1ea em hua Ponte. cortar hua
arvore cah1d&. Tudo 5e cOlUlerva, tUdo Be
lu m&I com a rapldea do Rayo. O tempo
que se .... em DeUberar. reprezentar, exa~

mmar. tll%vIr está perdido. Executar: eis a
couza.

Nestes m&~toa, há hUB eapecje de animlÜ
chamado Almotlleé, cUja MlI4l'.Istratura dura
doia mene. elite tempo elle P8ta em ir ,11,0

Chefe lup.r Ià C&mara. dar hum. grande
Juramento, nceber hua vara e Jlllj;ar ....
honraa: acabado jato, wlta ..~ em
hum dia Banto, PAta aer viaq. a var1nha,
nome1& hum !IlIoT.IvAo, ,"eu. o HU: v1IlDbo
plU'a desplcar ~ qravo; • fino.:. .:.
poucoe lUN. e&te vai pedir tAo bem .. ftl'a,
dA ~ura.mento, paga; fu hum cumprimm­
to; e "'lexn tuer-1h~ j) mesmo. 86 o qu. "ri
e velo em K1nas em maWla da Pouta e
Estrad8.8•

Meun d'Ea:ec:JltGf'

Hu Com.panhia dI! auWClorer., C..~;"
telrofJ, ~1ra6 é.s 0l'I1ebIl do' InIpectoI'. Q

deyem NWr; onde. acha Q.ue fILIe!'. trab&­
1lw'; e deve cobrar multa .. benefJcJo da
sua PD~· executivamente, de Quem te". •
C',,!]ps. ou nee~ de fazer eete 8erv100.

Os 0asr.edQl'u &IIa1.ar1&doa pelo 'l"llslu.~

TO; e Executados etÍtre os vl'dio& m.ancIri6Iiua
de- cadA Diltrkto; MaS n10 taltAo. P....
Inspeetor: Hum. Ot'tidal 5uperlQr zefann.ado.

ElcratlOl

NAo e:xLstexn ae nAo em OI pa1IleI em que
a Natu.reu Humana. depneroU dia La erom,
e tem X'Uio.

Já. que e&te mal, Ille toma hum mal~~
sarJa, adol;:&1 Oh Paia c1R Patrla a.~
da !I02'te destM mlseravelll, l1ameM como
VÓS!

PI>1' qu ni()~ eu l:oWlj&l' e 'VOltAr
quantas Atm'All de fogo tenho contn. C6
peitos de~~ 8enbor'es de ...
~ravos, Q.ue CaLcA0 de comer e beber ao 10m
dl8 paneadU que mand60 dar neUsr Çlenc
damnados. opproblo da. .,mec1adCl• .mda IOIa
V1voel

Jld08

Crear hum curo d' Protector doi BIcft­
vos em ca.da CamD1IU'Ca, eecolbido eacre OI
cl\illodlos notados d. Pb.Uantrop1a, • que
tem. repremntaeto pelas 8UM vlrtud.. Par~
teIl Qú rlq\lll'lU. 1SIte del'erá MJr DelePdo _
cad.. ~., e CRpe11.& pua I) .."fIM.r tio
mau tn.teJ:n~to 00Cl ~VOl, e tAo bem. da.
má COIlducta d~t&a pa1"t. com oa seua __
uboz:ea.

Não adIn1Uri 4emnmeiU duvldOll&ll 00.
E.lIcravos: maA deftr6 dar mw.to reino ..
que, por humWót4e, ~e \118l'em llOr Btt.­
z1leíros contn. aa lIeU& opreuo1'f'S.

Quem trabl, e Veste mal. aos eeus kft­
vas, nAo podem aer caad1dato par. o nolJre
cargo de Prou:ctor dOlJ OUU'03.

O Proteetor dos BecraVOll de,., dar Parte
ao Em:lo. Bnr. Preiádeotlil, e CODIelho Ib'~
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vendo~o! de tudo Quanto lhe constar ser
uma contravenção ao Sobl'edicto.: Será o Pai
dos Escravos, (] Juiz da paz entre os Senho­
res, a elIes: se cumprir com os seus deveres,
invejo-lhe a sorte!

Polida dos Escravos Libertos

No mesmo dia em que couber a Liberdade
é hum Escravo, por graça especial do Snr.
ou Snra., ou por outro qualquer dos outros
já menclonados, tmna conta de11e fi. All~

thoridade mais próxima, para entrar na
classe para o que for apto na Sociedade:
Soldado ou Agricultor.

O Prottector cuidará em mandar ensinar
Officios aos Creoulos forros, de menor
idade.

Indios

A Constituição qualifica de Cidadão a
hum Escravo Liberto.

Aos Indlos, Senhores Proprietários, e na­
tos do paiz immenso que habitamos, não deo
ainda. este Titulo! Tal hé a nossa eqUidade1

Brazileiros! que a pezo de ouro ides com­
prar lIomens para a sua e a nossa desgra~

ça; para que não vos voltastes para os
VC/3S0S Irmãos Indios para o fim de vos aju­
dar nos vossos trabalhos1 Até agora para
que os mataveis como ao Onças?

Estes não vos pedem senão amor e Li­
berdade. Os outros preferis por que quereis
conservá-los á perpetuidade em indignos
gr1Iht5ens. Os Indios são menos 1mbecilles
que os Negros e trabalhão como elies; "Vede
os Coroados, os Coropos immensos PuriS; já
mUitos Botocudos. Amor e lealdade á elies,
meus Amigos, e temas homens!

Já o Imperador Ouvia a minha voa: sbe.n­
coado Elle seja! lá vão cinco jovens Botocudos
a serem educados em hum CoUegi.o, para
virem ensinar aos seos Irmãos, e muitos
Brazileiros ouvirão. Missa delles. NáQ OUSO
esperar para mim esta felicidade. sou mui­
to velho; mas estes meninos terão na sua.
lembrança ao Capitão Nherame e V1rão pa_
gar o tributo de alguma. lágrima. de senti­
mentos ond~ descançarem os meus ossos,
porque sou amigo destes homens da Natu­
reza..

Não tenho Escravos; cUltivo hua Fazenda
em GUidowstó em que os Indias me fazem
grandes plantaçóens annuaes, pago-lhes o
seu salário, comemos juntos. Isto hé um
facto que cito, para exemplo dQs ma.is,
digno de imitAr-se e de convencer os 1D.cre­
dUlas.

Deo lugar a este Artigo o CreoUlo Fran­
ciSCo, escravo de Miguel Arcbanja de Souza

Taveira, morador na Onça Grande perto de
S. Miguel, o qual fugio delle por maus tra­
tamentos e feridas: voltou á Caza, e B. Se­
nhora do mesmo Escravo o mandou sahir
com medo que o marido o mata.sse: este in­
feliz vive errante e fugitivo: ninguém o
prende que todos sabem a sorte que o es­
pera: entrou hoje no meu Quartel e pediu~

me amparo: quer que eu o compre: não te­
nho dinheiro: se o remetto ao Snr. tem
morte certa, porque este diz que o quer
matar e não vender. Nestas circunstancias
Que devo fazer? Senhores Conselheiros,
aconse1hai~me!

Sonhei que tomando certas medidas para
a lenta emancipação dos pobres Mricanos e
sua descendencia, na America, se poderia
tirar algum proveito para o fim dezejado.

V.G:

Todo o Senhor d'Escravos, que falecer
abintestado e não tiver outros Herdeiros que
os Auzentes -FOITos.

Todo o Senhor d'Escravos que tiver com
ella intercurso sexual -Forra. Toda a Es­
crava que pario dez filhos, sejão estes mor­
tos, ou vivos; não havendo os pais contl'i­
buido para a morte de algum; - Forros se
cazados. Forra a mãe se so~teira.

Todo o Eclesiastico que falecer com Tes­
tamento ou sem elle - Forros os escravos
por que 8 maior parte OS deixão a filhos
suspeitos.

Toda. a Religião. Santo ou Santa, sem
exepção, que tiver escravos em Mín8.$­
Forros.

Todo o Senhor d'Escravos. Que os não po­
der sustentar e vestir decentemente: ­
Obrigado a vender a quem os possa alimen­
tar, vestir e tratar.

Todo o Creoulo que nascer d'Mãi Escra­
va, forro na idade de 30 anuos, porque jã
pagou a sua criação.

Todo o senhor, que sem Licença por 00­
Cripta previa do respectivo Magistrado, ti­
ver Escravos em tortura, ou castigo, cha­
mado novena, condenna.do no perdimento
do Escravo: forro este de facto, e 300.000 rs
para a Santa Casa de Mísericordia pagos
executivamente.

Todo aquelle que matar ao seu Escravo,
ou Escrava, em castigo cruel - Morra.

Todo aquele que conservar em caza. ins­
trumentos de supplicio, e tortura para os
seus Escravos, excepto huma. paImatoria,
300.000 rs de multa, metade para Miseri­
cordia, outra para quem provar o fa.cto.
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seja o dia de Babado em cada semana,
COIUIB(Il&.do pela Patria, em beneficio dos
pobrea Escravos. nAo sendo dia santo. para
elles trabalharem ou negociarem para si.
não dispensando o senhor de oa austentar,
e vestir sempre, Os Dias santos sAo dedica­
dos ao cUlto.

Deve-se rorar e Suplicar a SM. Imperial
.. BUPre&llio quanto antes. da entrada de
noV08 Escra.VOIS no Brun, e em lugar destes
promover a de oo1on06 estrangelroll e ctvUl­
sa.r aos Indlos. dirigindo a todos aos traba­
lhos aertcolu. ou mecanicos.

Dezejo muito que o Exm° Conselho appli­
que algUa i1'at1f1caçlo determinad4 aos !4eB~

tres que ensinarem Oftlc106 aos jovens In­
dfOoS para allmentar e vesti-los. Cito aqUi ao
benemerlto Tenente-Coronel Joaq,ulm dOIS
Reis. em Ouro Preto, que Já educou muitos
Indi08 com toda a sua pobreza, e athé o
prezente ninguem olhou para e1le. A este
CidadAo utu pretendo mandar mais se o
meu voto for attendido.

Sobre o interesaa.ntfasimo objecto doa In­
dias. escrevi mUito; veja·se a minha corres­
pondencfa OftJcJaJ com o Governo desde
1813. Varlu Memoriaa, e muitos ArtiIos no
Perfodico da Abelha.

Rio Doce

Para o Conunerel0. Navegação e Agrf­
cultura da. quelle lmmenso Distr1cto, hé in­
dispensavel lançar-se huma Ponte Nova no
Parac1caba de trente do Arrayal de Ant~

Dias á baUo. approveitando 08 Esteios da.
Velha, estreita, podre.. e JntraDaftavel. Hé
fundada sobre hum preclp1c1.o em que tudo.
quanto ca.he morre. Dá-se hua volta. mUito
grande para passar do Termo de Marianna
a Antonio DJu abaJxo por S. Jozé da Lagoa.

Os meios, ao meu ver, serta.m: contrahh
com quem se otrerecesse para a f8&et' á SI18.
conta, e pagar-se por meio de hwn TrJbuto
sobre tudo quanto p88SaBBe pela Ponte nova,
dando dous Soldados de Linha InvalidOll pa­
ra. as Cobranças. DetermJnar quanto se deve
cobrar por hum AnbnIlJ, e pessoas. Por ou­
tro modo abrir hua SuscrI.pção; mas este hé
o meio mais triste que conheço: Jê. emte
hU& llata de Subscriptores para esta obra.
O dinheiro seria o melhor.

Eurcito
"A Guerra levanta Troteos aos Militares

/41Z hum Polltlco e a pas arma patlbul06
para e11es": c hé 8lIIIim; por que 08 SOldados
sem ocupaçAo do dangerozos á Pf&tria; por
~to as Roman08, Luis XIV e proximamenU
Buonaparte OS oc:cuparAo na paz em Traba~

lhos Pub1Jccl dando-IbM alem do BOldo hua

GratlfJcaç40 proporcionada aos .UI! aen1­
90&. O R.1o Doce nec:ess1ta bem deata qua».
dade de AUXIllo.

Alguns dos ArtfSo8 deeta Memorla, do
sAo do Attributo do Exm' CoDlélho, znenoa
meus; m&a o zelo de ser utll i minha Pt.tr1a
de adopçAo e aos meus Conc1dadAo&, me
dlctou aJgua.s Idêas que transmltto proteB·
tando (lue a núDha inteDçlo hé ll1noe1'a. e
as minhas vistas dirigidas ao bem de todoe.

Quartel Centnl do Retiro em J5 de Julho
dt: 1&2fl

Guido Thomaz Matliere

Tenente coronel Commande.nte e
D1tector-Geul

'" Al&úns Tropeiros de :MID.as que "Ao ven·
der Touciinho aos Qoytacazes, sabendo que
vem a por; delles quantidade deaw renet'Q.
deemanchlo u Pontes para embaraçar •
D1BJ'Cha dos outros e venderem mala caro.
que htrtotall alo estes

N" 25

~ e lbm" Sftr.

Cumprindo sem delonga com • ImpeJ1.I1
Providencia, e Aviso ursente de 3 de Julho
de 1826, 111m da AssembJea LegJa1ati'. pO­
det~ o Plano letal di. ClvWl&9lo
dos Ind10s com previas Inf~, e escla·
reclmentosnecessar1Oll para ehepr a resuJ·
ta.do6 utels: forI.o ouvtdaa as Author1dldel
competentes. el 41spe1'8Oll~
dOll Aldeamentos Ind1aD08 da Provlncll&,
cujas lnform.aç6ea &nl\lysadaa por Ordem do
Conselho, e Conselheiro Deputado da /14­
1lemblea o Dr. JoI.o José Lopes Mendes lU­
beiro. tenho a honra de levar ao Conheci­
mento de V. Ex" para ser presente a SUA
~ Imperial sem faltar com a mf·
nha individual expoe1çAo da Indole, comI­
mea, e lDcl1naç6es doa Ind1os; dos terrenoa
apropr!adOll ao seu. arranjamento. e lDd1ea­
çAo tin&J das cauzas que tem truatrado o
~ Mo sua emanctpa.çAo clVU, e ChrIa-­
tam com avultada despe&a. como se esprea-­
sa. e recomJne11da 8 mesma ordem.· Com.
ener&fa. e ftanCluea informa o Prelado Dfo..
cesano, e com Judiciosa retJeúo observa IQ.
conuv na sua Visita geral Indioa coDflad08
d'aIguas famillas com maior 1nIItrucoIo, e
comportamento Civil do que 08 sugeitos ao
Directorto ~ 3 de Março de 1'l57. que tol
Confirmado por Alvará de 17 d'Agosto de
l'lfla. Produz o mesmo Prelado. Informa.­
çAo, e Mappa do Vliarlo de S,JOiO BaptJata
de An1pJadOll de mais de qu.tro mJ1 fre·
~ Mm Aldell. algUa de CoroadoI, nem
conversA0 dOS Puria' par& q\lelle 1e'fantoll a
Capena de S.PauJo; e 88 desmembrou a 1U1-
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tiga Capella dos Indios Coropós, e Coroados
que talvez nâo chegue a 200 Indios; quando
a mesma Freguesia eonta eom vinte mil fre­
gue~es, grandes Engenhos, e moendas de
Agoa ardente da cana, a que são propensos
o~ Indios. ~ão se dignando o Parocho aclual
de S.m. Manoel dos Indios da Ordem Eques­
tre produsir testemunho algum dos seus
Ofricios empregados a de~ annos, me se,ia
licito desejar que deseanse em paz o primei­
ro buthequisla dos Indios e Certões dos Rios
chamados da pomba e Peixe, que desaguão
na Paraiba do S:ll, e Pe. Manoel de Jesus
Maria, que em 1769 penetrou as Aldeas res­
pectivas, e procurou instruir e haver ao
gn:nüo da Igreja a exemplo do Padre An­
gelo dos Campos, Guilherme Pompeo de
Piratiningua, e Veneravel Ancheta da Ma­
rinha. A terra lhe seja leve por educar, ins­
truir, e manler na sua Caza Parochial os
menores Indios, de que hum se ordenou, e
out-ros tiverão praça no Regimento de Linha
e por defender a usurpação e alienação dus
terras demarcadas dos Indios soffrer impu­
tações falças, e com seguir mais cedo a Co­
roa immort-al dos seus trabalhos. Analysan­
do o D" Conselheiro do Governo das Minas
e Deputado da Assemblea os mais Papeis, e
informações juntas, observo náo lembrar a
alguem o retiro em que viviào os Monar­
chaz Ponhames, Machatis, e outras Tribus
nos braços do Rio da S.Matheus, e Serras
dos cristaes, e esmeraldas da Comarca do
Serro; talve7. pela descoberta das America­
nas e sua extração ser fatal Tanto a cobiça,
e irrupçiio d'A ven t uTêiros, con !ribuiriio a
extinção dos Indios; como a Invasão, e
Guerra dos Aymorés e Botocudos Immenços
arcos, que defendião as paSSl1gens da Parai­
ba, e Parahibuna, e infestavâo li Estrada do
Rio de Janeiro para as. Minas, se <lchâo
reduzidos aós Aldeamentos da Villa de Va­
lença. S. Salyador dos Campos, e S,Manoel
da Pomba, e Peixe. Ignora-se a Localidade
do primeiro Aldeamento do Rio das Velhas
donde em 1720 concorre0 o Tenente GeneráÍ
Manoel de Borba GaUo, Donatario do Pa~

draado da sua Freguezia da Rossa Grande
com 200 Arcos a auxiliar o Governador
Conde de Assumar, Contraindo-me a de­
cretada, informação individual da Indole,
costumes. e inclinações dos Aymorus, ou Bo­
tocudos. permiUa-me V. Ex~ refleelir, que
de Tigres só nascem tigres; de Leoens,
Leoens se gerâo; e dos Crueis Botocudos
(que devorão. e bebem n sangue humano}
só pode re7.ultar Prole semelhante; coarta­
dos pela força Militar, e esterilidade d'al­
guns annos, as margens do Gequitinhonha,
e braços do Rio Doce; quando se levantem
as Divisóes. voltl1rão l1Ó vomito e, prejuiso
da Agricultura e Commercio de Exportação.

A sua lenta Civilisação, e distração dos fi­
lhos, e nelos a colher Poaya. Salsa, ou al­
guns outros pl'Oductos da. naturesa. não
abona ainda o conhecimento da GraGa do
Evangelho: nem o seu Direc(or Gerá!. e
Vigario de Cuiethé apre~.então Prol, e
Mappa de sua conversão. e baptismo, Va­
gando o livro desta Nação da Serra dos
Aymorés té os Rios indicados, convem não
alterar o seu actual arranjamenlo', como os
do,: Valentes Cayapós as margens do Co­
rumbá, ou Parnahiba de Goyás, e ampliar
a estes os Campos. que requer o S. Mor
Administrador das Uberabas a proporção do
r;;gulamento d'Aldéa de Aricobé. Como Cal­
culo das despe7.as das Divisões do Rio Doce
de 1824, 1825, e 1826, que orção 66. 123S898,
bem como os Soldos do Coronel Comandante
montão a 12, 900Srs. que me partecipou o
E,crÍ\'ão Deputado da Junta, comprovo a
prudente reflexâo de V. Exa., e alguns
Membros d'Assembléa Legislativa, saberão
melhor as cauzas do atrazamento indicado.
Hé quanto posso levar ao Conhecimento de
V. Exa, para subir à presença de S,M.L.
que odcnará o que For justo. Dcos Guarde a
V. Exa. Imperiul.

Cidade do Ouro Preto em 31 de Maio dc1827.

Ilmo. e Exmo. Senr Visconde de S, Leo­
Poldo.

Francisco Pera. de Sta Apolonia

Acuzo o recebimento do Officio de V. EXil.
datado do primeiro deste mez de Agosto com
a Cepia de trez de Julho proximo passado,
no qual Manda Sua Magestade Imperador
pela Secretaria de Estado dos Negocios do
Imperio, que V. EXll. ouvindo as Authorida­
des, informe a cerca da indole, costumes, e
inclinaçào dos Indios desta provincia, como
tambem dos t~rrenos proprios para os seus
Aldeamentos, indicando ao mesmo tempo,
quaes sejão as eauzas, que tem baldado to­
dos os esforsos fcitos, para os Civilizar com
avultadas despezas da Fazenda Publica, pa­
ra cuja informação Exige V. Exa. que eu
communique o que estiver ao mcu alcance
sobre os meneionados obJectos, Mas que po­
derei eu participar a V. Exa. que auxilie a
sua informação" faltando-me os conheci­
mentos adequados da indole, costume, e in­
clinação dos Indios desta Provincia, no es­
tado da sua selvajl1ria, e inteira ignorancia!
Só aquellas pessoas, que os tem tractado nos
Sertões incultos, ou quando dclles sáo tira­
dos, podem fallar com mais accerto sobre os
mencionados objectos,

Ré certo, que eu tenho ouvido dizer, Que ~l­

les n'outros tempos praticaváo muitas hos­
tilidades, e ainda hoje pmticão na gente Ci­
vilizada, acometendo as nas SUl1S cazas, po-
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voaçl)es, ou achando-as d1sPeJ'saB, As Histo­
rias do Descobrimento do Braz.ll. e a mesma
desta Prov1nc1a, assim o ~f1nnA.o, parecen­
do indicar que elles naturalmente tem mão
genlo, e são inclinados ão barbarismo. Po­
rém retllcUndo no que diz o Padre Antonio
Vieira no Tomo 19 das suas Cartas, que tra­
tA0 dos Indios do Pará, e Maranhão, e seus
aldeamentos, nAo me atreve a dicldtr se es­
se genio mão, e inclinações barbaras são mais
f1lhas das atrocidades, que a gente Clviltza~

da, e nasclàa no Grem10 da. Igreja obrou
com elles athé obr:lga-los li rreconcentr8.rem­
se nos matos incultos, ainda depois de se
começarem á domesticar, ou com-naturaes á
esses mesmos indígenas; mas parece-me que
se fo&Sem tratados como n0SSQ8 1rmãos, fUbos
do mesmo Pai, terião deixado 06 antigos
custumes, que herdarão dos seus Avós, e
ter-se-his aumengtado o numero dali fllhOB
da. Igreja, ou dos vassalos, ou /lubdttos do
Imperio.

Nos trabalhos das minhas vizltações por
todo este BLspado, fiz algumas observações
sobre o refer:ldo objecto, que me de1xio per­
suadir, que sendo os Indlos homens racto­
nals, e dotados com os mesmos atributos, e
porenclas, que os ma1s homem, a sua bra­
vura, e ferocIdade não podia ser tanta,
quanto nos declara a tradição, se não fosse
insUgada pelo esquecimento dos seus Irmãos
já ClvUlzados, e com mais razão de regular
em a sua Conducta pelas Leis humanas, e
D1vinas, Que eUes inteiramente IgnorA0. Eu
vi alguns Indios de ambos os sexos, e de di­
versas Nações bastantemente domesticados,
e instruidos na Doutrina Chr1stA, que che­
gando aó santo Sacramento da Con!lrma­
ção, argu1A.o as mulheres. a lIberdade das
que tinhAo nascido no Selo da RelIgii.o com
a sua compustura, e devoçio; e os meamos
homens não edl!lcavão menos pela sua gra­
vidade; Todos mostrando conhecimento da
Graça, que vlnhão receber. Taes exemplos
obrigarão-me á perguntar, quem tinha felto
mudar a indole, e rtllltickiade daquelles in­
dígenas, e soube que tendo sido tro.zidos das
brenhas para a tuteIa de alguns Pais de fa­
mUla tementes a Deos. estes os educarão,
domestlcarAo, e Instrulrão, na DoutrIna da
Nossa. Santa Religião, hoje vlvlAo agrupados
á elles no serviço de pagear, e ainda no de
Lavoura com o ferro, e rec<mhec1mento áos
seus benfeitores. Mas outro tanto nA.o achei
nos Indl08 nasc1dos de Pa1s já domesticados,
que vlvlão sobre sI, porem á. revelia, auppos­
to que â cargo de Dírectores pagos pela Fa­
zenda Publ1ca, como suponho. Tive occazião
de tomar conhecimento da sua instrucção
na DoutrIna Christi, e thé mesmo das 8U8S
oocupações; e tanto OiS Pais corno 08 tUbos
achei-os na maioridade só com a certeza. de

terem s1do baptlzados. e admIth1dos á. Igre~

la, e no mais estupldos, porem sem aereeuu.-­
rem ao trabalho. Eu P08IlO apresentar u.
deste8 ainda. rapazes, que me des&1'1JI.r4o l\.
compaixão, e convide! para é. minha Compa­
nhia., e aceltario, a1nd& que com rtlPusnan~

ela do Pai do mais velho, que vendo-o de-­
pois cofessou, Que o IJeU f1lho fora mais fe­
liz, que e11e. Hum Unha oito a nove &m108
muito vlvo, e travesso; outro de doze á qua­
torze anDos serembé.t1eo, e dellCon.{JadO, e
amboll de core8 felchada8; e outro de der.alM

seis, á dezassette batltantemente cla.ro, e mUl­
to docll de condição. Recolherão-se no anno
de Mil oIto centos, e vinte trez, e o primeiro
tem dado bastante trabalho á domesUcar,
mas hoje tod08 estio 11l8tru1doo. trequentlo
á Aula das primeiras letras, desenvo1wmdo
bom talho de letra da qual tenho a l:loma
de orferecer ao V. Eu. aJgun,!l e:rempI&re8, 11
com sat1Bfação do Mestre, e dAo eaperançaa
os prlmelros de aproveitarem em estudos, e
o último para outros 01nclo.s pel& aua mUlta
rudez.

Porém que maior desgraça, Be apraentou
á. minha contemplação, e á de todos, que me
acompanharão no mesmo lUlIlO em vJzltaçAo
da F'reguezla de S. JoAn BaptIBta do Prell1­
dioll! 5Jm, Exmo. senhor, Que lastima nIo
nos cauzarão mais de duzentos Indica na
QueDe Arraial entre homens, MUlheres, e m1­
D1n08 com o titulo de ja domestJcados, m&II

que apenas t1nhAo as saudave1B agtia8 da
Regeneração, 1 me souberão responder (lU!
não erão bem cazados, fallado verdade, por­
Que segundo o Mappa do Parocho, que ajUD~

to sob o Documento n9 19. havendo na Que!.
la Preguezla Quatro centOB e oitenta e hum
Indígenas só onze são cazados, e no mata of~

fereclão hum <negívelj) Xm
todos os lugares da mInha VJzltaçAn nIo ti­
nha visto tantos Indlgenas juntos, assim (lO­

mo nio tinha prezenclado espootaeuIo mais
trlBte. HWl8 jazlio por terra no todo embrla­
ga.doo, outros erio levadolll em braços para
fora do Arraial, e alguns sobre as coatu ,
mane1ra de defunctos. Aqui bra15avAo os que
eatavio em seu juízo contra 08 negoo1antM,
que os tinhão levado áo DlIl.to no d28cubrl­
mento da puaia por Ubra8, e arrobQa ezcessl­
va" por canquilharlas de pouco valor, e Que
algumas vezes f1cavâo sem essas, nem a
puaia, que tinhA.o tirado, 'a pretexto de fala
tar-lhes algumas poucas lIbra8 ali que1xav~
se de fazendeiros, a quem tinhAo trabalha­
do em derrubadas huma, e mais semanas só
pelo sustento diarto, ou por huma cBm1za, e
calça de algodão grosso, ou multo mod1cM
quantias de dinheiro; aU lamentavio outroa
a injustiça. de vlzlnhos, que metlão nas sU8ll
poucas plantaçoes os seus gados, e os obri-
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gavão á decha-Ias, e retirarem-se para os
matos. As mulheres espalhavão-se por jun­
to das vendas com as suas crianças aos mul­
tas com pouca compustura, e apertando-lhes
a boca para a agua ardente, bebião sobre o
ldte sem alguma repugnancia, nem tregeito.
De tal modo de domesticar queixava-se o
Padre Antonio Vieira, atribuindo-lhe toda a
cauta de não prosperarem os Indios nova­
ment~ convertidos, e os mesmos ja aparen­
temente civilizados, e como seductora para
voltarem aos mato.> incultos á desafiarem o
adio dos seus parentes contra a gente Civi­
lizada, e a considera-la mais enganadora,
que edificante, e sinsem.

Eu teria. participado ao Governo, tão illu­
zoria domesticação, se me tivesse sido re­
qnizitada a Licença para o uso da Capel1a
denominada - de S. Paulo de Mureheché ­
erecta pant Civilização dos Indios pela Pro~

vizam de descsseis de Agosto de mil oito
centos, e desenove, como consta do Reque­
riment.o do Inspector Geral n" 2", a qual me
foi aprezentada pelo mesmo nos dias, que
me demorei na quelle Arraial. Então preten­
dia declarar com areiação da meSfilt Capel­
la nq 3 a aparatoza Civiliza~'ão pela Constru­
ção da quella, que me consta por pessoas
veridicas achar~se ja em estado de ruina
com tão poco tempo da sua factura; como
tãobem queixar-me que tendo pedido ao mes­
mo Inspcctor Geral as necessarias providen­
cias, para que os Jndios fossem á Igreja á
ouvir Missa, e instruir-se com o Parocho,
afim de se poderem çazar; e que fossem de­
fendidos dos abusos, e injustiças, que com
eUcs praticavão, foi-me respondido com im­
precações contra os que as perpretavão, ape­
lidando li todos inimigos dos lndios, e elo­
giando-se á si de seu unico Pai, e amigo, e
nada de melhoramento como consta do
Mappa Paroquial. E como athe agora não
S~ me exigisse a sobredita informação julgo
do meu dever declarar o que vi, ouvi, e pre­
zcnciei em obsequio da verdade.

Do que tenho demonstrado parece ser cla­
ra a capacidade dos Indios para serem do­
mesticados, e fal.erem-se uteis á Sociedade
Cllrislàa, e Publica havendo quem os instrua,
e edifique mais por caridade, que pelo inte­
resse temporal. que havendo só o segundo,
como athé aqui só tem aparecido ja mais
poderão elles prosperar na Religião, e na
Civilidade, sendo a que se lhes dá nas mais
partes, onde há quantidade de lndios, a
mesma, que se lhe dá na Freguezia de S.
João Baptista do Prezidio como hé presu­
mível.

Sobre os terrenos proprios para os Aldea­
mentos nada posso indicar, por não ter ex­
periencia dos Sertões, e terras, que não es-

tejào repartidas por Cismarias mas só digo,
que se lhes deve marcar terrenos sUflicientes
para as suas plantações, e vedados á outros,
que dentro dellas queirão estabelecer-se; e
quando estes Aldeamentos não sejão assim
estabel~cidos, e defendidos, athé mesmo de
qualquer negocio, em breve tempo ficarão
desertos ,e ja mais se poderão conter em
paz, e boa armonia, conforme o que alcanço
firmado em alguma experieneia. Por quanto
os Aldeamentos estabelecidos nas Provincias
da Bahia, e Pernambuco pelos Padres da
Companhia em Observancia das Ordens Re­
gias, e dos Regulamentos, que de baixo das
mesmas Ordens lhes farão prescriptos, flo­
rescerão em quanto aquelles Padres os ad­
ministrarão, e ainda depois se conservarão
na mesma Direcção pelos meus Religiosos
<la quella Pl"Ovincia, e vivão contidos em
suborGinação os lndios Aldeados, e os que
se hifuJ domesticando: porém os Fazendei­
ros vizinhos depois se foráo pouco á pouco
introctu~indo para dentro das demarcações,
e alguns se entremeterão dentro dos Aldea­
mentos com negocias, e por outros titulas,
que os Religiosos Curas não poderão defen­
der, nem acharão prot~eção na mesma jus­
tiça que empregarão, farão-se despovoando,
e acha-se a de Nossa Senhora das Neves do
Sahy, no Districto da Jacobina, que nos
meus tempos ainda floresci::!, quase deserto,
sem que o Religioso Cura os çapaçitasse ã
congregar-se.

S~ me fosse permittido dizer alguma coU~

za sobre o Regime, que deverão ter esses al­
deamentos, pllrece-me que seria vantajoso
se se nomeassem dous Directores Ecleziasti­
co, hum, c secular outro de boa moral, os
quaes tivessem áo seu cuidado defender, que
alguem se estabelecesse nos terrenos mar­
cados para os Indios: segundo: vedar todo.
e qualquer comercio, que se queira fazer com
os mesmos Indios sem consentimento dos
mesmos Directores: terceiro, que acontecen­
do aparecerem os Indios fora doS Aldea~

mcnws, sem licença dos Directores, os Co­
mandantes dos Destrictos os fação logo re­
metter aos respectivos Directores: c:uarto:
ser prohibldo aos Directores todo, e qualquer
genero de negocio, e só a liberdade de plan~

tO.lTlll o nccessario para li sua sustentação,
deichando ficar todas as benfeitorias, Que
fizerem nas terras dos Indios para seus Su­
cessores: quinto: finalmente nomearem~se

dous Inspectores hum Eccleúastico, e Outro
Secular para todos os annos hírem juntos
observar o progresso espiritual, e temporal
dos mesmos e Aldeamentos, e darem cada
hum parte ás suas respectivas Authoridades
Ordinaria e Governo Civil para estes de
Accordo, e boa armonia Providenciarem, o
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que for necessario com Approvação de Sua
Magestade O Imperador.

Hé isto Exrno. Senhor, o que podem alcan­
çar os meus curtos conhecimt9s sobre os ob­
jectos comprehendídos no Aviso de 3 de Ju­
lho, se v. Ex~ os achar coherentes áos mes­
mos obJectos, estimarei que cheguem á Au­
gusta Prezença de Sua Magestade O Impe·
radar. Deos Guarde à V. Exa.

Marlanna 28 de Agosto de 1826

Exrn9 Rrn9 80l Doutor Franclllco

Pereira de santa. Apolonla

Vice Prezldente de Minas

Fr. Jozé da Santissima Trindade. BJspo

Ilm9 e Exrn9 SOl.

Em Omclo do 19 de Agosto do corrente
anno, Ordenou-me V. Ex~, que eu informas­
se, e expWlesse as noçõens ao meo alcance
sobre a clvllizaçAo dos Indlos, sua indole,
costumes, e lnclinaçõens, bem como o terre­
no apropriado para os seos Aldêamentos.

Para 5ll.tisfazer, como devo, as Determl­
naç6ens de V. Ex~, procurei 1nformar~me

por via de 8. Mór Manoel Jaze Pirez da SDva
Pontes, que me enviou o resultado dos seos
trabalhos, e Indagaçõens na memorla, e qul­
zltos, que junto llevo á Prezença de V. Ex~.

Deos Guarde a V. Ex" por muitos annos.
Fidelíssima Villa de Sabará em 2 de Outu­
bro de 1826

Illrn9 e Exmo. Bnr. Francisco Pereira de
Santa Adollon1a, Presidente desta Província.

J oze Luiz de Andrada

EXTRACTO

De uma MemoMa fnedita de M. L. Unofr
s6bre o Caracter, lndole, e Costumes do3
Botocudos.

OS Botocudos sabem, que cada CantA0 pro­
duzem certo tempo as plantas, fructas, e rai­
zes, de que se alimentA0, e quando ha maior
concurso de Caça. Em conaequencia destes
dados, na estação seeca buscão a8 fraldas
das montanhas mais altas, aonde faltando
então as fructBS, abundão batatas, caratin­
gas, clpos esculantes e o gravata, de que
titio uma farinha pela trituração. Pelo con~

traria na estaçAo das chuvas, descem BS
praias BS margens do Rio Doce, aonde há
profusio de fructas, e caça de toda a sorte.

Os valentes fazem guerra aos seus vizi­
nhos, matão e comem todos os vencidos, que
são capazes de p~gar em armas, e levA0 cap­
tlvas as meninas e as mulheres.

Estas Meninas são as que vio prear aa
nosas Rossas, e fazer provlzões de viveres;
porem comendo o menos passlvel do que ad­
quirem para seos Benhores, com r1Bco de
vida, roem, como os cães, os 0SIl08, que el1es
desprezA0.

Allfm disto, elles, e as mulheres escravas,
.são os que carregão a bagagem, e fazem
abarracamentos para o acampamento.

Achando as suas mulheres em aduIterlo,
ao dellas querem tomar vingança, porem se
o adultero toma a defeza da infiel, hâ um
duelo entre o OffeIlJiOr e o Offendido, e ella
afinal acompanha o Vencedor.

Admlttlndo os 2 Prlnelplos do Bem, e do
- Mal,jTupan e LamchAo/acredttAo que OI

seus Infernos são prossessos do PrIncipio
Mallgno. Para aliviarem as dores o ma1l!l ve­
lho da Comp" que B'lnculcA intetprete data
ma divindade, os manda deltar ao comprlR
do, e esfregar a parte oftendida com um ca­
lha0; e os pacientes gritA0 e fazem caran.
tenhas horrorosas. Sé 8.- dor oontlnua, to­
mam então uma flecha, e apontA0 no sitio
da queixa, em atitude de quem ameaça, res­
mungão a.}guas palavras mlBterlOBBB. Depola,
como se a Betta tocasse em corpo duro, a
retira, e aguça de novo, e repete por multas
vezes a ameaça. Usão tambem de vent08a8,
chupando com a boca por 2 ou 3 lIl1Dutol
a parte lesada, e vomitando depois o 8&11­
gue. Comtudo p.q. a operaçAo nAo deixe o
menor vestlglo, e a quantidade do aanrue
vomitado e sempre excessl.va. claro esta Q..

bebem primeiro o sangue de qualquer ave,
para. fazerem o engano aos pacientes.

8e o doente morre, sendo homem é enterR

rado com as suas armas, com o seo macha­
do, e com viveres e agos. para a viagem. A
sepUltura que elles respeltAo como um de­
posito sagrado, quasl sempre hé De. concavi­
dade de algum tronco, coberto de tolhas, e
rode1ado de fogueiras, que se aUrnenUl.o por
largo tempo, pelos Parentes e amIgos do
morto, os quaes alll vão passar horas em
morno silencio.

SAO PAULO

Pelo avlzo de 3 de Julho do anuo pagado
foi ordenado á este Governo, que ouvindo
as respectivas Aucthoridades, e colhendo oe
necessarlos esclarec1ment0.9, lnformR888 1q
sobre a Indole, costumes, e incl1naç6es dos
Indios selvagens: 29 os terren08 proprlOfl pa­
ra seo aldeamento: 39 finalmente M cau­
zas que tem baldado tod08 08 esfol'Ç08 fef­
tos para. os clv1l1zar com avultadas despezas
da Fazenda Na.c1onal.

Tendo-se por consequencla upedldo 1010
as Ordens necessarlas para os OUvidores claa
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trez Comarcas desta Provincia informarem
ã semelhante respeito, até o presente ape­
nas o de Itú forneceu alg'\lIIlEl.S noçóens, que
mal concorrem para se formar hum jUízo
exacto, e pOrque não deve retardar por mais
tempo o cumprimento, do que hé Ordenado,
visto que se vai aproximando a abertura
d'Assemblea geral Legislativa, passo a pre­
encher do modo possível a tarefa, de que fui
encarregado.

Os Indios são em geral vagabundos, e da­
dos á continuas guerras e roubos, não tem
freio algum Religioso e Civil, que cohiba,
e dirija suas paixõens; donde nasce o ser­
lhes insupOrtavel SUjeitarem-se ás Leis, e
costumes regulares; entregues naturalmen­
te á preguiça, fogem dos trabalhos aturados
e diarios e tendem a softrer fomes, faltan­
do-lhes alimento á SUa gula desregrada, se
tivessem de largar sua vida habitual de ca­
çadores, e principalmente porque jUlgando­
nos por si, não podem destruir a idêa de
que, depois de aldêados, vingaremos á nos­
so sabor as atrocidades contra nós comme­
tidas, ou porque, não tendo ainda provado
o devido castigo de seos attentados, despre­
zão-nos, confiando na SUa presumida valen­
tia, e achando ser-lhes mais utll roubar-nos
do que empregarem-se utilmente na SOcie­
dade Civil, e porque enfim talvez conheção
que entrando no gremio da. Igreja, serão for­
çados a deixar sua continua embriaguez, e
poligamia, em que vivem.

Muito justamente se affirma, que elIes no
estado selvattco devem naturalmente ser pre­
guiçOSOS, porque tem poucas, ou nenhuma
necessidade, e sendo vagabundos na sua mão
está arrancharem-se nos terrenos mais abun­
dantes de caça, ou de pesca, e porque não
tem idêa de propriedade, nem uezejos de dis­
tinçõens sociais, que são as mólas poderózas
que põem em actividade ao homem civilizádo,
accrescendo á isto, quanto aoa adUltos, que
huma razão sem exercicio, e pela mór parte
já corrompida por costumes, e uzos bru­
taes; os tol'11ão estupidos, e tudo o que não
interessa immedlatamente á sua conservação
fizica, e seos poucos prazeres grosseiros, es­
capa à. sua attenção, ou lhe hé indifferente.
o que tudo deve estabelecer á seU respeito
huma excepção á regra geral, de que mu­
dadas as circunstã.ncias, mudão-se os costu­
mes, e persuadir, que todas as nossas espe­
ranças de tirar partido delles, convem torna­
rem -se para seos filhos ainda não corrompi­
dos, e portanto suceptiveis de civilização,
por parecer trabalho baldado, como por mui­
tas vezes tem mostrado a experiencia, o que-

rermos que aquelles deixem os seos erros,
e máos costumes e mudannos de repente
abuzos inveterados de homens velhos, e ig­
norantes, ou obrigá-los a trabalhos seguidos
e penozos, e por isto o principal cuidado de­
verá ser em ganhar a mocidade com bom
modo, e tratamento, imJtruindo-a primeiro
que tudo na moral Christão, em ler, escre­
ver, e contar, dando-lhe sustento, e vestuário,
pois ainda no anno de 1825 se vio na Po­
'mação de Guarapuava hum exemplo do que
aff1rmo, hindo por vezes os Indios aldeados
provocar nos Sertões aos selvagens, sem que
disto tivessem conhecimento o Comandante
e Parocho, não deixando por este modo as
suas antigas inclinações á frequentes guer­
ras, a vida errante, o que deo motivo á huma
reacção da parte dos selvagens, vindo em
huma noite atacaI-os em suas proprlas ca­
banas, que forão queimadas, e destituídas
com morte de muitos, não tendo sido pOSSí­
vel conter á outros, que, depois de estarem
por muito tempo na Povoação, tornarão a
fugir para o sertão, de maneira que hoje
existem ali 123 Indios, e o mesmo tem acon­
tecido com os que se aldearão na F'reguezia
de Queluz, Distrito da Villa das Arêas, os
quaes vivem entregues aos seus vicias arrai­
gados, em ociozidade, e vagabundos, tendo­
se-lhes alíás demarcado excellente terreno
para o seu estabelecimento e cultura; e hé
outro exemplo não menos evidente habita­
rem agora na margem direita do rio Para­
ni defronte a foz do Tieté muiros dos que
já outróra estiverão aldeados na Província
de Goyás, e que adquirirão alguma Civiliza­
ção desarte, que quasi sempre vêm ao en­
contro dos Navegantes, que de São Paulo
vão para o Cuiabá, e com elles commercêão,
dando por vezes alguns dos seos filhos, em
troca de sal, e principalmente de ferramen­
tas, o que obrigou-me a mandar promover
o mais possivel este commercio, afim de fa­
zer a melhor aequisição. que hé a da moci­
dade, sem dar muito valor à pretensão de
seus Pais sôbre hum novo aldeamento, como
informão os ditos Navegante!!, visto que com
igUal facilidade desampararão os lugares, em
que se pertenda novamente congregá-los"
attenta a difficuldade de adquirir a sua con~

fiança, e amor, porque em geral nos odião,
temem e podendo nos matão e a inclinação
irresistível qUe tem pela vida errante: o ho­
mem no estado seIvátlco, falto de rasão apu­
rada, hé falto de precaução; tudo que vê não
lhe importa, sendo este o motivo pOr que
quando as CanÕ8s dos Navegantes passão
junto aos differentes lugares, em que suces·
sivamente vendem, procurão a sua commu~

nicação, e commercio, e ao momento, em que
eUas desaparecem, não se lembrão de móI'
vantagem que, sem deixar-se inteiramente
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de tentar a cfvillzaçl.o lenta doa adultos. se
procUJ'e atrah1r a mocidade cuidando com
esmero na SUB. instrução, e por melo de ca·
zamentoa misturar as n.ças, ~ar os seoa
interesses reciprocas com os noesos, e fazer
delles assim amalgamado, hum SÓ corpo da
Naçio. Pelos meos Omelos constantes das
copias que decorrem de N9 1 " n9 5 se mos­
trA0 as providencias que tenho dado tanto
á l'e6pelto destes, como dos Ind10s de Oua·
rapuava.

Grande n\bnelO de lnd108 houve nesta Pro·
vtnc1a, princfpalmente nas AldeJaa de SAo W·
guel, PInhetroa. Baruery. Conceição doa Qua·
rUlhos, hoje Freguezla Nossa senhora. da. ...
cada, Carapeculbe, MBoy, ltapeeerlca, Ta­
quaquecetuba, quasl todas situadas no Tenno
desta Cidade, na de SAo José. hoje VIDa.
e na de Perulbe na Marinha; porem multos
fugtrlo e forAo augmentar as Povoaç6es de
()oYi\s, Cu1abá, MInas Geraea e mo Grande
de SI.o Pedro do Sul. e 08 pouoos que resta­
rio aldeados, em virtUde da. Lei de 19 de
Abril de 1680. restaurada pela de 6 de Junho
de 1775, e da Carta Regia de 18 de Agosto
de 1803, que mandou por em reatricta obser­
vaneia B8 mencionadas LeJs, que l'e8t1tu1rAo
a liberdade de suas pessoas, bens e commer­
cio, sem outra sU,jeiçio temporal que nIo
fOsse a que devlio ter, como homens Unes,
presurosos abandonarlo as Aldeas peloa moti·
vos que em abreviado relatorio vou expender,
e que m&.fs largamente constA0 de cUvel'll88
memorias, que varlas pe&SOas esereverlio,
principalmente o Marechal de Campo Jar.é
Arouche de To1edo Randon, que no ano de
1798 foi Dlrector Geral das sobreditas Al­
dêas, vindo por COIlllequencia. todos eatea In­
d.los a entrar na. m88S& do Povo. e como taea
tem sido recrutados para a I' e 2' LInha,
e empregados em outros serviços PubUcos.

Por muito tempO todo os Indios lOVema·
dos por D1reetores secU1&re8 que, apelai' de
a1IUmaa instruções dlctadas pela FIlantro­
pia, todavia nada executando, do que por
ellas era detem1iDado, segu1rlo outras, que
reduz1rAo os InCUos a viver sujeitos ás AI­
dêas, soIfrendo vexames e 1mIoleDe1as, con­
trarl.Ba to liberdade do Homem, e no estado
o maJs abjecto de baIxeza, e m1zerla., visto
que se deduzia a 6' parte de tudo quanto
ganhavlio ou f08Be de sua lavoura ou de seus
jornaes, em proveito dos D1rectores, e por
este modo obrigados a repartir com elles o
pequeno premIo de seu trabalho, f1cando-lbe
muito pouco para sUa subslstencia, e de suas
fam1l1as, naturaImente hum tal systema
oppress1vo farta. com re.zA,o nascer todos os
dezejos de sacudir o pezado jugo das Aldêaa,

e cujo m.al, querendo--se atalhar, foi peIor o
remedlo, que appllcou O Governador Or. Lufa
Antonio de Souza. quando p6z hum. Parocbo
em cada Aldêa, determJnaodo que tudo o que
08 InCUos ganhassem fOllle para .. mAoe dos
Dlrectorell; Que estea diBtrlbuJuem o pnho
de cada hum em traz partes; que a P fioU·
se ao Indio e que doa do118~ t1raIse o D1rec.
tor a sua 6' parte, e o resto llIl meteIIe em
hum cofre para a Igreja. e o Parocbo. K6 ,...
dade, que por este modo, ganhando o mJR·
ravel Indlo 100 rs por dIa, ficavlo-]he adJu·
dfcados 33 1/3 rs, o que o o1JrlPva. ou &~

rer de fome. ou a viver de roubG.

Depois disto passario a ser ainda pefor 10·
vernados pelos Frades c&pucbtnbOl, BeDe·
dit1nos, e CanneUtB8, aos quaea se mandario
entregar as Aldêaa da Escola, que tinha 800
Indios, e d1gnos de ter na execraçAo, viato
que logo falA0 constnmgidOl pelo 0lm110r
da Comarca Joio Raiz C&peUo a asatpar
hum Termo, em virtude do qual erAo obriga­
dOll, tanto 06 de hum como os de outro eexo
a trabalhar para o seo Padre Superior tres
dias em cada semana, ficando lmlcamente
fZentos da prestaçio deste aerv1ÇO 011 d0en­
tes, e as mulheres prenhes de Mia mesee; e1I
por oonsequencfs, o Padre SUperior, que f1IIera
voto de pobreza e em quem devilo 1'eIJI)1ande­
eer as sent!mentos de humanidade. • earf..
dade Chrlsti, e que só deveria acel.tar o 1ndJa.
pensável para sua sustentaçlo, tirando deI.
les todo o provelto como seos escravos, ll8D1
lhes correr o risco. e nem eer obrJgado a
sustenta~lo8, e vesti-los, e 08 m.lseraveJI In·
dloa na peior condição, do que os verdade1roII
escravos; li. quem os Sra. curA0, vestem, e lUa­
tentio, sendo-da maior evic:lencla que os jor.
naes de traz d18s em cada semaoa 1110 po­
d1io bastar para os sustentarem, e 6.a auu
famillas.

Faz gemer a Naturezll" e revoltar a hUDS&­
nldade a simples 1nspeçio sObre o Regimento
feito para todas as Mlss6es por Actoll 40 ca·
pltulo Provincial celebrado no Convento ele
Santo Antonio do Rio de Ja.netro ll.C8 U de
Agosto de 1745, em que, lembrando-se aquel.
las Frades de serem Legialadores. e de fue·
rem Leis penaes contra os Le1gce, se nótAo
algune C1l.pltulos mUi eelebrea~ por exemplo,
que todo o Indlo, ou Ind1a, que em. tempo
competente nlio cum.prisse o preceito da qua­
resma, fOllBe escom.llllI&do. e nio abaol'V1do.
se nlio com varas, apresentando bulla da CltU­
zada, e alem d1sto se lhes daria trez dJ.a.a de
tronco e trinta açoites em cada hum, lIe por
outros del1ctos nio mereceese maior caetIIv.
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devendo o mesma observar-se com todos os
dezertores, e fugitivos.

Prlsõens de troncos e açoute.s em. homens
Ilvre8, e misturados os delictos de falta
de desobriga, e de fuga, sendo tudo isto de­
terminado 3rbJtra.rm, deshumana, e despo­
ticamente por homens que professavão ca­
ridade, erão muito bastantes, prescindindo
de outras cauzas, para fazer os 1ndios, quan­
do não achassem acolhimento em outras Po­
voaçõens, em que gozassem de mais liberdade,
reverterem ás mattas, d'onde sahiráo, para
serem tratados tão cruelmente. Que não fos­
se permittido 8Q Superior o mandar Indios
f6ra das Aldêas para caza de pessoas secu­
lares, afim de serem empregados em serviço
ganhando jornal, e que no cazo de conceder
semelhante licençe" El 3" parte do ganho seria
entregue ao sindico para. reparo da Igreja,
e finalmente, qUe não se concedesse bospe~

dagem nas Aldêas á. pessoas seculares, sal~

vo, se fosse algum devoto, pobre passageiro,
ou por pouco tempo, o que poderiáo fazer
os Superiores, impondo-se aos Indios, que o
praticassem, a castigo de trinta açoutes, e
dois ciias de tronco pela primeira vez, e pela
segunda o duplo. Aqui se vê attacado o dever
de hospitalidade, ainda mesmo respeitado
entre muitas Nações barbaras, quando cum­
pria, que fosse a primeira, que procurassem
inspirar aos Cathecumenos, pelo contrario,
sáo por isso castigados com açoutes!

Este systhema. era igual ao dos Jezuitas,
Que com muito CUidado procuravão desviar os
Indlos da communicação com o resto do Po­
vo. Isto só basta para se conhecer a razão,
porque os lndios nunca poderão sahir de sua
primitiva ignorancia, sem embargo de muitas
sabias providencias, que com benigna e pa­
ternaes intenções se derão em differentes
Leis. desde 1570 até 1755, no Reinado de Sr.
D. Jozé, em que se publicou o Directorlo, que
creio foi tão mal observado n'esta Provinda,
como por toda a parte, pois que nem sequer
se criou hua. Escola para instrucção dos In­
dios, quando ali se detenninou que as hoyves­
sem em todas as Povoaçõens.

Reduzidos pois os Indios a trabalhos, uni­
camente para saciar a avareza de seos Di­
rectores, e superiores, não era pOSSÍvel tor­
narem-se amigos do trabalho, e industrio­
sos, e pelo contrario o descontentamento os
fazia permanecer na languidez, baixeza de
espirito e nenhuma ambição, nem de bens,
e nem de honras, suspirando só pelo momen­
to favoravel de se evadirem das Aldêas, co­
mo quasi todos fizerão, existindo hoje n'ellas
apenas algum homens,e mUlliers d'avança.

da edade. que só se occupão em fazer louça
de cozinha, de cujo pequeno producto se
sustentão; e porque desd'o !lnno de 1679 a
Camara desta Cidade passou a aforar a parte
dos terrenos das Aldêas, em consequencla d~

ser para isso author12ada. por hum Provi­
mento do Corregedor da comarca, á pretex­
to de que os Indlos não os cultivavão, e nem
tinhão para Isso poss.Ib1Ildades, hindo depois
diversos moradores apossando-se de outra.
parte. que não foi restitulda, apezar da dis­
posição do Alvará. de 23 de Novembro de
1700, em virtude do qual deverão os Ouvido­
res demarcar huma legos. de terras em qua­
dra á cada Aldéa, procedendo sumarlss1ma­
mente sem attençã.o á repugnancia das par­
tes, resulta terem hoje as Aldêas poucas, ou
nenhuns terras devolutas; e nestas circunstan­
cias quasi todas não offerecem as preciosas
proporções para se estabelecerem os Indios,
que novamente se tenhão de aldear; há p<l­
rem outros lugares muito proprios para este
fim, como os campos de Araraquara. I1() Dis­
tricto da Villa da Constituição, nos quaes por
vezes tem aparecido diversas Hordas, e des­
truido algUmas das Fazendas de criação, que
alí forão estabelecidas, e hião em augmento,
e da mesma sorte os Campos de Guarapua­
va, de qUe passo a tratar.

Em virtude da Carta Regia de 1q de Abril
de 1809, marchou hua Expedição para a des­
cuberia e conquista dos C!lmpos de Guara­
puava, composta de mais de 200 soldados.
sem contar o EBtado maior, cuja bagagem
levava não pequeno numero de praças, que
se dizião avulsas. e grande trem de guerra,
procedendo-se logo á prematura nomeação de
muitos Empregados superfluos, com aVU1ta~

dos ordenados, como por exemplo Almoxari~

fe, Escrivão, Intendente da cultura dos Ca.m·
pos de Guarapuava, ainda não reconhecidos,
e conquistados, o que em breve ocasionou
muitos males, entre os quaes foi logo, o de
consumirem-se avUltadas somas, e queimar­
se depois a casa do Almoxarife, com todos os
Livros. contas, papeis, e cofres. custou esta
Expedição quasi nove mezes em romper, e
atravessa!' o sertão entre DS Campos genes de
CUritiba, e os de Guarapuava., trez em guer­
ra viva com os selvagens que forão em fim
derrotados em 1810, de que se colUge, que
esta Cathequese foi immediatamente pro­
movida á força d'armas, e com soldadesca
pela maior parte sem maneiras, e prudencia,
deixando~se de tentar primeiro os meios de
brandura, constancla, e mesmo soffrimento
da nossa parte, já procurando-se abrir com­
mercio com os Indios ainda com perda, e já.
empregando-se 00 recursos mais felizes para
com el1es, como dadivas, e almoestaçõens, vis­
to que, apezar de sua barbaridade. sempre
reconhecem beneficios e se recentem dos
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aggraVOB. e da que, há dois anos, deria no­
'ltJI. pro"faa antes da inCU1'llio, que fizerio
sobre os aIdêados, mandando-a.1gUIlS dos seos
a exortal-os , que nio os perseguissem pe­
1011 &stOOri&, conservando-se tio tranqu1llos,
como elIes pratfeavt.a. Ficando a dita Expedi­
ção de pol!ile de huma parte dos Campos de
Guan,puava, levou nove, ou dez mezes em
accomodaç6es de a.1gun& selvagens volunta­
riamente vendidos em 1812, outros dez em
t~nb.tivaapara deacobrlr huma. vereda á :w&­
s6ellB, e até 1816 se oeupou em coustru1r li­
ge1ro8 aban'acamentos em 8Ao Pelllpe, em
1Anha1'e8, na serra da Esperança, na Ataba1&,
e no Campo BeB!, que todos estio hoje em
ruina, ou Inteiramente demolidos.

Cousequentemente se procedeo em 1816 com
outra madureza, reduzindo-se a Expedlçio ao
simples e necessario numero de 37 praças,
e fol então, quando priDcipiarAo a entrar
para all novos Povoadores, que tratario logo
de etltabtlooer Pazendas de erie.çf.o de gado
V8Ccum, e cavalar. existindo jã em 1821 mais
de quatro mU cabeçe.s. porem logo se Jn.
troduzio o abuzo de se dar li. cada hum maior
qwmtldade de terreno, do que na reaUdade
lhe era necessário, em proporçAo áB suas
poll81biUdades.

De 312 Indlos, de que se compunhiG as
d\1&ll Nações de Carnes e Voterous. que em
1812 procurarlo a P1)voação. com intenção
de se aldearem,8Ó flcarlo 36, que se bapti­
zarlo, e os mais fugirão V18to que o Parohco
e o M.lssiona.rto proeurou redUZi-los a aban­
donar a pol1gamJa, em que obstinadamente
pertendllo viver, tendo alll'l1U8 até quatro
mui h e l' e s • llop6ar de já estlU"elD 131
baptlzados, e se forAo estabeleecr, 08 Ca­
mes nas margens do Rio Dorlm na distan­
cia de 17 l~a.s. e OI! Votorous alem do Rio
Jguassu 24 legou; suecedendo porem que ti­
vessem choques entre 111, e mesmo, sendo as­
saltados por out1'88 NaÇôellB, reverteria á AI­
dêa 119, e cUjo numero se tol augmentando
de sorte que 1812 fodo I:mpt1zados 221.

Mandando-ae porem em 1817, que todo o
Trem de guert1l., Empregados, e Parocho se
recolhessem á Linh&res, antigo abarraca­
mento situado entre 08 Campos geraes de
eurltibtl., e i> tlertI.o de Guarapuavll, e os In­
dfos. que quizesaem acompanhar, fossem bem
tratados, porem os que 8B81m o QutsesBem se
U\.ea. «meedl1l, voltarem aos seos antigos lares,
muito tac1Jmente isto se verificou d18persando­
se a mór parte deUes logo depois da auzencia
do M1sll1onarlo, que com decidido zelo promo~

vJa 8. sua catequese e por isso paaaou a so11.

cl.tar providenc1as, que fodo logo dadas pelo
Alvará de 11 de Novembro de 1818, em que
se mandou erigir a Fregu1zia. de N08Sa 8f&.
do BeUem, que foi fundada " entrada orien­
tal do Ca.m~ de GU1l.B-puaVl\, flcando-1he
ao Norte a Atabala, em distancie. de lesca
e mela, ao SUl e Rio Jordio na de meia le~

ga., e attuadt. em 2õ graus e 23 minutos de
latitude meridional, e de longitude contando
da ponta occldental da nha do Ferro entre
321 e S2'i gn.,ua. e paTa onde fo1 removida
a ExpedJçAo, que da Atabat& f Ore. mudada
para o abarracamento ela Linbares.

De 128 Jndlos. que depois se f6rio reunin­
do at 1821, exiStirAo aIdêados em 1821 810.
sendo 16 á SD da Naçlo Cayeres ainda sel­
vagem, 97 VotorollB seml.-barbaros, pois que
sendo. alguns Já baptlZados. todavia parte do
auno vagavio pelos serttíenlJ. e outra u'AI·
dêa, e 138 Cames, sendo 08 n1lI.ls clv11iza4os,
e Instruidos, e que t1nhlo clom1eWo certo
na. Povoaçlo, e cujo nmnero de 428 desce
em 1825 á 123, apezar de todas as providen.
cias para evitar-se 8 sua evaslo. até que fi·
na.lmente pelas SUas continuadas correr18II
sobre os selvaeeDS, (lue vivem. pelas mattu.
softrerlo a reacçAo da parte dos Cayerea, ou­
trora a1dead08 na mesma Povoação, e que
em numero de 3.16 ae ret1rario, sem jameJI
fazerem o menor mal aos Povoadores. nutrin­
do porem sempre entranhave1 odlo 80lI de­
mais Indios des duas N&.çôenB, que f1carAo,
sem com tudo os vir attacar, mas sendo
por differentes vezes, provoeados, fJzerAo a
invaslo, de que ~é, tra.tei, reduzindo á cin­
zas todas as eazas, e matando 28 InlUoa da
todos os sexos no dia 26 de Abrll de 1825.
caumndo ~tem f,dml.raçt.o, que em todo o
conflito respeJtassem as cazas. e peseoBa doe
novos Povoadores, e degrads.dos, 808 quaea
nio molestArão, nem sequer levemente, o
que obrigou ao Commandante, e Parocbo a
levarem consigo 103, que restarlo do mas~

sacre, e pel9. m6r~ meninos. e meninu
de dez anDOS para baiXo.

A 1.6 de Junho do~ proxImo pusad.o
foJ quando mandarAo os CayereS 15 dos BeOlII

vfz1tar o Parocho. que delles conseguio pro~

messa de voJtarem todos, bapttzando desde
logo a dois de seos fllhos, que suas 1lU.llI
trul.io fl.0$ pe\t08, tendo aqueUe a h&bSUda­
de de pen;ue.dIr ~ &.ldêad08, de que nIo
toi a sua. Nação, quem lhes tinha cau:zado
tanto destrOço em 1825, e por tanto f1Ierf.o
pazes, que de certo ser40 pouco duradouras.

Compunha-se pois a Fregueda, e PovoaçIo
de Ouarapuava em setembro de 1825 de 68
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pessoas brancas e 16 escraVos, incluidos n'a­
quele numero o Vigario, Commandantes,
Guarmção Militar, degradados, e setenceados
a trabalhos Públicos, e suas familias, e 19
escravos, bem como o terreno, em que está
situada a Freguezia, seo Bocio, CampOs e
Mattos applicados ao estabelecimento dos In­
dias cincoenta legoas quadradas; e tendo to­
do o CampO de Guarapuava, e seos recintos
susceptiveis de cultura 130 legoas quadradas
mais oU menos, restão ainda para a parte do
Poente 80 legoas quadradas d'excellente ter­
reno, em que se pode formar huma nova
Povoação, dando-se porem toda a preferen­
cia ao Campo denominado do Pinhão, visto
que pelas sUas immediaçõcs corre o Rio
Iguassu, navegável desd'o Porto de Caiacán­
ga nos Campos geraes de Coritiba, até o lu­
gar, onde n'eUe desagua o Rio Jordão, com
bom Porto defronte ao sobredik> Campo do
Pinhão, offerece portanto hum meio assaz
favoravel ao Commercio, e até para ser a
Freguezia de BeUem abastecida aos generos
de primeira necessidade, principalmente o Sal,
que do Porto de Villa de Paranaguá sóbe
para a Villa do Principe, ti'onde hé conduz.!­
do á mesma FregueZia, pois ainda que eUs.
fique onze legoas distante do mesmo Campo
do Pinhão, o Porto do Rio 19uassu, todavia
ser·lhe-á. mais fácil a condução por eUe, do
que pelo caminho actual que s6 de sertão
tem vinte legoas, accrescendo á isto o vir a
ser o indicado Porto o embarque, e desembar.
que das pessõas, que forem desta Provincia
para Mi.ssõens ou d'all vierem, huma vez que
&e po&sa realizar a abertura da Estrada pro·
je<:tada para a Província do Rio Grande de
S. Pedro do Sul, e se torne preferível á da
Matta, em cujo concerto se trabalha com toda
a actividade possível,

Notarei de passagem o pouco cUidado, que
tem haVido em segregar da communicação, e
trato desregrado com os Indíos, toda a sorte
de cruninozoll, que para ali farão, e se con­
tinuão Elo mandar pelas sentenças de degredo
proferidas pela Junta àe Justiça, Relação da
Bahia e Caza da Suplicação, os quais natu­
ralmente enxertarão nos Indios maiores vi.
cios, quando por outras maneiras se lhes po­
derião communicar vil'tudes, e moralidade,
destruindo-se lentamente aquel1es, que são
proprloll de sua barbaridade.

Ainda existem pelos Sertões de Guarapua­
va parte dos Indios Votarans, que fazem a
sua resldencia alem do Rio Iguassu em dis­
tancia de 24 legoas da Povoação á rumo de
SUdoeste, entre 05 Rios Paraná, Iguassú e
Piqueri; os Cayeres, 32 legoas distantes da
mesma; e ao Norte, entre os Rios Dorim, e
Pequeri os Cames em pequeno nlÍmero os

quaes depois se farão reurnr aos Tactaiãz,
que habitavão nas margens do Statu na dis­
ta.ncia de 26 legoas da Povoação á rumo de
Nordeste, e finalmente a Nação Guarany,
que habita os bosques e fachinaes proximos
ao Uruguay, calculando-se em 1821 o seo
numero total em 690, que foi em augmento
pela reunião dos que fugirão das Missõens
Hespanholas, sendo este hum dos motivos,
que embaraça a exploração da projectada
Estrada para a Província do Rio Grande,
vista que isto só se poderá realizar sem perigo
depois de expugnadas, ou redUZidos á civili­
dade todos estes IndiQs.

D~ quanto tenho referido, se collige que,
apezar de se ter dispendido até o prezente
a quantia de 55.715$276 rs na descoberta, e
conquista dos Campos de Guarapuava, e
Cathequese dos Indios, os scos resultados tem
sido retrogra.dos, pois que apenas ali existem
aldeados 123, o que faz presumir, que pouco
se refiectio no exemplo, que nos derão os
Jezuitas nas suas Missões do Paraguay, e
do Brasil, para que, aperfeiçoando-se o seo
systhema o melhor possivel, se puzesse em
practica hua vez. que se conhece, que mais
teriam eUes feito, se não fõra sempre () seo
principal cuidado separar os Indiro; da com­
municação dos Povos, e de os governar por
hua Theocracia, com vistas unicamente aos
interesses proprios para saciar sua cubiça, e
ambição, tão reprovadas pelo Evangelho, in­
ff2rindo-se nos negocias, e Poder temporal;
mas assim mesmo, vendo~se que em 1732,
existirão 30 Misseós de Guaranys junto ás
margens do paraná, e Uruguay, e que de 1747
até 1766 forão baptizados 91.520 pessoas,
sendo estas Povoaçõe5 compostas de 161. 182
almas, devemos confessar () quanto n'aquelIe
tempo prollperavão as Aldeas qUe hoje mUito
se tem diminuido.

Finalmente, a excepção de Guarapuava, em
parte alguma da Provincia se tem há muitos
anuas, ou mesmo desde a extinção dos Je­
:imitas, promovido com regUlaridade a Cathe­
quese, e civUização dos Indios, pois que os
POVm> s6 cuidarão em defender-se á pO]vora e
chumbo de suas incursõens, e afugentaI-os
para o mais longe possivel, visto que nos
Campm> de Araraquara, e nas VUlas de Ita·
peva, Apiahy e Castro grande destruição tem
el1es feito, e por Lsso, sendo repellidos, e até
perseguidos pelIas mattas, não admittem Ca­
pitulação pela. sua parte.

Dcos guarde á V. Ex. São Paulo, 22 de Fe~

vereiro de 1827

IlIm." e Exm,o SDr. Visconde de S. Leo­
poldo

Visconde de Congonhas do Campo
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o Prez1dente deBt& Pro't1nc1&, hanndo X'e­
oebldo os ofttel.oI do 81'. C8pitio Antonio da
Rocha LouVl!8, Commandante da PovoaçAo,
e Delltacamento de Ouarapuava, dat&doB de
8 de Março, e 20 de Maio do ClOmlnte anno,
puaa a relpander AOII. RWl artilfoa pela ma­
neira ItllIUinte: .Pelo que reapeita ... l!'istI'ada,
que se mandou abrir para Corit1b&, prefere
a direcçio propoIia ~o campo do CapIm em
d1reI.tura á VIlla de Cutro pelu raz6ena POn­
derad8.1 DO seu o!f1clo eUltm deverá exe­
cutar. Quanto .. :mstradB projectada para
Mla6enI, nio convem pOl' 6ra tratar-se dea­
~ ob~eet<> .. v1sta do llue muij~te
expoz o Reverendo V1p.r1o, 11 d ... clreunatan­
cJaa IaCtUelI, em que nAo h6 prudente propor­
cJonu 80S HtIJ)8I1hoes huma UQ"e entrada
n'asu Provtncia por aqueUa PovoaçAo, que
M pOde eontar como def... e buretn. á
hum.a invulo o enen.o 8ertAo, QUe .. eepare.
du Povoaç6ena HeçanbDl&l, e o rrande
numero 4e Ind1oIJ, feroBell. que n'eDe ezbltem,
mUito maia nIo penn.1tUndo o .tado du Fl­
nançaa, que lHl estaclone ali huma JI'olça m1­
lUar Que pQlIl5a manter a ma lI!I\U'UlÇa 11 Iil
da PovoaçAQ. Quanto la 8esmariu, que aendo
canfer1dM ã. individUO&, Que nio ~em na
Povoação, e nAo tem cumprido o que .. a1m1­
lhante respeito Pl'MCl'eveDl IM LeJlJ, 11 Paro]
dellaiJ, j' procedendo • Il\l& med1ç40. e ~e­
mareaçlo, e já cultivando-_ no pruo ellta~

beleeJdo, se devem. observar a leU respeito tLll
elawuJu com que U obUverAo. e eepec1al­
mente o que dJapoem a ordenaçlo LO 4,0 tt o

n P U6ignando-se-1bes hum lU1DO, para
que aa lavrem, aproveitem, ven!.\lo, imprazem.
ou &rreDdem, a quem aa possa aprove1tu, e
.te nio o fiZerem, pauado o dito prazo, ae
darl.o é. aquelle8 QUe tenhlo poa1biJ1d.adl!S
pva o 1ndle&do fim. Quanto l.QlI Últrusce no
Campo do PlnhIo, os fará spuJar Jmme­
dlatamente d'aquelle luPr com o &eU gado,
vJato suem muito Juatu u~ fel·
t.u ~ seu respeito. E PQl'Q.ue bê CDDlltBnte,
que nAo IÓ oa Indi06, como OIS praças do
Destacamento e aIpIu habitantes da !Obre­
dlta p~ tem aldo pela maior parte
dlaaWutc6 e~ em. le\UI c.tumea, e
a tndUterença com que o Comma.ndA.nc.e per­
mttte a reJ.axaçIo DO 118n'i90, debraPdo de
proceder contra e11M com. aquelJa aeverklade,
que hé tndJapena,'Iel ... boa ordem, ti manu­
tenção d. tranquUldad.e Publie&, o mesmo
Prez1dente lIUl adverte, que hé reaponsavel
pelU deaordeDII, que ocorrerem, por 1110 con~

dUZ1r como de,e, lXlia que alem de fazer ob­
MI'VIU' a mais rl&'onl&a .ubard1n.açio no Oes­
taoamento, bê de wa obrigaçf.o procurar
eVitar o eacaDd&lo 11 IJlltabelocer a pratica das
vUtud. chrIatIa. e bana costumes. Sobre o
Wausto e dezutroao acontectmmto na Aldea
d~ Atah&ta no ma 219 de AbrU, Que CU"cuna~

ta.nc1adam~te relata o Be"f8fePdo V~. e
d! que foi eauza primaJ1a a deIobed1enda, e
reprehenatvel procedJmento doi Indial aJdM·
dOll em hirem provocar e oftendu~ que lIe
aohavio pacjf1c&dos em 8UU bUdtaçôel,pro·
ced.1mento eate que deve ttsorou.mente _
prohibtdo, cmnpre ao Sr, Commandante dar
todaa as proY1denO'1a8, coD8Ultando o prudente
jUlIo do mesmo Reverendo VJprio para en­
tal-se a repetlçAo de hum tio deplor&vel
acontecimento, e conservar-se .. referida Al­
d!.. em aeeurança.. n60 conaentindo que d.'ota
em dIante se façAo novas caau cobertaI de
paIhaa, ma. de telhaa, e piora o que Procura­
ra nu V1llu maia proxbnu hum oleJro. que
se empregue na factura deUaa, afJm de que
em qualquer cln:unatancta aejloo os habitan­
tes RlU'&Iltldoe do iDcendlo, taIdo IleJIIpre
muito em. vlata emprerar e'fetivamente na.
ÃCriCultun. QS r&fe:rid06 In4klI, e nos nWa
trab&lhlll dfl. laVOUl'll, poriao .que da pem1­
cktza, occlozk'Jade hé que rezultAo OIS crtma,
nctoa, e malea frremed1aveil. Entretanto Que
nIo se reforça o Deltacarneoto por falta de
me1Ct'1 pecun1l.rfoa pare. o leU ...-mento, em­
PI'l!Iial'á unJcamente DO serviço mll1tar, e de­
feu. da ~vc.çio ao qu ora exlIie, cemtl·
tulndo ree])OQl&vel .. hum 0fficJal mterior
pela sul:lordJnaçio, e dJsclpUna doi IOldadllll,
e pUD1ndo-os quandD contJn.uem .. lIe1' rela­
xadoa em suas obrflao6eos, e para o que
podení sentr o Em~ de fiel do AraLuezn
Manoel Antonio Villanou, OiIpenuDdo delle
o otficJal interior, que o exerce, sendo con~

v1n1ente ao melllD.o tempo h1r h-.bIlltando á
a1gunJ lDd10Il mOÇll6, e que nIo tenbIo Vic108
para o sen1ço militar em BmpresrOl ~Da
natureza, e outros Ciue forem m1ater para I>
futuro. Como nesta occasiAo se l'eIDettem peJa
Junta di. handa as eeia peçaa de alSOdio.
e vinte nunta.a para o vestuano <kw IndJ.o8,
e a quantia de hum cento e QU1nh.entQI Jn11
reJa para &.'I despezu neces.riu. &uthorIz&
ao Br. C&pltio Commandante para fornecer
o preclzo sustento. e roupa &OI Ind108 e
Ind1as que restio, attent& a falta Ce manti·
mentos, e do maIa que perde1'lo por cauza
do meneionado aoonieclmento. \'iat(J que o
Reverendo Vlprlo n~ tem meioli, nem CIbri­
gaçio de fazer I1J:nJJhante ....tenc1a a lUa
custa, fIcando tambem authorizI.4o para 1n~

den1Z&l~o pelo Cofre da Exped.IçAo de toda.
ao dl8peza, que eUe houver feito com estes
EU'tliO&. P1nal1neDte lhe recf)mmenl1.., que de
accordo com aquelle d.1a'no MfaI1onr.no pro­
cure red1Dir Da Indica &greI8Ol"U á Dl.&Dlddio,
e boa. 1nteUigeDcl& com outros, aJllclanclo-os
pelOfl. meJos proprios de brandura, e &labW­
clL'de•• hum.. auança... que elle m-mo já
declaravio que 8Il prestar1Ao, lIe Dio faaem
OOI1tmuadlmente attac&doB, pata que leDdo
multo juato em C&IO extremo reppellr"
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força pela força, hé muito condenavel, que
quando convinha procurar reduzll~os ao gre­
mio da Igreja e trato civil com afagos, e
persuazão, se tenha obrado pelo contrario,
fazendo sobre elIes continuadas incursõens.
Palado do Governo de São Paulo, 3 de agos­
to de 1825. Lucas Antonio Monteiro de Bar­
ros, Secretaria do Governo de São Paulo, 22
de Fevereiro de 1827

Joaquim Floriano de Toledo

Sendo huma das principacs attribuiçõens
do Prezidente desta. Provincia, e eu Conselho,
conforme o § 9.0 do Artigo 24 da Cuta de
Lei de 20 de outubro de 1823 promover as
Missõens e cathequese dos Indios, e a sua
civilização sem a qual será sempre esta­
cianaria e retrograda o andamento das AI­
dêas, e devendo se corrigir os erros comme­
tidos pelos primeiros povoadores, que tanta
influirão para a diminuição daquella raça
indigna, que sendo civilizada nos pode submi­
nistrar milhares de braças á Agricultura, e
suprir em parte a necessidade e total aban­
dono, li que a mesma será redUZida, abolido
o Commercio dos escravos da Costa. d'Africa,
o mesmo Prezidente, recommendando exacta
observância das providencias já. dadas aos
srs. Vigario e Director da nova Colonia de
Ouarapuava, novamente lhes ordena a ex.e­
cução das que se seguem, tendentes ao mes­
mo objecto. 1." Reformar o J)essímo abuzo
praticado pelos Indios aJdeados de faserem
guerra, e incurOOens contra as hordas erran·
tes dos outros Indios que vivem embrenhll.dos
nos mattos, procurando por todos os meios
ex.tingUir naquelles os antigos, e barbaros
costumes, proprios da vida selvagem. 2.° ­
Para este fim convem accostumal-06 a tra­
balhar primeiro em commum, e depois se­
paradamente para o seu smtento e aldeã­
los para mais perto das nossas povoa.çõens
obrigando-os por boas maneiras a cultivar 8

terra e a crear animaes domest1cos. 3.° ­
Para que não communiquem aos filhos as
suas paiXõens dominantes de salteadores, e
afecto.s ao roubo, convem sepa.ra-los, ou parte
d'elles, com brandura, e com os justos mo­
tivos de se instrujrem nas primeiras Lettra.s,
e nos Officios mecanicos, pa.ra que estes pe­
quenos selva.gens tomem com facilidade os
nossos costumes, ou entregando-Qs ás boas
famílias que se encarreguem da sua criação
e lhes procurem hum modo de vida., e ensi­
nem, segundo sua criaçio, e dtspoztção, utili­
zando~se dos seus serviços até certa idade
em que eUes fiquem emancipados. tendo en­
tão á livre escolha. ou de ficarem na mesma
caza, ou hirem para onde lhes convier; pois
desta. sorte hé que se poderá colher algum

fructo das Aldêas, servindo como de viveiros
para tirar-lhes alguns filhos, que venhão de­
pois a ser Cidadãos mais uteis Queseos Pais,
os quaes raras vezes, oU nunca se civilisão,
quando são tirados das brenhas já adultos,
conservando-se tio somente enq,uanto são
bem tratados á custa da Fazenda Nacional,
sem prestarem serviçO algum, e intemllJldo~

se outra vez nos bosques logo que lhes falta
a abundancia dos viveres, ou são chamados
á a.pplicação, e traba.1hos para a sua neces­
saria sustentação. 4.° - Finalmente quanto
aos Indios selvagens, sendo certo que elies
nos temem, e dezejão a noosa amizade, con­
vem attr&h!-l05, e fazer-lhes todo o bem pos­
sivel, a fim de que pelo seu proprio interesse,
procurem a nossa aliança, e achem todos 05
socorros para a.s suas preciZõens, e o nosso
auxilio, quando forem a.tacados por seus mais
poderozos inimigos. Desta maneira e cum­
prindo exacta.mente os enca.rregados desta
Missão, o sobredicto Directorio hé de esperar
fazer do proprio pais huma Povoa.ção de que
tanto se necessita e que tantos serviços tem
já prestado 9000 primeiros cultivadores, pro­
movendo por todos os meios de brandura a
sua passagem dos bosques para a. sociedade
civil, afim de se tornarem uteis á si mesmos,
á Religiio e á. Província, em que nascerão,
c habitão. PaJacio do Governo de São Paulo,
10 de abril de 1826 - Barão de Congonhas
do Campo, secretaria do governo de São
Paulo, 22 de fevereiro de 1827 - Joaquim
Floriano de Toledo.

constando que dos lnmos aldeados da Pro­
vinCia de G<lyas, depois de aprenderem nosso
idioma e de adquirirem alguns principios de
civilização. algumas Hórdas voltarão para a
estado primitivo, e fugitivos forão habitar a
margem direita do Paraná defronte da Foz
dos Rios Tietê, onde saem ao encontro dos
Navegantes, que vio desta Provincia para Q

Cuiabá, pedindo-lhes socorro de sal. a que se
accostumarão e ferramentas de agricUltura,
dando em pennuttação seos filhos e filhas,
de menos idade, pela. certeza que tem do seo

bom tratamento e gozo de sua liberda.de na­
tural, e não conforme as antigas Correria:;
contra os Indios para os reduzir injustamen­
te ao duro captiveiro, o Prezidente da Pro­
vincia, tendo em vista as Puríssimas inten­
çõens de Sua Magestade O Imperador, e em
cumpl'imento das sua.s Imperiaes ordens, de­
termina ao sr. Doutor OUvidor da Comarca
de rtú, que promova, quanto estiver ao seu
alcance, este Coromercio inocente, com o qual
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se pode conseguir 8. c1vlli7açio daquellea ver­
des POVOll, e ao mesmo tempo adqU1rir bra­
ços a Agricultura: e como nessa Villa hé o
Ponto de embarque pelo RJo Tietê aba1xo.
convem que os tltnl)l'ehended01'eB obBervem o
segUinre, 1.0 que apre2eIlteD1 lioonça do Go­
verno, que somente a concederá á aquelles
homens, cuja probidade for reconhec.lda: 2.°
no regresso deverão aprezentar, ou declarar o
numero dos que trouxerem, quantas rezer­
vão para seu serviço. e quantos cedem. a ter­
ceiras pessoas, que lhes pagarem u dtspezas,
e a comissão estipulada. 3." Todos 08 que por
este modo receberem Ind.1oe,~ pe­
rante o Ouvidor da Comarca hum Termo de
tutela obrigando-se B educa-los, trata·los
bem, e utlilzar-se dos seus serviços até que
cheguem a maioridade, n& qua.l lhes ser&. li­
vre ficar na mesma caza, ou hJr p&ra onde
lhes convier. Com este benetico tratAmento
prescrito pela humanidade e si polltlca, te­
remoa huma populaçio ~ena, e huma
porção de mocJdade doc1J, e robusta, conve­
niente a melhor ditecçâo dos trabalhos, e
mafB proprla para o melhoramento da eco­
nomia rusUca. e urbane.. Pllrolacio do Governo,
de S. Paulo. 1.0 de Abril de 1826 - Bario de
Congonhas do campo - P.8. Fará registrar
a prezente Portaria nos LiVI'OB das respecti­
vas Camaras - Do mesmo theor se expe­
dirão aos Capitaes - ttlÓres de Itú e Porto
Feliz - Secretaria do Governo de Sio PaUlo,
22 de Fevereiro de 182'1.

Joaquim Floriano de Toledo

O PreUdente desta Provtncl&, louvando e
agradecendo ao Reverendo Sr, Viprlo da Po­
voação e Fregul$fa de Guarapuava o zelo
verdadeiramente Apostollco, com que. se tem
conduzido no desempenho de seus deveres na
eathequelle dos Indi06; a caridade clu1stia,
com que os tem socorrido, prestando-se com
dignictade, fervor, e honra aí tudo quanto pode
concorrer para a civillzação, boa ordem, e
serviÇO Nacional e Imperial, lhe remette in­
cluza a copta do offic1o, que nesta occaslAo
dirlge ao Capitão Commandante AntoJúo da
Rocha Louves, afim de que intelllgenciado
de seu contheudo. o coadju"1e na execuçf.o do
que se lhe determina, nAa })0Up&ndo dUUgen­
elas, e bons conselhos. mUito proprtos do seu
prudente jUiZo. para que se restabeleç10 a
paz e harmonia entre os JUdias, e possa pros~

perar a AgricUltura, e outros trabalhos utets,
em que devem ser empregados, visto que da.
pemic10za occlos.tdade, hé que sempre rezuJ.­
tio 08 ertm.es, os vicJoB, e males bTemedJa-

veis, espera, portanto. (l.U cont1n:uam a dar
e!tectivamente parte dOll suceasoa. que occor­
terem, e das providencJaa, que forem mfater
pa.ra o augmento da Povoaçlo. Convindo que
desde já se vá procU1"l\.ndO dar BOa Ind1c& 8.
possível instrueção. fntot'Il1&rá ~bém se
a11 existe alguma pessoa com os cDnhecimen­
tos neceslll:\l'ios para ser provido no Emprego
de Mestre de 1's Leu», abrindo para 1aso a
EscoUa preclza; e 11na1mente tem 8. satlB1'a­
ção de mafB huma vez louvar a sua conducta
tão conforme as mBXfmas do Evanrelho, e
de ver reproduzido nelle o BeU fIel retrato
dos Anch1etas, e dos Be1clUotea de Ponte,
que tanto se disvellarAo, na cathequese, e iDa­
trueçio chr1stAa dos IndJos desta ProVÜ1Cfa
propagando a l1OS8& santa rellg1Ao e mUl­
trando-a com os seus exempioe de virtUde e
santidade - Palac10 do Governo de SA.Q
Paulo, 3 de Agosto de 1825 - Lucas Antonio
Monteiro de Ba.rroe - secretaria do Oovenio
de 610 Pa.Ulo, 22 de ~'temro de 1827.

JoaqUim Floriano de Toledo .

PERNAMBUCO

n1Jn~ e Exm9 sr.
Em cumprimento, do que. por V. Ex' foi

ordenado ao Vice-Pre51dente pelo Imperial
Av1so de 3 de JUlho do ano passado, ottj­
clou êle ao Elan" Bispo, e as Camaras da
Prov1nc1a., para Q.ue deue ..6 noç(lea preci­
sas, tanto da indole, cOlltumes e lneUn~
dos Indios, como dos terrenos propriOB para
es seus Aldeamentos. 1Ddlcando quaes aeJlo
as ca.usas, que tem bllJ.<l.e.dG todas os esfor­
ços feitos para 08 civilizar com avultadas
despesas para a Fazenda PúbI1ca.

O Exm9 Bispo satisfez com o oUieio mar­
cado com o nO fW, a Camara de Iguuau com
o de n 9 ~ e a de Goiana com o de p9 39. As
outras Camaras nada responderam; e como
eu a.ssento, que, ainda que o fação, poucas
outras 1Uustraç6es nos poderio dar, e se
novamente 8.8 exigir, não servirá wo .senAo
retardar o cumprimento das Imperlaes Or­
dens, devendo em pouco tempo abrir-se a
Assemblea, vou satisfazer pela parte que me
toca a tio sagrado denl"

Ré hUa verdade, que os IndJgenas do Bra­
Zil, depofB do descobrimento do .seu Conti­
nente, do estabelecimentG di. ReUglio, e da
dlve1'liJdade de costumes. mudarão inteira­
mente de economia animal, e logo depois
passarllo a oorromp1dOll selvagens, de que
outra vez sahl.rio; eat.e.& mul1&nças derl.o
cauza a diversas alterações, e LeJa. Em hua
epoca forio livres por Ley, em outra pelas
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mesmas Le.ls escravos; depois tornarão a ser
livres, e nesta alternativa respirarão. ou ge­
merão, até que a Providencia collocou sobre
o Trono Pórtuguê$ o Senhor Dom Jose Pri­
melro.

Este Grande Rey, convencido de que a
escravidão d~ Indigenas era contraria o
direito natural, e injuriosa a especie huma­
na. não só lhes deo plena liberdade em todo
o vasto Continente do Brazil, como que ex­
traindo o melhor, que havia nas Lem, e pro­
v!dencias dos Seus Augustos Predecessores,
tez um Codigo particular, e com eHe lhes
deo terra para cultivarem, Mestres, Direc­
rores Espirictuaes, e Politicos, mandando
criar Villas para sua habitação.

JUlgando em sua Sabedoria, que o Direc­
torio por si só não tinha forças bastantes
para destrWr a immoralldade, e o estado de
abatimento, e. aviltação, em que se achaváo,
promulgou em seu favor segundo a marcha
da Monarquia Leys de honra, rehabilirou-os;
habilitou·os para todos os cargos honori­
ficos, e fez transcendente a nobreza á sua
posteridade.

Todos estes cUidados do bom Rey forão
baldados: nada ha tão sagrado, de que se
não abuse: contra a. oP.inião publica em
vão ameação as Le.ls. Os Dlrectores Espiri­
tuaes, e temporaes abusarão dos poderes,
qUe lhes forão conferidos para a adminis­
tração: em nada melhorarão os Indigenas
do duro estado, em que as conservarão os
Franciscanos e Jezuitas: o ennobrecimento
não convidou aos Europeos, e seus descen­
dentes a casarem com os Indigenas: esta
raça degenerou cruzando~se com pardos, e
pretos; e dos cuidados e trabalhos d'aqueUe
Monarca s6 tirarão commodos os Directores,
que tanto escaldarão aos lndias, que de todo
perderão o amor ao trabalho, de que não
víão fructo, vivendo hoje em continuo ooio,
em estado de aviltamento, e mizeda, sem in­
teresse, sem amor de familia, em pelar es~

tado ainda do que o de selvagens, tendo o
seu numero diminuído em todas as Vi1l811
mUito maiS dos dous terços, e isto em hum
paiz .protector da propagação pela sua. salu~
bridade. ..

A todos os lndigenas reunidos em Villas, e
PovoaÇÕes se deo para suas plantações hua
grande quantidade de terras; e como as
Vl1las forão collocadas na proximidade dos
rios, e em melhores territorios, são os lndias
proprietarios dos melhores terrenos desta
Provincia., os qnaes se acháo incultos; por
quanto, ainda· que se ambicione planta.r

nelles, ninguem se anima em rasão da rapi­
na dos mesmos 1ndios.

Sendo hua das principaes recommenda­
ções do Directorio a educação dos jovens
Americanos, hum s6 não foi ainda instruido
verdadeiramente, e hum só se não mandou
ensinar cuidadosamente, algum offícío fa­
bril: não se cura de os fazer trabalhar pOr
jornaes. e SOldados para se acostumarem ao
serviço do campo, e domestico, para virem
assim a ser uteis ao Brazil, suprindo o de!icit
de escravos, desta gente que nOO tem servi­
do senlW para corromper a moralidade, e a
honestidade, e amaldiçoar os trabalhos cam­
pestres, diminuindo pela pessima cultura,
pela preguiça, e pela má vontade liL fertili­
dade dos nossos terrenos

Sendo presente ao Senhor Dom João
Sexto. quando Regente do Reino de Portu~

gal, e Seus Dominimr, a tão fiel, como tris~

te historia do aviltamento e estado de bar~

baridade dos Indígenas, a incrivel diminui~

çáo em que se &Chavão. pertendeo aquelle
Monarca de hua vez aniquilIar o estado de
tutella, em Que os tinha collocado o Direc­
torío, e de todo emancipal~os: feíl-Be a Lei,
desgraçadamente porem foi suffocada no
berço, e o mal tem hido em crescimento des~

compassadamente.

o homem sensivel. viajando pOr esta Pro­
víncia, e vizinhas, espa.nta~se sente-se sur­
preendido, e derrama lagrimas de afflição
no momento, em que entra em as Villas dos
Indigenas, e repara na miseria, desleixo,
abatimento e barbaridade, em que vivem.
De todos os lados apparecem huns quasi
nus, e com os cabelos iriçados; outros dor­
mindo sobre a terra; e outros com hua cuia
na mão, e neUa misturada hua pouca de má
farinha, ou com mel de abelhas ou com mes~

quinha caça, que lhes ministra a Dexa, ou
armadilha, sendo todos victimas das fac­
ções, e desaVenças, que de continuo reinão
entre os Directores, e Parochos; suas mu­
lheres, e filhos são presas desgraçadas de
mas administradores. Nos Domíngos, e Dias
Santos apparecem alguns no Templo; que
tregeitos pOrem não fazem, quando assis­
tem ao Santo Sacrificio! Ignorão tudo, o
que hé pUl"eza religiosa, sabem sofriva1mente
a arte dos hipocritas: no mesmo dia porem,
ou no outro adorão os seus idolos, bebem,
danção segundo o rito de sua estulta reli­
gião.

As convulções desta Província, e arruaças,
pôs o ultimo sello á corrupção dos Indige­
nas: seguirão as facções, e adiantarão-se
com os seus seductores na arte de furtar,
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e U8&BS1nar, e hoje fuem-se temível.! por
Mies crimes.

Os Indlgenas tem proporçio, e inclinação
para. & ~id.. do mar, e para OIS off1cloa d!
Carpintaria: aio habtJ!lIIJIIl1OIl remadOlel!l, ~

pescadores: ~Ues nAr, fenecem talentos p&~

ra todos 08 Oftleios fabris. Sê poja de wn1ta
lmportanc1&. faUando da Pro'91nda de Per­
nambuco, acabar com .. tutel1u, e dlU'-lhes
hua carta de total emancl.pe.çio, dandO-18
provldeoo1u polIc1aes para que os ma1IJ no-­
vos BeJI.o occupadols nos trabalhO&, e mJate­
:-e5 soc1aea, e aoa Que forem pala d~ ft.mWaa
marquem-M-lhes IUfttc1entes porções d&II
muttaa e bois tenu, Q.ue tnu.tiJmente JlQI.­
suem, para nellae trabalhllnl:tn, l'eftlrtel1do
~e.ra. o Eatacl.o, ai! que restarem, para 8e
venderem, e neUa levantarem EngeDhoe de
assueu, e estabelecenm-se :Fazendas de
AlgodAo, ou de qullJquer outra p:oero de cul­
tura.

Pode ser que nas ProvindM do interior
Beia. conveniente conaerva:rem-Ile 1'3 VUba,
Aldeas e Po~çOes. para Que a ellu COOOOl'­
rt.o os l'Ie\v&l~, eom \&nU:l que il\Údado!&­
mente lII! procure arredar d'alll. e chamar
pan, melhor aoc1ed.l.de os jOqna In.dleenu.
mas em Pernambuco de certo tal medida
nl.o hé neeeaslll1a, prtncl.J)Ilmente na beira­
nlaZO, pOrque os Indl08, que aJatem do fl­
1hoII. e netoB dD6 Ji Alde&dos, e 010 me
consta, que de muitos llDJlo& tenhAo deecl­
do dali mlltall novos éOl<m<lll.

Hé quanto &Obre este obJecto tenho a
OOnl' oe levar 8. AltA COtWden.çIo de Sua.
Maieat&de Im.perial, n.Io duYidando que a
AumD\e& Geral Lells1&t1va em Sua &Lbe­
doria haja de apreaenUlI ldeu mais aJua­
tadaa pe.ra. o augmento. e prosperidade do
rmperto do BrazU.

Deoa Ouarde 11, V. Ez. muitos 8DD06. Ct­
dll.de do Recite de Pernambuco 5 de AbrU
de 1827.

n1In° e ExmQ Br. V1aconde de S.Leopo1dQ
Jeeé CarlOll .Ma1.rttlt da. S1lva PerrA.o

IUm9 e Exm'> Sr.

Reconhecendo em mim falta de mew. pa~
ra pronunelar hum voto sobre nuloter1a tem
imPOrtante, conto h& Q chilflaolo e appro~

"efU.lnento de huma cll&tl. de 1ndiV1dUOl, que
njQ por falta. de .sent.1mentol. 1DtençtlelS, fi
meemo proY.ldenc1as pat.ern&e8 dor. 00V6I'~

nantel!l IUperlOrell, mas Blm pela má dl8poel­
çIo dos Sub&1terllOll, tem l!1do ate apra nAo
116 1nu~, maa peu.doe e noc1'fOe ao llt\B.
para cUJa prosperidade e em leO propl'1O

benellc10 poder1Ao ter multo 00DCClC!1d0: ar­
ri!carel com tudo por obedeaw a V. .... "
m1nha opl.n1Ao torm.&d& ..... o~ ,-t, Do 11­
gllDlA medltaçAo que • tal~~ me taQ

ás vezes oeeupado: l1m1tar-me--hei kMtaYia a
f.Utu' em g-eral falto de~~
para descer aos detalhe. de~ jdM.

Divido Da 113dJo5 em Bra'fiole~:D
Adultos e MeniDolI. Bllte1 ulUmoI dfmm lei'
reco1hld<la em IlItabeleeirn~ JD'OIPrIOI. •
Reparados 011 machOl dai temeu. aoade 18­
11085 esooJh1du lbe8 eDIú1em a~
ChriatA, e lhes exp)Jquem lJem • .. DlOftl~

e em fim aos machoe .. prIa:r.e1ru JelI'U.
ou aquelle o.tllc.lom~. p&ra o qual ..
mostrarem ma1B propebdo e peo: d.epoIa
do Que se 1heI poderia permitir 1'Olt&nm PA~
ra ROl! Paes. cu~. J'Uóeq en. aJudI.rIo _
duvida a 1UaV1J&r. AIJ t......~
all1 em trabeJhoI ptO])I'\.l» do _ dtbIUo
da direeçl.o de :Matronas OODnn1eDteI, • J1Io
6ahlrI.o se nID caaa.daa; Pua o '118 .. tbM
dari elIUm premio áQUeu. qu. DIo lIDlIo
Ind10 u procure para iII8o~ pof.I 0& IDdIae
bio poclerlo detDr de u perteDdv .-s
esse prem1o, e aa quererlo _ d\n1da. ClOID
preterenc:la. áI OUiraI.

.Em quanto &OlI Adulta.~ o ..
humUde parecer M. que se U. tIGbl;IIda 1*­
feita lJberdade de ae.~ 1IODdI rJLI.
lhor lhes aprouYet; mu~ &

nverem prom1leUamente com DI outroI 11&
Mtantel: o Que nio ~ facl1üazá o~.
to de cutu, e m.1IhorameDto dA 11M ll'IIClI
conatitwçAo; nU,..l tambm1 o~ da
dv1l1za9lo. E qUando elJes Cluetrlo ClOIlCl­
nuar a viver juntos, Ai" permtUdo _ 01,100

tros. RJI.o eate8 etJ!l1'id&dol .. b1r .1'1~ OI*.

r.queUes. POl'qlWllO como poderiIo .. Dl­
d~ peJ'der OI seus an~~ OOIW­
mN, sem hum oommercJO proxUQo Ç(IGl &li

outros homes?

Pelo que r'5Peita. .. Brano., ~ dMDt­
ceaar10 diZer, que com .u. .. dIn Yr mq
& pac1eocia, ~a. e e:a.rtdade. !tio MCLdQ, •
certo OI cham&dos DlreclCJ'eB 1lQ'*- tio­
mes que se recomendlo ma1a por ... qua­
lidada ll1JaB lDdIapenaa.fttI: n''- CMO: h6
triste com tudo a. nee,..1dade, 4DI l1IJfO ab­
llOZuta de hum homem Q.ue com o ttWlo de
Intendente, e Protector. dIIe1peabe ..
dois t1tulOl: este UltimO part;ado .. de _­
do Q~ oe In<Uoc o olh~ oomo Pu, e a e1It
l'flCCn'io nu IUM~ CAl 'ftnJ1DCliU,
lIue OODU'& eUM Jiserem: e o prizIIeJro. diJ'1.
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gindo e vigiando os seWl trabalhos, que de­
vem ser diarios, mas não pesados; ainda que
livres segundo o gosto e propensão de cada
hum d'elles.

Não jUlgo porem seguros os resultados, sem
que a cada hum d'aquelles que quizer ser
agricultor, se lhe de em propriedade hum pe­
daço de telTeIlO, que elle cultive, e a que
ganhe amor: o que alem das outras utili­
dades, produzirá a emUlação em beneficio
publico e d'elles. Com este mesmo fim se
poderia conceder alguma distinção com Uni~

forme áque1les que milhor e mais industrio­
so se comportasse.

Os Indios novos devem ter hum Sacerdote
pacifico e bem morigerado, que os cathequize,
lhes de bem exemplo, e nada receba d'elles.
Deve logo este Sacerdote ser competente­
mente gratificado, como o homem mais pre­
cioso e mais util no prezente caso; se elle
satisfizer aos sublimes fins da sua 'Missão.
Os Frades, que para o j6go servem nos seos
Conventos poderião ser bem uteis aplicados
a esta grande obra, com preferencia dos Cle­
rJgC/B, em quem os IndIoa não mostrão tanta
confiança. Por fim confio que estabelecido
hum systema geral fUndado na doçura, na
prudente liberdade, e na proteção, verá. o
Brazil com alegria sahir dos seos antigos bos­
ques sem trabalho o infellz resto d'essas Tri­
bus, que reciozas ou mal tratadas não acre­
ditavão nas vantagens da. sociedade, que
perfidamente lhe prometião, mas que a nova
orde de co1sas seguramente lhes atflança.

Deos guarde a V. Ex. muitos annos ­
Olinda, 16 de setembro de 1826.

rum." e Exm." senhor FrancIsco de Paula
Cavalcante e Albuquerque.

Bispo Gi>vernador Eplscal. de Pernambuco.

TIIm.o e Exm." senhor Vice-Prezidente

Por bem da Imperial Portaria de 3 de Ju­
lho do prezente anno expedida pella secreta­
ria d'Estado dos Negocioa do Imperio, q.
V. Ex'" nos remete0 por copia no seu Oficio
de 31 de Agosto deste mesmo anno, exigindo
peUa parte q. nos toca, as noçõlns prec1zas.
para a servilização dos Indios temos a dar
a seguinte. Estes OJnens vivem muito distan·
te de nos, e não só por .Isso como pOr elles
não comerciarem, não temos total conhecimen­
to de sua indole, costumes, inc.liDações; mas
estamos persUadidos. que será util para prin­
cipio de sua 8ervelização haverem mestres
de primeirll.s letras nessas Aldêas, tendo com­
pelidos os Pais debaixo de alguma pina a
mandar ensinll.r os filhos; por isso q. lhes
avalião o pouco en saber. como a sua. na-

tural ignorancia. Sabemos que elles mesmos
omens tem huma vida quase occiosa, sendo
alias robustos para. trabalhos pezados; e so­
mos informados que se inclinão a Navegação,
tem aptidão para ella; assim como, que a
sua indole hé hum tanto pacifica e alguns
de seos custumes são toleraveis. e que serião
perfeitos senão fossem tão rusticos; menos
os q. vivem embrenhados en muitos lugares
dos certõins remottos. q. encherão de SUa
bravura, não 50 ofendem como sinão forão
domaveis sem o maior trabalho, e maior des­
za. Parece-nos que alguns desses omens po­
dem muito bem servirem nas Tropas pagas,
de q. resultará utilidade publica e particular;
e parelha servel~ação delles e aquella pello
serviço; assim como que os terrenos mais
para os seus AldeamentOB são a beira do
mar, tanto pello milhor comodo, quanto pOr

serim tais omens assim inclinados a pesca.
Estas poucas noçóíens são as q. podemos
dar a V. Ex'" pello pouco conhecimento q.
temos da indole, custumes, inclinaçõins dos
sobredittos Indlos, como já d.lssemos.

Oeos guarde a V. Ex'" muitos anuos. Villa
do 19uassu em Camara de lO de 8bro de 1826

Cosme Joaquim da Fonseca Galvão

Mano de Caetano de Moura

Heitor Barbosa da Silva

Joaquim Jozé de Mello

Lu~ Ignacio de Albuquerque Mello

Illm9 e Exm9 Senhor Pn!zte.

Posto q. não nos consideramos com OS pre­
cizos dados 1>'" dmcernirmos O q. V. Ex'" pelo
Offieio de 7 de Agt'l deste corre. anno nos
eXige sobre os Indios como foi ordenada ]Xlr
S. Magn. I pela Ordem de 3 de Julho do
mesmo anno, em razão de não haver aldea
alguma deUes neste nosso Terreno, e munici­
palidade de Gum~ toda via em respeito a tão
Augusta ordem, e tão interessante objecto, pas­
samos pelo q. observamos de longe onde há
e nota que nos xega, a diZer qUe entendemos.

OS Indios depOJs de azilados mostrA0 ge­
ralmente indole docil, amantes do consorcio,
zelosos de sua honra, e obedientes as Autho­
ridades fidellssimas e amanthisismos p. ma­
neira. que ate admirão aos Nossos Augustos
Soberanoo ate perderem tudo, e derramarem
a. ultima gota de sangue. Posto q. não falte
gente superficial q. os note de inconstantes,
observamos q. aquilo que elles adoptarão hua
Vell; hé difiCUltozil;simo desarreigar, e por isto
nas desventuras de levantes, insurgencias e
dez1dencias qUe tem por vezes escurecido e
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maculado a. fldelldade e probl.1Sade de tantos
InsUl'ienteB deste NOISliO Pair., 060 noa consta
Que a esta malva<f08 se lI.dhuiaae &lgum ou
dllQuella rasa IndtlLDna. Sim do multo dM­
eon!iad06 porem com c..uza, Q. lhes d10 oa
habitantes óe OUêrall cOres, e de outras ori..
1iQ!.

São 1nclinadoa aIm .. ebr:ledade p. observar­
mos. tio bem q. há mlJs accldentl.ldo que
habitual nelle5 este vicio; 00.0 de~ de Bel

dad06 &o oclo; porem este d.elelto salvu suas
I!xceçljell para'le coDgeDUO a. todas u raças
do BrazU &O mmno pela falta de JXllici..,
industrla e edueaçio bem Que ha em razo.O
dlsfrute q, grllJlC1e da. preguiça proced1 do
clima abruado. São va1eror.oa pan o uerei.
cio dl.8 atmall e da guerra. roto. habeia para
tod&II 8$ arte! e amb1ci0z08 de reprezenta­
rem em. poIltos de governançaa.

Porque vivem sem industrla. e artes e nem
ainda agricultura d.e Q.ue tirem sua BubeJaten­
da; OIIluprell maili proprioa para NUS aldea­
mentos!Ao O! da mara:em e contJa'Uld&de de
rlo'1 e I&«ou grllDdes, e mangã.e.s de que pos­
são extrair pescadas e 1ncetoB &quartos: e
matas que produzAo sem agricUltura, fructos
sU..estres do Pair.. Por onde ~D05 q. as
estane1as de beira mar são .., m&1S propriaa
para 8Ua.s habltaçllens até o que tio bem
mostrA0 1Dcl1na~ a oll.vegaçAo e trafico
de muinha.

EntedemOl5 q ... falta maior e que nIo lIe

tem conse-guido ha tan1;Oll BDnOl .e aeculoe
a sua clV111za.çA.o e utiUd,&de pub11c& bé a
decerta anthlpathla que os habltantee bran­
cos principalmente lhes mostrA0 o mau tr&c..

to, desprezo, e irrlZAo mesmo com qUll 08

trll.CtAo. or1iem da deaconflança do BeO c.a­
racter, e hua como serparaçAo e rezerv.. em
que ae poem quaze sempre os Indiols .. reB­

pelto dos mais habLtantes.

Esta antipatltlll. cruel, e em fundamento
que verza pralmente e sem coDlidcaçi.o hé
a que mesma prei10minA DU- Authoridades
que pod1lo puxar por elles e da.r-1hea por
&II81m dizer aquele tom, e energia de Que
preclaio para produ.drem o Q.ue do, e podem
ser. Dlsprezio nos da mesna. sorte q. a ]Xl­
pw&ça, tanto que pelo Regimento da Dire<lto~

.ria do8 Ind.1Ol1, devendo estes lle1'Vlr em lSUU

V1llaB alternAdamente oa lup.ne • QcKoIr­
nança com os braI1OO1, e teDdo DOIindo JXlIl'
exemplo como D& AtUlnoacla eomue. do
Norte que poaÚl que • inda """'deI....
vem ~ desempmhAo. 11: intrtpa Si. ~ tnl·
.arAo della repU. que oe mortIflell, .....,OIta mtl'. Por~ d.tee e outro.~
oed1mento.e dO! uilaca brabccl., ~ •.üMa
de NS do P1JJar Ribeira·dia PraIa • asa dIIi.­
poYoade. Iem Indio aIrU; o·mMmolJ·,.. ....
~do a de Port&1epe da~ do:-.o
Orapl!e do Norte e Outr'&l !Xl1Ina& que ~
nuncla.do e elles' fuIbldcr para OI ctiDO'C* clt
a.n,tllld&de bravia, Conat& que. 'OI~
nIo OIS condUl'.em confCII'IM c» ~_.
Nf.o se appUca • "IrlcUlt:llm:~ CllDO.

lleI11 d.est1Do. Já nAo tem nu mala..~
as Profeuores de primeiru letral para. eI*;
011 propr1ol!l terrenaa que nu 'Villt,& doa ..­
al~eDtoB lle deliltJrwlo pga eUeI caUU
mto. llmltadOll) ocupadol do por out1'OI ..
ladoa nAo lndJos em d1VW1Of IllUo1 ou~
Entenl1em.oi qu.e dando • lheI~ • ~"
doi, actlvtlll e r.eloaos Db'ectcJrM. que • ___
CUIe eaforme o D.trector1o. 'l1~ KIMfu
habeJs de prlme1raa LMru, OI .. Pu'oOIIaI
0C!l In8uw.e verd&de!l'alDQte • piameDse -.n
boDa eouwnell. e dou.tdDa. 18 lbM 1\INdII­
lIeD:l seus pri\'ÜI!ilJos pubJ1cos de~.
Oll'anJza8Ie-ae entre eu. hUm CIQZP) DIUi
regular de Mllic1": .. t1IUIe de "'.1a­
milM rapue, par.. 1resn ....Pr&QM~
rem ort1clol, e art.ea, com <lU8~ 48_ 1IJD1..
tando a 8eU8 ,rem.I0!I e V1lJU eoab:Ial"Dl •
mocidade de entre eues "~ ·fUada;o
mentalmente a iU& 8flicultura, de que ti,.·
.sem proTefro DIo ao para 111M~
como para Ile nBttrem, d~. De
tempos em tem]Xl6 fQf8eID • S. l&qIIt'ade
recommendadO& e Mimados. que UIII8 CC!Ila­
tasae e roto. malll peJu Au~ qui
llatI.o prox1mas lo eu.. Pina1luD~ ~ te
'deaabuzasle a atrlvane!a com que leUf *~
nhoa, O!I tratA0; pàreeeD08 que III obUlU "
clvillBaÇl10 e prove~to decejado a Inc1IoB.
Il'ePte com effelto C&pul de .r· mto. I1W· 11M
anea, 8i1'lculturu fi marlnbta, e mala ...u.e
tudo nas armas. .

Deo8 iUard.e a V.~

Dlm\l e Exm" St.~ de"Pt.ula
cano.1ho e~V1ce~~,.

te da ProvlDcl& cl.e PCDlmbuco

Manoel Ml.rla

Bernardo JOá P. de su.
.Joio M. dti su.,.

Anton\.O .. Bl1'ft AaWu
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Remettido ti ComJ.ssáo de StatisUca em 2
de Junho de 1827

IllmQ e Exmº Sm. Na conformidade do
Officio do Secretario da Camara dos Sena­
dores de 30 de Junho do anno passado, ex­
pedi ordens llara mandarem as respectivas
Authoridades informações da indole e Costu­
mes dos Indios; e com a data de 22 de Março
deste anno me dirigio o Prezidente do Piauhi,
sobre aquelle objecto, o incluso Offício, que
remetto a V. Excia para o levar ao conheci­
mento da mesma Camara.

Deos Guarde a V. Excia. - Paço em
31 de Maio de 1827 - Visconde de
S. Leopoldo.

Visconde de Congon1:las do CallJpo

NQ 121

Illustrisimo e Excellentissimo Senhor

Em cumprimento do que me foi determi­
nado no Iml)eriaJ. Avizo de 3 de JUlho do
anno proximo passado, tenho o honra. de en­
viar li Vossa Excelencia as duas .Inclusas m­
formaçõens sobre a indole, costumes, e in­
clinaçõens dOs Indios selvagens a nação Xe­
rentes que confina com a Ribeira de Qelboé
Termo da Villa de Paranaguá, e nação Pi­
menteira que existe nas Cabeceiras rio Piauhy
acima, Termo desta Cidade, procurando os
Certõens de Pernambuco, unicos gentios que
na nestA Provinda; para que a vista denas
Vossa Excellencia colha as noções precisas.

Deos Guarde a Vossa Excellencia.

Oeiras do Piauhy 22 de MarçO de 1827

Illustrissimo e Excellentisslmo Senhor
Visconde de São Leopoldo Ministro e secre­
tario dos Negocios do Imperio

aarão da Parnaíba

In/armação respectiva aos Indios da Nação
Xerentes Confinantes com a Ribeira de Gil­
boé Termo da Villa de Parnagoá, Feita em
consequencía das Ordes do IlmQ e E;rrnQ Senr.
Presidente desta Provincia do Piauhy pelo
Coronel Jose da Cunha Lustosa, ComandGnte
Geral da mesma Vílla.

o Gentio, nosso limitrophe, hé a Nação
Xerentes, situada nos desertos qUe medeão o
Leste, e Norte d'esse Paiz.

A sua indole, posto que bravia, e suppri·
mida pela total carencia de cultura do animo,
e do corpo, hé domavel, pela sensibilidade,
que concebem à vista dos aetos verdadeira­
mente humanos, ou crueis, cõ que os tractão.

As suas inclinações são satisfazer commo­
damente ás suas naturaes precisões, gozos da
vida, e dos prazeres, que a Natureza offerece
á bem da p1'Opria conservação; pôr os meios,
que julgão conducentes á repUlsão de quanto
lhes parece, que os opprime, e deturba d'estes
Direitos; e bem convencidos da Ley unica, que
lá observão entre si, que nós. alem de os
exaguar na pOSSessão de suas Terras, lhes
intentamos a escravidão, tem adotado. os cos­
tumes de traidores, roubadotes, suspeitosos,
com o que, no desuso, em qUe sempre estão,
de raciocinar alem das suas ideas mais obvias,
e tãobem pelo ego1smo, com que se julgão os
unicos sobreviventes depois da morte, que os
leva para junto a Divindade, que nenhwn
castigo lhes oUerere, se-tem constituido crue­
is, impios ou brutos mesmo.

o Terreno mais proprio para o seu Aldea­
mento, hé o mesmo que actualmente occupão
li margem d'squem do Tocantins, ou as dos
Rios do SOnno, e Fumaças, onde o natural
feroz das muitas agoas, que regão aquelles
campos ermos, os faz proprios para todo O
genero de cultivação, á que se estes homens
applieando, se habilitarão para mutuar con­
nosco as suas vantagens.

As causas obstantes de sua civilisação tem
sido, no meu entender, até o presente, iáeias
de oppressão, e captiveiro, que eUes tem con­
cedido à vista da occupação violenta do seu
Patz, e á vista da má fé, e crueza, com que
os tem tractado seus diversos Conquistadores;
falta de liberalidade dos generos, que elles só
nos invejão, instrumentos de Agricultura.
alem do entol"}lecimento, pouco esforço ou
dissenção dos Povos convocados para este
fim, na falta continua ou de pozitivas Provi­
dencias adequadas do Governo, ou da boa
correspondencia, que á ellas assim confor­
madas, devião os antepassados Governadores
desta Provincia.

Não sei que a Fazenda Publica se tenha
empregado n'este nosso Departamento em tal
objecto, salvo tempo immemorial.
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Ao JU1Zo, que faça á favo:- d'eB~ honlens
ml&eraveis, I.ão legitimidade e comprovlo a
Nação Macamecran, que nos associou Pran­
c1aeo José Pinto com suas Uberal1dade8, em o
lugar denorn1nado Alcantara, Distr1cto de
Pastos-bons na Província do MaranhAo, e a
Naçlo Aplnl1ges, que convencendo-se do evi­
dente melhol'lLOlento d'aqueUa, depoz o animo
hostil, e 1ns1d1oso, com que grusava na ClU'­
relra do Norte de OOta:: para. o Orão Pará, e
alguns individuos desta mesma nOflB& conti­
ne.nW, que li. este mesmo exemplo, depat'tln­
do-se de seu maior numero, ji se &101& na
Ondou jur1lld.lçAo de Porto Real :lo mesmo
l'."orte de Goiaz.

Procedimento contrario e!ferlu e fez em­
brenhar-se a Naç!o :Kerent&J, aldeado em o
CB:rrtltAo, suburt.i08 de 001ú., H6 34m que,
se.bemO$ llOl tradiçlo eonstantea, desappU­
cou-se dos fins d'esta clv11fzaçAo, para inte­
reMes partlcUlare.s, a pro.fU!&o da Fazenda
Publica, ordenada, OU feita pelo Governo, Ré
ahl, onde se-B.brlgll.ve.o estes Indioa &OI! tra­
balhos da Agr.Icultura, cujos !1'UetOB lhes nio
cedilo proveito, mas á seus Dtrectorios, re­
dunàanào sómente n'elles alem do etanOllO
trabalho, castigOS, fome, nUdez, Oc. Graças
ao ETERNO, que reservou para DIl8llOI!I dias
um Goveroo Babl0, e lllumulIloÓo. QUe COMe­
se na extensão de seu pOder i& incwnbencla
do beneficio da. HumanIdade. Graças B.O Qe­
nlo Defensor do Brazll, que proatem.e.ndQ o
Esplrito da Coau.sAo e da InvejB. lhe arranca
das sordidas mãos as chaves, que n08 ocUltl.o
o grão Thesouro, cuja posse vai fazer gennl­
r.ar este Continente exhausto e definhado.

Quartel de Parn~oá. 6 de Fevereiro de
1827 - 6~ da Independenc1a e do Imperlo.

Jose da Cunha LUBtoa&

C01'QMl e Comandante Geral

lnformat;il.o doda por Domingos Dtu 804­
res, filho elo eJ:~Conqui3tador de Inclf03 Jaze
Dias Soares sobre o Selvagem Pim.enteira, ele
Que tem conhecimento 1>OT GCÕp«n1l4T o 4Uo
seo PaJ/ em todas as conquLstas.

O Indlo Selvagem Pimenteira emte no
Termo que medeia das Cabeceiras do P1auhy
acima procurando 05 Certoens de Pernambu­
co o qual sendo persegu~do pelo.!! Cbrl8tã06,
aquem ataca"li.o, rouba~lo, e mata.,lo, Ile re­
COlhe0 ao centro unido-se com ou~ra Naçlo
~lvagem, e ha descontJança ..ue lhes pro­
jestAo Invadir o terreno Q.ue-se-lhes-ha toma­
do; B. sua índole hé ma e lnsena1vel, Ba com

multa moderação e trabalho lle adomio aoa
costumes homan08, por Isso que • !deI. QUe
lhes concebem lio vtcor e mio tracto que
ate aqUi se tem Pra.U~ em. 5,," conqw.tu,
elles se refugl60 aos matos onde vivem em
plena l1berdade aatisfuendo tio eomente u
necessldlllKlea naturaea. e por ese& cauza flillem
!\U\Il plantaç6ea de legumes de caroço, e fa­
um suas caçadas em Que se SUltentAo, P1"OCU­
rando Be%Dpre 08 terrenos ma.Is ferteJs. que
sem muito trabAlho posd.o cultivar. Aa nu
ide!as do Umltadas e com trabalho colhem
aIguas eDBinaçõens que se lhes fu; toda via
reeonh~em hum Ente Bupremo, e ma. 111
guardA0 Le15 e celebrA0 fonnlJidadea. como
seja a do Cazamento, Que. para effetul,r·.
annAo duas rédea huma. em cima da OU1n,
nla quv.e& deitando se o marido nu de baixo,
e a muJber na de cima, os pais lhe fuem
entrega dOll &e08 dota a saber: c&baças,
euyas, arCai, nexas e tJguaa couaa in&&­
pensavels para o provimento de suaa neces­
sld&des noturnas. Acabado IlfIIte acto aoleJnne.
jUlgA0-se cau.dos com diNito hum ao outro,
e morrendo aJgwn dOI! erIPOSOl1 tem prete­
rencla ao segundo despozorlo o cwm.do. ou
c'.1Dhada. O meio mais fal'oravel de Oll con­
ciU1l.r com 06 Chr1atiol, e de os clvil1ul h6
conf1&r-se-lluls no Lugar de suaa habltaç(lea
m~ proprfo para seos aldeBlJleniOl aqllllio
que elles juJd.o ser utll para. formarem hum
rneJo de sua subsfstencia, como terramentu
para cultivarem as terras, e dlU'-se lhes roupa
pm1l cobrirem a Dudes, fumo, e fI.CluWo de
que alles mata gostarem, franqueando-fie a
comunlcaçAo com elles; tudo de baJJlo dai
v1st&s de hum Dlrector caPlUí que goze do
meamo Indu1to QUe Sua UlIPlItade o senhor
Dom Joio Sexto de Perpt!tua Mamaria confe­
rido a Joze Diu ao.res desta Prov1Dc1&, a ..­
ber, o Posto de CapltM addldo IloO .tI4o
maior do Exercito com o 1I01do e caV&lp.duru
prect2:aa para esse 11m; fornecendo-se com
gado e {a.rinha para o sustento deUes no 1Irln­
clplo deasa aldeaçAo, em quanto nI.o t1Ie.
rem suu pIantaç6ens.

Na Pube1r& do Pill.uhy ulstem ,ea Indlu
i1'andea e dez pequenas d& dIta NaçAo P1nuD­
teira, ja domesUcadas e hu Chr1JItio deno­
mmado Jaze DIas braDo que foi criado com
os gentJOIl, e pr1sionetro pelos Chrl.ltAoa con­
quistadores oontrll. quem ell.e pel.elava def·
fendendo o terreno dos seus educadora a
quem julgava pertencer visto eUIlS o terem
carregado para mato de menor idade.

Oelras do Piauhy. 22 de Março de 1827

Barlo 4a. Pt.roah1ba
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Obras publicadas pela

Diretoria áe Informarão legislativa

JORNALISMO - LEGISLAÇÃO (1963) .

DIREITO ELEITORAL

- Ementário (legislação, projetos, jurisprudência) (1963)

REFORMA AGRÁRIA

- Projetos em tramitação no Senado Federal, projetos de
Emenda à Constituição, Mensagens Presidenciais, le-
gislação (1963 ) .

- Projetos em tramitação na Câmara dos Dep. (1963)
- Debates parlamentares - Senado Federal (1963)

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

- março nl? 1 (1964) .
- junho n? 2 (1964) ,., , .
- setembro nl? 3 (1964) " .
- dezembro n? 4 (1964) , .
- março nl:? f) (1965) , , .
- junho 0 9 6 (1965) ..
-- setembro n9 7 (1965) o o"

- dezembro n9 8 (1965) .
- março nl? 9 (1966) o ••••••••••••••••••••••••

- iunho nQ 10 (1966) .
- setembro 0 9 11 (1966) .
- outubro/novembro/dezembro n9 12 (1966) .
- janeiro a junho n'?6 13 e 14 (1967) .
- junho 11 dezembro n9B 15 e 16 (1967) .
- janeiro a março n9 17 (1968) .

esgotada

7,00

5,00
5,00

esgotada
5,00
5,00
5,00
5,00

esgotada
"

"

5,00
5,00



u. REVISTA Df 'NFORM.t.ÇÃO UGI'l.AT'VA

- abril a junho nQ 18 (1968) 5,00
- julho a setembro n9 19 (1968) 5.00
- outubro a dezembro nQ 00 {1008) 5,00
- janeiro a março n9 21 (1009) 5,00
- abril a junho 0 9 22 (1969) . .. . .. . .. . .. 5,00
- julho a setembro nQ' 23 (1969) 5,00
- outubro a dezembro n9 24 (1969) (Especial) 10,00
- janeiro a março 0 9 25 (1970) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00
- abril a junho n9 26 (1970) 5,00
- julho a setembro n9 27 (1910) 5,00
- outubro a dezembro nQ 28 (1970) 10,00

tNDICE DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

- do 1Q ao 1()9 número , .
- do }9 ao 209 número , .

DIREITO DE GREVE

- Edição de 1964 ' .. , .
- Histórico do direito de greve no Brasil
- Constituinte de 1946
- Legislação e projetos então em tramitação no Con-

gresso Nacional
- Origem da Lei nQ 4.330, de lQ·6-64 (-)
- ] urisprudência dos Tribunais
- Pareceres da Consultoria·Geral da República

VENDAS E CONSIGNAçõES .

- Edição de 1965 .
- Histórico da Lei n? 4.299, de 23·12-63 (esta obra é

atualizada em artigo publicado na Revista de lnfor­
maç40 Legislativa nÇs 15/16, pág. 217) .

DECRETOS-LEIS (Gc)Vêrno Castello Branco) - legislação cor·
relata

- Vol. I ( 1 a 64)
- Vol. II ( 65 a 164)
- Voz. III (165 a 243)
- VoL IV (244 a 318)

1,00
2,00

5,00

esgotada

8,00
8,00

12,00
12,00

,.) A obroa. é tlonter1or Q, publicaçl.o da. 1~1. cuj~ texto é diVU18e.do na Itevis&& de IllfC)l'­
lD.JoÇM~ n,o 2 (junho(64J. pq. 22.1. Vlde, ~m, neatc! ndmm) da

. ~'91st& tio Parecer do Deputacio mysse& Guúnarkll proferido na. Com1IIBIo d~ ~­

tW,nçio e Juat1ça da CAmara (pé,g. 98) .
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ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967 (ProjetO) - Edição de 1966

- Quadro Comparativo; Projeto de Constituição remetido ao Con­
gresso Nacional pelo Poder Executivo, Constituição de 1946, e suas
alterações (Emendas Constitucionais e Atos Institucionais) compa­
rados em todos os artigos e itens.

ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1007

Os Anai8 da C()n.~tituíção de 1967, obra e!aborada pela Diretoría de
Informação 1,egislativa c impressa pelo Serviço Gráfico, compreendem
sete volumes (-m feição intCliramente nova, diversa do estilo tradicional
de Anais.

Ao Quadro Comparotit'o (Projeto de Constituição de 1987, Constitui­
ção de 1946, Emend,l~ ConstHucionais e Atos), distribuídos aos Senho­
res Congressistas no início da discussão e votação da nova Constituição,
seguem·se os volumes dos .1nais.

.zr Volume - Antecedentes da Constituição através do
noticiário da Imprensa , 6,00

Neste volume são divulgadas <.1.5 principaí:> manífestaç13es da Imprensa
brasileira, no dccorrt'J" do ano de 1968, em editoriais, crônicas, entre­
vistas e reportagens, abordando a reforma constitucional desde a indi­
caçào da Comissão l1c Jurístas; ü texto do Anteprojeto ua Comissão
de Juristas; as divergt}neias ocorridas entre os membros daquela
Comissão; as manutstaç6cs de congressistas t~ constituçionahstas face
ao problema da outorga, eleição de uma AssembIeia Constituinte ou
ato oonvocatório do atual Congresso; o papel desempenhado pelos
Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, Senador
Auto Moura Andrade e Deputado Adaucto Lúcio Cardoso. em defesa
da independênôa e soherania do Poder Legislativo, crít:cas c sugestões
ao Projeto de Constituição (. análise dos Capítulos do Projeto oriJ~inári<:>

do Executivo e remetido ao Congresso em 12 de dezembro de 1966.

2'? Volume - Primeira fase de. tramitação \lo projeto de
Constituição no Congresso !\adonal - Dj.~eussão e vo-
tação do Projeto 5,00

f;ste volume contém os pronunciamentos dos parlamentares nas 18
sessões conjuntas realizadas de 12 a 21 de dezembro de 1900 para
discussão e votação do projdo de Constituição.

Focaliza as manifestações referentes à matéria constitu~ional. forne­
cendo, para facilitar as pesquisas, índices de sessões, autores (de
<1is('ursos, apartes, declarações de voto e tluestões de ord~'m) - com
pequeno resumo dos temas abordados - e ainda um índice de assuntos.



MO REVISTA. DI ""'ORMÂÇÃO LEGI5LAT'VÃ

39 Volume - Discursos pronunciados em sessões do
Senado Federal e da Câmara dos Deputados.......... 5,00

Discursos pronunciados antes do envio do Projeto da nova Constitui­

ção ao Congresso Nacional, assim como aquêles referentes ao período
da convocaÇão extraordinária do Congresso. com uma cobertura com~

pleta dos trabalhos constitucionais, a partir de 29--11-66 até 11-1-67.

4" Volume (2 Tonws) - Segunda fase de tramitação
do Projeto de Constituição no Congresso Nacional..... 2<MX)

Discussão e votação das emendas. Contém os pronunciamentos ocor­
ridos nas sessões conjuntas realizadas de 5 a 24 de janeiro de 1967,
para discussão e votação das emendas ao Projeto e promulgação da
nova Constituição.

59 Volume - Comissão Mista 10.00
Contem as reuniões realizadas pela Comissão Mista encarregada de
emitir parecer sôbre o Projeto de Constituição e as emendas que lhe
foram oferecidas.

(JfJ Volume (2 To'11W3) - Emendas oferecidas ao Pro-
jeto de Constituição 20,00

€ste volume apresenta cada emenda com a respectiva justificação e
sua tramitação detalhada: pareceres (dos Sub-Relatores, do Relator­
Geral e da Comissão Mista), requerimentos (destaque. preferência,
votação conjunta) e votação. e feita a remissão ao 49 volume da obra.
com indicaçio das páginas.

7P Volume - Quadro Comparativo da Constituiçã.o de 1967

- Projeto originário do Poder Executivo - Emendas
ap~vadas (artigo ~ ~go) 5.00

REFORMA AGRÁRIA (3 Tomos) 30,00

- Legislação brasileira de refonna agrária, política agrícola e desen~

volvimento regional, contendo:

- textos integrais dos diplomas legais. a partir da Lei n9 4.214163
(Estatuto do Trabalhador Rural)

- alterações. regulamentações e remissões da legislação transcrita

- ementário da legislaçio correlata

- histórioo das leis (tramitação no Congresso Nacional)

- ~arginá1ia (pareceres. regimentos. portarias etc.)

A t>bra contém· um índice cronológico da legislação e índice por assunto
ele tôda a matéria, com a citação de artigos, parágrafos, itens e alineas.



JANEIRO A MARÇO - 1971

"CONSTITUIÇÃO DA REPCBLICA FEDERATIVA DO BR.I\SIJ:
- QUADRO CO:MPARATIVO , 8,00

Emenda Constitucional nl? 1, de 17 de outubro de 1969.

Contem. CQmpa.­
Tatlas em todos
os artigos:

l

Constituição do Brasil de 24 de janeiro de 1967 (e as alte­
rações introduzidas pelos Atos Institucionais de núme­
ros 5 a 17 e Ato Complementar nQ 40/69, ratificado
pelo art. 39 do Ato Institucional nQ 6/69) .

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setem·
bro de 1946 (com as Emendas COIlstitudonaJ.s e Atos
Institucionais (Iue a alteraram).

Em notas. além de outras observações, são destacadas as alterações aprovadas pelo
Congre$SO Nacional, através de emendas, ao Projeto de Constituição remeUdo ao Con­
gresso pelo Presidente Humberto de Alencar Castello Branco, em deremol'o de 1966.

O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA DE INTEGRAÇ•.{O SOC1AL

Histórico da Lei Complementar n9 7, de 7 de setembro de 1970.

DISTRIBUIÇÃO

As obras publicadas pe1a DIRETORIA DE I~FORMAÇÃO LEGISLA·
TIVA são distríbuídas, gratuitamente, pelo SERVIÇO GRÁFICO DO SE~ADO

FEDERAL a:

ór~ãos estatais

Assembléi8s Legislativas

Câmara de Vereadores

hefeitllras

bibliotecas públicas

univcrsidades

faculdades de Direito

Embaixadas

Confederações e Federações de Indústria, Comércío e Agricultura

autoridades (Podt:'res Executivo, Legislativo e Judiciário)

PARTICULARES

Os pedidos dewm ser enàereçados à Fundação GetúJioVlll'faf - Sede: Pra1!\. de
Botaiogo, 190 - ZC-02 - Rto de Janeiro-GB (atende pelo serviço de ReemMlso Postal)
- Loja.s: no Rio de Janeiro: Al'. Oraça Aranba, 26; em Bl"asflta: SQ8 104, Bloco "A".
Loja 11; em São Paulo; Av. Nove ~ Julho, 2.029 - Caixa Postal n." 5.53+.
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